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Fichite 


“a doutrina-da-ciência, como 
mostra a composição da palavra, deve 
ser uma doutrina, umha teória dó saber, 
teoria esta que sem dúvida se tunda so- 
bre um saber do saber, o engendra, 
ou, em uma palavra == 6 é." 

FICHTE: À doulrina-da-ciência e o sa- 
Ber absolulo 


“Saber e liberdade estão Inscpara- 
velmente unificados. Embora os distin- 
gamos, 4...) não são entretanto separá- 
veis na efetividade, mas são pura « 
simplesmente um só: algo livre, intini- 
tamente vivo, que é paras — um pa- 
ra-si que contempla sua infinidade; o 
ser e à liberdade dessa luz em sua us 
ado intirma é é saber absoluto. À luz li- 
vre, Que se avista como sendo, aquilo 
que está sendo e repousa sobre si, 
como live — este é seu ponto-de- 
apoio," 

FICHTE: A douttina-da-ciência € O sa- 
ber absoluto 


“Conhecimento é imagem do ser 
— de Deus; mas não o conhecimento 
que põe outra vez um ser a partir de si 
mesmo, & sim O que põe um vira-se; 
a imagem da liberdade eternamente 
criadora, pairando acima, com suas 
leis que se enunciam por toda cternida- 
de em conceitos puros — este é O mun- 
Co; e querer satisiazer-se com um mun- 
do inferior é um disparate deplora- 
mel, 
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a manha de 14 de julho de 1789, o povo francês invadiu a 
NEastilha e libertou todos os prisioneiros políticos que ali se 
encontravam; na noite do mesmo dia, acenderam-se fogueiras por to- 
da a cidade, para comemorar o acontecimento. Estourava, assim, a 
Revolução Francesa, “primeiro triunto prático da filosofia”, no dizer 
de Friedrich von Gentz (1764-1832), 

Na Alemanha, às estudantes da Universidade de Gáttingen canta- 
Ham em coro a Marselhesa, Friedrich Schlegel (1772-1829) proclama- 
ria ser a revolução uma das "linhas mestras de nosso tempo” e Goe 
the (1749-1832) saudaria, nos versos de Hermann e Dorotéia, o adven- 
to do primado da justiça e da liberdade, 

Entre os entusiastas encontrava-se um moço de 27 anos, Johann 
Gottlieb Fichre, que escreveu e publicou, em 1793, as Contribuições 
para à Retificação dos Juízos do Público sobre a Revolução Francesa, 
onde procurava demonstrar a verdadeira natureza do processo revolu- 
cionário, Para ele, a Revolução Francesa conslitula expressão dos vin- 
culos indissolúveis entre o direito à liberdade e a própria existência 
do homem, enquanto ser ativo e inteligente. 

A idéia de liberdade, como raiz mais profunda da essência huma- 
na, há muito tempo vinha sendo cultivada por Fichte, Desde muito 
antes ele próprio vivia à experiência da liberdade pessoal, sofria as 
consequências de sua incansável procura e fazia dela o cerne de sua 
vida é de seu pensamento. Na adolescência, quando aluno do colt- 
gio de Plorta, gravou para sempre no espírito uma frase de Lessing 
(1729-1781): “Ser livre não é nada, tornar-se livre, eis o céu”, Forma- 
do em teologia pela Universidade de Leipzig, aos 22 anos de idade, 
Fichte recusou-se a seguir a carreira do sacerdócio e, por causa disso, 
perdeu a pensão que recebia de sua tutora. Passou então a viver co- 
mo um pobre preceptor e chegou a passar fome. Impedido de publi- 
car uma obra intitulada Crítica de toda a Revelação, escrita em 179] 
e dedicada a Kant, indignou-se e redigiu a Reivindicação pela Liber- 
dade de Pensar, que lhe valeria a reputação de jacobino. Quando já 
era professor famoso na Universidade de Jena, em 1799, redigiu um 
artigo sobre O Fundamento de Nossa Crença em uma Divina Provi- 
dência c (oi acusado de ateísmo e conspiração contra O regime: res- 
pondeu com um Apelo ao Público e foi obrigado, pelas autoridades, 
a abandonar à cidade. No inverno de 1807-1808, quando as tropas 
napoleônicas ocupavam Berlim, ergueu em praça pública sua voZ in- 
flamada, pronunciando seus Discursos à Nação Alemã. Denunciou 
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Napoleão como traidor dos ideais de liberdade da Revolução e como 
instaurador do primado da autoridade: 

Instituir a autoridade como critério da vida moral e da verdade 
tóórica, destruindo, assim, a espontaneidade do eu é a liberdade que 
nele se radica, constitui, aós olhos da Fichte, uma imoralidade: “equi- 
vale a negar à própria essência do homem. Animada pelo mais radi- 
cal idealismo ético, a filosofia fichtiana procura ser uma “demonstra. 
ção científica da liberdade”, nas palavras do historiador Émile Bré- 

er. 


O ponto de partida: Kant 


O itinerário de Fichte, no sentido de construir um sistema filosófi- 
co da liberdade, começou com a descoberta do pensamento de Kant. 
A Investigação da natureza do conhecimento, realizada por Kant nos 
Prolegômenos a toda Metafísica Futura que Queira se Apresentar cos 
mo Ciência e na Crítica da Razão Pura, mostrara que só é válido. en- 
quanto conhecimento objetivo, aquele que resulta da aplicação das 
formas e categorias apriorísticas do sujeito aos dados empíricos. Co- 
mo consequência, Kant demonstrara também que a metafísica não po- 
derta pretender validez teórica, em virtude de passar por cima das for- 
mas da sensibilidade e aplicar as categorias do entendimento direta- 
mente à colsa-em-si, Segundo a Critica da Razão Pura, não é possível 
provar teoricamente a existência de Deus, a imortalidade da alma e a 
liberdade. Quando tenta fazer isso, à razão é conduzida a antinomias 
insolúveis, sendo possível provar tanto essas teses Quanto às Suas Cóon- 
trárias: O próprio mundo é eterno, a alma é tão mortal quanto o cor 
PO, GL. 

Trazendo à jona a verdadeira nalureza das elaborações Ieáricas 
da metafísica, ou seja, de todas às abordagens da coisa-em-s| e da es- 
sência última da realidade, e mostrando a talta de solidez de tais cons- 
truções, Kanl procurou, contudo, outros fundamentos para a metafisi- 
ca. Essa tarefa & realizada na Crítica da Razão Prática, obra em que 
Kant procura mostrar como toda metafísica é resultado das exigências 
práticas, isto é, morais, do homem, Diante da imensidão do mundo, 
o homem reconhece sua própria incapacidade de compreender-se 
dentro do tedo, utilizando apenas os conhecimentos científicos. En- 
gendra então explicações para a coisa-em-si: elabora interpretações 
da estrutura da realidade em si mesma e tenta ultrapassar o mundo 
meramente fenomênico. 

Em síntese, segundo Kant, não é a metalísica — uma certa con- 
cepção do que seja o mundo € todas as coisas que se encontram nele 
— 6 fundamento da ordem moral, Pelo contrário, são as exigências 
da razão prática que geram a metafísica e constituem seus postula- 
dos. Conseguentemente, a filosofia Kantiana estabelece que a razão 
prática, O mundo moral por ela instituído e. sobretudo, a liberdade 
que está em sua essência são independentes da teorização produzida 
pela razão pura, Manifestam, além dissu, a própria raiz do homem. 

A idéia da autonomia moral formulada por Kant foi saudada por 
Fichte, com o entusiasmo peculiar à sua personalidade, Kant parecia 
indicar-lhe o caminho a ser seguido para fundamentação teárica de 
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seus anseios concretos de liberdade. Com base em Kant, parecia pos- 
sível construir um sistema de idealismo ético. Para realizar tal proje- 
to, Fichte procurou solucionar as dualidades que persistitam na obra 
de Kant: coisa-em-s; e aparência, conteúdo e forma, absoluto e práti- 
co, fórmal e material, inteligência e coração, razão prática e razão pura. 

A solução dessas dualidades — pensava Fichte — deveria ser bus- 
cada num princípio situado em terreno prévio a toda relação entre su- 
jeito e objeto. Em outras palavras, a solução não poderia ser alcança- 
da “a menos que se encontre um ponto no qual o objetivo e o subjeti- 
vo não estejam separados, mas sejam unos”. Esse ponto, de onde se 
poderia deduzir todo o saber, seria O eu. 


Os princípios constitutivos da egoidade, 


O núcleo central designado por Fichte pela palavrá eu não deve 
ser confundido com a consciência individual do próprio Fichie ou de 
qualquer pessoa e nem mesmo com um simples “sujeito” abstrato. O 
filósofo não construiu um sistema de idealismo subjetivo e afirmou 
claramente: “O eu não deve ser considerado como mero sujeito, co- 
mo foi considerado até agora, quase sem exceção, mas como sujeito- 
objeto”. A palavra eu (ou, mais exatamente, eu puro ou egoidade) de- 
signa uma consciência transcendental, isto é, uma estrutura Univer. 
sal, independente das consciências individuais e tomada como pura 
atividade, encerra em si a estrutura de todo e qualquer conhecimento 
teórico, ao mesmo tempo que o fundamento de toda e qualquer ação 
prática do homem. Em outros termos, o eu fichliano constitui uma 
unidade daquilo que Kant separou como duas razões, a pura e a práti- 
ca. Toda a obra puramente filosófica de Fichte procura demonstrar es- 
sa unidade radical. Tal tarefa toi considerada por ele como a forma 
através da qual se poderia elevar a filosofia à condição de ciência evi- 
dente, saber do saber, conhecimento da razão pela razão. Por isso 
Fichte empregou a expressão “doutrina da ciência” para designar sua 
análise do eu. 

A doutrina da ciência aborda o eu mediante uma intuição intelec- 
tual, que apreende sua estrutura e descobre seus principios. Esses 
princípios são três e constituem o fundamento da ação moral e de to- 
do pensamento científico. 

O primeiro princípio constitutivo do eu é uma versão metafísica 
do princípio da identidade lógica, segundo o qual A é igual a À, Apli- 
cado por Fichte, o princípio se formula nos seguintes termos: “O eu 
põe a si mesmo como sendo”. Em termos lógicos se diria: o À que é 
é idêntico ao A que é posto; outra forma seria a seguinte: se A é pos- 
tó, É. 

Assim como o primeiro princípio constitutivo do eu é encontrado 
à parir de um princípio lógico to da identidade), o segundo também 
é encontrado por Fichte pela análise do pensamento lógico. Em lópi- 
ca, Os juízos podem ser inclusivo (uma coisa é X) e exclusivo (aquela 
coisa não é À), Dessa dualidade decorre o segundo princípio da sua 
doutrina da ciência e da estrutura do eu: “AO EU, UM Não-BU é absolu- 
tamente oposto”, | 

O terceiro princípio de eu é obtido também pela análise da duali- 
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dade dos juízos inclusivo & exclusivo. Se afirmação é negação são fa- 
cetas de uma mesma experiência, sua oposição não pode ser definiti- 
va; sendo aspectos da mesma realidade, não podem, por isso mes- 
mo, estar em absoluta contradição. Essa constatação leva Fichte à 
enunciar O terceiro princípio dy eu nos seguintes termos: no eu, ao 
eu divisível opõe-se um não-eu divisível. A Oposição é, assim, inter- 
pretada por Fichte como oposição no interior da consciência e não 
Contra à consciência, 

Isso significa que o eu possui duas atividades que constituem sua 
estrutura intima: uma centrifuga (ativa), outra centripeta (passiva), Em 
outras palavras, dir-se-ia: a atividade do eu, do exteriorizar-se, recebe 
um choque &, por conseguinte, o eu volta-se cobre <; mesmo. No pri- 
meiro caso, a atividade é produção; no segundo, reflexão. 

A palavra oposição — empregada por Fichie para exprimir à rela- 
ção do não-eu para com o eu — designa uma relação lógica, mas sig- 
nífica também uma relação dinâmica de luta entre tendências que se 
enfrentam procurando suprimir-se. Analogamente, a palavra objeto 
designa, em primeiro lugar, algo que é simplesmente conhecido pelo 
sujeito, mas Significa também aquilo que resiste ao espírito e a ele se 
impõe. Fichte desliza continuamente do sentido lógico e estático ao 
dinâmico, fazendo de toda a sua filosofia uma história abstrata € gu 
quemática das lutas travadas entre duas forças hostis, que procuram 
antiquilar-se mutuamente, 

Do terceiro principio (no eu, opõe-se ao eu divisível um Não=eu 
divisível) decorre a síntese: “O eu pós a si mesmo como determinado 
pelo náo-eu”, Essa é a base da parte teórica da doutrina da ciência. 
Mas do terceiro princípio decotre também uma outra proposição 
oposta à anterior é que constitui o núcleo da parte prática da doutrina 
da ciência: “O eu põe 0 não-ey determinado pelo eu”. Por um lado, 
a primeira proposição, decorrente do terceiro princípio, dá ao eu um 
estatuto absoluto, ou infinito, pois só se limita aquilo que é autóde- 
pendente, Além do mais, o eu é absoluto na medida em que é limita- 
do; O afastamento dos limites reafirma seu grau de absoluto, Por ou- 
tra lado, o eu, como inteligência, depende do “choque”, isto é, de 
um não-eu indeterminado e indeterminável; somente através desse 
ndo-eu, é devido a elé, o cu é inteligência. Esses dois aspectos do eu 
— absoluto, mas, ao mesmo tempo, dependente do não-cu Comsti- 
luem uma contradição que conduz à parte prática da doutrina da 
ciência. Nesta encontra-se fundamentada a idéia de liberdade, na for- 
mulação fichtiana. 


A liberdade como fundamento do eu 


Para resolver a contradição existente entre à determinação do 
ndú-eu pelo ceu com a posição infinita do eu, Fichte afirma que o cu 
determina O não-eu através de esforço permanente e constante. Se es- 
se esforço levasse à consecução plena de seu objetivo, desapareceria 
toda a consciência, todo o sentimento e toda a vida. Para Frchte, o ou 
é infinito na medida em que luta para ser infinito; por outro lado, o 
eu é finito enquanto não consegue realizar seu ideal. Além disso, 0 
sentimento do limite, por parte do eu, é um sentimento de força, pois 
O limite só é sentido enquanto se pretende ultrapassá-lo. 
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Na doutrina da ciência está implicada, portanto, uma filosofia 
prálica, que se desenvolve de maneira semelhante à filosofia teórica é 
visa q determinar as condições da liberdade moral. Em outros termos, 
a análise do eu enquanto estrutura cognitiva desvenda também sua 
natureza moral, 

“Meu impulso, na medida em que sou parte da natureza, minha 
tendência, enquanto espírito puro”, pergunta Fichte, “são eles impul- 
sos diferentes?” E responde: “Não; sob o ponto de vista transcenden- 
tal, ambos são um e o mesmo impulso original, que é a minha nature- 
za essencial; só que esse impulse é visto de dois lados cliferentes. Em 
outras palavras, eu sou sujeito-objeto e meu ser verdadeiro consiste 
na identidade e inseparabilidade desses dois aspectos. Se eu me consi- 
dero como objeto, perfeitamente determinado pelas leis da percep- 
ção sensiliva é do pensamento discursivo, então aquilo que é, na rea- 
lidade, meu único impulso torna-se para mim impulso natural. Pois 
desse ponto de vista eu próprio sou natureza, Se mé observo Como su- 
jeito, então esse impulso passa a ser, para mim, puramente espiri- 
tual”. 

Fichte conclui, então, que todos os fenômenos do eu depen- 
dem exclusivamente da interação entre esses dois impulsos e à intera- 
ção não seria mais do que à interação de um é mesmo impulso consi- 
go mesmo. Assim obtém-se, finalmente, resposta à questão de num 
ser absolutamente uno existir uma oposição tão completa quanto a 
que existe entre os dois impulsos. Ambos impulsos constituem, diz 
Fichte, um & o mesmo cu é, portanto, devem ser unidos na esfera da 
consciência, Nessa uniao, 0 impulso mais elevado deve desistir da pu- 
reza de sua atividade c o mais baixo deve desistir do prazer. O resul: 
lado da unido será atividade objetiva, cujo propósito final é a liberda- 
de absoluta. 

Em suma, a filosofia fichtiana aficma que O eu se manifesta na es- 
fera prática como uma vontade que necessita de uma resistência para 
continuar existindo, Sem essa resistência, o eu não pode afirmar sua 
independência e libertar-se; é por sentir-se limitada que a vontade po- 
de aspirar continuamente à supressão de seus limites. A produção da 
resistência & à sihtese da lensão entre ela o a aspiração infinita reali- 
za-se segundo um processo semelhante ao que se verifica na parte 
teórica da doutrina da ciência. Existe, contudo, uma diferença essen- 
cial entre esta é a parte prática. Enquanto a primeira se conduz con- 
forme um processo que exigo a sintese dialética dos contrários, na se- 
gunda, isto é, nos domínios da ação prática do homem, não se pode 
chegar ao ponto final, O dever-ser é atuação infinita e jamais comple- 
tada do cu; por isso, toda meta atingida não é definitiva, mas etapa 
para se prosseguir na busca de etapas superiores. A vida moral é supe- 
ração incessante de obstáculos, sem interrupções e destalecimentos; 
toda parada na vida do espírito é culposa, A atividade do eu é ativida- 
de heróica, processo continuo de libertação na procura incessante de 
um ideal infinito, 

A liberdade absoluta &, assim, o fundamento último do eu e à 
doutrina da ciência, que O traz à luz, “é do começo ao fim uma análi- 
se do conceito de liberdade”, no dizer do próprio Fichte. 

O pensamento de Fichte foi exposto através do magistério univer- 
sitárioe de grande número de obras que redigiu ao longo de sua exis- 
tência. Nascido a 19 de maio de 1762, Fichie estudou nas universida- 
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des de Jena, Wittenberg Leipzig. Depois de ser preceptor, tornou-se 
professor universitário, inicialmente na Universidade de Jena, onde, 
em 1/94, substituiu o Kkantiano Karl Reinhold (1758-1823). Cinco 
anos depois, obrigado a deixar Jena, sob a acusação de ateísmo, trans- 
leriu-se para Berlim, onde passou a lecionar na faculdade de filosofia; 
em 1810 oi nomeado decano da recém-criada universidade. 

Ao falecer em 7814, tinha escrito um grande número de obras so- 
bre a doutrina da ciência. A primeira fora composta em 1794, quan- 
do iniciou seu magistério em lena. Uma das mais conhecidas traz o ti- 
tulo A Doutrina da Crência. Exposição de 1804 e constitul o mais 
completo e elaborado enunciado de seu pensamento; segundo Didier 
Julia, um de seus intérpretes modernos. 

Com séu trabalho universitário E com toda a obra que escreveu, 
centralizada na procura e na formulação de uma teoria da liberdade 
absoluta, Fichte deu expressão filosófica aús ideais românticos de seu 
tempo. Foi por isso que Friedrich Schlegel, seu amigo pessõal e lider 
da escola romântica alemã afirmou: “A Revolução Francesa, o Wi 
lheim Meister de Goethe e a Doutrina da Ciência de Fichte constl- 
luem as linhas mestras de nosso tempo”. 


1762 — Fichte nasce em Rammenau, a 19 de maio, 

1766 — Nascimento de Thomas Rabert Malthus. 

1770 — Nasce Besthovon, 

1772 — Nascem Friedrich Schlegel, Novalis é David Kicardo, 

1775 — Nascimento de Schelling. 

1776 — Declaração de Independência dos Estados Unidos da América. 
fujam Smith publica À Riqueza das Nações. Funda-se o primeiro sindicaio 
operário na Inglaterra, 

1781 — É publicada a Crítica dá Razão Pura, de Kant. 

1784 — Fichte completa seus estudos de teologia, 

1788 — Vem à luz a Crítica da Razio Prática, de Kant, 

1783 — A lá de julho, o povo francãs toma a Bastilha; iniciasse 3 Revolu- 
Godh, | 

17290 — Gocihe publica fragmentos do Exusto. 

1793 — Nasce Nicolal Ivanovich Lobachevsk!. pioneiro da moderna geome- 
tria. 

1794 — Fichte publica Os Princípios Fundamentais da Deutrina da Ciência 
em seu conpunto e às Lições sobre à Destinação do Sábio, 

ne — Schelling edita lágias para uma Filosofia ds Naturóza. Nasce Schy- 


Der, 

1798 — É publicado O Sistoma da Ética segundo os Princípios da Doutrina 
da Ciência, de Fichte. Nasce Comte. 

1801 — Publica-se à Exposição da Doutrina da Ciência, de Fichte, que sorá 
conhecida como a Douirina da Ciência de 1801. 

1804 — Edita-se A Doutrina da Ciência, Exposição de 1804, talvez à qbra 
mais importante de Fichta. 

106 — Derráta de Napoleão na Rússia. A Prússia declara guerra à França. 

1807 — Fichte publica os Discursos 3 Nação Alemã. 

1814 — Fichte falece no dia 29 de janeiro. 
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NOTA DO TRADUTOR 


Cds textos de FICHTE, equi incluídos. encontram-se na ceição prinçeps dus suas Obras Com- 
pletas (Sâmmilicho Werkeh. organizada por seu filho, Immanuel Hermann Fichie (E volumes — 
Extitora Veit und Co, Mertim, [845 — revdigão em faç simile de sua sucessora, Editora Walter de 
Gruyter und Co. Berlim, 1965) — com exceção de texto: Sobre o programa da 
doutrina-da-ciência. 

Seguindo a praxe das edições, reproduz ínos na mar gem do tedio a paginação oripi- 
nat, para mator facilidade de consulta e referência. 
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PrEFACIO DA PRIMEIRA EDIÇÃO 


Com a leitura dos novos céticos. em particular de Enesidemo e das excelentes obras 
de Maimon, o autor deste trabalho convencéu-se plenamente de algo que ja antes lhe 
parecia altamente provável: que à filosofia. mesmo com os recentes esforços dos homens 
mais pénctrantes, ainda não se elevou à categoria de ciência evidente, Acredita ter desco- 
berto o fundamento disso é encontrado um Caminho fácil para responder de maneira ple- 
numente satisfatória a todas as exigências. de restó muito legitimas, feitas pelos céticos 
“ filosofia critica; & pará unificar em geral o sistema dogmático é o sistéma critico em 
guas pretensões conflitantes, do mesmo modo que a filosofia critica umificou as preten- 
sões conflitantes dos diversos sistemas dogmáticos.! Não estando habituado a [altar de 
coisas que ainda não fez, teria executado seu projeto. ou então ficado calado para sempre 
a respeito dele, se a presente ocasião não lhe nvesse parecido ser uma exigencia para 
prestar contas de como empregou seus lazeres até agora e dos trabalhos a que pretende 
dedicar-se no futuro, 

A im vestigação seguinte não precisa pretender ter nenhuma outra validade, à não scr 
hipotêuca, Mas isso não quer dizer que o autor não seja capaz de fundamentar suas afir- 
mações em algo mais do que meras pressuposições não demonstradas; nem que não 
devam ser. contudo, o resultado de um sistema firme e de profunda penetração. É gerio 
que o autor só pode prometer-se apresentar esse sistema ao publico, em uma forma digna 
dele, daqui a anos; mas desde já espera, come é justo, que nada do que propõe será reçu- 
sado antes que se tenha examinado o todo, 

À primeira intenção destas páginne era colocar os jovens estudantes da escola supe 
nor, para à qual o autor foi convidado, em condição de julgar se se confiariam à suá 
direção no caminho da primeira dentre as ciências é se poderiam esperar que este fosse 
capaz de lançar tanta luz sobre esta quanta necessitam para seguir esse caminho sem tró- 
poços perigosos: a segunda, angariar os juízos de seus protetores € amigos sobre seu 
empreendimento. 

Áqueles que não se incluem nem entre es primeiros nem entre os segundos, caso 
este escrito venha a cam-lhos nas mãos, são dirigidas as observações seguintes, 


UA controvérsia que propriamente relna entro ambos — e na qual o cético, com toda razão, se cologou do 
lado-do dogmitieças, com este do lado do entendimento comam, que, decerto não como juiz, mas como tes- 
temunha por artigos. deve ser muito levado em consideração — bom poderia dizer respero d conexão de 
MM e CO DT Me Cia erre vi, goes Comtrivêrata eta parscheri gy edemes dic, muuirro Fiada chcuie tr) 
na-da-ciência, pela verificação de que nosso conhecimento não tem. por cedo, uma conexão imediata, pela 
represtmlação, com a coisa cris, mas a tem mediatamente pelo sentimento; de que, com toda certeza, as 
cojsas são re presenteado. meramente como fendrenos, Mas, Cum cofsas-cm-si, são sentidas; de que sem scn- 
limento não seria possivel nenhuma representação: mas de que u coisa-co-sé ne é conhecida subjeivamente, 
isto é, só na medida em que atua sobre nosso sentimento, (Trecho quprimido na 2.º edição.) 
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O autor está, até agora, prolundamente convencido de que nenhum entendimento 
humano pode ir além do limite a que chegou Kant. em particular em sua Crítica do 
Juizo, embora este nunca nos tenha apresentado esse limite determinadamente. nem 
como o último limite dy saber finito. Sabe que nunca podera dizer algo sobre q qual 
Kant já não tenha, imediata ou mediatamente, clara ou Obscuramente, dado uma indica- 
ção. Deixa para as épocas futuras avaliar o gênio do homem que. a partir do ponto em 
que encontrou o Juizo filosofante. conduziu-o. muitas vezes como que guiado por uma 
inspiração superior, tão poderosamente em direção a seu fim último. 

Do mesmo modo. está protundamente convencido de que. depois do espirito genial 
de Kant, nenhum presente mais alto poderia ter sido feito à filosofia do qué pelo espirito 
sistemútico de Reinhold: e acredita conhecer à lugar de honra que, mesmo por ocasião 
dos novos progressos que a filosofia, seja em que mão estiver, necessariamente fará. 
devera sempre ser atribuído à filosofia elementar deste último. Não está em seu modo de 
pensar ignorar orgulhosamente qualquer mérito que seja, ou querer diminui-lo: acredita 
perceber que cada degrau que a ciência já subiu tinha de ser galgado antes que ela pudes- 
5º passar para um degrau superior; na verdade, não considera um mérito pessoal ter sido, 
por um feliz acaso, chamado à obra depois de trabalhadores excelentes: e sabe que todo 
mérito, que poderia haver aqui, não repousa na sorte da descoberta, mas na lealdade da 
procura, e que, quanto 4 esta, cada um é q único que pode Julgar-se € recompensar-se. 
Não diz isto em intenção desses grandes homens e daqueles que lhes são semelhantes, 
mas para outros homens não tão grandes. Quém acha supérfluo que isto seja dito não 
está entre aqueles para os quais é dito, 

Além desses homens sérios há também, ainda, homens brincalhões. que previnem os 
filósofos. aconselhando-os a não se tornarem ridículos. com expectativas exageradas 
quanto a sua ciência. Não quero decidir se todos riem do fundo do coração, por terem 
uma jovialidade inata; ou se não há alguns dentre eles que apenas forçam o riso, para 
desencorajar o pesquisador ingênuo de um empreendimento que, por razões compreensi- 
veis, não véem com bons olhos (Mais rident alienis)? Já que eu, ao que sei, até agora 
não dei alimento ao seu humor pela manifestação de tais altas expectativas. talvez me 
seja permitido, antes de tudo, não para defender os filósofos, e muito menos a filosofia, 
mas para seu próprio bem, pedir-lhes que segutem à riso pelo menos até que o empreen 
dimento fracasse formalmente é seja abandonado. Poderão zombar de nossa fé na huma 
idade, à qual eles próprios pertencem, e de nossa esperança quanto às suas grandes 
disposições; poderão então repetir sua frase consóladora — A humanidade não tem 
remédio; sempre foi assim e assim sempre será... — toda vez que precisarem de 
consolo ! 


* Riem dos males alhelos (Horácio) (Ni do E) 


PREFACIO DA SEGUNDA EDIÇAO 


(1798) 


Este livrinho havia-se esgotado. Eu pregisava dele para referir-me a ele em minhas 
aulas: além disso. ele é, tirante alguns artigos publicados no Jornal Filosófico de uma 
Associaçúo de Estudiosos Alemães, O único texto em que se filosofa sobre o próprio 
filosofar da doutrina-da-ciência e que, por isso, serve de introdução a esse sistema. Essas 
razões me levaram a cuidar de uma nova edição. 

A própria finalidade é o estatuto deste texto, não obstante à clareza de seu Gtulo & 
de seu conteúdo, foram frequentemente mal entendidos, é torna-se necessária, na segunda 
edição, coisa que na primeira cu havia considerado totalmente desnecessária, uma expli- 
cação precisa sobre esse ponto, em um prefácio. 

A saber: sobre a própria metafísica, que precisamente não deve ser uma doutrina 
das pretensas coisas-em-si, mas uma dedução genética daquilo que aparece em nossa 
consciência, pode-se de novo filosofar — podem ser instauradas investigações sobre a 
possibilidade, à significação própria, as regras de tal ciência; e é muito proveitoso para 
a elaboração da própria ciência que isso ocorra. Um sistema de tais investigações cha. 
ma-se, do ponto de vista filosófico, critica; pelo menos, dever-sea designar COM ESSE 
nome apenas o que loi indicado, A crítica não é a própria metafísica, mas estã acima 
dela; estã para a metafísica exatamente como esta está para 0 ponto de vista habitual do 
entendimento natural. À metafísica explica esse ponto de vista, e é por sua vez explicada 
na cntica. À crítica propriamente dita critica o pensamento filosófico; se à própria filo- 
sofia também for chamada de crítica, só se pode dizer que ela critica o pensamento natu- 
ral, Uma critica pura — a kantiana, por exemplo, que se anunciava como Crea, não é 
nada pura, mas é em grande parte propriamente metafísica: ora critica O pensamento 
filosófico, ora o pensamento natural: O que, por si só, não constituiria uma censura con 
tra ela, desde que deixasse clara em geral a distinção que acaba de ser feita e, nas investi- 
gações particulares, indicasse em que dominio se encontram — uma entica pura, digo 
eu, não contém nenhuma investigação metafísica imiscuída nela. Uma metafisica pura 
— às elaborações da doutrina-da-ciência, que se anunciava como metafísica, até agora 
não são, desse ponto de vista, puras, nem poderiam ser puras, uma vez que só com o 
auxilio das alusões críticas incorporadas a elas esse modo de pensar inabitual poderia 
aspirar a tornar-se acessível — uma metafísica pura, digo cu, não contém mais nenhuma 
critica, além daquela que, anteriormente a elá, já deve ter chegado à clareza. 

O que acaba de ser dito determina com precisão o estatuto do texto seguinte, Ele é 
uma parte da cntica da doutrina-da-ciência, mas não é à própria doutrina-da-ciência, ou 
uma parte desta. 

É uma parte dessa crítica, disse eu. Ocupa-se, em particular, com a exposição da 
relação da doutrina-da-ciência com o saber comum c com as ciências possíveis do ponto 
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de vista deste último. segundo à matéria do saber. Mas hã ainda outra consideração, que 
pode contribuir muito para engendrar um conceito correto de nosso sistema, protegê-lo 
contra mal-entendidos e torná-lo acessivel: é a que se refere à relação entre o pensamento 
transcendental e o pensamento comum segundo a forma, isto c. a descrição do ponto de 
vesta a partie do qual o filósofo transcendental contempla todo saber e de sua disposição 
mental na especulação. O autor acredita ter-se explicado com alguma clareza sobre esse 
ponto nas duas introduções d Uma nova exposição da douvirina-da-ciência (no jornal 
supracitado, no ano de 1797 — Uma ciência e sua entita se sustentom e explicam 
mutuamente, Somente quando a exposição pura da própria doutrina-da-cêneia tornar se 
possivel será facil dar conta. de maneira sistemalica e completa. de soy procedimento, 
Que o público perdoe ao autor estes trabalhos provisórios e incompletos, até que um diá 
ele mesmo, ou um outro, possa chegar a perfazer essa exposição ! | 

Nesta máva edição foram modificadas apenas algumas formulações É expressões 
que não cram suficientemente precisas. é suprimidas algumas notas de rodapé. que envol 
viam o sistema em polêmicas que cle ainda não pode solucionar, alêm do terceiro capi- 
lulo inteiro (divisão hipotética da doutrina-da-ciência), que mesmo em sua redação pri 
meira tinha apenas uma finalidade provisória: c cujo conteúdo foi posteriormente 
apresentado de maneira mais exaustiva e clara na Fundação de Toda à Douttina-do- 
Ciência. 

ho recditar este livro. em que anuncie; pela priméira vez meu sistema, talvez não 
seja inadequado acrescentar algo a respeito da história da acolhida que esse sistema tem 
encontrado até agora. Poucos agataram O critério mais razoavel de calsr so provisoria- 
Mente 4. antes, meditar um pouco; a maioria deixou transpareçer sem acanhameénto seu 
tolo assombro diante do novo fenômeno. recebendo-o com risos aparvalhados é zomba- 
nas insipidas: os mais ousados dentre estes queriam acreditar. para desculpar o autor. 
que tudo não passava de uma piada de mau gosto, enquanto outros faziam seriamente 
planos sobre a maneira de tratá-lo, “internado em certos estabelecimentos moderados”. 

- Resultúria na mais instrutiva comribuição para a história do espírito humano se se 
pudesse narrar como certos hlosolemas foram acolhidos quando de sua primeira apari- 
ção; é verdadeiramente uma pena que não existam mais Os Juízos emitidos pelos contem. 
POrúncos, IO primeiro espanto, sobre alguns sistemas mais antigos. Quanto 40 sistema 
*antiano, ainda é tempo de organizar uma coletânea das primeiras resenhas sobre ele — 
encabeçadas pela que saiu na renomada gazeta erudita de Crótingen — & conservá-las 
para os séculos futuros como raridades. No cuso da doutrina-da-ciência. CU mesmo ROS- 
taria de fazer esse trabalho: e. para começar, anexo q este escrito duas das resenhas mais 
notáveis que lhe forum assacadas — evidentemente, sem comentários, Para O público 
filosófico, que atualmente estã mais familiarizado com meu sistema, esses comentários 
são dispensáveis, & para os autores das resenhas já € bastante infelicidade terem dito o 
que dizem nelas.” 

Não obstante essa recenção truculenta, logo cm seguida este sistema teve, contudo, 
Sorte mais propicia do que poderia ter encontrado qualquer outro. Muitas cabeças moças 
e brilhantes adotaram-no com ardor, é um veterano muito metitório da bteratura filosó- 
lica. depois de um exame demorado é maduro, deu-lhe sua adesão, É de se esperar, dó 


* Au duas resenhas apresentadas no apéndico menciunado ceferiam-se ao texto de Scholling — Sobre 
Possibilidade da Forma de una Filosuia em Geral — e ao de Fichte: Sobre o Conerito da Demtritta-da- 
Ciência, umbns reimpressas dos“ Angis Filosaficos" de) acob, tomo [V. n.º 16 18, Agui foram omitidas. 
titota de Immanvel Hecmann,) 
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esforço conjunto de Lantas cabeças admiráveis, que dentro em breve, exposto sob múlti- 
plos aspectos é amplamente aplicado, ele provocará a modificasão que visa, no filosofar 
e, por intermédio deste. na atividade cientifica em geral. Não obstante a semelhança de 
sua primeira acolhida com a acolhida que teve, antes dele, aquele outro sistema — coino 
acreditam bons conhecedores — ou aquela outra exposição deste mesmo sistema — 
como eu. por certo não sem boas razões, igualmente admito (embora abdique solene- 
mente de disputar mais sobre este ponto): não pbstunte essa semelhança — e embora. 
como & de se esperar da parte de kantianos, a acolhida da doutrina-da-ciência tenha sido 
per mais grosseira e vulgar do que a dos escritos de Kant —.. é de se esperar que ambos 
OS SISCEMAS OI EX POSIÇÕES não terão o mesmo êxito em formar um bando de reatadores 
servis é brutais. Em parte, é de se acreditar que os alemães tenham ficado intimidados 
com q triste espetáculo que acabam de dar e não queiram carregar duas vezes seguidas 
o jugo do psitacismo; em parte, parece que não só a apresentação até agora escolhida, 
que evita uma letra nigida, mas também o próprio espírito interior desta doutrina à pre 
serva contra recitadores sem pensamento: além disso. não é de se esperar que os amigos 
desta ciencia acolham bem tal homenagem. 

Para perfazer o sistema há ainda indescritivelmente muito que fazer. Por ora, mal 


esti assentado o fundamento, mal foi iniciada a construção: eo autor quer que todos às 


seus trabalhos até agora sejam considerados como apenas provisórios. À firme espe- 
rança que pode doravante alimentar, de não ter mais. como antes temia, de deixar seu 
sistema, em letras mortas, entregue À sua sorte, na forma individual cn que se apresentou 
a ele pela primeira vez, para alguma época futura que poderia compreendê-lo. mas de 
entender-se já sobre ele com seus contemporâncos, de discutilo, de vê-lo ganhar, pela 
elaboração comum de alguns, uma forma mais universal, e de legá-lo vivo no espirito e 
no modo de pensar de sua época, altera o plano que tinha preserito u si mesmo ao anum- 
ciá-lo pela primeira vez, À saber, não prosseguirá mais. por ora, na execução sistemática 
do sistema, mas procurará, antes, expor sob múltiplos aspectos o que foi descoberto até 
agora e torná-lo plenamente claro e evidente para todo leitor impareil. Um começo 
desse trabalho já foi feito, no jornal mencionado acima, e sera continuado. assim que 
minhas ocupações mais imediatas, como docente acadêmico, me proporcionarem à lazer 
para 1850. Segundo algumas declarações que chegaram É meu conhecimento. aqueles 
artigos provocaram cm alguns um relance de compregnsão: vc. sc o modo de pensar 
do público sobre q nova doutrina não se modificou universalmente, é porque aquele 
jornal. ao que parece, não é muito difundido, Para o mesmo [im pretendo, tão logu 
meu tempo à permitir. editar um novo ensaio de exposição rigorosa e puramente sistem á- 
toa da fundação da doutrina -da-ciência. 


fena, Missa de São Miguel, 1798. 
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PRIMEIRO CAPÍTULO 


Sobre o conceito da doutrina-da-ciência em geral 


9 É. Conceito de douirina-da-ciência, estabelecido hipoteticamente 

Para conciliar facções divididas, o mais seguro é partir daquilo em que todas 
concordam. | 

A filosofia É uma ciência: — nisto todas as descrições da filosofia estão de 
acordo, assim como estão divididas na determinação do objeto dessa ciência. E se esse 
desacordo proviesse de que o próprio conceito de ciência, que conferem por unanimidade 
à filosofia, não tivesse sido totalmente desenvolvido? E se a determinação desse único 
atributo, admitido por todos. fosse plenamente suficiente para determinar o conceito da 
própria filosofia? 

Uma ciência tem forma sistemática; todas às proposições contidas nela estão em 
conexão com um único principio, e neste unificam-se em um todo — isto também todos 
admitem universalmente. Mas isso esgota à conceito de ciência? 

Se, sobre uma proposição sem fundamento é indemonstrável — por exemplo: que 
há no ar criaturas com inclinações. paixões e conceitos humanos. mas corpos etéreos —, 
alguém construísse uma história natural. muito sistemática, desses espíritos aéreos, O que 
em si é perfeitamente possivel, reconheceríamos tal sistema, por mais rigorosas que fos- 
sem às inferências nele contidas, e por mais intimamente encadeadas entre si que estives 
sem suas partes singulares, como uma ciência? Inversamente, se alguém emite uma única 
proposição teórica — por exemplo, o artesão mecânico a proposição: que uma coluna 
estabelecida em angulo reto sobre uma superficie horizontal fica perpendicular e, mesmo 
prolongada indefinidamente, não sé inclinará para nenhum dos dois lados: algo que uma 
vez ouviu e, numa multiplicidade de experiências, verificou que era verdadeiro * — todos 
admitirão que ele tem ciência do que disse: embora não possa derivar sistematicamente 
a prova geométrica de sua proposição a partir do primeiro prindpio dessa ciência. Por 
que não chamamos de ciência aquele sistema firme que repousa sobre uma próposição 
indemostrada e indemostrável; e por que chamamos de ciência o conhecimento deste 
segundo, que, em seu entendimento, não está em conexão com nenhum sistema? 

Sem dúvida porque o primeiro, com toda q sua forma acadêmica, não contém nada 
Que se possa saber; é o segundo, sem nenhuma forma acadêmica, diz algo que efetiva- 
mente sabe É pode saber. 

A essência da ciência consistiria portanto, ao que parece, na indole de seu conteúdo 
e na relação deste com a consciência daquele de quem se diz que sabe; € a forma sistemá 
tica seria meramente contingente para a ciência; não seria seu fim. mas meramente — 
digamos — um méeio para esse fim, 


* Qua camponês inculto o faro dé que o historiador judeu José viveu no tempo da destruição de Jerusalém. 
(Suprimido na 2.º edição.) 
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Lssu. podo provisoriamente ser pensado assim: Se, eventualmente. por uma causa 
qualquer. o espirita humano pudesse saber com cortera apenas muito pouco, mas quanto 
do resto apenas opinar, supor. pressêntir, admitir arbitrariamente, é no entanto. igual 
mente por Uma Causa qualquer. não pudesse satisfazer-se com esse conhecimento estrei- 
tamente limitado ou inseguro. não fhe restaria então nenhum Úuiro meio para ampliá-lo 
e torná-lo SCEUFO, d NÃO Ser com parar Os conhecimentos incertos com os Certos é. d partir 
da igualdade ou desteualdade — seja-me permitido empregar, provisoriamente, estas 
expressões. até que tenha tempo de explicá-las —, a partir da igualdade ou desigualdade 
dos primeiros com os segundos. inferir a certeza ou incerteza daqueles. Se fossem iguais 
a uma proposição certa, então ele poderia admitir seguramente que também seriam 
certos; se fossem opostos a cla, ele saberia doravante que seriam falsos e estaria paran 
Udo contra uma ilusão mais prolongada x seu respeito. Teria ganho, não a verdade, mas 
pelo menos a libertação do erro, 

Vou ser mais claro, — Uma ciência deve ser una. um todo; À proposição que diz 
que uma coluna estabelecida em angulo retó sobre uma superficie horizontal fica 
perpendicular” é, para aquele que não tem nenhum conhecimento sistemático da 
geometria, º sem dúvida um todo, : nessa medida uma ciência. 

Mas consideramos também que a geometria ” em seu cor junto & uma ciência, embo- 
ra contenha ainda muitas outras proposições além daquela. — Como e mediante o que, 
então, um agregado de proposições, em si extremamente diferentes, se tomam uma ciên- 
cia, um e o mesmo todo? 

dem dúvida pelo fato de que as propósições singulares, em geral, não Chegam a ser 
Ciência. mas só se tornam ciência no todo. por sua colocação no lodo é sua relação com 
o todo. Mas por uma mera composição de partes não pode nunca surgir algo que não 
seja encontrável em uma das partes do todo. Se absolutamente nenhuma dentre as propo- 
sições vinculadas tivesse certeza, então também o todo surgido pela vinculação delas não 
a teria, 

Por conseguinte, pelo menos una cus proposições teria de ser certa, eesta comuni. 
earia sua certeza às demaix: de tal modo que, se é na medida em que esta primeira é 
cêrta, também uma segunda tem de ser certu: v se c na medida em que esta segunda é 
certa, também uma terceira tem de ser certa: é assim por diante. E desse modo diversas 
proposições. em si talvez muito diferentes, justamente por serem todas dotadas de certe- 
di é de igual cerca. teriám cri COMUM Mina NO QUPEZA É COM ISSO XE tornariam uma 
so Ciência, 

À proposição que acabamos de chamar de pura e simplesmente certa — admitimos 
apenas uma proposição assim — não pode adquirir sua certeza mediante a vinculação 
com as demais, mas deve tê-la anteriormente a essa vinculação: puis da unificação de vá- 
rias partes não póde surgir nada que não esteja cm nenhuma das partes. Mas todas as de 
mais teriam de receber dela à sua certeza, Eta teria de ser certa e estipulada antes de toda 
vinculação, Porém, nenhuma das demais o poderia ser antes da vinculação, mas só 
mediante à vinculação, 

Com isto fica claro desde logo que a hipótese admitida acima cra a única correta & 
que em uma ciência só pode haver uma proposição que seja cérta e estipulada anterior- 
mente à vinculação. Se houvesse várias proposições assim, então — ou não seriam absa- 
lutamento vinculadas com as outras, € nesse caso não pertenceriam ao mesmo todo, mas 
constituiriam um ou vários todos separados: ou seriam vinculadas com elas. Mas as 
proposições não podem ser vinculadas a não ser mediante uma ca mesma certeza: se 
* Ou que José viveu no tempo da destruição do Jerusalem, (Suprimido na 2.4 edieno,) 

“Qu da hisiória, (Suprimido na 2.º edição.) 
“Ou a história. (Suprimido na 2º edição.| 


O CONCEITO DA DOUTRINA-DA-CIÊNCIA 13 


uma proposição € certa, uma outra também tem de ser certa, e, se a primeira não é certa. 
também a outra não pode ser certa; é exclusivamênte essa relação de certeza de uma com 
a quira deve determinar sua conexão, Isso não poderia valer para uma proposição que 
uvesse uma certeza independente das demais proposições: se sua certeza é independente, 
então cla É certa mesmo se as outras não são certas. Por conseguinte, não estaria em 
geral vinculada com elas mediante à certeza, — Uma tal proposição, certa anteriormente 
à vinculação e c independente dela, chama-se proposição Sundoanental ou princípio. Toda 
ciência tem de ter um principio: é certo que poderia perfeitamente. por seu caráter intor 

no, consistir em uma única proposição, certa em si — nas que então sem dúvida não 
poderta chamar-se proposição fundamental, porque não fundaria nada. Mas também não 
poderia ter mais de uma proposição fundamental, pois do contrário não constituiria uma, 
mas várias ciências. 

Uma ciência pode conter, além da proposição certa anteriormente à vinculação, 
ainda várias proposições. que somente pela vinculação com aquela são conhecidas em 
geral como certas, e como certas do mesmo modo é nó mesmo grau que aquela. A vincu- 
lação consiste, como acaba de ser lembrado. em mostrar: se à proposição A é certa, a 
proposição B também tem de ser certa, e sc esta É certa a proposição C tambem tem de 
ser certa, E assim por diante: e esta vinculação é a forma sistemática do todo. que surpe 
das partes singulares. — Para que, então. essa vinculação? Sem dúvida não para criar 
um virtuosismo no vincular, mas para transemilir certeza a proposições que em si não à 
têem; e assim a forma sistemática não é o fim da ciência. mas 6 melo, contingente é só 
aplicável sob 4 condição de a ciência ser constituída de várias proposições. para alcançar 
seu fim. Não é a essência da ciência, mas apenas uma propriedade contingente dela. — 
Suponha-se que à ciência seja um edifício; c que o fim principal desse edifício seja a fir- 
meza. O fundamento é firme. e. tão logo ele esteja assentado, o fim estaria alcançado. 
Mas. como no mero alicerce não se pode merar nem, apenas com ele. proteger-se, seja 
contra o assalto voluntário do inimigo, seja contra os assaltos involuntários das condi 
ções simosléricas, edificam-se então sobre ele paredes laterais. c sobre estas um teto. 
Todas as partes do edificio são ajustadas com o fundamento e umas com es outras, e 
com tsso o todo torna-se firme. Mas não se constrói um edificio firme para poder ajustar 
us partes: ajustum-se as partes para que o edificio se torne firme; e ele é firme na medida 
em que todas as suas partes repousam sobre um fundamento firme. 

O fundamento é firme. e não está fundado em nenhum novo fundamento: está sobre 
4 terra firme, — Sobre que queremos então edificar o fundamento de nossos edificios 
cientificos? Os principios de nossos sistemas devem ser — € têm de ser — certos antes 
do sistema, Sua certeza não pode ser demonstrada no âmbito dos sistemas, mas toda 
prova possivel no interior destes já a pressupõe. Se Os prinapios seo certos, então sem 
dúvida tudo o que se segue deles também é certo; mas de que decorre sua própria 
certeza? 

E, mesmo que tivessemos respondido a essa questão, não se impõe à nós uma outra. 
inteiramente diferente dessa primeira? — Na construção de nosso edifício teórico, 
vamos inferir do seguinte modo: Se a proposição fundamental é certa, então uma outra 
proposição determinada também é certa. Em que se funda esse “então O que é que 
funda à conexao necessaria entre ambas, mediante a qual deve caber a uma delas à 
mesma certeza que cabe à outra? Quais são as condições dessa conexão: e como sabere- 
mos que essas são suas condições, € suas condições exclusivas, suas únicas condições? E 
como chegamos a admitir em geral uma conexão necessária entre proposições diferentes, 
e condições exclusivas, mas exaustivas, dessa conexão? 

Em suma: como se funda a certeza do princípio em si e como se funda « tegitimi- 


dl 


+ 


tá FICHTE 


dade de inferir a partir dele, de um determinado modo, à certeza de outras proposições? 

Aquilo que O princípio contêm em si mesmo é deve comunicar a todas as demais 
proposições que aparecem na ciência eu chamo de conteúdo interior do princípio — e da 
ciencia em geral: o modo como deve comunica às outras proposições cu chamo de 
forma da ciência. À questão que foi colocada é, portanto, a seguinte: Como são possíveis 
conteúdo e forma de uma ciência em geral. isto é. como é possivel à própria ciência”? 

Algo no interior do qual essa questão fosse respondida seria também uma ciência, 
cultos a ciência da ciência em geral. 

Antes da investigação não é possivel determinar se q resposta aquela questão será 
possivel ou não, Isto é sc O conjunto de nosso saber tem um fundamento firme é cognos- 
Civel ou se, por mais intimamente encadeadas que possam estar suas partes singulares, 
ele entretanto repousa, no final, sobre nada, ou pelo menos sobre nada para nós. Mas. se 
nosso saber deve ter fundamento para nós, essá questão tem de poder ser respondida e 
tem de haver uma ciência na qual ela é respondida; e se há tal ciência, nosso saber tem 
um fundamento cognoscivel. Portanto, quanto ao fundamento ou à falta de funda mento 
de nosso saber, não é possivel dizer nada antes da investigação; e a possibilidade da ciên- 
cia requerida só pode ser provada por sua efetividade. 

A denominação de tal ciência, cuja possibilidade é ainda meramente problemática. 
P arbitraria. Se entretanto vier a verticar-se que o território que — segundo toda EXpe- 
rência até agora — é utilizável para a edificação de ciências já está ocupado pelas ciên- 
cias correspondentes e que só há ainda um pedaço de terra não construído, a saber, o que 
está reservado para a ciência das ciências em geral: se, além disso, sob um nome já 
conhecido (6 de filosofia) se encontrar a idéia de uma ciência, que também quer ser ou 
tornar-se ciencia, mas que não conseguiu deeidir-se quanto so local onde deverá edifi- 
car-se; então não seria inadequado indicar-lhe o lugar vazio que acaba de ser encon- 
irado. Se até agora, com a palavra filosofia, se pensou Justamente isso ou não, absoluta- 
mente não vem ao caso; mas então essy ciência, desde que se tivesse tornado ciência, 
deixaria de lado, não sem razão. um nome que até agora trazia por uma modéstia nada 
exagerada — o nome de um amadorismo, de um virtuosismo, de um diletantismo. A 
nação que encontrar essa ciência méreceria dar-lhe um nôme tirado de sua lingua; ela 


* Mereceria lambém dar-lhe às demais expressões tócnicas Nradas de sua Engua: c à própria ingua, é a 
nação que a falasse, DELQuiPICiA GM LO uma preponderância decisiva sobre tuas às oulras Hnguas E MULÇÕeSS 
(Nota da |, * edição.) 

= Hã mesmo um sistema da terminologia filosófica, necessário segundo todas as suas purtes derivadas e 
cut necessidade estã por demonstrer, mediante à progresso regular segundo as leis da designação metais 

res dos conceitos transgendentais: pressupondo meramente um signo fundamental como arbitrário, pois 
necossuriamente toda Lingua parto do arbítrio. Desse modo a osofia, que segundo peu conteúdo vale para 
toda razão, torna-se, segundo sua designação, inteiramente nacional: colhida do mais intimo da nação que 
lala essa Lingua c por suma vez aperfeiçoando essa lingua até s suprema precisão, Mas essa nacional! -termi!- 
nolugia sistemática não deve ser estabelecida enquanto é próprio sistema da rozão, tanto segundo seu dmbito 
quanto no conatrução integral de todas as sus partes, não estiver completado. Comi a determinação dessa 
terminologia, o Juízo filosofame termina sua obra: uma obra que, em todo o séu âmbito, poderia facilmente 
ser grande demais pará uma vida Humana. 

Esta é q cuzão pela qual o autor pão executou até agora aquilo que, nã nota acima, parece prometer: é É por 
isso que se serve das palavras técnicas tais como as encontra, quer sejam alemãs, jutinas ou gregas, Pará ele, 
toda terminologia É apenas provisória, até que um dia — seja que esta obra caiba a ele mesmo, ou a um 
outro — possa ser fixada coma universal e válida parm sempre. Pol também por causa disso que, de modo 
geral, dedicou póuco cuidado 4 sua terminologia e evitou dar-lhe uma determinação fixa; e foi também por 
iso que não fez, pessoalmente, nenhum uso de algumas observaçõe pertinentes de outros sobre este pomia 
(por exemplo, quanto a uma distinção & ser feita entre dogmatismo e dogmalicismo), mas que então sé são 
per timentas posrst o cotado presente da ciência. Continuara E dar à ET ENSibamento a clareza E: detert minis 

de que, de cada vez, forem FEQUEridos para seu propósito, por perifrases é pela multiplicidade das lormula- 
ções, (Nota da 2,º edição.) 
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poderia então chamar-me simplesmente die Wissenschafi ta Ciência) ou die Wissen- 
schaftisiehre (a Doutrina-da-Ciência). A até agora assim chamada filosofia seria, portan- 
to, a ciência de uma ciência em geral. 


q 2. Desenvolvimento do conceiro da doutrina-da-ciência 

Não se deve inferir a partir de definições: isto só pode significar que, à partir da 
possibilidade de pensar sem contradição um certo atributo, na descrição de uma coisa 
que existe independentemente de nossa descrição, não se deve. sem mais nenhuma razão. 
inferir que por isso ele tem de ser encontrado na coisa efetiva; ou então que, em se tra 
tando de uma cosa que deve ser produzida apenas por nós. segundo um conceito que for- 
mamos dela e que exprime seu fim, não se deva inferir. da pensabilidade desse fim, ainda 
a possibilidade de executá-lo na efetividade; mas jamais pode querer dizer que não se 
deve. em seus trabalhos espirituais óu corporais, propor nenhum fim nem procurar tor- 
ná-los claros para si, antes mesmo de começar a trabalhar, e abandonar então ao jogo de 
sua imaginação ou de seus dedos aquilo que eventualmente possa resultar deles. O inven- 
tor do balão acrostático podia bem calcular seu tamanho é à relação entre o ar encerrado 
nele e o ar atmosférico e, a partir daí, também à velocidade do movimento de sua maquina: 
e isso antes mesmo de saber se encontraria um tipo de ar que fosse mais leve. no grau 
requerido, do que o atmosférico; c Arquimedes podia calcular a máguina com a qual 
moveria o globo terrestre de seu lugar, embora soubesse com certeza que não encontraria 
nenhum ponto no exterior de sua força de atração, a partir do qual poderia pó-la em 
funcionamento. — Assim a ciência que acabamos de descrever: Ela é. como til. não 
ulgo que existisse independentemente de nós é sem nossa intervenção, mas, pelo contrário, 
algo que só pode ser produzido pela liberdade de nosso espirito atuando segundo uma 
direção determinada — se é que há uma tal hberdade de nosso espírito, como igualmente 
ainda não podemos saber, Determinemos previamente essa direção; façumos um concei- 
to claro daquilo que deve tornar-se nossa obra, Se podemos ou não produzio, é algo 
que só se verificará po efetivamente o produzirmos. Agora não se trata disso, trata-se 
de saber O que queremos propriamente fazer; e isso determina nossa definição. 

1) À ciência descrita deve, em primeiro lugar, ser uma ciência da ciência em geral, 
Toda ciência possivel tem um princípio, que não pode ser demonstrado no interior dela. 
mas tem de ser certo antenormente a ela. Onde, então, deve ser demonstrado esse princa- 
pio? Sem dúvida naquela ciência que tem de fundar todas as ciências possíveis. — A este 
respeito a doutrina-da-ciência tem duas coisas a fazer, Em primeiro lugar, fundar a possi- 
bilidade dos principios em geral: mostrar como, em que medida, sob que condições c tal- 
vez em que graus algo pode ser certo é o que quer dizer. em geral — ser certo; em segui- 
da, teria de demonstrar em particular os principios de todas as ciências possíveis, que 
não podem ser demonstrados no interior delas mesmas, 

Toda ciência, desde que não seja uma única proposição destacada, mas um tódo 
constituído de várias proposições, tem forma sistemática. Essa forma, à condição da 
conexdo das proposições derivadas com o princípio e o fundamento do direito de inferir. 
a partir dessa conexão, que aquelas são necessariamente tão certas quanto este, não pode 
ser provada na ciência particular, se É que esta tem unidade q não se ocupa com coisas 
alheias, não pertencentes a seu âmbito, do mesmo modo que não o pode ser a verdade de 
seu principio; é, pelo contrário, um pressuposto da própria possibilidade de sua forma. 
Recai, portanto, sobre a doutrina-da-ciência universal a incumbência de fundar a forma 
sistemática de todas as ciências possiveis. 

2) A doutrina-da-ciência é, ela mesma, uma ciência. Portanto. também ela deve ter. 
em primeiro lugar, um princípio, que não pode ser demonstrado no interior dela, mas é 
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pressuposto em vista de sua possibilidade como ciência. Mas esse princípio também não 
pode ser demonstrado em nenhuma OUICA Ciência superior: pois nesse caso essa ciência 
superior & que seria a doutrina-da-ciência. e aquela cuja proposição fundamental teve de 
ser demonstrada não o seria, Esse principio — da doutrina-da-ciência e. por seu intermé- 
dio, de todas as ciências e de todo Saber — não é, pois, suscetível de absolutamente 
nenhuma prova, isto é, não pode ser remetido a nenhuma proposição superior da qual, 
cm Suá relação com esse princípio, decorresse a sua certeza. Contudo, deve fornecer à 
fundação de toda certeza; deve. pois, apesar disso. ser certo, e aliás ser certo em si 
Mesmo, € cm função de si mesmo, E por si mesmo. Todasas outras proposições serão 
certas por poder mostrar-se que. sob algum aspeçio. lhe são iguais: esta proposição tem 
de ser corta meramente por ser igual à si mesma; Todas as ouiras proposições Lerão ape 
Nas uma certeza mediata v derivada dela; ela tem de ser imediatamente certa. Nela se 
funda todo saber. e sem ela não seria possivel em geral nenhum saber; mas ela não se 
funda em nenhum outro saber, e é a proposição do saber pura é simplesmente, — Essa 
proposição é pura é simplesmente certa, a saber. & certa porque e certa." É à fundamento 
de toda cericra, a saber, tudo O que É certo é certo porque eia é certa; e não há nada 
certo, se eia não for certa, É o fundamento de todo saber, isto é, sabe-se o que ela enuncia 
Porque em geral se sabe: sabe-se imediatamente isso. tão logo se saiba qualquer outra 
coisa: Ela acompanha todo saber, está contida em todo saber, é todo saber a pressupõe. 

A doutrina-da-ciência, na medida em que ela mesma é uma ciência — desde que 
não consistia meramente em seu princípio, nas em várias proposições (e pode-se prever 
que será assim, pois ela tem de estabelecer prináipios para outras ciências) —, deve ter 
forma sistemática. Ora, não pode tômar emprestuda essa forma Sistemática de nenhuma 
Outra ciência. segundo sua determinação, nem recorrer. “cgundo à validade, a uma 
demiars ração desu iocrma cm Dutra CICnC IA. profa ela PET ai tum ce estabelecer. parda 
Lodas as outras ciências. não Somente princípios. e com isto seu conteúdo interior, mas 
lumbém a forma, € com isto 4 possibilidade de vinculação de várias proposições no inte- 
rior delas, Logo, deve ter essa forma em si mesma é fundá-la por sj mesma, 

Basta esmiuçarmos um pouco este ponto para vermos o que foi dito propriamente. 
== Aquilo de que se sabe algo se chama, néses medida, o conicúdo, E uquilo que se 
sabe dele. 4 forma da proposição. (Na Própoção: “O ouro é um corpo”, aquilo de 
que se sabe alga Co ouro cú corpo. aquilo que se sabe deles é que são iguais sob 
CEFIO USPECLO & nessa mei ia um púcles sor posto no lugar do outro. É uma proposição 
atirmativa, e essa reftrência e suu forma) 

Nenhuma proposição é possível sem conteúdo ou sem forma, Tem de haver algo de 
que se sabe algo e algo que se sabe desse algo. À primeira proposição de toda à doutri. 
na-da ciência tem. portanto, de ter a ambos, conteúdo é forma, Além disso, tem de ser 
certa imediatamente é por si mesma, e isso só pode querer dizer que scu conteúdo deter- 
mana sun forma e, inversumente, sua forma determina seu conteúdo, Essa torma só pode 
convir aquele conteúdo e esse conteúdo só pode convir a essa forma: qualquer outra 
forma para esse conteúdo suprime 4 própria proposição e com ela todo saber, e qualquer 
outro conteúdo para essa forma suprime igualmente à própria proposiçau e com ela tonio 
saber. A forma do primeiro pringpio absoluto da doutrina-da-ciência, portanto, não só 
C dada por ela, pela própria proposição fundamental, mas também estabelecida como 
pura € simplesmente válida para o seu conteúdo. e, além desse único absolutamente pr 
meiro, houvesse ainda vários principios da doutrina-da-ciênci à. que teriam de ser upenas 


* Não se pride, sem Contradição. perrwrilar polu fundamento dé sui ceréza (Adendo marginatdo sutor) 
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em parie absolutos, mas em parte condicionados pelo primeiro e supremo, "9 porque do 
contrário não haveria um único princípio — então o que seria absolutamente primeiro 
neles so poderia ser o conigudo ou a forma, e o que seria condicionado igualmente só 
poderia ser o conteudo ova ema. Suponham que o comtetdo seja o incondicionado: 
nesse caso, o principio absolutamente primeiro — que tem de condicionar algo no ségun- 
do, pois do contrário não seria principio absolutamente primeiro — determinará sua 
forma; e com isso sua forma seria determinada na própria doutrina-da-ciência c por ela 
e por seu primeiro princípio, Ou suponham. inversamente. que a forma seja O incondicio- 
nado: nesse caso, q conteúdo dessa forma é necessariamente determinado pelo primeiro 
princípio. portanto mediatamente também a forma. na medida em que deve ser forma de 
um conteúdo: assim, mesmo nesse vaso à forma seria determinada pela doutrina-da- 
ciência, e alias por seu principio. — Mas um principio cjue não fosse determinado nem 
segundo sua forma nem segundo seu conteúdo pelo principio absolutamente primeiro 
mão pode haver, se É que hã um princípio absolutamente primeiro e uma doutrina-da- 
ciência e, em peral,um sistema do saber humano. Por conseguinte, também não poderia 
haver mais proposições [fundamentais do que três: uma determinada absolutamente, pura 
e simplesmente por si mesma, tanto segundo a forma quanto segundo o conteúdo: uma 
determinada por si mesma segundo a forma é uma determinada por si mesma seguado q 
conteudo. 

Se hã ainda várias proposições na doutrina-da-ciência, então todas estas têm de ser 
determinadas, tanto segundo a forma quanto segundo o conteúdo, pela proposição 
fundamental. Uma doutrina-da-ciência tem, portanto, de determinar a forma de todar as 
suas proposições. na medida em que estus são consideradas em sua singularidade. Mas 
tal determinação dus proposições singulares não É possível de outro modo. a não ser por 
determinação reciproca enire clas, Cada proposição, porém, tem de scr completamente 
determinada, isto é, sua forma tem de convir unicamente u seu contéudo e 4 nenhum 
outro, € esse conteúdo tem de convir unicamente à forma em que se encontra e à nenhu- 
ma outra, pois do contrário a pr oposição não seriu igual à propúsição fundamental na 
medida em que esta é certa (lembrem-se daquilo que acaba de ser dito), e, por conse 
guinte, não serin certa. — Ora, se todas as proposições de uma doutrina-da-ciência 
forem diferentes em si — como de fato têm de ser. pois do contrário não seriam proposi- 
ções, mas uma e à mesma proposição várias vezes repetida —, nesse caso nenhuma 
proposição pode adquirir sui determinação u não ser atraves de uma única dentre todas 
as demais; e com isto então a sério inteira das proposições é com pletamente determinada, 
é nenhuma delas pode ficar em outro lugar na série do que aquele em que se encontra, 
Cada proposição da Goutrina-da-ciência tem seu lugar determinado por uma outra 
proposição. e determina por sua vez o lugar de uma determinada terceira. A doutrina- 
da-ciência, por conseguinte, determina. por si mesma, a forma de seu todo. 

Fssa forma da doutrina-da-ciência tem validade necessária para-seu conteúdo. Pois à 
principio absolutamente primeiro era imediatamente certo, isto É, se sua forma só convi 
nha para seu conteúdo e seu conteúdo somente para sua forma, é se todas as proposições 
seguintes são determinadas por ele, mediata ou imediatamente, segundo o conteúdo ou a 
forma — se estas como que já se encontram contidas nele —, então tem de valer para 
cstas O mesmo que valia para aquele: que sua forma só convenha para seu conteúdo é seu 
conteúdo somente para sua forma, Isto quanto às proposições singulares; mas a forma 


* Porque, no primeiro caso, não seriam proposições fundamentais. mus derivadas, porque, no sexundo 
caso, de contrário, ct, (Adendo marginal do autor.) 
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do todo nada mais É do que à forma das proposições singulares pensada em sua unidade. 
e aquilo que vale para cada uma delas tem de valer também para todas, pensadas cm sua 
unidade. 

Mas a doutrina-da-ciência não deve dar apenas a si mesma, mas também a todas as 
demais Cléncias possíveis, sua forma. é garantir a validade dessa forma para todas elas. 
Ora, isso não pode ser pensado de qutro módo, a não ser sob a condição de que tudo o 
que deve ser proposição de uma ciência qualquer já esteja contido em uma proposição 
qualquer da doutrina-da-ciência e, portanto. Jã estabelecida nesta em sua devida forma. 
É isto-nos abre um caminho facil para retornarmos 40 conteúdo do principio absoluta- 
mente primeiro da doutrina-da-ciência, do qual podemos agora dizer algo mais do que 
podiamos anteriormente. 

Admila-se que saber com certeza nada mais significa do que ter uma visão que 
penetra à inseparabilidade entre um determinado conteúdo e uma determinada forma (o 
que não deve str mais do que uma txplicação nominal. já que uma explicação real do 
saber € absolutamente impossivel): assim seria possivel perceber desde já de que modo, 
determinando sua forma meramente por seu conteúdo & seu conteúdo meramente por sua 
orma, o principio absolutamente primeiro de todo saber pode determinar a forma pará 
todo conteúdo do saber; a saber, se todo conteúdo possivel estivesse contido no seu, Por 
conseguinte, se nossa pressuposição é correta e há um princípio absolutamente primeiro 
de todo snher, à conteúdo dessa proposição fundamental teria de ser aquele que conti- 
vesse em si todo conteúdo possível, mas que pór sua vez não estivesse contido em ne- 
nhum outro conteúdo. Seria o conteúdo pura e simplesmente, o conteúdo absoluto. 

É fácil notar que. aa pressupor a possibilidade de tal doutrina-da-ciência em geral, 
assim tomo em particular a possibilidade de seu principio. pressupõe-se serppre que nó 
saber humano há efetivamente um sistema. Se há nele tal sistema, então também é possi- 
vel demonstrar. independentemente de nossa descrição da doutrina-da-ciência, que tem 
de haver tal principio absolutamente primeiro. 

Se não há tal sistema, somente dois casos podem ser pensados. Ou não hã em geral 
nada imediatamente certo: nosso saber forma várias. ou uma sério infinita em que cada 
proposição é fundada por uma superior, esta de nóvo por outra superior, é assim por 
diante. Construímos nossas habitações sobre q superficie terrestre, esta repousa sobre um 
elefante, este sobre uma tartaruga, esta sobre quem sabe O quê, é assim ao infinito. — Se 
esta É a indole de nosso saber, sem dúvida não podemos altera.la, mas também, nesse 
caso, não temos nenhum saber firme: conseguimos talvez retroceder até certo termo da 
série é até esse ponto caconiramos Ludo firme; mas quem pode garantir-nos que, do avan- 
carmos mais profundamente, não acharemos sua faltá de fundamento É não teremos de 
renunciar q este? Nossa certeza é precária, e nunca podemos contar com ela para o dia 
seguinie, 

Ou então — o segundo caso — nosso saber consiste em séries finitas, mas várias, 
cada série se conclui em um princípio que não é fundado por nenhum outro, mus mera- 
mente por si mesmo; mas há várias dessas proposições fundamentais, que, como todas se 
fundam por si mesmas e independentemente de todas as demais, não têm nenhuma cone: 
xão entre si e são totalmente isoladas. Hã, eventualmente, várias verdades inatas em nôs, 
todas igualmente inatas, sem que PoSSamos esperar penetrar até sum conexão. pois esta 
estã além das verdades inatas: ou há uma multiplicidade de (elementos) simples nas coi. 
sas fora de nós, comunicada a nós pela impressão que estas produzem sobre nós, sem 
ue possamos penetrar em sua conexão, pois não pode haver, para além do (elemento) 
mais simples da impressão, nenhum (elemento) ainda mais simples. — Se assim é se o 
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saber humano, em si e segundo sua natureza. é uma cólcha de retalhos, dssim COMDG 
saber efetivo de tantos homens, se hã orisinariamente em nosso espirito uma multipli- 
cidade de fios que não têm conexão entre si cm nenhum ponio nem podem ser postos em 
Conexão. então. mais uma vez. não podemos lutar contra nussa maturçea. Por certo; ater 
onde se estende, nosso saber É seguro. mas não é um saber nico” SãO Muitas ciências. — 
Por certo. nesse caso, nossa habitação ficaria firme. mas não seria um único edificio 
interligado, e sim um agregado de cômodos, sem que pudéssemos passar de um deles so 
outro: seria uma habitação em que sempre nós perderiamos é Jamais nós sentinamos em 
casa. Não haveria nela nenhuma luz e, apesar de todas us nUsSas riquezas. permanece- 
rumos pobres, pois jamais poderamos avaliá-la. jamais considerada como um todo. Ja- 
mais saber o que própriamente possurtamos: não poderiamos jamais aplicar uma de 
suas partes para a melhoria das demais. porque nenhuma dessas partes teria relação com 
as demais. Mais que isso. jamais poderíamos prrfazer nosso saber: diariamente Leriantos 
de esperar que se manifestasse à nós uma nova verdade inata ou que 4 experiência nos 
dpresentasse um novo (elemento) simples, Teriamos de estar sempre prontos para cons 
truir emalgum lugar uma nova casinha, — Nesse caso. não precisariamos de neghuma 
doutrina-da-ciência universal para fundar outras Gências. Cada uma delas estaria Tunda: 
da em si mesma. Haveria tantas ciências quantos principios singulares houvesse, dotados 
de certeza imediata. 

Mas. se porventura não deve haver meramente um ou vários fragmentos de sisteina. 
como no primeiro caso, ou vários sistemas, como no segundo. rias um sistema perfeito 
e único no espírito humano. tem de haver tal principio supremo e absolutamente primei 
ro. Por mais qué, a partir dele, nosso saber se estenda em muitas séries. e de cada uma 
dessas partam novas sérios, é qesim por diante, todas elas têm contudo de estar firmadas 
em um único elo, que não está fixado em nada, mas sustenta por sua própria Força a si 
mesmo é 40 sistema Inteiro. — Temos agora um giobo terrestre que se sustenta por suá 
própria força de gravidade, cujo centro utrai poderosamente tudo aquilo que tivermos 
construido, desde que efetivamente em seu Ambito. é não eventunimente no ar, e desde 
que perpendicularmente, e não digamos — obliquamente. é nem um grãozinho de 
pocira pode ser subtraído de sua esfera. 

Se hã um tal sitema é o que é condição dele — um tal principio, é algo sobre 
o qual nada podemos decidir antes da investigação. O principio, não somente como 
próposição, mas também como proposição fundamental de todo saber, não pode ser 
demonstrado, Tudo depende da tentativa, Se encontrarmos uma proposição que tenha 
us condições internas da pre posição Fundamental de rodo saber humano. laremos então 
uma tentativa para verificar se também lem as externas: se tudo o que sabemos ou 
acreditamos saber pode ser reconduzido 41 Chu, Se tivermos exito, leremos provado, pelo 
estabelecimento eletivo da ciência, que esta era possivel é que hã um sistema do saber 
humano. de que ela é a exposição, Se não tivermos êxito. então — qu não ha em geral 
um tal sistema, ou simplesmente não O descobrimos, o temos de deixar sus descoberta 
para sucessores mais afortunados. Afirmar diretamente que não há cm geral um (a 
“lema porque noés não w achamos serit uma arrogância gujs refutação mem é digna 
de ser seriamente considerada, 


Sud 


ti 


SEGUNDO CAPÍTULO 


Colocação do conceito da doutrina-da-ciência 


a 


ur 


Colocar cientificamente um conceito — e-é claro que aqui não pode tratar-se de 
nenhuma outra, sendo da mais alta tlê todas as coliçações É cumo eu chamou. quando 
se indica seu lugar no simema das ciencias humanas em geral, isto e. quando se mostra 
dual FR CoNnceno tJue determina sua posição C qual outro tem a sua determinada por 
ele, Mas ACONtecE Que O CORAL da doutrinada-ciCência pode .ão POUCO er um lupar 
no sistema de todas as ciências quanto o conceito do saber em geral; pelo contrário. 
ele próprio é o lugar dé todos os conceitos cientificos € indica à êstes suas posições 
em si mesmo « por si mesmo. É claro que aqui só se trata de uma colocação hipotética, 
a saber, a questão É a seguinte: pressupondo-se que já haja ciências € que haja verdade 
elias (Coisa EU absolutamente mao sa pode saber antes da doutrina daciência univar 
sul). qual é à relação da doutrina da-ciência. q ser estabelecida, com essas ciências! 

Mesmo essa questão já estã respondida pelo próprio concerto dessa ciêncii. | sLts 
ultimas estão para a primeira assim como o fundado está para seu fundamento: não indi- 
cam a cla sua posição, mas aquela indica a todas clas sua posição em si mesma" e por 
si mesma. Assim sendo. aqui se trata meramente de um maior desenvolvimento dessa 
resposta. 

A doutrina di ciência devera ser uma ciência de todas us ciências. Aqui surge, 
em primero lugar, 4 questão: Como pode ela garantir que funda, não somente todas as 
ciências até agora conhecidas é inventadas, mas também todas as ciências inventáveis é 
possiveis, é que esgotou completamente todo à cam po dó saber humano! '* 

2) Ela deveria, deste ponto de vista, dar a todas as ciências seus princípios. Assim 
sendo, todas as proposições que são fundamentais em umk ciência particular qualquer 
são, uv mesmo tempo, também proposições domésticas da doutrina-da-ciência: uma é 4 
mesma proposição deve ser considerada sob dois aspectos: como proposição contida na 
doutrina-da-ciência « como proposição fundamental colocada no topo de uma ciência 
particular. A doutrina-da-ciência continua a inferir. q partir dessa proposição, como 
proposição contida nela: c a ciência particular continua também a inferir a partir da 
mesma proposição como sua proposição fundamental, Portanto: ou o que é inferido em 
âmbas as ciências é o mesmo — E nesse Caso todas às ciências particulares, não apenas 
segundo seu princípio, mas segundo todas as suas proposições derivadas, estão contidas 
na doutrina-da-ciência, e não há nenhuma elência particular, mas apenas partes de uma 
e mesma doutriná-da-ciência — ou em ambas us ciências se infere de modo diferente, 
o que também não é possivel, uma vez que a doutrina-da-ciência deve dar à todas as 


po Mi nu própria dostrina-da-ciência, mas concudo nosestema do saber, do out ci E higuração. (Aden- 
do marginaldo autor) 
“* Esto contra Enesidemo, (Adendo marginal do autor.) 
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ciências sua forma — ou então é preciso acrescentar a uma proposição da mera doutri- 
na-da-ciencia algo mais, que sem dúvida não pode ser tomado emprestado a não ser da 
doutrina-da-ciência, para que essa proposição se torne princípio de uma ciência particu- 
lar. Surge a questão: o que É que deve ser acrescentado ou — já que aquilo que deve ser 
acrescentado constitui a distinção — qual é à limite determinado entre à doutrina-da- 
ciência em geral e cada ciência particular? 

3) Alem disso, a doutrina-da-ciência deveria. do mesmo ponto de vista. determinar 
a lorma para todas as ciências. Como isso pode ocorrer, já foi mostrado acima. Mas apa- 
rece em nosso caminho outra ciência, sob o nome de lógica, com a mesma pretensão. É 
preciso decidir entre ambas. É Preciso investigar como a doutrina-da-ciência se relacidna 
com a lúpica. 





4) À doutrina-da-ciência é. ela mesma. uma ciência, «o qué ela tem de desempe- 
nhar desse ponto de vista já foi determinado acima. Mas, na medida em que é mera ciên- 
cia, um saber, no sentido formal. ela é ciência de algo qualquer: tem um objeto. e,a partir 
do que foi visto acima, é claro que esse objeto não é outro senão q sistema do aber 
humano em geral:*? Surge a questão: como extã essa ciência, Como ciência, para seu 
objeto como tal? 

& 4. Em que medida q doutrina-da-ciência pode estar segura de ter esgotado à 
saber humano em perai? 


O saber humano, verdadeiro ou imaginado, que existiu até agora, não & o saber hu. 
mano em geral. Supondo que um filósofo tivesse efetivamente abarcado O primeiro é 
pudesse, mediante uma indução exaustiva, provar que elé estã contido em séu sistema, 
com isso ainda estaria longe de ter cumprido a tarefa da filosofia em geral; pois como 
poderia querer, por sua indução a partir da experiência até agora, demonstrar que mesmo 
no futuro não podera ser feita nenhuma descoberta que não se adapte a seu sistema? — 
Nem mais razoável seria a escapatória de ter eventualmente querido esgotar somente O 
saber possivel dentro da esfera presente da existência humana: pois. se sua filosofia vale 
somente para essa esfera, então cle não conhece nenhuma outra esfera possivel, portanto 
também não conhece os limites daquela que deveria ser esgotada por sua filosólia; traçou 
arbitrariamente um limite. cuja validade mal pode demonstrar por outra coisa que não 
Seja a experiência até agora; a qual sempre poderia sér contestada por uma experiência 
futura, mesmo no interior da esfera que lhe foi previamente determinada, Dizer que o 
saber humano em geral deve ser esgotado significa que deve ser determinado. incondicio- 
nalmente, o que o homem pode saber, não apenas no grau atual de sua existência. mas 
em todos os graus possíveis e pensáveis, "* 


'* Pais ola perguna: |NCome & possivel 4 ciência em geral? 2) E tem a precensão de esgotar o saber huma- 
no construido sobre um único princípio. (Adendo marginal do auror,) 

"* Eito quanto a uma objeção possivel. mas que só poderia ser feita por um Aásols popular. (Trecho mupri 
mido na 2.º edição.) 

a Uurelas propriamente uilas de espiriec humanos cão, sem duvida, tanto segundo seu número qua o 
segundo sua cstensão, infinitas; à solução apenas seria possivel por uma eproximação fuda do infinito. que 
“em ai impossível; mas só q são porque são dadas precisamente como infinitas, São uma multiplicidade infij- 
nica de emos de um circulo infinito Cujo cemro está dado; e, dado 6 centro, está dado também à circulo infi- 
nito inteiro «a muliplicidade imfínica de seus vas. Um dos pontos terminais desses ras estã, cem dúvida, 
na infinidade, mas à culto está no centro, e este é comum a todos. O centto esti dado: a direção das linhas 
também esta dada, pois devem ser linhas retas: portanto, todos as raios estão dados (Os rujos singulares, ae 
seu número infinito, são deteritinados, pelo desenvolvimento gradmtivo de nossa deli milação originária, 
come devendo ser efetivamente traçados: mas não são dados: dedos já estavam. no meçmo tempo que à gen- 
tro.) (1) saber humano, segundo os grs; é infinivo, mas segundo u muda é completamente determinado por 
amas leis pode scr inteiramente expondo, As tarefas estão ai, e devem ser eSguladas, más não estão solucio- 
nadas nem podom ser solucionadas. (Adendo marginal do autor.) 
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Isto 50 é possivel nas seguintes condições: em primeiro lugar, que possa ser mos- 
trado que à principio estabelecido foi esgotado, e. em seguida, que não é possível ne- 
nhum outro prinípio. a não ser o que foi estabelecido, 

Um principio esta csganado quando foi construido sobre cle um sistema completo. 
Isto €. se 0 principio conduz necessariamente q todos às proposições estabelecidas, € 
todas ds proposições estabelecidas reconduzem necessariamente 4 cl. Se não apareçe 
no sistema inteiro nenhuma proposição que possa ser verdadeira se o principio é falso. 
ou falsa se O principio é verdadeiro, isto é a prova negativa de que não foi acolhida 
no sistema nenhuma proposição q muis: pois aquela que não fizesse parte do sistema 
poderia ser verdadeira quando o principio fosse falem. ou falsa mesmo quando o princi 
pio fosse verdadeiro. Dada a proposição [undamental, devem estar dadas rodar as própo- 
sições: nela e por cla está dada cada uma das proposições singulares.15 Fica claro, 
a partir do que dissemos acima sobre 0 encadeaménio das proposições singulares no 
interior da doutmina-da-ciencia. que cssa ciência traz a prova negativa, indicada acima, 
imediatamente em si mesma e por si mesma. Com isso é demonstrado que a ciência é 
em geral sistemáricoa, que todus às suas partes estao em conexão em um único principio. 

A ciência é um sistema, ou está perfeita, quando nenhuma proposição a mais pode 
ser inferida: c isto dá à prova positiva de que não fot acolhida no sistema nenhuma 
proposição a menos. A questão é apenas à seguinte: Quando e sob que condições se 
pode inferir muis uma proposição: pois é claro que o indice meramente relativo € neguti 
VO — el Mão vejo O Que mais possa ser inferido — não prova nada. Depois de mim 
podera muito bem vir LM Ouro que, tá onde eu não vi nada, visse algo. Precisamos 
de um indice positivo para provar que. pura e simplesmente. incondicionalmente. nada 
mais pode ser inferido: e este não poderiy ser uutro do que verificar que o próprio prinei 
pio de que haviamos partido é também o último resultado. Então ficaria claro que não 
poderiamos ir adiante sem percorrer de novo o caminho já percorrido uma vez, = Quan- 
do um dia for estabelecida 4 ciência. verificar-se que cla efetivamente perfaz esse cgir 
cuto e deixa o pesquisador exatamente no ponto de que partiu com cle; que portanto 
truz igualmente a segunda prova positiva em si mesma é por si mesma." b 

Mas. Mesmo se o principio estabelecido estiver esgotado, e sobre ele estiver cons- 
truido um sistema completo, ainda não se SeRUC daí que, Com q seu esgotamento, esteja 
epotado q saber humano em geral: anão ser que já esteja pressuposto o que deveria ser 
demonstrado: que aquele principio o prinapio do saber humano em geral, Aguele siste- 
ma perfeito não pode. sem dúvida. sor acrescentado nada, nem nada pode ser tirado dele: 
mas o que impede que eventualmente, no futuro, alada que até agora não tenha aparecido 
nenhum traço disso, viessem a chegar à consciência humana, pelo ampliamento du expe- 
Fiência, proposições que não se fundam naquele principio e que. portanto, pressupoem 
um ou vários quiros prinGipios. em suma, por que não deveriam poder subsistir, ao lado 
daquele sistema perfeito, ainda um du vários outros sistemas no espírito humano? Sem 
duvida não teriam a minima conexão, o menor Ponto em comum, nem com aquele pri- 
meiro nem entre si mesmos, mas também não precisam disso, sé não formam um único 
sistema É sim vários. Portanto, para demonstrar satistatoriamento a impossibilidade de 
tais nóvas descobertas, teria de ser demonstrado que somente pode haver um único siste- 
ma no saber humano, — Uma vez que essa proposicão, que diz que todo saber humano 


“* Particulares, (Adendo rear ad cio ueadesr,) 

E A dou rnima-da-ciençia tem, portanter, tonalidade absoluta. Nela, um condue a tudo c tudo Comics q um. 
Mas & à única ciência que pode perfazer se; a perivição é, desse modo, seu carter maccumte. Todas as outras 
Ciências são infinitas, é não podem periazer se: ports nao TAormam, Po recorrência, à seu principio. À doutri. 
nada etenem tem do provar ivo para fofas les o inalicar dou Fundamento, ( Adenc marginal do autor) 
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constitui um saber único, interligado em si mesmo, tem de ser, ela mesma, uma parte 
constitutiva do saber humano, então não poderia fundar-se em nada cuiro do que q 
proposição estabelecida como princípio de tado saber humano, e não poderia ser prova- 
do à não ser a partir desta. Ora, com isso, pelo menos por enquanto, isto fica estipulado: 


que qualquer outro princípio que um dia acaso cheépasse à consciência humana, não. 


somente seria outro, « diferente do princi pro estabelecido, mas também teria de cer uma 
proposição contraditória q este. segundo a forma. Pois, pela pressuposição acima, teria 
de estar contida no princípio estabelecido a proposição: há no saber humano um sistema 
único. Assim. toda proposição que não pertencesse a esse sistema único não seria mera 
mente diferente desse sistema, más estaria mesmo em contradição com ele, na medida em 
que ele deveria ser o único sistema possível, já diretamente por sua mera existência, Esta 
ria em contradição com aquela proposição derivada que afirma a unicidade do sistema 
t — uma vez que fodas as proposições desse sistema estão inscparavelmente ligadas 
entre si é, se alguma delas é verdadeira. todas são necessariamente verdadeiras é. se 
alguma delas é falsa. todas são necessariamente falcas — com cada uma de suas propo- 
sições e, em particular, também com a proposição fundamental. Pressupondo-se que 
também essa proposição alheia estivesse sistematicamente fundada na consciência da 
mancira descrita acima, então o sistema de que cla fizesse parte teria, pela própria con- 
tradição meramente formal de sua existência, de contradizer tâmbém materialmenio todo 
O primeiro sistema e de repousar sobre um princípio diretamente OPÓSto ao primeiro 
princípio, de tal modo que, se primeiro fosse, por exemplo: eu sou eu — q segundo 
teria de ser; eu não sou cu. 

Ora, dessa contradição não pode nem deve ser inferida diretamente a impossibi- 
idade de tal segundo princípio, Se no primeiro principio está contida a proposição — à 
sistema do saber humano é único —., então sem dúvida estã contida nele também esta: 
nada pode contradizer esse sistema único: mas ambas as proposições são exclusivamente 
consequências dele mesmo. Assim, Lão logo seja admitida 4 validade absoluta de tudo o 
que se segue dele, ja se admite que ele é um prinápio absolutamente primeiro € Único & 
que comanda pura e simplesmente o saber humano, Portanto. Há aqui um circulo, do 
qual o espírito humano jamais pode sair; e é bom admitir determinadamento esse circulo, 
para algum dia não cair em embaraço com sua descoberta inesperada, É o seguinte: Se 
a proposição X € o princípio primeiro, supremo e absoluto do saber humano. então há no 
saber humano um sistema único: pois isto se seguc da proposição X, Ora, já que no 
saber humano deve haver um sistema Único, então à proposição X, que efetivamente (em 
virtude do estabelecimento da ciência) funda um sistema, € princípio do saber humano 
em geral, é 0 sistema fundado nele é aquele sistema único do saber humano. 

Ora, não há causa para sair desse circulo, Desejar que ele seja eliminado é desejar 
que o saber humano seja totalmente sem fundamento. que não haja nada pura & simples- 
mente certo e que, ao contrário, todo saber humano seja apenas condicionado, ue 
nenhuma proposição deva valer em si, mas cada uma apenas sob a condição de que 
tenha validade aquela de que ela decorre; em poucas palavras, é afirmar que não há em 
ecral nenhuma verdade imediata, mas apenas verdade mediata — e sem algo pelo qual 
ela seja mediada. Quem tiver disposição para isso, pode sempre investigar o que saberia 
se seu eu não fosse um eu, isto É, se elé não existisse é não pudesse distinguir um não-cu 
do seu eu. 


4 5. Qual é o fimite que separa a doutrina-da-ciôncia universal das ciências particu- 
lares fundedes por cla? 
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Achamos acima (53) que uma é à mesma proposição não pode, na mesma referên- 


eia, ser uma proposição da doutrina-da-ciência universal e uma proposição fundamenta! 


de uma ciência particular qualquer; mas, pelo contrário, que talvez tenha de ser-lhe 
acrescentado algo para que cla se torne esta última. — Aquilo que tem de ser acrescenta- 
do não pode ser emprestado à não ser da doutrina-da-ciência universal. uma vez que 
nesta está contido todo saber humano possivel: mas ali não pode estar na mesma propo- 
ação que agora. com o respectivo acréscirno, deve ser elevada a princípio de uma ciência 
particular: pois do contrário esta já seria princípio ali, e não teriamos nenhum limite 
entre a ciência particular e as paries da doutrina-da-ciência universal. Por isso. tem 
de haver eventualmente uma proposição singular da doutrina-da-ciência que seja unifica 
da com a proposição que deve vir 4 ser proposição fundamental. — Como aqui temos 
de responder a uma objeção que não decorre imediatamente do próprio conceito da 
doutrina-da-ciência, mas origina-se da pressuposição de que, além dela, há efetivamente 
ainda outras ciências separadas dela, não podemos responder-lhe a não ser igualmente 
Por uma pressuposição; e teremos feito o bastante, por ora. se somente indicarmos uma 
possibilidade qualquer da delimitação requerida. Que este seja o verdadeiro limite — 
emborid possa bem ser este 0 caso — não podemos nem devemos próvar aqui, 

Suponha-se. portanto. que a doutrina-da-ciência contém todas aquelys ações do 
espirito humano que este desempenha — quer condicionada, quer incondicionadamente 
— forçõsa e necessariamente: mas que estabelece, ao lado disso, como [undamento 
supremo de explicação daquelas ações necessárias em geral, uma faculdade desse espi 
rito de determinar-se pura « simplesmente, sem coação nem necessidade, a agir em geral: 
nesse caso estariam dados pela doutrina-da-ciência um agir necessário € um não-neces- 
saro, ou livre. As ações do espírito humana, na medida em que esto ape necessarinmente, 
estariam determinadas por ela. mas não na medida em que age livremente. — Suponha- 
se, alem disso: também as ações livres deveriam. por uma razão qualquer, ser determina- 
das; nesse caso, isso não poderia ocorrer na doutrina-da-ciência mas. mesmo assim, já 
que se trata de determinação, teria de ocorrer em ciências €. portanto, em ciencias parti- 
culares. O objeto dessas ações livres não poderia ser outro senão o necessário dado 
pela doutrina-da-ciência em geral, já que não se pode dispor de nada que não tenha 
sido fornecido por ela é que ela, de modo geral, não dá nada além do necessário. Por 
isso, na proposição fundamental de uma ciência particular teria de ser determinada uma 
ação que a doutrina-da-ciência teria deixado livre; a doutrina-da-ciência daria à proposi- 
ção fundamental o necessário e a liberdade em geral é a ciência particular daria à liber- 
dade sua determinação; agora estaria achada q rigorosu linha de demarcação, é tão 
logo uma ação livre em si adquirisse uma direção determinada estaríamos passando 
do dominio da doutrina-da-ciência universal para o campo de uma ciência particular. 
— Vou ser mais claro, com o auxilio de dois exemplos, 

A doutrina-da-ciência dá como necessário o espaço e o ponto como limite absoluto: 
mas deixa para à imaginação a plena liberdade de pór o ponto onde quiser. Tão logo essa 
liberdade é determinada, por exemplo, a mové-lo em direção à delimitação do espaço ili 
mitado e assim traçar uma linha,"” não estamos mais no domínio da doutrina-da- 


“* Uma pergunta 404 matemáticos: — Ogoncejto de reta já exi contido no conceito de linha? Há outras 
tinhas além da reta? E a assim chamada linha curva o que é sendo ma série continua de infinitos pontos 
nfimicaner Le próximos? Sua DPM, MIM limba de deli tra pés do espaço inÚlnico (do cu COMO Centro SãO 
Eri [Nise Pote, mo quais entretanto NOSSA imuegio aço limitado tem uk pur UA ponto terminal: ESDCS 
púnios Lermindis persados cri cum úiniulndo são a linha execute qr Emir, Purvec-ne legititrias essa conçly- 
“abs 64 partir disso fim claro que e porque q turca de medi-la com uma linha reta à infinita e só pode ser 
comprida em uma aproximação finda do infinico, — Irualmente 3 partir disso fes claro porque a linhy rotá 
não pohs ser definida. (Mem da 1.º edição) 
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ciência, mas no território de uma ciência particular, que se chama geometria. A tárcia 
em geral de delimitar o espaço segundo uma regra, ou à construção no espaço, é princi- 
pio da geometria, e com isso esta fica rigorosamente destacada da doutrina-da-ciência. 

Pela doutrina-da-ciência está dada, como necessária, uma natureza "º à ser conside- 
rada, segundo seu ser e suas determinações. como independente de nós — « as leis segun- 
do-as quais ela deve é tem necessariamente de ser observada:;'* mas, com isso, O Juízo 
conserva sua plena liberdade de em geral aplicar essas leis oy não: ou, na multiplicidade 
das leis, assim como dos objetos, aplicar a lei que quiser ao objeto que preferir, por 
exemplo: considerar o corpo humano como matéria bruta ou organizada, ou como maté- 
na animada. Mas tão logo o Juizo recebs q tarefa de observar um objecto determinado 
segundo uma lei determinada,** para ver se e em que médida esse objeto concorda ou 
não com essa lei, ele deixa de ser livre e fica sob uma regra; é por isso não estamos mais 
na doutrina-da-ciencia, e sim no campo de uma outra ciência, que se chama ciência da 
natureza. A tarefa em geral de submeter todo objeto dado na experiência a uma lei natu- 
ral dada em nosso espirito é principro da ciência da nalurcza: esta consiste integralmente 
em experimentos (e não em um comportamento passivo diante das ações sem regra da 
natureza sobre nós). que nos propomos arbitrariamente c aos quais à natureza pode ou 
não corresponder: e com isso então a ciência da natureza está suficientemente apartada 
da doutrina-da-ciência em poral, 

Desse modo, jã se vê aqui — e o lembramos meramente de passagem — por que 
somente a doutrina-da-ciência pode ter absoluta totalidade, mas todas as ciências parti 
culares serão infinitas. A doutrina-da-ciência contém meramente O necessário: se este é 
necessário sob tados os aspectos, também o é quanto à quantidade, isto é: é necessaria- 
mente limitado. Todas as outras ciências visam a liberdade, tanto à de nosso espírito 
quanto a da natureza pura € simplesmente independente de nós, Se esta é liberdade efeti 
va e se não está absolutamente sob nenhuma lei, também não se pode prescrever a ela ne- 
nhum campo de ação, o que, de fato, teria de ocorrer por uma lei, Portanto, seu campo 
de ação € infinito, — Desse modo, não há nenhum perigo a temer, da parte de uma 
doutrina-da-ciência exaustiva, para à perfectibilidade infinita do espírito humano: esta 
não é suprimida por ela, mas, bem 40 contrário. é posta em plena segurança e fora de dú- 
vida, e é encarregada de uma tarefa que, por toda eternidade, nunca poderá findar, 


3 6. Como se relaciona « doutrina-da-ciência universal com à lógica em particular? 
A doutrina-da-ciência devç estabelecer a forma de todas as ciências possíveis, — 
Segundo a opinião usual, na qual bem poderia haver algo de verdadeiro, a lógica faz o 


E Ng dº edição: não-eu. 

'* Por estranho que pareça à muitos pesquisadores da natureza, verificar ses entretanto no devido tempo 
que isto póde ser rigorosamente provado: foi ele próprio que introduziu na natureza nx leis naturais que 
acredita aprender dela por observação, € Cstas, da menor até a maior, da constituição da mass insienificante 
folha de ESPETO air o POL UNENTTO aeis CNT ps CUiENtes, poder ver derivadas, anteriormente E tada observação, 
do pringipao de todo saber humano, E verdade que nenhuma lei da natureza é nenhuma lei em geral chega 
a comserencio se não lor dado um vljuto au qual possa ser aplicada: é verdade eis ehervo tomei mé objetos Ló 
de concordar necessariamente com essas leis, nem todos nó mesmo grau: é verdade que nem um só deles 
concorda, medi pode conçordar integralmente com elas; mas. por ss mesmo, é verdade que não as aprende- 
mos por observação, mas às colocamos no fundamento dé loda observação, e que não sho tanto Isis para a 
qe independente de nós quanto leis para nós mesmos, de como temos de cbservar à natureza Cota da 

“edição. ) 

o Por exemplo, se a vida animal pode ser explicada a partir do mere inorgânico, se ucaso à cristalização 
e a transição entre q vinculação quimica EM Urganização, se a forqa mugnótica E a ciéitica são essencia)» 
mente uma-só, ou se são duas forças diferentes. e assim por diante, (Adendo marginal do autor.) 
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mesmo. Como se relacionam essas duas ciências. é como se relacion am, cm particular, 
quanto a esta ocupação que ambas se atribuem? 

Tão logo se lembre que a logica-dã a todas as ciências possiveis mera € unicamente 
a fórima, mas a doutrina-da-ciência não deve dar somente à forma. mas tambem o con- 
teúdo, está aberto um caminho fácil para entrar nessa investização altamente iniportante. 
Na doutrina-da-ciência a forma nunca está separada do conteúdo, ou o conteúdo da 
forma: em cada uma de suas proposições, ambos estão unificados da maneira mais inti- 
ma. Se nas proposições da lógica csta contida a mera forma das ciências possíveis, mas 
não o conteúdo, então elas não são ao mesmo tempo proposições da doutri nRa-da-ciencia, 
mas são diferentes destas: e, consequentemente, também a ciência inteien nao é nem a 
própria doutrina-da-ciência. nem eventualmente uma parte dela; por mais estranho que 
Isto possa parecer no estado atual da filosofia. ela não é, de modo geral, uma ciência filo- 
sófica, mas uma ciência própria, separada, embora com isso não ocorra nenhum prejuizo 
à sua dignidade. 

Se & assim, deve poder ser indicada uma determinação da liberdade pela qual o 
procedimento cientifico passa do domínio da doutrina-da-ciência para o da lógica e nã 
qual se encontre desde logo o limite entre ambas as ciencias, E uma tal determinação da 
liberdade & também fácil de mostrar. À saber. ng doutrina-da-ciência conteúdo É forma 
estão necessariamente unificados. À lógica deve estabelecer q mera forma, separada do 
conteúdo; essa separação. já que não é originária, só pode ocorrer por liberdade, A livré 
separação entre a mera forma « 0 conteúdo seria então aquilo pelo qual se institui uma 
lógica. Chama-se a tal separação abstração; desse modo, a essência da lógica consiste na 
abstração de todo o conteúdo da doutrina-da-ciência, 

Mas desse modo as proposições da lógica seriam meramente forma, O que é impos 
sivel; pois faz parte do conceito de uma proposição em geral que ela tenha a ambos, 
tanto conteúdo quanto forma (5 1). Por conseguinte, aquilo que na doutrina-da-ciência 
era mera forma teria de ser, na lógica, conteúdo, é este conteúdo adquiriria mais uma vez 
2 forma universal da doutrina-da-ciência, que porém aqui seria pensado determinada- 
mente como forma de uma proposição úgica. Esta segunda ação da liberdade. pela qual 
4 forma?" se torna seu próprio conteúdo *? « retorna para si mesma, chama-se reflexdo. 
Nenhuma abstração é possivel sem reflexão: e nenhuma reflexão € possivel sem abstra- 
ção, Ambas as ações, pensadas separadas uma da outra e consideradas cada uma por si, 
são ações du liberdade: se, justamente nessa separação, ambas são referidas uma à outra, 
então, sob a condição de uma, à outra é necessária; mas, para o pensamento sintético. 
ambas são apenas uma ca mesma ação, vista de dois lados. 

Daqui se segue a relação determinada da lógica com a doutrina-da-ciência, A pri- 
meira não funda esta última, mas é esta que funda à primeira: a doutrina-da-ciência não 
pode de nenhum modo ser provada a partir da lógica, e não pode pressu por como válida 
nenhuma proposição lógica, nem mesmo q princípio de contradição: em contrapartida. 
cada proposição lógica, e a lógica inteira, tem de ser provada a partir da doutrina-da- 
Ciência; tem de ser mostrado que as formas estabelecidas nesta última são formas efeti- 
vas de um certo conteúdo na doutrina-da-ciência. Assim à lógica toma emprestada sua 
validade da doutrina-da-ciênçia. mas a doutrina da-ciência não toma emprestada a sua 
da lógica. 


** Em geral (Adendo marginal do autor) 
“* Toma se lorma da forma, conno seu conteúdo. (1.º edigão,) 
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Alem disso, q doutrina-da-ciência não é condicionado e determinado pela lógica, 
mas à lógica o & pela doutrina-da-ciência. A doutrina-da-viência não recebe eventual 
mente da lógica sua forma, mas a tem em si mesma, e a estabelece antes. para a possivel 
abstração por liberdade, Mas. em contrapartida, a doutrina-da-ciência condiciona a vali- 
dade é aplicabilidade das proposições lógicas. As formas que esta última estabelece não 
podem. na operação habitual do pensamento é nas ciências particulares, ser aplicadas a 
nenhum outro conteúdo que não aqueles que, já na doutrina-da-ciência. trazem em ci — 
não necessariamente ao conteúdo inteiro que ali trazem em si. póis com isso não surgiria 
nenhuma ciência particular. mas seriam apenas repetidas partes da doutrina-da-ciência- 
mas necessariamente a uma parte dele, a um conteúdo compreendido em « com aquele 
conteúdo. Sem essa condição a ciência particular instituída mediante tal procedimento é 
um castelo no ar. por mais logicamente corretas que sejam as inferências feitas em seu 
interior. ** 

Enfim. à doutrina-da-ciência É necessariamente — não justamente como ciência 
claramente pensada, estabelecida sistematicamente. mas como disposição natural — e a 
lógica é um produto artificial do espírito humano em sua liberdade, Sem a primeira, não 
séria possível em geral nenhum saber e nenhuma ciência: sem a última. todas 4s ciências 
só teriam podido ser instituídas mais tarde. À primeira é condição exclusiva de toda ciên. 
cia: a última é uma invenção altamente benéfica. para assegurar é Cacilitar o progresso 
das ciências, 

Exponho com exemplos o que acaba de ser sistematicamente deduzido: À = A é 
sem dúvida uma proposição logicamente correta e, na medida em que o é sua significa 
ção É à seguinte; se A está posto. entdo À está posto, Surgem aqui duas questões: Está 
A posto? — e: em que medida e por que está A pústo, sé estã posto — ou: qual & em 
geral à conexão entre aquele se este então) 

suponha-se que A, na proposição acima, significa eu, é tem assim séu conteúdo 
determinado. Nesse caso. a proposição significaria primeiramente; cu sou cu — Qu: Se cu 
estOU posto, então eu estou posto, Mas, porque q sujeito da proposição & o sujeito absolu- 
1 O sujeito pura c simplesmente, então, neste único caso, com a forma da proposição 
estã posto igualmente seu conteúdo interior: Eu estou posto, porque me pus. Eu sou por- 
que sou, — Assim, à lógica diz: Se A é, A &e a doutrina-da-ciência: Porque A (egito À 
determinado = eu) é, A é E com isto a questão: Está A (este A determinado) posto? — 
seria respondida assim: Está posto porque estã posto. Está posto incondicionalmente. 
pura - simplesmente, 

Suponha se que. na proposição acima, À não signifique o cu, mas algo ouLry; nesse 
caso, pode-se perceber, a partir do que vimos acima, em que condições se pode dizer; 
A está posto: e como se pode tér o direito à inferência: Se A está posto, então ele 
está posto, — A saber, a proposição A = A valé originariamente gpenas do eu; é deriva 
da da Proposição da dou trina-da-ciência: eu sou eu: portanto. todo conteúdo a que cla 
é aplicavel tem de estar no cu e contido sob o eu. Nenhum A. portánto, pode ser algo 
outro do que um posto no eu, e agora à proposição significaria: O que esta posto no 
cu esta pósto; se À estã posto no cu, então está posto (a saber, na mesma medida em 
que está posto: como possível, real ou necessário) e assim é incontestavelmente verdade! 
ra, se o eu deve ser eu. — Além disso, se O Cu esta posto porque está posto, tudo o 
que estã posto no eu está posto porque está posto; c basta que A seja algo posto no 
eu para estar posta, se estiver posto: e a segunda questão também está respondida. 


TH A edim às eiStemas dogmática prékantianos, que estabelectaum um friso conceito de coisa, | Adendo mar- 
ginal do mutor,) 
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9 7, Como se relaciona q doutrina-da-ciência, como etência, com seu objeto?* * 

Toda proposição da doutrina-da-ciência tem forma £ conteúdo: sabe-se algo; o fé 
algo, de que se sabe isso. Mas a própria doutrina-da-ciência É ciência de algo: e não é 
esse próprio algo. Por conseguinte. esta seriá em geral, com todas as suas proposições, 
forma de um certo conteúdo que está aí anteriormente à ela. Como se relaciona Cúm Esse 
conteudo & O que se segue dessa relação? 

O objeio da doutrina-da-ciência é, no final das contas. o sistema do saber humano, 
Este esta aí. independentemente da ciência dele, mas é estabelecido por ela em forma 
sistemática. O que é então essa nova forma? Como “e distingue da forma que tem 
estar & anteriormente à ciência? E como se distingue em geral à ciência de seu objeto? 

Aquilo que está no espírito humano independentemente da ciência. podemos tam- 
bém chamar as suas ações, Estas são O O que. que estã ml: Ocorrem de um certo modo 
determinado: por este modo determinado uma delas se distingue das outras; é este é 0 
como. Portanto, há originariamente no espirito humano, antes de nosso saber, conteádo 
e forma, & ambos estão inseparavelmente vinculados: cada ação ocorre de um modo 
determinado segundo uma léi, e essa lei determina a ação. Se todas essas AÇÕES Estão 
em conexão entre sie submetidas à leis universais. particulares é sinpulgres, há também. 
para o observador eventual. um sistema. 

Mas de nenhum modo é necessário que essas ações apareçam cletivamente em 
nosso espírito uma após à outra, segundo a série temporal. naquela forma sistemática na 
qual serão derivadas, como dependentes uma da outra: que, por exemplo, aquela que 
abrange todas em si e dá a lei mais alta e universal apareça em primeiro lugar, e em 
seguida aquela que abrange menos, e assim por diante: é também não se segue disso que 
todas elas apareçam puras é sem mescla. de tal modo que várias delas, que poderiam 
perleitamente ser distinguidas por um observador eventual, não dparecessem como uma 
56, Por exemplo, seja a ação mais alta da inteligência a de pôr a si mesma. Não é necçs- 
sario, de modo nenhum, que esta ação, segundo à tempo, seja a primeira à chegar à cons 
ciência clara; € tampouco é necessário que ela jamais chegue pura À consciência é que a 
inteligência jamais seja capaz de pensar pura c simplesmente: eu sou, sem ao mesmo 
tempo pensar algo outro, que não seja ela mesma. 

Ora, aqui se encontra a matéria inteira dc uma doutrina-da-ciência possivel, mas 
não essa ciência mesma. Para instituir esta É preciso ainda uma ação do espírito humano 
que não está contida entre todas aquelas ações, a saber, a de elevar à consciência seu 
modo-de-ução em geral. Como esta não deve estar contida entre aquelas ações. que 
são todas necessárias c que são todas as necessárias. tem de ser uma ução da liberdade, 

A doutrinu-da-ciência surge, portanto, na medida em que deve ser uma ciência siste. 
mática, exatamente como todas as ciências possíveis, na medida em que devem ser siste- 
máticas, por uma determinação da liberdade; a liberdade. aqui, é determinada em parti- 
cular à elevar à consciência o modo-de-ação da inteligência em geral; e u doutrina-da- 
ciência só se distingue das outras ciências pelo fato de que o próprio objeto destas últi- 
mas é uma ação livre, mas o objeto da primeira são AÇÕES Necessárias. 

Por essa ação livre, então, algo que já é em si forma, a ação necessária da inteli: 
gência, é acolhido como conteúdo em uma nova forma, a forma do saber ou da conscren- 
eia, e por isso aquela ação é uma ação de reflexão. Aquelas ações necessárias são sépara- 


** É de notar que até agóru Foi feira total abstração dessa questão & que, portanto, tudo O que precede deve 
ser modilicado 4 partir de sua resposta, (Anotação marginal do autor.) 
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das da série na qual, eventualmente, podem aparecer em si, e estabelecidas puras de toda 
mescla; por conseguinte, aquela ação € também uma ação de abstração. É impossível 
refletir sem ter abstraido. À 

A forma da consciência, em que o modo-de-ação necessário da intehgencia em geral 
deve ser acolhido. faz parte sem dúvida, cla própria, de seus modos-de-ação necessários: 
seu modo-de-ação será sem dúvida acolhido nela. exatamente como tudo o qué é aco- 
Ihido nela; não haveria, portanto, em si, nenhuma dificuldade para responder à questão: 
De onde viria essa forma. em vista de uma possível doutrina-da-ciência? Mas, ao se dar 
conta da questão sobre a forma. a dificuldade inteira recai na questão da matéria. — 
30 O modo-de-ação necessário da inteligência em si deve ser acolhido na farma da cons 
ciência, então ele já deveria ser conhecido como tal, já deveria, portanto, estar acolhido 
nessa forma: c estariamos fechados em um circulo. 

Esse moódo-de-ação em geral deve, segundo O que precede, ser separado por uma 
abstração reflexionante de tudo 0 que não é ele mesmo. Essa abstração ocorre por liber- 
dade. e, nela, o Juízo filosofante não é de nenhum modo guiado por uma coação cega. A 
dificuldade inteira está, pois, contida na questão: segundo que regras procede a Iberdade 
naquela separação? Como sabe o filósofo o que deve acolher como maneira-de-ação 
necessária da inteligência c o que deve deixar de lado como contingente? 

Ora, isso ele absolutamente não pode saber, a não ser que já tenha elevado à cons 
ciência aquilo que somente agóra deve elevar à consciência, O que se contradiz. Portanto, 
não há nenhuma regra para essa operação. nem pode haver, O espirito humano faz toda 
sorte de tentativas: tateando cegamente chega até q alvorecer, é sô depois passa para O 
dia claro. No princípio, é guiado por sentimentos obscuros? * (cuja origem é efetividade 
cabe à doutrina-da-ciência demonstrar); € até agora não lériamos nenhum conceito claro 
e seriamos sempre o Lorrão de terra que se extraviou do chão, se não tivéssemos princi 
piado à sentir obscuramente aquilo que só mais tarde viemos à conhecer com clareza. — 
Isto € confirmado também pela história da filosofia; e agora acabamos de fornecer a 
razão precisa pela qual aquilo, que entretanto está patente em todo 6 espírito humano & 
que cada um pode pegar com as mãos, desde que lhe seja claramente apresentado, só de- 
pois de uma multiplicidade de erros chegou à consciência de alguns poucos. Todos os 
filósofos partiram em direção ao alvo que acabamos de estabelecer, todos quiseram sepa- 
rar, por reflexão, q modo-de-ação necessário da inteligência, de suas condições contin- 
gentes; todos efetivamente, apenas com maior ou menor pureza, com maior Ou menor 
completeza, O separaram: mas, no conjunto, o Juízo filogofante sempre avançou cada vez 
muis c chegou cada vez mais perto de seu alvo, 

Mas aquela reflexão são na medida em que é em geral empreendida ou não, pois 
nessa medida é livre, mas na medida em que é empreendida segundo leis: na medida em 
que, sob a condição de ocorrer em geral, ocorre de modo determinado — também faz 


** Com isso fica clara que o filósofo tem de ses dotado de sentimento obscuro doque é correto, ou de gênio, 
em prom não menor do que porventura o pocta quo grtista; só que de outro modo. Este último precisa do 
vemser chi Bodeas, uguede de de verdade: e tul senso ceriamente existe. (Nota da 1º edição) 

Um esertor Blimarfiod, de resto respeitável, cXxaltou se tm Po LICo» FEM vejo Im CMMO nen! por quê E 
com à imocento afirmação da mota aguni. "Pode-se bem deixar à vazia palavra génio para saltimbancos. 
coxinheiros franceses — belos espiritos, artistas o assim por diante; e, ce preferência, para né ciências sóli 
das estabetcorse gma teoria da invenção,” Certamente devera mos farelo: é so com toda SePUrANÇA 
vcorrera, tão logo u ciência em cera tiver progredido até à possibilidade de tal invenção, Mas em que medi. 
da à afirmação acima está em contradição com tal projeto! — E como essa teoria da venção seria paM sum 
“cz inventado? Acaso miravés de uma legrin da invenção da teoria da invenção? E esta altimas! (Nota da 2,º 
poliçõno.» 
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parte das maneiras-de-ação necessárias da intelizência. Portanto. suas leis também 
devem aparecer no sistema dessas manciras-de-ação em geral e. depois de perfazer a 
ciência. pode-se certamente saber se foram cumpridas ou não. Poder-se-ja, portanto. 
acreditar que, pelo menos posteriormente, seria possível uma prova evidente da correção 
de nosso sistema cientifico como tal. | 

Mas as leis da reflexão que encontramos na marcha da ciência como as únicas 
possíveis, mediante as quais uma doutrina-da-ciência poderia ser instituda — mesmo 
que concerdem com aquelas que pressupusemos hipoteticamente como regras de nosso 
procedimento —, são entretanto elas próprias o resultado de-sua aplicação anterior; c 
assim se revela, aqui, um novo circulo: Pressupusemos certas regras de reflexão e encon- 
tramos agora no decorrer da ciência as mesmas regras como às unicas possiveis; portan- 
to, Nossa pressuposição estava certa é nossa ciência é carreta segundo a forma. Se tivés- 
“emos pressuposto outras, também na ciência teriamos, sem dúvida. encontrado outras 
como as únicas corretas. Pergunia-se apenas se teriam ou não concordado com as pres 
supostas: se não concordassem com clas, seria Então seguro que ou as pressupostas ou as 
encontradas ou, mais verossimilmente, ambas seriam falsas. Portanto, não podemos, na 
prova posterior, inferir em cireulo da maneira viciasa que foi indicada; mas inferimos, da 
concordância do pressuposto com o encontrado, à corréção do sistema. Esta. porém, é 
apenas uma prova negativa, que funda uma mer verossimilhança, Se as reflexões pres- 
supostas e as encontradas nao concordam. então O sistema é seguramente falso. Mas, sé 
concordam, cle pude ser correto. Mus não tem necessariamente de ser correto: é certo 
que, se no saber humano há apenas um sistema, uma tal concordância só pode encon- 
trar-se de um único modo. sc n inferência for Correta; entretanto, continua a ser sempre 
possivel O caso de a concordância ter sido produzida por acaso, por duas ou mais infe- 
rências incorretas, causadoras de concordância. — É como se eu verificasse uma divisão 
pela multiplicação. Se não obtenho a grandeza desejuda como produto, mas uma outra 
qualquer, então seguramente calculei errado em algums lugar: se à obtenho, é verosamil 
que tenha calculado corretamente, mas também meramente verossimil; pois poderia ter 
cometido na divisão u na multiplicação o mesmo erro. por exemplo, ter dito em ambas: 
5x9 =36:e, assim, a concordância não provaria nada. — Assim a doutrina-da-ciência: 
cla não € meramente a regra, mas é. ào mesmo tempo, o cálculo. Quem duvida da corre 
ção de nosso produto, não duvida justamente da lei eternamente válida, segundo a qual 
se tem de pór um dos fatores tantas vozes quantias unidades tem o outro: provavelmente 
clo traz essa le; em seu coração, Lanto quanto nós. é duvida apenas de que a tenhamos 
efetivamente observado. 

Por isso, mesmo quando se Chega à suprema unidade do sistema. que é a condição 
negativa de sua correção, resta sem pre algo que nunça pode ser rigorosamente demons- 
irado, mas upenas admitido como verossimil: à saber. que essa própria unidade não é 
úriunda do acaso. por inferência incorreta. Pode-se aplicar vários meios para aumentar 
essa verossimilhança; pode-se recapitular várias vezes q série das Propósições, se estas 
não estão mais presentes em nossa memória; pode-se tumar o caminho inverso & voltar 
dos resultados ao princípio; pode-se refletir de novo sobre sua própria reflexão, c assim 
por diante: a verossimilhança torna-se cada vez maior, mas nunca se tórmi certeza O que 
era meta verossimilhança, Quanto a isto, basta que se tenha consciência de ter pesqui 
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sado lealmente* * e de não ter posto já diante de st os resultados que se queria encontrar, 
para poder contentar-se com essa verossimilhança é para ter o direito de exigir daquele 


que põe em duvida a segurança de nosso Sistema que nos demonsire os erros de nossar 


iiferências; mas nunca se pode ter pretensão à infalibilidade, — O sistema do espírito 
humano, cuja exposição à doutrina-da-ciência deve ser. é absolutamente certo e infalivel: 
tudo-aquilo que estiver fundado nele é pura c simplesmente verdadeiro, ele não erra 
nunca. e tudo aquilo que jamais foi ou será necessário em uma alma humana é verda- 
deiro. Se os homens erraram, o erro não estava no necessário, mas foi feito pelo Juizo 
reflexionante em sua liberdade. guando este confundiu uma lei com outra. Se nossa 
doutrina-da- Ciência £ uma exposição acertada desse sistema, então ela é pura c simples: 
mente certa e infalível, como ele: mas a questão é justamente: se é em que medida nossa 
exposição é acertada;* * e sobre isto nunca póderemos fornecer uma prova rigorosa, mas 
apenas uma prova fundada em uma verossimilhança, Ela só tem verdade sob a condição 
e na medida em que for acertada, Não somós legisladores do espirito humano, mas seus 
historiógrafos: decerto não cronistas. mas historiadores pragmáticos, 

Acresce ainda a circunstância de que um sistema pode efetivamente ser correto em 
seu Loko, sem que suas partes singulares tenham plena evidência. Pode ter havido, aqui 


“0 Nkisoio precisa. nãos do senso dy verdade, mas também de amor à verdade. Não dis aqui que ele 
pão deva, utilizamos Sofisma. de que ele própria term perfeita cossciencia. mas que acredita que nenhum de 
sus Contemporáncos descobrirã, procurar pitemor 05 cenultados já pressupostos: neste caso ele próprio sabe 
gue dão ama à verdade. uantes a isto, porem, cada UM É seu PE OEHF quis, e nenhum homem tor o difeiti) 
de acusar cuiro hem dessa deslealdade, enquanto os imdicios mão forem mults parentes. Mas ele tem 
tareetêna alo pros ra quarto conta vs saiam inoluntar is, dias quais nenhum pesquisador estã mis 
nupentos aber quero investigador do espírito humano: não deve apenas sentr obseuramente. mas elevar a clara 
CORSCIêNCIA E bormar come máxima suprema que procura apenas à verdade. seja como far que esta «é apre: 
Meios C oque mento a verdade de que mio hu, com parto alguma. uma verdade. deveria ser lhe Bem vinda, 
desde que fosse verdade. Nenhuma proposição, por mais árida e pór mais sutil que pareça, deve serhe 
unliferente — todas tem de ser para ele igualmente sagradas, pois todas elas fazem parte do sitema único 
de verdade e coda una delas <ustenta todas as uuiras. Não dev pergunmar O que e seguirá disto? — 
mas continar moema seu reto caminho, sejam quant lorem vs decorre tas de seu pen samenia Não deco 
temer nenhuma fudigo e, contudo, manter-se sempre disposto o desistir des trabalhos mais fatigantes é 
profundos, tão Lage Me seja mostrada sum fatia de fundamenço, ou ele mesmo à descubra. E «e inibem 
cotivesse enganado, o que asso teria de mais! Que mais lho acomtegeria Ls que partilhar do eestino quem 
de todos (4 permadores ate agora (MN, do A.) 

“a Opuseram mo imonlestia desta nficmação posterior grande... predio Clear, Por Certos, cri irmipoas|- 
vel à cute prover com que tipo de olseções & com que Caposição dessas objeções tera de se hiver. sentava 
longe de conhecer au maioria dos esgritores flsólicos Lãa bem quano os conhece desde então. Do coniripio. 
o Lori etaado de anunciar previnmento meu com perrtatementos Eaemloeroo east mos usos qué vlotivamento 
aeorreram Pornteçãumnas vu afirmação acima náo cem mada que estivesse em contradição com sua comduri 
posterior, Fala, melma, de reparos CÓnta suas inferqncias; mas, pr enquanto. os adversários ainda min 
ehepga cima tantos disputam surdas subir x principio, isto é sobre a perspectiva interra da filosia apresema- 
da pelo nur: E sabre isto não há lugar, segundo sus convieção mais intima de então e de agora, para 
nem Lomtremers o, deseo que se saiba du que se trafico com so) posição ele de fio não contou. 
Pula de reparos que tenham pelo menos h aparencia de serem bem [undados, 4 aparencia de provarem 
e efemrondrarem efetivamente alpo: cda parte daqueles. mos quis tro pretensa inrusdestia deve ter cheendo, 
não lhe apareceram taix reparos. Aqui estã q explicação cuja nogensidado vmutor, naquela ocusiio, 
não podia prever, Uma tagurelico, cujos aqurores não Mui vis conhecimentos prévios necessiirmos E 
não Terno us exgreleios prévios necessários em que se nota desde logo que mio sabem do que se Lraia, 
que e upresentada com gm tom ululante « cscumante e que, já que é impossivel que tênha sido suscitada 
por convicção pu por emustiano pelo progresso da ciência, só pode ter sado suscitada por outros múveis 
menos dipnis dim, rancor, sede-de nótoredade, sede de Henárárias s uiros que tals) — uma tul ingarehi 
Ce ni merece a menor indulgençia, e a rénhen a ela não for pariecdas regras de compuvércio eiendifica. 
Por que casos exogelus, qu porto tetas é de culrusafimações semelhantes, nau chegam, de preleeêricia, a tisio 
concisão — aúmica que é cabevel; que cese tom, que lhes desagrado tonto, foi gerado exclusivamente polú 
deles? (Mota da EF edição) 
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e ah, inferencias incorretas. podem ter sido saltadas proposições intermediárias. podem 
ter sido estabelecidas sem prova ou incorretamente provadas proposições demonstráveis. 
e. contudo, serem corretos os resultados mais importantes. Isso parece impossível: pare- 
ce que o desvio de um fio dé cabelo da linha reta tem necessariamente de conduzir a um 
desvio crescente ao infinito. E assim seria certamente, se o homem tivesse de instituir 
pelo pensamento claro tudo o que sabe; e não imperasse nele, pelo contrário, sem sua 
consciência, a disposição fundamental da razão, e esta não o reconduzisse, por nóvos 
extravios da trilha reta do raciocimo /ormaliter e logicamente correto, ão único resultado 
muterialiter correto, ao qual jamais teria podido retornar pela inferência correta a partir 
das proposições intermediárias incorretas; e se. muitas vezes. causando um novo extra- 
vio da trilha reta do racioginio, o sentimento não corrigisse q antigo extravio É não 
levasse de volta ao ponto, ao qual. pela inferência correta, ele jamais teria retornado. 

Desse modo, mesmo se fosse estabelecida uma doutrina-da-ciência universalmente 
válida, o Juizo filosolante teria sempre, mesmo nesse campo, de trabalhar em seu cons- 
tante aperfeaçoamento -— teria sempre lacunas para preencher, provas para NEUÇAr, 
determinações para determinar ainda mais rigorosamente. 

Tenho ainda duas observações a acrescentar: 

A doutrina-da-ciência pressupõc as regras da reflexão e da abstração como conheci- 
das e válidas; tem necessariamente de fazé-lo é não tem de envergonhar-se disso ou fazer 
disso um segredo e ocultá-lo. Pode exprimir-se e fazer inferências exatamente como toda 
outra ciência, pode pressupor todas as regras lúgicas e aplicar todos os conceitos de que 
precisa. Mas faz essas pressuposições meramente para tomar-se inteligivol: portanto, 
sem lirar disso a menor consequência, Tem de demonstrar tudo o que é demoestrável — 
exceto aquele princípio primeiro e supremo, todas as pressuposições têm de ser deriva- 


das. Assim, por exemplo. nem à principio lógico de oposição (de contradição, que funda 


Loca análise) nem o da razão (nada está oposto sé não for igual em um terceiro é nada 
é igual se não for oposto em um terceiro, que funda toda síntese) são derivados do princi- 
pio absolutamente primeiro, mas à são dos dois principios que repousam sobre aquele, 
Aliás, estes dois Últimos são também princípios. mas não absolutos: só algo neles é abso- 
luto, Por isso essas proposições, assim como os principios lógicos que repousam sobre 
clas, tem de ser, por certo, não provadas, mas derivadas. — Vou ser ainda mais claro. 
— Aquilo que à doutrima-da-ciência estabelece é uma proposição pensada « posta em 
palavras; aquilo que, no espírito humano, corresponde a essa proposição é uma ação 
qualquer dele. que em si não téria necessariamente de ser pensado. Para esta ação não 
se pode pressupor nada a não ser aquilo sem o qual ela seria impossível como ação; 
é isto não É pressuposto tacitamente, mas é ocu pação da doutrina-da ciência estabeleçê-lo 
Clara e determinadamente, e como aquilo sem 6 qual à ação seria impossivel. Seja, por 
exemplo, a ação D a quarta na série: nesse caso, a ação C tem de precedéla ec ser 
demonstrada como condição exclusiva de sua possibilidade (da possibilidade da ação 
Ch e esta tem, por sua vez, de ser precedido pela ação B. Mas a ação À é pura € 
“implesmente possivel, & inteiramente incondicionada: por conseguinte, nada pode nem 
deve ser pressuposto dela, — O pensamento da ação À, porém, é uma ação inteiramente 
“utra, que pressupõe muito mais. Suponha-se que css pensamento seja, na série das 
uções a serem estabelecidas, D: é claro que, em vista dele. A BO têm de ser pressupostos 
e aliás, como esse pensamento deve ser a primeira operação da dourrina-da-ciência, pressu- 
postos tacitamente. Só na proposição D são demonstradas as pressuposições du primeira: 
mas, Méssa ocasião, ja está pressuposto muito mais. Por 580, à forma da ciência toma 
sempre a dianigira dc sua matéria; é esta é a razão pela qual, como foi indicado acima, 
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como tal só tem verossimilhança. O exposto e a exposição estão em duas séries diferen 
tes. No primeiro, nada indemonstrado é pressuposto; para a possibilidade da sezunda 
tem necessariamente de ser pressuposto algo que só mais tarde se deixa demonstrar. 

A reflexão que reina na doutrina-da-ciência inicira, na medida em que esta é ciên- 
cia, É um representar; mas disso absolutamente não decorre que tudo sobre o qual se 
reficto seja também apenas um representar. Na doutrina-da-crência q cu é representado; 
mas disso não decorre que ele seja representado meramente como representativo: pode 
perfertamente ocorrer que se encontrem nele outras determinações. O cu como sujeito 
Alosofante € incontestavelmente apenas representativo; o cu como objeto do filosofar 
poderia perfeitamente ser ainda algo mais. O representar é à ação mais alta e absoluta- 
mente primeira do filósofo como tal; a ação absolutamente primeira do espírito humano 
poderia perfeitamente ser outra, Que será assim, já é verossimil, antes de toda experiên 
cia, porque à representação se deixa esgotar completamente É scu procedimento é cabal- 
mente necessario; por conseguinte, deve ter um fundamento último de sua necessidade. 
que como fundamento último não pode ter um fundamento mais elevado. Sob essa 
pressuposição, uma ciência que seja construida sobre o conceito da representação pode: 
ria. por certo, ser uma propedeêntica extremamente útil para à ciencia, mas não poderia 
ser a própria doutrina-da-ciência. — Mas pelo menos isto se segue seguramente da indi 
cação acima: que a totalidade dos modos-de-ação da inteligência que a doutrina-da: 
ciência deve csgotar só chegam à consciência na forma da representação — só na medi 
da em que. e tais como são representados 28 


25 Aqui seguia, ni [La eulição, como “Terceirá empétubo”, a "Divisão lupotetica da doutrina-da-cençia”, 
que, tomada supérdua pelo próprio sistema publicado nesse ínterim, já havia sido auprimida na 2º edição. 
(Mota de Immanuel Hermann | 
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* Estacobra Em publicada originalmente em 1704 (18 224 paresgie V79S (1 parte), com o tituló: Elma 
edo de Foda q Donirina-da-Ciêntcia (Crundiage der gesemmten Wiszenschafidelre) co subitulo; Como 
Rr pesa seus Ouvintes: Os comentadores costumam referir-se sela usando a expressão: “a Grimelloge 
Lis aded do 

Considerado q era eluaves he Pao o de todo ds idealizmo nhemdoço Rvco que vra ne publica, pela primeira 
vez em portugues, tem io clasificados custas tiemo thesa ari abenges dé dificeis de toda a Iosalta acidental, 
Algumas indicações para facilitar sua lemgura sã emectdas pelo Tradutor. no ensaio; O Espirimi co Letra 
—  Urítica da drraginação Pura cry Mickhic (Ed. Alicia, 5 Paulo, [9T5) cm particular com seu Capitulo 
[WE Um Livro prio Avesso”. (N. do E.| 


NoTA INTRODUTÓRIA À SEGUNDA EDIÇÃO! 


Durante à elaboração de uma nova exposição da doutrina-da-ciência, o criador 
dessa ciência verificou claramente, mais uma vez, que nenhuma nova exposição pode 
por enquanto tornar totalmente supérflua e prescindivel esta primeira. A maioria do 
público flosofante ainda não parece tão preparada para a nova perspectiva que não 
lhe fosse útil encontrar & mesmo conteúdo em duas formas muito diversas € reconhecé-o 
como o mesmo; além disso. é mantido na presente exposição um andamento ao qual 
sera sempre muito bom remeter o método a ser observado na nova exposição, calculado 
mais para à facilidade de compreensão até a futura aparição de uma exposição rigorosa- 
mente científica, enfim, nela vários pontos capitais são apresentados com uma minúcia 
e uma clareza que o autor não tem nenhuma esperança de um dia ultrapassar. Na nova 
exposição ele terá de referir-se a vários trechos desse gêncro.? 

Por cssas razões tratamos de uma nova impressão inalterada desta primeira expo- 
sição, que se esgotara. 

A nova exposição aparecerá no ano vindouro. 


Berlim, no mes de agosto de 1801, 
Fichte. 


* Ema nota consta apenas na 2.º edição inalterado (Bj. de 1802, publicada pela editora J. (G. Cotta, (N. 
do T.) 
* Essa nova exposção não for publicada, Dela existe apenas a parte que Fichte publicou ém 1797 no 
Phdlosopiisches Joufval, volumes Vo Vie VIL soh o título Fersuch einer nenem Darsteliuno der Wisagnr- 
chaitstenre (Ensaio de uma Nova Exposição de Douirina-da-Ciência), compreendendo ds textos conhecidos 
come Primeira e Segunda Introdução à Doutrina-da-Clência & um primeiro capítulo, publicado em portu- 
ués sob o tuo O Princípio de Dourrina-da-Ciência (coleção “Pensadores”, Ed, Abril Cultural, 1973), 
E improvável que aqui Fichtc tenha em mente a doutrina-da-ciência de 1801, publicada posumamente 
nas Obras Completas, volume II, pois esse texto não contém referências à exposição de 1794. Conhece ve 
o que seria uma doutrina-da-ciência de 1797 ou 1798 através do manuscrito, de autor ignorado, Missas 
chaftsletnro mach den Foresengen von fe, Prof Fichie (A Doutrina-da-Ciência Segundo as Preleções do 
Prof Prehte; presumivelmente o caderno de notas de um aluno), contido no volume 1 (Umico GAIstento, 
editado por Hans Jacob em 1937) dos Macheelassene Scbriften de Fichie. All, Fichte explica o métudo 
a ser utilizado nó púvo livro, de compreensão mais fácil, em relação à doutrina -de-ciência de 1794, que 
“parte dos termos extremos para encontrar o ponto médio, o pensamento sintético”, da seguinte maneira: 
“purtiamos de cstado-de-ação (Tarkgmllure) e chegávamos do estulo-de-cuisa (Taisache) — po |présente! 
livro é o método inverso” (p. 5294 (No do Th 


ES 


NortA IntrODUTÓRIA À PRIMEIRA EDIÇÃO? 


Eu não teria nada a dizer ao público diante deste livro, que não lhe era propriamen- 
te destinado,” se cle, ainda inacabado, não tivesse sido revelado da maneira mais indis- 
creta a uma parte desse público, Sobre coisas desse gênero por ora apenas isso ! 

Eu acreditava, e acredito ainda, ter descoberto o caminho pelo qual a filosofia deve 
elevar-se ao estatuto de ciência evidente. Anunciei-o modestamente. expus como teria 
trabalhado segundo essa idéia. como deveria trabalhar segundo ela agora, depois que 
minha situação se alterou,º e comecei a pôr o plano em obra, Era natural, Era igualmen- 
te natural que outros conhecedores é elaboradores da ciência investigassem, examinas- 
sem, julgassem minha idéia é que, quer tivessem razões internas ou externas para não 
se agradar do caminho so qual eu queria conduzir a ciência, procurassem refutar-me. 
Mas de que poderia servir rejeitar o que eu afirmava sem qualquer exame, dar-se quando 
muito trabalho de distorce-lo, aproveitar cada oportunidade para ofendé-lo e difamá-lo 
da maneira mais apaixonada, é O que não posso compreender. O que pode ter tirado 
tão inteiramente esses críticos de sua compostura? Deveria eu falar de papagaice é super 
ficialidade com respeito, se de modo algum as respeito? O que deveria ter-me obrigado 
a isso? — Especialmente quando eu tinha mais o que fazer, € diante de mim qualquer 
inepto teria podido seguir tranquilamente seu caminho. se não me obrigasse a desmasca- 
rar sua inépcia para abrir espaço para mim, 

Ou tém vossa conduta hostil ainda outra razão” — Para pessoas honradas seja 
dito à que segue, que só para elas tem sentido. — O que quer que seja minha doutrina, 
se filosofia genuina ou exaltação e insensatez, isso em nada afeta a minha pessoa, se 
pesquisei honestamente. Pela fortuna de ter descoberto a primeira cu acreditaria meu 
valor pessóul tão pouco elevado quanto. pelo infortúnio de ter construído novos erros 
sobre os erros de todos os tempos, o acreditária diminuído. Simplesmente não penso 


* Titulo da edição B. Nu 2.º edição corrigida (C) de 1802, reaparece o útulo: PREFÁCIO — acompanhado 
da seguinte nota: "Este prefácio, na primeira edição. apareceu Com a segunda remessa OU à terceiro parte 
da fundação da doutrina-da-ciência, a qual foi impressa um pouco mais tarde é publicada juntamente com 
a Compêndio do que é Pecullar à Dovtrina-da-Ciência "O primeiro parágrafo dá a entender que exca 
publicação parcelada contrariou Fichte, favorecendo uma deformação de ceu pensamento. (N, do T) 

“No próprio titulo do livro Fichre faz questão de indicar que sé trata de um manuel para seus ouvintes 
é na “Advertência” que acompanha 2 Primeira fnirodução de 1797, observa: “Determinado por minha 
"unção académica, escrevi antes de tudo para meus ouvintes, aos quais estava em meu poder explicar-me 
oralmente até ser entendido”, (N. do T.) 

Na escrito: Sabre o Conceito da Dotrina-da-Clência. ou da Assim Chamada Filosofia. (N, do A.) Segue. 
s€ a indicação da editora (lndusirieCamptoir, 1794) e. na edição C, ums referência à segunda edição corri 
Fido é aumentado (lena e Leipeig, Glabler, 17984 (N. do T,) 

* Referência à sua nomeação para a Universidade de lena, onde, por influência de Goethe, foi convidado 
pura nctipar a cadeira de filosofia que vagou com a partida de Reinhold. Recusado O prazo, que solicitou 
para assumir O cargo, de alguns meses, no máximo um ano, com a finalidade de Jemminar q edificação 
do sistema cujos princípios permitiriam, à seu ver, elevar a filosofia ao estatuto de giência eviden fe, suas 
atividades acadêmicas começaram na Páscoa de 1794 (N. do T. 
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em minha pessoa: mas pela verdade sou inflamado, é o que tenho por verdadeiro, dilo-ci 
sempre com toda encrgia e toda decisão de que sou capaz. 

No presente livro, acrescentando-se o escrito: Compêndio do que É Peculiar à Dou 
rina-da-Ciência no que Diz Respeito à Faculdade Teórica, acredito ter levado meu siste: 
ma ate 0 ponto em que qualquer pessoa versada nesses assuntos pode ter uma visão 
de conjunto, tanto do fundamento « da envergadura do mesmo, quanto da maneira como 
se deve continuar a construir sobre esse tundamento. Minha situação não me permite 
fazer uma promessa precisa, sobre quando e como levarci avante sua claboração. 

Eu mesmo qualifico esta exposição de altamente incompleta e lacunosa, em parte, 
porque teve de aparecer em fascículos separados, à medida que tu precisava deles para 
minhas preleções, e se destinava a meus ouvintes, que cu podia auxiliar pela explanação 
oral, em parte, porque procurei evitar tanto quanto possive) uma terminologia fixa — 
que é o meio mais cômodo para os que léem ao pé da letra” despojarem todo sistema 
de seu espírito € transmudarem-no em uma carcaça seca. À essa máxima permanecerei 
fiel também nas futuras elaborações do sistema, até sus exposição final é acabada. Pór 
enquanto não quero ainda encerrar a construção, gostaria apenas de dar ao público 
à Ocasião de orçar comigo o edificio Futuro. Antes de determinar com rigor uma única 
proposição, será preciso explicá-la a partir do contexto é obter uma visão Elobal de 
todo; método que pressupõe a boa vontade de fazcr Justiça ao sistema, não o propósito 
de encontrar nele à penas crros. 

Ouvi muitas queixas sobre a obscuridade e ininteligibilidade da parte deste livro 
até agora conhecida publicamente. assim como do escrito: sobre o Conceito da Doutri- 
na-da-Ciência.* 

Su as queixas referentes a esse último eserito dirigém se em particular ao seu & 
5, então pode ser que eu não tenha tido razão em transmitir os princípios do sistema. 
que são determinados por mim através do sistema inteiro, sem o sistema: e em ter conta- 
do com a paciência dos leitores e críticos por ter deixado tudo tão indeterminado quanto 
o deixei. Se se dirigem no eserito inteiro. então reconheço de antemão que no campo 
da especulação nunca poderei escrever algo inteligivel âqueles à quem ele foi inintelipi- 
vel. Se aquele escrito é o limite de seu entender, então é o limite de minha intel igibilidade: 
nossos espiritos estão apartados um do outro por esse limite, e eu lhes solicito não esper- 
diçarem o tempo com a leitura de meus escritos. — Tenha esse desentender a razão 
que sé queira, há na própria doutrina«d: ciência uma razão pela qual cla deve continuar 
sempre ininteligível para certos leitores: ela pressupõe a faculdade da liberdade da intui 
ção interna. Além disso. todo escritor filosófico ex ige Com razão que à leitor acompanhe 
os fios do raciocinio e não tenha esquecido nada do que precedeu quando estiver no 
que segue. Algo que sob essas condições não pudesse ser entendido e não devesse neces- 
sariamente ser corretamente entendido nesses escritos — É-me pelo menos desconhecido: 
é acredito, com certeza, que o próprio autor de um livro tem vos na resposta a essa 
questão, O que foi pensado com completa clareza é inteligível: e estou consciente de 
ler pensado tudo com completa clareza, de tal modo que elevaria cada afirmação au 
grau de clareza que se quisesse, sé me fossem dados tempo e espaço suficientes. 


“A palavra empregada é Buchstabier: os “letristas”, incluidos sempre entre D5 Imimigos priscipais da dou 
an -da-ciência. Essa desconfiança pola feira e q APÉRO do ensino vral — todas as exposições, conhecidas 
da doutrina-da-ciência, sem EXCEÇÃO, SÃO Constituidas Por cursos pronunciados pelo filósofo — fazem de Fi- 
choc presa fácil da moderna acusação de “logocentrismo”, Mas ; distinção entre o espírito é a letro é uma 
questão vital do pensamento fichtiano. cuja complexidade não se deixa reduzir tão fucilmente (N, do T.) 
* Publicado in Fichre-Sehelling, Escritos Filosóficos. Ed. Abril Cultural, S. Paulo, 1973 (N. do T,) 
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Em particular tenho por necessário lembrar que não quis dizer tudo, mas deixar 
também a meu leitor algo para pensar. Ha vários mal-entendidos que seguramente preve- 
jo e que com um par de palavras teria podido remediar. Mesmo esse par de palavras 
nao disse, porque góstaria de favorecer o pensamento próprio. À doutrina-da-ciência 
não se deve em geral impor, mas sim, ser uma carência, como o foi para seu autor. 

Aos futuros criticos deste escrito solicito atentarem ao todo e considerarem cada 
pensamento singular do ponto de vista do todo. O resenhista de Halle extremou a suposi- 
ção de que eu lenha querido meramente fazer um gracejo; os outros criticos do escrito 
Sobre o Conceito da Doutrina-da-Ciência parecem também ter acreditado nisso; passam 
com tanta ligeireza por sobre o assumo, e tão divertidas são suas observações, que é 
como se ivessem de revidar gracejo com gracejo. 

Em consequência da experiência de ter, nas três vezes em que revi este sistema, 
encontrado meus pensamentos sobre certas proposições cada vez mais modificados de 
vutro modo, posso esperar que nó prosseguimento da meditação eles se alterarão é se 
formarão cada vez mais. Eu mesmo trabalharei o mais cuidadosamente nisso, e toda 
observação utilizável de outros ser-me-á benvinda. — Além disso, por mais intimamente 
convicto que eu esteja de que os princípios sobre os quais repousa este sistema inteiro 
são incxpugnáveis e por mais energiçamente que tenha aqui c ali externado com meu 
pleno direito essa convicção, haveria contudo a possibilidade, sem dúvida para mim 
até agora impensável, de que esses princípios fossem expugnados. Também isso ser-me- 
ta benvindo. porque com isso à verdade ganharia, Só peço que se apliquem a eles é 
tentem expugná-los. 

O que seja propriamente meu sistema e em que classe se possa incluí-lo, se genuíno 
criticismo levado a cabo, como eu acredito, Ou como se queira denominá-lo, não vem 
ao caso, Não duvida de que lhe acharão múltiplos nomes c o culparão de várias heresias 
que vão uma exatamente contra a corrente da outra. Isso se pode fazer; só peço que 
não me censurem com velhas refutações, mas refutem-me por si mesmos. 


lena, Missy da Pascoa, 1795, 


E 


PrimEIRA PARTE 


PRINCÍPIOS DE TODA A DOUTRINA-DA-CIÊNCIA 


$ 1 — Primeiro principio pura e simplesmente incondicionado 


Temos de procuror o princípio absolutamente primeiro, pura é simplesmente incon- 
dicionado, de todo saber humano. Esse princípio, se deve ser absolutamente primeiro, 
não se deixa provar nem determinar. 

Ele deve exprimir aquele estado-de-ação (Tathandlung),º que não aparece nem pode 
aparecer entre as determinações empíricas de nossa consciência, mas que, muito pelo 
contrário, esta nó fundamento de toda consciência e É o único que a torna possivel,'º 
Na exposição desse estado-de-ação é menos de se recear que não seja pensado o que 
deve ser pensado — disso já cuidou a natureza de nosso espírito — do que, que seja 
pensado q que não deve ser pensado. I$so torna necessária uma reflexão sobre aquilo 
que se poderia a princípio tomar por ele « uma abstração de tudo o que não lhe perience 
efetivamente, 

Mesmo mediante essa reflexão abstraente, não pode tornar-se fato (Tarsache) da 
consciência o que em si não o é; mas através dela é reconhecido que se deve necessaria- 
mente ponsar aquele estado de-ação, como fundação de toda consciência. 

As leis (as da lógica geral)" segundo as quais é pura e simplesmente necessário 
pensar esse estado -de-ação como fundação do saber humano, ou — 6 que é o mesmo 
— us regras segundo us quais esta reflexão é imstituida, não foram ainda demonstradas 
como válidas mas são pressupostas tacitamente, como conhecidas é estipuladas, Só bem 
mais abaixo essas leis são derivadas do princípio cujo estabelecimento só é correto «ob 
a condição da correção delas. Isso é um circulo; mas é um circulo inevitável (cf. Sobre 
o Conceito da Doutrina-da-Ciência, 4 7). Sendo ele pois inevitável, é livremente admiti- 
do, é permitido então, mesmo no estabelecimento do princípio supremo, recorrer a todas 
as leis da lógica geral. 


“A palavra Tarhandlung é exclusividade de Fichte: não consta dos dicionários. É um termo forjado por 
analogia, provavelmente por ele mesmo. como oposto a Talsache lestado-de-coisa; fato), que por sum vez 
é a tradução literal do latim res face. Aparece pela primeira vez neste texto de 1797, em que fica claro 
seu sentido: “Certamente temos de ter um princípio real, é não meramente formal; mas tl proposição 
não tem necessariamente de exprimir um estado de-COISA (TalS ACHE); pode também exprimir um estado 
doe AÇÃO (TuHANDLUNG), “Mais tarde Fichie faz à experiência de expor a domrina-da-ciência a partir 
dos Tulos fiatsachend da consciência, e explica essa oposição entre a Tursache é a Fothandiung como Equiva- 
lente à sum distinção lundamental entre o fégico e o genérico. À iradução escolhida levs em conta exsas 
conotações e recorré nos hifens, Como em outros casos € no próprio titulo “doutrina-da-ciência”, para indi- 
car que se trata de palúvras alemãs Compostas: (Ni do T) 

— Foi o que não perceberam todos aqueles que aqui observam ou. que o que primeiro princípio enuncia 
noo aparece entre os atos da consciência ou, que esse princípio os contradiz. (Nota da edição E.) 

1 Qacrêscimo “as da lógica geral” consta somente na edição C (NM. do T) 


11 


9) 


ud 


Devemos, no caminho da reflexão à ser instituída. partir de uma proposição qual- 
quer, que cada um de nós acerte sem contestação. Poderia até haver várias dessas propo- 
sições. A reflexão é livre é não importa de que ponto cla parte. Escolheremos aquela 
a partir da qual o caminho para nosso alvo é omais curto. 

Assim que € admitida essa Proposição, é preciso que ao mesmo tempo esteja admiti- 
do como estado-de-ação, aquilo que queremos colocar no fundamento da dou trina-da- 
Ciência inteira: a deve resultar da rellexão que ele seja admitido como tal, ao mesmo 
tempo que essa proposição. É estabelecido um fato qualquer da consciência empirica 
e dele é separada uma determinação empírica após outra, até que reste. puro. aquilo 
que simplesmente não sc pode deixar de pensar e do qual nada mais pode ser separado. 

IJ A proposição: À é A (tanto quanto A = A, pois essa E a significação da cópula 
lúgica) & aceita por todos e aliás, sem a minima hesitação: é reconhecida como plena 
mente certa e estipulada. 

Se porém alguém cXgisse uma prova dela, mnguem se aplicaria à uma tal prova, 
e sim afirmaria que essa Proposição é certa, pura é simplesmente, isto É, sem nenhum 
outro fundamento: € ao faze-lo, sem dúvida com o dssentimento geral, estã conferindo 
4 sia faculdade de pór algo pura e simplesmente. 

2) Poe-se, pela afirmação de que a Proposição acima é certa em si. 

não que A seja. A proposição 4 é À não é, de modo nenhum, equivalento a 4 é ou 
hã um A. (Ser, posto sem predicado, exprime algo inteiramente outro do que Ser com 
um predicado; sobre isto, ver mais abaixo)! Suponha-se que A signifique O espaço in- 
eluíido por duas linhas retas: mesmo assim aquela proposição permancie sempre corre- 
ta, não obstante q fato de que à proposição A é seria manifestamente falsa. Mas, 

põe-se: se À É, então A é, Por conseguinte, a questão não é, de modo nenhum. se À 
é, ou não. Não é questão do conteiido da proposição, mas meramente de sua forma; não 
daquilo de que se sabe algo, mas daquilo que se sabe de um objeto qualquer, seja ele qual for. 

Por conseguinte, pela afirmação de que a proposição acima é pura é simplesmente 
certa, é fixado isto: que entre aquele se e este então hã uma conexão necessária; cu 
conexdo necessário entre ambos é o que é posto pura e simplesmente E sem nenhum fun- 
damento. Por enquanto denominarei essa CONEXÃO Necessária — X. 

3) Quanto so próprio A, porém, se ele é, ou não. nada estã posto ainda por essa 
afirmação. Surge. pois, a pergunta: sob que Condição, então, A é? 

a. À pelo menos está posto no eu. e pelo cu — pois é o eu que, na proposição 
acima, julga, e aliás julga segundo X como segundo uma lei: a qual, por conseguinte. 
tem de estar dada so eu e, já que é estabelecida pura é simplesmente é sem nenhum 
outro fundamento. dada ao eu pelo próprio eu. 

b. Se e como À está posto, em geral, não sabemos: mas, já que X deve designar 
uma conexão entre um pór desconhecido de A e um por absoluto do mesmo A, sob 
a condição daquele pôr, então, ao menos na medida em que aquela conexão é posta, 
A estã posto no eu e pelo eu, assim como X; X só é possível em referência à um A: 
ora, * estã efetivamente posto no eu: Por conseguinte, também A tem de estar posto 
no cu, na medida em que X é referido a ele. 

€ A refere-se iquele A que na proposição acima ocupa q lugar lógico do sujeito, 
assim como aquele que está no do predicado; pois ambos são unificados por X, Ambos, 


'* Todo este parágrafo explora a distinção entie o Ser como posção absoluta é o Ser como predicação, 
scompunhando aquela observação de Kunt, na Crítica da Razão Pura (A 598: B 626): “Ser. manifestamen 
le, não É um predicado real, EC. UM conceito dé algo Que fpússa acrescentar-se ao conceto de amu Coisa. 
à d mera posição de uma coisa, ou de certas determinações em si mesmas. (NM. do T.) 
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pois, na medida em que estão postos no eu; e o do predicado, sob a condição de estar 
posto O do sujeito, esta posto pura é simplesmente; e à proposição acima pode, portanto. 
exprimir-se também assim: Sc A estã posto no cu, então À está posto, ou então 
ENA 

4) Portanto, « posto pelo cu, mediante X: À é, pura e simplesmente, para à eu 
que julga, e exclusivamente por força de seu estar-posto no eu em geral: isto é, é posto 
que no cu — seja agora em particular o que põe, ou o que julga, ou o que quer que 
ele seju — hã algo que é sempre igual a si, sempre um é à mesmo; e esse X pura 
e simplesmente posto pode também exprimar- se aSsM: EM E CH; CH SOU CU, 

5) Por essa operação já chegamos despercebidamente à proposição: eu sou (não 
decerto como expressão de um estado-de-ação mas como expressão de um estado-de-coi- 
sa. Pois, X está posto pura € simplesmente; isso é estado-de-coisa, é fato da consciência 
empírica. Ora. X é igual à proposição eu sou eu; por conseguinte, esta também está 
posta pura e simplesmente. 

Mas a proposição eu sou eu tem uma significação inteiramente outra do que a 
proposição 4 é A. A saber, esta última só sob uma certa condição tem conteúdo. Se 
à estã posto, então está posto sem dúvida coma A, com q predicado A. Mas por essa 
proposição não estã ainda estipulado, de medo nenhum, se cle estã em geral posto nem, 
por conseguinte, se.ele estã posto com um predicado qualquer. A proposição eu sou 
eu, porém, vale incondicionada, c pura € simplesmente, pois É igual à proposição X;" 
vale não somente segundo à forma, mas também segundo o conteúdo. Nela o eu está 
posto, não sob condição, e sim pura c simplesmente, com o predicado da igualdade con- 
sigo Mesmo, ele está, portanto, posto: é a proposição pode também exprimir=se: eu son. 

Essa proposição, eu sou, estã fundada até agora apenas em um estado-de-coisa, 
e não lem quira validade a não ser a de um estado-de-coisa, isto é a de um fato. Se 
a proposição: 4 = À (ou. mais precisamente, aquilo que nela está pura € simplesmente 
posto = M) lor certa, então tem de scr certa também a proposição: eu sou. Ora, é 
fato da consciência empírica que somos obrigados a considerar X como pura e simples- 
mente certo; por conseguinte, também a proposição eu sou — em que X sc funda. É, 
portanto. fundamento de explicação (Erklarungsgrund) de todos os fatos da consciência 
empírica que, antes do todo pôr no cu, É posto o próprio eu. (De sodos os fatos, digo 


eu; é isso depende da prova da proposição: X é o fato supremo da consciência empírica, 


aquele que está no fundamento de todos é contido em todos: a qual bem poderia ser 
aceita stm nenhuma prova, não obstante a doutrina-da-ciência inteira ocupar-se em de- 
monstra-la,) 

6) Retornemos ao ponto de que partimos. " 

&4. Pela proposição A = A, nós julgamos. E, de acordo com a consciência empírica. 
todo julgar é um agir do espírito humano: pois tem todas as condições que tem a 
ação na autoconsciência empírica, condições que, em vista da reflexão, têm de ser pres 
supostas como conhecidas e estipuladas, 

b. Ora, esse agir tem como fundamento algo não fundado em nada Superior, u 
saber, À = eu sou. 

2. Portanto, O pura e simplesmente posto é fundado em si mesmo é fundamento 
de um certo (pela doutrina-da-ciência inteira se verificará que de todo) agir do espírito 


2 Isto é, cxprimindoo bem popularmente: eu, aquele que poe A mo lugar do predicado em decorrência 
de o mesmo ter sido posta mo sujeito, sei necessariamente de meu por de que sou sujeito, portanto. de 
mim mesmo. intuo celexivamente a mim mesma, sou para man o mesma. (Texto acrescentado nã edição 
O) 
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humano: É, por conseguinte, seu cariter puro; O caráter puro da atividade em siabstra 
ção feita de suas condições em piricas particulares. 

Assim, o pôr do eu por si mesmo É à Sua atividade pura, — O) eu põe q si mesmo 
e & em virtude desse meró por-se Por si mesmo: c vice-versa: w-cu é e. em virtude 
de seu mero ser, poe seu ser. Ele é ao mesmo tempo o agente e o produto da ação: 
O ativo e aquilo que é produzido pela atividade: ação é feito são um co mesmo: é 
POr isso O eu sou É expressão de um estado-de-ação, mas também do único possivel, 
como resultará da doutrina-da ciência inteira "4 

1)Consideremos agora. múis uma VEZ, d Proposição: eu Sou eu. 

4 O cu esta pura e simplesmente posto. Suponha se que u cu que, na proposição 
acima. esta no lugar do sujeito formal'!s SEnique O pura é simplesmente posto; E n 
que csta no lugar do predicado. à que é: então. pelo juizo pura + simplesmente válido 
de que ambos são plenamente um. é enunciado. ou posto pura e simplesmente: à eu 
€ porque sc pós. 

b. O eu na primeira significação c o eu na segunda sunilicação devem ser pura 
e simplesmente iguais entre si. Pode-se, portanto. Lambém inverter à proposição acima 
E dizer: O eu põe a si mesmo pura e simplesmente porque é Ele se poe por seu mero 
ser € É por seu mero estar posto. 

É isso torna. pois, plenamente claro. em que sentido Usamos aqui à palavra cu 
é nos conduz à uma definição do eu. como sujeito absoluto. 4 quilo cujo ser fessóncia) 
Consiste meramente nisto: que ele pôr a si mesmo como sendo & & Cu. como sujeito 
absoluto. Assim que se pos, cle É e assim que é ele x poe; é portanto, para o cu. 
v eu É pura € simplesmente, € necessariamente. O que para 8 mesmo não é, não é um 
Ca. 

(Como esclarecimento: — Ouve se “empre proporçm q pergunta: q QUO CLA CU, 
antes de chegar à autoconsciência? À resposta naturyl à isso é: eu não era absolutamente 
nada: pois eu não era cu, O cu só é na medida em que é consciente de si, A possibili- 
dade dessa pergunta funda-se em uma confusão entre o eu como sujeito é q cu como 
oójeto da reflexão do sujeito absoluto, é é em si totalmente ilegitima. O cu representa 
d Si mesmo, nessa medida acolhe a si mesmo na forma da representação «só então 
é algo, um objeto; nessa forma, a consciência adquire um substrato, que é, mesmo sem 
consciência efetiva c, além de mais, pensado como corpóreo. Pensamos em tal estado 
* perguntamos: CM que cra untes o eu, isto É, 0 que É o substrato da consciência? Mus 
MESMO NESSE Caso jmtroduzimos fumo, sem notar, O pensúmeênto do sujetro absoluto, 
como intuindo aquele substrato; introduzimos. pois, sem notar, exatamente aquilo de 
que pretendiamos ter abstraído: é nos contrudizemos, Não podemos pensar nada, sem 


4 Este treçho é furtamental para caclurecer a genes conceitual du noção de Tete, asim como 
a Formação da palavra. Para maior clareza, É imeressante leo com 05 lermas akemões no lugar: “O gu 
E ao mesmo semp dr Mandelrde co produto da Fendi: Rig dé aguia que é produzido pi Tia Pitigkedro 
Fandleng vc Tor vão UM E q MESMOS POr ds o ey soy É Expréesião do umá Fatheanelung" Temos UU 
“ primeira expressão da identidade de eupedto e objeto, que juspirou uno ú Idealimo alema, (NM. do 1.) 
“E oque ocorre uunbém, certamente, «epundo s fórma muça de midia proposição. Na propimeção A = 
du Demeiro A É aquele que é posto no eu, seja pura E AMplemente, COMA à proprio eu, seja com um 
lundâmento qualquer, como todo não-cu determinado. Nexsy Operação o cu se compárta como sujeito alisa 

lts por isso o primero A É denominado sujeito, Pelú segundo À é designado aquele que o eu, fazendo 
te Sd FeamO objeto da reflexão, ERCONIE COMO Prato Co si, porque já o pós em sd O eu que julga predica 
algo. não Propramente de A, mas de si mesma, à Saber, ue Encontra em sé um Az e por isso w seguro 
A chamêse predicado, — Assim. na proposição À = RA designa avuily que ngora E posto; R squilo 


que Já é ii GÓmO posto, O Cockprime a passagem da eu do por à refléxão sobre q posto, 
eat A, : 
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introduzir O pensamento de nosso eu, como consciente de si mesmo; não podemos nunca 
abstrair de nossã autoconsciência; por conseguinte. todas as perguntas desse gênero não 
se respondem, pois, quando entendemos bem a nós mesmos. essas perguntas não se 
fazem.) 

8) Se O eu sO & na medida em que se poe, entao-ele so é para aquelé que põe 
e so pôr para aquele que é O eu é para o eu — mas se ele põe a si mesmo, puta 
e simplesmente, assim que é, cmão ele se pôs necessariamente, € é necessariamente para 
o eu. Eu sou apenas para mim, mas pera mim eu sou necessariamente (ao dizer para 
min, já ponho meu ser), 

9) Por q sf mesmo e ser são, ditos do eu, plenamente iguais. À proposição: Eu 
sou porque pus à mim mesmo. pode, portanto, exprimir-se também assim: Eu sou pura 
e simplesmente porque sou, 

Alem disso, o eu que se pje E q eu que é são plenameme iguais, são um eo mesmo, 
O eu é aquilo, como o que ele sé poc: e se poe como aquilo que ele é Portanto: Eu 
Fou pura € simplesmente O que sou. 

10) à expressão imediata do estado-de-ação agora desenvolvido seria a seguinte 
Fórmula: Em sou pura e simplesmente, istO É, eu sou pura é simplesmente porque sou; 
e sou pura e simplesmente o que sou; ambos para o eu 

Se se pensa em narrar esse estado-de-ação no topo de uma doutrina-da-ciência. 
ele deveria então exprimir-se do seguinte modo: O eu poe originariamente, pura e sim 
plesmente, seu práprio ser." 


Partimos da proposição 4 = A não como sé à proposição cw sol me deixasse 
demonstrar a partir dela, é sim porque tinhamos de partir de uma proposição qualquer 
certa, dada na consciência empirica. Mas, em nossa discussão mesmo, verificou-se que 
nao € a proposição 4 = A que funda a proposição eu vou, é que, muito pelo contrário, 
é esta que funda aquela. 

Se, na proposição eu sou, se faz abstração de seu conteúdo determinado, o eu. 
e se toma a mera forma que está dada com aquele conteúdo, a forma da consequência 
do estar-poso do ser, como deve ocorrer para os fins da lógica (cf. Conceito da Doutri- 
na-da-Ciência à 6), obtém-se, como princípio da lógica, à proposição À = A, que somen- 
to pela doutrina-da-ciência pode ser demonstrada é determinada. Desmúnstrado: MA é À 
porque o eu que pós A é igual áquele em que A está posto: determinado: tudo à que 
e. € apenas na medida em que está posto no eu e nada é fora do eu. Nenhum A possivel 
na proposição acima (nenhuma coisa) pode ser algo vutro. que não algo posto no eu. 

Se, além disso, se faz a abstração de todo Julgar, como agir determinado. é se 


* Com estu Iórmula, que constitui declaradamente apenas a narração (Erzahlung) da Tathamcilung. termi- 
na a exposição do pomeiro princípio. Exposição que não deve ser tomada Comú uma demorsiração, cm 
nenhum sentido da palavra, ma apenas tome um artifício pedagógico, destinado u provocar à reflexão. 
Como poderia um suber essencialmente imediato — indeterminável e indemonstrável depender de qual- 
quer mediação? E o que Fichtc esclarece, em IEO2, gerescentando neste ponto, à edição C, u seguinte 
nota: “Tudo isso significa, em outras palavras, com que me tenho exprimido desde então: Eu é mecessariá- 
mate identidade de qújoito é objeto: sufeito-objetu; e isto ele é purit e simplesmente, sem vu tra mediação 
Tal es digo cu. seu significado; não chstante era proposição não ter subo tão Facilmente men 
* ponderado em sui alia importância, totulmeme negligonciaila antes da doutrina-da-ciência, quanto sé 
prster Ha pensar, por isso as discussões precedentes à seu respeito não podem ser dispensadas”, -- Acoutras 
exposições da Souinina-da-ciencia confirmam u desnocêssidade de tomar como Dont de parieda 4 nroposi- 
qE0.A = A, recurso empregado unicamente na exposição de 1794. UN. do T) indi 


um 


pt 
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considera apenas a manetra-de-ação do espirito humano em gcral, dada por aquela for- 
ma, tem-se à categoria de realidade. Tudo a que a proposição 4 = A é aplicável tem. 
na medida em que ela lhe é aplicável, realidade, Aquilo que. pelo mero pôr de uma 
coisa qualquer (de algo posto no eu) está posto, é nela realidade, É sua essencia. 

(O ceticismo maimoniano funda-se. em última instância, no questionamento de nos: 
so direito à aplicação da categoria da realidade. Essc direito não se deriva de nenhum 
OULrO, NÓS O temos pura € simplesmente. Ao contrário, é dele que tem de ser derivados 
todos Os Outros possiveis: e mesmo o ceticismo maimoniano. sem notar. O pressupõe. 
dw reconhecer a correção da lógica geral. — Mas pode-se indicar algo de que essa cate- 
goria é, ela mesma, derivada: o cu. como sujeito absoluto. Quanto a todo q restante. 
a que ela for aplicada, tem-se de mostrar que do eu lhe é transferida realidade: — que 
ele tem de ser, na medida em que o eu é)? 


a 


Nossa proposição, como principio absoluto de todo saber. foi apontada por Kant 
em sua dedução das categorias, mas elé nunca a estabeleceu determinada como princi: 
pio, Antes dele Descartes propôs uma semelhante: cogito, ergo sum, que não deve, justa- 
mente, str à premissa menor € a conclusão de um silogismo cuja premissa maior fosse: 
quodcumque cogitar, est; e que ele pode muito bem ter considerado como tato imediato 
da consciência. Então ela significaria tanto quanto CORHUNS SU, CrpRO sum (como nós 
diriamos, sum, ergo sum). Mas nesse caso O acréscimo cogitans é totalmente supérfluo; 
não se pensa necessariamente, «sc se é mas É-se necessariamente, se sé pensa. O pensar 
não é de modo nenhum a essência, mas apenas uma determinação purticular dy Sér: 
c há, além dessa, muitas outras determinações de nosso ser. — Reinhold estabelece 
O principio da representação, e na forma cartesiana sua proposição fundamental seria: 
FEPrAPSÊNIO, Ergo SUN OU, mais corretamente. repracsentans sum, ergo sum. Ele vai con- 
sideravelmente mais longe que Descartes: mas. se quer estabelecer a ciência mesma e 
não meramente sua propedéutica, não vai longe o bastante: pois mesmo o representar 
não é a essência do ser, e sim uma determinação particular dele. hã, além dessa, ainda 
outras determinações de nosso ser, mesmo que elas tenham de passar pelo meio da repre- 
Sentação para chegar é consciência em pírica.* 

Nossa proposição, no sentido indicado. foi ultrapassada por Espinosa. Ele não nega 
a unidade da consciência empírica, mas nega inteiramente a consciência pura. Segundo 
ele, a sério inteira das representações de um sujeito empírico estã para o Unico sujeito 


E Salomom Maimos, o muis engenhoso dos continuadores imediatos de Kant, foi decisivo nu formação 
do pensamento de Fichte, sobregudo com seu livro Frrsuel uber úlie Tronszendontalphilosaphie, e sey debate 
com Reinhold. Destça-se entre Us críticos céticos de Kant pela proposta de um ceticismo crítico, que 
NãO Mogu Mais COM O conceito dogmático do objeto (eúisa am sh heterogênco à Consiencia, E Explica 
a cCprósentação por uma passividade-limite, pensuda através da noção de diferencial; CON SeQuEntermEr LE, 
admite à validade (ógica das Cálegorias mas contesta qua aplicabilidade à experiência, tornada impossivel 
POr Csse caráter inconsciente que airibul à produtividade ds representação. O eu comá produtividade absolu- 
tu, idcal e recl so mesmo tempo [o “eu absoluto") eliminar a, pára Fichte, esse residuo de opacidade da 
real, permitindo-lhe negar o carater Ausório — segundo Mamon da produção do objeto pela imagina- 
qão. Fichre irá referir-se ainela à Maimon, coma “um dos maiores pensadores ale nossa epoca”, mo Final ap 
exposição de qua teoria da imaginação (SM. |, 227)€, mais purmenorizadamente, no Compéndio do que é 
Pecultar à Doutrina-da-Clência (SH, 1,387 8). (NM, do T.) 

“* Karl Leonhard Reinhold foi o predecessor de Fichte nu cadeira de filosofia de lena & seu precursor 
no projeto de sistematizar o kantismo 4 pareir de um principio único. Sua abra principal na época, Fersuch 
einer never Thegrie des menschlicen Forsiellunpsvermigen, propunha, como proposição fundamental, q 
princípio da representação: “Na consciência, a representação é distinguida, pelo sujeito, do sujeito e do 
DSbjeto, e referida a ambos”, para estabelecer 4 Elementarnhilosonhie ou philasenhia prisão isto é a filosofia 


A DOUTRINA-DA-CIÊNCIA DE 1794 4 


puro como uma representação está para a série. Para ele, o eu (aquilo que ele denomina 
seu cu, ou que cu denomino meu eu) não é purá e simplesmente porque é mas porque 
algo quiro é — Decerto o eu é segundo ele, para o eu — eu, mas ele pergunta: O 
que seria o eu para algo fora do cu. Um tal “fora do eu” seria igualmente um cu, do 
qual o eu posto (por exemplo. meu eupe todos os possiveis eus poniveis seriam modifica- 
ções. Ele REA a consciência pura é a empírica. Pôc à primeira em Deus, que nunça 
joma a consciência de si. pois a consciência pura nunca chega à consciência: e a última 
nas modificações particulares da divindade. Assim estabelecido, seu sistema é plenamen. 
is consequente e irrefutável, porque se encontra em um campo onde a razão não pode 
mais segui-lo; mas é infundado, pois o que lhe dá o direito de ultrapassar a consciência 
pura dada na consciência empírica? O que o impeliu a seu sistema pode-se bem indicar: 
9 saber, o esforço necessário para produzir a suprema unidade no conhecimento huma- 
no. Ha essa unidade em seu sistema: e q erro está meramente nisto: que ele acreditava 
concluir fundado em argumentos ttóricos, onde era impelido meramente por uma carên 
cia pratica; que ele acreditava estabelecer algo eletivamente dado, ao estabelecer mera- 
mente um ideal proposto, mas nunca alcançável. Reencontraremos sua unidade suprema 
na doutrina-da-ciencia; mas não como algo que é, é sim como algo que por nós «deve 
ser produzido, mas não pode se-lo. Assinalo ainda que. se se transgride o eu sou, chega 
se necessariamente ao espinosismo (que o sistema leibniziano. pensado em sua perfeição. 
não é outra coisa senão espinosismo. mostra em uma dissertação que muito merece 
ser ida, Sobre os Progressos da Filosofia etes Salomon Maimon):'? e que só há dois 
sistemas plenamente consequentes: o crítico, que reconhece esse limite. é o espinosista. 
que lhe salta por cima, 


5 2 — Segundo principio, condicionado segundo seu conteúdo 


Pela mesma razão pela qual o primeiro princípio não podia ser provado nem 
deduzido, também não o pode o segundo. Partiremos, por isso, também aqui, cxntamente 
como acima, de um faio da consgiência empírica, é procederemos com ele. com o mesmo 
direto, da mesma maneira. 

|) A proposição — 4 não = 4º“ & sem duvida reconhecida por todos como plena: 
mente certa e estipulada, e dificilmente é de se esperar que alguém exija a prova dela, 

2) Se contudo fosse possivel uma tal prova, ela não poderia em nosso sistema (cuja 
correção em si é, sem dúvida, ainda problemática, até que s€ perfaça a ciência) ser 
feita de outro modo, a não ser à partir da proposição A = A, 

3) Uma tal prova, porém, é impossivel, Pois. suponham o caso extremo, a saber. 
que 4 proposição estabelecida seja plenamente igual à proposição: A = —A; por 
conseguinte, que — À seja igual a um Y qualquer posto no cu c que cla signifique, pois. 


elementar como ciência dos principios comuns a todas us crngias filosóficas particulares, cm que seria 
determinado é construido tudo o que as outras ciências pressupõem como fundamento, Essa escolha do 
cu da representação, é não do eu absoluto, como fundamento, é o consequente privilégio conferido à faculda- 
da reórica, constitui, gundo Fichte, sua limitação, não obstante à anpóriância de constulur que a represen- 
tação é o elemento de todo saber. (N. do T +) 

PQ tule completo dessa dissertação €! “Uber die Progressen der Philosapfie, verantasa! durch die Preis- 
froge der À kodemic zu Berlin ur das Johr 1792; mos das die Metaphpeik seit Leibmis uma Wojfur Progres 
sen germachrP TA célebre dissertação de Kant sobre O mesmo tema. que o autor deixou inacabada, só seria 
publicada com 864, (N do T) 

“2 PFúrmula do principio lógico de contradição, que se le: “não-À não é iguala A”. A notação “A” não 
meve ser lida come se “fosse q signo matemático de subiração; seu stenificado é “o contrário de AS 
(Mdo T.) 
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tanto quanto: se o contrário de A estã posto, então ele estã POSto; nesse caso estaria 
posta aqui, pura e simplesmente, a mésma conexão (= X) que acima, é a proposição 
não seria uma proposição derivada da proposição À = A « provada por ela. mas sim 
essa própria proposição... E assim, pois, a forma dessa proposição, na medida em 
que e mera proposição lógica, fica também, efetivamente. sob a forma suprema, a /orma- 
dudeee em geral, da unidade da consciência 7º 

4) Permanece inteiramente intacta à questão: está posto o contrário de A. e sob 
que condição da forma da mera ação, estã ele posto? Essa condição é o que teria de 
deixar-se derivar da proposição À = À sea própria proposição estabelecida acima 
devesse scr uma proposição derivada. Mas uma tal condição não pode de modo nenhum 
resultar dela, já que a Forma do opor está tão pouco contida na forma do por, que, 
pelo contrário, lhe é mesmo oposta. Ha, portanto, sem nenhuma condição, pura e sim- 
plesmente, um Opor. — À está posio como tal, pura c simplesmente, porque esta posto. 

Portanto, aparece entre as ações do eu. tão certo quanto a proposição — 4 não 
= aparece entre às fatos da consciência empírica, um opor « esse opor é, segundo sua 
mera forma, uma ação pura e si mplesmente possivel, que não fica sob nenhuma condi- 
ção e não se funda em nenhum fundamento superior. 

(A forma lógica da proposição como proposição (se a proposição é estabelecida 
—d= =) fica sob a condição da identidade do sujeito «e do predicado (isto é, dó 
eu representante e do eu representado como representando: cl, nota da página 96). 22 
Mas mesmo a possibilidade de opor, em si, pressupõe a identidade da consciência; € 
e andamento do eu agente nessa função É propriamente & seguinte: À (o pura e simples- 
mente posto) = À (aquele sobre à qual se reflete). À este A como objeto da reflexão 
É oposto, por uma ação absoluta, = A, e deste é Julgado que cle É também oposto as 
A pura € simplesmente posto, porque aquele primeiro é igual a este último: igualdade 
essa que se lunda (8 1) na identidade do eu que poc e do cu que reflete, — Além disso, 
É pressuposto que O eu que age em ambas ações e o eu que julga sobre ambas é q 
mesmo. Se este mesmo pudesse estar oposto a si em ambas as ações, então — A seria 
= À. Por conseguinte, também n passagem do pór ao opor só é possivel pela identidade 
do cu.) 

5) Por essa ação absoluta, e pois, pura € simplesmente por cla, é posto o oposto, 
na medida cin que é um o-postá (como mero contrário em geral). Todo contrário. nã 
medida em que o é, é pura é simplesmente, por força de uma. ação do eu, e sem nenhum 
outro fundamento. O estar oposto em geral estã pura e simplesmente posto pelo eu, 

6) Se um — À qualquer deve ser posto, então tem de estur posto um A. Portanto, 
a ação de opor é Lambém condicionada sob outro aspecto. À possibilidade em geral 
de uma ação depende de outra ação; a ação é, portanto, segundo à muútéria, como agir 
em geral, condicionada; é um agir em referência à outro agir. Que se aja justamente 
essim, & não de outro modo, é incondicionado: à ação, segundo sus forma (a propósito 
do como), é incondicionada. 

(O opor só é possivel sob a condição da unidade da consciência do que põe é 
do que opõe. Se a consciência da primeira ação não tivesse conexão com a consciência 
da segunda, o segundo pôr não seria um o pur, mas pura é simplesmente um pór, Somente 
pela referência a um pôr ele se torna um opor.) 


** Na edição O ca último periodo vesti entre parónieses. (No do T.) 
“* Aqui, como sempre, a referência é a página da cdição alemã das Obras Completas (SH, 1, 96), que 
corresponde, nesta tradução, à numeração da mesgem, (UN. do T.) 
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7) Até agora falou-se da ação, como mera ação. da maneira-de-ação. Passemos 
vo produto dela = — A, 

Em — A podemos, mais uma vez, distinguir dualmente: sua forma c sua matéria. 
Pela forma é determinado que ele é em geral um contrário (de um X qualquer). Se 
está oposto a um À determinado, ele tem matéria; ele não é um determinado algo. 

8) A forma de — A É determinada pela ação, pura é simplesmente; cle É um contra: 
ro, porque é próduto de um opor: a matéria é determinada por A: ele não é o que 
A é: e sua essência inteira consiste em não ser q que 4 é — Sci de— A que ele é 
o contrário de um À qualquer. Mas o gue seja, ou não seja, aquilo. de que sei isso. 
so posso sabe-lo sob a condição de conhecer A. 

2) Originariamente nada está posto, a não ser o eu: e só ele está posto pura e 
simplesmente (8 1). Portanto, só é possivel opor pura e simplesmente ao cu. Mas 0 
posto ao eu é = ndo-eu. 

10) Tão certo quanto aparece entre os fatos da consciência empírica a aceitação 
incondicionada da certeza absoluta da proposição: — A não = A, ap eu É oposto pura 
e simplesmente um nao-eu. Tudo o que acabamos de dizer do opor em geral deriva-s 
desse opor originário; « vale. portanto, para ele. originariamente: assim, esse opor origi 
Aário & pura € simplesmente incondicionado segundo a forma, mas condicionado segun- 
do à matéria. E assim estaria encontrado também | segundo principio de todo saber 
humano, 

1) De tudo oque cabe ao cu deve, por lúrça da mera oposição, caber aú não-ey 
o COMLrário, 

(É opinião corrente que 0 conceito de não-cu é meramente um conceito peral 2º 
obtido através da abstração de todo representado. Mas é fácil mostrar a superficialidade 
dessa explicação, Assim que devo representar algo, devo opó-lo so representante. Ora. 
certumente pode e deve haver no objeto da representação um X qualquer. pelo qual 
O mesmo se revela como algo à SCr representado E ndao COTNO 0) representante: mas que 
tudo em que há esse X não é q representante é sim algo 4 ser representado, não posso 
aprender através de nenhum objeto: simplesmente para poder pôr um objera? 
qualquer, ju tenho de sabê-lo; essa lei, portanto, tem de estar. antes de toda experiência 
possivel. em mim mesmo, à representante, — E esta observação salta tanto aos olhos 
que indiscutivelmente quem não à entende é à partir dela não é elevado ao idealismo 
transcendental tem de ser espiritualmente cépo.) 


Da proposição material eu sou, provinha, por abstração de seu conteúdo, à proposi- 
ção meramente formal é lógica: 4 = A. Da estabelecida no presénte parágrafo provém. 
por igual abstração, à proposição lógica: — 4 não = A. que cu denominaria princípio 
de oposição (Saiz des Gegensetzens). Aqui não se pode uinda legitimamente determiná-la 
nem exprimi-la em uma fórmula verbal; verificar-se-á a razão disso no parágrafo seguin- 
6. Se, finalmente, se faz inteira abstração da ação determinada de e cart 


» o ediqio A, em lugur de “E meramente um conceito ecral”, lia-se: “E um conceno discuesivo". (N, 
T.) 
** Em lugar do que vt segue, até o fim dy parênicsç, a 1.º edição (A) traz: “pelo contrário, é somente 
sb Hm pressupeosáção ilessa lui que ha em geral um objeto”. (N, do 1 3 

A bingua alemã mostra melhor porque 0 vb-jeto (GEGENsand) depende da áçan de opor (CEGE Nsel- 
FemA Cregen significa “contra”. EN, do T,) 
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meramente a forma da consequência do estar-Oposto ao não-ser, tem-se a categoria de 
negação. Também desta só no paráprafo seguinte será possivel uma compreensão clara. 


4 3 — Terceiro princípio, condicionado segundo sua forma 


A cada passo que avançamos em nossa ciência, aproximamo-nos do domínio em 
que tudo se deixa demonsirar. No primeiro princípio, nada podia nem devia ser demons: 
trado; elé era incondicionado, tanto segundo a forma quanto segundo o conteudo, & 
certo sem nenhum fundamento superior. No segundo, por certo, não se podia deduzir 
a ação de opor; mas, desde que ela fosse posta incondicionamente segundo sua mera 
lorma, era rigorosamente demonstrável que & oposto Unha de ser = não-cu. O terceiro 
E quase completamente suscetivel de prova, pois não é. como o segundo, determinado 
segundo à conteúdo, mas. pelo contrário, segundo a forma. € não, como aquele. por 
uma proposição, mas por duas. 

Ele é determinado segundo a forma e incondicionado apenas segundo à conteúdo 
— menifica: q tarefr (dufpube) da açao"* à ser estabelecida por ele está precisamente 
dada pelas duas proposições precedentes, mas não a solução dessa tarefa. Esta OCÓITE, 
incondicionada, é pura € simplesmente, através de um decreto (Machtspruch) da ra- 
zão,? 

Começaremos, portanto, com uma dedução dessa tarefa,2º e a levaremos tão lon pé 
quanto pudermos. A impossibilidade de prossegui-la mostrar-nos-á sem qualquer dúvida 
onde temos de interrompe-la e recorrer aquele decreto da razão que resultará da tarefa. 


A. 


|) Na medida em que 0 não-cu está pesto, O eu não está posto; pois pelo não-eu 
o eu é totalmente suprimido. 
Ora, O não-cu está posto no cu, pois está oposto; « todo opor pressupõe q 
identidade do eu, no qual se põe, € se opõe ao posto, 
Por conseguinte, O eu não está posto no cu, na medida em que nele estã posto 
O não-cu. 
2) Mas O não-cu só pode ser posto na medida em que no cu (na consciência idênti- 
ca) está posto um eu, a que ele possa ser OPOSTO. 
Ora, o não-cu deve ser posto na consciência idêntica. 
Por conseguinte, nessa consciência, ná medida em que o não-ey deve estar 
posto, deve também estar posto o eu. 


CEA palavra Agrobe tem aqui seus dois sentidos: tarefa < problema, Essa “tarefa”. q problema proposto 
no terceiro principio pelos dois primeiros, é à forma condicionada da ação que constitui esse principio; 
deve ser uma ação fal, que concilie os resultados contraditórios dos dois anteriores, É claro que isso não 
Raio seu conteúdo, isto é o resultado, a solução do problema (die Lésung der Aufpabe). (MN, do 


“A palavra Mochespruch (Mach! = poder) tem o sentido de uma decisão de gutoridade, incomdieional. 
um ato decisório de poder, Tal será, em última instancia, O conteúdo incrimaleionado do terceiro princípio, 
que, Cómo tu, mão aparece neste 3º parágrafo. Imperativo Cutegárico, css “dcercio absoluto dá razão, 
que não é criado, mas apenas indicado pelo filósofo” (SH, L 144) € que a doutrina-da-ciência antecipa, 
ninda, em pontos hem mais avançados de sua dedução, não pode, sem dúvida, ser considerada como uma 
enução dLósung), no sentido tradicional da pulavra. Na Falta do Machespruch, qué sô adquire sentido no 
nivel da razão prática, € nu impossibilidade da Ls E 0 discurso da doutrina-da-ciência se situará Em iei o 
— e nisgo consiste sun originalidade essencial — no domínio do problemárico, (N. do T.) 

“* À expressão “dessa tanela” (no or iginal; mit einer die Aufrabe abloitendon Deduktion, em lugar de; 
muit cinor Dedukston é exclusividade da edição C. (N. do Tt.) 


3) 


4) 


5) 
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Ambas as conclusões são opostas entre si; ambas foram desenvolvidas a partir 
do segundo princípio por uma analise, é por conscguintg estão ambas contidas 
nesse principio. Logo o segundo prineipio É oposto a si mesmo e suprime a 
si mesmo. 
Nas ele suprime a si mesmo somente na medida em que o posto é suprimido 
pelo oposto, por conseguinte na medida em que ele próprio tem validade. Ora, 
ele deve ter sido suprimido por si mesmo e não tes nenhuma validade. Por conse- 
guinte, ele não sé suprime. 

O segundo principio se suprime; & também não se suprime. 
Se assim É quanto ao segundo princípio, o mesmo também acorre quanto 
do primeiro. Este se suprime e também não se suprime. Pois se eu = eu. 
tudo o que estã posto no cu está posto. Ora, O segundo princípio deve estar 
posto no eu E também não estar posto no eu. 

Por conseguinte. eu não é = eu, mas Sim cu = nãoeu, é nãocu = eu. 


B. Todas essas conclusões foram derivadas dos princípios estabelecidos. segundo as 
leis de reflexão pressupostas como válidas: portanto, têm de ser correias. Mas. sc são 
corretas, a identidade da consciência, o único fundamento absoluto de nosso saber, é 
suprimida. Através disso, pois, está determinada nossa tarcfa. A saber, deve ser encon 
tado um X qualquer, mediante o qual todas essas conclusões possam ser corretas sem 
que a identidade da consciência seja suprimida, 


1) 
2) 


3) 


4 


rim 


5) 


6) 


As contrapusições que devem ser unificadas estão no eu como consciência. Por- 
tanto, também X tem de estar na consciência. 
Tanto o cu quanto o não-eu são ambos produtos de ações originárias do eu, 
ca própria consciência é um tal produto, da primeira ação originária do eu, 
do pór do eu por si mesmo. 
Mas, de acordo com as conclusões acima, a ação cujo produto é o não-eu, O 
opor, não é possivel sem X. Por conseguinte, o próprio X deve ser um produto, 
e aliás, um produto de uma ação originária do eu. Há, portanto, uma ação do 
espirito humano = Y, cujo produto é = X, 
A forma dessa ação está completamente determinada pela tarefa acima. Por 
ela o eu é o não-cu opostos devem ser unificados, igualados, sem que se supri- 
mam mutuamente. As contraposições acima devem ser acolhidas na identidade 
da consciencia una. 
Como, porém, isso possa ocorrer & de que maneira será possível não está ainda, 
de modo nenhum, determinado através disso; não está contido na tarefa É não 
pode, de nenhum modo, ser desenvolvido a partir dela. Precisamos. portanto, 
como acima, fazer um experimento, « perguntar-nos: como é possivel pensar 
Juntos Ac -A, ser é não ser, realidade e negação, sem que eles se anulem c 
se suprimam) 
Não é de se esperar que alguém responda a essa pergunta de outro modo, senão 
como segue: eles se lónitarãao mutuamente. Por conseguinte, se essa resposta 
é correta, u ação Y seria um fimitar de ambos os opostos um pelo outro; e 
X designaria os limites. 

(Não me entendam como se eu afirmasse que o conceito de limites é um con- 
ceito analítico, que estã contido na unificação da realidade com a negação e 
pode ser desenvolvido a partir dela, É certo que ós conceitos opostos estão dados 


pelos dois primeiros principios é à exigência de que sejam umficados está conti 
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da no priméiro. Mas a maneira como podem ser unificados não estã, de modo 
nenhum, contida neles, e & determinada por uma lei Particular de nosso espirito, 
que através desse experimento devia ser chamada à consciência.) 

Mas no conceito de limites hã mais do que X buscado, a saber, há ao mesmo 
tempo, nele, o conceito de realidade e de negação. que são unificados. Portanto. 
para obter À puro, temos de empreender mais uma abstração. 

Limitar algo significa: suprimir sua realidade por negação, não inteiramente, 
mas apenas em parte. Por conseguinte, no conexito de limites, além do dé reali- 
dade e de negação, está contido ainda 0 de divisibilidade ide quantificabilidade 
em geral; não. justamente, de uma quantidade determinada.) Esse conceito É 
o X buscado, e portanto, pela ação Y, fento à eu quanto & não-eu são postos pura 
e simplesmente como divisíveis. 

Tanto o eu quanto o não-cu são postos como divisiveis: pois à ação Y não 
pode suceder à ação de opor, isto é, não pode ser considerada como só tornada 
possivel por esta, já que, de acordo com a prova acima, sem ela O opor suprime 
& si Mesmo C é por conseguinte impossivel. Além disso, cla não pode precedé-la; 
pois só é empreendida a fim de tornar possivel a oposição, e a divisibilidade 
nada é, sem um divisível. Logo, essa ação acontece imedistamente na ação de 
opor e com cla, ambas são um € o mesmo, é somente na reflexão são distinguidas. 
Assim que av cu É oposto um não-cu, 0 eu, do qual se opõe, E O não-eu, que é 
aposto, são, portanto, postos como divisiveis. 


C. Agora só temos de investigar ainda se, pela ação estabelecida, à tarefa foi efetiva- 
mente solucionada e todas as contraposições foram unificadas. 


1) À primeira conclusão está agora determinada do seguinte modo, O eu não estã 


posto no eu, nã medida em que, isto é, segundo aquelas partes da realidade 
com que o não-cu está posto. Uma parte da realidade, isto é. aquela que é atribuí- 
da ao nio-cu, está suprimida no eu, A segunda proposição não contradiz esta, Na 
medida em que o não-cu está posto, tem de estar posto também o eu: à saber. am- 
bos estão postos como divisíveis em geral. segundo sua realidade. 

Só agora, mediante o conceito estabelecido, pode-se dizer de ambos: eles são 

algo. O eu absoluto do primeiro princípio não é algo (não tem & não pode ter 
nenhum predicado); é pura e simplesmente o que é, cv isso não pode ser mais 
explicado. Agora, mediante este conceito. toda realidade estã na consciência: 
e desta cabe ao não-eu aquela que não cabe ao eu é vice-versa. Ambos são 
algo; e o nãoeu aquilo que o eu não é. e vice-versa, Oposto ao eu absoluto 
(ao qual porém só pode ser oposto na medida em que é representado, não na 
medida em que é em si, como se mostrará O seu tempo) O não-cu É puro é 
simplesmente nada; oposto ao eu limitável, ele é uma grandeza negativa. 
O eu deve ser igual q si mesmo e contudo estar oposto a si mesmo. Ele é igual 
a si quanto à consciência, a consciência é una: mas nessa consciência estã posto 
ó eu absoluto, como indivisível; e por sua vez o eu, do qual o não-eu É oposto, 
como divisivel. Por conseguinte, o eu. na medida em que lhe é oposto um não-eu, 
estã ele mesmo oposto ao eu absoluto. 

É assim, pois, estão unificadas todas as contraposições, sem prejuízos da-uni- 
dade da consciência; é isto É como que à prova de que o conceito estabelecido 
crá O córrelo. 
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D. Jã que, segundo nossa pressuposição. que sá é possivel demonstrarmos perfazendo 
uma doutrina-da-ciência *? não são possiveis mais do que um princípio pura e smples- 
mente incondicionado, um condicionado segundo o conteúdo e um condicionado segun 
do a forma, então, além dos estabelecidos, não pode haver nenhum outro. O total daquilo 
que é certo incondicionalmente, & pura € simplesmente, está agora espotado: é cu expri- 
miria na seguinte fórmula: Eu oponho, no eu, ao eu divisível um não-eu divisível. 

Nenhuma filosofia ultrapassa esse conhecimento: mas toda filosofia bem fundada 
deve remontar até ele e, desde que o faça, torna-se doutrina-da-ciência. Tudo q que 
de agora em diante deve aparecer no sistema do espirito humano, tem de deixar-se deri- 
var do que foi estabelecido. 


1) Unificamos o eu e c não-cu opostos, pelo conceito de divisibilidade, Sc se [47 
abstração do conteúdo determinado, o eu & o não-eu, se toma à mera forma 
da unificação de opostos pelo conceito de div isibilidade, temos então a proposi- 
ção lógica até hoje denominada princípio de razão (Sutz des Crundes): À é 
em pare =— A € vice-versadº Todo oposto é igual à seu oposto em um índice 
= X,e todo igual é oposto à seu igual em um Índice = A. Um tal indice = 
X chama-se razão ou fundamento Crund), no primeiro caso razão de referência, 
no segundo, razão de distinção: pois igualar ou comparar UPpostos Chama-se 
referir; e opor os igualados chama-se distinguilos. Essa proposição lógica é 
provada é determinada pelo princípio material que estabelecemos. 

Provada, pois, 

a. Todo oposto = =A está oposto a um Á,c esté À está posto, Pelo pOr 
de um — A, À é suprimido, c também não suprimido. Por conseguinte é 
suprimido apenas em parte; e em lugar do X que, em A, não é suprimido, 
está posto, em — A, não — X, mas sim 0 próprio X; c portanto, À = = À 
em X. O que ecra o primeiro | ponto a demonstrar). 


22 “Novsa pressuposição” &; que ku um sistema do saber Humano, OU seja, que o taber humano forma 
um sisémo uno. Essa hipótese implica na admissão de um único princípio absolutamente incondiciurado 
e. portanto, no Conjunto das proposições do sistema, uma única proposição fundamental eujs formu e cor 

lcúdo sejam inçondicionados, E Fichte explica: — “Se, além desse único absolutamente primeiro, houveade 
ainda vários princípios da doutrina-da-ciência, que teriam de ser apenas em parte qbsolutos, mas cm parte 
condicionados pelo primeiro é supremo, porque do contrário, no primeiro caso, não seriam proposições 
fundamentais, mas derivadas; no segundo caso, não haveria um única princípio — então o que seria absolu 

tamente primeiro neles só poderia ser o conteúdo ou à fórma, € O que seria condicionado igualmente só 
poderia ser o conicido qu 3 forma. (,. + Por conseguinte, também não poderia haver mais proposições 
fundamentais do que três: uma determinada absolutamente, pura c simplesmente por si mesma, tanto segun- 
do a lórma quanto segundo o conteúdo: uma determinada por st mesma segundo u forma é uma determinada 
a ro egundo o conteúdo”. (CI. Conceito da Doutrina-da-Ciêneia, “Pensadores”, SH, 1 49:40.) 

7 Me do, 

2º Sobre esta formulação do princípio de razão suliciente, Jules Vailhemin (La Philosophie do VAlgêbre, 
|, 274, nota) oferece o seguinte comentário: — “A, formulação fichtiana pode parecer estranha, Sipnifica. 
simplesmente, que para poder exclur-se duas proposições devem ter algo em comum: con efeito, a represen- 
tação do À — desprovida de usserção — é comum à A enão-A. Pode-se admirar que se chame de prinçípio 
de razão suficiente um tal princípio. Contudo, certas formulações de principio de razão abrem caminia 
para Pichte. Quando Leibniz retúmas o exêmplo de Arquimedes do equilibrio de uma balança, que não 
é rómpe sem razão, quando invoca & exemplo: du usna de Euridan, cuja inciiferença q agir due resulta 
da equilibrio dos múlivos não pode ser rompida sem rezão, ele Supos em loga duas realidades contrárias 
que se anulariam seo excesso de uma não intervicsse. Nesses textos Fichte reencontra o principio kanilano 
das quantidades negativas, que ele reduz a sua significação lógica: à excesso de um dos contrários no 
mesmo género". (N. do T,) 
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b. Todo igualado (= A = B) E igual a si mesmo, por lorça de seu estar-posto 

nócu. A = A,B-B 

Ura, é posto B = A, por conseguinte E não está posto por À: pois, 
se estivesse, ele seria = A enão= B. (Não teriamos dois postos. mas apenas 
um.) 

Mas, se B não estã posto pelo por de A, ele é nessa medida =- A: 

é pelo igualar de ambos não é posto nem A nem B, massim um X qualquer, 

quê=hXe-Ace=BOqueéao segundo | ponto]. 

Aqui se vernfica como pode ser valida & proposição 4 = B, que em 
si contradiz a proposição A = A,X=X, A= A B= XK: por conseguinte, 

A = B, na medida em que ambos são = X:mas A =- B. na medida em 

que ambos são =- X, 

Só em uma parte são us iguais Opostos, e Os Opostos iguais. Pois. se fossem 
opostos entre st em várias partes, isto é, se nos próprios opostos houvesse indi- 
ces opostos, então um dos dois pertenceria àquilo em que Os comparados são 
iguais, E por conseguinte eles não seriam opostos, « vice-versa. Portanto, todo O 
juizo bem fundado tem apenas uma razão de referência e apenas uma razão de 
distinção. Se tiver várias, não é um juizo, é sim, vários juiZos. 

O princípio lógico de razão é determinado pelo principio material acima, isto é, 
sua própria validade é limitada; ele vale somente para uma parte de nosso co- 
nhecimento. 

somente sob a condição de que em geral diversas coisas sejam igualadas ou 
opostas, são às mesmas igualadas ou opostas em um indice qualquer, Mas isso 
não quer dizer, de modo nenhum, que, pura e simplesmente e sem nenhuma 
condição, Ludo à que possa aparecer em nossa consciência tenha de ser iguala- 
do à outro c oposto a um terceiro, Um juizo sobre aquilo a que nada pode ser 
igualado nem oposto não está submetido ão principio de razão, pois não está 
submetido à condição de sua validade; esse juizo não é fundado, mas funda, cle 
próprio, todo O juizo possível: não tem nenhuma razão ou fundamento, mas for- 
neve, ele próprio, a razão ou fundamento de todo fundado? O objeto de tals 
juízos é o eu absoluto, é todos os Juízos de que ele é sujeito valem pura e sim- 
plesmente e sem nenhum fundamento; trataremos disso um pouco mais adiante. 
A ação de procurar nos comparados o indice em que são opostos chama-se mé- 
todo antitético; habitualmente anatítico, expressão que é porém menos cômoda, 
em pare porque dá margem à opinião de que se poderia desenvolver à partir ce 
um cônceito ulgo que já não tivesse sido introduzido por uma sintese, em parte 
porque a primeira denominação designa mais claramente que esse método é o 
contrário do sintético. O método sintérico, por sua vez, consiste em procurar 
nos opostos o indice em que são iguais, Segundo a mera forma lógica, que faz 
total abstração, tanto do conteúdo dó conhecimento quanto da maneira como 
se chega a cle, chamam-se os juízos produzidos da primetra maneira antitéticos 
Ou negauvos, e os produzidos da segunda maneira, sintéticos ou afirmativos. 

4) Se as regras lógicas que regem toda antitese é sintese derivam do terceiro princi 
pio da doutrina-da-ciência, então, em geral, a legitimidade de toda antitese e sin- 
tese deriva desse principio. Mas vimos na exposição desse prinGIpiO que à ação 
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*º A expressão “razão ou fundamento” é empregado para traduzir a palavra Grund, que tem, cm alémão, 
Esnes dois sentidos. pois é usada como tradução da polsvrt Istina certo (CE: Suiz des Grundes principioda 
razão). Para euitar que se confunda com e razão folia Ferry, faculdade superios de conhecimento no sen 


lido kantiamn, é para manter o parentesco com o ato de fundar, à tradução, nas páginas seguintes, joga con 
as duas palavros. (Medo T) 
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originária exprimida por ele, a de ligar opostos em um terceiro, não era possível 
sem a ação de opor; e que esta, do mesmo modo, não era possivel sem a ação de 
hgar; que ambas, portanto, estão, no ato,* inseparavelmente ligadas e só sc dis- 
tinguem na rellexão. Segue-se dai que as ações lógicas, que se fundam sobre 
aquelas ações originárias e propriamente não passam de determinações particu- 
lares das mesmas, não serão, do mesmo modo, possíveis uma sem a outra. Ne- 
nhuma antes é possivel sem uma siniese; pois a antitese consiste justamente 
em procurar nos iguais O Indice oposto; c os i guars não seriam iguais sc já não 
tivessem sido igualados por uma ação sintética. Na meta antitese, faz-se abstra- 
ção de que os mesmos só foram igualados por uma tal ação: eles são admitidos 

Dura E simplesmente cómo iguais, Sem se mnvestigar por quê; a reflexão é dirigi- 

da meramente ão que neles é oposto e, com isso, este é elevado à consciência 

clara e nitida. — Assim também, inversamente, nenhuma síntese é possivel sem 
uma antitese. Os opostos devem ser unificados: mas não seriam opostos se não 

Livessem sido opostos por uma ação do eu, de que na sintese se faz abstração. 

para elevar à consciência, por reflexão. meramente à razão de referência. — 

Não há, portanto, em geral, segundo o conteúdo, nenhum juizo meramente ana- 

lítico; e com eles não só não se vai muito longe, como diz Kant, mas nem se- 

quer se sai do lugar. 

A célebre questão que Kant colocou no topo da Crítica da Razão Purd: como 

são possíveis juízos sintéticos É priori? — está ugora respondida da maneira 

muis peral € satisfatória, No terceiro princípio empreendemos. entre o cu e o 

não-cu opostos, mediante a divisibilidade posta em ambos, uma síntese sobre cu- 

Ja possibilidade não se pode perguntar mais mada é para a qual não se pode ale- 

Sar um fundamento: ela é pura é simplesmente possível, E-se qutorgado a ely 

sem nenham outro fundamento, Todas as sínteses restantes, que devem ser váli- 

das. têm de estar contidas nela; devem ter sido empreendidas nela é do mesmo 
tempo que ela. E, vo ser provado isso, é fornecida a prova mais convincente de 
que elas são válidas, como cla. 

6) Têm de estar todas contidas nela: e isso, portanto, nos indica ao mesmo tempo, 
da maneira mais determinada, o caminho que ainda temos a percorrer em nossa 
ciencia. — Devem ser sinteses: por conseguinte, todo o nosso método de apora 
em diante (pelo menos na parte teórica da doutrina da-ciêndia, pois na parte 
prática é o inverso, como se mostrará a seu tempo) será sintético: cadá proposi- 
ção conterá uma sintese, — Mas nenhuma sintese é possivel sem uma anlitese 
prévia, da qual, porém, na medida em que é ação, fazemos abstração, e procu- 
ramos meramente o produto, o oposto. Portanto, em cada proposição, temos de 
partir da indicação dos opostos que devem ser unificados. — Todas as sintexes 
estabelecidas devem estar contidas na sintese suprema, que acabamos de em- 
preender, c deixar-se desenvolver a partir dela. Temos, portanto, de procurar, 
no eu e não-eu ligados por ela, na medida em que estão ligados por ela, 05 indi. 
ces opostos remanescentes, e ligá-los por uma nova razão de referência, que por 
sua vez tem de estar contida na mais alta de todas as razões de referência: bus- 
Car mais uma vez novos opostos nos opostos ligados por essa primeira sintese, 
ligá-los por uma nova razão de referência contida na já derivada: prosseguir as- 
sim, tanto quanto pudermos, até chegarmos a opostos que não se deixem mais 
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“um 


2º A expressão in der Tat significa, na linguagem corrente, “na realidade” “efetivamente”; a tradução 
adotada, Fgorosamente Hteral, pareceu à único modo de evitar à introdução de um significado reificants, 
ngcompativel com o texto. (N. do To 
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ligar completamente, « com isso passarmos ao domínio da parte prática. E as- 
sim, portanto, nossa marcha estã prescrita Com firmeza e sepurança, é pela col- 
sa mesma, & podemos saber de antemão que, com a devida atenção, não pode: 
mos perder-nos em nõsso caminho, 

Assim como não é possivel antitese sem sintese ou sintese sem antitese, tam- 
pouco são ambas possíveis sem tese: sem um pór pura e simplesmente, pelo 
qual um A (o eu) não é igualado a nenhum outro, nem oposto a nenhum outro 
mas apenas posto pura e simplesmente. Esta, referida a nosso sistema, dê go to- 
do consistência e perfeição: ele tem de ser um sistéma e um sistema; O que é 
oposto tem de ser ligado, enquamo ainda houver algo oposto, até que tenha sido 
produzida a unidade absoluta: a qual, sem divida, como se mostrará a seu tem- 
po. só poderia ser produzida por uma aproximação finda do infinito, que é em 
si impossivel. — A necessidade de opor & de ligar dessa maneira determinada 
baseia-se imediatamente no terceiro principio; a necessidade de ligar em geral, 
no primeiro, supremo, pura é simplesmente incondicionado. A forma do siste 

ma funda-se na sintese suprema; que em geral deva haver um sistema, funda-se 
na tese absoluta. — Isso quanto à aplicação dá observação que fizemos à nosso sis. 
tema em geral; mas há uma outra aplicação da mesma, que é ainda mais importan- 
te, à forma dos juízos, e que, por várias razões. não pode ser omitida aqui. À sa: 
ber, assim como havia juízos antitéticos é sintéticos, poderia muito bem haver 
também, por analogia, juízos téticos, que fossem, em uma determinação qual- 
quer, diretamente opostos aos primeiros. A saber, a correção das duas primei- 
ras espécies [de juizos| pressupõe um fundamento ou razão. € alias, uma dupla 
razão, uma de referência v uma de distinção, as Quais podem ambas ser indica- 
das €, se o juizo deve ser provado, têm de ser indicadas. (Por exemplo: a ave é 
um animal. Aqui, a razão de referência, sobre a qual se reflete, é o conceito de. 
terminado de animal, que ele é constituído de matéria. de matéria organizada, 
de matéria animada; e a razão de distinção. de que se faz abstração, é a diferen- 
ça especifica das diversas espécies de animais: se têm dois ou quatro pés, penas, 
escumes ou uma epiderme com pélos. Ou então: uma planta não é um animal. 
Aqui, à razão de distinção, sobre a qual se reflete, é à diferença específica entre 
a planta é o animal, c a razão de referência. de que se faz abstração. é o orga- 
nismo em geral) Um juizo tético, porém, seria aquele em que algo não fosse 
igualado a nenhum outro nem oposto a menhum cuiro, mas meramente posto 
igual a si mesmo; não poderia, por conseguinte, pressupor nenhuma razão de re- 
ferência ou de distinção nenhum fundamento. O terceiro termo, que ele contu- 
do, segundo a forma lógica, tem de pressupor, seria meramente a tarefa de um 
fundamento (Aufpabe fúr einen Griund). O juizo supremo « originário dessa Es- 
pécie É o eu sou, em que nada é dito do eu mas sim é deixado vazio o lugar do 
predicado para a determinação possível do eu ao infinito. Todos os juízos que 
estão contidos sob esse, isto é, sob o por absoluto do eu, são dessa espécie (mes- 
mo que não tenham efetivamente o cú coma sujeito lógico). Por exemplo: o ho- 
mem é livre. Ou se considera esse juízo como positivo (casa em que significaria: 
O homem faz parte da classe dos seres livres), e então deveria ser fornecida uma 
razão de referência entre ele e 04 seres livres que estivesse contida como razão é 
fundamento de liberdade no conceito dos seres livres em geral e no do homem 
em particular; mas. muito longe de se poder fornecer um tal fundamento. não sé 
pode sequer indicar uma classe de seres livres, Ou se Considera esse juizo como 
negativo, e então por ele o homem é oposto a todos os seres submetidos às leis 

da necessidade natural; mas, nesse caso, ter-se-la de fornecer a razão da disti n- 


ção entre necessário e não necessário, e de poder mostrar que à mesma não esta- 
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ria contida no conceito de homem e estaria contida no dos seres opústos; €. do 
mesmo Lempo, ter-se-ia de poder mostrar um indice em que ambos coineidissem. 

Mas o homem. na medida em que o predicado da liberdade pode valer dito de- 
le, isto é, na medida em que ele é sujeito absoluto, não representado nem repre- 
sentável, não tem nada em comum com os seres naturais e, portanto, também 
não lhes é oposto. Contudo, de acordo com à forma lógica do juizo. que é positi- 
va, ambos os conceitos devem ser unificados: mas não são unificáveis em né- 
nhum conceito, é sim meramente na idéia? de um eu cuja consciência não fos- 
se delerminada por nada fora dele mas que, pelo contrário, determinasse tudo fo 
ra dele por sua mera consciência: Idéia essa, porém, que não é em si mesma pen- 
savel, uma vez que contém: para nós uma contradição. Contudo, ela está estabo- 
lecida COMO Supremo fim prático para nos.) homer deve aproximar-se sempre 
mais, ao infinito, da liberdade, em si inalcançável, — Assim, o juizo de gosto: À 
é belo (o mesmo que: À contém um indice que está também contido no ideal do 
belo) € um juizo tético; pois não posso comparar esse indice com o ideal, já que 
não conheço o ideal. Muito pelo contrário, meu espírito tem por tarefa, prove- 
mente de scu pôr absoluto, encontrá-lo: mas eesa tarefa so poderia ser solucio- 
nada depois de uma aproximação perfeita e terminada do infinito. — Kant 
seus seguidores chamaram, por isso. muito Cortetamente, esses juizos dé infini- 
tos, embora nenhum deles, 40 que eu saiba, os Lenha explicado de maneira clará 
e determinada. 

8) Para qualquer juizo tético determinada. não se pode alegar nenhuma razão ou 
fundamento: mas o método do espírito humano nos juízos éticos em geral está 
fundado no pór do eu pura é simplesmente por si mesmo. É útil e dá a visão 
mais clara e determ mada do carater peculiar do sistema Criico comparar essa 
fundamentação dos juízos téticos em geral com a dos antitéticos e sintéticos. 

Todos os opostos em um conceito qualquer, que exprimu sua razão da distin. 
ção conciliam-se em um conceito superior (mais geral, mais comproeen ivo), que 
se denomina género; isto é, é pressuposta uma sintese, na qual ambos estão con: 
tidos, e aliás contidos na medida em que são iguais (ouro, prata, por exemplo, 
estão contidos como iguais no con ceito de metal, que não contém o conceito em 
que ambos são opostos, como aqui, digamos. a cor determinada). Dai a regra ló 
gica da definição, segundo a qual ela deve fornecer q géncro, que contém a ra- 
zão de referência, e a diferença especifica, que contém a razão de distinção, — 
Inversamente, todos os igualados estão opostas em um conceito inferior, que px- 
prime uma determinação qualquer, de que se faz abstração no juízo de referência: 
Isto É, toda síntese pressupõe uma antítese prévia, No conceito de Corpo, por cxem- 
plo, é feita abstração da diversidade de cores. do determinado peso, do posto, 
do odor etc, v ussim tudo q que preenche o espaço, é impenetrável e tem um po- 
so Qualquer pode ser um corpo, por muis Opostos que possam ser entre si quan- 
to aqueles indices. — (Quais determinações são mais gerais ou mais especiais e. 
por conseguinte, quais conceitos são superiores ou inferiores, é determinado pe- 
la doutrina-da-ciência, Quanto menos conceitos intermediários em geral são 
empregados para derivar um conceito do conceito supremo, o de realidade, tão 


PO termo idéia (Idec), nos léxios de Fichte. lem sempre à sentido kantiano, tal como Kan q introdue, 
fio conhegido texto da Critica da Razão Pura (A 314), evocando Plasão: “Platão observou muito fem 
Que nossa faculdade de conhecer seme uma necessidade nato mais alta do que meramente solerrar fenôme- 
nos segundo a urtidade sintética para poder jelos como experiência, é que nossa razão se arremessa por 
Nalurera à conhecimentos que vão longe demais para que um obrto qualquer que a experiência pode dar 
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superior ele é: quanto mais, tão inferior. Y é certamente um conceito inferior à 
X, sé na série de sua derivação do conceito supremo aparece X: c assim tam- 
bém inversamente.) 

O que se passa com o pura € simplesmente posto, o eu, é inteiramenie difercn- 
te. É-lhe igualado, ao mesmo tempo que lhe é opósto, um não-eu, mas não em 
um conceito superior (que porventura contivesse ambos em si é Pressupusesse 
uma síntese, ou pelo menos uma tese. superior), como ocorre em todas as de- 
mais comparações, & sim em um conceito inferior. O próprio eu é reduzido à um 
conceito inferior, o da divisibilidade, para poder ser igualado ao não-eu: e no 
mesmo conceito é-lhe também oposto. Aqui, portanto, não há uma andbase, co- 
mo ocorre em toda outra sintese, e sim uma catdbase. Eu e não-cu, na medida 
em que são igualados e opostos pelo conceito da limitabilidade mútua, são am- 
bos algo (acidentes) no cu, como substância divisivel; posto peló eu como Sujel- 
to absoluto, ilimitável, ao qual nada é igual e nada é oposto. — Por isso todos 
Os juízos cujo sujeito lógico é o eu limitável ou determinável ou algo que deter- 
mina o eu têm de ser delimitados ol determinados por algo superior; mas todos os 
Juízos cujo sujeito lógico é o eu absolutamente indeterminável não podem ser de- 
terminados por nada superior, porque 6 eu absoluto não é determinado por mada su- 
perior; esses juízos, pelo contrário, são fundados & determinados pura e sImples= 
mente por si mesmos, 

É a essência de filosofia erítica consiste nisto: quo é estabelecido um eu abso- 
luto como pura € simplesmente incondicionado é não determinável por nada su. 
perior; e, se essa filosofia procede consequentemente a partir desse principio, cla 
se tôma doutrina-da-ciência. Ao contrário, é dogmática a filosofin que iguala ou 
opõe algo ao eu em si: e isso ocorre no pretenso conceito superior de coisa 
(Ens), que, ao mesmo tempo, é estabelecido, de maneira totalmente arbitrária, 
como pura € simplesmente supremo, No sistema critico a coisa é o que é posto 
no eu; no dogmático ela é aquilo em que o próprio eu está posto. O criticismo é 
imanente, porque põe tudo no cu: o dogmatismo. iranscendonte, porque ultrapas- 
sa o eu, Na medida em que o dogmatismo pode ser consequente, O espinosismo é 
seu produto mais consequente. Ora, se se procede com o dogmatismo segundo 
seus próprios princípios, como certamente se deve fazer, hã que perguntar-lhe 
Por que amite sua coisa em si sem um fundamento superior, se, quando se tra: 
tava do eu, ele perguntava por um fundamento superior: por qué esta vale como 
absoluta, se o eu não podia ser absoluto, Ora, para isso. ele não pode apresentar 
nenhuma legitimação, e é, portanto, com tado direito que exigimos dele que, se- 
gundo seu próprio princípio de nada admitir sem fundamento, forneça um pêne- 
ro superior para O conceito de coisa em si é de novo um superior para esse c as- 
sim ão infimto. Um dogmatismo levado a cabo, portanto, ou nega simplesmente 
que nosso saber tenha um fundamento, que haja um sistema no espírito humano; 
ou contradiz a si mesmo, O dogmatismo levado a cabo é um ceticismo que duvi- 
da de que duvida; pois tem de suprimir a unidade da consciência e, com cla, a ló» 
gica inteira; não é, por conseguinte, um dogmatismo, é contradiz a si mesmo ao 
pretender se-lo>* 


“2 Há apenas dois sistemas, O critico € O dogmático. O ceticismo, assim como fai determinado acima, 
não seria um sistema, pois nege a possibilidade de um sistema em Beral. Mas sá pode negá-la sistematica- 
mente, por conseguinte contradiz a si mesmo c é inteiramente contrário à razão, A natureza do ea 
humano já cuidou para que ce seja, mesmo, impossivel. Até agora jamais alguém foi a sério um tal ssmi 
Algo quiro É o ceticismo crítico, o de Hume de Maimon, de Enesidemo, que revela à insuficiência dos 
fundamentos apresentados até agora é justamente através disso indica onde ERRADO ORAR 
consistentes, Através dele à ciência ganha sempre, se não em conteudo, seguramente nã forma — € conhece 
mal 05 interesses da ciência quem recusa no cético perspicas a consideração que lhe & devida. (N. do A.) 
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(Assim Espinosa pôr o fundamento da unidade da consciência em uma subs- 
tância em que & consciência estã necessariamente determinada tanto segundo a 
matéria (de série determinada da representação), quanto segundo a forma da 
unidade. Mas eu lhe pergunto: o que é que, por sua vez, contem o fundamento 
da necessidade desta substância, tanto segundo a matéria (as diversas séries de 
representação nela contidas). quanto sua forma segundo a qual nela se esgotam 
todas às series de representação possíveis. constituindo um todo perfeivo). Ora, 
para cssa necessidade el: não me fornece mais nenhum fundamento. mas diz: é 
pura é Simplesmente assim: e o diz porque é forçado a admitir algo absolutamen- 
té primeiro, uma unidade suprema; mas, se é isto oque quer, elé deveria ter fica- 
do desde logo na unidade que lhe era dada na consciência. e, assim, não teria si- 
do obrigado a inventar uma ainda superior, a que nada o impelia.) 

Simplesmente não se explicaria como jamáis um pensador poderia, seja ultra- 
passar O eU, seja, depois de té-lo ultrapassado, deter-se onde quer que fosse, se não 
encontrassemos, como perfeito fundamento dé explicação desse fenômeno. um 
dado prático. Era um dado prático, € não teórico, como se parecia acreditar, que 
impelia o dogmático a ultrapassar o eu; a saber, o sentimento da dependência de 
nosso cu, na medida cm que é prático, em relação à um não-eu que, pura & sim- 
plesmente, não estã sob nossa legislação e é, nessa medida, livre; mas um dado 
prático o obrigava, inversamente, a deter-se onde quer que fosse; a saber, q senti 
mento de uma subordinação necessária q unidade de todo não-cu, sob às leis prá- 
ticas do cu; à qual, porém, não é de modo nenhum, como o objeto de um concei 
to, algo que ui está (das de is) e sim. como o objeto de uma idéia, algo que de- 
ve estar aí (da sein soli) e ser por nós produzido. como «e mostrará a seu tempo. 

E com isso esclarece-se pois, por últinio. que o dogmatismo não é de modo 
nenhum o que pretende ser, que fomos injustos com ele pelas conclusões acima e 
que ele é injusto consigo mesmo ao assumi-las. Na realidade. sua suprema unida- 
de não é outra senão à da CONSCIÊNCIA, E não pode ser outra, c sua coisa É O subs- 
trato da divisibilidade em geral ou a substância suprema, em que ambos, o eu € 
o não-eu (a inteligência e à extensão de Espinosa) estão postos. Longe de ultra 
passar ou puro absoluto, O dogmático nem sequer se eleva até ele; chega. quan- 
do var o mais longe possível, como no sistema de Espinosa, até nosso segundo 
e terceiro princípio, mas não até O primeiro pura e simplesmente incondicionado: 
de hábito nem sequer se eleva a essa altura. Estava reservado à filosolia crítica 
dar esse último passo É com isso perfazer a ciência. A parte teórica da nossa 
doutrina-da-ciência, que também é desenvolvida apenas a partir dos dois últi- 
mos princípios, uma vez que o primeiro tem aqui uma validade meramente regu 
lativa, € na realidade, como sé mostrará a seu tem Po, O espinósismo sistemáti- 
co; só que a única substância suprema é o próprio eu de cada um; mas nosso sis 
tema acrescenta uma parte prática, que funda e determina essa primeira, perfaz 
com isso a Ciência inteira é esgota tudo o que é encontrado no espirito humano; 
através dela o senso comum (gemeiner Menschenverstand), ofendido por toda fi- 
losofia pré-kantiana e incompatibilizado com a fMosofia por nosso sistema teó- 
rico, aparentemente sem qualquer esperança de conciliação, é completamente re- 
conciliado com « filosofia. 

4) de se Taz total abstração da forma determinada do juizo, de que ele opõe vu 


“* Fim evitada, na medida do possível, à tradução de dasein por existir, sujeita u conotações reificantes: 
Aju, O que importa É a oposição entro o ser o o dever-ser, correlatos do corttuito c da bléia, respectivamente, 
em correspondencia com a distinção entre natureza c liberdade. (ML do T,) 
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cúmpara c É construído sobre uma razão de distinção ou uma razão de referén- 
cia, e se toma meramente O que é geral na maneira de ação — o delimitar de um 
pelo outro —, temos a categoria da determinação (delimitação. em Kant. limita- 
ção)” Ou seja, um pôr da quantidade em geral, seja ela quantidade de realidade 
ou de negação, chama-se determinação. 


2º Referência, não sã q terminologia de Kan. mas so remanejamento dai categorias que está sendo proces 
tado pelo metodo genético da deuirina da-ciência, À Himitação, em Kant, é a terceiro da série das categorias 
da qualidide: realidade, negação e limitação — que Fichie faz corresponder uos três princípios da doutrina- 
da-ciência Como determinação, o que se destaca 


; É sua associação com à quantidade, assim Como à SER unr, 
Com 0 concerto de determindçeo reciproca, se passará sy dominio da relação. (N, do T.) 


SEGUNDA PARTE 


FUNDAÇÃO DO SABER TEÓRICO 


+ 4 — Proposição Primeira 


Antes de encetarmos nússo caminho, uma curta reflexão sobre ele, — Estabeleco- 
mos três principios lógicos: o de identidade, que funda todos os demais: é em seguida 
os dois que se fundam munuamente naquele, o de oposição é o de razão, São estes dois 
últimos que tornam possivel o método sintético em geral; estabelecem é fundam sua 
forma. Portanto. para estarmos seguros da validade formal de nosso metodo na reflexão. 
não precisamos de nada mais. — Do mesmo modo, na primeira ação sintética, a sintese 
fundamental (a do eu é do não-eu), foi estabelecido um conteúdo para tódas as possiveis 
sinteses futuras, e também desse lado não precisamos de nada mais. Duquela síntese 
tundamental tem de deixar-se desenvolver tudo o que deve pertencer ao domínio da dou- 
trina-da-ciência, 

Mas, se algo deve poder desenvolver-se q partir dela, devem estar contidos, nos 
conceitos por ela unificados, anda quiros, que até agora não foram estabelecidos: & 
nossa tarefa é encontrá-los, Par isso, procede-se, pois, da seguinte maneira: — Segundo 
o 8 3 todos os conceitos sintéticos nascem da unificação de opostos. Seria Preciso, por- 
tanto, em primeiro lugar, procurar tuis indices opostos dos conceitos estabelecidos (aqui. 
do eu e do não-eu, na medida em que estão postos como se determinando mutuamente): 
e isso Ocorre por reflexão. que c uma ação arbitrária de nosso espírito: — Procurar 
— disse eu. É, portanto, PrCSSUDOSLO Que Us mesmos já estão Presentes e não são feitos 
é fabricados por nossa reflexão (disso a reflexão não é, de modo nenhum, capaz), isto 
É, É pressuposta uma ação antitélica, originariamente necessária, do eu, 

à reflexão tem de estabelecer essa ação antitética e essá reflexão É, nessa medida, 
em primeiro lugar analítica. A saber, clevar por reflexão à consciência clara, como opos- 
tos, indices opostos que estão contidos em um determinado conceito = A Chama-se 
analisar 6 conceito A. Aqui porém é de se observar, em particular, que nossa reflexão 
analisa um conceito que ainda não lhe está dado e que só peln andlise será encontrado: 
o conceito analisado, até que se períuça a análise, É = X. SUrge à pergunta: como 
pode ser analisado um conceito desconhecido? 

Nenhuma ação antitética, como q pressuposta para a possibilidade da analise em 
geral, é possivel sem uma ação sintética; e aliás, nenhuma ação antitética determinada 
Sem sua sintética determinada (& 3). Ambas estão intimamente unificadas. são uma e 
d Mesma ação, € apenas na reflexão são distinguidas. Por conseguinte. pode-se concluir 
da antitese À sintese: 0 terceiro termo, em que os dois opostos estão unificados, pode 
igualmente ser estabelecido; não como produto da reflexão, e sim como seu achado; 
mas como produto daquela ação sintética Originária do eu; que POr ISSO, COM ação. 


Iza 
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não deve justamente Chegar à consciência empírica, como tampotco à deviam as ações 
até agora estabelecidas. Encontraremos. portanto, de agora em diante, puramente açÕES 
sintéticas, que porém não serão ações pura é simplesmente incondicionadas. como ns 
primeiras. Mas, por nossa dedução. é provado que são ações, é áçues do cu. A saber, 
elas O são Lão certamente quanto a primeira sintese. à pariit da qual são desenvolvidas 
e com a qual constituem uma é a mesma; cesta O É, tão certamente quanto 0 supremo 
estado de ação do vu, pelo qual ele põe a si mesmo. — As ações que são estabelecidas 
são sintéticas; mas a reflexão que as estabelece é analítica. 

Mas aquelas antiteses que foram pressupostas para à possibilidade de uma análise 
por reflexão tem de ser pensadas como prévias, isto é. como tais. que delas dependa 
a possibilidade dos conceitos sintéticos a serem indicados. Nenhuma antitese, por sua 
vez, é possivel sem sintese. Por conséguinte, é Pressuposta como já vcorrida uma sintese 
superior; € nossa primeira ocupação tem de ser procurá-la e estabelecê-la precisamente. 
Ora, decerto à mesma já deve. propriamente, ter sido estabelecida no parágrafo anterior. 
Mas poderia dar-se que. por causa dá passagem a uma parte inteiramente nova da cién- 
Cia, ainda húuvesse algo de particular a recordar quanta a isso. 


A. Determinação de proposição sintética a ser analisada 


Tanto o cu quanto o não-eu estão postos, ambos pelo eu e no eu. como limitáveis 
mutuamente um pelo outro, isto é. de tal modo que a realidade de um suprima a realida- 
de do outro é vice-versa (5 3). 

Nessa proposição estão contidas as duas seguintes: 

|) O eu põe q não-eu como limitado pelo eu. Dessa proposição, que no futuro 
', aliás, nã parte prática de nossa ciência, desempenhará um grande papel, não se pode 
por vra, pelo menos ao que parece, fazer ainda nenhum uso. Pois até agora O nao-eu 
é nada, não tem nenhuma realidade, e portanto não é posstvel pensarmos como possa 
ser suprimida nele, pelo cu, uma realidade que ele não tem; como possa ele ser limitado, 
s€ nada é. Assim, essa proposição, pelo menos até que ao não-cu possa de alguma manci 
ra ser atribuída realidade, pareçe totalmente inutilizável. A proposição sob a qual ela 
está contida: o eu e 9 não-eu limitam-se mutuamente, está decerto posta; mas é totalmen- 
te problemático se também a que agora acaba de ser estabelecida está posta por ela 
é nela contida, Pode também ser que o eu seja limitado pelo não-eu mera é exclusivamen 
te na medida em que já limitou a este na medida em que o limitar já partiu do 
cu. Talvez o não-eu não limite o eu em si, mas apenas o limitar do eu: e assim a propusi- 
ção acima continuaria verdadeira & correta, sem que ao não-eu tivesse de ser conferida 
uma realidade absoluta, e sem que a proposição problematicamente estabelecida acima 
estivesse contida nela. 

2) Naquela proposição estã contida a seguinte: o eu poe à si mesmo como limitado 
pelo não-eu. Desta pode-se fazer uso: e ela tem de sér admitida como certa, pois deixa-se 
derivar da proposição estabelecida. 

O cu está posto em primeiro lugar como realidade absoluta é em seguida cómo reali- 
dade Timitável, suscetível de uma quantidade, é aliás, como limitável pelo não-eu. E qu- 
do isso está posto pelo eu; esses são, pois, os momentos de nossn proposição, 

(Mostrar-se-ã 

1ique esta última proposição funda a parte teórica dé doutrina-dá-ciência — muito 

embora isso só possa ser feito depois da perieição da mesma, como não pode 
ser de outro modo numa exposição sintética. 

2) Que a primeira proposição, alé agora problemática. funda à parte prática da 
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ciência. Mas, como ela mesma é problemática, a possibilidade de uma tal parte 
prática permanece igualmente problemática. Disto decorre 

3) por que a reflexão tem de partir da parte teórica, não Obstante mostrar se. q 
seguir. que não é a faculdade teórica que torna possivel a prática, mas que. 
pelo contrário, é a faculdade prática que torna possivel a teórica (que a razão 
em si É meramente prática & que só na aplicação de suas leis à um não-eu que 
4 limita ela se torna teórica, — É porque a pensabilidade do princípio prático 
se funda na pensabilidade do principio teórico. E é da pensabilidade que se train 
na reflexão. 

4) Disso decorre que a divisão da doulrina-da-ciência em teórica & prática, que 
aqui fizemos, é meramente problemática (razão pela qual tivemos de fazê-la ape- 
nas assim de passagem e não pudemos traçar a rigorosa linha de demarcação, 
que ainda não é conhecida como tal). Ainda não sabemos se chegaremos q perfa- 
£Cr à parte teórica ou se, talvez, não daremos de encontro com uma contradição 
pura é simplesmente insolúvel: é muito menos podemos saber se da parte teórica 
seremos levados a uma parte prática em particular.) 


B. Síntese das conraposições contidas ne proposição estabelecida, em geral e uni- 
versalmente 


A proposição: o eu se Poe como determinado Pelo não-eu — acaba de ser derivada 
do terceiro princípio; se aquele deve valer, então ela também tem de valer: é aquele 
tem de valer, tão certo quanto à unidade da consciência não devo ser suprimida e q 
eu não deve deixar de scr eu (5 3). Ela própria, portanto. tem de valer, tão certo quanto 
a unidade da consciência não deve ser suprimida, 

Temos em primeiro lugar de analisá-la, isto C de ver se, que contraposições estão 
contidas nela. 

O eu se põe como determinado peto ndo-eu. Portanto, o eu não deve determinar. 
mas sim ser determinado: é o não-eu deve determinar; pôr limites à reslidade do eu. 
Portanto, na proposição que estabelecemos, está contida, em primeiro lugar, à propósi 
ção seguinte: o não-eu determina talivamente) o eu (gue nessa medida é passivo), O 
eu se põe como determinado, por atividade absoluta, Toda atividade. pelo menos como 
compreendemos ate agora, tem de partir do eu. O cu pós q si mesmo, pós o não-eu, 
pós ambos na quantidade. Mas o eu sé põe como determinado. significa manife stamento 
o Mesmo que o eu se determina. Portanto, ha proposição estabelecida, está contida tam: 
bém à proposição seguinte: o eu determina a st mesmo ( por atividade absoluta). 

Por ora fazemos inteira abstração de suber se porventura cada uma dessas duas 
proposições contradiz a si mesma, contém uma contradição interna e, portanto, suprime 
a si mesma. Mas é, desde logo, evidente que ambas contradizem mutuamente uma à 
outra; que à eu não pode ser ativo se deve ser passivo é vice-versa, 

(Us conceitos de atividade e de passividade ainda não foram, sem dúvida, derivados 
e desenvolvidos, como opostos: é assim, lambém, nada mais deve ser concluído a partir 
desses conceitos, como Opostos; servimo-nos aqui dessas palavras meramente para ser 
claros. O que é manifesto é que em uma das proposições desenvolvidas é afirmado q 
que a outra nega é vice-versa; e algo assim é, decerto, uma contradição.) 

Duas proposições, que estão contidas em uma e mesma proposição, contradizen 
uma 4 outra, portanto se suprimem: E q proposição, em que estão contidas, suprime 
asi mesma. É q que se passa com a proposição estabelecida acima. Ela suprime, portan- 
LO, à Si mesma. 


E 
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Mas não pode suprimir-sé, se a unidade da consciência não deve ser suprimida: 
portanto, témos de procurar unificar as contraposições indicadas Usto, segundo O que 
precede, não quer dizer: devemos em nússa operação de reflexões inventar por um artifi 
Cio um ponto de unificação para clas; e sim, uma vez que a unidade da consciência 
“ do mesmo tempo essa proposição que ameaça suprimi-la estão postas, ja tem de haver 
(vorhanden sein), em nossa consciência o ponto de unificação, « temos apenas de procu- 
rú-lo pela reflexão. Acabamos de analisar um conceito sintético = X, que efetivamente 
ai está, € à partir das contraposições encontradas pela análise devemos concluir qué con- 
ceito é v X desconhecido), 

Passemos a solução de nosso problema. 

É afirmado em uma das propúsições o que na outra é negado. São, portanto, reali- 
dade é negação, que se suprimem; e que não se suprimem, mas devem ser unificadas, 
& isso ocorre ($ 3) por limitação ou determinação. 

Na medida em que é dito: o eu determina a si mesmo, é conferida ao eu totalidade 
absoluta de realidade. O cu só pode dewrminar-se como realidade, pois está posto como 
realidade pura € simplesmente (5 1), e não está posta nele negação nenhuma. Contudo, 
ele deveria estar determinado por si mesmos: isso não pode significar: elé suprime uma 
realidade em si; pois com isso ele seria posto imediatamente em contradição consigo 
mesmo: mas lem de significar: o eu determina a realidade e. mediante esta, à Si Mesmo. 
Ele poe toda realidade como um quantum absoluto, Fora dessa realidade não há nenhu 
ma, Essa realidade estã posta no cu. O eu está, portanto, determinado. na medida émM 
que a realidade está determinada. 

É de se observar ainda que isso é um ato absoluto do cu; é mésino que aparece 
no 3 3, em que o cu põe a si mesmo como quantidade: é que aqui, em vista da sequência, 
unha de ser estabelecido clara é nitidamente. 

O não eu está oposto ao cu; e há nely negação, como no cu fealidade. Se no ci 
está posta totalidade absoluta de realidade. tem de ser posta no não-eu totalidade absoluy 
ta de negação: e a própria negação tem de ser posta como totalidade absoluta, 

Ambas, à totalidade absoluta de realidade no cu ea totalidade absoluta de negação 
no não-eu, devem ser unificadas por determinação. Portanto O eu determina-se em porte 
c É determinado em parte — em outras palavras: à proposição deve ser tomada em 
duas significações, que entretanto têm de poder subsistir uma ao lado da outra? 

vias ambas devem ser pensadas como wing é a mesma. isto é do mesmo ponto 
de vista em que o eu é determinado, deve ele determinar-se, e do mesmo ponto de vista 
em que se determina, deve ser determinado. 

O eu é determinado, significa: realidade é suprimida nele, Se, portanto, O cu põe 
em si apenas uma parte da totalidade absoluta da realidade, elé suprime. com isso, em 
st, O resto dessa totalidade; e põe a parte de realidade igual à realidade suprimida, em 
vimude do opor ($ 2) e da igualdade da quantidade consigo mesma. no não-eu (5 3). 
Um grau é sempre um grau, seja ele um grau de realidade ou de negação (dividam, 
por exemplo, a totalidade da realidade em dez partes iguais c ponham cinco delas no 
cu; então, necessariamente, estão postas no eu cinco partes de nepação). 

Quantas partes de negação o eu põe em si, tantas partes de realidade ele põe no 
não-eu; a qual realidade posta no oposto suprime nele a mesma realidade, (Se. por éxem 
Plo, estão postas cinco partes de negação no cu, cinco partes ce realidade estão postas 
NO NÃO-CU.) 


11 Essa última Frase (“em autras palavras” etç.Ysó consta na edição €, (PN. do T.) 
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Portanto, O eu põe negação em si, na medida em que põe realidade no não-el. 
e realidade em si, na medida em que por negação no não-eu: põe-se, portanto. como 
se determinando, na médida em que é determinade:e como sendo determinado, na med) 
da em que se determina; é o problema, na medida em que [oi proposto acima, estã 
solucionado. 

(Na medida em que foi prOpÓSto, pois permanece sempre irrespondida a pergunta: 
coma pode o cu pôr negação em si ou realidade no não-su; c, se não se pode responder 
a Essas perguntas, é como se nada tivesse vcorrido. Isso € lembrado para que ninguém 
se espante com à aparente nulidade é insuficiência de nossa solução, | 


Acabamos de empreender uma nova síntese O conceito que nela é estabelecido 
está contido no gênero superior da determiação; pois por ele é posta quantidade. Mas, 
5 ele é efetivamente um outro conceito. e à sintese por ele designada, efetivamente uma 


nova sintese. então É preciso que sé possa mostrar a diferença especifica entre vle é 


à conceito de determinação em geral, é preciso que se possa indicar uma razão de dislin 
ção entre ambos os conceitos. — Pela determinação em geral é meramente fixado quan- 
lidade; sem se investigar como e de que mancira; pelo conceito sintético que acabamos 
de estabelecer é posta a quantidade do um pela de seu oposto c vice-versa. Pelg determi 
nação da realidade ou negação do eu é ao mesmo tempo determinada a negação ou 
realidade do não-eu; e vice-versa, Posso partir de qual dos opostos quiser. o de cada 
vez, por uma ação de determinar. terei determinado, ao mesmo tempo, o outro. Essa 
determinação mais determinada poder-se-ia legitimamente denominar determinação reef. 
proca (por analogia com ação réciproca), É o mesmo que, cm Kant, se chama relução 3º 


C. Síniese por determinação reciproce das contra posições contidas na primeira 
das proposições opostas 


Em breve sé mostrará que. pela síntese mediante à determinação reciproca, nada 
de considerável foi ganho quanto à solução da dificuldade capital em «i mesma. Mas 
quanto ao método ganhamos pé firme. 

Se, na proposição capital estabelecida no Começo do parágrafo, estão contidas to 
das as contraposições que devem ser aqui unificadas — « devem estar contidas nela, 
de acordo com a observação feita acima sobre o método —, se, além disso. escas contra 
posições puderum ser unificadas universalmente pelo conceito de determinação recipro- 
Cã, Então us contraposições que estão contidas nas proposições gerais já unificadas dá 
têm de estar medigtamento unificadas por determinação recíproca. Assim como as com- 
tFaposições particulares estão contidas sob as gerais que foram estabelecidas, também 
o conceito sintético que as unifica tem de estar Contido sob o conceito geral de determi. 
nação reciproca. Temos, portanto, de proceder com esse conceito exmamente como aca 
bamos de proceder com q conceito de deserminação em perul, Nós o determingmos, 
isto é, restringimos a esfera de «au ambito a uma quantidade menor pelo acréscimo 
da condição de que a quantidade de um deve ser determinada por seu oposto € vice-ver- 


"PAS Les categorias da reteção, de açordo com Kant, são as seguintes: incréncia e subsistência (stabestand ia 
er aecidens); causalidade & dependência (causa e efeito); € comunidade (ação reciproca entre à pente E 
o pacientes Famber o conceito de determinação PeCipraCa CHechselbescirinuigo, funcdiamental pars Fichic, 
se chlerentiará a seguir em causalidade e Subsianciolidade, atruvés da dialética coracigristica da doutrina da 

ciencia (aliás, a primeira “diulética” no sentido moderno da paluvra), que Institui uma lógica mnlerra na 
piSSigem entre às diversas cstegorias, assim Como entre as classes de catevorias. À ainbição, evidentemente, 
é de reconstituir à movimenta de sum génese (N. do T.) 
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Sa, & assim obtivemos o conceito de determinação reciproca. De acordo com a prova 
que acaba de ser feita, temos agora de determinar mais de perto esse próprio conceito, 
isto €, limitar sua esfera pelo acréscimo de uma condição particular; e assim obteremos 
conceitos sintéticos, que estão contidos sob o conceito superior de determinação recipro- 
ca. 

Pomo-nos, com isso, em condições de determinar esses conceitos por suas rigorosas 
linhas de demarcação, de tal modo que a possibilidade de confundi-los e extraviar-nos 
do domínio de um ao domínio do outro É pura e simplesmente eliminada. Cada erro 
revela-se desde logo pela falta de determi nação rigorosa, 

O ndo-ew deve determinar o eu, isto é, deve suprimir nele realidade. Mas isso só 
é possivel sob à condição de que ele tenha em si mesmo aquela parte « realidade que 
deve suprimit no cu. Logo — o não-eu ton em si mesmo realidade. 

Mas toda realidade está Posta no eu, CO não-eu está Oposto ao eu: por conseguinte 
não ha nele nenhuma realidade posta, e sim pura negação. Todo não-eu é negação; 
e por conseguinte não tem em si realidade nenhuma. 

Ambas às proposições suprimem-se mutuamente. Ambas estão contidas na proposi- 
ção: o não-eu determina o cu. Portanto, essa proposição suprime a si mesma. 

Mas essa proposição está contida na proposição capital que acaba de ser estabeleci- 
da; € esta no princípio de unidade da consciência: se elá é suprimida, € suprimida a 
proposição capital, em que está contida, é a unidade da consciência, na qual esta está 
contida. Ela não pode. portanto, suprimis-se, c us contraposições contidas nela têm de 
poder ser unificadas,” 

1) Essa contradição não foi resolvida pelo conceito de determinação reciproca, Po- 
nhamos a totalidade absoluta da realidade como divisivel, isto é, como tal que puISSa 
ser aumentada ou diminuída (e mesmo a legitimidade de faze-lo ainda não foi deduzida): 
então podemos, sem dúvida, subtrair arbitrariamente partes dela e, sob essa condição, 
temos necessariamente de pó-las no não-cu: até aí estã garantido pelo conceito de deter. 
minação reciproca. Mas como chegamos a subtrair paríes da realidade do eu? Essa 
é u pergunta que ainda não foi tocada — sem dúvida a reflexão põe, de acordo com 
4 dei da determinação recíproca, a realidude suprimida em um, no oposto, & vice-versa: 
se & que já suprimiu realidade onde quer que seja. Mas o que à autoriza ou obriga 
a empreender, em geral, uma determinação reciproca? 

Explicar-nos-emos mais precisamente: — No eu está posta, pura é simplesmente, 
realidade, No terceiro princípio, é ainda agora de modo inteiramente determinado, à 
não-cu foi posto como um quantum: mas todo quessum é algo; por conseguinte, também 
realidade. Contudo“? 9 não-cu deve ser negação — logo, de certo modo, uma negação 
real (uma grandeza negativa), 

Úra, Segundo 0 conceito da mera relação, é totalmente indiferente a qual dos dois 
opostos se confere realidade e a qual deles negação. Isso depende de qual dos dois obje- 
los € o ponto de partida da reflexão. Assim é, cltivamente, na matemática, que faz 
abstração de toda qualidade e considera exclusivamente a quantidade. Que cu denomine 
passos atrás ou passos avante grandezas positivas é em si totalmente indiferente é de- 
pende exclusivamente do que quero estabelecer como resultado final, se É a soma de 
uns ou a dos outros, Assim também na doutrina-da-ciência O que é no eu negação 
é no não-cu realidade, e vice-versa: 1550, € mada mais, é prescrito pelo conceito de deter- 


“* Este parágrafo inteiro foi suprimido na cilição C(N, do T,) 
“0 Nas edições A e E consta, erroncamente: “Portanto”; (NM. do T.) 
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minação reciproca. Denominar, pois, O que estã no eu realidade ou negação continua 
deixado inteiramente a meu arbitrio: trata-se meramente de realidade relativa.” 

Moústra-se, portanto, no próprio conceito de realidade, uma ambigiidade, que é sus- 
cada justamente pelo conceito de determinação reciproça. Se essa ambiguidade não 
pode ser eliminada, a unidade da consciência esti suprimida: o eu é realidade. e o não-eu 
é igualmente realidade: é ambos não são mais opostos, e o eu não é = cu. esim = 
nao-eu. 

e) Para que a contradição indicada seja satisfatoriamente solucionada, É preciso, 
antes de tudo, que seja eliminada essa ambigiiidade, atrás da qual a mesma poderia 
estar oculta, não sendo ums contradição verdadeira, é sim uma contradição aparente, 

A tonte de toda realidade é o eu, pois é ele q imediato e o pura € simplesmente 
posto.** Só pelo eu e com o eu está dado o conceito da realidade. Mas o eu é porque 
Se poe € poe-se porque é. Portanto, pôr-se e ser são O mesmo. Mas o conceito de pór-se 
e O de aiividade em geral são, por sua vez, o mesma. Portanto, toda realidade é ativa 
c todo ativo é realidade, Atividade é realidade positiva, absoluta*? (par Oposição à mera: 
mente relativa). 

(É indispensável, aqui, pensar o conceito de atividade inteiramente puro. Por ele 
não pode ser designado nada que não esteja contido no por absoluto do eu por si mesmo: 
nada que não esteja imediatamente na proposição eu sou. É claro, portanto, que deve 
ser feita total abstração não só de todas as condições de tempo. mas também de todo 
objeto da atividade. O estado-de-ação do eu, ao pôr ele seu próprio ser, não se dirige 
à nenhum objeto, e sim retorna a si mesmo. Sô quando o eu representa a si mesmo. 
torna-se ele objeto, — Dificilmente a imaginação pode conter-se e deixar de imiscuir 
esse ultimo caráter, o do objeto a que sc dirige a atividade,** no conceito puro de ativi- 
dade; basta, porém, que se esteja prevenido contra essa ilusão da im aginação para, pelo 
menos nas consequências, fazer abstração de tudo o que poderia provir de uma tal imis- 
ção.) 

3) O eu deve estar determinado, isto é deve Cstar suprimida nele realidade. ou. 
como esse conceito acaba de ser determinado. atividade. Por conseguinte, está posto 
nele o contrário da atividade. Mas o contrário da atividade chama-se passividade (Lei- 
den). Passividade é negação positive, absoluta *º e é nessa medida oposta à meramente 
relativa. 

(Soria desejável que a palavra Leident* livesse menos significações acessórias. Que 
aqui não se deva pensar em uma sensação dolorosa não precisa, é claro. ser lembrado. 
Mas talvez seja útil lembrar que sc deve fazer ab stração de todas as condições de fempo 
é, além disso, por enquanto ainda de toda atividade do oposto causadora da passividade. 
Passividade & à mera negação do conceito puro de atividade que acaba de ser estabeleci- 


a Ê digno de mora Cure TEA bingpuagem comum me palúvra peletivo sempre tenha sido usada corretamente, 
sempre à respeito daquilo que é distinguido meramente pela quantidade é não pode ser distinguido por 
nada mais, e que contudo não q tenha nunca gado um concérto determinado 1 palavra relação, da qual 
e derivada (N. do A.) 


“E A Frase: “pois é ele o imediato é o pura € simplesmente posto” foi gerescentada na edição EC. (N. da 
T 


“1 A palavra “absoluta” consta apenas nu edição C.(N, do T.) 

“O acréscimo “a que se dirige a atividade” é da edição C. A palavra Merkmal. que vem sendo traduzido 
por “indice”, tem mesta frase sentido mais genérico: dai sua tradução por “carater”. (N.do T,) 

“* A palavra “abpoluta” foi acrescentada na edição C.(N. do T) 

“* Traduzida normalmente por “passividade”, sem entretánto, em alemão. um séntido mais Corcreto, Que 
em português se diferenciou: padecimento, sofrimento. paixão (no sentido cristão); o passivo É o que sofre 
a ação, (MN. do T.) 
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do e ahás, negação quantitativa, uma vez que ele próprio & quantitativo; pois, a mera 
negação da atividade, abstraida de sus quantidade = O, seria repouso. Tudo no eu que 
não está imediatamente contido no emu tone, que não está imediatamente posto pelo pÓr 
do eu por si mesmo, é para ele passividade (afecção em geral). 

4) Se, quando o eu estã em estado de passividade, deve ser conservada a totalidade 
absoluta da realidade, então, em virtude da lei de determinação reciproca, deve necessa- 
riamente ser transferido 30 não-ecu um grau igual da atividade, de acordo com O que 
precede? 

E assim, pois, está solucionada a contradição acima. O não-eu como tal não tem 
em st nenhuma realidade; mos tem realidade na medida em que o eu é passivo; em 
virtude da lei de determinação reciproca. Esta proposição: o nde-eu, pelo menos ao 
que compreendemos alé agora, só tem realidade para o eu na medida em que O eu está 
afetado; e, sem a condição de uma afecção de eu, não tem nenhuma, é muito importante 
em suas consequências. 

51 O conceito sintético agora derivado estã contido sob o conceito superior de de- 
terminação reciproca; pois nele a quantidade de um, do não-cu, é determinada pela quan 
lidade de seu oposto, do cu. Mas é-lhe também especificamente diferente. A saber, no 
conceito da determinação recíproca era totalmente indiferente qual dos dois opostos 
era determinado pelo gutro. a qual dos dois era conferida a realidade, e a qual a negação. 
Era determinada a quantidade — mas também nada mais do que a mera quantidade. 
— Na presente sintese, porém, a permutação não é indiferente; está determinado a qual 
dos dois termos da contraposição é conferida realidade c não negação, e a qual deles 
negação e não realidade. Portanto, pela presente síntese é posta atividade e, aliás, O 
mesmo grau de atividade em um que de passividade em seu oposto, e vice-versa. 

Esta sintese é denominada síntese da causalidade (Hrirksamkeit). Aquele a que é 
conferida atividade e nessa medida não passividade, chama-se causa (Ursache) (realida- 
de originária (Ur-Reatitát), realidade positiva pura e simplesmente posta, que por essa 
palavra é exprimida com acerto): aquele q que é conferida passividade c nessa medida 
não atividade, chama-se o causado (Bewirkte), (o eleito (Effekt); por conseguinte, uma 
realidade dependente de outra é não uma realidade originária), Ambos pensados em 
Conexao chamam-se uma atuação (Wirkzng). Não se deveria nunca dar ao causado O 
nome de Frirkung.*" 

(No conceito de causalidade, tal como acaba de ser deduzido, deve-se fazer total 
abstração das condições de tempo empíricas; e, mesmo sem elas, esse conceito pode 
muito bem ser pensado. Em parte, porque o tempo ainda não está deduzido c não temos 
ainda aqui q direito de servir-nos de seu conceito: em parte, porque não é verdade, 
em geral, que se tenha de pensar a causa, como tal, isto é, na medida em que é ativa 
numa atuação determinada, como preçedendo o causado no tempo, conforme se mostra- 
rá no esquematismo; *9 Causa é causado dever. isso sim, em virtude da unidade sintéti- 


“DA frase “de acordo com o que precede” consta somente na edição C. (NM. do T;) 

“O Neste parágrafo, em que introluz a mação de causalidade, Fichre procede à uma série de ajustes termino 
lógicos, indispensáveis para o rigor da dedução. Em função da idéis-mestra contida no verbo mirkem — 
atuar. cfetuar — q cousalidade sera Wirksamkeit (eficácia), é não Kausalitár, assim como o efeito será 
4 Hemirktes (0 efetuado, o causado), e não Hrirkury, como costuma ser chamado, com essa indevida desinén. 
cia ativa, À Causa, por sua vez, sendo à que é propriamente wirksam (atuante, eficaz) na relação, têm 
na lingua um nome feliz: Ursache (de Ur — originário: é Sache — colsa. como trad, do latim “csusa”), 
palavra que marca bem sua positividade, isto é, seu egráter de posição (Seirung) incondicional e. portanto, 
de realidade (do lutim “res”yoriginária. (N. do T) 

** O esqueimalismo, pensado por Kam como mediação entre o conceito (ntelcctual) ea intuição (sensivel), 
determinação transcendental dá tempo que permite o éxercição da faculdade de julgar (a aplicação da catego 
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Ca, ser perisados como um é o mesmo. Não a causa como tal, mas sim a substância 
à que a causalidade é conferida precede no tempo a atuação, por razões que se mostra- 
rão.*º Mas, quanto a isso, também a substância sobre a qual se atua precede no tempo 
o que nela é causado.) 


D. Sintese por determinação reciproca das contraposições contidas na segundo das 
Proposições opostas 


A segunda proposição estabelecida como contida em nossa proposição capital: o 
eu se põe como determinado, isto é cle se determina, contém também contraposições: 
* portanto, suprime a si mesma, Mas, jã que não pode suprimir-se sem que mediatamen 
te também a unidade da consciência seja suprimida, temos dc unificar suas contraposi- 
ções por uma nova síntese. 

a O cu se determina: é o determinante (isto é, o verbo está na voz ativa)?! e, 
pórtanto, ativo, 

b. Ele se determina; é um determinado,8? e portanto passivo. (Determinidade indi- 
ca sempre, em sua significação mais profunda, uma passividade, uma interrupção da 
realidade,)º* Portanto, o cu é em uma é mesma ação alivo e passivo ao mesmo tempo; 
é-lhe conferida realidade e Negação ao mesmo tempo, o que sem dúvida nenhuma é 
uma contradição. : | E E - 

Essa comtradição deve ser solucionada pelo conceito de determinação recíproca; 
E É certo que estaria completamente solucionada se em lugar das proposições acima 
se pudesse pensar a seguinte: o eu determina por atividade sua passividade: ou Por passi- 
vidade sua atividade. Pois nesse caso ele seria, em um e mesmo estado, ativo é passivo 
ão mesmo tempo. Resta apenas a pergunta: se € como pode ser pensada a proposição 
acima, 

Para a possibilidade de toda determinação em geral (de todo medir) tem de ser 
fixada uma medida (Maszstab). Mas essa medida não paderia ser outra senão q próprio 
eu, porque originariamente só o cu está posto pura é simplesmente. 

Mas no eu está posta realidade. Por conseguinte, o eu tem de estar Posto COMO 
totalidade absoluto (por conseguinte, como um quantum em que estão contidos tados 
vs quanta € que pode ser uma medida (Masz) para todos) da realidade, e aliás, origina- 
ramente, pura e simplesmente; se & que a síntese que acaba de ser problematicamente 
estabelecida deve ser possivel c a contradição ser satistatoriamente solucionada. Lopo: 

1 O eu põe pura é simplesmente, sem qualquer fundamento c sob nenhuma condi- 
ção possível, a totalidade absolura da realidade como um quâniura, acima do qual, pura 
e simplesmente por força desse pôr. não € possivel nenhum maior: é põe esse máximo 
absoluto de realidade em si mesmo. — Tudo O que está posto no eu é realidade; e 
toda realidade que é está posta no eu (3 1) Mas essa realidade no eu é um quantum. 
e aliás um quarnerm: pura € simplesmente posto (5 3). 

2) Por essa medida pura e simplesmente posta deve ser determinada a quantidade 
de uma falta de realidade (de uma passividade). Mas a falta é nada: e o que falta é 


ria ao fenómeno), é indissociável, também para Fichte, da temporalidade. Como cla. estã Mgsclos também, 
na doutrina-du-ciência, à função da imaginação, e sô wie aparecer com esta na ordem ala dedução 
isto é, no capítulo dedicado à “Dedução da Representação”. (N. do T.) 

“* Referência à síntese seguinte, Que introduz à subsiancialidade IN, do T.) 

-— Q parêntese foj acrescentado na edição C. (MN. do T. 

** Nas edições À c B, em vez disso, lé-ge: “é o sendo-determimado”. AN. do T,) 

“2 O parêntese foi acrescentado na edição C. (N. do T.) 
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nada. (O não ser não se deixa perceber,)** Por conseguinte. só pode ser determinada 
pela determinação do restante da realidade. Portanto. o cu só pode determinar à quanti- 
dade hmitada de sua realidade: e pela determinação da mesma está, pois, também deter- 
mada a quantidade de negação (mediante o conceito de determin ação reciproca). 

(Fazemos ainda, aqui, inteira abstração da determinação da negação como contra- 
posta à realidade em si no eu é dirigimos nossa atenção meramente à determi nação 
de um quantum de realidade, que é menor que a totalidade.) 

3) Um quantum de realidade não igual à totalidade É cle mesmo negação, a saber 
negação da totalidade. Como quantidade limitada, é oposto à totalidade: e tado Oposto 
é negação daquilo a que está oposto. Toda quantidade determinada é não-totalidade. 

4) Mas se um tal quantum deve poder ser oposto à totalidade, por conseguinte 
ser comparado com ela (segundo as regras de toda síntese é antítesc). tem de haver 
uma razão de referência entre ambos; é esta é, então. o conceito de divisibilidade 
(5 31. Na totalidade absoluta não há partes; mas cla pode ser comparada com partes 
e delas distinguida: & com istó à contradição acima pode ser satisfatoriamente solucio- 
nada. 

5) Para compreendeé-lo bem claramente, reflitamos sobre o conceito de realidade. 
O conceito de realidade é ipual do conceito de atividade. Toda realidade está posta 
no eu, significa: o cu É apenas ativo; só é eu na medida em que é ativo: é. na medida 
em qué não é ativo, é não-eu. 

Toda passividade 6 não atividade. A passividade não pode, portanto, ser determina- 
da de outro modo, a não ser por sua referência à atividade. 

Ora, isso corresponde certamente a nossa tarefa, segundo à qual, mediante a ativi- 
dade, por determinação reciproca. deve ser determinada uma passividade. 

6) Não se pode referir passividade a atividade, senão sob à condição de que aquelu 
lenha uma razão de referência com esta. E éssa razão não pode ser outra, senão a razão 
de referencia em geral entre à realidade é negação, a da quantidade. A passividade é 
referivel à atividade por quantidade, significa: & passividade é um quantum de atividade, 

7) Para poder pensar em um quantum de atividade, é preciso possuir uma medida 
da atividade, isto é, atividade em geral (o que acima se chamava totalidade absoluta 
de realidade), O quantum em peral é a medida. 

8) Se em geral roda atividade está posta no eu, então o pór de um quentum de 
atividade é diminuição dessa atividade, e um tal quantum, na medida em que não é 
roda atividade, é uma passividade: mesmo se é em si atividade. 

9) Portanto, pelo pôr de um quantum de atividade, por oposição do mesmo à ativi- 
dade, não na medida em que é atividade em geral, mas na medida em que é soda ativida- 
de, é posta uma passividade, isto é, esse próprio quantum de atividade, como tal, é 
posto como passividade; e determinado como tal, 

(Determinado, digo eu. Toda passividade é negação da atividade; por um quantum 
de atividade é negada a totalidade da atividade. E, na medida em que isso OCOrre, O 
quantum (uz parte da csfera da passividade, — Mas, se este é considerado em geral 
como atividade, então não faz parte da esfera da passividade, e é excluído dela.) 

10) Acaba de ser indicado um X que é ao mesmo tempo realidade e negação, ativi- 
dade é passividade. 

a X é atividade na medida em que é referido ao não-eu, porque esta posto no eu, 

e no cu que põe, que age, 


"* Oh parêntesc É acréscimo da edição C. (N. do T) 
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b. X & passividade na medida em que é referida à totalidade do agir. Não é o agir 
em geral, e sim um agir determinado; uma maneira-de-agir particular contida na 
esfera do agir em geral. 

(Se traçarem uma circunferência = A, toda a superfície por cla incluida = X estará 
oposta à superficie infinita no espaço infinito, que foi excluída. Se traçarem no interior 
de A outra circunferência = B, a superfície incluida por esta = Y, estará em primeiro 
lugar, incluída no âmbito de A, e oposta, ao mesmo tempo que A, à superficie infinita. 
excluída por A; é nessa medida, plenamente igual à superfícic X. Mas, na medida em 
que a considerarem como includa por B, ela está oposta à superficie infinita excluída. 
por conseguinte também âquela parte da superfície X que não esta contida nela. Assim. 
o espaço Y é oposto a si mesmo: a-saber, ora é uma parte da superfície X, ora a superfi- 
cie Y subsistente por si mesma.) 

Um exemplo:* Eu penso é em primeiro lugar. uma expressão da atividade: o 
eu está posto como pensante, e nessa medida como agente. É, além disso, uma expressão 
da negação, da limitação, da passividade; pois pensar é uma determinação particular 
do ser, e de seu conceito são excluídas todas as demais espécies de ser. O concéito 
de pensar «, portanto, oposto a si mesmo; designa uma atividade se é referido ao objeto 
pensado; designa uma passividade se é referido ao ser em geral: pois. para que o pensar 
seja possivel, o ser tem de ser limitado. 

Todo predicado possível do eu designa uma limitação dele. O sujeito: eu, é o pura 
e simplesmente ativo. ou o que é. Pelo predicado (por exemplo, cu represento, eu mé 
esforço etc.) essa atividade É incluida em uma esfera delimitada. (Como é através de 
que 1850 ocorre, ainda não é questão aqui.) 

11) Agora pode-se compreender perfeitamente como o eu pode determinar. por € 
mediante sua atividade, sua passividade, é como pode ser ativo e passivo ao mesmo 
tempo. Ele É determinante na medida em que, por absoluta espontaneidade, se põe em 
uma esfera determinada, entre todas as que estão contidas na totalidade absoluta de 
suas realidades; v na medida em que reflete meramente sobre esse pôr absoluto € faz 
abstração do limite da esfera. É determinado na medida em que é considerado como 
posto nessa esfera determinada e é feita abstração da espontaneidade do por. 

12) Encontramos à ação sintética originária do eu pela qual é solucionada 4 con 
tradição estabelecida. e com isso encontramos um novo conceito sintético, que ainda 
emos de investigar com um pouco mais de precisão. 

Do mesmo modo que o anterior, o de causalidade, esse conceito é uma determina- 
ção reciproca determinada mais de perto; e obitremos a mais perfeita compreensão de 
ambos se os compararmos com esta, assim como entre si. 

Segundo as regras da determinação em geral, têm de ser ambos; a. iguais à determi 
nação reciproca; b. opostos a ela; c. iguais um ao outro, na medida em que estão opostos 
“ elu:d. opostos um ao outro, 

a. São iguais à determinação reciproca nisto: em ambos, como nela, é determinada 
atividade por passividade, ou realidade por negação (o que é o mesmo) e vice-versa. 

b. Ambos lhe são opostos. Pois na determinação recíproca é apenas posta em geral 
uma alternância (Wechsell; mas não determinada. Fica-se livre para passar da rea- 
lidade à negação ou desta aquela. Nas duas últimas sínteses derivadas, porém, 
a ordem da alternância esta fixada e determinada. 
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- Nesses dois conceitos a ordem está fixada, e é justamente nisso que ambos são 
iguais entre st. 

d. À propósito da ordem da alternância, ambos são opostos entre si. No conceito 
de causalidade, a atividade é determinada pela passividade: no que acaba de ser 
derivado, a passividade é determinada pela atividade. 

13) Na medida em que é considerado como abrangendo o ambito inteiro, pura 
* simplesmente determinado, de todas as realidades. 0 eu é substância. Na medida em 
que é posto em uma esfera desse âmbito não determinada pura é simplesmente (como 
c através de que seja determinada essa esfera. permanece sem ser investigado), ale é 
ecidental; ou: tem em si um acidente. O limite que separa cssa esfera particular do 
ambito inteiro é o que faz do acidente um ácidente. É a razão de distinção entre substân- 
cia q acidente. Esse limite está no ambito: por isso o acidente está na (in, und an die) 
substancia; ele exclui algo do âmbito inteiro; por 1850 0 acidente não é substância. 

4) Nenhuma substância é pensável sem referência a um acidente; pois o eu só 
se torna substância pelo pór de esferas possíveis no âmbito absoluto; só através de possi- 
veis acidentes surgem realidades; já que sem isso toda realidade seria pura e simplesmen- 
te una, — Às realidades do eu são cuas maneiras dé ação; ele € substância na medida 
em quê nele são postas todas as maneiras de ação (modos de ser) possiveis. 

Nenhum acidente é pensável sem substância; pois, para reconhecer que algo É unia 
realidade determinada, devo referi-lo à realidade em geral. 

A substancia é foda a alternância pensada em sua generalidade; o acidente é algo 
determinado, que se alterna com um outro alternante. 

Hã originariamente apenas uma substância. o eu. Nessa substância una estão pos- 
tos todos os acidentes possiveis, portanto, todas as real idades. — Como vários acidentes 
da substância una, iguais em um índice qualquer, podem ser concebidos juntos c pensa- 
dos eles próprios como substâncias, cujos acidentes são determinados pela diversidade 
daqueles índices entre si. que ocorre ao lado da igualdade, é o que veremos a seu tempo. 

Observação: Permancceram sem ser investigadas, e totalmente no escuro, por 
um lado. aquela atividade do eu pela qual o mesmo se distingue e se compara 
como substância c acidente; em parte, aquela que leva à éu a empreender essa 
ação; e esta última, ao que podemos supor a partir da primeira síntese, bem poderia 
ser uma atuação do não-cu, 

Portanto; como sói ocorrer em toda simese, no meio está tudo corretamente 
unificado e vinculado: mas não os dois extremos. 

Esta observação mostra-nos por um novo lado o modo de operação da doutrina- 
da-ciencia. Ela continuar sempre a intercalar termos médios entre 05 Opostos; 
com isso, porém, a contradição não é completamente solucionada, mas apenas 
transposta para mais adiante. Se, entre os termos unificados, de que sé descobriu. 
investigando-os mais de perto, que, contudo, não estão completamente unificados, 
é intercalado um novo termo médio, é eliminada, sem dúvida, a contradição indica- 
da por último; mas para solucioná-la tiveram dé cer admitidos novos pontos extre- 
mos, que são outra vez opostos é de novo têm de ser unificados. 

O problema (Aulgabe) propriamente dito, supremo, que contém sob si todos 
os outros problemas, é: como pede o eu atuar imediatamente sobre o não-Eu, OU 
o ndo-eu sobre o eu, se ambos devem ser totalmente Opostos um ao outro. Interca- 
la-se entre ambos um X qualquer, sobre q qual ambos atuam, através do qual, 
portanto, atuam ao mesmo tempo, também, um sobre à outra. Logo porém se 
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descobre que também nesse X tem de haver outra vez um ponto qualquer em que 
eu é não-cu coincidem (zusammentre/fen) imediatamente. Para evitá-lo, intercala-se 
entre eles c em lugar do limite rigoroso um termo médio = Y. Mas mostra-se 
logo que neste, do mesmo modo que em X, tem de haver um ponto em que os 
dois opostos se locam imediatamente. E assim prosseguíria ao infinito, se, por 
um decreto absoluto da razão, que não é criado, mas apenas indicado pelo filósofo 
— pelo; não deve, já que o não-cu não pode de nenhuma maneira ser unificado 
com o eu, haver em geral um não-eu, o nó não fosse, não desatado, por certo, 
mas cortado.” * 

Pode-se considerar a emisa ainda por um outro lado. — Na medida em que 
é limitado pelo não-eu, o eu é finito; mas em si, assim como é posto por sua própria 
atividade absoluta, o eu é infinito. Ambas, a infinitude e à finitude, devem ser 
unificadas nele. Mas uma tal unificação é em si impossível, Por muito tempo. de- 
certo, o conflito é apaziguado por mediação: o infinito delimita o finito. Afinal. 
porem, uma vez que se mostra a total impossibilidade da unificação buscada, a 
finitude tem de ser suprimida (au/gehoben werden) em geral; todos os limites têm 
de desaparecer e o eu infinito tem de restar sozinho, como Um e como tudo. 

Ponham. no espaço continuo A, no ponto m luz é no ponto n ireva; então. 
ja que o espaço é continuo e entre m en não há nenhum hiato, deve necessariamen- 
te haver entre ambos os pontos, em algum lugar, um ponto o, que é ao mesmo 
tempo luz e treva, o que se contradiz. — Ponham entre ambos um termo médio, 
penumbra, Se a penumbra for de p à q, então deve limitar-se em p com a luz 
é em q com a treva. Mas, com isso, vocês ganharam meramente uma prorrogação, 
porem não'solucionaram satisfatoriamente a contradição. A penumbra é uma mis: 
turá de luz e treva. Ora, para que em p a luz clara possa limitar-se com à penum- 
bra. € preciso que 0 ponto p seja ao mesmo tempo luz e penumbra: e — já que 
a penumbra só se distingue da luz por ser também treva — que esse ponto seja 
ao mesmo tempo luz e treva, Assim também no ponto q. — Por conseguinte, a 
contradição não pode ser resolvida de outro módo, a não ser assim: luz é treva 
não são em geral opostas, mas distinguem-se apenas segundo os graus. À treva 
é meramente uma quantidade muito exigua de luz, — Exatamente assim se passa 
entre o eu co ndo-cu, 


E. Unificação sintética da contraposição que ocorre entre as duas espécies de deter 
minação reciproca que foram estabelecidas 


O eu se põe como determinado pelo não-eu era à proposição capital, de que parti- 
mos « que não podia ser suprimida sem que a unidade da consciência fosse ao mesmo 
tempo suprimida. Mas havia nela contradições, que tnhamos de solucionar. Em primei: 
ro lugar surgia a pergunta: como pode o eu determinar « ser determinado ao mesmo 
tempo? — a qual era respondida: determinar é ser determinado são, mediante o conceito 
de determinação reciproca, um é o mesmo; portanto, assim que o eu põe um determinado 


“» A palavra “desatado” é empregade pará traduzir gelóse, particípio passado do verbo lógem (o nó não 
é solto) A metáfora, portanto, refere-se claramente à impossibilidade da solução (Lósung) para a suprema 
tarefa (ou problema: Aufgahe) de unificar os opostos absolutos, Larefa cuja dedução se iniciou no parágrafo 
3.º. Q decreto (Machrspruch) da razão sera o imperativo que corta o nã, em lugar de soluciona-lo. O proble- 
ma, Em si mesmo, é uma torefo infinito. (N. do T.) 
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quantum de negação em si, ele põe ao mesmo tempo um determinado quantum de reali 
dade no não-eu e VICE-versa. Aqui restava a pergunta: aonde então deve ser posta a 
realidade, no eu ou no não-eu? — ag que, mediante o conceito de causalidade, foi res- 
pondido: no eu deve ser posta negação ou passividade e, segundo a regra da determina- 
ção reciproça em geral, O mesmo quantum de realidade ou ati vidade deve ser posto 
no não-eu. — Mas como pode uma passividade ser posta no eu? — era em seguida 
perguntado, e à isso, mediante o conceito de substancialidade. era respondido: passivida- 
de e atividade são no éu um e q mesmo, pois passividade é meramente um quantum 
menor de atividade. Mas com essas “Fespostas enredamo-nos em um círculo, Se o cu 
põe um grau menor da atividade em si. então. sem dúvida, ele pôs através disso uma 
passividade em si e uma atividade no não-eu. Mas o eu não pode ter uma faculdade 
de por pura e simplesmente um grau inferior de atividade em si: pois. de acordo com 
o conceito de substancialidade, ele poe toda a atividade em si: e não põe nada em si 
senão atividade, Por conseguinte, o pór de um grau inferior de atividade no eu deveria 
ser precedido por uma atividade do não-cu; esta já deveria ter anulado efetivamente 
uma parte da atividade do eu, antes que o cu pudesse pôr em si uma parte menor da 
mesma. Mas isso é igualmente impossivel, já que. em virtude do conceito de causalidade. 
só pode ser conferida ao não-eu uma atividade na medida em que no cu está posta 
uma passividade. 

Explicar-nos-emos ainda mais claramente. por enquanto não em forma tão metótli- 
ca, sobre à ponto capital que está em questão. Permitam-me para isso pressupor O con- 
ceito de tempo como conhecido. — Ponham, como primeiro caso, segundo o mero con- 
ceito da causalidade, que a limitação do eu provenha única € somente da atividade do 
não-cu. Pensem que no instante À o não-eu não atue sobre o eu; então toda realidade 
esta no cu, é nenhuma negação, É por conseguinte. segundo à que precede, nenhuma 
realidade está posta no não-eu. Pensem, em seguida, que no instante E o não-cu atus 
com 3 graus de atividade sobre o eu; então, em virtude do conceito de determinação 
reciproca, estão certamente suprimidos 3 graus de realidade no cu, em lugar dos quais 
estão pústos 3 praus de negação, Mas nisso O cu sé comporta meramente como passivo: 
Us graus de negação estão sem dúvida postas nele: mas também estão meramente postos 
— para um ser inteligente qualquer fora do cu, que observa o eu é q não-ell nessa 
atuação c julga segundo a regra da determinação recíproca, mas não para o próprio 
eu. Para isso seria requerido que o cu pudesse comparar seu estado no momento A 
com seu estado no momento B e distinguir os diversos quanta de sua atividade em ambos 
os momentos; € ainda não foi mostrado como isso é possivel, No caso admitido, o eu 
estaria certamente limitado, mas não téria consciência de sua limitação. O eu estaria, 
para dizé-lo com as palavras de nossa proposição, certamente determinado; mas não 
se poria como determinado, e somente?" um ser qualquer fora dele poderia pó-lo como 
determinado. 

Ou ponham, como segundo caso, segundo o mero conceito de iubstancialidade, 
que O €u tenha, pura é simplesmente, independente de toda atuação do não-cu. uma 
faculdade de pór arbitrariamente um quantum diminuído de realidade em si: a pressupo 
sição do idealismo transcendente e, particularmente, da harmonia preestabelecida, que 
é um tal idealismo. É feita aqui inteira abstração de que essa pressuposição já contra- 
diz o principio absolutamente primeiro. Dêem-lhe ainda a faculdade de comparar essa 
quantidade diminuída com a totalidade absoluta e de medi-la a essa totalidade. Sob 
essa pressuposição, ponham o eu no mômento A com 2 graus de atividade reduzida, 


“" A palavra “somente” consta apénas na etição C.(N. do T,) 
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no momento É com 3 graus; então, pode-se hem entender como o eu pode em ambos 
os momentos julgar-se como limitado, e aliás no momento B como mais limitado quie 
nó momento A. mas não se pode, de modo algum, compreender como ele poderia referir 
essa limitação a algo no não-eu, como à causa da mesma. Com as palavras de nossa 
proposição: o eu certamente se poria como determinado, mas não como determinado 
pelo mão-eu. (A legitimidade dessa referência à um não-eu é certamente negada pelo 
idealista dogmático*º que nessa medida é consequente: mas o Fato do referir ele não 
pode negar, e a nenhum deles ainda ocorreu negá-lo. Mas então cle tem pelo menos 
de explicar esse [nto concedido, abstração feita de sua legitimidade. Disso, porém, não 
é capaz a parti de sua pressuposição, e sua filosofia é, portanto, incompleta. Se uinda. 
do lado disso, ele porventura admite a existência (Dasein) de coisas fora de nós, como 
dcontece na harmonia preestabelecida de pelo menos alguns leibnizianos,? é, de mais 
à mais, inconsequente.) 

Ambas às sinteses, utilizadas separadamente, não explicam, portanto, O que devem 
explicar, « à contradição denunciada acima permanece: sé o cu se põe como determina 
do, não é determinado pelo não-cu: se é determinado pelo não-cu, não se põe como 
determinado. 


Estabeleceremos agora essa contradição de modo bem determinado. 

O eu não pode pór nenhuma passividade em si sem pôr atividade no não-eu; € 
não pode pôr atividade no não-eu sem pór uma passividade em si; não pode fazer uma 
dessas ações sem a outra: não pode fazer nenhuma pura é simplesmente, não pode, 
portanto, fazer nenhuma das duas, 

Assim sendo: 

|) O eu não põe passividade em si, na medida em que põe atividade no não- 

eu, nem atividade no mão-su, na medida em que põe passividade em si: ele em 
geral não põe (não é negada à condição, mas sim o condicionado, O que deve 
ser bem notado; não é postá em questão a regra da determinação recíproca 
em geral, como tal, mas sua aplicação em geral ao caso presente). Como acaba 
de ser provado, 

2) Mas O eu deve pôr passividade em si, e nessa medida atividade no não. 

cu, € vice-versa: como decorrência das proposições pura e simplesmente postas 
ACIMA. 


H 


Na primeira proposição é negado o que é afirmado na segunda. 
Ambas se relacionam, portanto, como negação « realidade. Mas negação e realida- 


“CA palavra “dogmático” consta apenas na edição C. (MN. do T,| 

“* Essy ressalva (de pelo menos alguns leibnizianos”), destinada a cximir da crítica o próprio Leibniz, 
ten ucrescentada na edição €, Nesse melo tempo Fichre fora levado, especialmente por algum as observações 
de schelting (ledcen zu einer Philosaphie der Natur. 1797), a uma apreciação mais favorável sobre Leibniz, 
(No do T) 
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de sao unificadas por quantidade. Ambas as proposições devem valer; mas devem ambas 
valer apenas em porte. 
Devem ser pensadas assim: 
|) O eu põe em parte passividade em si. na medido em que põe atividade nó nag-eu: 
15% mas ndo pOs em parte passividade em si, no medida em que põe atividade no 
nao-eu: e vice-versa. (Mais claramente: a determinação reciproca é sob certo 
aspecto valida e é aplicada, mas soh outro aspecto não é aplicada.)ºº 
2) O cu põe apenas em parte passividade no não-eu, na medida em que põe ativida- 
de em si: e em parte não passividade no não-cu, na medida em que põe atividade 
no eu. (Isso significaria, conforme o estabelecido: É posta no eu uma atividade 
que não & oposta à nenhuma passividade no não-eu: e é posta no não-cuy uma 
atividade que não é oposta a nenhuma passividade no cus Denominaremos por 
enquanto essa espécie da atividade, até a conhecermos mais de perto. atividade 
independente.) 


HI 


Mas uma tal atividade independente no eu e no não-eu contradiz q lei do opor, 
que está agora determinada mais de perto pela lei da determinação reciproca: contradiz. 
portanto, em particular o conceito de determinação reciproca, que é dominante em nossa 
presente investigação. 

Toda atividade no cu determina uma passividade no não-eu (permite concluir uma 
tal passividade);*” e vice-versa: de acordo com d conceito de determinação reci 
proca. — Agora, porém, acaba de ser estabelecida a proposição: 

Uma certa atividade no cu não determina uma passividade no não-cu (não permite 
concluir uma tal passividade); e uma certa atividade no não-eu não determina 
uma passividade no eu: 

A qual” se relaciona à que precede como negação à realidade, Portanto, ambas de 
vem ser unificadas por determinação, Isto é. podem valer apenas em parte, 

A proposição superior, que é contradita, é q princípio de determinação reciproca, 
Este deve valer apenas em parte, isto é, deve ser ele mesmo determinado. sua 
validade, utruvês de uma regra, deve ser encerrada em um certo ambito. 

Ou, para nos exprimirmos de outro modo, a atividade independente do eu e do não-eu 
só é independente em certo semido. | 580 logo se tornará claro. Pois 
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Deve haver no eu uma atividade que determina uma passividade no não-eu e à 
por ela determinada: e vice-versa: uma atividade no não-eu que determina uma passivi 
dade no eu e é por ela determinada; de ucordo com 9 que precede. À essa atividade 
e passividade é aplicável o conceito de determin ação reciproca, 


"PA frase empre parênteses é um eselarecimento seressentado uu Lexto Na colição O. (Modo TO) 
*? As Trosos entre parénceses foram acrescentadas na edição C. (MN. do T) 
“ Somente na edição O o texto abre parágrafo aqui. (N, do T.) 


Deve ao mesmo tempo haver em ámbos uma atividade que não é determinada por 
uma passividade do outro; como acaba de ser postulado a fim de poder solucionar 
à contradição que se mostrou. 

Ambas às proposições devem poder subsistir uma ao lado da outra; devem portanto 
poder ser pensadas como unificadas em uma é mesma ação por um conceito sintéti: 
co. Esse conceito, porém, não pode ser outro. senão o de determinação reciproca. 
À proposição em que ambas seriam pensadas unificadas seria à seguinte: 

Pela alternância fazer-e-passividade (Wechsel-Tun und Leiden) (o fazer e q passivi- 
dade determinando-se mutuamente por determinação reciproca) é determinada à 
atividade independente; é pele atividade independente é inversamente determinada 
a alternônciafazer-e passividade. (O que pertence à esfera da alternância não per- 
lence à esfera da atividade independente e vice-versa: de modo que cada esfera 
se deixa determinar pela que lhe é oposta.)º2 

Se essa proposição se confirmasse, tornar-se-ia claro: 

1) Em que sentido a atividade independente do eu e a do não-eu determinam-se mu 
tuameênte, é em que sentido não. Não se determinam imediatamente, mas determi- 
nam-se mediatamente, atraves de seu fazer e passividade compreendidos na alter- 
nancia. 

2) Como o principio da determinação reciproca pode ser so mesmo tempo válido 
É não válido. Esse principio é aplicável entre alternância é auvidade independente: 
mas não € aplicável entre atividade independente e atividade independente em si. 
A alternância e a atividade independente ficam sob esse princípio, más não à ativi- 
dade independente e a atividade independente em 51.4 

Refletiremos agora sobre o sentido da proposição acima estabélecida. 

Estão contidas nela as três seguintes: 

1) Pela aliernância-fazer-e-passividade é determinada uma atividade independente, 

2) Por uma atividade independente é determinada uma alternância-fazer e-passivida 
de, 

3) Ambas são mutuamente determinadas uma pela outra é é indiferente se se passa da 
alternância-fazer-e passividade à atividade independente ou, inversamente. da at; 
vidade independente à alternância-fazer-e-passividade. 


No que diz respeito à primeira proposição temos, em primeiro lugar, de investigar 

o que significa em geral: uma atividade independente é determinada por uma altemância- 
fazer;º” em seguida temos de aplicá-la aos casos presentes. 

1) Pela altermiância-fazer-e-passividade é determinada em geral uma atividade inde- 

pendente (posta uma quantidade determinada da mesma) —** Observe-se que 

com 1550 tratamos de determinar o próprio conceito de determinação reciproca, 


"> A frase entro parênteses é da edição C, (N. do T) 

** À expressão “em si” foi acrescentada ne edição B, (N. do T.) 

d% Fiçhts cocreve; Waghrel Tun, evidentemente uma abreviatura pura ceferirse à MeciseiTuo un Leteder, 
que a seguir sera chamada simplesmente de Wechsel (alternância). Trata-se daquela determinação reciproca 
(Wochselbestiminung) de primeiro grau que agora deverá entrar cm determinação reciproca com a atividade 
imiependente. (N. do T.) 

“A frase cole purenteses foi acrescentada na edição C.iN. do T.) 
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isto é, de fimitar o âmbito de suz validade através de uma regra. Mas determina» 

ção Ocorme por indicação do fundamento, Assim que € formecido o fundamento 

da aplicação dessa proposição, ela É ao mesma tempo limitada. 

A saber. segundo à principio de determinação reciproca, pelo por de uma ativi 
dade em um é imediatamente posta passividade em seu oposto: e vice-versa. Ora. 
e decerio claro, a partir do principio de Oposição. que, se em geral deve ser posta 
uma passividade, esta deve ser posta no oposto do ativo; mas com isso a questão: 
POr que em geral deve ser posta uma passividade e não é possível conientar-se 
com a atividade em um dás termos, isto é. por que em geral deve ocorrer uma 
determinação reciproca, não estã ainda respondida. — Passividade é atividade, 
como tais, são opostas; todavia a passividade deve ser imediatamente posta pela 
atividade é vice-versa; por conseguinte. de acordo com o principio de determina- 
ção, elas devem ser também iguais em um terceiro = X (terceiro esse que torna 
possivel a passagem da passividade à atividade e vice-versa, sem que a unidade 
da consciência seja interrompida nem surja nela, por assim dizer, um hiato) 5? 
Esse terceiro é o fundamento ou à razão de referência entre fazer e passividade 
na altermancia (4 3), 

Essa razão de referência não é dependente da determinação reciproca: é esta 
que é dependente dela; ela não é torhada possível pelu determinação reciproca, 
mãs esta sÓ se torna possivel através dela. Portanto, cla é decerto posta, na refle: 
xão. pela determinação reciproca. mas como independeme da mesma « daquilo 
que por intermédio dela se alterna. 

Além disso, ela é, ma reflexão, determinado pelu alternância: seu lugar na reíje. 
são é indicado pela altermáâncin:*” isto é, se a determinação reciproça está posta, 
cosa razão de referência está posta naquela esfera que compreende em si q esfera 
da determinação reciproca: por cla É comu que traçado, em torno do circulo de 
determinação reciproca. um circulo maior, a fim de fixá-o com segurança. Ela 
preenche a esfera de determinação em geral, e à determinação reciproca apenas 
uma parte dessa esfera: como já está claro q partir do que precede. mas aqui preci- 
sa ser trazido à lembrança em vista da reflexão, 

Essa razão ou fundamento é uma real idade: ou, se a determinação reciproca 
é pensada como ação. atividade, — Assim, é determinada em geral por determina 
ção reciproca uma atividade independente, 

(A partir do que precede é igualmente conhecido que o fundamento de tody 
determinação reciproca é u totalidade absoluta da realidade, Esta não pode em 
gcral ser suprimida e por isso o quantum dela que É suprimido em um tem de 
Ser Posto EM seu oposto.) 

«) Aplicaremos essa proposição geral aos casos particulares que estão contidos 
sob cla € que agora sc apresentam. 

4 Mediante q conceito reciproco (Wechselbegr) de causalidade é posta por 
uma passividade do cu uma atividade do não-cu. Essa é uma das Espécies 
de alternância indicadas: por ela deve «ar posta e determinada uma atividade 
independente. 


É Esse terceiro termo sintético (=X). já referido no início deste $ (p. 125 da paginação ormpinal, 
mantida | margem do texto), será pio condutor fLeirer) que guirá wu mellesdo qu longo de lota a parte 
Leúrica da deutrina-da ereneia, Mané lo como um A, er iLaardo quot; determinação prematura, é 4 EXIpÓNCIA 
de ngor que permite escapar a todos os erros da história da filosofia, Outras refórências a cle- po 167, 
pIiTLEN da T.) 


“4 Esta ultima frase (seu lugar... “etc jé um acréscimo dá edição C.(N. do T; 
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A determinação reciproca parte da passividade. A passividade está sun 
pela e mediante à passividade é posta a atividade. A passividade está posta: mo 
eu. Esta perfeitamente fundado no conceito de determinação recíproca que. 
se à essa passividade deve ser oposta uma atividade, a mesma deve ser poitá mo 
opósio do éu, no não-eu, — Nessa passagem hã certamente também — e tem 
de haver — um termó de ligação: ou um fundamento ou razão. que mid úria 
razão de referência. Esta é reconhecidamente a quantidade, que É igual a si mesma 
no cu é no não-cu — na passividade e na atividade, Ela é a razão de relação 
(Relaltonsgrund), que poderiamos convenientemente denominar fundamento ideal. 
Assim, a passividade no eu é O fundamento ideal da atividade do nãoeu. — (O) 
método agora posto a prova era plenamente autorizado pela regra de determinação 
recipiroca. 

Uma questão bem diferentet! & a seguinte: deve mesmo. e pr que em geral 
deve ser aplicada aqui a regra da determinação reciproca? Que a atividade seja 
posta no ndo-cu, depois de ter sido posta passividade no cu,?v é concedido sem 
hesitação. mas por que é posta em geral atividade? Essa proposição não deve 
mais ser respondida pelo principio de determinação reciproca, e sim pelo princípio 
superior de razão. 

Esta Posta DO cu uma passividade, isto é. esta suprimido um quantum de-sua 
atividade. 

Essa passividade ou essa diminuição da atividade tem de ter um fundamento 
OU razão; pois o suprimido deve ser um quantum; é todo quantum é determinado 
Por outro quantum, em virtude dy qual ela Rão é nem menor. nem maior. rio 
exelamente esse quantum; de acordo com o princípio de determinação ($ 3). 

O fundamento (a rZãO) dessa diminuição não pode Estar nó emu (mao pode provir 
do eu, imediatamente de sua essência originária), pois O eu só põe em si ativida 
de, não passividade: ele só se põe como sendo, € não como não sendo (5 1). 
No eu não estão fundamento: essa proposição, por força do princípio de oposição, 
“egunco & qual cabe ao não-cu tudo O que não cabe ao eu (5 2), é equivalente 
à seguinte: o fundamento de diminuição está no não eu, 

qui não se trata mais de mera quantidade, e sim da qualidade; à passividade 
é oposta à essência do cu. na medida em que esta consiste no ser, € somente nessa 
medida o fundamento dessa passividade podia não ser posto no eu e tinha de ser 
posto no não-eu. A passividade é posta como qualidade oposta à realidade, como 
negação (não meramente como um quantum menor de atividade: ver B em nosso 
parágrafo). E o fundamento de uma qualidade chama-se fundamento real, Uma 
atividade do não-eu, independente da altermão cia, já pressuposta para a possibilida- 
de da alternância, é fundamento real da passividade; e é posta para que tenhamos 
um fundamento real da passividade, — Assim, pela alternância acima é Dosta 
uma atividade do não-cu independente da alternância e por ela pressuposta, 

dkm parte porque aqui chegamos a um dos pontos luminosos, à partir do qual”: 
se pode muito comodamente ter uma visão de conjunto do sistema; em parte para 
não dar, mesmo POr pouco tempo, ao cúalismo dogmático q confirmação que el 
poderia encontrar na proposição acima, fazemos ainda uma vez expressamente 


*º Nas edições A e E: “Uma questão mais dificil" EN, do To) 

— A lrase “depois de...“ ete. cónsta apenas na edição C (MN. do TJ 
TA Trase entre parênteses é acréscimo da edição C 

“* Nas Cliques À 6 Blia-se: “dos quais” (M, do T.| 
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notar que a conclusão por um fundamento real no não-eu funda-se nisto: que 
passividade no cu é algo qualitativo (o que decerto se tem de admitir na reflexão 
sobre o mero principio da causalidade); que, portanto, essa conelusão só vale até 
onde pode valer essa pressuposição. — Tão logo investiguemos o segundo conceito 
reciproco, o da substancialidade, mostrar-se-á que, na reflexão sobre esse conceito. 
à passividade não pode de modo algum ser pensada como algo qualitativo, mas 
sim, meramente, como algo quantitativo, como mera diminuição da atividade. que. 
portanto, nessa reflexão, em que é excluída o fundamento. é também excluído o 
fundado, é o não-eu torna-se de novo mero fundamento ideal. — Para dizê-lo con- 
cisamente: se a explicação da representação. isto é. toda à filosofia especulativa 
começa pela posição do não-eu como causa da representação e desta Como seu 
efeito, então o não-eu é o fundamento real de tudo: & pura e simplesmente, porque 
c coque é (o fatum espinosista): o próprio cu É meramente um acidente dele 
e de modo algum substância: e obtemos à espinosismo material. que é um realismo 
dogmatico, um sistema que pressupõe a falta da suprema abstração possivel, a 
do não-cu, € que, já que não estabelece o fundamento último, É inteiramente infun- 
dado. — Se. ao contrário, a explicação da representação começa por admitir que 
o cu seja a substância da mesma e ela seu acidente. então o não-eu não é de modo 
algum seu fundamento real, é sim meramente ideal; não tem, portanto, nenhuma 
realidade fora da representação: não é substância, não é nada subsistente por si. 
pura é simplesmente posto. e sim um mero acidente do eu. Nesse sistema não 
poderia ser fornecido nenhum fundamento para a limitação da realidade do eu 
(para a afecção pela qual surge — uma representação) A investigação sobre 
esse fundamento É aqui totalmente eliminada. Um tal sistema 
serta um idealismo dogmático, que certamente em preendeu a suprema abstra- 
ção É é por isso perfeitamente fundado. Em contrapartida. É incompleto, porque 
não explica tudo o que deve ser explicado. Portanto, a verdadeira questão polêmica 
entre idealismo e realismo é: que caminho se deve tomar na explicação da represen- 
lação? Mostrar-se-á que na parte teórica de nossa doutrina -da-ciência ssa questão 
permanece totalmente irrespondida, isto é, ser-lhe-á respondido: ambos os cami- 
nhos são corretos; é-se obrigado sob uma certa condição a seguir um deles v sob 
d Condição oposta o outro; e com isso, então, a razão humana, isto é, toda razão 
finita é posta em contradição consigo mesma e embaraçada em um circulo, Um 
sistema cm que isto é mostrado é um idealismo crítico, que Kant estabeleceu do 
modo mais consegliente é completo. Esse conflito da razão consigo mesma deve 
ser solucionado, ainda que isso não seja possivel, justamente. na doutrina-da-giên- 
cia teórica: «, já que não se pode renunciar so ser absoluto do cu. o conflito tem 
dc ser decidido a favor da segunda maneira de concluir, exatamente como no ideá- 
lsmo dogmático (com a única diferença que nosso idealismo não é dogmárico, 
“sim prático; não determina o que é, é sim o que deve ser). Isso, porém, têm 
de ocorrer de tal maneira, que seja explicado o que deve ser explicado; do que 
não cra capaz q dogmatismo. A atividade diminuída do eu tem de ser explicada 
4 partir do próprio eu: seu fundamento último tem de ser pasto no eu. Para que 
isso OCOrTa, O CU, que sob esse aspecto é prático, é posto como um tal, que deva 
conter em si o fundamento da existência (Existenz) do não-eu que diminui a ativi- 
dade do eu inteligente: uma idéia infinita, que nem mesmo pode ser pensada, pela 
qual, portanto, é menos explicado o que é para ser explicado, do que, pelo contrá- 
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ro, é mostrado que & por que isso não é explicável; o nó é menos desatado, do 
que transpósto para a infinitude. |” * 

Pela alternância entre a passividade do eu é q atividade do não-cu era posta 
neste Último uma atividade independente; pela mesma alternância essa atividade 
e determinada: ela é posta a fim de fundar uma passividade posta no eu; portanto, 
seu âmbrio não se estende senão até onde se estende o ambito desta última. Não 
ha nenhuma realidade é atividade onpinária do nãctu pará o eu, a não ser na 
medida em que este último é passivo. Sem uma passividade no eu, não há uma 
atividade no não-eu; isto vale mesmo quando se trata dessa atividade enquanto 
atividade independente do conceito de causalidade é que é fundamento real. Mesmo 
a Coisa EM si só é na medida em que é posta pelá menos a possibilidade de uma 
passividade no cu: um canon que só na parie prática adquire sua perfeita determi- 
nação e aplicabilidade. 

b. Mediante o conceito de substancialidade é posta € determinada, por uma ativi- 

dade no cu (acidente no eu)? * uma passividade (uma negação), nele mes: 
mo. Ambas estão compreendidas na alternância: sua determinação mútua é 
4 segunda espécic da determinação reciproca acima estabelecida: e também 
por essa altemância deve ser posta e determinada uma atividade independente 
dela e nela não compreendida. 

Em si atividade é passividade «ão Opostas €, como vimos acima, par uma & 
mesma ação, pela qual um quentum determinado de atividade é posto em um dos 
termos pode certamente ser Posto O mesmo quantum de passividade em seu Oposto. 
€ vice-versa. Mas é contraditório que, não no oposto, € sim em um e mesmo termo. 
seja posta, por uma É mesma ação, atividade e passividade, 

Ora, decerto na dedução do conceito de substancialidade em peral essa contradi- 
ção já foi eliminada, através disco: que a passividade, em si e segundo sua qualida- 
de, não deve ser outra senão a atividade: segundo à quantidade, porém, uma ativi- 
dade menor que a totalidade: é assim. pois. podia-se perfeitamente pensar, em Ee 
ral, como uma quantidade menor póde ser medida à totalidade absoluta E, por 
não lhe ser igual em quantidade, posta como uma quantidade menor. 

A razão de referência de ambos é agora a atividade. Tanto a totalidadé quanto 
a não totalidade de ambas é atividade. 

Mas também no não-eu é posta atividade. e alias, do mesmo modo, uma ativida- 
de não igual à totalidade, é sim limitada, SUTEE. portanto, a pergunta: através 
de que deve ser distinguida uma atividade limitada do eu de uma atividade limitada 
do não-cu? Isso significa nada menos que: como, sob essas condições, são ainda 
distinguidos em geral o eu e o não-eu? Pois a razão de disunção do eu e do não-eu, 
em virtude da qual o primeiro deveria ser ativo € 0 segundo passivo, foi excluída 
(pontó que se roga ao leitor não negligenciar)? é 

Se essa distinção não é possível, também não é possivel a determinação recipro- 
ca exigida nem, em geral, nenhuma das determinações derivadas, A atividade do 


“2 A ambição de desatar (Loxen) cesg má irá inspirar, alguns anos depois a Flosnia hegeliana, que Eur 
us contradições so resolverem e dissolverem Ceca dósen) diuleticamente e verá essa um possibilidade de solu, 
ção (Losung) apenas uma infinitude ruim. UM, do T.) 

"8 Acréscimo da edição C.(N, do T.) 

1 Avrêscimo da-cdição C,(N. do 1.) 

“Acréscimo da edição C.(N, de T) 
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não-cu € determinada pela passividade do «u; a passividade doeu, porém, é deter- 
minada pela quantidade de sua atividade remanescente apos 4 diminuição. Aqui 
sim. para a possibilidade de uma referência à totalidade absoluta da atividade do 
eu, é pressuposto que a atividade diminuída seja atividade do eu — do mesmo 
eu em que estã posta a totalidade absoluta, — A atividade diminuida é oposta 
a totalidade da atividade: a totalidade. porêm. estã posta no cus portanto. segundo 
à regra da oposição, que vimos acima, o oposto da totalidade. ou à atividade dimi- 
nuida, deveria ser posta no não-eu. Mas se fosse posta nele, não estaria ligada 
a totalidade absoluta por nenhuma razão de referência: não teria lugar a determina 
ção reciproca e seria suprimido tudo à que foi derivado até agora. 

Por conseguinte, a atividade diminuída, que não seria referível como atividade 
em geral à totalidade, precisa ter ainda uma caracteristica, que possa fomecer a 
razão de referência: um tal que através da mesma, essa atividade se tome atividade 
do eu e pura é simplesmente não possa ser atividade de não-eu. Mas esse caráter 
do eu que não pode de modo algum ser conferido ao não-cu É à pôr e estur posto” 
pura e simplesmente sem nenhum fundamento (8 1), Essa atividade diminuída deve- 
ra portanto ser absolute. 

Mas absoluto é sem fundamento significa (& 3) inteiramente ilimitado: é no cn 
tanto essa ação do cu deve ser limitada. À isto sé responde: somente na medida 
em que é em geral um agir e nada máis, não deve essa ação estar limitada por 
nenhum fundamento, por nenhuma condição: pode-se agir ou não; a ação em si 
ocorre com absoluta espontaneidade. Mas, na medida em que deve ir à um objeto, 
cosa ação cstá delimitada; poder-se-ia também”* ter não-agido (não obstante a 
afecção pelo não-eu, se se quiser pensar por um instante uma tal afecção como 
possível sem que o cu se apropris dela por reflexão): mas. se se agiu, QUigo q 
ação tem de ir justamente a esse objeto € não pode ir a nenhum outro, 

Portanto, pela determinação reciproca indicada, é posta uma atividade indepen- 
dente. A saber, a própria atividade compreendida na alternância é in dependente, 
mas não na medida em que estã compreendida na alternância € sim na medida 
em que é aitvidade. Na medida em que entra na alternância, ela é uma atividade 
limitada e, nessa medida, uma passividade. Ela é considerada sob duplo aspecto.?* 

Essa atividade independente c. além disso, determinada pela alternância. a sa. 
ber, na mera reflexão, A atividade teve de ser admitida como absoluta, a fim de 
tornar possivel à alternância; portanto, foi estabelecida — não atividade absoluta 
em geral, mas atividade absoluta que determina uma aliernáneia. (Ela se chama 
imaginação, como se mostrará q seu tempo.)*'º Uma tal atividade. porém, só está 
posta na medida em que há uma altemância q determinar: e seu âmbito é portanto 
determinado pelo ambito dessa própria altemância. 


“* Aa palavras “E estar posto” constam apenas na edição CN, do T) 

A palavra “também” consta apenas na-edição CN. do T.) 

2 Esta ultima frase foi acrescentada na edição C. (N. do T.) 

** Primeira definição (antecipada) da imaginação, n “mais maravilhosa das faculdades do eu”. que 35 
revelara alinal como o eixo de ida a doutrina-da-ciência. Sua definição completa encontra-se à página 
215 (papmação original conservada à margem do LENTO unas apenas como resultado à que se chega através 
eco rage) adimbénico gls Contr Mdiçoes, marcando & momento cm que a doutrina da ciencia proprinmento Cont 
to. TF, ni pp. 204-208, em que essa descoberta de imaginação vai-se delincundo ná ordem dia dedução, 
Eecado T, 
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For uma atividade independente é determinado uma atternância-fazer e-passivida- 
de esta é à segunda proposição que temos a discutir. 
|) Temos de cxplicar em geral essa proposição e de distinguir rigorosamente sua gen 
ficação da da precedente. 

Na PROPOSIÇÃO ante rnor partia-se da alternância: esta era pressuposta como ocor- 
rendo: tratava-se, portanto. não de sua forma, como uma mera alternância (um 
passar de um à outro), mas de sua matéria, dos termos compreendidos na alternán- 
Cia, Se deve haver uma alternância — assim se conelula acim a, em geral — então 
devem existir termos que possam ser alternados. Como são estes possiveis? 

E assim indicávamos COR fundamento dos mesmos uma atividade independente, 

Aqui, porém, não é a partir da altemância, mas a partir daquilo que torna possi 
vel à alternância, como alternância. e segundo eua mera Forma. como um passar 
de um a outro. que se chega à alternância. Lá tratava-se do fundamento da matéria, tis 
aqui do fundamento da forma da alternância Também esse fundamento formal 
da alternância deve ser uma atividade independente: c É essa afirmação que temos 
de demonstrar aqui. 

Poderemos fornecer ainda mais claramente a ruzão de distinção entre q fúrma 
da ulternância e sua matéria se refletirmos sobre nossa própria reflexão. 

No primeiro caso a alternância É pressuposta como ocorrendo; faz-se, portanto. 
total abstração da maneira como ela possa ocorrer e reflete-se meramente sobré 
a possibilidade dos termas compreendidos na alternância. — O imã ati o ferro: 
o ferro é atraido pelo imã: eis duas proposições que se alternam uma com a outra. 
isto é, através de uma delas é posta a outra. Isgo é Jactum pressuposto coro furta: 
do; » por isso não se pergunta: quem põe uma através da outra: € como se passa 
em geral com o pór de uma proposição através da outra; pergunta-se meramente: 
por que na esfera das proposições que podem ser postas uma em lugar da ouira 
estão contidas Justamente essas duas. Em ambas tem de haver algo que as torne 
aptas a poderem ser alternadas: é isso, portanto, à materialidade (das Muaterinio). 
aquilo que as torna proposições reciprocas, que é para ser investigado. 

No segundo caso reflete-se sobre o próprio ocórrer da alter ância, por conseguin 
te é feita total abstração das proposições entre as quais há alternância, A pergunta 
não é mais: com que direito há alternância entre essas proposições: mas sim: como 
hã em geral alternância. E então se encontra que deve haver um ser inteligente 
fora do ferro e do ímã, que observe a ambos, unifique em sua consciência o conceito 
de ambos é seja obrigado à dar à um predicado oposto ao predicado do outro 
(atrair, ser atraído), 

No primeiro caso quurre uma reflexão sunples sobre o fenômeno — à relle. jéd 
xao” do observador; no segundo ocorre uma reflexão sobre essa reflexão — ado fi 
lósoto sobre à mancira de observar. 

Ora, uma ves estipulado que a atividade independente que buscamos deve deter 
minar à forma de alternância mas não sua mera matéria, nada nos impede de, 
pelo metodo heurístico, partir, em nossa reflexão. da alternância. pois com isso 
a investigação É grandemente facilitada. 


“2 A palavra “reflexão” consta apenas em CN do T. | 
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2). Aplicaremos agora a proposição que foi explicada em geral aos casos particulares 
contidos soh a mésma. 

à. Na alternância da causalidade é posta, por uma passividade do ev. uma ativi 
dade no não-eu, isto É, uma certa atividade não é posta no eu, ou a este subtrai- 
da e. em contrapartida. posta no ndo-eu. A fim de obter pura a mera forma 
dessa altcrnância, temos de fazer abstração tanto do que é posto, a atividade. 
quanto dos termos nos quais não se põe é se põe, O cu E o nãoeu: é assim 
resta-nos como forma pura um pór por um não-pór (um atribuir em decorrência 
de um recusar), isto é, um transferir. Esse é, pois, o caráter fórmal da alter- 
nancia na síntese de causalidade; por conseguinte, o caráter material da ativida- 
de que alterna (em sentido ativo, que desempenha a alternância). 

Essa atividade é imdependente da alternância que se torna possivel através 
dela e € por ela desempenhada: é não através da alternância que ela se tórna 
possivel, 

Ela é independente dos termos da alternância como tais: pois, somente atra- 
vês dela estes são termos alternantes: é cla que os alterna. Em si ambos podem, 
mesmo sem cla, sempre ser: apenas, estão isolados é não têm nenhuma ligação 
reciproca. 

163 Mus todo pór é o caráter do eu; por conseguinte, essa atividade de trans 
lerir. para a possibilidade de uma determinação pelo conceito da causalidade. 
cabe ao ex. O eu transfere atividade do eu ao não-cu; suprime. portanto, nessa 
medida, atividade em siy e isso significa, segundo o que precede: poe em si, 
por atividade, uma passividade, Na medida em que o eu é ativo no transferir 
da atividade ao não-cu, o não-eu é passivo; é-lhe rransferida atividade. 

(Que ninguém sé deixe perturbar antes dó tempo pelo fato de que essa propo- 
sição, da maneira estabelecida, conttadiz o primeiro principio, à partir do quail 
for concluida, na discussão da proposição precedente, uma realidade do não-cu 
independente de toda alternância (V. acima |, 2, a). Basta reconhecer que usa 
proposição deflui, por inferências corretas, de premissas demonstradas. tão bem 
quanto a que ela contradiz. O ponto de unificação de ambos se verificará q 
seu tempao, sem qualquer intervenção arbitrária nossa) 

Que ninguém deixe passar despercebido o que acima foi dito: essa atividade 
é independente da alternância que se torna possível através dela. Por isso, pode- 
ria bem haver ainda uma outra alternância, que não se tornasse possivel através 
dela, 

Com todas as limitações que poderia sofrer a proposição estabelecida, atra- 
vês dela pelo menos ganhamos isto: que o eu, mesmo na medida em que é 
passivo, tem de ser também ativo, ada que, justamente, não meramente ativo: 
s poderia facilmente ser que isso fosse um ganho muito importanie, que gratif 
casse reglamente toda a fadiga da investigação. 

b. Na alternância da subsseneialidade deve ser posta, mediante a totalidade abso. 
luta, uma atividade como delimitada: isto é, aquilo que na totalidade absoluta é 

Ha excluído pelo limite é posto como não pesto pelo pór da atividade delimitada. 
como faltando a ela; por conseguinte, o caráter meramente formal dessa alter- 
nância é um não-pôr mediante um pôr. O que [alta é posto na totalidade absoly- 
ta; não É pasto na atividade delimitada: é posto como não pósto na alternância. 
Parte-se do pór pura e simplesmente e, aliás, de um pôr da totalidade absoluta; 
de acordo com o conceito de substancialidade acima estabelecido. 

O caráter material da ação que põe cssa própria alternância. portanto, tem 
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de ser igualmenté um não pôr por um pór; e alias, por um por absoluto. De 
onde vem o não-estar-posto na mividade delimitada, que é considerado como 
já dado. e o que pode ser que lunda esse não-estar-posto: disso & feita aqui 
inteira abstração. A atividadet: delimitada aí estã. ESSO É prescuposto. e não 
perguntamos como ela pode em si aí estar: perguntamos meramente cómo cla 
pode alternar-se com o limitado. 

Todo por em geral e muito em particular o pór absoluto cabe ao eu; 4 ação 
que poe a própria alternância em questão parte do por absoluto: é, portanto. 
uma ação do eu. 

Essa ação ou atividade do eu é totalmente independente da alternância. que 
somente por ela é posta. Ela mesma põe um dos termos da alternância, a totali- 
dade absoluta, pura e simplesmente. € somente mediante este põe o outro termo 
dela. como atividade diminuída, como menor que a totalidade. De onde possa 
vira atividade como tal, disso não é questão, pois como tal a atividade não 
é térmo da alternância: só o é como atividade diminuída c só se torna tal pelo 
por da totalidade absoluta c pelu referência à mesma. 

A atividade independente indicada parie do pôr: mas é ao não-pór que ela 
propriamente chega: podemos. portanto. nessa medida, chamá-la we alienar tas 

(Entduszern), É excluído da atividade posta como diminuída um determinado 
quanta da totalidade absoluta. o qual é considerado como não situado nela. 
“sim fora dela (auszer if). 

Que ninguém deixe passar despercebida a distinção característica entre ese 
alicnar € o transferir que acabou de ser estabelecido. Neste último também. 
certamente, € suprimido algo do eu, mas disso se faz abstração, € si se reflete 
sobre « fato de que o mésmo é Posto no oposto, — Agui, em contrapartida, 
ha meramente um excluir. Se o excluído é posto em algo outro. é qual possa 
Ser ESSE OULFO, pelo menos não vem a propósito agui. 

À atividade de alienar indicada tem de estar oposta uma passividade; é assim 
é certamente; a saber, uma partie de totalidade absoluta é alienada: é posta 
como não posta. A atividade tem um objeto; uma parte da totalidade é esse 
objeto. À qual substrato de realidade cabe essa diminuição de atividade ou essa 
passividade, se ao eu ou ao não-cu, disso não é questão aqui; e importa muito 
não concluir mais de que é para ser concluido da proposição estabelecida e 
apreender a forma da alternância em sua inteira purúza, 

(Cada coisa é o que é: tem aquelas realidades que estão postas assim que 
elá está posta. A= A (5 1) Algo qualquer é um acidente da mesma, significa 
em primeiro lugar: esse algo não está posto pelo pór dela; não pertence à sua 
essência « está excluído de seu conceito originário, Poi essa à determinação 
do acidente que agora explicamos. Mas, em certo sentido. inversamente, o ci- 
dente é conferido à coisa e posto nela. Que caso seja esse, veremos igualmente 
a seu tempo.) 


HI 


Ambas, a alternância c a atividade independente dela, devem determinar-se mutua. tu 
mente, Exatamente Como ate agora. temos de investigar LET primetro lugar o Que pode 
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significar cm geral ssa proposição: e em seguida aplicá-la aos casos particulares conti- 
dos sob ela. | 

1) Tanto na atividade independente quanto na alternância, distinguimos de novo du- 

plamente: distinguimos à forma da alternância de sua matéria c. tomando como 

ertério (Maszgabe) essa distinção, uma atividade independente que determina a 

primeira de outra que, na reflexão, é determinada pela segunda. Não se pode, por- 

tanto, submeter diretamente à investigação a proposição a ser discutida tal como 
esta estabelecida: pois, se agora falamos da alternância, é ambizuo se tomamos 
em consideração sua forma ou sua matéria: assim também quanto à atividade indo 
pendente. Portanto, é preciso que em primeiro lugar, em-ambas. sejam ambas unifi- 
cadas: isso, porém, não pode ocorrer senão pela síntese da determinação reciproca, 

Por conseguinte, na proposição estabelecida, devem estar contidas. por sua vez, 

às seguintes trós: 

up À atividade independente da forma da alternância determina a independente 
da maléria, e vice-versa, isto é ambas determinam-se mutuamente estão sinte- 
Lcamente unificadas. 

5) A forma da alternância determina sua mistério é vice-versa, isto é ambas 
determinam-se mutuamente q estão sinteticamente unificadas. E só então ca pode 
entender c discutir a proposição: 

py A alternância (como unidade sintética) determina a atividade independente 
tcomo unidade sintética), e vice-versa, isto é, ambas determiname-sé mutuamente 
e estão elas próprias sinteticamente unificadas. 

tj A atividade que deve determinar a forma da alternância, ou a alternância 
como tal, mas ser dela pura €-simplesmente independente, é um passar (Uberge- 
heny) de um dos termos compreendidos na alternância ao outro. como um passar 

(não, eventualmente, como ação em geral: a que sus matéria determina é uma 
tal que põe nos termos aquilo que torna possível o passar de um ao outro, 
Esta última atividade dá o X acima buscado,"º que está contido em ambos 
os termos reciprocos e só pode estar contido em ambos, não em um Una: 
que toma impossível contentar-se com o pôr de um dos termos (da realidade 
ou da negação) é obrigu a pôr ao mesmo tempo o cuLro, porque mostra a incom 
pletude de um sem q outro; aquele em que tem continuidade a unidade da cons 
ciência, c em que 4 mesma tem de ter continuidade, se não deve surgir nela 
um ktute; de certo modo, seu guia. À primeira atividade é a própria conssiência, 
na medida em que tem continuidade, por sobre os termos reciprocos, nésse X, 
É una ainda que alterne seus objetos, esses termos. e deve necessariamente alter 
na-los. se deve ser una, 

A primeira determina a última, significaria: o próprio passar funda aquilo 
por onde se passa; pelo mero passar torna-se possivel o passar (uma afirmação 
idealista)" A última determina à primeira, significaria: aquilo por onde se pas 
sa funda à passar como ação; por estar posto esse, é imediatamente posto q 
próprio passar (uma afirmação dogmática)iº Ambos determinam-se mutua- 
mente, significa, portanto: pelo mero passar é posto nos termos reciproços aqui- 
to mediante o qual se pode passar; é por serem estes postos como termos reci- 
procos, há imediatamente entre eles alternância. O passar É possivel por ogorrer: 
e s0 é possivel na medida em que efitivamente ocorre. É fundádo por si mesma: 

“CÊ. p. 152, nota. (No do T.) 
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OLorrs pura e simplesmente. púrque vcorre, e é uma ação absoluta, sem nenhum 


Tundamento ou razão de determinação e nenhuma condição além de si mesmo 


— Está na própria consciência é não fora dela o lundamento de que ela passe 
de um termo a outro. À consciência. pura & simplesmente porque é consciência. 
Lem de passar; surgiria nela um diato se ela não passasse, pura 0 simplesmente 
porque então cia não seria uma consciência. 

A forma da alternância c sua matéria devem determinar-se mutuamente. 

A alternância. como foi lembrado hã pouço, é distinguida da aiividado por 
tia pressuposia por se fazer abstração dessa atividade (por exemplo, de uma 
inteligência observante que põe em seu entendimento os termos reciprocos co 
mo termos a serem alternados), Os termos reciprocos são pensados como alter- 
nando-se por si mesmos: transfere-se às coisas O que talvez esteja meramente 
em nós mesmos. Em que medida cessa abstração é cu não válida, mostrar-se-á 
4 seu tempo. 

Lessa perspectiva. são os próprios termos que se alternam. O Cngrenar (E in- 
greifen) mútuo de ambos um no outro É à Jormaja dtividado v à passividade 
que aparecem imediatamente nesse engrenar e deixar engrenar de ambos é a 
matéria da alternância. Denominemo la, por concisão, a relação mútua dos ter- 
mos reciprocus. Esse engrenar deve determinar à relação dos termos, isto €. 
à relação deve ser determinada imediatamente e pelo nero engrenar. pelo engre- 
nar come tal, sem nenhuma outra determinação, é vice-versa: q relação dos 
termos reciprocos deve determinar seu engrenar, isto é, por sua mera relação, 
sem nenhuma outra determinação, está posto que eles engrenam um no outro, 
Por sua mera relação, aqui pensada como determinante qntes da alternância. 
já está posto seu engrenar (este não é neles um acidente, sem o qual também 
poderam subsistir): e por seu engrenar, aqui pensado como determinante antes 
da relação, está posta au mesmo tem po sua relação. Seu engrenar e sua relação 
são um £ o mesmo. 

|. Eles se relacionam um au outro de tal forma que se alternam; e fora dessa 
não têm em geral nenhuma relação mútua. Se não estão postos cúmo alternan 
do, não estão em geral postos. 

2. Por estar posta entre elos, segundo q mera forma, uma alternância em 
geral, esti ao mesmo tempo completamente determinada, sem nenhuma outra 
intervenção, a matéria dessa alternância, isto é, sua mancira, à quantidade de 
faser e passividade postos por cla etc. — Eles se nlternam necessariamente. 
c só se alternam de uma determinada maneira possivel, pura « simplesmente 
por se alternarem. Se eles estão postos, então está posta uma alternância 
determinada; e sc uma alternância determinada está posta, então eles estão pos 
tos. Eles e uma alternância determinada são um € mesmo, 

A auvidade independente (como unidade sinietica) determina a altermmância (vu 
mo unidade sintética) e vice-versa, isto é, umbas determinam-se mutuamente 
é estão clas mesmas sintéticamente unificadas. 

A atividade, como unidade sintética, é um passar absoluto; à alternância. 
um engrenar absúluto, completamente determinado par si mesmo, A primeira 
determina esta última, significaria: meramente por haver um passar é posto 
o engrenar dos termos reciprocos: a última determina a primeira. significaria: 
assim que os térmos se engrenam deve necessariamente a atividade passar de 
um ao outro: Ambas determinam-se mutuamente, significaria: assim que um dos 
tLTMOS ESTA posto, Cstá posto à outro, é vice-versa: de cada termo da comparação 
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pode-se € deve-se passar so outro. Tudo é um e o mesmo. — O todo, porém, está 
pura e simplesmente posto; funda-se sobre si mesmo. 

Para tornar mais evidente essa proposição c mostrar-sua importância, aplica- 
la-émos as proposições contidas sob cla. 

A atividade que determina à forma da alternância determina tudo que apare 
ce na alternância, & vice-versa: tudo é que aparcec na alternância a determina. 
A mera alternância segundo sua forma, isto &, o engrenar dos termos um no 
gutro, não é possivel sem a ação de passar; pelo passar é posto justamente 
o engrenar dos termos reciprocos. Inversamente. pelo engrenar dos termos reci- 
procos & posto o passar; assim que esses termos são postos cómo engrenando, 
há necessariamente um passar. Sem um engrenar, não há um passar, sem um 
passar, não há um engrenar: ambos são um € à mesmo c só na reflexão se 
distinguem. Além disso, a mesma atividade determina a materialidade da alter- 
nância: só pelo passar necessário são postos as Lermos reciprocos, Coro tais, 
e. já que só como tais os mesmos estão postos. só pelo passar necessário são 
eles postos em geral: é vice-versa: assim que os termos recíprocos são postos 
como tais, € posta a atividade, que passa e deve passar. Pode-se, portanto, partir 
de qual dos diferentes momentos se queira: assim que um deles estã posto, estão 
também postos os três restantes, A atividade que determina a materialidade 
da alternância determina a alternância inteira; ela põe aquilo por onde pode 
haver um passar, é justamente por isso tem de haver um passar, portanto ela 
põe à atividade da forma e através dela todo o restante. 

Portanto, a atividade retorna a si mesma mediante a alternância: e a alternân- 
cia retorna a si mesma mediante a atividade. Tudo reproduz a si mesmo € ne- 
nhum Migto é possivel; de cada termo é-se impelido a todos às restantes. À 
atividado da forma determina a da matéria, esta a matéria da altemância, esta 
sua forma; a forma desta a atividade da forma etc. São todas um é 6 mesmo 
estado (Zustare) sintético, A ação retorna a si por uma translação (Kreisiau/). 
Mas a translação inteira está pura e simplesmente posta. É porque é. é não 
se pode fornecer nenhum fundamento superior dela. 

Só a seguir mostrar-se-á a aplicação dessa proposição. 

2) A proposição: a alternância é a atividade até agora considerada como independen- 
te dela devem determinar-se mutuamente, deve agora ser aplicada aos casos parti- 
culares contidos sob cla: em primeiro lugar: 

1 qo conceito da cousalidade — Investigaremos a sintese postulada por esse 
conceito segundo o esquema que acaba de ser estabelecido; 2) na alternância 
da causalidade a atividade da forma determina a da matéria é vice-versa; 3) 
neta a forma da alternância determina sua matéria e vice-versa: ja atividade 
sinteticamente unificada decermina a alternância sinteticamente unificada e vi- 
ce-versa: isto é, ambas estão sinteticamente unificadas. 

4) A atividade pressuposta em vista da possibilidade da altemância postulada 
no conceito de causalidade é, segundo sua mera forma, um transferir, um pór 
por um ndo pór; por (sob certo aspecto) ndo ser posto, é (sob certo outro aspec- 
LO) posto. Por essa atividade da forma deve ser determinada a atividade de 
matéria da alternância. Esta cra uma atividade do não-cu, independente. pela 
qual somente tornáva-se possivel aquele termo de que partia à alternância, uma 
passividade no eu, Esta última é determinada, fundada, posta pela primeira. 
significa manifestamente: é essa própria atividade do não-eu à que é posta pela 
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primeira, mediante sua função de por: c é posta meramente na medido em que 


algo ndo É posto. (O que possa ser esse não posto, não temos de investigar 


aqui.) — À atividade do não-cu É prescrita através disso uma esfera delimitada: 


ca alividade da forma é essa esfera. O não-eu é ativo meramente na medida 
em que € posto como ativo pelo eu (ao qual cabe à atividade da forma). em 
virtude de um não-pór. — Sem am pár por um não-pár, não há uma atividade 
do não-eu. Inversamente, a atividade da matéria, portanto a atividade do não-eu 
independente, deve fundar e determinar à atividade da forma. portanto o passar, 
o pôr por um nao-pór, Isso significa, segundo tudo o que precede. manifesia- 
mente: cla deve determinar O passar como um trans-passar, deve por aquele 
X que aponta a incompletude de um dos termos e com 1830 obriga q pó lo 
como termo recíproco (Hrechselglica) é através deste a por ainda um segundo. 
com o qual ele se alterne, Esse termo é à passividade, como passividade. Portan 
to, O não-eu funda o ndo-pór: é com isso determina « condiciona a atividade 
da forma. Esta põe por um não-pôr. e pura c simplesmente nada mais: mas 
o não-pór fica sob a condição de uma atividade do ndo-eu. por conseguinte 
u ação postulada inteita fica sob essa cond ição. O pór por um não-por é inclui: 
do na esfera de uma atividade do não-cu, — Sem uma atividade do não-ei, 
não ha um pôr por um não-pór. 

(Aqui estamos, pois, muito perto do conflito censurado acima. apenas um 
pouco atenuado. O resultado da primeira maneira de refletir funda um idçalis- 
mo dogmático: toda realidade do não-ex É exclusivamente uma realidade trans: 
ferido do eu. O resultado da segunda maneira de refletir funda um realismo 
dogmatico: não pode haver um rransferir, se já não está pressuposiu uma reali 
dade do não-cu independente, uma coisa em si A, antese a ser agora estabeleci 
da não têm a seu cargo nada menos que solucionar esse conflito e indicar o 
meio caminho entre idealismo c realismo.) 

Ambas às proposições devem ser sinteticamento unificadas, isto €. devem ser 
consideradas comu uma € a mesma. Isso ocorre da seguinte muúneira: O que 
no mãv-cu É atividade, é no cu passividade (por Força do princípio de oposição): 
podemos, portanto, por passividade do eu em lugar de atividade do não-cu, 
Assim — por força da sintese postulada — no conceito da causalidade à passi- 
vidade é à atividade do eu, o não-pór co por. são plenamente um é o mesma. 
Nesse conceito us proposições; o eu não põe algo em si é o cu põe algo no 
não-eu, dizem o mesmo; não designam ações diferentes, mas uma é mesma 
ação. Um termo não funda o outro: nem um deles é um fundado pelo outro: 
pois ambos são um só, 

Refletiremos mais sobre essa proposição. Ela contém em si as seguintes: q) 
O eu não põe algo em si, isto é, põe-mo no não-eu. b) O posto através disso 
no mão-cu é fustemento aquilo que o não POSLO nO Cu ndo põe, ou nega. À 
ação retorna à si mesma: nu medida em que o cu deve não por algo cm si, 
le mesmo é não-eu, Já que, todavia, ele tem de ser. ele tem de pór;e, já que 
não deve por no cu, tem de pôr no não-eú. Mas. por mais rigorosamente que 
esteja agora provada essa proposição, mesmo assim O entendimento humano 
comum continua a rebelar-se contra ela. Procuremos encontrar à fundamento 
dessa repulsa, a fim de apaziguar as exigências do entendimento humano co- 
mum, pelo menos até que possamos efetivamente satisfazé-las com a indicação 
de seu dominio, onde elas inperam. | 

Em ambas às proposições que acabam de ser estabelecidas há manifestamen- 
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ie um duplo sentido na significação da palavra por, O senso comum o sente. 
dai sua repulsa. O não-cu não pos algo no eu, ou O nega, significa: o não-eu 
não e, em geral, pará à eu, ponente, mas meramente supressor: portanto, é nessa 
medida oposto ao eu segundo a qualidade, c é Sundamento real de uma determi- 
nação do mesmo. Mas: à eu não põe algo no eu, nao significa: O cu não é 
um geral ponente; ele é ponente, mesmo ao não pôr algo, ao pô-lo como nega- 
qão. mas significa: o eu não é ponente apenas em porte. Portanto, O eu não 
é oposto a si mesmo segundo a qualidade, mas meramente segundo a quontida- 
de; é, pois, meramente o fundamento ideal de uma determinação em si mesmo. 
-— Ele não põe algo em si,celt o poe no não-cu, É o mesmo: o eu. portanto, 
é fundamento da realidade do não-cu do mesmo modo como é fundamento da 
determinação em si mesmo, dé sua passividade: é meramente fundamento ideal, 

Ora, esse posto meramente idealiter no não-eu deve ser regliter o fundamento 
de uma passividade no eu, o fundamento ideal deve tornar-se fundamento real; 
e asso O senso comum não quer deixar que lhe imponham.” Podemos pó-lo 
em grande embaraço, se concedemos que o nãocu. no sentido em que ele o 
quer. seja fundamento real, que ele atue sobre o eu sem nenhuma intervenção 
deste. que lhe seja dada uma matéria, à qual, aliãs, tem de ser antes criada, 
e então perguntamos: como pode o fundamento real tornar-se fundamento 
ideal! — à que elé no entanto tem de tornar-se, sé é que uma passividade deve 
ser posta no eu e chegar pela representação à consciência — uma pergunta 
cuja resposta, exatamente como a da que precede, pressupõe O coincidir (Zu 
sammentreffen) imediato do eu e do não-eu, & para q qual ele € todos os seus 
partidários nunca nos darão uma resposta fundada. — Ambas as perguntas 
foram respondidas por nossa sintese: E só podem ser respondidas através de 
uma sintese, isto é, uma delas somente através da outra, e vice-versa. 

Portanto, o sentido mais profundo da sintese acima é O seguirte: fundamento 
ideal e fundamento rea! são, no conceito de causalidade (por conseguinte em 
toda parte, pois somente no conceito de causalidade aparece um fundamento 
real), um e o mesmo. Essa proposição. que funda o idealismo-crí tico E atraves 
dele umfica o idealismo e à realismo, não entra na cabeça dos homens: e, Se 
não entra, € por falta de abstração, 

A saber. se diversas coisas fora de nós são referidas uma à outra pelo conceito 
de causalidade, distingue-se — em que medida com ou sem direito, mostrar-se-d 
a seu tempo — entre o fundamento real e o fundamento ideal de sua referibilida- 
de. Deve haver algo independente de nossa representação nas Coisas em si, mes 
dante o qual estas, sem nossa intervenção, engrenam uma na outra; mas o funda- 
mento de que nós as refiramos uma à outra deve estar em nôs, em nossa sensação, 
por exemplo, Assim, pois, pomos também nosso eu fora de nós, do ponente, CO- 
mo UM em em st como uma coisa existente sem nossa intervenção, e quem sabe 
como, c então, sem qualquer intervenção nossa, oulra coisa qualquer deve atuar 
sobre ele, assim como o fimnã sobre uni pedaço de ferro, ** 

"* Em lugar disso, nã odicão É: “e iso mn tendência dogmática do homem não É capaz de unreender”, 
[do TT; 
e A E “do pomende, COMO um eu em qi” foi acrescentada na edição CN do T, 


* Menos para crus cHivintes, que paru cuiros eruditos é filosóficos leitores, em cujas nmáms possa porven- 
luva enir este Chcrito, seja a scpuime Doservação: A maioria dox homens seria mais facilmente levada à 
MemBr-se por um pedaço de lava na lua do que por ur eu. Por isso não entenderam Kant nem pressentiram 


lhe esteja colocada no Lopo. Quem ainda não estã de senrdo Sonago mesmo quanto a isso, nio-entende 


Mas o eu nada é fora do eu, ele & o próprio eu. Ora, se à essência do eu 
consiste exclusivamente em pôr a si mesmo, para ele pór-se é Ser são O mesmo. 
Nete, fundamento real é fundamento ideal são um. — Inversamente, não se pór 
E não ser são, pára O eu, mais uma vez, um: o fundamento real e o fundamento 
ideal da negação são também um. Se isso É exprimido parcialmente. as proposi- 
“ções: o eu não põe alró em sie: o eu não é algo, são, mais uma vez. o mesmo. 

Algo não esta posto (realiter) no eu. significa, portanto. manifestamente: O 
eu não o põe em si (idealiter), e vice-versa: o eu não póe algo cm si, significa: 
esse algo não está posto no eu, 

O não-cu deve atuar sobre o eu, deve suprimir algo nele, significa manifesta- 
mente: deve suprimir nele um pór; deve fazer com que o eu não ponha algo 
em si. Se aquilo sobre o qual se atua deve ser efetivamente um eu, nenhuma 
atuação sobre O mesmo É possivel, a não ser aquela que causa um não-por em 
Ss 

Inversamente, deve haver para O eu um não-eu, só pode significar: O eu deve 
por realidade no não-eu: pois para o eu não há e não pode haver outra realidade, 
além da posta por ele. 

Atividade do eu e do não-cu são um e à mesmo, sipmfica: o eu só pode não 
por algo em si por pólo no não-cu; e só pode pôr algo em si, por não pó-lo 
no não-cu. Mas O cu tem dé pór em geral, tão certo quanto é um cu; apenas. 
não justamente em si. — Passividade do cu e passividade do não-cu são também 
um « o mesmo. O cu ndo pôc algo em si, significa: o mesmo é posto no não-eu, 
Atividade e passividade do eu são um é mesmo. Pois na medida em que não 
põe algo em si, O eu põe isso mesmo nó não-cu. — Atividade e passividade 
do não-eu são um e o mesmo. Na medida em que é não-cu deve aluar sobre 
O eu, suprimir algo no eu, o mesmo é posto nele pelo eu, E assim, pois, está 
claramente verimicada a plena unificação sintética, Nenhum entre todos UM Mo- 
mentos mencionados é fundamento do outro: todos são um € o mesmo. 

Portanto, a pergunta: qual é o fundamento da passividade no eu 

— não é em geral para ser respondida, e muito menos para ser respondida pela 
pressuposição de uma atividade do não-eu, como coisa em si: pois não há no 
eu nenhuma mera passividade. Mas resta decerto outra pergunta, a saber, a se- 
guinte: qual é o fundamento de toda a alternância que acaba de ser estabelecida? 
Dizer: ela estã posta em geral, pura é simplesmente c sem nenhum fundamento, 
“o juizo que a põe como presente fvorhanden) é um juizo tético — não é permi. 
tido: pois somente o cu está pura e simplesmente posto: e no mero cu não há 
tal alternância, Mas é desde logo claro que na doutrina-da-ciência teórica um 
tal fundamento é inconcebível, porque não está compreendido sob seu princípio: 
o cu sé põe como determinado pelo não-eu, mas, muito pelo contrário, é pressu- 
posto por este principio, Portanto, um tal fundamento, se contudo devesse dei- 
Xar-se indicar, deveria situar-se fora dos limites da doutrina-da-ciência teórica. 

E assim, pois, o idealismo crítico, que impera em nossa teoria, está determina- 


senhuma [legelia fundada o mio precisa de nenhuma, A natureza, da qual ele é uma máquina, guiá-lod. 
»em nenhuma intervenção sua, em todas as ocupações que ele tiver a desempenhar. Ao filusofar pertenço 
aLionOMia; é Esta s0 nó mesmos poderemos nos conferir. Não devemos querer ver sem olho: mas também 
não devemos afirmar que o olho vê. (Nota à | ed.) Na segunda edição corcipida (C) de [802 Fjehis 
Gunscrva esta cota acrescida da seguinte cbstruação: “Quando da primeira aparição desta pois, ela foi 
cstarecida do varias maneiras ro circulo do MUOr, pusr Elgunis mudreduos Que se sentia atingidos pan 
ela Eu queria elimimáa-la na prriestmdas edição, nuas lembro-me de que infelizmente cla qiúnia vale AN. doT) 
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damente estabelecido, Ele é dogmático gontra o idealismo e o realismo dogmaátr- 
os do provar que nem a mera atividade do eu é o fundamento da realidade 
do não-eu nem a mera atividade do não-eu é o fundamento da passividade do 
eu; mas, à propósito da pergunta que lhe compete responder: qual é então o 
fundamento da alternância admitida entre ambos. resigna-se a sua ignorancia 
é mestra que à investigação sobre isso se silua fora dos limites da 1eoria. Parte. 
em sua explicação da representação. não de uma atividade absoluta do cu ou 
do não-eu, e sim de-um estar-determinado. que é ao mesmo tempo um determi- 
nar, porque nada mais está nem pode estar imediatamente contido na CONSCICh 
cia. O que possa determinar, por sua vez, cassa determinação. permanece inteira- 
mente indecidido na teoria: € por essa incompletude somos. pois, também impeli 
dos a ultrapassar a teoria em direção a uma parte prática da doutrina-da-ciência. 

Ao mesmo témpo, tornou-se plenamente clara à expressão frequentemente uli- 
lizada: atividade diminuída, limitado, delimitada do eu. Por essa expressão é 
designada uma atividade que vai a algo no não cu, 4 um objeto: portanto. um 
agir objetivo. O agir do eu em geral, Ou seu pôr. não é de modo algum delimita 
do, e não pode ser delimitado; mas seu pôr do eu é delimitado. por cle ter de 
pó um não-eu, 


E) A formada mera alternância no conceito de causalidade c sui metéria determi 


nam-se mutuamente, 

Encontramos acima que a mera alternância en geral so & distinguível da ativi 
dade independente dela mediante à reflexão, Se a alternância é posta nos pró- 
prios termos da alternancia, é Feita abstração du atividade, e a alternância é 
considerada meramente em si, € como alternância. Qual das maneiras de const 
derar seja à correta, ou sé talvez nenhuma dus duas v é, se aplicada sozinha. 
mostrar-sé-a a seu tempo. 

Na alternância, como tal, pode-se mais uma vez distinguir sua Forma de sig 
matéria. À forma da alternância é o mero engrenar mútuo dos térmos rEciprocos 
um no quiro, como Lál, A matéria € aquilo. em ambos. que faz com que possam 
e devam engrenar-se mutuamente. — A forma caracteristica da alternância na 
causalidade é um surgir por um perecer (um vir-a-ser por um desaparecer), 
(Aqui, e isto é para ser bem notado, deve ser feita total abstração da substância 
sobre q qual se atua, do substrato do perecer É, portamio, de toda cordição 
de tempo. Se é posto esse substrato, então, em referência a ele, U que surge 
e sem dúvida posto no tempao. Mas disso, por mais que possa custar à imagina 
ção, deve ser feita absiração, pois a substância não entra na alternância: so 
entram na altermância v que se introduz na substância e q que é reprimido x 
suprimido pelo que nela se introduz; É trata-se meramênie daquilo que entrs 
na ullernância, no medida em que entra nela, Por exemplo, X anula —X: —X sem 
dúvida, estava previamente aí, uté que for anulado, se deve ser considera- 
do como existente, tem de ser posto, certamente, no tempo precedente, e X, 
em contrapartida, no tempo seguinte. Mas, justamente éle não deve ser pensado 
como existente, e sim como não existente. A existência de Ke 4 não-cxistência 
de — X simplesmente não são em tempos diferemes, é sim nO mesmo momento. 
Portanto, umu vez qué não haja nada que nos obrigue à pôr à momento em 
uma série de momentos, não estão na tempo). À matéria da alternância à ser 
investigada É a oposição essencial (imcompatbilidade segundo a qualidade). 

A forma dessa alternância deve determinar sut matéria, significa: por que 
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e na medida em que os termos da altemância se suprimem mutuamente, os mes- 
mos são essencialmente opostos. O suprimir mútuo (efetivo) determina o âmbito 
da oposição essençial, Se não se suprimem, não são essencialmente opostos en- 
tre si (essentialiter opposite). — Isto é um paradoxo. contra o qual se levanta 
mais uma vez o desentendimento indicado há pouco. À saber, acreditar-se-á. 
4 primeira vista, que dgui sé conclui de um contingente a um essencial: do supri 

mir presente poder-se-ia decerto concluir à Uposição essencial; mas não. inversa 
mente, da oposição essencial o suprimir presente: para isso teria de introduzir-se 
anda uma condição. a saber, « influência imediata de ambos um sobre o outro 
(por exemplo, nos COrpos, à Presença no mesmo espaço). Ambos -os essencial 

mente opóstos poderiam decerto estar isolados e fora de toda ligação; então. 
não seriam menos “postos, E nem por isso se suprimiriara. — Mostrar-se-ã logo 
à fonte desse desentendimento assim como o meio de eliminá-lo. 

A matéria dessa alternância deve determinar sua forma, significa: a oposição 
essencial determina à suprimir mútuo: apenas sob a condição de que scjam Es- 
sencialmente opostos, e na medida em que o são, podem os termos suprimir-se 
mutuamente, — Se 0 suprimir presente é posto na esfera do estar oposto em 
peral. porem. não deve, porventura, preenche la. mas apenas preencher, sob ela, 
uma esfera mais restrita, cuja linha de determinação seria determinada pela con 
dição, que se introduz. da influência efetiva, então cada um aceitará sem hesita- 
ção essa proposição, e o paradoxo nela poderia meramene ser o de que só 
agora 4 estabelecemos expressamente. Mas: 

à matéria da altemância e sua forma devem determinit-se muluamente, isto é. ui 
da mera oposição deve-se seguir o suprimir mútuo é portanto também o engrenar, 
a influência imediata; e do suprimir mútuo deve-se seguir a vposição. Ambos são 
O mesmo: Os termos são em si opostos. ou: os termos suprimem-se mutuamente. 
Sua influência e sua oposição essencial são o mestno. 

Refletiremos ainda mais sobre esse resultado. O que é propriamente posto 
entre os dois termos reciprocos pela sintese empreendida É a necessidade de sua 
ligação: aquele X que mosira a incompletude de um dos dois E só pode estar 
contido em ambos. É negada a possibilidade de separar um ser em si de um 
ser na alternância: ambos estão postos como termos reciprocos e, fora da alter 
nância, simplesmente não estão postos. — Conclui-se da oposição real o opor. 
ou 4 opomção ideal, & vice-versa: oposição real e ideal são o mesmo. — O 
choque, que o senso comum recebe com isso. desaparece. tão logo seja lembrado 
que um dos termos alternância É o eu, ao qual nada está oposto, sendo aquilo 
que ele se o-põe; « que, ele próprio, não esta oposto senão áquilo a que se o-poe. 
O atual resultado é, portanto, sob outra forma, exatamente o anterior. 

-) Na causalidade a atividade pensada como unidade sintética ca ahernância pen- 
sada como unidade sintética determinam-se mutuamente é constituem elas pró- 
prias uma unidade sintética. 

A atividade, como unidade sintética, pode ser chamada um pôr mediao" (a pri- 
meira palavra usada no sentido afirmativo — um pôr da realidade mediante um) 
não-pôr da mesma); a mera alternância, como unidade sintética, CONSISe neo felentio jp 
dude da oposição essenciale do suprimir real. 

|. Pela primeira é determinada a úluma. significa: a mediatidade vo por (a qual 
É o que propriamente importa aqui) é à condição e o fundamento de gue a 
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opusição cssencial c o suprimir real sejam plenamente um e à mesmo: porque 
e na metida em que o pór é mediato, Oposição CU suprimir são idênticos. 


ER 


a 


de OCOrrEsse um por imediato dos termos que se devem altemar. oposição 
e suprimir seriam diferentes. Ponham que os lérmos reciprocos sejam À € 
6. Ponham que A seja em primeiro lugar = Ac B= Bo mas em seguida, 
isto É, segundo uma quantidade determinada. que A seja também igual à 
=B e B igual a — A: então ambos poderiam perfeitamente estar postos su- 
gundo seu primeiro significado, sem que com isso so súprimissem. Seria feita 
abstração daquilo em que fossem opostos: eles não estariam postos. poórtan- 
to, como essencialmente opostos (cuja essência consiste no mero SEr-OpoOstol. 
E COMO suprimindo-se mutunmente. porque estartam Pros Lots imedialemento, 
um independentemente do outro. Mas nesse caso também não estariam pos 
tos COMO meros termos reciprocos, & sim como realidade em si (Ã = A, 
& 1). Termos recíprocos só podem ser postos mediatúmente; A é igual 5 
= Be pura e simplesmente nada mais:c Bê ipuala=- Ai pura é simples 
mente nada mais; e dessa mediatidade do pór segue-se a oposição essencial, 
vo suprimir mútuo, e a identidade de ambos. Pois: 


se À está posto meramente como é contrário de B e não é suscetivel de 
nenhum outro predicado c B meramente como o contrário de À e não susceti- 
vel de nenhum ouiro predicado (nem sequer do predicado uma coisa, que 
4 imaginação, ainda não habituada à abstração rigorosa, está sempre dispos- 
la q imiscuir), se, por conseguinte. A só € posto como real pelo não por 
de B;e RB pelo não pór de A: então sua essência comum consiste em que 
cada um é posto pelo não por do outro, portanto na OPOSIÇaU; E se é 
feita abstração de uma inteligência ativa, que poe, e se reflee meramente 
sobre os Lermos recíprocos — em se suprimirem mutuamente. Sua oposição 
essencial c seu suprimir múluo são, portanto, idênticos, na medida em que 
cada termo só E posto pelo não-pôr do outro, é pura € simplesmente de no 
nhum Gutro modo, 

Ora, É esse, de acordo com o que precede, o censo do curdo não-cu, O vu 
(aqui considerado como absolutamente ativo; só pode transferir realidade ao 
não-eu por não a pór em si; e joiversamente sá pode trúnsferir rende 
n'si por não a pôr no não-cu, (Que este último ponto não contradiz à realida- 
de absoluta do eu acima estabelecida, verilicar-se-i por ocasião de uma de- 
terminação mais próxima dele; e em parte também já está claro aqui: trata-se 
de uma realidade rramsferida, e não absoluta.) Sua essência. na medida em 
que se devem alternar, consiste, portanto, exclusivamente em serem opostas 
e suprimirem mutuamente um ao outro. Portanto: 

A mediaridade do pôr (como se mostrará futuramente, a lei da consciência: 
sem um sujeito, não há wmn objeto, sent um objeto, não há um sujeito), & somen- 
le ela, Tunda a oposição essencial do eu e do não-eu é. com isso, toda à realida- 
de, tanto do não-eu quanto do eu — na medida em que esta Última deve ser 
uma realidade posta meramente como posta, ideal; pois a absoluta não está per- 
dida com isso; está no ponente. E não deve. por mais que avancemos em nossa 
sintese, ser retroativamente fundada por aquilo que é fundado por cla; nem o 
pode segundo o método cuja lei é o princípio de razão. O fundamento ou razão 
dessa mediatidade não está, portanto, nos fra ementas estabelecidos, ma realida- 
de do não-cu e na realidade ideal do eu, Tera. portanto, de estar no cu absoly- 


To, & Essa própria mediatidade deveria ser absoluta, isto é, fundada por sie em 
si mesma. 

Essa maneira do concluir. aqui inteiramente correta, leva:a um novo idea 
ismo, ainda mais abstrato que o anterior. No anterior, uma atividade posta 
em si era suprimida pela natureza e a essência do eu. Esta, a atividade. em 
st plenamente possivel, era suprimida pura e simplesmente & sem nenhum 
outro fundamento: é com isso tornavam-se possíveis um objeto. um sujeito 
“e. Naquele idealismo us representações, como tais, desenvolviam-se, de 
uma maneira para nós inteiramente desconhecida e inacessível. à partir do 
eu, como. por exemplo; em uma harmonia preestabelecida consequente, isto 
“. meramente idealista. 

No presente idealismo, a atividade tem em geral sua lei imediaramento 
Em si mesma: é uma atividade mediata..e pura e simplesmente nenhuma uu 
tra. absolutamente porque o é. Não É portunto. suprimida nenhuma atividade 
no eu: à mediata já está presente, e não deve em geral haver uma imedrata 
É a partir da mediatidade dessa atividade pode ser completamente explicado 
todo o restante — realidade do não-cu, € nessa medida negação do eu, nega. 
Gio do mio-cu. e nessa medida realidade do cu. Agui. as Fepresenlações de 
senvolveri se a partir de cu segundo uma lei de sua natureza, determinado 
e cognoscivel. Para elas pode-se indicar um fundamento. apenas para essa 
fei não. 

Este ultimo idealismo suprime necessariamente o primeiro, porque explica 
efetivamente, a partir de um fundamento superior, o que para aquele cra incx- 
plicável. O primeiro idealismo pode ser contestado mesmo idealistamente. 
O princípio de um tal sistema seria: O cu É findo, pura e simplesmente por- 
que é finito, 

Ora, ainda que um tal idealismo se eleve mais alto. não se eleva, todavia, 
tão alto quanto se deve: alé q pura e simplesmente posto e incondicionado, 
Decerto deve ser posta pura e simplesmente uma finitude; mas todo Ínito 
está, em virtude de seu conceito, delimitado por seu oposto; é fimtude absolu- 
ta é um conçeito que contradiz a si mesmo. 

Para distingui los, denominarei aquele primeiro idealismo. que suprime al- 
Po posto em si qualitativos este ultimo. que se pães originariamente uma 
quantidade limitada, quantitativo. 

2 Por consistir a essência dos termos reciprocos na mera oposição é determinada 
4 mediatidade do pôr: apenas sob aquela condição, esta é possivel, Se a essência 
dos termos reciprocos consiste ainda em algo mais do que à mera oposição, é 
claro que pelo não-pór de um, segundo sua essência inteira, de nenhum modo está 
posto ainda O outro, segundo sua essência inteira: e vice-versa. Se, porém, sua 
essência não consisié em nada mais. então eles. se devem ser postos, só podem 
ser postos mediasumente; como é evidente a partir do que foi dito há pouca. 

Aqui, porém, é estabelecida à oposição essencial, a oposição em si, como funda 
mento da mediaúdade do pôr. Neste sistema 9? q primeira € pura é simplesmente, 
é não pode ser explicada; a última está fundada pela primeira, 

Assim como a primeira maneira de concluir estabetecia um idealismo quantitali- 
vo, esta estabelece um realismo quantitativo, que se devo distinguir bem do realis: 
mo qualitativo acima estabelecido. Neste último *? gcorre, por um não-eu ncdepen- 

Po As palmvras = Neste sistema cónstam apenas na cdição o, (soda To) 
“E Amedições Av diragiam;*NeleT (do T.) 
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13 Kant demonsira à identidade dos objetos 
nãs, inversamente. provaromos a idenlidade de tempo e do cspaço à partir do itealidado demonstrada dos 
objetos. Ele precisava de objetos ndeais para precocher o tempo é o espaço; nós precisamos do tenpo E 
do espaço para poder colocar às objedos ideais. Por isso masso ideulismo, que porém não é dogmárico. 
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dente do eu e que tem realidade em si mesmo. uma Impressão sobre o eu, pela 
qual a atividade deste É cm parte repelida; o realista meramente quantitativo resig: 
na-se, quanto a istó, a sua ignorância e reconhece que o par de realidade no não-eu 
SO OCOrrE, para O eu, segundo à principio de razão: mas afirma q presença real 
de uma limitação do eu, sem qualquer intervenção própria do mesmo: nem por mti- 
vidade absoluta, como afirma o idealista qualitativo. nem segundo uma lei que es- 
leja cm sua natureza, como aficma o idealista quantitativo. O realista qualitativo 
afirma a realidade, independente do eu. de um determinante; o quantitativo, 4 reali 
dade, independente do cu, de uma mera determinação. Há no eu uma determinação 
cujo fundamento não deve ser posto no eu: isso é para cle um factum: a investiga- 
ção sobre qu fundamento desta determinação em si lhe é vedada, isto é, para ele, 
a determinação al está, pura e sumplesmente, sem nenhum fundamento. Ele precisa 
certamente, segundo o princípio de razão. que têm em si mesmo como lei. referi-la 
d algó no não-cu. como seu fundamento real: mas <abé que cassa lei se encontra 
meramente nele c não se deixa iludir por isso, — Salta logo aos olhos que esse 
realismo não € outro senão o idealismo estabelecido acima sob o nome de critico, 
£ também que Kant não estabeleceu outro nem, no nivel de reflexão em que se 
havia colocado, podia ou queria estabelecer outra 93 

O realismo agora estabelecido distingue-se do idealismo quantitativo. que aça- 
bou de ser descrito. por isto: decerto, ambos admitem uma fimtude do eu: mas 
o idealismo quantitativo uma finitude pura c simplesmente posta, este uma finitude 
contingente, que, porém, tâmbém não pode ser mais explicada, O realismo quanti 
tativo suprime o qualitativo ** como infundado e supérfluo, por explicar perfeita- 
mente, sem ele, embora. sem dúvida, com os mesmos erros. à que deveria ser expli- 
cado por ele: à presença de um objeto na consciência. Com O mesmo erro, digo 
cu; a saber, absolutamente não é capas de explicar como uma determinação real 
pode tornar-se ideal. como uma determinação presente em si pode tornar-se uma 
determinação pura o eu poente, — Está sem dúvida mostrado, agora. como a 
mediatidade do pór é determinada e fundada pela oposição essencial; mas o que 
funda o pôr em geral? Se deve haver um por, então sem dúvida só pode haver 
um por mediara; todavia o pôr em si é uma ação absoluta do eu, que nessa função 
e pura e simplesmente indeterminado e indeterminável, Por conseguinte, esse siste 
ma & premido pela impossibilidade, já muitas vezes apontada, da passagem do 
delimitado ao ilimitado. O idealismo quantitativo (que acabou de ser descrito)“* 
não tem que lutar com essa dificuldade, pois suprime a passagem em geral; em 
compensação, é anulado por uma contradição manifesta, a saber, por por pura 
e simplesmente um finito. — É de se esperar que nossa investigação tome exata 


partir da idenlidado pressuposta do tempo É do espaço: 


É sim critico, val alguns passos muis adiante do que o seu. 

Não é aqui o lugar de mostrar, o que de reso se deixa palpavelmento mostras, que Kant sabia muito 
bem, também. o que ado disse; nem o de fornecer as razões por que ele não podia nem guena dizer tudo 
o que sabia, Os princípios aqui estabelecidos e n serem estabelecidos vão manifestamente o fundamento 
Vos seus, como se convencer todo aquele que se familiarizar vom à espírito de sua Nosofia (que 
bem poderia ter um espírito), Que não quis estabelecer em sus crítica à Ciência, mas apenas sua propedénti- 
ca, ele o disse algumas vezes: é é dificil compreender por que apenas sobre isso seis puúpagueadores ride 
quiseram acréditar nele. (N.do À.) 

“A edição A trazia, erronçamente: “quantitativo”. (N. do T) 

“2 A palavra “quantitativo” consta somente da edição C. A lrasc entro parênieses é anotação marzinál 
do gutor AN. do T) 
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mente O mesmo caminho que acima: e que por umficação sintética de ambas às 
sinteses se mostte um idealismo quantitativo crítico coma meio caminho entre ambas 
as manciras de explicação. 
- À mediaiidade do pór e a oposição essencial determinam-se mutuamente: ambas 
preenchem uma e a mesma esfera e são um só. É desde logo claro como isso Ler 
de ser pensado. para poder ser pensado como possivel: à saber, ser = estar-posto, 
relação ideal e real, opor e estar-oposto tem de ser um e 6 mesmo. Alem disso, 
e desde logo claro sob que condição isso é possivel; à saber, se O posto & O ponente 
nessa Telação é um c o mesmo, isto é, se O posto nã relação é o eu — O eu 
tem de estar, com um X qualquer, que nessa medida Lem de ser necessariamente 
um não-cu, em uma relação tal, que deva estar posto apenas pelo não-estar-posto 
de outro, q vice-versa. Ora, o eu, tão certo quanto é um eu, só está em uma certa 
relação na medida em que se põe coma estando nessa relação, Portanto, falando-se 
do eu. é totalmente igual que se diga: ele É posto nessa relação, qu: ele se põe 
nessa relação. Ele só pode ser posto nela (realiter) na medida em que nela se põe 
fidealiter): e só pode pór-se nela na medida em que nela é posto, porque pelo mero 
cu puro e simplesmente posto não está posta uma tal relação, mas esta, muito pelo 
contrário, o contradiz, 

Desenvolveremos ainda mais clsrameme 0 importante conteúdo de nossa sintese. 
É — sempre sob à pressuposição da proposição capital de todo o método teórico, 
estabelecida no início de nosso parágrafo, proposição a partir da qual desenvolve 
mos tudo o que foi desenvolvido até agora mas também sob nenhuma Gutra pressu- 
posição — é, digo eu, lei para O cu, pÓr tanto O eu quanto 0 não-ey apenas mediata- 
mente: isto é, pór o eu meramente pelo não-por do não-cu e o não-cu meramente 
pelo não-pór do eu, (O eu é, cm todos os casos, e portanto purá e simplesmente, 
o pomente, mas disso é feita abstração em nossa presente investigação: ele só É 
o posto sab a condição de que o não-eu seja posto como não posto: de que ele 
seja negado.) — Exprimindo-o em linguagem mais comum: o eu, assim como é 
considerado aqui, é meramentç o contrário do nãv-cu E nada mais; € O não-cu 
meramente à contrário do eu e nada mais. Sem um tu, não hã um eu: sem arm 
eu, não há um tu, Para maior clareza, de agora em diante, deste ponto de vista, 
mas tunbém de nenhum outro, denominaremos já o não-eu objeto e o cu sujeito; 
embora aqui não possamos ainda mostrar a conveniência dessas denominações. 
O não-eu independente dessa alternância não deve ser denominado objeto, nem 
o cu independente dela sujeito, — Assim, sujeito é aquilo que não e objeto e não 
tem ale agora nenhum qutro predicado; e objeto é aquilo que não é sujeito e não 
tem ate agora nenhum outro predicado, 

Se se coloca, sem mais perguntar por um fundamento, essa lei como fundamento 
da explicação da representação, não sé precisa, em primeiro lugar, de nenhuma 
atuação do não-cu, que o realista qualitativo admite. para fundar 4 passividade 
presente no eu, cm segundo lugar, não se precisa dessa própria passividade (afec- 
ção, determinação). que o realista quantitativo acimite, cm vista dessa explicação. 
— Avdmita-se que o eu tem de pôr em geral. por força de sua essência: proposição 
que provaremos na sintese capital seguinte. Ora, ele só pode pór ou o sujeito ou 
o objeto, c ambos apenas mediatamente, Deve por o objeto; — então, suprime 
necessarmimente o sujeito, e surge nele uma passividade, que cle refere necessaria- 
mente à um fundamento real no não-eu, e assim surge à representação de ums 
realidade do não-eu independente do cu. Ou põe o sujeito, e então suprime 
Recessariamente-o objeto posto, e Surpe mais uma vez uma passividade, que é referi 
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da a uma atividade do sujeito. é a representação é gerada por uma realidade do 
cu, independente do não-eu (a representação de uma liberdade do eu, Que em nossa 
presente maneira de concluir é certamente uma liberdade meramente representada). 
— ssim, à paryr do termo médio, como deve certamente ocorrer por força da 
lei da sintese, a passividade (ideal) do eu e a atividade independente (idea]) tanto 
do cu quanto do não-eu estão perfeitamente explicadas e fundadas. 

Já que, porem, é manifestamente uma determinação (da atividade do eu, como 
tal). a lei estabelecida tem de ter um fundamento, e a doutrina-da-ciência tem de 
indicar esse seu fundamento. Ora, se não se intercala por uma nova sintese um 
termo médio, como se deve fazer. só se pode buscar esse fundamento nos momentos 
mais próximos que delimitam essa determinação. o pôr do cu ou sua passividade. 
O primeiro c admitido como fundamento de determinação pelo idealista quantitati- 
vo, que faz dessa lei a lei do pôr em geral: a segunda pelo realista quantitativo. 
que a deriva da passividade do cu, Segundo o primeiro, essa lei é subjetiva é ideal 
c tem seu tundamento meramente no eu: segundo o último. é objetiva e real e não 
tem seu fundamento no eu, — Onde 6 possa ter, Ou se em peral à tem — sobre 
isso à investigação é vedada. Sem dúvida a afecção do eu estabelecida como incx 
plicavel tem de ser referida à uma realidade do não-eu que a cause; mas Isso ocorre 
meramente em consequência de uma lgi do eu, que é explicável e é explicada justa- 
mente pela afecção, 

O resultado da sintese que acabamos de estabelecer é que nenhum dos dois tem 
razão: que essa lei não é meramente subjetiva e ideal, nem meramente objetiva 
é real, mas que seu fundamento tem de estar ao mesmo tempo no objeto e mo sujeito. 
Quanto a saber, porém, como esse fundamento se encontra em ambos, a invesiiga- 
ção é por ora vedada, é quanto a isso resignamo-nos é nossa ignorância: e este 
é, então, o idealismo quantitativo crítico. cujo estabelecimento prometemos acima. 
Já que, nó entanto, a tarefa proposta acima ainda não está completamen te solucio- 
nada e temos ainda diante de nós diversas sinteses. poderia bem ser que no futuro 
pudesse ser dito algo mais determinado sobre essa mancira de fundamentação. 

b. Do mesmo modo como tratamos o conceito da causalidade, trataremos ago 
ra O Conceito da substansialidade: unificaremos sinteticâmente a atividade 
da forma «é q da matéria: em seguida à forma da mera alternância com sua 
matéria; e, finalmente, as unidades sintéticas. resultantes disso, uma com 
à Miro 

4) Em primeiro lugar, a atividade da Torma é a da matéria (0 sentido em que 
são usadas aqui estas expressões é pressuposto coma conhecido q partir do 
que precede) 

OQ principal. aquilo que propriamente importa, tanto neste momento quanto 
em todos Os seguintes, é apreender correta e determinadamente o característico 
du substancialidade (por sua contraposição com a causalidade)?” 

A atividade da forma nessa alternância em particular é, segundo o que prece 
de, um não-pôr por um pór absoluto, — à pôr de algo como ado-posto, polo 
por de um outro como posto: negação por afitmacão, — Portanto à não posto 
deve decerto ser pasto, deve ser posto como não posto. Não deve. polis, ser 

*º Ay expressões “atividade da forma”, “atividade da mutéria”, “alternância” etc. são simples abrevioryras 
para eeferir-se ud conteitos já estabelock(os anterioemente, não tendo sentido se tomadas ao pé da letra. 
“Atividade da forma”, por exemplo, senifica: “a atividade independeme da forma da alternância fazere 
passividade (isto é, do fazer e da passividade determinando se reciprocamente)". CC po 150 e seguintes. 
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em geral anieado, como na alternância da causalidade; mas apenas excluído 
de uma esfera determinada. Não é. Portanto, negado pelo pór em geral, mas 
apenas por um por determinado. Por esse por, que nessa função é determinado 
&. pOr conseguinte, também determinante como atividade objetiva, 0 posto (co 
mo posto) tem de ser igualmente determinado. isto &, tem de ser posto cm umã 
esfera determinada. como a preenchendo. E assim pode-se compreender como 
por um tal por pode ser posto um outro. COMO Hd posto; apenas nessa esfera 
ESSE OUIFO não é posto, e não é posto nela ou dela excluído justamente porque 
o posto nela deve preenché-la. — Ora, por essa ação o excluído não é ainda, 
de modo algum, posto em uma esfera determinada: com issó sua esfera não 
recebe pura é simplesmente nenhum predicado. a não ser negativo; não O aquela 
esfera. Que esfera póssa ser, ou se é em geral uma esfera determinada, não 
estã estipulado com isso apenas. — Portanto, o caráter determinado da atívido- mus 
de Formal na determinação recíproca por substanecialidade é um excluir de uma 
esfera determinada. prevaçchida, e tanto, nessa medio. totalidade (do nela con- 
tido). 

A dificuldade quanto a isso é manifestamente que o excluido = B deve certa. 
mente estar posto c apenas na esfera de À não posto: mas à esfera de A devo 
estar posta com totalidade absoluta, de onde ve seguiria que B não pode em 
geral estar posto. Por conseguinte, q esfera de A deve estar posta como totalida 
de < nao-totalidade ao mesmo tempo. Está posta como lotalidade em referência 
4 À, como não-totalidade em referência ao B excluído. Ora. a esfera do próprio 
6 não está determinada: está determinada à penas negativamente, como a esfera 
não-A, Por conseguinte, se se leva tudo em consideração. A seria posto como 
parte completa, determinada e, nessa medida, total, de um todo indeterminado 
e nessa medida não comple. O pór de uma tal esfera superior, que abrange 
em si a ambas, a determinada e à indeterminada, seria à atividade pela qual 
se tornaria possivel a atividade formal que acaha de ser estabelecida: seria. 
Por conseguinte, a atividade da matéria, que buscamos. 

(Seja dado o pedaço de ferro determinado = C. que st move. Vocês põem 
O ferro pura € simplesmente. assim como por seu mero congeito (em virtude 
da proposição À = A,$ 1)o mesmo está posto = A. como totalidade absoluta. 
e não encontram em sua esfera 6 movimento = Bs portanto. pelo pór de A, 
excluem B de sua esfera, Contudo, não suprmem o movimento no pedaço de 
ferro = C, não querem negar pura c simplesmente sua possibilidade: assim. 
poem essa esfera fora da esfera de A, em uma esfera indeterminada, pois não 
sabem sob que condição e com que fundamento o pedaço de ferro = O pode 
mover-se. A esfera À é a totalidade do ferro, é todavia também não o é pois 9 
O movimento de €, que também é ferro, não está compreendido sob a mesma, 
Vocês precisam, portanto, traçar em torna de ambas as esferas uma esfera supe. 
rior. Que compreenda em si a umbos, ferro movido e não movido. Na medida 
em que precnche essa esfera superior, o ferro é subsiância (não na medida em 
que preenche a esfera de A como tal, como E costuma crroncamente pensas: 
sob esse uspecto o ferro é coisa por si?” movimento €& não-movimento são 
seus acidêntes. Que o nao-movimento lhe cabe em sentido diferente do uue 
o movimento, e em que sc Tunda isso, veremos à seu tempo.) 


** Ma edição E o rextá continua: “determinado por sem próprio esforço conceito segundo 4 proposição 
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A auvidade da forma determina a da matéria. significaria: meramente na 
medida cm que algo É excluído da totalidade absoluta e posto como não contido 
nela pode ser posta uma esfera mais cam preehsiva. mas indeterminada; somente 
sob a condição do excluir efetivo é possivel uma esfera superior: sem um excluir, 
não hi uma esfera mais compreensiva. istó é. sem um acidente no eu, não há 
um nao-cu, O sentido dessa proposição é desde logo claro. e acrescentaremos 
meramente algumas palavras sobre sua aplicação. — O eu está originariamente 
posto Como se pondo; e o pór-se preenche nessa medida a esfera de sua realida- 
de absoluta, Se ele poc um objeto. esse pôr objetivo deve ser excluído dessg 
esfera e posto na esfera oposta, a esfera da não-se-pór. Pôr um objeto é não 
se pôr são sinônimos, Dessa ação parte o presente raciocinio; ele afirma: o 
eu põe um objeto, ou exclui algo de si, pura é simplesmente porque exclui é 
por nenhum fundamento superior: comente por esse excluir torna-se possivel 
à esfera superior do por em geral (abstração feita de saber ce é DOSto O eu 
cu um não-eu). — É claro que essa maneira de concluir é idealista e coincide 
com 0 idealismo quantitativo acima estabelecido, segundo à qual o cu pôr algo 
como um não-cu pura é simplesmente porque o põe. Em um tal sistema o com. 
ceito de substancialidade deveria ser explicado exatamente como acaba de ser 
explicado, — Além disso, torna-se claro aqui. em sentido geral, que 0 pór-se 
aparece cm dupla referência à quantidade: uma vez como totalidade absoluta: 
uma Vez como parte determinada de uma grandeza indeterminada. Exen propo- 
sIçãO poderia ter no futuro tonseybiências altamente im pórtantes. — Além dis 
so, está claro que por substância não é designado q que perdura idas Dawern 
de), sim 0 que abrange tudo (das Humpassende), A caracrerística de perdurar 
só cahe à substância em uma significação muito derivada, 

A atividade da matéria determina é condiciona a da forma, sipnificaria: q 
esfera mais compreensiva. como Miúis compreensiva (por conseguinte com as 
esferas do cu e do não-eu, a ela subordinadas), esta posta pura e simplesmente: 
“ somente por isso torna-se possivel o excluir, como ação efetiva de cu (sab 
uma condição u ser ainda acrescida), — É claro que-essã maneira de concluir 
leva a um realismo e, aliás, à um realismo qualitativo. Eu e não-ey estão. como 
opostos. postos: O &u & em geral ponente; que, s0b certa condição, a saber, 
se ndo põe o não-cu, ele se Doe, e algo contingente e determinado prelo frio 
mento do por em gernl, que não está no cu, — O eu. nessa maneira de conçluir. 
é um ser Pepresentume, que deve orieunar-se pela indole (Beschaffenhel:) das 
CÓISAS EM Si. 

Mas nenhuma das duas manciras de conclur deve valer, e sim ambas serem 
modificadas mutuamente uma Pela outra, Porque o cu deve excluir algo de 
si. deve ser e Ser posta uma esfera superior. O Porque uma esfera Sluperror É 
C êstã posta, o eu tem de excluir algo de si. Mais concisamente: há um não-ey 
Porque o eu sc upõc algo; e o eu se opõe porque um não-eu é e É posto. Um 
não funda à outro, & ambos são uma cn mesma ação do cu, que meramente 
na reflexão pode ser distinguida. — É desde logo claro que este resultado É 
igual à proposição acima estabelecida: à fundamento ideal eo fundamento real 


são O mesmo: e pode scr esclarecido a partir da mesma: que, portanto pelo 


presente resultado, do mesmo modo que pela proposição mencionada, É estabe- 
lecido o idealismo critica. 

A forma da alternância da substancialidade e sua matéria devem determinar-se 
mutuamente. 
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A forma da alternância consiste no excluir e ser-exelvido mútuo dos termos 
reciprócos um pelo outro. Se A é posto como totalidade absoluta, B é excluido 
de sua esfera e posto na esfera indeterminada mas determinável B, — Inversa. 
mente, assim que B é posto (que sy reflete sobr» B como posto), À é excluido 
da rotalidade absoluta, à saber, a esfera de 495 não é mais totalidade absoluta, 
mas É, ao mesmo tempo que B, parte de uma esfera indeterminada mas determi: 
navel, — Isso deve ser bem notado e corretamente apreendido, pois tudo depen 
de deste ponto. — Portanto, a forma da altemância é q excluir mútuo dos termos 
reciprocos da totalidade absoluta. 

(Ponham à ferro em geral e em si; então. vocês têm um conceito determinado, 
completo, que preenche sua esftra. Ponham o ferro movendo-se: então, vocês 
tém um indice que não está contido nesse conceito & 6, portanto, excluído dele, 
Mas como vocês conferem ao ferro esse movimento, à conceito de ferro anterior 
mente determinado não esta mais determinado. mas é meramente detérminá- 
vel;'?0 faltalhe uma determinação, que vocês determinarão a seu tempo como 
a atratibilidade pelo imã.) 

Quanto à matéria da alternância, é desde logo claró que em sua forma, tal 

como acaba de ser apresentada, permanece indeterminado qua! seja propriamen- tm 
te à totalidade: Se B deve ser excluído, a esfera de A preenche a totalidade: 
se, do contrário, B deve ser posto. ambas as esttras, a de Be a de A, preenchem 
à totalidade, decerto indeterminada, mas determinável. (É feita aqui inteira abs 
tração de que esta última esfera, de A & H, ainda está por determinar.) Essa 
indeterminação e indeterminidade não podem permanecer, A totalidade, sob am- 
bos os aspectos, é totalidade, Ora, se cada uma delas não tem ainda. fora esse, 
um Gutro indice, pelo qual ambas possam ser distinguidas uma da outra, a alter. 
nância postulada inteira é impossivel; pois, nesse caso, a totalidade é uma Ss, 
e hã apenas um termo recíproco; por conseguinte, não há em ecral uma alternân- 
cia. (Para dizé-lo de modo mais compreensivel, mas menos rigoroso: — SuUpo- 
nham-se como espectadores desse excluir reciproco, Se vocês não podem distin- 
guir as duas totalidades emre as quais oscila a alternância, não hã para vocês 
nenhuma altemância. Mas vocês não podem distingui-las se não há fora delas, 
na medida em que não são nada senão totalidade, um X qualquer, segundo o qual 
vocês s€ orientam.) Por conseguinte, em vista da possibilidade da alternância 
postulada. é pressuposta a determinabilidade de total idade, como tal; é pressu. 
posto que se pode distinguir ambas às totalidades por algo qualquer; e essa deter- 
minabilidade é a matéria da alternância aquilo em que a altemância tem conti- 
nuidade e unicamente pelo qual a mesma é fixada. 

(Se vocês põem o ferro tal como ele é dado, digamos, pely experiência comum, 
sem conhecimento cientifico da doutrina da naturtza: em si, isto é, isolado, é 
fora de toda ligação perceptivel com algo fora dele; entre outras coisas também 
COMO persistente ern seu lugar, então, o movimento não pertence ao seu conceito 
&, se ci lhes é dado no fenômeno como se movendo, vocês rém inteira razão 
quando referem esse movimento a algo fora dele, Mas se no entanto vogês confe- | 
Fermi o movimento ao ferro, nó que têm igualmente razão, então aquele conceito 
não é mais completo, e, sob csse ASpecio, vocês têm de determiná-lo mais E. 
por exemplo, pór em seu ambito à atratibilidade pelo imã. — Isso iaz diferença. 


2 Na edição C: “a saber, não mais subsumido sob à conceito dela, = esfera de 4 (JN. do T.) 
Do Na edicão O: “não vale mais Como determinado, mas Meramente como determinável”. (N do T) 
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SE VOCÊS partem do primeiro conceito, à persistencia no lugar é essencia! ao 
ferro, c apenas q movimento nele É contingente: mas. ce partem do segundo 
Conicêito, a persistência é tão contingente quanto o movimento; pois à primeira 
fica sob a condição da ausência de um imã do mesmo modo que a segunda 
sob a condição de «ua presença. Assim, vocês licarão desorientados, se não 
puderem fornecer um fundamento pelo qual tiveram de partir do primeiro con- 
certo e não do segundo ou vice-versa: isto € de modo geral, se não se puder 
determinar. de uma mancira qualquer. sobre qual das totalidades se tem de 
refletir. se é sobre a pura & simplesmente posta e determinada. cu sobre n deter 

minavel gerada por essa é polo excluído. ou sabre ambas. 

A forma da olternâncio determina sua matéria, significaria: o excluir mútuo 
É o que determina a totalidade no senudo que acaba de ser estabelecido. isto 
é, é ele que indica qual das duas totalidades possiveis é totalidade absoluta É 
de qual delas se tem de partir, Aquele que cxclui um outro da totalidade é, 
na medida em que exclui, a totalidade: à vice-versa: e não há nenhum outro 
fundamento de determinação da mesma. — Se pelo À pura e simplesmente posto 
B é excluído, nesse medida A é totalidade, e se se reflete sobre E « portanto 
não se considera À como totalidade, nessa medida A + 5. que em si é indetermi- 
nado, é à totalidade determinável. O determinado ou o determinavel é a totalida- 
de. conforme à tomemos. — Deserto não parece estar dito neste resultado nada 
de novo, mas exatamente q que sabiamos, mesmo antes da simese: mas antes 
tinhamos esperança de achar um fundamento de determinação qualquer. Pele 
presente resultado, porém, essa esperança € totalmente vedada: sua significação 
é negativa, e ele nos diz: não é em geral possível nenhum fundumento de deterri- 
nação, à não ser por relação. 

(No exemplo anterior, pode-se partir dó conceito pura é simplesmente posto 
de ferro, e assim a persistência no lugar É essencial ao ferro; ou de seu conceito 
determinável, c assim à mesma é um acidente. Ambas as conclusões são Core 
tas, conforme à tomemos, e não pode haver nenhuma regra determinante sobre 
isso, À distinção é exclusivamente relativa.) 

À matéria da alternância determina sua forma, significaria: a determinabilida 
de da totalidade, no sentido explicado, a qual, portanto, está Posta, uma ver 
que deve determinar algo outro (isto é. à determinação é efetivamente possível, 
e há um X qualquer, segundo à qual a mesma ocorre mas com cuja procura 
não temos de nos ocupar aqui), determina o excluir mútuo. Um dos dois. ou 
o determinado ou o determinável. é 3 totalidade absoluta, e então à outro não 
O é e, por isso, há também um excluído absoluto: aquele que é excluído por 
essa totalidade. Se por exemplo o determinado é a totalidade absoluta, o exclui- 
do pur ela É o absolutamente excluído. — Portanto — esse é v resultado da 
presente síntese ha um fundemento absoluro da totalidade, cesta ndo é exclu- 
sivamente relativa. 

(No exemplo acima: — não é indiferente que sg parta do conceito determina 
do do ferro vu de seu conceito determinavel, e que se tome a persistenéia: no 
lugar como algo essencial à ele ou como algo contingente. Ponham que se deves. 
+. por uma razão qualquer, partir do conceito determinado do ferro, então ape 
nas O movimento é um acidente absoluto. não porém, à persistência.) 

Nenhum dos dois deve determinar o ouiro, e ambos devem determinar se min 
luamente, sdigmnfca: — para ir go essencial sem longos rodeios — fundamento 
absoluto € relativo de de terminação da totalidade devem ser um « O Mesmo; 


à relação deve ser absoluta v o absoluto não deve ser nada mais que uma rela 
Cão. 

Procuremos tornar claro essc resultado sumamente importante, — Pela deter- 
minação da totalidade é determinado aq mesmo tempo o a-scr-excluido. e vice 
versa: também cessa É uma relação. mas sobre ela não há nenhuma pergunta. 
A pergunta é: qual das duas maneiras possiveis de determinação deve ser admili- 
da e fixada? A isso seria respondido. no primeiro termo: nenhuma das duas: 
não ha aqui nenhuma. regra determinada, a não ser: se se admite uma, não se 
pode nessa medida admitir a outra, É vice-versa: mas nada é possivel fixar sobre 
qual das duas se deve admitir. No sesundo termo seria respondido: uma das 
duas deve ser admitida, é tem de haver uma regra sobre 1550. Qual porém seja 
essa regra teria, naturalmente, de permanecer indecidido, pois o fundamento de 
determinação do a-ser-excluido deveria ser à determinabilidade, c não a dejermi- 
nRacat, 

Ambas as proposições são unificadas pela presente; €. portanto, afirmado por 
esta: há certamente uma regra, mas não uma tal que estabeleça uma das dugs 
maneiras de determinação, e sim uma que estabelece ambas como q serem detor- 
minadas mutuamente uma pela quira. — Nenhuma das até agora considoradas 
como tal é q totalidade buscada, c somente ambas determinadas mutuamente 
uma pela outra constituem essa totalidade. Portanto. trata-se de uma relação 
entre duas maneiras de determinação: à por relação e a absoluta: c somente 
por essa relação é estabelecida a totalidade buscada. Nem A deve cor à total 
de absoluta, nem tampouco À + B, mas sim A determinado por 4 + EQ 
determinável deve ser determinado pelo determinado e q determinado pelo deter- 
minavel; e a unidade que surge dai é à totalidade que buscamos. — É claro 
que tinha de ser essç o resultado de nossa síntese: mas é algo mais dificil entes 
der o que, com isso. é dijo. 


O determinado e o determinável devem determinar-se muluamente. significa 
manifestamente: à determinação do-a ser-determinado consiste Justamente em 
scr cle um determinavel. Ele é um determinável, é núdu máis: nisão consiste 
sua essencia Inteira. Essa determinabilidade é q totalidade buscada, isto é. 
a determinabilidade é um quantum determinado: tem seus limites. além dos 
quais não tem lugar nenhuma outra determinação, e no interior desses limites 
está toda determinabilidade possivel. 

Aplicaremos esse resultado au caso presente, € logo ludo se tornara claro. 
— Q eu se põe. Nisso consiste a realidade pura e simplesmente posta do mesmo: 
u esfera dessa realidade estã esgotada, € contém por isso absoluta totalidade 
tda realidade pura e simplesmente posta do cu). O cu pos um objeso. Esse pôr 
objetivo deve necessariamente ser excluído da esfera do por-se do eu. Todavia. 
sau por objetivo deve ser conferido ao eu: e vom issó obtemos então a esfera 
A + B como totalidade (até agora Ilimitada) das ações do eu, — Segundo à 
presente sintese, ambas as esferas devem determinar-se mutuamente: A dá, q 
que tem, o limite absoluto; À + B dão que tem. O conteúdo. E então eu é 
O que pôs um objeto € nesse caso não o sujeito: ou 0 sujeito, & nesse caso não 
um objeto — na medida em que se pjé como pondo segundo essa regra, E 
assim às duas csleras caem uma dentro da outra. é uma vez unificadas, preen- 
chem uma única esfera delimizada; e nessa medida a deerminação do eu consis- 
le na determinabilidade por sujeito e abjetn. 
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A determinabilidade determinada é a totalidade que Dbuscávamos, e uma tal 
determinabilidade determinada denomina-se subytância — Nenhuma substan- 
cia como tal é possivel se não se parte do pura e simplesmente posto. aqui q) 
eu, que pOc apenas à st, isto É, se NÃO se exclui dele algo, aqui im não-eu pústo, 
ou um objeto. — Mas a substância. que como tal nãa deve ser nada mais que 
determinabilidade, mas no entanto uma determinabilidade determinada, fixada, 
permanece indeterminada, é não é uma substância (nada que abranja judo), se 
não for de novo determinada pelo pura e simplesmente posto. aqui pelo pór-se, 
O eu se põe como se pondo por excluir O não-eu ou como pondo o não-el 
por se excluir. Pór-se aParcco aqui duas vezes: mas sob aspectos muito diferen- 
les. Pelo primeiro é designado um por incondicionado, pela segundo um pór 
condicionado e determinável por um excluir do não-eu. 

(Seja a determinação do ferro em si a persistência no lugar: nesse caso q 
mudança do lugar está excluída por ela: co ferro é nessa medida não substância: 
pois é ndo determindvel. Agora, porém, à deslocamento deve ser conferido ao 
ferro, Isso não é possivel nã significação segundo q qual a persistencia no lugar 
seria inteiramente suprimida por ele, pois nesse casa o próprio ferro, assim como 
Está posto, seria suprimido por ele; por conseguinte. o deslocamento não é conte: 
rido ao ferro, o que contradiz a exigência. Portanto, a persistência «ó pode ser 
suprimida em partê, e o deslocamento é determinado e delimitado pela persistên- 
cia, isto é o deslocamento sá tem lugar na esfera de uma certa condição (por 
exemplo, a presença de um imã) e não tem lugar fora dessa esfera. Fora decss 
esfera tem lugar, por sua vez, q persistência. — Quem não vê que a persistência 
dparcce aqui em duas significações muito diferentes — a primeira vez inconel!- 
clonado, a segunda vez condicionada pelu ausência de uma imã?) 

Pará prosséguir na aplicação do princípio acima estabelecido — Assim que 
A + B estã determinado por À, o próprio B está determinado, pois está no 
ambito do determinável, doravante determinado: e à próprio À & como acaba 
de ser mostrado, um determinável. Na medida em que O próprio B está determr- 
nado. À + B pode ser! determinado também por ele, e uma vez que deve ocorrer 
uma relação absoluta — sá cuca relação deve preencher q totalidade buscada, 
então À + B tem de ser determinado por B. Por conseguinie, se À + B está 
PÓSIO, & nessa medida A está posto na esfera do determinável, À + B é por 
sua vez determinado por B. 

Essa proposição tornar-se-á desde logo clara, sea aplicarmos uo caso presen- 
te. — Ceu deve excluir nigo de si: essa é a ação até agora considerado come 
& primeiro momento da alternância inteira compreendida na investigação. Infiro 
mais — é já que aqui estou no domínio do principio de razão. tenho o diresto 
de inferir mais — que, se O eu deve excluir de si esse algo, o mesmo tem de 
estar posto nele antes da exclusão, isto É. independentemente da exclusão: pOr 
tanto, já que não podemos apresentar nenhum fundamento superior, pura É sipm- 
plesmente posto. Se partimos desse ponto, o excluir do eu é algo não posto no 
pura e simplesmente posto, na medida em que este o é, e tem de ser excluído 
de sua esfera; não lhe é essencial. Para o objeto, mesmo se ele deve estar posto 
no eu de uma maneira para nós totalmente inconcebivel (para o excluir possivel) 
&. nessa medida, ser certamente um Dbgeto, é contingente ser excluído — É. em 
decorrência dessa exclusão, como se mostrara mais adiante, representado. Ela 
estaria prescnic em si — não fora do Cu, MAs Mo eu — sem esse excluir, O 


a ue. 


objeto em geral (aqui B) é o determinado: o estor-exeluído pelo sujeito (aqui 
E + Aj6o determinável. O objeto pode estar excluído ou não. e permanece, 
no sentido acima, sempre objeto. — Aqui q cstar-pústo do obleto aparece duas 
veses, mas quem não vê em que diferentes significações — a primera vez incon- 
dietonada e pura c simplesmente: a segunda vez Sob à condição de um estar-ex- 
cluido pelo eu? 

(Do ferro posto como persistente deve ser excluído o movimento. O movimen- 
tó não estava posto no ferro, de acordo com seu conceito, e deve agora ser 
excluído do ferro; portanto. tem de estar pústo independentemente desse excluir 
&, aliás, em consideração ao não-estar-posto pelo ferro, posto pura e simplesmen- 
te. [Isso significa — de modo mais compreensível, mas menos rigoroso — se 
se deve opor o movimento ao ferro, o movimento já tem de ser conhecido. Mas 
não deve ser conhecido através do ferro. Por conseguinte, é conhecido por outras 
vias; e, já que aqui não tomamos nada mais em consideração. a não ser ferro 
e movimento — é conhecido pura e simplesmente) Se partimos desse conceito 
de movimento, É contingente para o movimento caber também, entre outras coi 
sas, ao férro. É ele o essencial e o ferro é para ele o contingente. Está posto 
o movimento pura e simplesmente. De sua esfera é excluído o ferro. como persis- 
tênte no lugar, Agora É suprimida a persistência, é conferido ao ferro o movi- 
mento. — Aqui aparece duas vezes o conceito de movimento: a primeira vez 
incondicionado; a segunda vez condicionado pela supressão da persistência no 
Ferro.) 

Portânio — e essa Era à proposição sintética acima estabelecida — a totalida: 
de consiste meramente na relação completa, e não há em geral nada fixo em mu 
si, que 4 determine. A totalidade consiste na completude de uma relação, é não 
em uma realidade. 

(Os termos da relação, considerados singularmente, são os acidentes, sua tota- 
lidade c a substância, como já foi dito acima. — Aqui isso deve apenas ser 
ainda estabelecido expressamente, para aqueles que não são capazes de tirar 
por si mesmos uma conclusão tão fácil, a saber. que na substância não se devo 
pensar nada de fixo, é sim uma mera alternância. — Se uma substância deve 
ser determinada — o que já foi discutido de sobra — ou se algo determinado 
deve ser pensado como substância, então sem dúvida a alternância tem de partir 
de um termo qualquer, que nessa medida estã fixado: na medida em que a alter- 
nancia deve ser determinada. Mas não está fixado absolutamente; pois posso 
do mesmo modo partir de seu termo oposto; e então aquele mesmo termo, que 
era antes essencial, fixado, fixo, é contingente; como se pode verificar a partir 
dos exemplos acima. Os acidentes, sinteticamente unificados, dão à substância: 
* nela não está contido nada mais que os acidentes: a substância, analisada, 
dá os acidentes, e depois de uma análise completa da substância nada resta, 
a não ser os acidentes. Não se deve pensar em um substrato que perdura, em 
um eventual portador dos acidentes; cada acidente'?" é, de cada vez. seu pró- 
prio portador e portador do acidente aposto, sem que precisasse ainda para isso 
de um portador particular. — O eu ponente, pela mais maravilhosa de cuas 
faculdades, que a seu tempo determinaremos mais de perto, fixa o acidente que 
desaparece até te-lo comparado com aquele pelo qual ele é reprimido. — E 
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casa faculdade, quase sempre ignorada. que compõe. a partir de constantes con 
iraposições, uma unidade. que se miroduz entre momentos que teriam de supri- 
Ms mir-se mutuamente e, através disso, mantem a ambos; — é unicamente ela aqui: 
lo que torna possíveis a vida e a consciência, e em particular a consciência 
como uma serte temporal continua: c faz tudo Issy exCilisivamente por conservar 
em si e dentro de si acidentes que não têm nenhum portador comum, nem o 
poderiam ter, porque se anulariam mutuamente).'d2 

| A mividade, como unidade sintética, e a alternância, como unidade sintética, 
devem determinar se reciprocamente, e constituir elas mesmas uma unidade sin 
etica. A atividade, como unidade sintética, é descrita, da maneira mais cone; sá, 
como um absoluto coligir (Zusammenfassen) e fixar de upostos, um subjetivo 
e um objetivo, no conceito de determinabilidade, em que os mesmos são, toda- 
via, tambem opostos. (Como ilustração e para o esmbelecimento de um pónio 
de vista compreensivo superior, Compare-se a sintese aqui indicada com a unifi- 
cação do cu e do não-eu em peral pela quantidade, empreendida acims (5 3). 
Assim como lá erà em primeiro lugar posto pura e sim plesmente o eu, segundo 
4 qualidade, como realidade absoluta. aqui € posto pura e simplesmente no 
eu algo, isto é algo determinado por quantidade, ou o eu é posto pura e sim paleçs- 
mente, COMO quantidade determinada; é posto algo subjetivo como pura é sim- 
plesmente subjesivo: é este procedimento c uma tesec, aliás, uma Lese duantitati- 
va, di diferença da tese qualitativa posta acima. Todas as mangiras de ação 
do cu. porém, têm de partir de um procedimento Lético. LA saber, na pare 
leórica da doutrina-da-ciência, e no interior da delimitação que nos prescreve 
mos ui por nosso princípio, isso é uma tese, porque, cm função dessa delim:- 
tação, não podemos ir mais adiante: ainda que ce pudesse mostrar, se um dig 
Fompermos esse limite. que é igualmente uma sintese, a ser reconduzida à tese 
“hi Suprema, Assim como acima cr PPUSto do eu em geral um não-cu, como qual 
dede vposta, é aqui oposto do subjetivo um objetivo, pelo mero excluir do mes: 
mo dá esfera do subjetivo: portanto, merameênie por e mediante q quai iate 
ta delimitação, a determinação), e cese procedimento é uma antitese quantitati 
Va, ASSIM Comp a ameérior era uma umtitesc qualitativa, Agora. porém, nem o 
subjetivo deve ser anulado pelo objetivo, nem o objetivo pelo subjetivo, justa 
Mente como acima q cu em geral não devia ser suprimido pelo não-eu ou vice 
versa: ambos devem subsistir um ao lado do outro. Devem, portanto, ser sintetl- 
camente unificados, e o são pelo terceiro termo, em que ambos são iguais entro 
si pela devrminabilidade. Ambos — não o sujeito 2 o objeto em si — mas 
à subjetivo e o objetiva postos por tese e untitese, são mutuamente determiná- 
veis um pelo quiro, & meramente na medida em que o são podem ser coligidos 
e fixados pela faculdade do cu que é ativa na síntese (u imaginação). — Mas. 
exatámente como acima, a antinese não é possivel sem Lego, porque só pode 
haver um opor ao posto; mas também a própria tese aqui exigida não É possivel, 
segundo sua matéria, sem u matéria da umitesc; pois antes que algo possa ser 
pura q simplesmente determinado, isto é Entes Que possa ser-lhe aplicado à 
conceito de quantidade, é preciso que esse algo esteja presente segundo q quali- 
dade, Portanto, tem de haver em geral algo em que O eu ativo marque um limite 


“É Aqui já sé delinea, rigorosamente. a partir de sua fempão, 4 (acuidade ch imagirnção transcendental, 
que se reveláro, aque a pouco, comic ar verdadeiro ceniro da doutrina-da cerca (Nodo To) 
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para o subjetivo, deixando o restante para o objetivo. — Segundo à forma, 
porém, exatamente como acima, a antitese não & possível sem a siniese: POlS 
do contrário o posto seria suprimido pela antitese. e por conseguinte a antileso 
não séria uma antitese é sim uma tese: portanto. às rés ações são todas apenas 
uma a mesma ação, c meramente na reflexão sobre ela podem ser distinguidos 
os momentos singulares dessa única ação.) 

Quanto à mera alternância — se são sinteicamente unificadas sua forma. 
O excluir mútuo dos termos reciprocos, é sua matéria, à esfera compreensiva 
que contém em si a ambos como excluindo-se. o próprio excluir mútuo é a csfera 
compreensiva e a própria esfera compreensiva é 0 excluir mútuo, isto É. a alter- 
núncia consiste na mera relação; não há mada mais que o excluir mutuo, adeter- 
minabilidade mencionada há pouco. — É Fácil compreender que esse tem de 
ser O méio termo sintético, mas é algo mais dificil imaginar, em uma mera deter 
minabiidade, em uma mera relação sem algo que esteja em relação (algo de 
que aégui, & em toda 4 parte teórica de doutrina-da-ciência, deve ser feita total 
abstração), algo que não seja p nada absoluto. CGuiaremos a imaginação da me- 
lhor maneira que fórmos capazes. — A e Bijá é sabido que com isso so designa 
propramente A + B determinado por A é o mesmo A + B determinado por 
B. mas para nosso fim podemos fazer abstração disso e denominá-los dirétamen- 
le dc) Ac B estão portanto opostos, e, se um deles está posto, O qutro 
não pode estar posto: « contudo devem, é. alias. não apenas em parte, como 
foi exigido qué ugora, mas inteiramente é como opostos, ficar juntos, sem supri 
mir-se mutuamente; é a tarefa é pensar isto. Mas eles não podem de nenhuma 
maneira e sob nenhum predicado possivel ser pensados juntos, a não ser exclus;. 
vamente na medido em que se Suprimen mutuamente. À não é para ser pensado 
e E não É pára sor pensado. mas é para ser pensado o coincidir — q Cn prónar 
de ambos, v é meramente esse seu ponto de unificação. 

(Ponham, no ponto físico X, no momento À luz, e treva no momento BR, que 
se segue imediatamente a esse: então, luz e treva estão rigorosamente separados 
um do outro, como deve ser. Mas os momentos A é B de limitam-se imediata 
mente, é não hã entre eles penhuma lucuna. Imaginem à limite rigoroso entro 
ambos às momentos = Z. O que está cm Z7 Não luz; pois esta está no momento 
A CZnaoé= Ae tampouco treva, pois esta está no momento B. Por conse 
guinte, nenhuma das duas. Mas posso, do mesmo modo. dizer: ambas estão 
nele, pois se entre À e B não há nenhuma lacuna. também não hã nenhuma 
lacuna entre luz é treva, e por conseguinte umbas se tocam imediatamente em 
£ — Poder-se-la dizer que, na última maneira de concluir, eu estendo, pela 
própria imaginação, Z, que devia ser apenas limite, u um momento: € assim 
é certamente. [Os próprios momentos A e B não surgiram de outra mancira, 
à não ser por uma tal extensão mediante a imaginação. Posso, portanto, esten- 
der Z pela mera Imaginação; « tenho de f aze-lo, Se quero pensar a del imitação 
imediata dos momentos Ae B — e aqui, ao mesmo tempo, Joi feito um experi 
mento com à maravilhosa faculdade da imaginação produtiva em nós, a qua) 
sera em breve explicada, e sem a qual nada no espirito humano pode ser explica- 
do — e na qual poderia facilmente lundar-se todo o mecanismo do espirito hu- 
marno.) 

- À atividade que acaba de ser explicada determina a alternância que explicamos. 
signicaria: 0 coincidir dos termos reciprocos. coma tai Ss fica sob a condição 
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de uma atividade absoluta do eu, mediante à qual este opõe um objetivo é subje- 
tivo e unifica a ambos. Apenas no eu e exclusivamente por força dessa ação 
são eles termos recíprocos: exclusivamente no eu e por força dessa ação do 
eu eles coincidem. 

Esta Claro que a proposição estahelecida & idealista. Se a atividade aqui esta- 
belecida é tomada como a que csgota a essencia do eu, na medida em que-este 
é uma inteligência, cómo deve certamente ser tomada, apenas sob algumas res- 
lições, então o representar consiste em pôr o cu um subjetivo é opor a esse 
subjetivo um outro como objetivo, & assim por diante; € assim vemos q início 
Dara uma ser je de representações na consciência empírica. Foi estabelecida act 
ma uma lei da mediatidade do por. e segundo essa lei. como ela continua válida 
também aqui, não podia ser posto um objetivo sem que fosse suprimido um 
subjetivo, nem um subjetivo sem que fosse suprimido um objetivo; ca parir 
disso ter-se-ia, pois, podido explicar a allemância das representações, Aqui se 
acrescenta à condição de que ambos devem ser Sinteticamente unificados. de 
que ambos devem ser postos por um e o mesmo do do cu; e a partir disso 
poder-se-ia explicar a unidade daquilo em que estã a altermância; ao lado do 
“star Posto daquilo que alterna, o que não era possível pela lei da mera mediati. 
dade. E assim ter-se-ia, pois, uma inteligência com todas as suas possiveis deter. 
minações, exclusivamente por espontanedade absoluta. O eu seria tal coma 
Poe, como se põe, € porque se põe como tal, — Mas. por mais que se retroceda 
na série, deve-se todavia chepar afinal à algo já presente no cu, em que algo 
é determinado como subjetivo e algo outro lhe é oposto como objetivo. A pre 
sença daquilo que deve ser subjetivo poderia decerto ser explicada pelo por 
doeu pura és mplesmente por si mesmo: mas nio a presença daquilo que deve 
ser objetivo; pois este está pura é simplesmente não posto pelo pôr do éu, — 
À proposição estabelecida, portanto, não explica completamente o que deve cer 
explicada. 


- A alternância determina a atividade. significaria: não decerto pela presença rea! 


dos opostos, mas por seu mêéro col neidir ou tocar-se na consciência. tal como 
dcaba de ser explicado, torna-se possivel q opor « o coligir pela atividade do 
eu; esse coincidir é a condição dessa atividade. O que importa é apenas entendê. 
lo corretamente, Foi lembrado há pouca, contra a maneira idealista de explica- 
ão que havia sido estabelecida, que: se no eu algo deve ser determinado como 
subjetivo, e algo outro ser excluído, como objetivo, de sua esfera, tem de ser 
explicado como este ultimo, a ser excluído, poderia estar presente no eu, é isso 
não pode ser explicado segundo aquela maneira de concluir. Essa objeção É 
respondida pela presente proposição: o objetivo a ser excluído não precisa estar 
presente; pode estar presente, pára q eu, meramente, por exprimir-me assim, 
um travo (Ainszosz),'º* isto E, É preciso que O subjetivo, por um fundamento 
qualquer, que simplesmente esteja fora da atividade do eu, não possa ser esten- 
dido além. Uma tal impossibilidade de estende-lo além constituiria, pois. a mera 
mternância descrita, ou w mero engrenar; este não delimitaria, como ativo, o 


rms Esto &: acmite-çe meramente que a atividade infinita de eu encontra um entrave, e css minimo de 
aan é quanto basta para explicar todo o mecanismo da representação, Os franceses costumam traduzir 
par “choc”, embora a tr adução mais adequada fosse “heurt” (uma “topada”, um “encontrid”), 
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cu, Mas dar-lhe-ja a tarefa de delimitar a «si mesmo. Toda delimitação, porém, 
Vedrre por contraposição, por conseguinte, o eu, deveria, Justamente para dar 
cumprimento a essa tarefa, teria de opor al go objetivo ao subjetivo a ser delimi- 
tádo, c então unificar sinteticamente a ambos, como foi mostrado há poucó: 
e assim, pois, loda a representação poderia ser deduzida, Essa maneira de expli- 
cação e, como desde logo salta gos olhos, realista, apenas tem em seu funda- 
mento um realismo muito mais abstrato que todos os anteriormente estabeleci- 
dos: a saber, nele não é admitido nem um não-cu presente fora do eu. nem 
sequer uma determinação presente no eu, mas meramente a tarefa de uma deter- 
Minação a ser empreendida em si por ele próprio, ou a mera determinabilidade 
do eu. 

Poder-se-ja por um instante crer que essa tarefa de determinação seja ela 
própria uma determinação, é que O presente raciocinio não seja em nada dife- 
rente do realismo quantitativo acima estabelecido, que admitia a presença de 
uma determinação. Mas é muito esclarecedor mostrar essa diferença. Lã a deter 
minação estava dada; aqui é somente à espontaneidade do eu ativo que deve 
perfazé-la. (Se for permitido antecipar um pouço, essa diferença poderá ser for 
necida ainda mais determinadamente. À saber, na parte prática se mostrará 
que à determinabilidade, dé que se Fala aqui, é um sentimento. Ora, um senti 
mento € certamente uma determin ação do eu, mas não do eu como inteligência, 
Isto é. do eu que sé põe como déterminado pelo não-eu; e é somente deste que 
se trata aqui. Por conseguinte, essa tarefa de determinação não é a própria de- 
términação.) 

Ó presente raciocinio tem 6 erro de todo realismo: considera o cu meramente 
como um não-eu e por isso não explica à passagem do não-eu ao eu, que deveria 
ser explicada, Se aceitamos 0 que é postulado, está certamente posta à determi- 
nabilidade do eu, ou a tarefa de que O cu seja determinado, mas posta sem 
qualquer intervenção do eu; e a partir disso poderia então ser explicado como 
à cu pode ser determindvel por e para algo fora do eu, mas não por é pura 
o cu, "OS e gra isto que era exigido. O eu, em virtude de sua essência, só é 
determinável na medida em que se põe determinável, É só nessa medida pode 
determinar-se; mas como isso seja possivel não é explicado pela maneira de 
concluir estabelecida, 

&- Ambas us manciras de concluir devem ser sinteticamente unificadas: q atividade 
eq altermância devem determinar-se mutuamente, 

Não podia ser admitido que q alternância, ou um mero travo, presente sem 
nenhuma intervenção do eu ponente, dê ao cu a láreta de delimitar-se, porque 
aquilo que deve ser explicado não estava contido no fundamento de explicação: 
portanto, Lena de ser admitido que aquele trava não estaria presente sem inter- 
venção do eu, mas ocorreria justamente sobre sua atividade no pôr de si mesmo: 
que, por assim dizer, sua atividade que se eslorça para ir mais além (mweiter 
hinaus sirebende) seria repelida de volt a si mesma (refletida), do que se seguiria 
então muito naturalmente a auto-delimitação. E desta todo o restante que fon 
exigido, 

Atraves disso seriam então efetivamente determinadas uma pela outra « sinte- 

4 Neste pontn, entre parêntesos, Fichrc serceeenta ra edição (“cum Essa tarcty de determinação podo 


na jamais Cheprra sum consgienda, de modo que ch próprio se cdeterminasse e Setundo à mesma. 
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Lcamente unificadas a alternância e à atividade, como era exigido pelo andamen- 
to de nossa investização. O travo (não posto pelo cu ponente) ocorre sobre O 
que eu na medida em que este É ativo, E portanto só é um travo pa medida 
em que cle é ativo; sua possibilidade é condicionada pela atividade do cu: sem 
uma atividade do eu, não há um trava. Inversamente, a aúvidade de determina- 
qdo do eu por si mesmo estaria condicionada pelo travo: sem um travó, não 
ha uma autodeterminação. — Alem disso. sem uma auto-determinação, não 
hã um objetivo, e-assim por diante. 

Procuremos famiharizar-nos com o resultado sumamente importante e final, 
que aqui encontramos. A atividade (do eui no coligir dos opostos E o coincidir 
(em si, e abstração feita da atividade do eu) desse oposto ** devem ser unifica: 
dos, devem ser um c o mesmo. À distinção capital & entre coligir (Zusammentas 
sen) é coincidir (Zusammentreffen): penetraremos à mais profundamente no es 
pirito da proposição estabelecida. portanto, se meditarmos sobre a possibilidade 
de unificar esses dois termos. 

Como o comecidir em si está c tem de estar sob a condição de um coligir, 
pode ser facilmente compreendido. Os opostos em si são totalmente Opostos: 
não têm nada em comum; sé um deles está posto. 0 Outro não pode estar posto: 
so são coincidentes na medida em que é posto o limite entre gles, e esse limite 
não é posto. nem pelo pór de um nem pelo pór do outro; tem de ser posto 
em particular. — Mas também, nesse caso, o limite não & nada mais que à 
comum a ambos; por conseguinte, pôr seu limit '0S significa coligilos, mas 
também esse coligir deambos não é possivel senão pelo pór de seu limite. Eles 
são coincidentes exclusivamente sob a condição de um coligir, para é pelo que 
colpe, 

O coligir"? ou. como podemos agora dizer mais determinadamente. q pÓr 
de um limite está sob a condição de um coincidir. ou, já que o ativo na delimita: 
ção, de acordo com o que precede, deve ser elo próprio, c aliás meramente como 
auvo, um dos coincidentes, sob a condição de um trava sobre sua atividade. 
Isso só É possivel sob à condição de que sua atividade, em c por si abandonada 
e asi mesmalPP vá (hnausgehe) ao ilimitado, indeterminado & indeterminável, 
isto é, ao infinito. Sé esta não fosse ão infinito. não se seguiria, de uma delimita- 
ção dele, que ocorreu um travo sobre sua atividade: poderia tratar-se de uma 
delimitação posta por seu mero conceito (como teria de ser admitido em um 
sistema em que fosse estabelecido pura € simplesmente um eu finito). Nesse caso. 
poderia bem haver, no interior dos limites que lhe estão Postos por sei Conceito, 
novas delimitações, que permitissem concluir um travo vindo de fora, e isso 
teria de ser determinado de outro modo. Mas a partir da delimitação em geral, 
como se deve inferir aqui, não se poderia chegar a uma tal conclusão. 

(Os opostos, de que se trata aqui, devem ser pura e simplesmente opostos: 
não deve haver entre eles nenhum ponto de unificação. Tudo o que é finito, 
porém, não é pura e simplesmente oposto entre si: é igual entre si nó conceito 
da determinabilidade; todo finito é completamente determinável, um pelo outra. 


E Assim troz O texto, my singular, provavelmente por erro lipográfico, À correção para “desses opostos” 
“sugerida por Fri Medicus. [Modo TT. 


O Asedições Ac Biraziam: “scuy limites INE do T.) 

“*? Em lugar de “collgu”, à lição O traz; “oomendiro, que Medicus. com razão, atribui 4 erro de 
impressão, (N. do T,) 

e A frase; “em é por ué abandonula a mesma” foi acrescentada mo texto da edição O. (mM. do T. 
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Esse é qu indice comum a lodo finito. Assim também iudo O que é infinito. na 
medida em que pode haver vários infinitos, é igual entres; nO Comceito da inde- 
terminabilidade. Por conseguinte, não ha nada directamente oposto « não ipual 
entre si em nenhum indice, à Não ser q inito-e o infinito e. POr Cónseguinte, 
tem de ser esses os Opostos de que se trata aqui.) 

Ambos devem ser um e o mesmo: is50 significa, em suma: sem uma infinitude, 
não dtá uma delimitação: sem ima delimitação, não há uma infinitude; infinitude 
e defimuação são um e à mesmo termo sintético: — Se qua atividade não fosse 
ao infinito, v cu não poderia delimitar ele próprio essa suá atividade: não pode- 
ria pôr um limite da mesma, Como entretanto deve fazer A atividade dy eu 
consiste em um pór-se ilimitado: ocorre contra ela uma resistência (Widerstand). 
Se ela cedesse a essa resistência, a atividade que está além do limite da resisten 
Cia seria totalmente anulada e suprimida: nessa medica, O eu não poria em geral. 
Mas o eu deve Certamente por, mesmo além dessa linha. O eu deve limitar-se, 
isto é, nessa medida, pór-se como não se pondo: deve por nesse âmbito o limite 
indeterminado. ilimitado. infinito (acima = Bj e, se deve faze-lo, tem de ser 
infimto. — Além disso, se não se delimitasse, 0 eu não seria infinito. — O 
eu é apenas aquilo, como q qual ele se põe. Ele é infinito, significa: ele se poe 
infinito: determina se pelo predicado da infinitude: portanto, delimita à si mes- 
mo (0 eu), como substrato da infinitude; distingue a si mésmo de sua alividade 
infinita (que em si são ambos um « o mesmo); e assim teria de passar-se, se 
O Cu devesse ser infinito, — Essa atividade que vai ao infinito e que éle distingue 
de si deve ser sua atividade: deve ser-lhé conferida: por conseguinte. o cu deve 
também, ao mesmo tempo. em uma e mesma ação indivisa c indistinguivel, aco- 
lher de novo em si essa atividade (determinar A + B por A). Mas, se à acolhe 
em si, ela está determinada, por Comseguinte não é finita: mas deve entretanto 
ser infinita, é assim tem de ser posta fora do eu. 

Esta alternância do eu em si Mesmo € consigo mesmo, em que che se pre 
finito e infinito ao mesmo tempo -— uma alternância que. por assim dizer, con- 
siste em um conflito CONSIgO MESMO, & através disso reproduz a si mesma, en- 
quanto à cu quer unificar o não-unificável, ora tentando acolher o infinito na 
forma do finito, ora. repelido, pondo-o de novo fora dela e, nesse preciso momen- 
to, tentando mais uma vez acolhé-lo na forma da finitude — é à Faculdade da 
imaginação, 

Atraves disto, pois. são perfeitamente unificados o coincidir é o coligir. O 
coincidir, ou o limite, é ce próprio um produto daquele que apreende, no É para 
e apreender (tese absoluta da imaginação, Que nessa medida é pura é simplesmen- 
te produtiva), Na medida em que 0 Cu c esse produto de sua atividade são opos- 
LOS, 5 própris coincidentes cão opostos, = nenhum dos dois está posto no limite 
(antitese da imaginação). Mas na medida em que ambos são novamente unifica: 
dos — em que aquela atividade produtiva deve ser conferida ao cu — os pro- 
prios delimitantes são coligidos no limite, (Sintese da imaginação; que nessa 
Sua Operação amtitética e sintética & reprodutiva, como à com preenderemos mais 
claramente a seu tempo.) 

Os opostos devem ser coligidos no conceito da mera determinabilidade (não 
porvemura no de determinação). Esse era momento capital da unificação EXIBI- 
da; € temos também de refletir ainda sobre isso, reflexão pela qual o que acaba 
de ser dito será completamente determinado e iluminado, A saber, se o limito 
Posto entre 04 opostos tum dos quais É O próprio oponénte, mas w outro está. 
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segundo sua existência | Dasein), inteiramente fora da consciência, € É posto me 
raimente em vista da delimitação necessária) é posto como limite firme. fixo. 
imutável, ambos são unificados por determinação, mas não por determrinabilida- 
de: mas então também não estaria preenciuda a totalidade exigida na alternância 
da substancialidade (A + B estaria determinado apenas pelo A determinado. 
mas não ao mesmo tempo pelo B indeterminado). Portanto, esse limite não deve 
ser admitido como limite fixo. E assim é certamente. de acordo com a discussão 
úcorrida. hã pouçã sobre a faculdade da imaginação, ativa nessa delimitação. 
Essa faculdade põe, em vista de uma determinação do sujeito. um limite infinito. 
como produto de sua atividade que vai ao infinito. Tentá conferir a si essa ativi 
dade (determinar À + B por A), seo fizessé eletivamente, não seria mais ENT 
atividade: como posta em sujeito determinado, estaria cla mesma determinada 
e portanto, não seria infinita; à imaginação é, por isso, repelida de novo para 
o infinito (é-lhe dada como tarefa a determinação de A + B por B). Portanto, 
o que há é exclusivamente a detérminabilidade, a idéia da determinação, inalcan 
Gável por esse caminho. e não a própria determinação. — A imaginação não 
põe em geral nenhum limite fixo: pois ela própria não tem nenhum ponto de 
apoio fixo: só à razão põe algo de fixo, pois sá ela fixa à própria imaginação. 
À. imaginação é uma faculdade que oscila no intermédio entre determinação 
e não-determinação, entre finito e infinito: é portanto, através dela. A + B é 
certamente determinado pelo A detérminado e ao mesmo tempo pelo B inderer 
minado, e essa é a sintese da imaginação de que acabamos de falar, — Justa 
mente esse oscilar (Schweben) designa a imaginação por seu produtos; ela à pro- 
duz como que durante seu oscilar e por seu oscilar, 

(Esse oscilar da imaginação entre não-unificáveis, esse seu conflito consigo 
mesma é aquilo que, como se mostrará a seu tempo, estende o estado do eu 
nesse conflito a um momento temporal. (Para a mera carão pura tudo é ao 
mesmo tempo; só para a imaginação há um tempo.) Por muito tempo, isto é, 
por mais do que um momento (a não ser no sentimento sublime. em que surpe 
um assombro, uma suspensão da alternância no tempo) a imaginação não su 
porta isso; a razão intervêm (através do que surge uma reflexão) é a determina 
a acolher B no A determinado (no sujeito): mas então o À posto como determi. 
nado tem de ser mais uma vez delimitado por um B infinito, com o qual a imagi- 
nação procede exatamente como acima: e assim prossegue, ate q determinação 
completa da razão (aqui teórica) por si mesma, quando não é mais preciso na 
imaginação nenhum B delimitante fora da razão, isto É, até a representação do 
representante. NO terreno prático a imaginação prossegue ao infinito, até a idéia 
pura e simplesmente indeterminável da suprema unidade, que só seria possivel 
depois de se perfazer a infinitude, o que é impossivel.) 


E 


1) Sem infinitude do eu — sem gue ele tenha uma faculdade absoluta de produ 


ção que vá ao ilimitado e ilimitável — a possibilidade da representação não 
é, sequer, explicável. A partir do postulado de que deve haver uma representa. 
ção, O qual estã contido na proposição: O cu se pôc como determinado pelo 
não-eu, estã doravante sinteticamente derivada e demonstrada essa absoluta 
faculdade de produção. Mas pode-se ver de antemão que na parte prática de 
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nossa doutrina-da-ciência poça faculdade será remetida a uma ainda superior. 

2) Todas as dificuldades que se colocaram em nosso caminho estão salisfatoriamen- 
te resolvidas. À tarefa era a de unificar os opostos, tu € não-eu. Pela imaginação. 
que unifica o contraditório, eles podem ser completamente unificados. — O pró. 
prio não-eu é um produto do eu que determina a si mesmo é não e nada absoluto 
É posto fora do cu. Um eu que se por como pondo a-si mesmo. ou um sijeito, 
não É póssivel sem um objeto produzido da maneira descrita (a determinação 
do eu, sua reflexão sobre si mesmo como determinado. só é possivel sob à condi 
ção de que ele delimite a si mesmo por um oposto). — Meramente à pergunta: 
como através de que ocorre sobre 0 eu q travo Que deve ser admitido para a 
explicação da representação, não é para ser respondida aqui: pois fica no exterior 
do limite da parte teórica da doutrina-da-ciência. 

3) À proposição colocada no topo de toda a doutrina-da-ciência Leórica: eu se 
poe como determinado pelo não-cu — estã completamente esgotada, é todas 
às contradições que havia nela estão eliminadas. O eu não se pode por de outro 
modo, a não ser que seja determinado pelo não-eu (sem um objeto, não há um 
sujeito). Nessa medida põe-se como determinado. Ao mesmo tempo, põe-se tam- 
bem como determinante: Porque O que o delimita no não-cu é seu próprio produ 
lo (sem um sujeito, não hã um objeto), — Não só a ação reciproca exigida 
é possível, mas também aquilo que é exigido pelo postulado estabelecido não 
é de nenhum modo pensável sem uma tal ação reciproca. Aquilo que anicrior- 
mente valia de modo meramente problemático tem agora certeza apodítica. E 
com isso, pois, está ao mesmo tempo demonstrado que a parte teórica da douiri 219 
na-da-ciência estã perfeitamente conclusa; pois toda ciência cujo principio se 
esgotou está conclusa; e o princípio está esgotado quando no andamento da 
investigação se retoma a ele. 

4h Sc a parte teórica da doutrina-da-ciência deve estar esgotada, todos os momentos 
necessários à explicação da representação tem de estar estabelecidos é fundamen 
tados: e portanto, de agora em diante, nada mais temos a fazer. sendo aplicar 
e ligar o que foi até agora demonstrado. 

Mas, antes de encetarmos esse caminho, é útil e de importantes consequencias 
para a compreensão perfeita de toda q doutrina -da-ciência refletir sobre O mes- 
mão, 

5) Nossa tarefa era investigar se e com que determinações seria pensável a proposi- 
ção problematicamente estabelecida: 9 eu se põe como determinado pelo não-eu. 
Tentamo-lo com todas as suas determinações possiveis, esgotadas por uma dedu- 
ção sistemática: pela separação do implausivel e do impensável, reduzimos o 
pensável a um circulo cada vez mais estreito, € assim, passo à passo, aproxima- 
mo-nos cada vez mais da verdade, até que encontramos afinal a Única maneira 
possivel de pensar o que deve ser pensado, Ora se aquela proposição é verdadeira 
em geral, istô é, sem as determinações particulares que agora recebeu — que 
O seja é um postulado que repousa sobre os princípios supremos ela so é 
verdadeira, por força da presente dedução, dessa única maneira: assim. O que 
foi estabelecido é ao mesmo tempo um fecium que aparece originariamente em 
Hossu espirito, — Vou ser mais claro. Todas as possibilidades de pensamento 
estabelecidas no decurso de nossa in vestigação, nas quais pensávamos, nas quais 
pensivamos com consciência de nossa pensa-las, eram também Jfacia de nossa 
consciência, na medida em que lilosofivamos: mas eram freta produzidos artifr- 
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Cialmente pela espontaneidade de nossa faculdade de reflexão segundo as regras 
da reflexão. A possibilidade de pensamento agora estabelecida, única remancs- 
cente depois da separação de tudo o que se provou falso, é também, em primeiro 
lugar, um tal factum produzido artificialmente por espontaneidade do filoso- 
far: ào na medida em que foi elevado mediante a reflexão à consciência 
(do filósofo): ou, ainda mais propriamente. à comsciência desse factum produzido 
por arte. Agora. porém, a proposição colocada no topo de nossa investipação 
deve ser verdadeira. isto é. develhe corresponder algo em nosso espirito: e deve 
poder ser verdadeira upenas da única maneira estabelecida; por conseguinte, a 
nosso pensamento dessa única maneira tém de corresponder algo presente origi. 
nariamente, independentemente de nossa reflexão. em nosso cspirilo; E é nesse 
sentido superior da palavra que denomino o que for estabelecido um factura, 
sendo em que as demais possibilidades de pensamento aduzidas não 0 são. 
(Por exemplo: a hipótese realista, de que eventualmente à materia da representa 
ção poderia ser dada vinda de fora, apareceu certamente no decurso de nossa 
investigação; imha de ser pensada, c o pensamento dela era um Jacium da cont 
ciencia que reflete; mas achamos. em uma investigação mais de perio. que uma 
tal hipótese contradiz o princípio estabelecido, porque aquilo a que fosse dada 
uma matéria vinda de fora não seria um eu. como no entanto devia ser, de acordo 
com à exigência, e sim um não-cu; que, por conseguinte, à um tal pensamento 
nada fora dele pode corresponder. que é um pensamento totnlmente vazio é devo 
Ser rejeitado como pensamento de um sistema trar svendente, não de um sistema 
transcendental.) 

Ainda de passagem é também de se notar que em uma doutrina-da-ciência 
são decerto estabelecidos fucta, pelo que esta, como sistema de um pensamento 
real, se distingue de toda filosofia-formulário vazia: que, porém, nela, não é per. 
mitdo postular algo diretamente como Jactum, é sim deve ser apresentada à 
prova de que algo é um fecium, como foi a presentado no caso presente. A invo. 
cação de fecta que estão no âmbito dá consciência comum, não guiada por né 
nhuma reflexão filosófica, desde qJue se seja consequente e não se tenha Já adian- 
te de si us resultudos que devem ser obtidos, não produz nada a não ser uma 
Husória filosófia-popular, que não e uma filosofia. Mas SE US Jacrta estabelecidos 
devem estar fora desse âmbito é preciso, sem dúvida, saber como se chegou 
à convicção de que OS MESMOS estão presentes como fecia; er preciso, Sem 
dúvida, poder comunicar essa convicção. e uma tal comunicação dessa convic- 
ção é, sem dúvida, a prova de que esses facia são farta, 


6) É de se esperar que esse factum tenha consequências cm nossa consciência. Se 


deve ser um fachem na consciência de um eu, em primeiro lugar o cu tem de 
pó-lo cotro presente em sua consciência: é. já que isso poderia ter suas dificulda 
des e ser possivel apenas de uma certa maneira, talvez possa ser indicada q 
maneira como o eu o põe em si. — Para exprimir lo mais claramente: — q eu 
tem de explicar a si esse facium: mas não pode explicá-lo a «i senão segundo 
as lets de sua essencia, que são as mesmas leis segundo as quais. também, nússa 
reflexão até este ponto foi empreendida. Essa maneira de o eu trabalhar, modifi- 
car, determinar em qi esse foctum, todo o seu procedimento Com o mesmo. é 
de agúra em diantg o objeto de nossa reflexão filosófica. — É claro que deste 
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ponto em diante toda esta reflexão está em um nivel inteiramente quiro e tem 
uma significação inteiramente outra. 

1) A série de reflexão precedente é a futura diferem. em primeiro lugar, segundo 
seu Ohjeto. Até agora refletia-se sobre possibilidades de pensamento. Era a es 
pontancidade do espirito humano que produzia tamo o objeto da reflexão — 
Justamente essas possibilidades de Pensamento, embora segundo as regras de 
um sistema sintético exaustivo — quânio a forma de reflexão, a própria ação 
de refletir, Verificou-se que aquilo sobre o qual ela refletia continha: decerto, 
algo de real em si. qui, porém, estava misturado com um acréscimo vazio. Que 2 
tinha de ser gradualmente separado, até que restasse somente o suficientemente 
verdadeiro para nosso propósito. isto é, para a doutrina da-clência Leórica. — 
Na futura série de reflexão, reileto-se sobre facia; o objeto dessa reflexão é ele 
mesmo uma reflexão: à saber, a reflexão do espirito humano sobre o date que 
foi comprovado nele (é que. sem duvida, só pode ser denominado um dado en- 
quanto objeto dessa reflexão da mente sobre ele. pois fora disso É um fact. 
Por conseguinte, na futura série de reflexão o objeto da reflexão não é produzido 
pela mesma reflexão. mas é por cla meramente elevado à consciência, Disso 
resulta, ao mesmo témpo. que de agora em diante não temos mais de nos haver 
com meras hipóteses, em gue 0 pouco conteúdo verdadeiro tem de ser primeira- 
mente stparado do acréscimo vazio; e que a tudo aquilo que é estabelecido de 
agora em diante é conferida, com todo o direito, realidade. — À doutrina da- 
ciência deve ser uma história pragmática do espírito humano, Até agora traba 
lhamos apenas à fim de ganhar ingresso a ela: apenas à fim de poder acusar 
um factum indubitado. Temos esse factum; e de agora em diante nossa observa- 
qdo, não decerto cega, mas experimentadora, pode seguir tranquilamente a mar- 
cha dos acontecimentos. 

8) As duas séries de reflexão diferem segundo sua direção, — Faça-se, provisoria. 
mente, inteira absiração da reflexão filosófica artificial, é permúneça-se mera 
mente na reflexão originariamente necessária que à espirito humano deve em 
preender sobre esse foctum (e que de agora em dianie será o objeto de uma 
reflexão filosófica superior), É Claro que v mesmo espírito humano não pode 
refletir sobre o factum dado segundo outras leis sendo aquelas segundo as Quais 
o mesmo foi encontrado: por conseguinte, aquelas segundo as quais se orientou 
nossa reflexão alé agora. Essa reflexão partia da proposição: o eu se pôccomo 2» 
determinado pelo não-gu, e descrevia seu caminho até o facrum; a presente reile- 
xão natural, a ser estabelecida como Jfactum necessário, parte do factum e, já 
que à aplicação dos principios estabelecidos não pode estar concluida antes que 
essa própria proposição se confirme como facium (antes que o cu se ponha 
como se pondo determinado pelo não-eu), ela tem de continuar até chegar à 
proposição, Por cunseguime, cla descreve todo o caminho descrito por aquela, 
mas na direção inversa; e à reflexão Flosófica, que só é capaz de segui-la, mas 
mio pode dar-lhe nenhuma lei, toma necessariamente a mesma direção. 

9) Se de agora em diante q reflexão toma 3 direção inversa, o factum estabelecido 
é, RO mesmo tempo, o ponto de retorno para a reflexão do filosofar 0 à 
ponto em que duas séries iniciramente diferentes estão ligadas, é nem que o fim 
de uma se encadeia ao início da outra, Nele, portanto, tem de estar contida à 





VD gs palavras “do filosofar frsrzum apresentadas cus odeçãos (O (MN dy Li 


por 


pa 
Li 


IB 


FICHTE 


razão de distinção entre a maneira de concluir usada até agora e a doravante 
válida. — O procedimento era sintético. e o permanece miciramente: o foctum 
estabelecido é ele próprio uma síntese. Nessa-sintese estão unificados. em primei- 
ro lugar, dois opostos da primeira série; & isto, portanto, séria a relação dessa 
sintese com a primeira série, — Na mesma sintese tem de haver tambem dois 
opostos da segunda série de reflexão, para uma possivel análise é a sintese resul- 
tante dela, Ja que na sintese não podem estar unificados mais de dois opostos, 
os unificados nela como fim da primeira série têm de ser os mesmos que devem 
ser de novo separados em vista do ínicio de uma segunda série. Mas. se isso 
se passa inteiramente assim, essa segunda série não é, de modo algum, uma s€- 
gunda série; É a primeira meramente invertida, e nosso procedimento é um resol- 
ver meramente repetitivo, que de nada serve. em nada aumenta nosso conheci- 
mento e não nos leva à nenhum passo avante. Por conseguinte, é preciso que 
os termos da segunda série, na medida O pi] que o São. ainda que sejam US Mesmos, 
sejam, em algo qualquer diferentes dos da primeira séric; e só podem ter adquiri 
do essa diferença mediante a sintese, e como que ao passar atraves dela, — 
Vale a pena -— e difunde a mais clara luz sobre o ponto mais importante & 
mais característico di presente sistema — travar conhécimento com essa dife- 
rença entre Os termos opostos, na medida em que são termos da primeira wu 
da segunda série. 


estão, antes du síntese c depois dela, de uma mancira múito diferente da mente 
humana. Antes da sintese são meramente opostos e nada mais: um deles & o que 
uequiro não é. é oulro O que o primeiro não e: designam uma mera relação q na- 
da mais. São algo de negativo e. pura e simplesmente. nada de positivo (exata 
mente como no exemplo acima luz é treva em Z, se este É considerado comi [- 
mile meramente pesado). São um mero pensamento sem nenhuma realidade: e, 
além disso, o pensamento de uma mera relação. -— Assim que um deles se intro 
duz, O outro estã anulado: mas, já que aquele só pode introduzir se sob o predi- 
cado de Contrário do outro, É, por conseguinte, com seu conceito. introduz-se 0 
mesmo tempo o conceito do dutró é à anula. nem mesmo ele pode introduzir-se, 
Por conseguinte, nada está presente em Z e nada pode estar presente; nossa 
consciência não €& preenchida « não está presente nela absolutamente nada. (De 
fato, nem sequer teriamos podido empreender todas as Investigações feitas até 
agora sem uma benfuzea ilusão de imaginação, que despercebidamente insina- 
Vil Sob Esses meros opostos um substrato: não leriamos podido pensar sobrou es 
ses Opostos. pois Cles não seriam absolutamente nada. c sobre nada não ce pode 
reletir. Essa ilusão não podia ser evitada e não devia ser evitada: deviu-so ape- 
nas descontar é excluir seu produto da soma de nossas conclusões como efeir 
vamente ocorreu.) Depois da sintese eles são algo que pode ser apreendido e 
sado na consciência e que, por assim dizer, q preenche. (Os opostos são pare é 
reftexdo, com o favor é a permissão dá reflexão. aquilo que antes, sem dúvida. 
também eram. mas despercebidumente é coma eunstante desaprovação da refle 
tão.) Exatamente como geima luz ctreva. em Z. considerado como o limite es- 
tendido pela imaginação a um momento, cram certamente algo, que não se anu 
lava absólutumente. 

Essa Iransmutação ocorre neles cômo que ao passarem através da sIntésc, 
e é preciso mostrar como e de que maneira a sintese pode comunicar-lhes algo 
que anteriormente não tinham. — A faculdade de sintese tem a tarefa de unif- 
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tar, de pensar como um qs Opostos pois a exigência faz apelo em primeiro 
lugar, exatamente como sempre fez antes, à faculdade de pensar). Ora, disso 
ela não é Cápaz; contudo, .a tarefa ai estã; E surpe, por isso, um conflito entre 
à incapacidade e exigência, Nesse conflito 6 espírito se demora, oscila entre 
ambas: óscila entre a exigência e à impossibilidade de cumprila e. nessé estado, 
mas apenas nesse, fixa ao mesmo tempo ambas, ou, o que significa q mesmo. 
faz delas tais que possam ser coligidas c fixadas ao mesmo tempo — pelo tocã. 
las e ser de novo repelido delas e de novo tocá-las. dá-lhes, em relação q si, 
um certo conteúdo e uma certa extencio! (Que a seu tempo se mostrará Codio 
O diverso no tempo é no Espaço). Esse estado chama-se estado de intuir (Ans- 
chauen), A faculdade ativa nele já foi denominada acima imaginação produtiva. 
11) Vemos que exatamente aquela Circunstância que ameaçava anular à possibilida- 
de de uma teoria do saber humana torna-se aqui a única condição sob q qual 
podemos estabelecer uma tal teoria. Mas viamos como poderiamos jamais unih- 
car Opostos absolutos: aqui vemós que uma explicação dos acontecimentos de 
Nosso espirito em geral séria totalmente impossivel sem opostos absolutos, já 
que a faculdade sobre a qual repousam todos esses acontécimentos, à imagina- 
ção produtiva, seria totalmente impossivel se não dparecessem opostos absoly 
tos, impossíveis de unificar. totalmente inadequadas à faculdade de apreensão 
doeu. E isto não Serve, púis, do mesmo tempo, como prova evidente de que 
NOSSO sistema é correto é explica exaustiva Mente O que deve ser explicado, O 
pressupósto só pode ser explicado pelo encontrado, co encontrado só pelo pres 
suposto, Justamente do absoluto estar-posto segue-se o inteiro mecanismo do 
espírito humano; e exse mecanismo inteiro não pode ser explicado senão por 
um absoluto estar-oposto. 
tt) Ao mesmo tempo, difunde-se aqui plena luz sobre à afirmação já ocorrida aci 
ma, mas ainda não plenamente esclarecida, a saber: como Idealidade e realida- 
de podem ser o mesmo: como ambas só são diferentes pela maneira de conside: 
rá-lus, c de uma delas pode ser concluida à outra. — Os opostos absolutos 
to subjetivo finito e q objetivo infinito), são, antes da síntese. algo meramente 
pensado e, como sempre tómamos aqui essa palavra, ideal. Assim que devem 
— E ão podem — ser unificados pela faculdade de pensar, esses opostos ad. 
quirem, pelo oscilar da mente, que nessa função é denominada imaginação, 
uma realidade, porque com isso tornam-se intuiveis, isto é. adquirem realidade 
em geral, pois não há e não pode haver outra realidade. senão a realidade me- 
diante à intuição, Assim Que se faz, por sua vez, abstração dessa intuição, à 
que, para a mera faculdade de Pensar, Mas não para a consciência em geral, 
é certamente possivel, essa realidade torma-se de novo algo meramente ideal: 
Mm Meramente um ser surgido em virtude das leis da laculdade de representa 
ção. 
13) Portanto, ensina-se aqui que toda realidade — entende-se, para nós, como não 


“O GQ exto alemão é gramuticalmente ambiguo: ol tradueid CBUNdO w interpretação mais imediata. tó 
mando a palavra “ambas” como referente a inespacidade” c “exigência”: mas q palavra duiden (ambas 
ou ambos) pode referir-se cambém aos “postos, e o Contexto admite muito hem exsa segcnda beitura, Nes 
caso, q tradição seria: “Necco conflito o espirito sx demurg. vscila entré Ambos (ns opogin)j: usgita gnire 
à ExigENCIa é q impossibilidade de cumpri-lá e, nésse estado, mas apenas nesse, fixa ao mesmo Lempeo mbios, 
CU, que significa o mesmo, far deles idos opostos) tals que possam ser coligidos é fixados SO TAGS LEO 
— pelo tocá lose ser de novo repelido deles e de novo mei los dá lhes, em relação d vi, um CETTO qemúel 
* UMa certa extensão". E exsa Serio, pois a metamorfose sofrida Polos -Gpústos go Passereiro através cla 
sinteme (MN, do T.) 
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deve ser entendido de outro modo em um sistema de filosofia transcendental 
— é produzida meramente pela imaginação, Um dos maiores pensadores de 
nossa Epoca, QUE, ao que é compreendo, ensina o mesmo, denomina isto uma 
Husão pela imaginação. "'2 

Mas a ta ilusão tem de se opor a verdade, toda ilusão tem de poder 
ser evitada. Portanto, sc É provado, como deve ser provado no presente sistema, 
que sobre essa ação da imaginação se funda a possibilidade de nóssa constiên- 
cia. de nossa vida, de nosso ser para nós, isto €, de nosso ser. Como eu. então 
cla não pode sér eliminada, à não ser que façamos abstração do cu. q cu 
se contradiz. já que é impossível para o abstraente fazer abstração de si mesmo: 
por conseguinte, a imaginação não ilude, mas dá à verdade, é à única verdade 
possivel. Admitir que ela ilude é fundar um ceticismo que ensina 4 duvidar 
de seu próprio ser, 


“É. Referência à Salomon Maimon, já mencionado à p. 99 criador de um ceticiemo inspirado na Flisulta 
eritema de Kant e caracierizado, segundo Fichie, pelo “questionamento de nosso direiti à aplicação du 
categoria de realidade”, A doutrina da-ciência acaba de Morar Que o que ros dá esse direito é exatâment 
aquilo que levava Maimon-s contesta-lo. (N, do Ti 


DEDUÇÃO DA REPRESENTAÇÃO! 'º 


Í 


Em primeiro lugar, fixemoó-nos ao ponto a que haviamos chegado. Sobre a ativida- 
de de que o eu vai ao infinito, na qual. justamente porque ela vai ao infinito, nada 
pode ser distinguido, ocorre um travo: é a atividade, que de nenhum modo pode ser 
anulada com isso, é refletida. impelida para dentro: adquire a direção diretamente opas 
La. 

Represente-se a atividade que vai ao infinito sob a imagem de uma linha reta, que 
vai de A, passando por B, até C. e assim por diante. Ela poderia ser travada aquém 
ou além de C; mas admite-se que seja lravada justamente em Ce, segundo 6 que prece- 
de, o Fundamento disso não estã no cu, E sim no não-eu. 

Sob à condição posta, a direção da atividade do cu. que vai de A a C, é refletida 
deCa a. 

Mas sobre o eu, tão certo quanto este deve ser apenas um eu, não pode ocorrer 
nenhuma ação, sem que ele reaja. No cu nada pode ser suprimido. por conseguinte tam 
pouco 4 direção de sua atividade, Por conseguinte, a atividade refletida até A, na medida 
eim que está refletida, deve ao mesmo tempo reagir até E. 

E assim obtemos entre À e C uma dupla direção da atividade do cu, conflitanié 
consigo mesma, na qual a de C alé A pode ser considerada como uma passividade. 
cade A até C como mera utividade;e ambas são um é u mesmo estado do eu. 

Esse estudo, em que direções totalmente opostas são unificadas, é justamente & 
atividade da imaginação: é agoru determinamos inteiramento aquilo que acima buscáva. 
mos, uma atividade que só é possível por uma passividade é uma passividade que só 
é possivel por uma atividade. — A atividade do eu que estã entre À é C é uma atividade 
resistente; mas uma tal atividade não é possível sem um estar-refletida de sua atividade: 
pois todo resistir pressupõe algo q que se resiste: cla é uma passividade na medida em 
que a direção originária da atividade do eu é refletida: mas nenhuma direção pode ser 
relletida sem estar presénte como essa direção, e aliás em todos OS seus pontos. Ambas 
as direções, a mé A ga até C, têm de ser ao mesmo tempo, v justamente serem elas 
do mesmo tempo resolve o problema acima. 

OQ estado do eu, na medida em que sua atividade está entre A é C. é um intuir 
pois intuir é uma atividade que não é possível sem uma passividade é uma passividade 


HA palavra Deduletios, neste titulo, lemy o mMésmeo semitis (urietigo] que Kant tinhu em mente po falir 
lo uma dedução ds Colegorias. Cf Crer da Razdo Puro, 2* cd, p. Ng: “OE juristas, quando falam 
de dirtitos E pretensões, distinguem em uma ação judicial a questão sobre aquilo que é de direito (qui 
Juris) daquela que se refere ao Fato (qula facil) e, exigindo prova de ambes. denominam q primeira, que 


deve demorar o direito ou 4 legitimidade dy pretensão, a dedução” AN. do T.) 
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que não é possivel sem uma atividade. —— O intuir está agora determinado para a reflc 
*xão losáfica. mas meramente como tal: está ainda totalmente indeterminado quanto 
ao sujeito, como acidente do eu: pois nessê caso teria de poder ser distinguido de outras 
determinações do cu, O que. até agora uinda não é possível: e igualmente indeterminado 
quanto do objeto. pois nesse caso teria de poder ser distihgudo um intuido como tal 
de um não intuido, o que até agora É igualmente impossível. 

(É claro que à atividade do eu, restituida à sua primeira direção originária, ultrapas 
sa O. Mas, na medida em que ultrapassa C não é resistente. porque alem de C não 
hão travo: por conseguinte, tampouco é intunte. Portanto. em C & intuição está delimi- 
tada. c delimitado o intuido. A atividade que ultrapassa € não é uma intuição. E seu 
objeto não € um intuído. Veremos a seu tempo o que ambos possam ser. Agui queriamos 
aperias fazer nútar que deixamos de lado algo. que pretendemos retomar) 


[H 


Qeu deve intuirsora se É que o intuinté deve ser eletivamente um eu, isso significa: 
o eu deve pór-se como intuindo: póis nada cabe ao cu, a não ser na medida em que 
eu o confere a si. 

O eu se põe como intuindo. significa em primeiro lugar: o cu se põe, na intuição, 
como ativo. O que possa significar ainda, verificar-se-á por si mesmo na investigação. 
Ora. na medida em que sc poe ativo na intuição, o eu opõe a si mesmo algo que nela 
não é ativo, mas passivo. 

Para nos ortentarmos nessa investigação, basta lembrar-nos do que foi dito acima 
sobre a alternância no conceito de substancialidade. Ambos às opostos, a atividade € 
a passividade, não se devem anular É suprimir: devem subsistir um ao lado do outro: 
devem apenas excluir-se mutuamente, 

É claro que ao intuinte, como ativo, tem de ser oposto um intuído. Pergunta-se 
apenas, como € de que maneira pode ser posto um talintuido. 

Um intuído, que deve ser oposto go eu, no eu que nessa medida € intuimie, É necessa- 
riamente um não-cu; é dagui se segue, em primeiro lugar, que uma ação do cu que 
pe um tal incluido ndo é uma reflexão, não é uma atividade que val para dentro, mas 
sim pura fora: portanto, ao que podemos compresnder até agora. uma produção, O intui 
do, como tal. é produzido. 

Alem disso é claro que o eu não pode estar consciente de sua atividade nessa produ 
ão do intuido como tal, porque a mesma não é refletida. não é conferida ao cu. (Somen- 
te na reflexão filosófica, que agora empreendemos. + que temos sempre de distinguir 
cuidadosamente da reflexão comum, necessária essa atividade é atribuida ao eu.) 

4 Faculdade producente É sempre a imaginação; portanto, esse pôr do intuído scor 
TE pela imaginação, e é ele próprio um intuir (um mirar para Jem sentido ativo) de 
um algo indeterminado). "14 

Ora, essa intuição deve estar oposta a uma atividade na intuição que O cu confere 
à simesmo. Devem estar presentes ao mesmo tempo, em uma e mesma ação, Uma ativi- 
dade do intuir, que o eu confere 4 si mediante uma reflexão, e uma outra, que O Cu 


A frase entre parênicses é noréscimo da edição C, para reforçar a interpretação desse “imuir” (ANS 
RT) Comi uma progeção aliva, um mirar em direcao de Civ senauen). UN, do To) 
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não confere a si. Esta Ultima é um mero intuir: 4 primeira também deve selo. mas 
deve ser refletida. À pergunta é como ocorre Isto, € O que se segue dai. 

O intuir como atividade tem à direção até O, mas só é um intuir na medida em 
que resiste à direção oposta ati A. Se não resiste. não é mais um intuir, e sim uma 
auvidade, pura simplesmente. 

Uma tal atividade de intuir deve ser refletida. isto ê. a atividade do eu que val 
até OC (c trata-se sempre de uma e a mesma atividade) deve, e aliás como resistente 
à uma direção opasta (pois senão não seria essa atividade, não seria à atividade de 
intuir). ser conduzida até A. 

A dificuldade aqui é a seguinte: a atividade do cu ja estã uma vez refletida até 
A pelo travo vindo de fura. € deve agora, e aliás por espontaneidade absoluta (pois 
O eu deve pór-se coma intuíndo para e simplesmente porque é um eu) ser mais uma 
vez refletida segundo a mesma direção. Ora. se cssas duas direções não são distinguidas. 
nenhuma intuição é refletida. mas meramente se intui repetidas vezes de uma é maneira: 
pois a atividade é à mesma: é uma e 4 mesma atividade do eu: e a direção é a mesma. 
de € até A. Portanto, se deve ser possivel a reflexão exigida, elas têm de poder ser 
distinguidas; e. antes de poder ir avante, temos de solucionar Esse problema: como e 
através de que são distinguidas. 


HI 


Determinemos mais de perto ess prohtema. — Mesmo antes da investigação, já 
se pode mais ou menos perceber como a primeira direção da atividade do eu até A 
pode ser distinguida da segunda direção igual. A suber, a primeira & refletida por um 
mero travo de fora: a segunda, por espontaneidade absoluta. Ora, isso nós pudemos 
bem divisar a partir do nível da reflexão filosófica, em que nos colocamos arbitrariamen 
te desde q COMEÇ da investipação: mas proble ma é justamente demonstrar Esse pressu 
posto da possibilidade de toda reflexão osófica como factum originário da consciência 
natural, *"º À questão é: como à espírito humano chega originariamente q essa distinção 
entre uma reflexão da atividade a partir de fora e uma outra à partir de dentro. É essa 
distinção que deve ser derivada como factum, € provada justamente por essa derivação. 

OQ eu deve ser determinado pelo predicado de intuinte, e através disso distinguido 
do intuído. Essa cra a exigência de que partimos, e não poderiamos partir de nenhuma 
outra, O Eu, como sujeito da intuição, deve ser oposto au objeto da mesma é somente 
então, através disso, disti nguido do não-eu. É claro que não teremos nenhum pónio fixo 
nessa distinção e giráremos em um eterno circulo, a não ser que a intuição em si. e 
como tal, já esteja fixada. Somente então pode ser determinada a relação. tanto do cu 
quanto do nác-eu, a ela, A possibilidade de solucionar o problema proposto acima de- 
pende, portanto, da possibilidade de fixar à própria intuição, e como tal. 

Esse último problema é igual ao que acaba de ser estabelecido: tomar a primeira 
direção até A distinguivel da epunda; e um é solucionado pelo outro. Uma vez fixada 
4 própria intuição, já está contida nela a primeira reflexão até A; é sem receio de confu- 
são é do suprimir mútuo, pode então ser relletida até A, não, justamente, à primeiro 
direção até A, mas à intuição em geral. 


a veliçies Ae À traziam apenas: “brovar case pressuposto da reflexão”, (N. do T.) 
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A intuição, como tal, deve ser fixada. para poder ser aprecodida como q mesma. 
Mas O intuir como tal não é nada de fixado: é um oscilar da imaginação entre direções. 
confhtantes. Ela deve ser fixada. significa: x imaginação não deve mais vacilar: com 
o que, à intuição seria totalmente anulada e suprimida. Mas isso não deve ocorrer; por 
conseguinte, tem de permunecer ao menos o produto do estado dé Intuição, O vestígio 
das direções opostas, que não é menhuma das duas: mas algo cómposto de ambas. 

Um tal fixar da intuição, que só através do mesmo se torna intuição, reguer três 
|fatores). Em primeiro lugar, a ação de fixar Pixieren oder Festsetzen). O fixar inteiro 
ocorre, em vista da reflexão. por espontaneidade, ocorre por essa espontaneidade da 
própria reflexão, como logo se mostrará: por conseguinte, à ação de fixar cabe à faculda 
de pura e simplesmente-ponente do eu, ou à razão, — Em segundo lugar, o determinado 
ou sendo determinado: e este é como sabemos 9 imaginação. a cuja atividade é 
posto um limite. — Por último. aquilo que surge pela determinação; — q produto da 
imaginação em seu oscilar. É claro que, se deve ser possivel à manter-fizo exigido, tem 
de haver uma faculdade de manter-fixo: e uma tal Faculdade não é nem a razão de: 
terminanto nem à imaginação producente: por conseguinte, é uma faculdade intermed;á- 
na entre ambas. É a faculdade na qual um mutável subsiste (hesteht), é como que assen- 
lado (verstândigt) (é como que trazido à permanência | zum Stehen gebracht|) 18 e cha- 
Ma-se por isso, com todo q direito. O entendimento (Ferstand), — O emendimento só 
é entendimento na medida em que algo está fixado nele;e tudo vu que está fixado no 
entendimento. O entendimento pode ser descrito como à imaginação fixada pela razão. 
ou como a razão provida de objetos pela imaginação. O entendimento é uma faculdade 
em repouso, inátiva, du mente: E O mec receptáculo do produzido pela imaginação 
e do determinado ou a ser mais determinado pela razão: a despeito do que se possa 
ter contado, de tempo em Lempo. sobre suas ações. 

(Só no entendimento a realidade é Gunda que só pela imaginação); ele é a facul- 
dade do efetivo; só nele o Ideal torna-se renl [por isso entender exprime também uma 
referência a algo Que nos vem de fora sem noses intervenção. mas que só pode ser apom 
tado e percebido (gedeuter und vernereend VU A imaginação produz a realidade. mas 
não Me nela nenhuma realidade: só pela apreensão e pelo compreender (Begreifen) no 
entendimento seu produto torna-se algo real, Aquilo de que temos consciência como 
produto da imaginação não conferimos realidade: mas a cónferimos aquilo que encon- 
ramos como contido no entendimento. vo qual não conferimos nenhuma faculdade de 
produção, mas meramente de conservar, — Mostrar-se-á que na reflexão natural, oposta 
à reflexão transcendental-filosólica artificial," "9 em virtude de suas leis, só se pode retro 
ceder até v entendimento, & nesse, então «e encontra certamente algo dado à reflexão, 
como matéria (Stof) da representação: mas não se toma consciência da maneira como 
à mesmo chegou ay entendimento. Dai nossa firme convicção da realidade de coisas 
fora de nós. é sem qualquer intervenção nossa, porque não tomamos consciência da 
taculdade de sua produção. Se tontássemos consciência, na reflexão comum, assim como 
certumente podemos toma-la na filosófica, de que elas so chegam ao entendimento atra. 
vês dn imaginação, quereriamos de novo explicar tudo como dusão, € Misto teriumas 
tão pouca razão quanto naquilo.) 


VS A Traxe entre parêntesos à acréscimo da edição C. A preccupação du autor é destuçar à PrESCIÇi 
do radical sechen, stand (denotando estabilidadei na paláveo Ferstand (entendimento). (NI, do T.) 

A frasç entro parênteses é acréscimo da edição C.(M, do T) 

TE A frase “mas que so pode (.. JVescreseimuda edição CN duoT.) 

O Ascpalivras natural.) arttácial” constam somente na edição C.iN do T) 
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IV 


Retomemos os fios de nosso ráciocimo, onde o abandonamos. por ter sido impossi 
vel continuar a segu fo, 

O eu reflete sua atividade. que vai na intuição até C Como Pesistênie a uma direção 
PPosta que vai de O até A, essa atividade não pode ser refletida, pelas razões acima 
ulegadas, Contudo. timpouço pode ser refletida como atividade que vai em Reral para 
fora, pois nesse caso se trataria de toda a atividade infinita do eu, que não pode ser 
refletida: mas não da atividade que aparceé na intuição. cuja reflexão foi entretanto 
exigida. Por conseguinte. cla tem de ser refletida como atividade que vai até C, como 
atividade delimitada e determinada em Cio que serigo primeiro ponto. 

Em €. portanto, 4 auvidade intuinte do em é delimitada pela alividade absoluta 
que uge na rellexão. — Já que, porém, essa atividade é meramente reflexionante, mas 
não (a não ser em nossa presente rellexão filosófica) cla mesma refletida. a delimitação 
em C Coposta go eu é conferida ao não-cu. Para além de C. na infinitude, é poste 
um determinado produto da imaginação absolutamente producente. por uma intuição 
obscura, não refletida « que não chega a consciência determinada, « esse produto delimi. 
tu a faculdade da intuição refletida; exmtamente segundo a mesma regra e com Mesmo 
fundamento com que era posto em geral o primeiro produto indeterminado. (O Que seria 
o segundo ponto, — Esge produto É o nio-eu, é somente pela oposição deste. para 0 
fim presente, v eu em geral é determinado esmo cu + MOMENT através disso se torna 
possivel à sujeito lógico da Proposição: o eu é inuinte. 

A atividade do eu intuinte assim determinada É, au menos segundo sum determina 
qdo. fixada é compreendida no entendimento. para ser mais determinada: pois do contrá 
ro atividades contraditórias do cu cruzar-se am e anulariam Maluamento uma q outra, 

Essa atividade vai de A aC é deve scr apreendida nessa direção. mas por uma 
utividade reflexionante. Portanto que vá de OC mé A, doeu, — É Claro que nessa ápreen- 
são aparecem direções Opostas e. por conseguinte. essá apreensão deve ocorrer através 
da Faculdade dos opostos — q imaginação: tem. portanto. de ser cla própria uma intui. 
ção. O que seria 0 terceiro ponto. A imaginação, em sua presente tunção, não produz, 
Mas meramente apreende (para pôr no entendimento, não para conservar) o já produzido 
e compreendido no entendimento é chama-se, por isso, reprodutiva. 

O intuinte, & alias como tal, isto é como ativo. tem de sor determinado, tem de 
ser lhe oposta uma atividade. QUe Seja, ndo à mesma, mas outra, Mas atividade É sempre 
atividade. é até agora nada pode ser distinguido nela. a não ser sum direção, E uma 
tal direção oposta é à direção de € até A. surgida pelo estar-refletida de fora e conserva- 
da no entendimento. O que seria à quarto ponto, 

Essa direção oposta, na medida em que a que está Presente nó intuir deve ser deter 
minada por ela, tem de ser elu própria intuída; é assim, pois, com a determinação do 
imuinte, há ay mesmo tempo uma intuição, mas não refletida. do intuito. 

Mas o proprio intuíido têm de ser determinado como um intuído, se deve ser oposto 
so intuinte. E isso só é possivel por reflexão. A questão €, meramente, qual a atividade 
que vai pára fora deve ser refletida; pois o que é refletido tem de ser uma atividade 
que vai para fora. mas à atividade que val de A até C, no intyir, dá q intuição do 
intuinie. 

Foi lembrado acima que, em vista da delimitação da intuição em eeral em Ca 
atividade producente dey eu tem de ir além de C, go indeterminado. Essa atividade é 
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refletida da infinitude. passando por O até A. Mas de C até A, encontra-se a primeira 
direção, conservada no entendimento por seu vestígio. É que Tesiste à atividade de À 
até €. airnbuida ao eu na intuição: e, em referência à mesma, tem dé ser atribuida aú 
oposto do eu, isto €. ao não-eu. Essa atividade oposta É intuida como oposta: O que 
seria O quinto ponto. 

Esse intuido tem de ser determinado como tal, e aliás. como à intuido posto ao 
intuinte; determinado. portanto. por um nãe-intuido. que entretanto é um não-cu. Mas 
um tal. como produto absoluto da atividade do cu, está além de E ta Coisa em e para 
s1, como noumenon. Dai a distinção natural entre 4 representação e a coisa nela apresen- 
ludaj/20 No interior de C e A, porém, encontra-se o mudo, que após sua determinação 
no entendimento é apreendido como algo real. O que seria 0 sexto ponto. 

Ambos -se relacionam mutuamente como atividade & passividade (realidade e ne- 
gação) C estão, portanto, unificados por determinação reciproca. Sem um intuído. 
não hã um intuinte, é vice-versa. Inversamente, se na medida em que é posto um in 
tudo, é posto um intuifleé. é vice-versa. 

Ambos têm de ser determinados. pois o eu deve pôr se como o intuinte, é opor se 
nessa medida ao nãoeu, mas, para esse fim, elé precisa dé uma firme razão de 
distinção entre o intuinte é o intuido: mas uma tal razão, de acordo com a discus- 
são acima, não é dada pela determinação reciproca. 

Assim que um deles é mais determinado, também ouro o é por ele, jus 
tâamente porque ambos estão em determinação reciproca. — Mas um dos dois. pe 
la mesma razão, tem de ser determinado por si mesmo, e não pelo qutro, porque 
do contrário não saimos do circulo da determin AÇÃO TECIproca. 
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O intuinte em si. isto é, como atividade, já está determinado pelo estar em determi 
nação reciproca; é uma atividade à qual corresponde no oposto uma passividade, é uma 
utividade objetiva. Uma tal atividade é mais determinada por uma atividade não 
objetiva, por conseguinte pura, atividade em geral c pura e simplesmente atividade, 

Ambas estão Opostas: ambas também têm de ser sinteticamente unificadas, isto 
é, determinadas mutuamente uma pelu outra: 1ju atividade objetiva pela atividade pura 
e simples. A atividade em geral é à condição de toda atividade objetiva; e seu fundamen 
to real. 2) A atividade em geral não é determinável pela atividade objetiva à não ser 
atraves de seu oposto, a passividade: por consgpuinte, através de um objeto da atividade, 
e portanto através da atividade objetiva. A atividade objetiva é o fundamento de determi. 
nação ou ideal da atividade cm geral, 3) Ambas mutuamente uma pela outra. isto é 
deve ser posto o limite entre ambas. Esse limite é à passagem da atividade pura à objeti- 
va, € vice-versa; à condição, sobre a qual se pode reiletir, ou dela fazer abstração. 

Essa condição, como tal, isto é, como limite entre a atividade pura c a objetiva, 
S intuída pela imaginação, fixada no entendimento; ambos da maneira acima descrita. 

A intuição é a atividade objetiva sob uma certa condição. Incondicionada, mão 
seria atividade objetiva, mas pura. 

Em virtude da determinação pela alternância, o intuído tumbém sá é um intuido 
sob uma certa condição. Fora da condição não seriaum intuído. mas un pura e simples- 
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mente posto, uma coisa em si: uma pura € stmples passividade. como contrário de uma 
pira o simples atividade. 
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Canto em referência ao inmuinte quanto ao intuido, 127 à intuição é sigo condiciona 
do. Portanto, ambos. o intuinte é o intuido,"22 não são ainda distinguivois por esse 
indice, c temos de determina-los mais. — Procuremos determinar à condição de intuição. 
para ambos, vejamos se. porventura, poderiam ser distinguidos através desta. 

A auvidade absoluta torna-se, pela condição. objetiva — significa, man) lestamente: 


à atividade absoluta à suprimida c anulada como tal: e. em consideração a cla, há uma 


pessividade. Portanto, a condição de toda atividade objetiva é uma passividade. 

Essa passividade tem de ser intuída. Mas uma passividade não pode ser imtuics 
à não ser como impossibilidade da dlividade oposta: como sentimento de Couução à uma 
ação determinada. à QUe é cortamente possivel para u imaginação, Essa cóação é fixada 
no entendimento como necessidade 

Q contrário dessa atividade condicionada por uma passividade é uma atividade 
livre. intuida pely Imúginação como um oscilar da própria imaginação entre executar 
é não executar uma é a mesmy ação: apreender e não-apreender um co mesmo objeto 
no entendimento: apreendida no emendimento como possibilidade 

Ambas us maneiras de atividade, que são em si; Opostas. são sinleticamente unifica. 
das. 1) À coação é determinada pela lberdade:; a atividade livre determina à si mesma 
to agir determinado (autó-gfecção): 2) a liberdade pela coação. Apenas sob q condição 
de uma determinação, já Presente. através de uma passividade 4 auto-atividade ainda 
lives na autodeterminação determina se a um agir determinado. (A espontancidade «ó 
pode refletir sob a condição de uma reilexão Já ocorrida através de um travo de fora: 
mas, mesmo sob essa condição, ela não tem do refletir) 3) Ambas determinam-se mytua- 
mente na intuição. À ação reciproca ontré a auto-sfecção do intyinte é uma afecção 
de lota é à condição sob q qual o intuinte é um intuinto. 

Portanto, com isso estã go mesmo tempo determinado o intuído. A Cóisa em é 
para sit** é objvto da intuição sob condição de uma ação recíproca, Na medida em 
que o in(ulnic é ativo, o intuído é passivo; e na medida em que o intuido — que nessa 
medidaé uma coisa em si — é ativo, O intuinte É passivo. Além disso, na medida em 
que É ativo. o imuinte não é passivo e inversamente; assim também o intuido. Mas 
isso não dá nenhuma determinação fixa, v tom isso não saímos de nosso circulo. Por 
conseguinte, é preciso determinar mais. À suber, temos de procurar determinar por si 
mesma a participação (Anteil) de cada um dos dois na ação reciproca indicada, 
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A atividade do intuinte; à qual corresponde uma passividade no objeto, & que por- 
tanto estã compreendida nessa AÇÃO recíproca, está oposta uma atividade tul, que a ela 
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não corresponde nenhuma passividade no objeto: que, portanto, vai so próprio intuinte 
(na auto-afecção): É por esta, portanto, teria de ser determinada à primeira. 

Uma tal atividade determinante teria de ver intuida pela imaginação, c fixada no 
entendimento, exatamente como as espécies dela indicadas até agora. 

É claro que lambém a atividade objetiva do intuinte não pode ter outro fundamento 
a não ser a atividade de autodeterminação: se, portanto, esta última atividade pudesse 
ser determinada à primeira, é com ela a parucipação do intumtc na ação reciproca, 
assi como, através desta, a participação do intuído, 

Essas duas maneiras de atividade tem de determinar-se mutuamente: |) a que retor- 
ma q St mesma tem de determinar a objetiva, como — acabo de ser mostrado; 2) à 
Objetiva tem de determinar a que retorna a si mesma. Quanta atividade objetiva, tanta 
atividade que determina à si mesma à determinação do objeto. Mas, a atividade objetiva 
pode ser determinada por determinação do objeto c. por conscguinte, através dela, a 
que aparece na autodeterminação. 3) Ambas estão. portanto, em determinação reciproça. 
como agora foi mostrado; e mais uma vez não temas nenhum ponto fixo de determina- 
cão. 

A atividade do intuido na ação reciproca, na medida em Que vai do intuinte, é 
igualmente determinada por uma atividade que retorna a si mesma, pela qual o intutdo 
se determina-à atuação sobre q intuinte. 

Segundo a discussão acima, a atividade de autodeterminação é determinação de 
um produto da imaginação fixado no entendimento. pela razão: por conseguinte, um) 
pensar. O intuinte determina a si mesmo a pensar um objeto. 

Na medida cm que é determinado pelo pensar, o Objeto é um pensado. 

Com isso, apora, ele açaba de ser determinado como determinando à xi mesmo: 
a uma atuação sobre o intuinie. Mas essa determinação tornou-se possível ex elusivanten- 
be por dever ser determinada uma passividade no imuinte oposto. Sem uma passividade 
no intuinte, não há no objeto uma atividade Originária e que retorna o si mesma. como 
atividade pensada. Sem uma tal atividade no objeto, não há uma passividade no intuinte. 
Mas uma tal determinação reciproca é, segundo à discussão precedente, à determinação 
por causalidade. Portanto, O objeto é pensado como causa de uma passividade no intuin- 
te, pensada como seu efeito. — A mividade interna do objeto. pela qual este se determina 
à causalidade, é um mero pensado (um noumenor, se se dá q Essa atividade, pela imapi- 
nação, um substrato, como se tem de fazer). 
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à atividade de uma autodeterminação a determinar um objeto determinado tem 
de ser mais determinada; pois ainda não temos nénhum ponto fixo. Mas essa atividade 
é determinada por uma atividade do intuinte. tal que não determina nenhum objeto como 
ago determinado (= A); que não vai a nenhum ubjero determinado (portanto, porventu 
ra, à um óbjeto em geral, como mero obicto), 

Uma tal atividade teria de poder per autodeterminação. dar-se como objeto A ou 
= À. Seria, portanto, em consideração a A ou — A. totalmente indeterminada ou livre; 
livre para refletir sobre A, ou fazer abstração dele. 

Uma tal atividade. em primero lugar, tem de ser intuida pela nnapinação: já CIO, 
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parem, oscila no intermédio entre opostos, entre o apreender c q navapreender de A, 
tem de ser intuida também como imaginação, IStO É. EM sua herdade de oscilar de 
um se quiro (de certo moúdo, se e tem em vista uma dei, da qual sem dúvida adui 
nada sabemos ainda. como uma deliberação da ménte Consipo mesma) — Já que, toda- 
via, por essa atividade, um dos dos, ou À ou — A, tem de ser apreendido (A pósio 
como à ser refletido, ou como tal que dele é para ser feita abstração), essa atividade 
tem também, essi medida, de ser intuida como entendimento. — Ambos, novamente 
umificados Por uma nova Intuição E fixados no chendimentao, Sã O que s chama Íuizo 
(Urteilskrafi Juíiso é q laculdade, até agora livre. de refletir sobre objetos já postos 
no entendimento, ou deles fázer abstração, e de — conforme essa reflexão ou abstração 
— pó-los no entendimento com mais determinação. 

Ambas as atividades, à mero entendimento como tal cu juizo comp tal, têm nova 
mente de determinar-se mutuamente. O entendimento, O juízo. Ele já contém em si 
os objetos, dos quais este último faz abstração ou sobre Us quais reflete. € é por isso 
a condição da possibilidade de um juizo em geral. 2) 0 juízo, o en tendimento; ele deter: 
mina para este o objeto em geral como objeto. Sem ele não se reflere em geral: sem 
ele, por conseguinte, não hã nada fixado no entendimento. pois o lixado só é posto 
por reflexão É em vista da rellexão: por conseguinte, tampouco um entendimento: e as 
“im É o juízo, inversamente, à condição da possibilidade do entendimento, e 3) ambos: 
portanto, dererminam-se mutuamente. Se não há nada no entendimento. não há juizo: 
se não há juízo, não há nada no entendimento para O entendimento, não há um pensar 
do pensado, como tal. 

Por força da determinação feciproca, através disso é determinada também o objeto. 
Õ pensado, CON objeto do pensar. portanto. nessa medida, CUM passivo, Ú determina- 
do por um não-pensado. Por conseguinte por um mero pensavel (que deve ter o funda 
mento de sua pensabilidade em si mesmo e não no pensante. Por conseguinte, nessa 
medida, ser ativo, & o pensante, em referência à Cle, passivo). Ambos. o pensado e o 
pensável, são agora mutuamente determinados um pelo outro: |) todo pensado € pensa- 
vel: 2) todo pensável é pensado Como pensável, c só é pensável na medida em que é 
Pensado como tal. Sem um pensável, não há um pensado; sem um pensado, não há 
um pensável, — O pensável e a pensabilidade como tais são mero objeto do juizo. 

Apenas 0 julgado como pensável pode ser pensado como causa da intuição. 

O pensante deve determinur-se à Pensar algo como pensável, e nessa medida q 
pensável seria passivo; mas, inversâmente. O pensável deve determinar-se por si mesmo 
a ser um pensável; e nessa medida o pensante seria passivo. Isso dá, inversamente. ré 
ação recíproca entre à pensante o q pensado do pensar; por conseguinte, nenhum ponto 
de determinação fixo, e temos de determinar ainda mais q judicante. 
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À atividade que determina em geral um objeto é determinada por uma atividade 
tal que não tem nenhum objeto, por uma atividade não-objetiva, em geral, oposta à 
objetiva. À pergunta é apenas: como uma tal atividade pode ser posta, e oposta à objeti 
va. | 

Assim como acaba du: ser deduzida a possibilidade de fazer abstração de todo obje- 


to dererminado = A, é postulada aqui a possibilidade de fazer abstração de fodo objeto 
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em geral. Tem de haver uma tal façuldade absolura de abstração. se deve ser pússivel 
a determinação exigida: é esta tem de ser possivel se deve ser possivel, uma autocons- 
ciência, e uma consciência da representação, 

Uma tal faculdade deveria. em primeiro lugar, poder ser intuida. A imaginação 
oscila em geral entre o objeto c não objeto. por força de sua essência. Ela é fixada 
a não ter nénhum objeto. significa: à imaginação (refletida) é inteiramente anulada, 
essa anulação. esse não ser da imaginação, É ele próprio intuido pela imaginação (não 
reflectida, v que por isso não chega à consciência Clara). — (A representação obscura, 
presente em nos quando somos solicitados à [uzer ubstração, em vista do puro pensar. 
de toda interferência da imaginação, é esa intuição, que aparece com muita Frequência 
au porsadorh. O produto de uma tal intuição (não refletido) devia ser fixado np enten- 
dimento; mas esse produto não deve ser nada. não deve sor nenhum objeto: por conse: 
guinte, não € para ser fixado. (A representação obscura do pensamento de uma mera 
relação, sem seus termos, é algo assim.) Nada resta. portanto, 4 não ser em geral a 
mera regra da razão, de fazer abstração. a mera lei de uma determinação a não ser 
realizada (por imaginação. e entendimento para à consciência clarah; — e essa própria 
faculdade absoluta de abstração É. por conseguinte, a razão. LA razão pura sem imagina- 
ção. nó sentido wórico: aquela que Kant tomou como seu objeto na Crítico da Ruzdo 
Pura)! Ja 

Se todo objetivo é suprimido, resta no menos O quiodererminane e autodetecnina 
de qu, OU O sujeito. Sujeito E objeto são determinados um pelo outro de mudo que 
um seji pura e simplesmente excluído pelo outro. Se q cu só determina a si mesmo. 
então não determina nada Cora de si. u se determina algo fora de si, então não determina 
meramente à st mesmo, Mas o cu estã agora determinado COMO aqui O que resta apus 
a supressão de todo objeto pela Iuculdade absoluta de abstração: é à não eu como aqui 
u de que pode ser feita abstração por essa faculdade de abstração: temos, portanto. 
agora, um ponto de distinção fixo entre q objeto e o Sujeito. 

(Portanto. esta É também. efetivamente, a fonte evidente. é que após sua indicação 
não perde mais ser ipnórada, de toda autoconsciência. Tudo aquilo de que posso fazer 
abstração, que posso deixar de pensar [mesmo que não de uma vez, vo menos fazendo 
postériormente abstração daquilo que agora conservo. e conservando em seguida aquilo 
de que agora faça abstração), não é meu eu. c o aponho à meu eu simplesmente por 
considerá-lo como tal que posso dexar de pensá-lo, Quanto mais objetos um determina- 
do individuo pode deixar de pensar. tanto mais Sua nUOCOnsciência empírica se aproxi- 
ma da consciência pura; — desde q criança, que pela primeira vez abandona seu berço, 
e com isso aprendo a distinguido de si mesma. passando pelo Filósofo popular, que vinda 
admite imagens idéias materiais, é indaga pela sede da alma, até q filúsoro transcenden 
tul, que concebe ao menos 4 regra de pensar um cu Puro O prova essa regra.) 
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Essa própria atividade que determina o eu por abstração de tudo aquilo de gue 
pode ser teita abstração teria de ser de novo determinada, Já que. porém, naquilo de 
que não pode ser [eita abstração É em que não se pode fazer abstração de nada (por 
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isso O eu é julgado como stmipies), nada mais pode ser determinado, essa atividade so 
poderia ser determinada por uma atividade pura & simplesmente não-determinante 
to determinado por cla, por um pura é simplesmente indeterminado. 

Uma tal faculdade do pura é simplesmente indeterminado. como condição de todo 
determinado, foi dBora Certamente comprovada na imaginação por suas CONSEQUÊncias: 
mas não podé de modo algum ser elevada como tal à consciência. Porque nesse caso 
teria de ser refletida c, por tomserunte, não permaneceria indeterminada é infinita. 

O eu acaba de ser com siderado, na autodeterminação, como determinante é determi. 
nado ao mesmo tempo. Se, mediante à presente determinação superior, se reflete que 
O determinante do pura é simplesmente determinado tem de Ser um pura e simplesmente 
indeterminado; c, além disso, Que O eu € o não eu são pura € simplesmente opostos. 
então, se o eu é considerado como determinado, o indeterminado determinante é o não 
eU tao contrário, se q cu é considerado como determinante, ele mesmo é o indetermina- 
do, c O por ele determinado é o mão-cu: e, a partir disto, surge O SEuIntE conflito: Se 
o eu reflete sobre si mesmo, & cum isso se determina. O não-eu é infinito & ilimitado, 
Su, em contrapartida. o ei reflete sobre o não-cu em geral (sobre q universo) é com 
isso o determina, ele próprio é infinito. Na representação, portanto, cu é não eu estão 
em ação recíproca: se um deles é finito. à outro é infinito, e vice-versa; um dos dois. 
porém. é sempre infinito. — (Aqui se encontra 0 fundamento das antinemias estabelec)- 
das por Kant.) 
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Se em uma reflexão ainda qu perior soe reflete que o próprio cu é q pura € simples- 
meme determinante, por conseguinte tambem aquele pelo qual é pura é simplesmente 
determinada q reflexão acima, de que depende à conflito: então v não-cu torna-se de 
novo, em todo caso, algo determinado pelo eu, esteja ele expressamente determinado 
para a reficxão, ou deixado indeterminado para a determinação do eu por si mesmo 
na reiltxão, é assim à cu. na medida em que pode ser finito ou infinito, fica em ação 
reciproca meramente Curisigo mesmo: uma ação réciproca em que o cu está perfeitamen 
te unificado consipo mesma, « para além da qual nenhuma Filosofia teórica se eleva. 
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FUNDAÇÃO DA CIÊNCIA DO PRÁTICO 


+ 5 — Proposição Segunda 


Na proposição que cri o resultado dos três principios de toda a doutrina-da-ciência: 
eu to Ado-eu determinam se MuUluamente, Cidvam contidas as duas sepuintes: em 
primeiro lugar; o eu ndo Pure como determinado Pelo tido-cl, que discutimos; mostrando 
que focium tem de corresponder lhe em nosso Lspirito; é. em sepundo lugar, à senuinte: 
o eu se poe como determinando o ndo-eu. 

Não podíamos. no início do parágrafo amerior, saber ainda Se jamais iriamos poder 
assegurar um spnfiçado a essa última proposição, já que nela é pressu posta a determi 
tubilidaçe, por conseguinte a realidade, do não-cu, é não podiamos ainda naguele ponto, 
indicar nenhum f undamento para admiti-la. Agora. porêm, por aquele fuer postulado 
C sob q pressuposição do mesmo, esta postulada ao mesmo tempo a realidade de um 
nãocu — entende-se, Para q cu — pois a doutrina-da-ciência, comu ciência transeun- 
dental, não pode ultrapassar o cu ném deve faze to — é à dificuldade peculiar que nos 
impedia de admitir essa segunda proposição foi eliminada. Se um não-eu tem realidade 
Para O Cu Cc — o que sipnifica o mesmo -— o eu põr como real, do Que estão expostos 
agora tanto a possibilidade, quanto o modo e q maneira: então, se as demais determina 
ções dessa proposição são pensáveis. como sem dúvida não podemos saber ainda, o 
eu pode certamente pór-se também como determinando (limitando. delimitando) essa 
realidade posta, 

Na discussão du proposição estabelecida: v eu «e põe como determinando o não-Eu, 
poderiamos proceder exatamente como prócedemos na discussão da proposição acima: 
seu sc pôr como determinado pelo não eu. Há nesta, assim como naquela, várias contra- 
posições: poderiamos procurá-las. unificá-las sinteticamente. unificar sInteticamente, 
mais Uma vez, Us Conceitos SuUrgidos por essa síntese, se porventura [ossem de novo 
Opostos, & assim por diante, e esturiamos seguros de, por um método simples é fundado, 
esgotar totalmente nossa proposição. Mas há uma maneira Mais Curti, É nem por isso 
menos exaustiva, de discuti la, 

A saber. há nessa proposição uma antitese capital, que abrange todo o conflito 
emre O CU como inteligência, e nessa medida como um ser limitado, “ o mesmo eu como 
URL ser pura c simplesmente posto, é por conseguinte Himitado, e que nos obriga a admi 
tir como meio de unificação uma f acuidade prática do cu, Vamos, em primeiro lugar, 
Procurar essa antitese, & unificar os termos de sua oposição, As antiteses restantes encon 
trar-se-ão em seguida por 8! mesmas e poderão ser unificadas tanto mais Íncilmente. 
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Toómemos. a [im de procurar essa antitese. o camin ho mais curio, no qual, ao mes- 
mo tempo. de um ponto de vista superior. a proposição capital de toda a doutrina-da- 
ciencia prática: vu eu se poe como determinando 6 ndo-eu, é provada como admissível 
e adquire desde o início uma validade superior à meramente problemálica. 

O cu em geral É eu: É simplesmente um é o mesmo eu, por força de seu estar-posto 
por st mesmo (8 1). 

Ora, na medida em que em particular é representante ou uma intéligência, O eu 
como tal certamente também é um: uma faculdade de representar sob leis necessárias: 
mas não é. nessa medida, um é O mesmo com o cu absoluto, posto pura « simplesmente 
por st mesmo, 

Pois o eu como inteligência, na medida em que já o é, estã decerto. segundo suas 
determinações particulares, determinado por si mesmo no interior dessa esfera: também 
nessa medida nada está nele, a não ser aquilo que cle põe em si, e em nossa teoria 
Foi expressamente negada a opinião de que apareça no eu algo em relação so qual o 
Mesmo se comporte meramente como passivo. Mas essa exfora mesma. em geral e consi- 
deruda cm si. não lhe é posta por si mesmo. mas por algo fora dele; o mudo & & inaneiro 
do representar em geral estão certamente determinados pelo EU gire porém em peral 
O Cu seja representante, não está determinado pelo eu, é sim por algo fora do cu. como 
vimos. À saber não podíamos pensar coma possivel a representação em peral de nenhum 
modo, à não ser pela pressuposição de que ocórra um travo sobre a atividade do cu 
que vai do indeterminado é infinito. Portanto o cu, conto inteligência em geral, é depen- 
dente de um não-cu indeterminado e utê agora totalmente indeterminável: é sá É intoli- 
gência por é mediante um tul não-eg 128 

Mas qeu deve, segundo todas as vas determinações, ser posto pura e simplesmente 
por si mesmo, & portanto independentemente de qualquer não-cu possível, 

Por conseguinte. o cu absoluto e q inteligente (se é permitido exprimir se como 
se conslituissem dois eus, ja que todavia devem constituir apenas um) não são um é 
O mesmo, mas sim opostos um go outro: O que contradiz à identidade absoluta do eu, 

Essa contradição tem de ser eliminada. e só pode ser eliminada da seguinte manei 
ra: — A inteligência do cu em gerul, que causa a contradição, não junte ser suprimida 
sem QUe < CU seja mais uma vez posto em uma nova contradição consigo mesmo: pois, 
UMa vez posto um eu, & oposto a clo um não-ey, está também posta. de acordo com 
toda à doutrina-da-ciência teórica. uma faculdade de representação com todas as suas 
determinações. E também o eu, na medida em que já está posto como intel Igência. está 
determinado meramente Por si mesmo, como acabamos de lembrar e provamos na parte 
teorica. Mas a dependência do eu, como inteligência, deve ser suprimida, & isso só é 
pensavel sob a condição de que o cu determino Por si mesmo esse não-eu até agora 
desconhecido, ao qual é atribuído o travo pelo qual o cu se torna inteligência. Dessa 
maneira o não-gu a ser representado seria determinado imediatamente é q cu Fepresen- 
“mem nossa cxpressão pressendo um sentido profundo e amplas CONSEqliencias é para mum um Jetro 


muto Benvindo: que, a partir dela, el siga, segundo sua própria mancira, sempre tranquilamente avante, 
- Um ser finito só é finito como inteligencia: a legislação prilaca, que lhe deve ser comum com infiniza, 


não pode depender de nada fora dele 


Quanto aqueles que adquiram a habilidade de, a partir de púicas linhas findamentais de um sistema 
totalmente nove c que sau incapazes de abranger. farejar. mesmo que nada maié, ao Mens ALGisero, QUE 
se atenhard, pur enquanto, asia declaração, o vejam à “HS porventura podem fazer dela, (MN. da Edição A.) 
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GAL, POr sua vez. mediatamento, mediante essa determinação, pelo eu absoluto: o vu 
seria dependente exclusivamente de 1 Mesmo. istó é. seria completamente determinado 
Por si mesmo: ele seria aquilo, como à que ele se Pos; & pura € simplesmente nada 
mais, € à contradição cstaria satisfatoriamente eliminada. E assim teríamos então, por 
ora, demonstrado ao menos a segunda metade da proposição Capital que estabelegemoss, 
a proposição: o eu determina q não-eu (a saber. o eu ko determinante, v não-eu q 
que É determinado). 

O eu, como inteligência, estava em relação causal com o não cu do qual foi conferi- 
do o travo postulado: ele era efeito do não-eu. tomado como sua eutisa. Pons a relação 
causal consiste nisto: que. em virtude da limitação da atividude em um (ou em virtude 
de uma quantidade de pussividade nele), é Pos EM sCU oposto uma quantidade de ativi 
dade igual à atividade suprimida, segundo a lei da determinação reciproca. Se, porém. 
O.€u deve ser inteligência, tem de ser suprimida uma parte de sua atividade que vai 
ao infinito, v então, seLundo ale alegada, essa parte é posta no não-eu. Mas. porque 
“eu absoluto não deve ser suscetível de nenhuma passividade. é sim «er atividade absolu 
tac nada mais que atividade. tinha de ser admitido. como acaba de ser mostrado. que 
tumbém csse não-eu postulado é determinado e. Portanto, pússivo: ca atividade oposta 
nessa passividade tinha de ser posta no Opústo 4 ele. no eu, e aliás não no inteligênte. 
pois Cste mesmo é determinado por Esse não-eu. e sim no absoluto. E uma tal relação, 
como foi admitido, é n relação causal. O cu absoluto deve, portanto, ser causa dó HÃO Lu, 
ma medida cm que o mesmo é n fundamento último de tda à representação. c este, 
nessa medida. seu efeito. 

|) O cu é pura é simplesmente ativo e meramente ativo — essa é q press uMosição 
absoluta. Dela É concluida. em primeiro lugar. uma passividade do não-cu, na 
medida cm que este deve determinar 9 eu como inteligência: a atividade oposta 
d essa passividade & posta no eu absoluto. como atividade determinada, somo 
sAatamente aquela atividade pela qua) é determinado o não-eu. Assim, portan- 
to, da atividade absoluia do cu k concluida uma certa ariviciade determinada do 
mesmo, 

2) Tudo à que acaba de ser lembrado serve, qu mesma tempo, paca tornar ainda 
mais evidente a maneira de concluir acima, À representação em geral (não. 
eventualmente, suas determinações particulyres) é incontestavelmente um cfgito 
do não-cu. Mas no ey não pode haver pura e simplesmente nada que seja um 
efeito: pois o cu é aquilo. como o que ele se põeçe não hã mete nada que cle pc 
em si, Por conseguinte, esse próprio não-cu tem de ser um efeito do eu, é aliás 
do cu absoluto: — é assim, pois, não teriamos nenhuma atuação de fora sobre 
& EU. MUS Meramente uma ação do mesmo sobre si mesmo; que sem dúvida to: 
ma um desvio, cujos fundamentos até apora ainda não são conhecidos. ma 
poderão talvez ser indicados no futuro. 

O cu absoluto deve, portanto. ser causa dó não-ca em e para si. isto é apenas 
daquilo que resta no não cu so se faz abstração de todas as formas demonsiráveis cla 
representação: daquilo, a que é conferido o travo sobre q atividade do qu que vai no 
infinito: pois É provado na dourina-da-ciência téúrica Que 0 cu inteligente, segundo as 
leis necessárias dy representar, é causa das determinações particulares do representado, 
como tal. 

O eu não pode ser causa do ndo-eu da mesma maneira: à saber, por pôr absoluto. 

A si mesmo O eu poe pura & simplesmente sem nenhum egtro fundamento, e tem 
de pór sé, se deve por qualquer outro algo: pois o que não é não pode por nada; e 
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O tue(paraocu)purge simplesmente c exclusivamente por seu próprio pór de si mesmo. 

O eu não pode pôr o não-eu, sem limitar a si mesmo: Pois o não-eu É totalmente 
Gposto “o eu: o que o não-cu é o cu não é, na medida. portanto. em que O não-cu 
está posto (em que lhe cabe q predicado do estar-postoh o eu não está posto. Se porven 
WWra O nãocu estivesse posto sem nenhuma quantidade, como ilimitado & InÂnito. q 
eu simplesmente não estaria posto, sua realidade estara totalmente anulada, o que con 
tradiz O que precede. — Por conseguinte, ele teria de ser posto em quantidade determina- 
da, e, portanto, q realidade do cu scr imitada na quantidade posta de tealidado dao não 
eu. — Às Expressões: por um nao-en. e: limitar a cu, são totalmente equivalentes. como 
lo: mostrado na doutrina -da-ciência teórica. 

Ora, em nossa pressuposição, o eu deveria por um não-eu pura é simplesmente 
c sem nenhum fundamento, isto é, deveria limitar q s) mesmo. não se por em parie, 
pura £ simplesmente. c sem nenhum fundamento. Teria. portanto, de ter em si mesmo 
& fundamento de não se por; teria de estar contido nele à principio de pór-se, e o princi- 
pro de cambém não se por. Por conseguinte. & eu soria em sug essencia oposto a si 
mesmo e confiante consigo mesmo: estaria contido nele um princípio dúplice e OPOSLO, 
cuja admissão contradiz a si mesma. pois nesse caso não estaria contido nele principio 
nenhum. O eu não seria nada, Pois suprimicia wu si mesmo. 

(Estamos aqui em um ponto. à paryir do qual podemos expor o verdadeiro sentido 
de nosso segundo princípio: ao eu é oposto um não-eu, c. por intermédio deste. a verda- 
deira significação de nossa doutrina-da-ciência inteira. mais claramente do que podia. 
mos faze-lo onde quer que fosse até agora, 

No segundo princípio, apenas a) go É absolutamente; mas algo pressupõe um /ãe 
tum, que não pode ser indicado à priori. mas exclusivamente na experiência própria 
de cada um. 

Além de pór do cu por si mesmo, deve haver ainda um pór. Isso É a priori uma 
mera hipótese; que haja um tal pór, não pode ser mostrado, q não ser por um factum 
da consciência. e cada um tem de mostrá-lo us; musmo por esse fectum; ninguém pode 
prová-lo a outrem por f undameêntos racionais. (Poderia certamente reconduzir, por fun 
damentos racionais, um Jfactum admitido qualquer a esse factum supremo: mas uma 
tal prova não fara nada mais que persuadir o outro de que. mediante a admissão de 
um facturm qualquer. admitiu também esse fucium supremo.) Mas está fundado absoluta- 
mente, € pura € simplesmente, na essência do eu, que. se há um tal pór, este pôr tem 
de ser um gper co posto um não-eu. — [de como o eu pode distinguir algo qualquer 
de si mesmo, não pode ser derivado nenhum fundamento superior donde quer que seja: 
pelo contrário, essa distinção está no fundamento de toda derivação « de toda fundamen- 
tação. Que todo pór, que não seja um pôr do eu, tem de scr um opor. é pura e simples: 
mente certo: que haja um tal por, cada qual só pode mostra-lo a si por sua própria 
experiência, Por isso a argumentação da doutrina-da ciência vale pura e simplesmente 
S priori, ely estabelece exclusivamente proposições tais, que são certas q priori; mas 
realidade ela só adquire na experiência, Para quem não pudesse ter consciência do jac 
tum postulado — pode so saber com "CBurânça Que não sera o caso de nenhum ser 
racional finito — a doutrina-da-ciência inteira não teria nenhum conteúdo, para ele ela 
seria vazia; contudo, ele teria de adm ur sua-correção formal. 

É assim, pois, a doutrina-da-ciência é possivel a priori, anda que deva ir a objetos, 
objeto não é a priori, mas só lhe é dado na experiência; a validade objetiva é fornecida 
à cada um por sua própria consciência do objeto. consciência que a priori pode apenas 
ser postulada, mas não deduzida. Apenas COMO exemplo, o seguinte: — Para a divin- 
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dade, ist E, para uma consciência. na qual pelo mero estar pesto do eu Ludo estaria pos 
to só que o conceito de uma tal consciência é para nôs impensável), nóséa doutrina-da. 
ciência não teria nenhum conteúdo. porque em uma tal consciência não apareceria me- 
nhum outro pôr. & não ser o do tu. mas correção formal ela teria, mesmo para Deus, 
porque suu lorma É a forma da própria razão pura.) 


H 


Vimos que a causalidade exigida. do eu sobre à não-eu, pela qual devia ser climina 
du a contradição indicada entre a independência do eu. como ser absoluto, é sua depen. 
dência, cómo inteligência, contém ela mesma uma contradição. Contudo. a primeira 
contradição tem de ser eliminada c não pode ser eliminada à não ser pela causalidade 
exipida; portanto, temos de procurar solucionar q contradição que está contida nessa 
própria exigência. e passamos agora a essa segunda tarefa, 

Para efetuar isso, procuremos em primeiro lugar à verdadeiro sentido dessa contra 
dição. um pouco mais profundamente. 

O cu deve ter enesalidade sobre O ndo-eu, v já havé-la produzido. para a possivel 
representação dele, porque ao eu nada pode caber, que ele mesmo. seja imediata ou 
mediatamente, não ponha em si mesmo, Porque pura € simplesmente tudo o que ele 
é, ele deve scr por si mesmo. — Assim sendo a exigência du causalidade funda-se sobre 
a essência (Wesenheit) absoluta do eu. 

OQ eu ndo pode fer nenhuma causalidade sobre o não eu, POFQUE nesse caso O não-cu 
deixaria de ser não-eu (do estar opostd ao cu) c seria ele mesmo eu. Mas 6 próprio 
eu opôs à si O Não-cu; e esse estar-oposto não pode, portanto, ser suprimido. se não 
deve ser suprimido algo E O CL pós € ÚSNIM, O CU dexar de Ser CW o que contradiz 
a identidade do cu, — Portanto, a contradição contra a causalidade exigida funda-se 
em que um não-eu está pura e simplesmente oposto do cu é tem de permanecer-lhe opos- 
LM, 

O conflito é. portanto. entre à próprio cu nesses seus dois aspectos diferentes. São 
cles que sé contradizem: emre eles deve ser encontrada uma mediação, (Em relação q 
um eu, à QUe nada estivesse oposto. a impensável idéia da divindade, uma tal contradi. 
ção não teria lugar) Na medida em que véu é absoluto, ele é infinito é ilimitado. Tudo 
O que é, o posto par ele: e que ele não pOE nau é (ara ele: Ujora dele nada há). Mas ty 
de o que ele põe, ele pôs como eu: c 0 eu o pôr como tudo o que ele põe. Por conseguin- 
le, sob esse aspecto, o eu abrange em si toda realidade, isto é uma realidade infinita, ili 
mitada, 

Na medida em que o eu se opõe um não-cu, ele põe necessariamente limites (4 
3h é põe a si mesmo dentro desses Mitos. Divide a totalidade do ser posto em geral 
entre O CU Co nãogu; e se põe, portanto, nessa medida, necessariamente como finito. 

Essas duas AÇÕES muito dive rasas podem ser exprimidas pelas seguintes proposições. 
A primeira: O eu se põe pura e simplesmente como infinito & ilimitado. A segunda: 
U Cu se pos pura e simplesmente como finito € limitado. E haveria, portanto, uma contra 
dição superior na cssência do próprio cu, na medida em que cle se da a conhecer por 
sua primeira c por sua segunda ação. v dessa contradição superior deflui a presente 
contradição. Se aquela é solucionada, também é solucionada esta, que nela se funda, 

Todas as contradições são unificadas por determinação mais próximas das proposi- 
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ções contraditórias: assim também esta. Em um sentido o eu teria de estar posto como 
infínito, em outro como finito. Se estivesse posto como infinito € como finito em um 
e mesmo sentido, q contradição seria insolúvel. à eu não seria um, mas dois; 0 não 
nos restaria nenhuma saida, a não ser a dá Espinosa, por o infinito fora de nós: com 
o que, porém. permanece sempre irrespondido (Espinosa mesmo não podia, por causa 
de seu dogmatismo. sequer colocar à questão) como entretanto pode ter chegado dentro 
de nós ao menos a idéia do infinito. 

Em que sentido, pois, estã o eu posto como mfinito, em que sentido como finito? 

Tanto um como q outro é-lhe atribuido pura e simplesmente; a mera ação de seu 
pár é o fundamento de sua infinitude. tanto quanto de sua finitude 2º Meramente pelo 
fato de que poe algo, O éu se púe. em um como no outro caso, nesse algo, confere a si 
mesmo esse algo. Basta, portanto, descobrimos. na mera ação desse pôr diverso, uma 
distinção, e o problema está solucionado. 

Na medida em que o eu sé pós como infinito. sua atividade (de pôr) vai ao próprio 
cu c a nada outro que o cu. Sua atividade inteira vai go cu é Cosa atividade é o fundamen- 
to e o âmbito de lúdo ser. Infinito, portanto, é o eu na medida em que sãa atividade 
reforma à st mesma, e nessa medida. pois também sua atividade & Infinita. pÓrque seu 
produto, v eu, É infinito, (Produto infinito, atividade infinita: atividade infinita, produto 
infinito: isto é um circulo, que, porêm, não é vicioso. porque é q circulo de que q razão 
não pode sair, já que por ele é exprimido aquilo que é certo pura e simplesmente por 
si mesmo e em virtude de si mesmo. Produto. atividade e ativo são aqui um € o mesmo 
(3 1) € é meramente para poder exprimir-nos que os distinguimos.) Somente q atividade 
pura do eu, & somente o eu puro são infinitos. E à ativedado pura É aquela que não 
tem nenhum objeto, c sim retorna a si mesma. 

Na medida em que o cu põe limites e. segundo o que precede, POC a si mesmo 
dentro desses limites, sua atividade (de por) vai, não imediatamente a si mesma, é sim 
4 um náo-cu a ser oposto (8 2,3), Portanto, não é mais atividade pura e sim atividade 
objetiva (que se pôv um objeto) A palavra objeto (Cregensiand) designa com acerto 
o que deve designar, Todo objeto de uma atividade, na medida em que 0 €, É necessaria 
mente algo oposto (Entgegengeststes) à atividade. algo que lhe está contra (wider-oder 
Segen-stehendes), Se não há uma resistência (Widerstand), também não há em geral um 
objeto (Ohjekt) da atividade nem uma atividade objetiva, é sim, se deve haver ativid ade, 
é atividade pura, que retorna a si mesma. No mero conceito de atividade objetiva já 
está contido que há uma resistência à ela e que ela, por conseguinte, está limitado 2 
Assim sendo, finito é o cu, na medida em que sua atividade é objetiva. 

Ora, essa atividade, em ambas as referências, tanto na medida em que retorna go 
próprio ativo, quanto na medida em que deve ir a um objeto fora do ativo. deve Ser 
uma c a mesma atividade, q atividade de um é mesmo sujeito, que em ambos os aspectos 
ponha a st mesmo como um c o mesmo sujeito, Tem de haver. portanto. entre ambas 
as manciras de atividade, um vinculo unificador. através do qual a consciência é guiada 
na passagem de uma à outra; c um tal vinculo seria exatamente à relação de causalidade 
exigida; a saber. que a atividade do eu que retornã a gi esteja para a objetiva como 
A Cnusa está para seu efeito, que o eu, pela primeira, determine-se à última: que, portanto, 


V28 Na edição Meiner;*[,..Idéuma infinitude, Lanto quanto dé uma finitude”. EM. do T.) 

“º? Na edição Meiner, é aqui que O parênteses — “Que ve põe um objeto o, — & fechado Dk: furo, 
termina aqui à comentário sobre q prefixo gegen (contra) da palavra Cegenstando o aljeto & algo que 
o Su enêorira, que está contra cle, que obsie qua atividade, que lhe E ah posto; assim como q prefixo 
lntino cÊ-, na palavra obeso, é o mesmo da palavra cbstoeulo | Widerseend) (Modo T) 
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4 primeira vá imediatamente ao próprio eu, mas mediatamente ao não-cu, em virtude 
da determinação do eu como determinante do não-eu, que ocorre através disso: e assim 
seria realizada a causalidade exigida. 

Portanto, é exigido, em primeiro lugar, que à ação do eu, pela qual ele põe a si 
mesmo (e que foi estabelecida no primeiro principio), esteja para aquela mediante à 
qual ele põe um não-eu, assim como a causa Csta para o efeito. Ora. no universal não 
foi possível indicar uma tal relação e, pelo contrário, ela foi encontrada como totalmente 


contraditória: pois nesse caso é eu. pelo pôr de si mesmo. teria de pór ao mesmo tempo 


O não-cu e, por conseguinte, nãó ce por, O que suprime a si mesmo. — Foi expressamente 
afirmado que & eu, pura & simplesmente, e sem nenhum lundamento. opõe algo a s; 
mesmo: & somente em decorrência da incondicionalidade dessa ação podia-se chamar 
de principio à proposição que à estabelece. Foi, porém, ao mesmo tempo, observado 
que pelo menos alpo nessa ação é condicionado, 6 produto dela — que O que surge 
atraves da ação de contrapor tem de ser necessariamente um ndo-cu. e não pode ser 
nada de outro. Agora penetraremos mais profundamente no sentido dessa Observação. 

O cu põe pura v simplesmente um objeto (um: não-eu contraposto, oposto), (Za 
Pórtanto, no mero pôr do mesmo. só é dependente de si e de nada fora dele. Se simples 
mente € posto em geral um abjéio, É se simplesmente. mediante 0 mesmo, O eu é posto 
delimitado, então ocorreu q que era exigido: não se deve pensar com isso em um limite 
determinado. O cu Está CNLãO pura e simplesmente delimitado: mus onde passa seu lim: 
e? No imerior do ponto C qu no exterior dele? Atraves de que poderia um tal ponto 
sur determinado? Elv permanece dependente da espontancidade do. cu, que é posta por 
aquele “pura o simplesmente”. O ponto-limite está aonde, ni infimtude, o cu o põe. 
O cu é finito, porque deve ser delimitado: mas é nessa finitude infinito, porque o limite 
pode sempre ser posto mais além, ao infinito. Ele é. segundo sum finitude. infinito e, 
segundo sua infinitude, finito, — Portanto, por aquele pór absoluto de um objeto, ele 
não é limitado, 4 não set na medida em que limita q “E MESMO pura é simplesmente. 
e sem nenhum fundamento: e. já que uma tal limitação absoluta contradiz a essência 
absoluta do eu, ela mesma é impossivel, eo inteiro contrapor de um não-éu é impossivel. 

Mas. além disso: ele põr um objeto, aonde quer que, na infinitude, o queira pOr 
e. utravês disso, pôs uma atividade que estã fora dele e não depende de sua ali vidade 
(de pór). mas antes élho oposta, Essa atividade oposta tem Certamente, em um certo 
sentido (sem se investigar qual), de estar contida no eu, na medida em Que está posta 
nele: mas também, em outro sentido (igualmente sem se investigar qual), tem de estar 
contida no objeto, Essa atividade. na medida em que está contida no objeto, deve estar 
oposta à uma atividade qualquer (= X) do vu; não aquela através da qual cla é posta 
no eu, póis a esta cla É jpua): Por conseguinte, a Ouiro qualquer, Por CONSCguINte, na 
medida cm que deve ser posto um objeto, c como condição da possibilidade de um 
fal pór, tem de aparecer ainda no cu uma atividade (= X) diferente da atividade do 
pôr. Que atividade é essa? 

Em primeiro lugar, uma atividade tal, que não é suprimida pelo objeto: pois deve 
estar oposta à atividade do objeto;ambas devem, poranto, como postas, subsistir lado 
à lado: — portanto, uma atividade tal. cujo ser é independente do Objeto, assim como, 
inversamente, q objeto é independente dela — Uma tal atividade tem de estar, além 
disso, fundada pura é simplesmente no cu, porque é independente do por de um objeto, 
C este, em contrapartida, é independente dela: está POSTA, portanto, pela ação absoluia 


“º Sobre a palavra Cegenstana tobjeto), cf. mota anterior. (Mao TT] 
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do cu, pela qual ele põe a si mesmo. — Enfim. conforme o que precede. deve-o objeto 
poder ser posto além, na infinitude: essa atividade do eu que lhe resiste tem de ir, portan- 
to, cla mesma à infinmude. para além de todo objeto possivel. — Mas um objeto tem 
de ser posto. tão certo quanto é válido o segundo princípio. — Portanto. X é a auvidade 
infimmiia posta pelo cu em si mesmo: e esta estã para a auvidade objetiva do cu, assim 
como q fundamento da possibilidade-está para o fundado O objeto é posto meramente 
ha medida em que há resistência a uma atividade do eu: sem uma tal atividade do eu, 
não há um objeto. — Fla se relaciona como o determinante do determinado. Somente 
na medida cmi que bd resistência áquela atividade. pode ser posto um objeto: e na medida 
em que não há resistência à ela, não há objeto nenhum. 

Consideremos agora essa atividade q respeito de sua referência à do objco. — 
Consideradas em si ambas são totalmente independentes uma da outra. é totalmente 
opostas: entre clas não tem lugar nenhuma referência. Mas se. conforme a Exigência, 
deve ser posto um objeto. elas devem no entanto ser referidas uma a outra atraves do 
eu que poe um objeto. Dessa referência dependo. igualmente. o pór de um objeto em 
geral: na medida em que é posto um objeto. elas são referidas, e na medida em que 
não são referidas não é posto objeto nenhum. — Além disso. já que o objeto É posto 
absolutamente, pura c simplesmente, é sem nenhum fundamento (da ação do por mera 
Mente COMO tal), também a referência ocorre pura e simplesmente, e sem nenhum funda 
mento. e somente agora estã totalmente explicádo em que medida o pór de um não-eu 
é absoluto: absoluto na medida em que se funda nessa roferôncia que depende exclusiva 
mente do cu. Essas atividades são pura e simplesmente referidas. slenifica: são pura 
e simplesmente igualadas. Já que. porém. tão certo quanto deve ser posto um objeto, 
não são iguais, só se pode dizer que sua igualdade é pura € simplesmente exigida: devem 
ser pura € simplesmente iguais, — Mas, já que efetivamente não são iguais, permange 
sempre a pergunta: qual das duas deve orientar-se sepundo a outra, e em qual delas 
deve ser admitido o fundamento do igualamento, — É desde Jogo evidente como tem 
de ser respondida essa pergunta, Assim que o ceu está posto, está posta toda reslidade: 
no eu deve estar posto tudo; O cu deve ser pura e simplesmente independente, e tudo 
devo ser dependente dele, Poranto, É exigida a concordância do objeto com o cuz e 
co cu absoluto exatamente em virtude de seu ser absoluto, que mexige.'2! 

(deja dada (permanece sem ser investigado. como é a que faculdade do sujeito) 
a atividade Y (naquilo que à seguir esturá posto como objeto): a ela é referida uma 
ativictado do cu; é. portanto, pensada uma atividade fóra do cu (= — Th que sena igual 
acesa atividade do cu. Onde está, nessa operação. 4 razão de relerencia? Manilestamen 
e. ma exigência de que toda atividade sega igual a do cu, e essa exigência está fundada 
no ser absoluto do cu, — Y está em um imundo em que unia atividade igualaria efetiva 
mente u do eu, é é ideal, — Ora, Y não concorda com — Y. Mas sim C-lhe oposta. 


“2 Imperativo categórico do Kant. Se cm alguna púrto se torna clacio que Kant cnjocou corro fundamento 
de seu procedimemo crítico, embora Eacitamente, exatimente ds premissas que a doutrina da-giência estabe 
lero, é aúpui. Como teoria ele jamais podido Chegar o ur imperativo culegórico, como postulado nhso luto 
de concordancia eom q eu puro, sem partir da pressuposição de um ser absoluto de cu, pelo qual tudo 
Estária posta, coque. na medids am Que não É, mo menos deveria ver, à mmuoris das seguidores ade 
Ram púréce meramente repelir exsé grande homem no que dizem sobré q Len perativo categórico. o não 
ter chegado ainda a clureza sobre o fundamento da egitimidade de um postulado absoluto. Apenas 
porque e na mdida em que o próprio cu é absoluzo, tem che à direito de postular absolutamente: e. portanto. 
esse direto também mão se estende mais do que 4 um postulado desse «er ser absoluto. a partir do quis, 
tntdo muitos culros sq poderiam deixar deduzir — Uma Hlosofia. que, em todos es extremos onde nho 
eo sta recorre a um fa da consciência, e tão pouco fundado quanto a desscroditnto filosafia-pui 
PAIO. [4a o] 
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Por isso é conferda a um objeto; e, sem essa referência v sem a exipência absoluta 
que a funda, não haveria nenhum objeto para q cu, É este seria tudo em tudo. e, exala- 
mente por são como veremos bem mais abaixo, não seria nada. | 

Assim, o eu absoluto se refere pura é simplesmente a um não=u (esse = Y), que, 
como parcéc, deve decerto. segundo sua forma (na medida em que é em geral algo forg 
do eu). mas não segundo seu conteúdo ser não eu: pois deve concordar perfeitamente 
com u eu. Não pode, porém, concordar com ele, na medida em que, ainda que seja 
apenas segundo à forma, deve ser um não cu: por conseguinte, aquela atividade do eu 
retenda go mesmo não é uim detérminar (a pour del euçõos vfetival, mas meramente uma len 
dencia Chendenz), um esforço (Sirehen) à determinação. que contudo tem plena força 
de les pois esta posto pelo pór absoluto do cu. 

O resultado de nossas investigações até agora é. portanto, à seguinte: a atividade 
pura do cu, que retorna à si mesma, é em relação a um objeto possível um esforço; 
e alias. conforme a demonstração acima, um esforço infinito. Esse esforço infinito &, 
“o infinito, a condição de possibilidade de todo objeto: sem um esforço. não hã um 
obyeto. 

Vejamos ugora em que medida esses resultados. demonstrados a partir de outros 
princípios, satisfizem à tarefa que assumimos e em que medida a comradição indicada 
esta solucionada. Ó eu, que. considerado em geral como inteligência, é dependente 
de um não eu, € é imteligência exclusivamente na medida em que hã um não-eu. deve 
contudo depender meramente do cu; eva fim de encontrar isso como possivel, tivemos 
de admitir de novo uma causalidade do eu à determinação do nãe-cu. na medida em 
que o mesmo deve ser objeto do cu inteligente. À primeira vista. é tomada a palavra 
cm tia sua extensão, uma tal causalidade suprimia q si mesma: sob pressuposição 
dessa causalidade, ou o eu não estava posto, ou não estava posto O nâvieu, e, por conse- 
guíntc. não podia ter lugar nenhuma relação de causalidade entre ambos. Huscamos 
mediar esse conflito pela distinção de duas atividades opostas do eu. a pura ea objetiva: 
e pela pressuposição de que lulver a primeira pudesse relacionar-se imediatamente à 
segunda, como causa q efeito; q segunda pudesse celncionar-se imedintamente do ubgeto, 
como causa a efeito, vu que. portanto. a atividade pura do eu poderia estar ao menos 
mediaremente (pelo termo médio da atividade objetiva) em relação de causalidade com 
o objeto. Ora, em que medida foi confirmada essa pressuposição, « em que mecicda mai 
o for? 

Em que medida, primeiramente, a atividade pura do cu se verificou comu causa 
da objuiva! Em primeiro lugar. na medida em que nenhum objeto pode ser PÓstO, SC 
não há uma atividade do cu, à qual estã oposta a do objeto, e essa atividade tem de 
estar necessariumeênte no sujeito, antes de todo objeto, pura e simplesmente, e exclusiva 
mente pelo próprio sujeito, por conseguinté é a mtividade pura do mesmo, a atividade 
pura do cu, como tal, é condição de toda atividade que pie um objeto. Na medida, 
pRSrCI, Cm que não se refere originariamente a nenhum objeto, é é totalmente indepen- 
dente deste. assim como este dela, essa atividade pura tem de ser, por uma ação do 
eu igualmente absoluta, referida à do objeto (que nessa medida ainda não está posto 
como objeto) *º ser comparada com a mesma. Ainda que essa ação como ação. segun 


= 4 afirmação de que m atividade pura em si eicame tal ve refere a um objeto, e de que para is 
não seria preciso em parbcular nenhuma ação absoluta de referir. serin 0 principio transcendental do faralis 
me imteligivel: do sistema mais consequente cobre n liherdade que cra possível antes da [undamentação 
de uma doulria-da-ciência; €, a parir desse procipio, estár seia então qurlumente autorizado, em relação 
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do sua forma (que cla eletivamente ocurre) seja absoluta (em seu ser absoluto funda-se 
a espontaneidade absoluta da reflexão no |dominiol teórico é a da vontade no prático. 
como veremos a seu tempo), cla é todavia condicionada segundo seu conteúdo (que 
Ela É um referir e exige a igualdade c a subordinação daquilo que posteriormente é posto 
como objeto) pelo estar posto absoluto do eu. como soma ( Inbegrifh) de toda realidade: 
ca atividade pura é, soh esse aspecto. condição do referir, sem o qual nenhum pôr 
do objeto € possivel. — Na medida em que-a atividade pura é referida um objeto (possi- 
vel) pela ação que acaba de ser indicada cla é. como foi dito. um esforço. O fundamento 
de que a atividade pura está posta em referência u um objcio não estã na atividade 
pura em st: mas esta nela o fundamento de que. se cla é assim posta. ela é posta como 
um esforço. 

(Essa exigência, de que tudo deve concordar com à cu é toda realidade deve estar 
posta pura e simplesmente pelo eu, é a exigência daquilo que se denomina razão prática: 
- se denomina assim com todo direito. Uma tal faculdade prática da razão havia sido 
até agora postulada, mas não demonstrada. A exigência feita de tempo em tempo dos 
filósofos, de que demonstrassem que a razão é prática, era, portanto. muito justa. — 
Ora. uma tal prova tem de ser feita de maneira a satisluzer à própria razão teórica. 
cesta não pode scr despedida meramente por um decreto. [sso não é possível à não 
sér mostrando que à própria ruZãO não pode SEI teórica, at não É prática: que não É 
possivel uma inteligência no homem se não houver nele uma faculdade prática: que 
a possibilidade de toda representação se funda sobre esta última. E foi ESSO QUE OCOTTEU 
hã pouco, do ser mostrado que sem um esforço nenhum objeto é possivel) 

Mas temos de solucionar ainda uma dificuldade, que ameaça pór abaixo nossa 
teoria inteira. A saber, a referencia da tendência da atividade pura ão objeto posterior, 
que foi exigida — quer essa referência ocorra imediatamente, ou mediante um ledea! 
traçado segundo à idéia dessa atividade pura —, não é possível, se de alguma maneira 
a atúvidade do objeto já não estiver dada ao eu que relere, Se a fazemos estar-lhe dada 
da mesma maneira, por uma referência a uma tendência da atividade pura do eu, nossa 
cxplicação gira em circulo, e simplesmente não obtemos nenhum primeiro fundamento 
da relerência em geral. Um tal primeiro fundamento tem de ser indicado — entende-se. 
meramente em uma idéia, porque deve ser um fundamento primeira. 

O eu absoluto é pura e simplesmente igual a s1 mesmo: tudo nele é um é à mesmo 
cu e pertence (se é permitido exprimic-se tão impropriamente) à um é o mesmo eu: não 
há mete nada a distinguir. nenhuma multiplicidade: o cu é tudo. cd nada, porque pera 
si nada é. não pode distinguir um ponente € um posto em si mesmo. — Ele esforça-se 
to que, do mesmo modo, só é dito impropriamente, tomando se em consideração uma 
referência futura), em virtude de sua essência, para afirmar-se nesse estado. — Eviden- 
cia-se nele uma desigualdade, e por isso algo de alheio. (Que isso ocorra, não pode 
ser demonstrado a priori, cv cada um só pode mostrá-lo 1 si mesmo em sua própria 
experiência, Além disso. não podemos tampouco, até agora, dizcr mais nada desse 
alheio, à não ser que-ele não é para ser derivado da ussência interna do cu, pois nesse 
caso não seria algo a ser distinguido.) 

Fsse alheio está necessariamente em conflito com q esforço do eu para ser pura 


iris. araras finitos, A -gunelusto do que neo pode estar posta nenhuena ativiciade pura na medida em que 
no catã Prusla quma atividade externa, é de que o ser finito está Posto pura É cumplesmente fino entende ve, 
não por si mesmo, mas sim por algo fora dele. À respeito da divindade, isto é. de um ser por cuja atividade 
pura estivesse posta e imediatamente também sua atividade objetiva, valeria, se em geral um tal concerto 
My frisa Puera ns teimscendonte, ça Stem a di Cata ierma inichigivel. [ Eles Ah z 
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e simplesmente idêntico, E. se pensamos em um ser intehgente qualquer fora do cu, que 
o observe nesses dois estados diversos. pará este o eu aparecera limitado. sua força 
repelida, como o aúmitimos. por exemplo, no mundo corpóreo. 

Mas não um ser fora do eu, E sim o próprio cu deve ser à inteligência que põe 
essa limitação. e lemos, portanto. de ir ainda alguns passos avante, para solucionar 
a dificuldade indicada. — Se o eu é igual 4 si mesmo e se eslorça necessariamente 
pela perfetta identidade consigo mesmo, ele tem de restabelecer prontamente esse csfor 
ço. ndo interrompido por si mesmo; e assim. pois. tornar-se-ia possível uma comparação 
entre o estado de sua limitação e o estado de restabelecimento do esforço obsiruido, 
portanto uma mera referência de si mesmo u si mesmo, sem nenhuma interferência do 
Objéto, se pudesse ser indicada uma razão de referência entre ambos os estados. 

Ponham que a atividade do eu que se esforça vã de À até C sem avo; nesse 
caso não hã. até C, nada a distinguir. pois o eu e o não-eu não são distinguiveis, € 
até esse ponto não ocorre nada de que o eu pudesse jamais tomar consciência Em C 
essa atividade, que contém à primeiro fundamento de toda consciência mas nunca chega 
a consciência, é obstruída. Mas. em virtude de sua própria essência interna, ela não 
pode ser obstruida: prossegue. portanto. por sobre C, mas como uma atividade tal, que 
[01 obstruída do exterior c apenas por sua própria força interna se mantém: e assim 
vai até o ponto onde não há mais nenhuma resistência: por exemplo, até D. [a) Além 
de D ela pode ser tão pouco objeto da consciência quanto de A até C, pelas mesmas 
razões. b) Não é dito aqui que o próprio-eu põe sua atividade como obstruida e manten- 
do-se apenas por si mesma: é dito apenas que uma inteligência qualquer fora do cu Leria 
podido póla como tal. 

Para maior clareza, permaneçamos no interior da pressuposição que acaba de ser 
feita. — Uma inteligência que devesse pór à que foi exigido, corretamente é de maneirs 
adequada áquilo que está em questão — e essa inteligência somos exatamente nós mes. 
mos em nossa presente reflexão cientifica — teria necessariamente de pór essa atividade 
como à de um eu — de um ser que põr a si mesmo, ao qual só cabe aquilo gue ele 
põe em si, Por conseguinte. O próprio cu teria de pôr em si mesmo. tanto a obstrução 
de sua atividade, quanto o restabelecimento da mesma tão certo quanto o que Cobstruído 
e restabelecido deve sor a atividade de um eu. Mas ela só pude ser posta como restabele- 
cida na medida em que é posta coma abstruída; e como obstruída somente na medida 
um que é posta como restabelecida: pois obstrução é restabelecimento estão, segundo 
o que precede, em determinação reciproca. Por conseguinte, às estados à serem unifica: 
dos ja estão em e para si sintéticamente unificados: não podem ser postos sendo como 
unilicados. Que porém são, em géral, postos, está contido no mero conceito de eu é é 
postulado ao mesmo tempo que o cu. E assim, portanto, deveria ser posta no cu e pelo 
cu exclusivamente à atividade obstruída, que contudo tem de estar posta e. portanto. 
restabelecida. 

Todo pór do eu partria, portanto, do pôr de um estado meramente subjetivo; toda 
sintese, de uma sintese, em si mesma necessária, de um oposto no mero sujeito. Esse 
mera e exclusivamente subjetivo mostrar-se-á bem mais abaixo como o sentimento (Ge- 
Juh). 

Ora. como fundamento"?" desse sentimento & posta, além disso, uma atividade 
do objeto; essa atividade, portanto. como foi exigido acima, é certamente dada, do sujei 
to que refere, pelo sentimento, & assim É possivel à referência exigida a uma atividade 
doeu puro. 
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Isso quanto à solução da dificuldade indicada. Retornemos, agora, au ponto de 
que partimos."º* Sem um esforço infinito do eu, não há um objeto finito no eu: tal 
era o resultado de nossa investigação: é através disso pareçe eliminada à contradição 
entre o eu finito. condicionado, como inteligencia, e oeu infinito e incondicionado, Se, 
porém, consideramos mais atentamente à questão, vemos que cessa Comradição esiú. de 
certo, afastada do ponto em que à entontramos, entre O cu inteligente é não-inteligente. 
mas em geral foi apenas adiada e põe em conflito principios superiores. 

A Saber, tinhamos de solucionar a contradição entre uma atividade infinita e ums 
atividade finita de um é mesmo eu. é à solucionamos de maneira que a atividade infinita, 
pura e simplesmente, não é objetiva, mas exclusivamente retórmaqnic e a si mesma. e 
à finita & objetiva. Agora, porem. a própria atividade infinita. como um esforço, estã 
elerida a um objeto: e. já que, contudo. deve permánccer infinita. mas também deve 
subsistir a seu lado q primeira atividade objetiva finita, temas uma atividade objetiva 
infinita é uma atividade objetiva finita de um é mesmo eu: admissão que, mais uma 
“et, GOntrádiz à si mesma. Essa contradição «ó pode ser solucionada se for mostrado 
que à atividade infinita do cu é objetiva em sentido diferente de sum atividade finita. 

À suposição que, à primeira vista, se apresenta à cada um é sem dúvida esta: que 
a atividade objetiva finita do cu vai a um objeto efetivo, € seu esforço infinito vai 3 
um objeto meramente imaginado. Essa suposição certamente se confirmará. Mas, já que 
Com isso a pergunta é respondida em circulo, e é pressuposta já uma distinção que 
“O é possivel pela distinção dessas duas atividades, lemos de penetrar em um pouco 
mais profundamente na in vestigação dessa dificuldade. 

Todo objeto é necessariamente determinado, tão certo quanto deve ser um objeto; 
pois, na medida-em que o é ele próprio determina o eu, € seu próprio determinar do 
cu é determinado (tem seu limite), Toda a atividade objetiva. portanto, tão certo quanto 
O é é determinante e, nessa medida, também determinada: portanto, também, finita. 
Por conseguinte, aquele próprio esforço infinito só pode ser infinito em certo sentido. 
cem quiro sentido tem de ser finito. 

Ora, é-lhe aposta uma atividade finita objetiva; esta, portanto, tem deser finita 
no sentido em que o esforço é infinito. e q esforço é infinito ná medida em qué essa 
atividade objetiva é finita. O esforço tem certamente um fim (CEndel; apenas não tem 
exatamente o fim que tem a atividade objetiva, Pergunta-se apenas qual é esse fim. 

A atividade objeuva finito pressupõe já, em vista de seu determinar, uma alividade, 
aposta u atividade infinita do cu, daquilo que posteriormente é determinado como objeto, 
Essa atividade, não decerto na medida em que em geral age, pois nessa medida é, segun. 
do o que precede, absoluta, mas na medida cm que pós o limite determinado do objeto 
tique cle resiste ao eu exatamente em tal medida, e não mais, nem menos), « dependente, 
limitada e finita, O fundamento de seu determinar, « por conseguinte também de seu 
estar determinada, estã fora dela. — Um u neto determinado por essa atividade, limita 
da, nossa medida, é algo efetivo, 

S0b css aspecto, O esforço não é finito: ultrapassa aquela determinação de limite 
prótraçada pelo objeto, e, de acordo com que precede, tem de ultrapassá-la, se deve 
haver uma tal determinação de limite. Não determina à mundo efetivo, dependente de 
uma atividade do não-eu que está em Cetermuanação FECIpIGCA com à atividade do eu, 


so Sa dificuldade, que ameaçava “por abaixo nossa Leoria Inteira”, começou a ser tratada na p. D64 
da Pitstação marginal: 5 Amioir frclu MBOPO caso parentesco PELOS d marcha ds demonstração, EI ide 
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mas sim dm mundo como ele seria, se pura e samplesmente toda realidade estivesse 
posta pelo eu: por conseguinte, um mundo ideal, posto meramente pelo eu, e pura E 
simplesmente não posto por nenhum não-cu. 

Em que medida, entretanto, O esforço e também finito? Na medida em que em 
geral vai q um objeto, e tem de por limites a esse objeto, tão certo quanto esse deve 
ser tal. Não a ação de determinar em goral. mas O limite da determinação dependia. 
no objeto efetivo. do não-cu; no objeio ideal, porem tunto a ação de determinar quanto 
q limite dependem exclusivamente do eu; este não está sob nenhuma ouira condição 
à não ser a de que deve em geral por limites. que pode afastar ao infinito, porque esse 
dfastamento depende exclusivamente dele. 

O ideal é produto absoluto do cu: pode ser elevado até o infimto: mas tem em 
cada momento determinado seu limite, que no momento determinado seguinte não preci- 
sa ser uv mesmo. O esforço indeterminado em peral que sem dúvida, nessa medida, 
não deveria chamar-se esforço. porque não tem nenhum objeto, mas para O qual não 
temos nenhuma denominação, nem podemos ter =. e que está fora de toda determinabi- 
lidade — € infinito; mas como tal não chega à consciência, nem pode chepar a ela, 
porque consciencia só é possivel por reflexão, « reflexão só é possivel por determinação. 
Mas, tão logo se reflete sobre ele, esse esforço torna-se necessariamente finito. Ao cons- 
tatar (inne werden) que ele é finito, o espirito estende o de novo; mas, tão logo o espirito 
se pergunta: e ele agora infinito? ele se torna, cxatamente por essa pergunta, finito; 
e assim ão infinito. 

Portúnto. à propria junção de fiyfintto É objetivo é uma contradição. O que vai 
a um objeto é infinito; vo que é finito vai 4 um objeto, Essu contradição só poderia 
ser dissipada pela eliminação do objeco: mas q objeto não e eliminado senão em umi 
infinitude perfeita, O cu pode estender O objeto de seu esforço até à infinitude: mas 
se. em um momento determinado, ele estivesse estendido até q infinitudo. não seria mais 
um objeto. e a idéia da infinitude estaria realizada. o que, entretanto. é em si mesmo 
uma contradição, 

Contudo, a ideia de uma tal infinitude à perfazer paira diante de nós e está contida 
no mais intimo de nosso ser, Devemos. conforme a exigência que essa idéia [uz unós, 
solucionar u contradição: ainda que não possamos pensar sua solução como possivel 
e saibamos de antemão que não poderemos pensá la como possivel em nenhum momento 
de nossa existencia prolongada por todas as erermidades. Musvese é justúmente o cunho 
de nossa destinação para a eternidade. 

É assim, pois, a essencia do eu está agora determinada, na medida em que pode 
ser determinada, e suas contradições solucionados, na medida em que podem ser solucio 
nadas. O cu e infinito, mas meramente segundo seu esforço: esforça-se para ser infinito. 
Mas mo próprio concerto de esforço já está contida a finitude, pors oque não € contraria 
do (wiserstrobt) não é um esforço, Se o eu fosse mais que algo que se esforça, se tivesse 
uma causalidade infinita. não seria mais um cu, não poria a si mesmo e seria. portanto. 
nada. Se não livesse esse esforço infinito, não poderia. mais uma vez, pôr a si mesmo, 
pois não poderia opor nada a si: portanto, tampouco seria um eu e. por conseguinte. 
seria nada. 

Apresentemos ainda por outro caminho o que foi até agora deduzido, à fim de 
tornar plenamente claro q concemo de esforço. súmamente importante para à parte práti 
ca da douirina-da ciencia. 

Ha, segundo a diseussão precedente. um esforço do eu que só é esfúrço na medida 
com que hi uma resistência u clu na medida em que não pode ter nenhuma causalidade: 
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portante, um esforço que, na medida em que o é. é condicionado também por um não-eu. 

Na medida em que não pode ter nenhuma causalidade. disse eu: por conseguinte. 
uma tal causalidade é exigida. Que tem de haver originariamente no cu uma tal exigên: 
cia de causalidade absoluta. foi mostrada a partir da contradição. que sem ela não pode 
ser solucionada, entre o eu como intehgência e o eu como scr absoluto. Portanto.a pro 
va foi feita apagogicamente: Foi mostrado que, se não se admitir a exipência de uma cau- 
salidade absoluta. tem-se do renunciar à identidade do cu. 

Essa exigencia tem de poder também ser demonstrada direta & peneticamente: é 
preciso. não só que-se torne digna de crédito por invocação de principios superiores, 
que sem ela seriam comntraditos, mas que se deixe propriamente deduzir a partir desses 
principios. de modo que se compreenda como uma tal exigência surge nó espírito huma 
no: Tem de poder ser indicado não meramente um esforço por uma causalidade determi 
nada (por um não-cu determinado), mas um esforça por uma causalidade em geral, que 
funde a primeira, — Uma tal atividade que ultrapassa o objeto torna-se um Esforço 
justamente porque ultrapassa o objeto. É por conseguinte apenas sob a condição de que 
ja esteja presente um objeto. Tem de poder ser indicado um fundamento do sair de 
st mesmo do eu. somente pelo qual se torna possivel um objeio, Esse sair, que antecede 
toda atividade contrariante (widerivebene! c que funda sua possibilidade em relação ao 
eu. tem de estar fundado mera c exclusivamente no cu: É somente por ele obtemos q 
verdadeiro ponto de unificação entre o cu absoluto, 0 eu prático € q eu inteligente. 

Explicar-nosemos ainda mais claramente sobre o ponto propriamente em questão: 

— E totalmente claro que o cu, na medida cm que póc a si mesmo pura é simplesmente, 
na medida em que é como se pós s se põe como é tem de ser pura é simplesmente 
igual à 51 mesmo. É que nessa medida não pode aparecer mete nada diverso; e dal Segue-se 
então sem duvida, desde logo. que. se algo diverso deve aparecer nele. 0 Mesmo Lim 
de ser posto por um nãceu. Mas. seo não-cu deve poder pór. em geral, algo no éu, 
a condiçdo de possibilidade de uma ral influencia alheta tem de estar fundado no próprio 
eu, no cu absoluto, antes de toda atuação alheia efetivas o-eu tem de pór originariamente, 
e pura e simplesmente, em st a possibilidade de que algo atue sobre cle: sem prejtizo 
de seu por absoluto por si mesmo ele tem de manterse como que aberto para outro 
por. Portanto, teria de já haver originariamente no próprio cu uma diferença ( Perschiede- 
nheith se jamais devesse introduzir-se nele uma diferença; é aliás essa diferença teria 
de estar fundada no cu atrsóluto, como tal. = A aparente contradição dessa PrESSU ps 
qão solucionar se à a seu tempo por si mesma, e sua impensabilidade sg perdera, 

QU eu deve encontrar em si nlgo heterogênco, ulheio, a ser distinguido dele próprio: 
esse co ponto de partida mais conveniente para nossa investigação. 

Contudo, esse alheio deve ser encontrado so cu, e tem de" ser encontrado nele. 
50 estivesse fora do eu, séria, para o cu, nada. e dele nada se seguiria para ceu, Por 
conseguinte, Ú precisó que. sobr certo aspecto. seja rúmbem honagóneo as tu: tem de 
poder ser contendo so mesmo. 

A essência do cu consiste em sus atividade: 50, portanto, esse heterogenco deve 
tambem poder ser auibuido ao cu, então tem de ser em geral uma atividade do eu, 
que como tal não pode ser alheia. mas cuza mera cireção é talvez alheia e não está 
fundada no eu, mas fora do cu. Se u atividade do cu, segundo a pressuposição várias 
vezes leita, var do infinito, mas em certo ponto é travada é no entanto não é anulada 
por isso, mas apenas repelida de volta a si mesma, então a ailvidade do vu é c cominua 
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a ser, na medida em que o €, sempre atividade do eu; apenas é repelida, é alheia e 
contrária ao cu, Continuam aqui irrespondidas apenas estas dificeis perguntas. com cu 
jas respostas, porém, penciraremos no mais intimo da essência do eu; como chega o 
cu a dimgir sua atividade para fora a anfnitude? Como pode uma direção para fora 
ser distinguida por ele de uma direção paru dentro? E por que & repelida para dentro 
é considerada como alheia e não fundada no eu? 

O eu pós a si mesmo pura « simplesmente. e nessa medida sua atividade retorna 
a si mesma. A direção dessa aividade é — se for permitido pressupor aleo ainda não 
derivado. meramente a fim de poder tornar nos inteligíveis, c sé além disso for permitido 
emprestar da doutrina da natureza uma palavra que só chega à mésma cxatamente a 
partir do ponto transcendental presente, como sc mostrará a seu tempo — a direção 
dessa atividade, digo eu, é exclusivamente conteipete. (Um ponto não determina uma 
linha; para a possibilidade de uma linha é preciso sempre que estejam dados dois deles, 
athda que o segundo estivesse na infinitude e designasse a mera direção. Do mesmo 
modo, é exatamente pelas mesmas razões, não hã uma direção. se não estiverem dadas 
duas delas, e aliás duas opostas. O conceito de direção é um mero conceito reciproco: 
uma direção não é nenhuma, é É pura e simplesmente impensável. Por conseguinte, só 
podemos conferir à atividade absoluta do eu uma direção. é uma direção centripeta, 
sob à pressuposição tácita de que também descobriremos outra direção, centrifuga, dessa 
atividade, Tomada com o máximo rigor, à imagem do cu na presente maneira de repre 
sentação É um ponto matemático. que se constitui por si mesmo, no qual nenhuma dire 
ção vc em geral nada pode ser distinguido; que está inteiro onde estã. € cujo teor é limite 
(conteudo é forma) são idênticos.) Se na essência do cu não está contido nada além 
dessa atividade constitutiva, o cu É aquilo que É para nús todo corpo. Conferimos tam- 
bém do corpo uma força interna, posta por seu mero ser (segundo a proposição À = 
Ay mas basta gue flosolumos transcendentalmente, e não transcendentemente, para ad- 
mitirmos que o estar cla posta pelo mero ser do corpo (para nús) é posto por nós: mas 
que não & posto por e para o próprio corpo à estar cla postar É por isso o corpo é 
para nós sem vida € inanimado, e não é um cu, O eu não deve apenas por a si mesmo 
frari LETRA inteligência qualquer fora dele, mus deve prIr = sa para St MEMO: deve HOT se 
come (als) posto por si mesmo. Devem. portanto, tão certo quanto é um eu, ter o princi 
pio da vida é da consciência exclusivamente em si mesmo, Portanto O cu, tão certo 
quanto é um cus tem de ter em si, incondicionalmente e sem nenhum fundamento. 0 
princípio de refletir sobre si mesmo: e assim temos originariamente o cu em duplo asper 
Lo: de um lado, na medida cm que É reflexoname, e nessa medida a direção de sua 
atividade e:centripeta; de outro. na medida em que é aquilo sobre o qual sé reflete, 
e nessa medida a direção de suu atividade é centrifuga e, alius, centrifuga ao infinito, 
O eu está posto como realidade v, ao se refletir sobre se ele tem realidade, é neceisaria 
meme posto como giga, come um quam; mas ele esti posto como toda realidade. 
portanto É necessariamente posto como um quantum que preenche a infinitude. 

Portanto, direção centripeta e centrífuga da atividade estão ambas da mesma ma- 
neira fundadas na essência do eu; são ambas uma é a mesma, « estão disinguidas apenas 
na medida em que se reflete sobre elas como distintas. (Toda força centripeta no mundo 
corpóreo é mero produto da imaginação do eu, segundo uma lei da razão de trazer 
unidade à multiplicidade, como se mostrará a scu témpo.) 

Mas a reflexão pela qual ambas as direções poderiam ser distinguidas não é possi- 
vel, senão so acresconta um terceiro Lero, qual ambas possam ser releridas. Ou 
que possa sera clas relerido. — A exigência (témos sempre de pressupor algo ainda 
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não comprovado, simplesmente para podermos exprimir nos: pois. a rigor, não É possível 
aind a nenhuma exigência, como contrário do que ocorre cletivamente), a exigência de 
que toda realidade esteja no eu é satisfeita sob nossa pressuposição: ambas as direções 
da atividade do cu, a centripeta q a centrifuga. coincidem e são uma é a mesma direção, 
(Ponham, como ilustração. que deva ser caplicada à autoconsgiência de Deus; isso não 
é possivel q não ser pela pressuposição de que Deus reflita sobre seu próprio ser. Mas, 
ja que em Deus o roftetido seria tudo em um eum em tudo, eo refextonante, igualmente. 
tudo em um c um-em tudo, então em c por Deus não poderiam ser distinguidos o refletido 
é rellexionante. a própria consciência-e O objeto da mesma. € a autoconsciência de Deus 
não estaria, portanto, explicada. como aliãs, para toda razão finita, isto é. para toda 
razão que está ligada à lei de determinação daquilo sobre 11 qual se reflete. permanceera 
eternamente inexplicável e inconcebível) Portanto. di pressuposto uma, nenhuma 
consciência pode ser derivada: pois as duas direções gúmitidas não podem ser destingal 
das. | 

Ora. porém. a atividade do eu que vai ao infinito deve. em um ponto qualquer. 
ser lravada € repelida de volta a si mesma: eo cu deve. portanto, não preencher a infini 
lude. Que isso ocorra, como factura, simplesmente não pode ser derivado do eu, coro 
varias vezes foi lembrado: mas certamente pode ser mostrado que tem de ocorrer. se 
deve ser possível uma consciência efetiva. 

A exigencia do eu. que na presente função é reflexionante. de que o eu refletido 
por ele preencha a infinitude, permanece, e não é limitada por esse Lravo. À pergunta: 
se ele a preenche, e a resposta: que efetivamente não a preenche, mas é limitado em 
C. permançem — é só agora é possivel a distinção exigida entré as duas direções. 

À saber. segundo q exigência do eu absoluto, deveria sua atividade (nessa medida 
cemrituga) ir à infinitude; mas ela é refletida em C, torna se por conseguinte centripeta, 
º agora, por referência a essa exigência originária de uma direção centrifuga que vá 
ac infinito — à que deve ser distinguido, tem de ser referido à um terceiro teimo — 
é passivel a distinção, porque é encontrada na reflexão uma direção centrifuga conforme 
áquela exigência, U uma direção centripeta que está em conflito com ela ta segunda, 
refletida pelo travo). 

Pur mesmo tempo. toma-se claro, através disso. por que essa segunda direção É 
considerada como algo alheio é derivado de um principio oposto go princípio do eu. 

E assim. póis, à tarefa estabelecida acima foi solucianada. O esforço origihário 
do eu. por uma causalidade em geral. foi geneticamente derivado da lei do cu segundo a 
qual cl deve refletir sobre si mesmo & exigir ser encontrado, nessa reflexão. como tia 
realidade: tão certo quanto deve ser um eu. Essa relleção necessária do eu sobre si mes- 
mo co fundamento de todo sair de si mesmo:e a exigência de que elé preencha a infini 
tude € o fundamento do esforço por causalidade em geralye ambas estão fi urdadas exclu- 
sivamente no ser absoluto dou. 

Atraves disso, como igualmente foi exigudo, foi encontrado no próprio cu o funda: 
mento da possibilidade de uma influência do não-eu sobre o cu. O eu pós a si mesmo 
purá é simplesmente, e com isso é perfeito em si mésmo, é está fechado 4 toda impressão 
externa. Mas também, se deve ser um eu, tem de pór-se como Posto por si mesmo: 
e por esse novo pór. que se refere a um pór originário, cle se abre. por assim dizer, 
a atuação do exterior; exclusivamente POr essa repetição do pór ele põe 4 possibilidade 
de que também possa estar nele algo que não seja posto por ele próprio. Ambas as 
maneiras de pôr são « condição de uma atuação do não-cu: sem à primeira não haveria 
nenhuma atividade do eu. que pudesse ser limitada: cem a segunda essa atividade não 


estaria limitada para O eu. O eu não poderia por-se como limitado. Ássim. O Cu, com 
o eu, esta originariamente em ação reciproca consigo mesmo, € somente através disso 
tórna-se possivel uma influência de Tora nele, 

Alraves disso, finalmente. achamos também o ponto da unificação buscado, entre 
o ser absoluto, prático c inteligente do eu. — O eu exige abranger em si toda realidade 
e preencher a infimmtude. Essa exigência tem necessariamente por fundamento 4 idéia 
do eu infinito. pura é simplesmente posto c este é o cu absoluto, de que falamos. (Somen- 
te aqui torna-se plenamente claro o sentido da proposição; o eu põe 2 si mesmo puro 
é simplesmente, Nela não se trata, de modo algum, do eu dado na consciência eletiva: 
pois este nunca é pura É simplesmente, seu estado está sempre, imediata ou mediatamen- 
te, fundado por algo fora do cu; trata-se de uma idéia do cu, que tem de ser colocada 
necessariamente como fundamento de sua exigência prática infinita, mas que para nossa 
consciência vc inalcançavel, e por isso nunca pode aparecer imediatamente nela | mas 
muúdiatamente. sim. na reflexão filosófical .) 

O eu e isso estã igualmente contido em seu conceito — tem de refletir sobre si. 
como efetivamente abrangendo em si toda realidade. Coloca essa idéia como fundamen- 
to dessa reflexão e vai, portanto, com ela, à infinitude; e nessa medida É prático: não 
dbsoluio, porque justamente sai de si pela tendência à reflexão: tampouco teórico. por- 
que nada está no fundamento de sua reflexão, a não scr aquela idéia proveniente do 
próprio eu, c é feita total abstração do travo possivel; por conseguinte, não há nenhuma 
reflexão efetiva. — Com isto, surge a séric daquilo que deve ser (sol), e que está dada 
pelo mero eu, portanto, a série do ideal. 

Sea reflexão val até esse travo, c o cu considera. portanto. seu sair como limitado. 
surge através disso uma série inteiramente outra, a do efetivo, que é determinada por 
algo outro aunda. além do mero cu. — É nessa medida o cu É tedrico. ou inteligência. 

Se não ha uma faculdade prática no cu, nenhuma inteligência É possivel: se a ativi- 
dade do eu vai apenas até o ponto do travo e não vai além de todo travo possível, 
não hã no eu e para nenhum travante, nenhum não-cu, como já várias vezes foi mostra 
do. Inversamente. se o eu não é inteligência, nenhuma consciência de sun faculdade 
prática e. em geral, nenhuma autoconsciência é possível, porque só pela direção alheia, 
sumida pelo travo. torna-se possivel a disunção de direções diferentes: como acaba de 
ser mostrado. (A saber, aqui e feita ainda a abstração de que a faculdade prática, a [im 
de chegar à consciência, tem antes de passar atraves da inteligência, de assumir à forma 
da reflexão.) 

E assim, pois. q essência inteira das naturezas racionais finitas estã circunscrita 
“ esgotada. Ideia vriginaria de nosso ser absoluto: esforço para a reflexão sobre nós 
mesmos segundo essa idéia: liunitação, não desse esforço, mas de nossa existência efeti- 
va, 1º posta somente por essa limitação, por um princípio oposto, um não-ey ou, em 
geral, por nossa finitude: autoconsciência c em particular consciência de nosso esforço 
pratico: determinação, sepundo à mesma, de nossas representações (sem liberdade e com 


Mo antoicrmo consequente a idéia infinito do cu é tomada polo cu eletivo; ser absoluto q quisiência 
eletiva não são distinguidos, Por isso, o sábio estóico é auto-suficiente é imitado: são lhe atribuídos todos 
as predicados que cabem no cu puro, au a Deus. Segundo a morul estóica, não devemos Lormar-nos iguais 
4 Ueus, mas somos mos mesmos Dee A doutrina-da-cência distingue cuidadosamente q sér absoluto & 
a existência eletiva, € coloca o primeiro meramente como fundamento para poder explicar m última, O 
estoiCismo É comestado du ser mostrado que ele não pode explicar à possibilidade da contolência. Por 
isso 4 deoutrima-da-ciência também não & ateisiiet. como o estsicismo deve necessariamente ser, se proçede 
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hberdades: por esta, a de nossas ações a direção de nossa faculdade sensivel efetiva! 
constante afastamento de nossos limites go infinito, 

E aqui, sinda, uma observação importante, que por si só deveria bastar para colo 
car a doutrina-da-ciência em seu verdadeiro ponto de vista e tomar plenamente clara 
a doutrina que lhe é própria. Segundo a discussão que acaba de ser empreendida, ú 
principio da vida e da consciência, o fundamento de sua possibilidade. está certamente 
contido no cu. mas atravês dele não surge ainda nenhuma vida efetiva. nenhuma vida 
empirica no tempo: e outra vida é para nos absolutamente im pensavel, Se deve ser poss 
vel uma tal vida efetiva, É preciso ainda um particular travo sobre o eu, através de 
um nag-cu, 

O fundamento último de toda efetividade para o eu é. portanto, segundo a doutrina 
da-ciência, uma ação reciprova originária entré o eu e úlgo qualquer fora dele, do qual 
não se pode dizer mais nada, a mio ser que tem de ser totalmente oposto ao cu. Nessa 
ação réciproca nada é trazido ao cu, nada de alheio é transportado para dentro dele: 
Ludo aquilo que, mé a infinitude, se desenvolve nele desenvolve-se exclusivamente a par 
ir dele mesmo. segundo suas leis próprias: por aquele Oposto O cu É meramente posto 
em movimento para agir, e, sem um tal primeiro motor fora dele, ele nunca teria agido 
e. já que sua existência consiste meramente no agir. sequer teria existido, A esse motor, 
porém, nada mais cabe, tumbém, senão ser um motor, uma força oposta, que como 
tal c apenas sentida (refihly. 

O eu é portanto, dependente. segundo sua existência (Daseind: mas & pura e sim: 
plesmente independente nas determinações dessa sua existência. Há nele. por força de 
seu ser absoluto, uma lei dessas determinações, válida para a infinitude, é hã nele uma 
faculdade intermediária (Mistelverimigen) de determinar sus existência empírica segundo 
essa lei. O ponto em que mos encontramos quando tomamos posse pela primeira vez 
dessa façuldade intermediária da liberdade não depende de nós: a sério quo descrevere 
mos a partir desse ponto em toda cternidude, pensada em toda sus cxtensão, depende 
totalmente de nús. 

A doutrina-da-ciência é, portunto, realista, Ela mastra que u consciência de nature 
tas Anitas absolutamente não se deixa explicar se não se admite uma força independente 
delas, totalmente opostas a elas, da qual elas mesmas. segundo sua existência empírica, 
são dependentes, Mas Lambém não afirma núda mais que uma tal força oposta, que 
pelo ser finito é meramente sentida, mas não conhecida. Todas as determinações pússi- 
veis dessa força, ou desse não-eu. que possam, ao infinito, aparecer Cm nossa consciên- 
cia, cla toma a seu encargo deriva-las da faculdade determiname do cu. e. tão CER 
quanto € doutrina-da ciência. tem de poder efetivamente derivá-las, 

Não obstante seu realismo. porém, essa ciência não é tr ansverndente, mas permant 
Co. em suas mais intimas profundezas, ranscendental. Sem dúvida, explica toda cóns 
ciência à partir de algo presente independentemente de toda consciência: mas não esque 
Go equie, mesmo nessa explicação, se orienta segundo suas Jeis próprias €, assim que rellete 
sobre isso, aquele algo independente sé torna, mais uma vez. um produto de sua própria 
lorça de pensamento, por conseguinte algo dependeme do cu. na medida em que deve 
estar mi para o eu (no seu conceito). Mas, para q possibilidade dessa nova explicação 
daquela primeira explicação, é pressuposta já, mais uma vez, 4 consciência efetiva, « 
para a possibilidade desta, mais uma vez, aquele algo, do qual o cu depende: e ainda 
uic agora agudo LE fo POSTO primeiro COMO algo independente tenha-se tornado depen 
dente do pensar do eu, com isso o independente não está eiminado, mas somente posto 
mais além, & assim se poderia proceder, au ilimitado, sem que ele jamais Tosse suprimido. 
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— Tudo, segundo sua idealidade, € dependente do cu. mas quanto à realidade o próprio 
eu é dependente: mas nada é real para O eu sem ser também ideal: por consteuinte. 
nele fundamento ideal e lundamento real são um € o mesmo, e aquela ação reciproca 
entre o cu to ndocu. do do mesmo tempo. uma ação reciproca do Cu consigo mesmo. 
Este podg por-se como limitado pelo não-cu enquanto não reflete que esse não-çu limi- 
tante é posto por ele mesmo. e pode por-se como limitando elé mesmo o não-cu enquanto 
reflete sobre isso. 


Isto, que o espirito finito tem de por necessariamente algo absoluto fora de si (uma 


coisa em si) e contudo, pelo outro lado, reconhecer que o mesmo só estã ai para ele 
(é um noumenon necessário), é aquele circulo, que ele pode ampliar ao infinito. mas 
do qual nunca pode sair: Um sistema que não toma em consideração esse circulo é 
um idealismo dogmalicos pois propriamente apenas o cteçulo indicado que nos delimita 
e Faz de nós seres finitos; um sistema que tem a ilusão de ter saido dele é um dogmatismo 
realista transcendente. 

À doutrina-da-ciencia ocupa precisamente o meio entre esses dois-sistemas e é um 
idealismo critico, que tambem se poderra denominar um realidealismo ou um ideal-rea 
lismo. — Acrescentaremos ainda algumas paluvras, para, na medida do possivel, tornar 
nos inteligiveis a todos, Dissemos: à consciência das naturezas finitas não se deixa expli 
car se não se admite uma força independente delas. — Pará quem ela não se deixa 
explicar? E para quem deve ser explicável? E quem é em geral, que a explica? As 
próprias naturezas finitas. Assim que dizemos “explicar”. estamos já no dominio da 
finitude: pois todo explicar, isto é não um abranger de uma vez, mas uma progressão 
gradual de um a outro, é algo finito, € o delimitar ou determinar é justamente à ponte, 
pela qual se passa, e que o eu tem em si mesmo, — A força oposta E independente 
do vu segundo seu ser e sua determinação, a qual. no entanto, q faculdade prática do 
cu ou seu impulso (Pricb) à realidade esforça se por modificar; mas é dependente de 
sua atividade ideal, dé sua faculdade teórica; cla so É pará o eu na medida em que 
é posta por ele e, fora disso, não & para q cu, Apenas na medida em que é referido 
4 faculdade prática do eu, algo tem realidade independente: na medida em que é referido 
à teórica, esse algo está apreendido no eu, contido em sua esfera, submetido a suas 
leis cle representação. Mas, alem disso, como pode ser referido à faculdade prática, senão 
pela teórica, e como pode tornar-se um objeto da faculdade teórica, senão mediante 
a pratica? Portanto, aqui se confirma de novo. ou melhor. aqui aparece em toda sua 
clareza a proposição: sem idenlidade, não há cealidade, e vice-versa, Pode-se, portanto, 
dizer tambem: o fundamento último de toda consciência E uma ação reciproca do eu 
consigo mesmo mediante um nãoeu a ser considerado de diferentes lados. Este é o 
circulo de que o espirito finito não pode sair, nem querer sair sem renggar a razão € 
desejar sus anulação. 

Soria interessqnte à seguinte objeção: Se, segundo as leis acima, à cu. por atividade 
leal, por um nácreu como fundamento de explicação de sua própria limitação e, por 
conseguinte, acolhe-o em si, põcvlc esse próprio não-cu como delimitado tem um concél 
to finito determinado)? Ponham esse objecto = A, Ora. a própria atividade do cu no 
por desse À e necessariamente delimitada. porque vai 4 um objeto delimitado. Mas o 
su não pode nunca delimitar ss mesmo €. por conseguinte, tampouco no caso indicado: 
por conseguinte, ao delimitar À, que certamente € acolhido nele, o cu tem de estar por 
sua vez delimitado por um B ainda totalmente independente dele, que não esta acolhido 
nele. — Nós concedemos tudo isso: mas lembramos que também esse B pode por sua 
ver ser acolido no cu, O que nosso adversário aceita, lembrando porem, por seu lado, 
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que para a possibilidade de acolhéo à cu mais uma vez tem de estar delimitado por 
um € independente: e assim ao infinito. O resultado dessa investigação seria que nós 
não poderiamos indicar a nússo adversário, até a infinitude. um único momento em 
que não estivesse presente. para o estorço do cu, uma realidade independente fora do 
eu; mas ele também não nos poderia indicar nenhum em que esse nãv-eu independente 
não pudesse ser representado e, dessa maneira, tornado dependente do eu. Ora. onde 
estã o não eu independente de nosso adversário. ou sta coisa em si. que deveria ser 
demonstrada por aquela argumentação? Manifestamente: em parte alguma c por Lona 
parte. ao mesmo tempo. Só está ai na medida em que não a temos. e escapa tão lopo 
queremos caplurá-la. À coisa em si é algo para o cu e, consegientemente. ny Vu, CIC 
entretanto não deve estar no Es portanto, algo contraditório, que contudo tem de Ser 
colvcado, como objeto de uma idéia necessária. no fundamenta de todo nossa filosofar 
é. desde sempre, apenas sem que se tivesse claramente consciência do mesmo e da con 
tradição que contém, esteve no fundamento de todo filosofar e de todas as ações do 
espírito finito, Nessa relação da coisa em si ao eu funda-se todo o mecanismo do espírito 
humano e de todo espírito finito. Querer alterar isso significa suprimir toda consciência 
E, Com ela, Lda existência. 

Todas as objeções aparentes c, para aquele que não pensa com muito rigor. descon- 
tentes, contra q doutrina-da ciência, surgirão exclusivamente da incapacidade de se apo 
derar da idéia que acaba de scr indicada e da incapacidade de fixá-la. Pode-se captá-la 
incorretamente de duas maneiras, Pode-se, por um lado. refletir meramente sobre o faio 
de que. já que é uma idéia, ela tem de estar nó eu; c quem o faz, se for, de resto. um 
pensador decidido, torna-se idealista é nega dogmgticamente toda realidade fora de nos: 
ou então se a lem u seu sentimento é nega O que estã claramente patente, refuta as 
argumentações da doutrina-da-ciência com decretos do entendimento são (com o qual 
essa doutrina, bem compreendida, concorda intimamente) é acusa essa própria ciência 
de idealismo. por não captar seu sentido. Ou au pode. por outro lado, refletir meramente 
sobre o Tato de que o objeto dessa idéia é um não-cu intependente: e quem o faz torna-se 
reulista transcendente ou então, caso tenha cuptado alguns pensamentos de Kant, sem 
ter-se apoderado do espírito de sua filosofia inteira, acusa, a partir de seu próprio trans: 
cendentismo, do qual nunca se desfaz, à doutrina-da ciencia de transcendentismo, sem 
perceber que com suas próprias armas atinge apenas a si mesmo. — Não se deveria 
Iuzer nenhuma dessas duas coisas: não sé deveria refletir nem sobre um [dos lados! 
somente, nem sobre O outro somente, mas sobre ambos ao mesmo tempo; oscilar no 
intermédio entre ax duas determinações opostas dessa idéia. Ora, isso é q ocupação du 
imaginação criadora, e desta, com toda certeza, todos os homens participam, pois sem 
ela não teriam uma única representação sequer; mas os homens estão longe de terem 
todos em seu livro poder. para. através dela, criar de acordo com seus fins frweckmaszig) 
ou pára, mesmo se, em um feliz minuto à imagem desejada <e apresentasse como um 
rato diante de sua alma, mantê-la fixa, investigá-la e grava la em si indelevelmente para 
fazer dela o uso que quiserem. Dessa faculdade depende que se filosofe com ou sem 
espírito. À doutrina-da-ciência é de tal Especie, que não pode ser comunicada pela mera 
letra, mas exclusivamente pelo espirito; porque suas idéias fundamentais tem de ser pro 
duzidas em todo aquele que a estuda pela própria imaginação criadora: como não pode- 
ra-ser de outra forma em uma ciência que vai até os fundamentos últimos do conhecimen- 
to humano, uma vez que toda 4 operação do espírito humano parte da imaginação, 
é à imaginação não pode ser apreendida a não ser por imaginação. Por isso, para aquele 
em quem essa disposição (Anfage) inteira |jã está i rmecupiravelmente entórpécida ou mor- 
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ta. sem duvida continuara para sempre impossivel penetrar nessa ciência: mas ele não 
deve procurar o lundamento dessa impossibilidade na ciência mesma, que 6 Facilmente 
apreendida. se em geral é apreendida, e sim em sua própria incapacidade, ! 3º 

Assim como a ideia estabelecida é a pedra fundamental do edificio inteiro. pelo 
intérior. assim. também. funda-se sobre cla a segurança do mesmo. pelo exterior. É im 
possivel filosofar sobre um objeto qualquer, sem chegar a éssa idéia e, com cla, ao solo 
próprio da doutrina -da-ciência. Todo adversário dessa doutrina tem de lutar, talvez de 
olhos vendados, em seu dominio c com suas armas, é será sempre coisa fácil arrancar-lhe 
a venda dos olhos e faze-lo avistar o terreno sobre o qual se encontra. Por isso, esta 
ciência está perfeitamente autorizada, pela própria natureza da questão, a declarar de 
antemão qui será por muitos mal compreendida, interramente incompreendida por al 
guns: que, não apenas em sua presente exposição extremamente imperfeita, mas mesmo 
pa mais perfeita que pudesse ser possivel a um individuo singular. permanecera em todas 
as suas partes muito carente de aperfeiçoamento, mas que. em seus traços fundamentais, 
não será refutada por nenhum homem em nenhuma época. 


E 6 — Proposição Terceira 


No esforço deceu é posto au mesmo tempo um contra-esforço do ndo-eu, que contraba- 
lança à primeiro. 


Em primeiro lugar. algumas palavras sobre o método. Na parte teórica da doutrina 
da-ciência temos de tratar exclusivamente com q conhecer, aqui como conhecido, Lá 
perguntamos: como algo é posto, instituído, pensado ele. aqui; o que é posto? Por isso. 
sea doutrina-da-ciência devesse ter uma metafísica. como pretensa ciência das coisas 
em st we fosse exigida dela uma tal ciencia. ela teria de remeter a sua parte prática. 
Somente estu fala, como se verificará cada vez melhor, de uma realidade originária: 
e se a doutrina-da-ciência devesse ser indagada: cómo são feitas (beschalTen) as coisas 
em si? ela não poderia responder de cutro modo, senão: assim como nós devemos fazé- 
jas fmachen). Ora, com isso, à dóutrina-da-ciência não se torna, de nenhum modo, trans 
cendente; pois tudo à que indicaremos, também aqui, nós encontramos em nós mesmos, 
transportamos de nós mesmos para fora porque em nós se encontra algo que só pode 
ser explicado completamente por algo fora de nós. Sabemos que O pensamos. que 0 
pensamos segundo as leis de nosso espírito, que, portanto, nunca podemos sair de nós, 
nunca podemos falar da existência (Existenz) de um objeto sem eujeita, UH 

O esforço do cu deve ser infinito e nunca ter causalidade. Essó só pode ser pensado 


“ Pichte usa aqui a palavra Linveérmogens cabe observar que so testa da fórma neguúva da palavrg Ver 
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Mosofia universalmente válida enquanto em tantos homens sua formação maia uma fera mentalem provei- 
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mesmo de ambos em proveito da memórias enquanto for assim, cla terá de encerrar-se em um circulo 
estreito — uma verdade tão desagradável de dizer quanto de ouvir, mas que Eomesmo assim. uma verdade”. 
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sob à condição de um contra-esforço que o contrahalance, isto é, tenha à mesma uanti- 
dade de força interna. O conceito de um tal comra-estorço « desse equilibrio já está 
contido no conceito de esforço e pode ser desenvolvido a partir dele por uma análise. 
Sem esses dois conceitos ele fica em contradição consigo mesmo. 


[1] 


++ 


4) 


O conceito de esforço & q conceito de uma causa. que não é causa. Mas toda 
causa pressupõe alividade. Todó aquele que se esforça tem força; se não tivesse 
força, não séria causa. Oque contradiz à que precede. 


O esforço, na medida em que o é tem necessariamente, como atividade, sua 


quantidade determinada. Ele se dirige a ser causa, Ora, cle não se torna tal. 
não alcança, portante, seu alvo, v é delimitado: Se não fosse delimitado, torhar- 
se-iá Causa e não seria um esforço, 0 que contradiz à que precede, 

Aquele que se esforça não é delimitado por si mesmo, pois está contido ne con 
ceito do esforço q dirigir-se à causalidade. Se delimitasse a si mesmo. ele não 
seria aquele que se esforça. Todo esforço, portanto, tem de ser delimitado pór 
uma força oposta força daquele que se esforça. 

Essa força oposta tem de ser igualmente ulgo que se esforça, isto É. em primeiro 
lugar, tem de dirigir-se à causalidade. Se não se dirigisse a ela, não teria nenhum 
ponto de contato com seu oposto. Em segundo lugar, não deve ter causalidade; 
se tivesse causalidade. anularia totalmente O esforço do uposto, por anular sua 
força. 

Nenhum dos dois contra esforçauntes pode ter causalidade. Se um dus dois a 
tivesse, a força do oposto seria anulada pela mesma, é eles deixariam de ser 
contra esforçuntes. Por conseguinte. a força de ambos tem de contrabalançar-se, 


5 7 — Proposição Quarta 


O esforço do eu, à con trecesforço do nave e o equilibrio entre ambos têm de ser Postos 


A. 


|) 


Id 


O esforço do eu é posto. como tal. 
Ele € posto em peral, como algo, segundo as leis universais da reflexão: por 
conseguinte, não como atividade, como algo que está em movimento, que é agili- 
dade, mas comu algo fixo, fixado. 
Ele é posto como um esforço. O esforço se dirige à causalidade: por issu, tem 
de ser posto, segundo seu caráter, "** como causalidade. Ora, essa causalidade 
não pode ser posta como indo ao não-eu: pois nesse caso estaria posta uma 
aeividade real, eficiente, v não um esforço. Por Isso, só poderia retornar q si 
mesma: só poderia produzir a si mesma, Mas um esforço que produz a si mes 
mo. que está fixado, determinado e é algo certo. denomina-se um impuiso 
fFrieto), 

(No conceito de um impulso esti contido: 1) Que ele está fundado na essência 
interna daquilo a que é aimbuido: portanto, produzido pela causalidade do mes 
mo sobre si mesmo, isio 6,/2* por seu estar-posto por si mesma. 2) Que ele, 


Justamente por isso, é algo fixado, duradoyro. 3) Que ele se diri go a causalidade 


tora de si mis, na medida em que deve ser apenas impulso, não tem, exclusiva 
mente por si inesmo, causalidade nenhuma. — O impulso, portanto, está mera 
mente no sujeito e, por sua natureza, não sai fora do ambio dele.) 


O aulvr cormEeA marpçs, para: seu caráter paricula”. (id, do T.) 


e Aenpressão “io e” é correção margical, (Ni do T) 
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Assim tem de ser posto o esforço, se deve ser posto; é ele tem de ser posto — 
qurr isso ocorra Imediatamente com qu sem consciência — se deve estar no eu, e se 
deve ser possivel uma consciencia. que, segundo o que precede. se funda em uma exterio- 
rização do esforço. 


B. O esforço do eu não pode ser posto sem que seja posto um contra-eslorço do 
não-cu: pois o esforço do primeiro dirige-se a causalidade, mas não a tem; e o fundamen- 
to de que ele não tenha não esta sele mesmo; pois senão seu esforço não seria um esfor 
co, é sim nada; Portanto, esse esforço, se é posto. tem de ser posto fora do eu e, mais 
uma vez. apenas como um esforço: pois sendo o eslorço do gu ou como e conhecemos 
agora, o impulso sera reprimido e não poderia str posto. 

CO equilibrio entre ambos tem de ser posto. 

Não se trata aqui de que tem de haver um equilibrio entre ambos: isso nós jã mos- 
tramos no paragrafo precedente; pergunta-se apenas: o que é posto no eu e pelo eu, 
ao ser posto esse equilibrio? 

O cu esforça-se para preencher a infinitude; ao mesmo tempo. tem a lei e a tenden 
cta de refletir sobre si mesmo. Não pode refletir sobre st sem estar delimitado e, alas, 
ão que se refere ao impulso, sem estar delimitado por uma referência do impulso. Supo- 
nha-se que o impulso seja delimitado no ponto €; então, em C. a sendência à reflexão 
é saligívita, mas o impulso é atividade real é limitado. O eu delimita, pois, a si mesmo. 
e é posto em ação reciproca consigo mesmo; pelo impulso cle é impelido para mais 
alem. pela reflexão é detido é detém a 51 mesmo, 

Da unificação de ambos, resulta a exteriorização (Ausserung) de uma coução 
(Ewangd, de um ndo-pader. Do não-poder fazem parte: a) Um reesforço: senão aquilo 
que eu não posso não seria nada pare mim; não estaria de maneira nenhuma em minha 
esfera. b) Delimitação da atividade efetiva: portanto, a própria atividade efetiva, pois 
o que não é não pode ser delimitado. c) Que o delimitante não esteja (não seja posta) 
em mim, mas fora de mim; senão não haverta esforço nenhum, Não haveria um não-po- 
der, & sim um não-quérer, Portanto, aquela exteriorização do não poder é uma cxte- 
morização de equilibrio, 

A exterorização do não poder no eu chama-se um sentimento. Nele estão intima 
mente unificadas atividade — cu sinto, sou à que seme, É essa atividade é a da reflexão 
— à limitação, sou passivo é não ativo: hã uma coação. Ora, essa limitação pressupõe 
necessariamente um impulso de ir além. O que nada mais quer, de nada mais precisa, 
nada mais circunscreve, não esta — entende-se, para si mesmo — limitado. 

O sentimento é exclusivamente subjerivo. É bem verdade que pura sua explicação 
— que, porém. é uma ação teórica — precisamos de um delimitante; mas para sua 
dedução, na medida em que deve aparecer no cu, não precisamos de representação, 
do pôr no eu um tal delimitante. 

CAqui se mostra com clareza solar aquilo que tantos filósofos. que, apesar de seu 
suposto erticismo, ainda não se desvencilharam do dogmatismo transcendente, são inca 
pazes de conceber: que é como o cu pode desenvolver exclusivamente à parur de si 
mesmo tdo aquilo que deve aparecer nele, sem sair de si é romper seu circulo; como 
inha de ser, necessamiamente, sé o cu deve ser um cu. — Estã presente nele um sentimen 
to; este € uma limitação do impulso; e, se ele devesse poder ser posto como um seniimen- 
to determinado, a ser distinguido de outro sentimento, — do que, sem dúvida, ainda 
não vemos aqui a possibilidade — a limitação de um impulso determinado, a ser distin- 
guido de outro umpulso. O eu tem de pór um fundamento dessa limitação, « tem de 
pó-lo fora de si, 50 pode pôr w impulso limitado por um aposto totalmente oposto: 


IA 
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E assim. pois, estã manifestamente cóntido no impulso o que deve ser posto como objeto. 
de, por exemplo, o impulso está determinado = Y. tem de ser pasta como objeto. neces 
sariamente, não-Y, — Já que, porém, todas essas funções da mente OCOrTEMm Com neces- 
sidade, não tomamos consciência de seu ugir e lemos de admitir. necessariamente, que 
recchemos de fora aquilo que entretanto nós mesmos, com força própria e segundo leis 
proprias. produzimos. — Esse procedimento tem. contudo, validade objetiva, pois é o 
procedimento uniforme de toda razão finita, e não hã nem pode haver nenhuma quira 
Validade objetiva, a não ser a indicada. A pretensão a uma outra tem por fundamento 
uma ilusão grosseira, palpavelmente comprovável. 

É bem verdade que em nossa investigação parecemos ter rompido esse circulo: 
pois admitimos, para a explicação do esforço em geral, um não eu lotalmente indepen- 
dente do eu é que so esforça contra el. O fundamento da possibilidade e da legitimidade 
desse procedimento está nisto: Todo aquele que empreende conosco a presente investiga- 
ção C ele próprio um eu. que, porem. hã muito tempo executou as AÇÕES Que aqui são 
deduzidas e. por conseguinte, há muito tempo já pós um não-eu (a respeito do qual, 
Justamente através da presente investigação, ele deve ser convencido de que é seu próprio 
produto). Ele já perfez com necessidade 4 Operação inteira da razão, e determina se 
agora, com liberdade, como que a repassar mais uma vez o cálculo, a observar a marcha 
que elé proprio outrora descreveu. em um outro eu, que cle põe arbitrariamente, que 
coloca no ponto de que ele próprio outrora partiu, e nó qual ele [az q experimento. 
O eu a ser investigado chegará um dia, ele próprio. ao ponto em que sé encontra agora 
a espectador; ali ambos se unificarão e com essa unific ação estará encerrado » percurso 
Circular que foi proposto.) 


38 — Proposição Quinta 
O próprio sentimento tem de sor posto e determinado 


Em primeiro lugar, algumas observações, como preparação para q investigação 
altumente importante a ser levantada agora. 
HH No eu há originariamente um esforço de preencher a infinitude. Eske esforço está 

em conflito com todo objeto. ! 39 

2) O eu tem em sia lei de refletir sobre si como preenchendo à infinitudo. Oru,não 
pode refletir sobre si nem, em geral, sobre nada. que não esteja delimitado. O cumpri- 
mento dessa lei, ou — n que significa o mesmo — q sausfução do impulso de refe. 

«ão, É, portanto, condicionado, é depende do objeto, Esse impulso não pone ser satis- 

tento sem objeto — por conseguinte, pode também ser deserito como um impulso 

ao object, 
51 Pela delimitação mediante um senti Mento, esse impulso é ao mesmo tempo, satisfeito 

e ndo satisfeito. 

a. Satisfeiio; O eu devia refletir pura e simplesmente sobre si; refleie com absoluta 
espontaneidade e, por isso, é satisfeito, segundo a forma da ação. Por isso, há 
no sentimento algo que pode ser referido ao eu, conferido u ele, 

b, Nan satisfeito segundo o conteúdo da ação. Q eu devia ser posto como preen- 
chendo a infinitude, mas É posto como delimitado. — Ora, isso igualmente apare- 
ce, necessariamente, no sentimento, 


DM Fochro cormge, à marpem do texto, dUmeMândo due gás esforço estã em conflico e fenda * 
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C. 1) por dessa nãu-salisfação. porem, é condicionado por um sair do cu para 
além do limete que lhe é posto pelo sentimento. Tem de ser posto, fora da esfera 
posta pelo cu,'** algo que também pertence à infinitude e ao qual, portanto: o 
impulso do eu também var. Isso tem de ser posto como não determinado pelo eu. 
Investigaremos como é possivel esse sur e, portanto, O pôr dessa não-satisfação. 
ou dó sentimento, o que significa o mesmo. 


Tão certo quanto reflete sobre siço cu é delimitado, isto é, não preenche a infinitude, 
que. entretanto. se esforça para preencher. É delimitado, diziamos, para um observador 
possivel, mas não aínda para si mesmo. Esse observador sériamos nós mesmos. Ui 
O que significa O mesmo, poriamos em lugar do cu algo que apenas é observado, algo 
sem vida: ao qual. porém. de resto, deve caber aquilo que, em nossa pressuposição, 
cabe ao eu. Pónham, portanto, uma bola elástica = A, e admilam que a mesma seja 
pressionada por outro corpo: desse modo: 

à. Vocês poem nela uma força que. tão logo ceda a pressão oposta, se exteriórizará, 
e isso, aliás, sem nenhuma interfetência externa: que, portanto, tem o fundamento 
de sua eficácia (Hirksamkei) exclusivamente em si mesma, — À força estã ai! 
cla se esforça dentro de si mesma e sobre st mesma pela exteriorização: é uma 
força que val para dentro de si mesma é sobre si mesma. portanto, uma força 
interna: póis algo assim denomina se uma força interna. É um esforço imediato 
pela causalidade (Keausalitas) sobre si mesma, que, porém, por causa da resistência 
externa, não tem causalidade. É um equilibrio do esforço « da contra- pressão me 
diata, no próprio corpo; portanto, é o que, acima, denominamos impulso. Portanto, 
está posto, no corpo elástico admitido, um impulso, 

bh. É posto, no corpo resistente RB, 0 mesmo — uma força interna, que resistç à reação 
é à resistência de À c que, portanto, é limitada por essa própria resistência, mas 
tem seu fundamento exclusivamente em si mesma. — Em B estão postos uma 
força é um impulso, exatamente como em A. 

É. a LIFT) cas duas forças fosso aumentada, 4 oposta NET enfraquecida! ee UTIL 
fosse enfraquecida, u oposta seria aumentada; a mais forte se exteriorizaria comple 
tamento, é à mais fraca seria totalmente expulsa da esfera de ação da primeira, 
Agora, porém, ambas se contrabalançam perfeitamente, e o ponto de seu coincidir 
e O ponto desse equilibrio. Se este é removido o minimo momento, a relação inteira 
é suprimida. 


NH 


Assim se passa com um- beto esforçando se sem reflexão (nús q demominanms 
elústico), O que deve ser investigado aqui é um eu, & vamos ver o que possa seguir-se 
disso, 


As cliques Ac B traziam, em lupar de “nota pelo cu from lek desetrien), “ocupado pele em” from 
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Q impulso é uma força interna, que se determina-à causalidade. O corpo sem vida 
não tem causalidade, a não ser fora de si. Esta tem de ser retida por uma resistência: 
portanto, sob essa condição, nada surge através de sua autodeterminação. É exatamente 
assim Que se passa com q cu, na medida cm que ele se dirige à uma causalidade fora 
de si; E em geral nada mais se passa com ele ele exige somente uma causalidade para 
fora. 

Mas o eu, justamente porque é um eu. tem também uma causalidade sobre si mes 
mo, a de se pór. ou à aptidão à reflexão. O impulso deve determinar q força der próprio 
esforçante; então, na medida em que essa força deve exteriorizar-se no próprio esorçan- 
te, como deve fazer a reflexão, tem de veguir-se necessariamento da determinação pelo 
estorço titia exterwórização; ou não haveria nenhum impulso, à qué contradiz a mipotese. 
Portanto, do impulso segue-se necessariamente a ação da reflexão do tu sobre si mesmo. 

(Proposição importante. que difunde a mais clara luz sobre nossa investigação. 1) 
à dualidade — esforço e reflexão — que se encontra originariamente nó cu. como 4 
estabelecemos acima, é através dela intimamente unificada. Toda reflexão funda-se sobre 
o esforço É nénhuma reflexão é possivel se não há esforço. — Inversamente, não há 
esforço para o eu nem, portanto, esforço do eu, se não há reflexão. Um deles segue-se 
necessuriamente do quiro, « ambos estão em ação recíproca. 2) Compreende se aqui, 
ainda mais determinadamente, que o cu tem de ser finito, é delimitado. Sem limitação 
não há impulso (no sentido iranscendente); sem impulso não há reflexão (passagem ay 
transcendental); sem reflexão não há impulso, nem delimitação, nem delimitante, e assim 
por diante (no sentido transcendental): assim vai q ronda das funções do cu e a ação 
reciproca, intimamente encadeada, do eu Consigo mesmo, 3) Também se torna bem claro 
aqui o que significa atividade ideal é o que significa atividade real como são distinguidas 
e onde passa seu limite. O esforço originário do eu, considerado como impulso, come 
impulso fundado exclusivamente no próprio cu, é ideal é real ao mesmo tempo, Vai 
em direção ao próprio eu. que se esforça com sua própria força: e a algo fora do eu: 
mas não ha nada ai a distinguir. Pela delimitação, em virtude da qual é suprimida so 
mento a direção para fora, mas não q direção para dentro, essa força originária é como 
que dividida: c a remanescente, Que retorna ao próprio eu, é a ideal. A real será, a seu 
tempo, igualmente posta. — E assim apartcê acui mais uma vez, em sua luz mais plena. 
a proposição: Sem idealidade não há realidade é vice-versa. 4 A atividade ideal mostrar 
std Emi breve como sendo a FeDresentae. A referência eo impulso sela pode, portanto, 
ser denominada únpuiso de representação, Esse impulso é, portanit a primeira é mais 
altá exteriorização do impulso, e somente através dele 0 eu se Lorna inteligência. E assim 
Linha de ser, necessariamente, se alguma vez um quiro impulso devesse chegar à cons 
ciênela e ter lugar no eu como eu. 5) Disto se SCBUC, pois, também da maneira mais 
evidente, a subordinação da teoria à prática; segue se que todas as leis sedricas se fun- 
dum sobre leis práticas é, já que bem poderia haver somente uma lei prática. sobre 
amd + à mesma lei, portanto, o mais completo sistema em toda sua essência: SCRUC-SE, 
se porventura O impulso mesmo pudesse ser elevado, também q elevação da compreensão 
(Einsichi) e vice-versa: segue-se a absoluta liberdade da reflexão e ubstração também 
do ponto de vista teórico, c q possibilidade de dirigir conforme o dever sua atenção 
a algo, c desviá-la de algo outro, sem a qual nenhuma moral é possivel. O fatalismo 
é destruido pelo fundamento, pois funda-se na afirmação de que nosso agir € querer 
é dependente do sistema de nossas representações, e ugui é mostrado que, inversamente, 
O sistema de nossas representações depende de nossos impulsos e dê nossa vontade: es 
li É tâmbém, a única forma de refutá-lo a fundo, — Em suma, esse sistema dá ao ho 
mem inteiro a unidade à coerência que faltam em tantos sistemas. ) 
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Nessa reflexão sobre si mesmo U eu não pode. como tal, chegar à consciência. 
porque nunca toma consciência imediata de seu agir. Contudo. cle está doravante aí 
Como cu — entende se. pará um observador possivel; e aqui passa, pois. o limite em 
que O eu comp vivente se disungue do corpo sem vida, no qual, certamente, também 
pode haver um impulso, — Estã aí algo para o qual algo pode estar ai, não obstante 
esse algo ainda não estar al para si mesmo. Mas para ele estã necessariamente ai uma 
força impulsionante interna, que. eniretanio, como nao é possivel nenhuma consciencia 
do eu nem, por conseguinte, uma referência a cla. é meramente sentido. Um estado que 
nao pode ser descrito, mas pode certamente ser sentido, e a propósito do qual cada 
um deve ser remetido ao seu sentimento de si, (O Tilósolo não pode remeter ninguém 
a seu sentimento de 5 no que diz respeito ao que | pois isso, sob a pressuposição de 
um cu, tem de ser rigorosamente provado), mas pode faze-lo no que diz respeito 20 D-que. 
Postular à presença de um certo sentimento é não proceder fundadamente. No futuro, 
sem dúvida, também esse sentimento pode fazer-se cognoseivel, mas não por si mesmo, 
é sim por suas consequências.) 

Aqui se separa, diziamos acima, o vivente do sem vida. O sentimento de força 
co princípio de toda vida; é a passagem da morte à vida. Se se fica nele, por si só, 
sem dúvida a vida permanece ainda extremamente incompleta: entretanto. já está separa: 
da da matéria morta. 


IV 


à: Essa força é sentida como algo que impele: o cu sente-se impelido, como foi dito, 
e aliás impelido pura fora de si mesmo. (De onde vem esse para. esse fora de 
si, ainda não se pode compreender aqui, mas logo ficará claro.) 
Exatamente como acima, esse impulso tem de causar o que pode. Não determina 
n atividade real, isto é, não surge nenhuma causalidade sobre o não-cu. Mas u 
ideal, dependente exclusivamente do cu, ele pode determinar e tem de determinar, 
lão certo quanto é um impulso. — Portanto, a atividade ideal vai ulém « põe algo, 
como objeto do impulso; Como aquilo que à impulso produziria se tivesse causalida- 
de. — (Que essa produção tem de ocorrer pela atividade idenl está demonstrado: 
como ela será possivel não pode ser compreendido aqui é pressupõe muilas ouiras 
investigações.) 

e. Aqui essa produção c 0 que age nela ainda não chegam à consciência: por conseguin- 
le. ainda não surge com isto — nem um sentimento do objeto do impulso; um 
tal sentimento não é em geral possivel — nem uma intuição dela. Disto não surge 
nada; aqui é apenas explicado como o cu pode sentir-se como impelido q algo 
desconhecido; É é aberta 4 passagem ao que se segue. 
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O impulso devia ser sentido como impulso, isto é, como algo que não tem causali 
dade. Mas. na medida em que impele pelo menos a uma produção de seu ohjeto por 
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atividade ideal, ele certamente tem causalidade é. nessa medida, não é sentido como 
um impulso. 

Na medida em que se drige a alividade real. o impulso não-é nada-de perceptivel, 
sensivel: pois não tem causalidade nenhuma. Portanto. nessa medida, também não é 
sentido como um impulso, 

Umificames os dois termos: — nenhum impulso pode ser sentido, se a atividade 
Keal não se dirige ao objeio dele: é esta não pode dirigir-se a esse obycto se q real 
pão é delimitada. 

Ambos. unificados, dão a reflexão do eu sobre si como um delimitado. Mas. como 
nessa reflexão o eu não toma consciência de si mesmo. ela é um mero sentimento. 

E assim o sentimento está completamente deduzido. Dele fazem parte; um senti 
mento de força, que mé apura não se exieriorizou. um objeto do mesmo. que igualmente 
não se exteriorizou, e yum sentimento da coação, do não poder: e essu é à exteriorização 
do sentimento, que devia ser deduzida. 


49 -— Proposição Sexta 


O sentimento tem de ser mais determinado e delimitado 


1, O cu sente-se agora delimitado. isto é, estã delimitado para si mesmo, « não. como 
Ja estava anteriormente, ou como o corpo elústico sem vida, meramente para um 
espectador fora dele, Sua atividade está suprimida para ele — para ele. dizemos 
nós: pois nós, de nosso ponto de vista superior, vemos, certamente, que por atividade 
absoluta ele produziu um objeto do impulso fora de si mas não o ve q eu que é 
vobicto de nossa investigação, 

Essa total anulação da atividade está em conflito com q carater do eu, Portanto. 
tão certo quanto é um cu, vle tem de restabelecêa, e, aliás, para st, Lsto é tem pelo 
menos de por se na situação de poder. ainda que porventura apenas em uma futura 
reflexão, pór-se livre o ilimitado. | 

Fsse restabelecer de sus atividade ocurre. con torme nossa dedução dele, por abso 
luta espontancidade. exclusivamente em decorrencia da essência do cu, sem nenhuma 
propulsão (Antrieb) particular. Uma reflexão sobre q reflexionante, como logo se 
verificará ser a presente ação, um interromper de uma ação para por uma quira 
em seu lugar de sentir, como acuba de ser descrito, o cu também ave. sÓ que 
sem consciência: no lugar dessa ação deve intraduzir-se uma outra. que tome a cons 
ciencia ao menos possível ocorre com absoluta espontancidade. O eu age nele, 
pura e simplesmente porque age. 

tAqui passa o limite entre a mera vida ca inteligência, assim como acima entre 
amore cu vida. Exclusivamente dessa absoluta espontaneidade SeRue se a consciên 
Ga do cu. — Não por uma lei da natureza nem por uma consegiencia de uma lei 
da natureza, mas por absoluta liberdade clevamo-nos à razão. não por passagem, 
mas por um sato. — Por isso, na filosofia, tem-se de parúr necessariamente do eu. 
porque ele não pode ser deduzido: é por isso à empreitada dos materialistas, de expli 


A DOUTRINA-DA-CIÊNCIA DE 1794 161 


Car as exltriorizações da razão q partir de leis naturais, permanece externamente 
inexequivel.) 

2) Esta claro. desde logo, que a ação exigida. Que (corre mera e exclusivamente por 
absoluta espontaneidade, não pode ser outra, senão uma ação por atividade ideal. 
Mas toda ação, tão certo quanto o é, tem um objetó. A de agora, que deve estar 
fundada mera e exclusivamente no eu. Que deve depender exclusivamente dele sCrun- 
do todas as suas condições. só pode tgr como objeto úlgo que está no eu. Mas nada 
está nele, senão à sentimento. Portanto. ela se di rige necessariamente no sentimento. 

A ação ocorre com absoluta espontaneidade e. nessa medida. para o observador 
possivel. é ação do eu. Diripe-se qo sentimento, isto É em primeiro lugar ao reflexio- 
nante na reflexão precedente, que constituiu o sentimento. — Atividade dirige-se q 
mtividade; O que reflete naquela reflexão. Ou O gue sente, é. portanto, posta como 
eu à cpoidade (Ichheit) do reflexionante que reflete na função presente, que. como 
Lal, não chega à consciência, é Lransferida para ele. 

O eu é aquilo que determina à si mesmo, de acordo com a argumentação acima. 
Portanto. o que sente só pode ser posto tomo eu na medida em que estã determinado 
ao sentir meramente pelo impulso, portanto pelo eu. portanto por si mesmo, isto é, 
exclusivamente na medida cm que sente a si mesmo e sua própria força em si mesmo. 
— Somente o que sente & O cu, e somente o impulso, na medida em que causa 0 
sentimento, vu reflexão. pertence ao cu. Aquilo que estã além desse limite — se algo 
está além dele, e certamente sabemos que algo, à saber, o impulso para fora, está 
além dele — é excluído; « isto deve ser bem notado, pois à excluído. a seu tempo, 
terá de ser novamente acolhido, 

Através disso, aguilo que € sentido na presente reflexão o para ela torna-se ijpua! 
mente eu, porque m que sente só & eu na medida em que está determinado por sa 
mesmo, Istó e, em que sente a si mesmo. 


[1 


Na presente reflexão o cu é posto como cu exclusivamente na medida em que é 

“e mesmo tempo O que sente co que é sentido e, portanto, está em ação rec roca 

consigo mesmo. Ele deve ser posto COMO eu: portanto, tem de ser posto da muncira 

descrita. 

1) O que sente é posto como ativo na sentimento, nú medida em que é o rellexionante, 
e nessa medida o que é sentido, no mesmo sentimento, é passivo; é objeto da reflexão. 
— AU MESMO têm po, à Que Sente é posto Como palsivo no sentimento. na medida 
em que se sente como impelido; « nessa medida O que é sentido ou 0 impulso é ativo: 
é oque impele. 

2) Isso é uma contradição, que tem de ser unificada, « que só pode ser unificada da 
Seguinte mancira. — O que sente é ativo em referência ao que é sentido; e sob esse 
aspecto E apenas ativo. (Que ele é impelido à reflexão, não chega à consciência nessa 
reRexão; o impulso à reflexão não é tomado em consideração — em nossa investiga 
ção filosófica, sim, mas não na consciência originária. Ele recai sobre aquilo qué 
e objeto do que sente e não é distinguido na reflexão sobre O sentimento.) Entretanto, 
O que sente deve tambem ser passivo, em referência a um impulso. Este é q impulso 
para Lora, pelo qual ele É efetivamente impelido a produzir um não-cu por atividade 
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ideal. (Ora, nessa função ele é, certamente, ativo. mas exatamente como antes não 
se telletia sobre sua passividade. aqui não se reflete sobre sua atividade. Para si nu 
mo, na reflexão sobre si, ele npe coagido, não obstante Isso pareça ser uma contradi 
ção, Que, porém, se solucipnará a seu tempo. Dar a coação sentida. a pór algo como 
cleuivamente presente.) 
5) O que é sentido é ativo pelo impulso à rellexão, exercido sobre q rellexionante. Está 
em igual referência ao reflexionante tam bém passivamente, pos e objeto da reflexão. 
DObrE isto, porém, não se reflete, porque eu está Posto, Como um é o mesmo. como 
sentindo-se, 2 sobre a reflexão, como tal. não se volta a refletir. O eu é portânio, 
PÓSLO COMO passivo Em outra referencia: a saber. na medida cm que € delimitado, 
e nessa medida q delimitante é um não-eu, (Todo objeto de reflexão É necessariamenio 
delimitado: tem uma quantidade determinada. Mas no refletir é durante v refletir 
essa delimitáção nunca é derivada da própria reflexão porque, nessa medida. não 
se reflete sobre ela.) 
Ambos devem ser um eo mesmo eu, e ser postos como tal. Contudo, um deles é 
considerado como ativo em referência ao não-eu; O outro como passivo em igual 
referência, Ali o eu produz por atividade ideal um não-eu; aqui delimitado por ele, 
51 4 contradição & fácil de unificar. O próprio eu producente foi posto como passivo, 
c ussim tambem aquele que é sentido na reflexão. O eu É portanto. para si MESMO, 
em relerência ao não-cu, sempre passivo, não toma consciência de sua atividade, nem 
reflete sobre a mesma. — Por isso a realidade da coisa parçoo ser sentida, quando 
somente o cu e sentido. 
tAgui se encontra o fundamento de toda realidade. Exclusivamente e pela referén 
cia de um sentimento “du Eu, Que agora Comprovamos, lorna-se possivel para O eu 
4 realidade, tanto do cu. quanto do não-eu, -— Álgo que se torna possivel exclusiva 
mente pela referência de um sentimento, sem que 0 tu tome nem possa tómar cons. 
ciencia de sua intuição do mesmo, e acreditado, — Sobre a reclidado em geral, tanto 
do EM, Uno do não Em, tem lugar exclusivamente RO Crença.) 


4 
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4 10 — Proposição Sétima 
O próprio impulso tem de ser poste e determinado 


Assim como agora determinamos e explicamos o sentimento, do mesmo modo tem 
de ser determinado também o impulso, porque ele está em conexão com o sentimento, 
Através dessa explicação iremos mais adiante é ganharemos terreno no interior da [acul. 
dade prática. 

5 O impulso é posto, significa, como-se sabe: o eu reflete sobre ele. Ora, O eu sá pode 
refletir sobre si mesmo c aquilo que é para ele « está nele aquilo que lhe & por assim 
dizer, acessivel, Portanto, e preciso que o impulso tá tenha causado algo no eu e, 
aliás, na medida em que ete já está posto como eu pela reflexão que ccaba dé ser 
indicada — é preciso que o impulso já se tenha expósto nele. 

2) Aquele que sente é posto como eu; Este foi determinado, pelo impulso originário 
sentido, a sair de si mesmo ea produzir algo, pelo menos por atividade ideal. Entre- 
tanto, O impulso originário não se dirige à mera atividade ideal, mas «im à realidade: 
e portanto O eu é determinado por ele à produção de uma realidade fora de si. — 
A essa determinação, porém, ele não pode satisfazer. porque o esforço nunca deve 
ler causalidade, e sim ser contrahalancado pelo contra-esforço do ndo-cu. Portanto, 
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na medida em que está determinado pel impulso, o eu é limitado pelo não-u. 
No cu há q tendência, que sempre perdura. de refletir sobre si mesmo. tão logo se 
introduza a condição de toda rellexão — uma delimitação. Essa condição introduz-se 
aqui; O cu, portanto, tem necessariamente de refletir sobre esse seu estado. — Ca. 
nessa reflexão. aquele que reflete esquece à si mesmo, como sempre, c por isso ela 
não chega à consciência. Além disso, ela ocorre por uma mera propulsão: portanto, 
não há nela a minima exteriorização de liberdade. cela se forna como acima. um 
mero Sentimento. Resta somente a pergunta: que sentimento? 
O objeto dessa reflexão é o eu. o eu impelido. por conseguinte idealiter ativo em 
«1 mesmo: impelido por uma propulsão que está contida nele mesmo, por conseguinte 
sem nenhum arbitro e espontaneidade. — Mas essa atividade do eu dirige-se a um 
objeto, que ele não pode reglizar, como coisa, nem mesmo representar, por atividade 
ideal. É, poranio, uma atividade que ndo tem nentum objeto, mas contudo. irreststt- 
velmente impelida, dirige-se a um, c que é meramente sentida. Uma tal determinação 
no eu dedomina-se um anstar (Sebreni: um im pulso a alpo totalmente desconhecido, 
que se manifesta meramente por uma carência, por um desconforto, por um vazio 
que busca à preenchimento e não aponta, de onde? — O eu sente em si um ansiar: 
SETILE-SO CuTente, 
Ambos os sentimentos, o agóra derivado. do ansiar, e o acima indicado, da delimita- 
cão é da coação, tem de ser distinguidos e referidos um do quiro. — Pois 0 impulso 
deve ser determinado; ora, o impulso se manifesta através de um certo sentimento; 
portanto, esse sentimento deve ser determinado: mas só pode ser determinado por 
um sentimento de outra espécie. 
se no primeiro sentimento O cu não estivesse limitado, não apareceria no segundo 
um mero qustar, € sim causalidade: pois Nesse Caso & eu poderia produzir algo tora 
de si e seu impulso não estaria limitado à determinar apenas interiormente o próprio 
cu. Inversamente, se o eu não se sentisse como ensiondo, não poderia sentir-se como 
limitado, já que exclusivamente pelo sentimento do ansiar o cu sui de si mesmo — 
exelusivamente por esse sentimento no cu e para o cu e posto algo que deve estar 
fora dele. 

Esse unsar é importante, não só para u dourina-da-ciência prática, mas para 
o conjunto da doutrina-da-ciência. Exclusivamente por ele à eu é impelido cm si mes 
mo — paro fora de sis exclusivamente por cle manifesti-se Mete Mesmo Mem uetdto 
exterior.) 
Ambos estão, portanto, sinteticamente unificados. um não é possível sem o outro, 
Sem uma delimitação, não há um ansiar; sem um ansiar. não há uma delimitação. 
— Ambos são também completamente opostos um'ao outro. No sentimento da deli- 
mitação o cu é sentido exclusivamente como passivo, no do ansiar também com 
ativo. 
Ambos se fundam no impulso e, aliás, em um e mesmo impulso do eu. O impulso 
do eu. delimitado pelo não-cu e exclusivamente através disso apto a um impulso, 
determina a Faculdade de reflexão, é surge através disso o sentimento de uma coação. 
O mesmo impulso determina o eu à sair de si por atividade ideal. e à produzir algo 
fora de siy &, como nesse propósito o eu é limitado, surge através disso um ansigr 
&, pela faculdade de reflexão, posta na necessidade de refletir, surge um sentimento 
do ansiar, Pergunia se: como um e o mesmo impulso pode produzir opostos! 
Exclusivamente pela diversidade das forças a que se di nge. Na primeira função dirige 
se exclusivamente à mera faculdade de reflexão. que apenas apreende O que lhe estã 
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dado: na segunda, ao cstorço absoluto, livre. fundado no próprio eu. eque se dirige 
do Criar e, por atividade ideal, cria efetivamente: só que até ágora ainda não conhece- 
mos seu produto, nem estamos capacitados à recon hece-lo. 

2) O ansiar é. portanto, à exteriorização or iginária, totalmente independente, do esforço 

ue ha nO eu, independente, PUTQuis não ioma em consideração penhuma limitação 
e não é detida por nenhuma. (Esta Observação é importante: pois mais tarde se mos: 
trará que esse ansiar & o veiculo de Lodas as leis práticas: e que o único modo dé 
reconhecer essas leis é verificar se É possivel ou não derivá-las dele.) 

HO) No ansiar surge, ão mesmo tempo, pela delimitação, um sentimento da conto cadê 
tem de ler seu fundamen to cm um não cu. O objeto do ansiar (aquilo que o eu deter 
minado pelo impulso efetivamente faria sc tivesse causalidade é que podemos por 
enquanto denominar à ideal) é totalmente adequado e congruente ao esforço do eu: 
aquilo, porém, que poderiá sér posto (e será mesmo posto) pela referência do senti 
mento de delimitação ao eu, está em conflito com esse esforço. Esses próprios dois 
objetos são, portanto, opostos um ao outra, 

11) Não podendo haver no eu nenhum ansiar sem sentimento de coação, é Inversa mente, 
O cu está em ambos sintelicamente unificado É um vo mesmo eu. Comiudo, nessas 
duas determinações, cle está manifestamente em conflito consigo mesmo: delimitado 
e ilímilado, finito é infinita ao mesmo tempo. Essa contradição tem de ser eliminada, 
º passumos agora a cxplicitá-la, para solucioná-la satisfatoriamente. 

12) O ansiar. como foi dito, dirige-se à fazer efetivamente algo fora do eu. Disso. ele 
não é capaz: disso não é capaz o eu, ao que compreendemos. em nenhuma de suas 
determinações. — Contudo, esse impulso que vai para fora tem de causar o que 
pode. E pode atuar sobre a atividade ideal do eu. determiná-a a sair de si e a produ 
«ir algo, — Dessa faculdade de produção não é questão aqui; ela será geneticamente 
deduzida logo em seguida: mas à seguinte questão, que se impõe necessariamente 
à todo uqueéle que pensa conosco, tem de ser respondida: Por que, não obstante 
termos partido originariamente de um impulso para fora, não tiramos essa conclusão 
antes? A resposta a isto é & seguinte: v eu não pode, validamente para si mesmo 
trois somente disso se traty aqui, e para um espectador possível já tiramos acima 
cssa conclusão), dirigir-se para fora. sem ter antes delimitado à si mesmo: pois, 
ate então, não há nem um dentro nem um fora para ele. Essa delimitação de si 
mesmo ocorreu pelo sentimento de si que foi deduzido. Além disso, tampouco pode 
o eu dirigir-se para fora, se o mundo exterior não se manifesta a ele nele MENA, 
de uma maneira qualquer. Isso, porem, só ocorre pelo ansiar. 

12) Pergunta-se COMO po) que produzirá u atividade idea determinada pelo ansiar, — 
No eu há um sentimento determinado de delimitação = X, — No eu há. além dissa: 
Um ânsiar que se dirige à realidade. Mas a realidade sO se manifesta ao eu pelo 
sembimento: portanto. o antiar dirige-se a um sentimento. Ora, não é Q sentimento 
X o: sentimento-ansiado: pois nesse caso o eu não se sentiria delimitado nem ansian 
do; e, em geral, não sé sentiria: — é muito pelo contrário, o sentimento oposto 
> Ae Teria de ser produzido 9 objeto que teria de estar presente se devesse ter 
lugar no cu o sentimento — X, objeto que denominariamos também — X. Este 
seria O ideal. — Ora, se o objeto X (fundamento do sentimento de limitação X) 
pudesse, ele próprio, ser sentido, seria fácil pór. pela mera oposição, o objeto — 
*. Mas isso é impossivel, porque eu nunca sente um objeto, mas dpenas a g 
mesmo: o objeto cle só pode produzir por atividade ideal — Ou então, se o cu 
pudesse PÚrventura suseinar em Gt. por si Mesmo, 0 SENEIMENTO -— AM elê seria capaz 
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de comparar esses próprios dois sentimentos imediatamente entre si. observar sua 
diversidade e expo-los em objetos estabelecidos como seus fundamentos. Más O eu 
não pode suscitar em si nenhum sentimento: senão teria catsalidade. o que não 
deve Ler. (Isto se engrena com a proposição da doutrina-da-ciência icorica: O eu 
não pode limitar-se por si mesmo.) — A tarefa é portânio, nada menos que concluir, 
do sentimento de delimitação. que nem mesmo pode ser mais determ nado, do objeto 
do ansiar que lhe é interramente oposto: que o cu o produza por atividade ideal, 
guado meramente pelo primeiro sentimento. 


1410 objeto do sentimento de delimitação é algo real: o do ansiar não tem realidade 
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mis, em decorrência do ansigr, deve te-la, pois este se dirige à realidade. Ambos 
são Opostos UM ao outro, porque por um deles o eu se sente delimitado, esforça-se 
pelo outro, para sair da delimitação. O que um deles é, O outro não é Isto. e nada 
mais, pude-sé dizer de ambos por apora. 

Penctremos mais profundamente na investigação. — O eu, segundo o que precede, 
posse, por livre reflexão sobre à sentimento, como eu, segundo à princípio: aepuado 


que põe a si mesmo, aquilo que é au mesmo tempo determinante é determinado, 
co eu — O eu. portanto, nessa reflexão (que se extertorizou como sentimento de 
st), determinou, circunscreveu totalmente e delimitou à si mesmo, Nela ele é absolu- 
temente determinante, 

A essa atividade dirige-se à impulso que vai para forá é que se torna, por isso, 
sob esse aspecto, um impulso ao determinar, 20 modificar de algo fora do eu, da 
realidade já dada em geral pelo sentimento. O eu cru o determinado eo determi- 
nante ao mesmo tempo. Ele é impelido pelo impulso para fora, significa: ele deve 
ser O dererminante. Todo determinar, porém, pressupõe uma matéria (StoiD determi- 
nável, — O equilíbrio tem de ser mantido: portanto, à realidade continua q «er 
o que era, realidade, algo referivel ao sentimento: para cla, como tal, como mera 
matçria, não é pensável nenhuma modificação, a não ser q anulação ea total SUpres- 
são. Mas sua existência (Dasein) é a condição da vida; naquilo que não vive não 
pode haver nenhum impulso, e nenhum impulso do vivente pode dirigir-se a anuls- 
ção da vida. Por conseguinte, o impulso que se exterioriza no cu anjo “e dirige à 
matéria em geral, mas a uma certa determinação da mutéria, (Não se pode dizer: 
matéria diversa. A materialidade [Staffheit, Materialitial) é simples: só sé pode d; 
zer: matéria com determinações diversas 

Esse determinação pelo impulso é aquilo que é sentido como um ansigr. O ansiar 
não se dirige, portanto, à produção da matéria, como tal, mas 4 modificação dela, 
O sentimento do ansiar não era possivel sem reflexão sobre a determinação do eu 
pelo impulso indicado, como se entende por si mesmo. Essa reflexão não era possivel 
sem delimitação do impulso e. aliás, ex pressamente, do impulso à determinação. 
o Unico que se exterioriza no ansiar. Toda delimitação do cu, porém, é apenas senti: 
da. Pergunta se que sentimento possa ser aquele pelo qual 0 impulso de determinar 
e sentido como delimitado? 





19) Todo determinar ocorre por atividade ideal. Portanto, «é deve ser possivel o senti- 


mento exigido, teria de já estar determinado por essa atividade ideal um objeto, 
e essa ação do determinar teria de referir-se ao sentimento. — Aqui surgem as se- 
guintes perguntas: 1) como deve a atividade ideal chegar à possibilidade e à efetiv) 
dado desse determinar? 2) como deve esse determinar referir se do sentimento” 

A primeira respondemos: já foi indicada acima uma determinação da aúvidade 
ideal do eu pelo impulso, que constantemente tem de causar tanto quanto pode, 
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Atraves dela, cm decorrencia dessa determinação, tem de estar Posto, em primeira 
lugar. o fundamento de delimitação, como, de resto, objeto totalmente determinado 
por si mesmo; objeto que, porém. Justamente por isso, não chega nem pode chegar 
à consciência. Em segundo lugar, acaba de ser indicado no eu um impulso à mera 
determinação; É, em decorrência dele, é preciso, primeiramente, que a atividade ideal 
pelo menos se esforce por dirigir-se a determinar o objeto posto, — Não podemos 
dizer como deve q cu, em decorrência do impulso. determinar o objeto: mas sabemos 
pelo menos que. segundo esse impulso fundado no mais intimo de «ya essência. 
Cle deve ser 0 determinante, o meramente ativo, o pura é Simplesmente ativo no 
determinar, Pode então, mesmo se fazemos abstração do já conhecido sentimento 
do dnsiar, cuja presença, por si só, jà decide nossa questão — pode, digo eu, segundo 
fundamentos puros a priori, esse impulso de determinação ter causalidade. ser salis- 
feito, ou não? Em sua delimitação funda-se a possibilidade de um ansiar; na possibi- 
lidade deste a possibilidade de um sentimento, nesta — a vida, à consciência 2a 
existência espiritual em geral. O impulso de determinação não tem, portanto, tão 
certo quanto à eu é eu, nenhuma causalidade. Mas o fundamento disso, assim como 
acima, quando, se tratava do esforço em geral, não pode estar contido no próprio 
impulso de determinação, pois nesse caso este não sera um impulso: por conseguin- 
te. esta contido em um contra impulso do não-cu u determinar a si mesmo, em uma 
causalidade deste. u qual. totalmente independente do eu c de seu impulso, segue 
seu caminho « se dirige segundo sues leis, assim come este se dirige segundo as 
suas, 

Se. portanto, liver sido produzido um objeto é determinações do mesmo em si. 
isto €. pela causalidade interna própria da natureza (como, por enquanto, admitimos 
hipoteticamente, mas pera o eu realizaremos logo a seguir); — se. além disso, q 
atividade ideal (intuinte) do eu liver sido impelida para fora pelo impulso, como de- 
monstramos: então, nesse caso, O cu determinará. e tem de determinar, o objeto, Nes: 
sm determinação clc é guiado pelo impulso e se dirige a determinar o objeto segundo 
O impulso: do mesmo tempo, porém, está sob o efeito do não-eu € e delimitado por 
ele, pelo feitio (Besechaffênheit) efetivo da Coisa, a não poder, em maior ou menor 
Brau, determiná-lo segundo o impulso. 

Por essa limitação do impulso q cu é delimitado: surge. como em toda delimitação 
do esforço. e da mesma maneira, um sentimento, que aqui é um sentimento da delimi- 
tação do eu, não pela matéria (Sto), mas pelo feitio da matéria, E assim. pois, está 
também respondida, au mesmo tempo. à segunda pergunta: como a limitação do de- 
terminar pode referir-se ao sentimento. 


20) Vamos discutir mais o que acaba de ser dito é prová-lo mais rigorosamente. 


a. O eu determinava a sl mésmo por absoluta espontancidade, como fo mostrado 
acima, Essa atividade do determinar é aquilo à que se volta o impulso à ser 
presentemente investigado, impelindo a para fora. Se queremos conhecer à fundo 
à determinação du atividade pelo impulso. temos. antes de tudo, de conhecer 
a fundo essa próprio atividade. 

b. Ela era, no agir, mera exclusivamente reflexionanto, Determinava o eu, tal 
como o encontrava, sem alterar nada nelev era. poderiamos dizer, meramente 
Sguradora (bildend). O impulso não pode nem deve introduzir algo que não este 
ja nela: portanto. ele q impels meramente ao reproduzir (Nachbilden/ daquilo 
que esta ar, assim como está aí; à mera intuição, mas de nenhum modo aó modi 
ficar da cóisa por causalidade real. Deve somente ser produzida no eu uma deter 
minação. tal como está no não eu. 
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c. Contudo, o cu que reflete sobre si mesmo tinha de ter em Gi mesmo. sob um 


R. 


aspecto.a medida (Maszstabe) do refletir. A saber, clo se dirigia aquilo que cra 
(realiter) determinado e determinante ao mesmo tempo cv o punha como cu. Que 
LEM tal ai estivesse, nao dependia cele. na mucida em que o consideramos niéra- 
mente como reflexionante. Mas: por que não refletia sobre menos, sobre o deter 
minado somente, ou sobre o determinante somente? por que não sobre mais” 
porque não estendia o âmbito de seu ubjeto? O fundamento disso não podia 
estar Tora dele, mesmo porque à reflexão ocorria com espontaneidade absoluta, 
Portanto. ele tinha de ter exclusivamente em si mesmo aquilo que pertence a 
Lodu reflexão, a delimitação. — Que assim éra. resulta também de uma outra 
consideração. O cu devia ser posto. O “decermminado é determinante 20 mesmo 
tempo” era posto como eu. Essa medida o reflexionante tinha em si mesmo é 
a trazia consigo à reflexão: pois ele mesmo, ve medida em que reflete por absolu- 
tu espontaneidade, 6 à determinante e determinado ao mesmo rempo. 

Porventura o reflexionante tem, também para a determinação do não-eu, uma 
tal lei interna de determinação, « qual? 

Essa pergunta é fácil de responder a partir dos fundamentos Já apresentados 
acima. O impulso se dirige ao eu reflexionante, assim como ele é Não pode 
dar-lhe ou tomar-lhe nada, «ua les interna de d elerrminação permanece à mesma, 
Tudo aquilo que deve ser abjeto de sua reflexão e de seu determinar (ideal) tem 
de ser (realiter) “deverminado é determinante ao mesmo tempo"; assim também 
d+ não eu do matr determinado. A le subjetiva da determinação E. PAJER esta: que 
algo seja determinado e determinante Go mesmo tempo. ou determinado por si 
mesmo: é o impulso de determinação se dirige a encontrá-lo assim, é somente 
SOb essa condição se satisfaz. — Ele exige determinidade, perfeita totalidade 
é infegridade, que consiste exclusivamente nesse Índice. Aquilo que. ná medida 
em que v determinado, não é também, so mesmo tempo, o determinante, é nessa 
medida, efeito; é esse efeito, como algo alheio, é excluído da coisa pelo limite 
que a reflexão tração e explicado a partir de algo outra. Aquilo que, na medido 
em que é determinante, não é uu tem po o determinado, é, nessa medida, Causa, 
e O determinar é relerido acalgo outro e. através disso, excluído da esfera posta 
pela rellexão para a coisa. Somente na medida em que está em ação reciproca 
Consigo mesma, a coisa é uma coisa, essa mesma coisa. Esse indice é transferido. 
pelo impulso de determinação, do eu para as coisas: é esta observição é impor 
tAnie, 

(Os exemplos mais comuns servem como Hustração. Por que doce ou amargo, 
vermelho ou amarelo, e assim por diante, É uma sensação simples, que não é 
mais decomposta em várias NET sações — OU por que, simplesmente, & UMA sen- 
sação que subsiste pór st, 0 não meramente uma parte constitutiva de uma outra? 
O fundamento disso tem de cxur, manifestamente, no eu. para o qual essa é 
uma sensação simples; nele, pois, tem de haver é priori uma lei da delimitação 
em geral.) 

A distinção entre o vu é o não-éu. “o lado dessa igualdade da lei de determina 

qão, permanece sempre. Se scg reflete subre O eu, também à reflesionante é O 
refletido são iguais, um é à mesmo, determinado e determinante: se se rellcie 
sobre q não-eu, são opostos; pois o reflesionante, come sé entende por xi mesmo. 
é sempre eu. 

Disto resulta, do mesmo tempo, u prova mais rigorosa de que o impulso de 
determinação não se dinge à modificação real. mas exclustvamente ao determi 
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nar ideal, determinar para q eu, reproduzir. Aquilo que deve ser objeto dele tem 
de estar, reoliter, perfeitamente determinado por si mesmo. « não cesta nada para 
uma atividade do cu. que. pelo contrário. estaria em contradição manifesta com 
a determinação do impulso. Se o eu modifica reeliter, não está dado o que deve 
ria estar dado. 

21) Pergunta-se, apenas, como e de que mancira deve ser dado ao eu q determinável: 
e pela resposta a essa pergunta peneiraremos ainda mais profundamente na conexão 
sintetica das ações aqui apresentadas. 

OQ cu reflete sobre si como o determinado € determinante ao mesmo tempo e 
se delimita nessa medida (ele vai exatamente até onde vai o determinado é determi 
mantej: mas não hã delimitação sem um delimitante. Esse delimitante. que deve ser 
oposto do eu. não pode, porventura, como é postulado na teoria, ser produzido 
pela atividade ideal; tem de estar dado ao eu, estar nele. Ora. algo assim encontra-se, 
certamente. nó cu, a saber, aquilo que nessa reflexão é excluído. como foi mostrado 
acima, — Q eu só se põr como cu na medida em que é o determinado e determinan: 
te: mas so & ambos do ponto de vista ideal, Seu esforço por atividade real. porém, 
está delimitado; está posto, nessa medida. como força interna, inclusa. que determi- 
na 4 si mesma isto é. determinada e determinante ao mesmo tempo), ou, já que 
não tem exteriorização, matéria intensiva. Sobre cla. como tal, sé reflete; assim. 
portanto, ela é transferida para fora pela oposição. e o em si é originariamente 
subjetivo é transtormado cm objetivo. 

a. Aqui fica totalmente claro de onde surge a lei: ceu não pode pór-se como deter: 
minado sem opor à sim um não eu. A suber. tériamos podido logo de início, 
segundo aquela les, agora conhecida de sobra. inferir assim: se vs cu deve determi 
nar-se, ele tem necessariamente de opor algo à si; mas. como aqui estamos na 
parte prática da doutrina-da-ciência, e. por isso, lemos de atentar sempre para 
o impulso é o sentimento. tivemos de derivar essa própria lei de um impulso. 
— O impulso que vai originariamente para fora causa à que pode e. como não 
pode atuar sobre a atividade real, atua pelo menos sobre o ideal, que, por sua 
natureza, não pode nunca ser limitada, é à impele para fora. Dai nasce a Opus) 
ção: v assim estão em conexão, pelo impulso & no impulso, todas às determina 
ções da consciência, e também. em particular, a consciência do eu e do não-cu. 

bO subjetivo e transformado em um objetivo! é vice-versa: todo objetivo é origi 
nariamento um subjetivo. — Um exemplo plenamente adeguado não pode ser 
fornecido; pois aqui se trata de um determinado em gerat, que não e nado mais, 
sendo um determinado, e um tal não pode aparecer na consciência: veremos 
em breve 0 lundamento disso, Todo determinado, tão certo quanto deve aparecer 
na consciencia, é necessariamente um particular. Mas. através de exemplos desta 
última especie. a afirmação acima pode ser comprovada, com toda clareza. na 

CONSCIENCIA. 

Seja. por exemplo, algo doce, azedo, vermelho. amarelo, ou semelhantes, Uma tal 
determinação e, manifestamente, algo exclusivamente subjetivo; e não esperamos que 
qualquer um, que simplesmente entenda essas palavras, venha a negáalo, O que seja 
doce ou azedo, vermelho ou amarelo. absolutamente não pode ser descrito. mas mera- 
mente sentido, e não pode ser comunicado à outrem por nenhuma descrição: cada qual 
deve referir o objeto a seu próprio sentimento, se é que deve surgiu nele um conhecimento 
de minha sensação. Só podemos dizer: há em mim v sentimento do enorgo. do doce, 





e assim por diânte — e mais nada. — Mas, nesse caso, supondo que tambémo vulró 
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Telere O objeto a sé sentimento, como sabem VOCÊS Que atrav ES disso SUFgE nele o conte- 
cimento da sensação de vocês, que ele sente uniformemente com voces! Como sabem 
que q açuéagr, por exemplo, causa sobre 0 gusto dele exatamente aquela impressão ue 
causa sobre o de vocês? Por certo, vocês chamam aquilo que surge em voces. quando 
comem açúcar, de doce. é ele, e todos os seus concidadãos o chamutm. junto Com vocês, 
de doce. também: mas essa concordância está meramente nas palavras: Como sabem 
que aquilo que ambos vocês chamam de doce é para cle exatamente o que É para vocês? 
Sobre isso nada pode ser estipulado, em toda clernidade: 4 questão estã no dominio 
do exclusivamente subjetivo. e não É nunca obgetrva, Somente com a sintese dó açucar 


e um determinado gosto," em si subjetivo, mas, exclusivamente por sua determinidadeo 


em geral, objetivo. a questão passa para o terreno da o bjetividade. — De tais referências. 
exclusivamente subjetivas, au sentimento, parte todo nosso conhecimento: sem sentimen- 
to não é possivel nenhuma representação de uma coisa fora de nós. 

Ora, essa determinação de vocês mesmos, vocês a transferem. prontamente. 4 a 0 
fora ie vocês; daquilo que. propriamente. é acidente do seu eu. vocês fazem um acidente 
de uma coisa que deve estar fora de vocês tobrigados por leis que foram sauisfatoriamen: 
te estabelecidas ná doutrina-da-ciência). de uma matéria que deve estar estendida no 
espaço e preenché-la, Uma suspeita de que essa própria matéria pode muito bem ser 
apenas algo que está em voçês, algo exclusivamente subjetivo, ja deveria Ler-lhes surgido 
há muito tempo, porque vocês são capazes, sem mais, sem que porventura se introduza 
um novo sentimento daguela matéria, de transferir para ela algo que, conforme vocês 
mesmos contessam. é exclusivamente subjetivo: t2 « porque, além disso, uma tal maté- 
ria, sem um subjetivo para ser lhes transterido. simplesmente não existe para vocês e, 
por isso, para vocês. não é nada mais que o portador de que precisam para o subjetivo 
4 ser transferido de vocês. — Ao transferirem para ela q subjetivo, ela está Wi. sem 
dúvida, em vocês é para vocês. Ora. se cla existisse originariamente [ora de vocês 
chegasse a vocês de fora, para a possibilidade da sintese que vocês tem de empreender, 
ela teria de chegar a vocês através dos mntidos. Mas os sentidos formecem-nos meramen- 
te um subjetivo, da espécie dos indicados acima: 4 matéria. como tal. não cai sob os 
sentidos, e só pode ser traçada ou pensada pela mmaginação produtiva, Vista, sem dúvida. 
ela não é nem ouvida, nem degustada, nem cheirada: mas cai sob o sentido do sentimen- 
to actus) — poderia talvez objetar alguém sem prática em abstrair. Mas esse sentido 
30 se anuncia pela sensação de uma resistência, de um não poder, que é subjetivas 6 
resisiente, espero, não é sentido, mas apenas inferido. O tácio sá se dirige à superfície, 
Cesta Se anuncia sempre por um subjetivo qualguer, por exemplo. que É áspera ou suave. 
quente ou fria, dura ou mole, é semelhantes: mas não chega ao interior do corpo. Por 
que, então, vocês estendem esse calor óu frio que sentem Quntamente com a mão. com 
a qual o sentem) por toda uma ampla superfície. é não O póem em um único ponto? 
“*º Em seguida. como chegam a admitir ainda, entre as superfícios, um interior do 
Cor pe QUE entreuno Não sentem? Isso ocorre. manifestamente. pela imaginação produ 
tiva. — Entretanto, vocês tomam essa matéria por algo objetivo, e com razão, porque 
todos vocês estão de acordo É têm de estar de acordo sobre qua presença, ja que sua 
produção se funda em uma lei universal de toda razão. 

2230 impulso estava dirigido à atividade do eu que reflete sobre st mesma. que deter 
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mina asi mesma como cu, tomada como tal. Portantw está contido expressamente 
na determinação por ele que deve ser o eu aquilo que determina a coisa — portan 
to, que o eu deve refletir sobre si mesmo nesse determinar. Ele tem de refletir. isto é 
tem de se pôr como o determinante. — (Voltaremos a esta reflexão: Aqui nos a con- 
sidcramos merimente como um meio auxiliar para avançar mais em nossa invésti- 
Bdção.) 
A atividade do eu é uma só + não pode. do mesmo tempo, dirigir-se a vários obje- 
los. Ela devia determinar o não-eu, que vamos denominar X. O eu deve agora, nes- 
sé detertninar, pela mesma atividade. como se entende, refletir sobre si mesito. Isso 
não é possivel sem que a ação do determinar ide X) seja interrompida. À reflexão 
do eu sobre si mesmo ocorre com absoluta espontaneidade, por conseguinte tam- 
bém do interromper. O eu interrompe à ação do determinar por absoluta esponta 
neidade, 
O eu é, portanto, no determinar, limitado, e surge disso um sentimento. É limitado, 
Pod [ impulso de determinar ia para fora sem nenhum determinação, isto É ao 
infinito. — Ele-tinha cm sivem geral, a regra de refletir sobre 0 determinado realiter 
por si mesmo. como um Co mesmo: mas nenhuma lei de que este — em nosso 
eus, A devesse ir ué B ou até C, e assim por diante, Agora esse determinar 
está interrompido em um ponto determinado, que chamaremos de C. (Que delimita- 
ção seja, deixe-se de lado por enquanto: que se evite. porém, pensar em uma delimi- 
tação no espaço. É de uma delimitação do intensiva! 44 que se trata, por exemplo 
daquilo que separa o doce do azedo, e semelhantes.) Portanto, está ai uma delimita- 
edc do impuiso de determinação. como a condição de um sentimento. Além disso, 
esta a UMa reflexão sobre cssa limitação, CUMO d qutra condição dele, Pois. qo 
interromper O determinar do objeto, à livre atividade do eu dirige-se ao determinar 
e à delimitação. a tado o seu âmbito, que justamente através disso se torna um 
ambito. Mas dessa liberdade de seu agir o eu não toma consciencia; por isso, à 
delimitação e conferida à coisa. — É um sentimento da delimitação do eu pela 
determinidade da coisa, ou um sentimento de um determinado, simples. 
Descrevamos agora a reflexão que se introduz no lugar do determinar interrompido 
CU Lj Se revela comu interrompido por um sentimento, == Nela q eu deve pór-se 
como cu. isto é, como à determinante de si mesmo na ação, É claro que o posto 
como produto do eu não pode ser senão uma intuição de X. uma imagem (Bild) 
dele, mas de nenhum modo o próprio X. como se evidencia a partir de princípios 
LEÓPICOS, É Mesmo a partir do Lj UC Di] dito SEM. Ele é posto Como produto do 
eu em sua liberdade, significa: ele é posto coma contingente, como tal que não 
teria necessariamente de ser Assim COMO E, mas tumbém poderia YUr de QUErO modo. 
— Se 0 cu tomasse consciência de sua liberdade no figurar (refletindo dé novo 
sobre a presente reflexão), a imagem seria posta como contingente em referência 
so eu. Uma tal reflexão não tem lugar; portanto, a Imagem tem de ser posta como 
contingente em referência à um outro não-cu, que até agora nos é ainda totalmente 
desconhecido. Discutamos mais completamente isso que aqui fm dito no universal. 
Para str adequado à lei da determinação, X tinha de ser determinado por si mes- 
mo (determinado « determinante ao mesmo tempo): Isso ele é, de acórdo com nosso 
postulado. Além disso, em virtude do sentimento presente, X deve ir até Ce não 
além; mas também, determinadamente, até al. (O que quer dizer isto, em breve se 
mostrara.) Nenhum lundamento dessa determinação estã Condo no él ideafiter de. 
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terminante ou intuinte. Para isso ele não tem nenhuma le. (Porventura o determi- 
nante de si mesmo vai somente até aj? Em parte, veremos que considerado exelusi- 
vamente em si mesmo, este vai além, isto é, até a infinitude: em parte. se porventura 
também at, na coisa, devesse haver uma distinção, como entraria ela na eslera de 
ação do eu ideal? Como se torna acessivel a este, já que ele não tem nenhum ponto 
de contacto com o náw-eu, e só É idealiter avo na medida em que não tem tal 
ponto de Contacto e não é delimitado pelo não-eu? — Exprimindo-o popularmente: 
por que doce é algo outro do que azedo, oposto a ele? Algo determinado em gcral, 
ambos são. Mas, fora desse caráter geral, qual é sua razão de distinção? Exclusiva 
mente na atividade ideal ela não pode Estar contida; poIs de umbos não é possivel 
nenhum conceito. Contudo, pelo menos em parte, cla tem de estar no eu: pois é 
uma distinção péra o eu.) 

Portanto, o eu ideal oscila. com absoluta liberdade, além é aquém do limite: 
Seu limite é totalmente indeterminado. Pode ele permanecer nessa situação? De 
modo nenhum: pois deve agora, de acordo com à postulado, refleúr sobre s; mesmo 
nessa intuição. por conseguinte pôrse como determinado nela: pois toda a reflexão 
pressupõe determinação. 

A regra de determinação em geral nos é bem conhecida: algo só é determinado 
na medida em que está determinado por si mesmo, Portanto, nesse intuir de X, 
O eu teria de pôr pará si mesmo o limite de-seu intuir. Teria de determinar -se por 
si mesmo a pôr justamente 0 ponto C como ponto-limite. é X seria. portanto, deter- 
minado por absoluta espontaneidade do eu. 


26) Mas — esta argumentação é importante — X é tal que se determina por si mesmo 
segundo a lei da determinação em geral, e só é objeto da intuição postulada exclus 
vamente na medida em que sé determina por si mesmo. — Por Certo, até LEOFU 
sô Falamos da determinação interna da essência: mas à externa, da delimitação se- 
EuC-se imediatamente dela. X = X, na medida em que é determinado e de terminante 
do mesmo tempo, é vai aié onde q é, por exemplo até C, Se o eu deve delimitar 
A correta e adequadamente, tem de delimitálo em C. e por isso não se poderia 
dizer que a delimitação ocorre por absoluta espontaneidade, Ambos se contradizem. 
e poderiam tornar necessária uma distinção. 

27) Porém — a delimitação! ** em C é meramente senda v não imíuida. A livremente 
posta deve ser meramente intulda, e não sentida. Ambos. a intuição c O sentiménto, 
não têm nenhuma conexão. A intuição vê, mas é vazia; o sentimento refére-se à 
realidade, mas é cego,"** — Entretanto. X deve ser delimitado segundo a verdade 
e ussim como está delimitado. Portanto, é exigida uma unificação, uma conexão 
sintetica entre O sentimento e a intuição, Investiguemos esta última ainda mais. é 
Com isso chegaremos despercebidamente do ponto que buscamos, 

28) O imbyinte deve delimitar X por absoluta espontancidade é, aliás, de tal modo que 
X apareça delimitado exclusivamente por si mesmo — tal era q exipência. Esta 
é cumprida sea atividade ideal, por sua absoluta faculdade de produção, põe. para 
alêm de X (no pónto B, C, De assim por dante — pois o ponto limite determinado 
não pode nem ser posto pela própria atividade ideal. nem. ser-lhe imediatamente 


A margem do texto: “de NX em CU EN, do T.) 
“é Esta formula pode dar 4 medida da reformulação súlrida pelo Rumisimo mo trterios da deuirina da-cién 


Cia. Basta cera com a celebre fórmula da Crítica da Razdo Prre (B 75), em diese PRE 
ligão da Plogoiia transeendontal: “Pen Gamendos «er intuições = Pri Paio, il uição YIN CUNCEiLos SãO cegas 
UN do T' 


Aly 


1TZ 


29 


aÃ 


FICHTE 


dado). um Y. — Esse Y, como aposto à um internamente determinado, à um alpo. 
tem de ser: Ly ele proprio algo, isto é, determinado é determinante so mesmo tempo, 
segundo u ler da determinidade em geral: à) deve estar oposto a X ou delimitado: 
isto e. na medida em que X é determinante. Y não se relaciona a ele como o determi- 
nado, evna medida em que X é determinado, Y não se relaciona a ele como o deter. 
minante; e vice-versa. Não deve ser possível coligir ambos, refletir sobre ambos co- 
mo um só. (Deve ser bem notado que aqui não se trata de determinação ou delimita 

ção relativa: nesta eles certamente estão: mas sim de determinação interna, e neste 
cles não estão. Todo ponto possivel de X está em ação reciproca com todo ponto 
possivel de X: assim também em Y. Mas não tado ponto de X com todo ponto 
de T, é vice-versa, Ambos são algo: mas cada um deles é aleo outro: é somente 
através disso chegamos à formulação c à resposta da pergunia; O que são eles) 
Sem à oposição, o não eu inteiro é algo, mas não é um algo determinado. particular. 
e à pergunta: Oque isto ou aquilo?! — não tem nenhum sentido: pois é respondida 
exclusivamente por oposição.) 

É u isto que à impulso determina a atividade ideal; a lei da ação exigida é fácil 

de deduzir segundo a regra acima, a saber, X v Y devem excluir-se mutuamente, 
Podemos denominar esse impulso, na medida em que se dirige. como aqui, meramen 
ted atividade ideal, impulso q determinação reciproce. 
O ponto-limite C é posto exclusivamente pelo sentimento: por conseguinte. o Y 
que so encontra além de C, na medida em que deve principiar exatamente em O. 
só pode ser dado pela referência aó sentimento. É somente o sentimento que unifica 
a ambos no Limite. — O impulso à determinação reciproca dirige-se. portanto, ao 
mesmo tempo, a um sentimento. Nele, pois, estão intimamente umifiçados atividade 
ideal e sontimento; nele o cu inteiro É um. — Nessg medida, podemos denomina-lo 
impulso à altermância em geral. — É ele que se exterioriza pelo ansiar; o objeto 
do ansiar é algo outro, oposto ao existente. 

No ansiar, à idealidade e o impulso à realidade estão intimamente unificados. 
O ansiar vai a algo outro; isso só é possivel sob a pressuposição de uma determina 
ção provia por atividade ideal. Aparece nele, além disso, o impulso à realidade (eu 
mo limitado), porque ele é sentido, mas não pensado ou exposto. Aqui se mostra 
como pode aparecer em um sentimento um impelir para fora e. portanto. o pressenti 
mento (A firme) de um mundo exterior; ou seja, porque elé é modificado pur ativi 
dade ideal, que é livre de toda delimitação, Aqui se mostra, além disso, Como uma 
função teórica da mente pode reportar se à faculdade prática; o que tinha de ser 
possivel, se jamais q ser racional devesse ser um todo com pleto. 


504 O sentimento não depende de nós, porque depende de uma delimitação, co eu não 
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pode delimitar se por si mesmo, Ora, deve introduzir-sé um sentimento oposto. À 
questão € a condição externa, somente sob a qual é possivel um tal sentimento: 
introduzir-se-4? Tem de introduzir-se. Se não se introduz, o eu não sente nada deter 
minado; portanto, não sente absolutamente nada; portanto. não vive e não é um 
eu, O que contradiz a pressuposição da doutrina da-ciência. 


O sentimento de um oposto é à condição de satisfação do impulso, portanto q í Mpui- 
so à alternância dos sentimentos em geral é u ansiar. O anstado estã agora determi 

nado, mas exclusivamente pelo predicado de que deve ser algo outro"*? para 6 
sentimento, 
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42) Ora, o eu não pode sentir ão mesmo tempo duplamente; pois não pode estar delimita- 
do em C e, ao mesmo tempo, não-delimitado em C. Portanto, o estado alterado. 
como estado alterado, não pode ser sentido. O outro. pois. teria de ser. exclusivamen- 
le, iiuido pela atividade ideal, como-algo outro e oposto av sentimento presente. 
— Portanto, estariam Sempre presentes no cu, ao mesmo tempo. necessariamente, 
intuição € sentimento, é ambos sinteticamente unificados em um É mesmo ponto. 

Alem disso. a atividade ideal não pode tomar o lugar de nenhum sentimento. ou 
engendrar um sentimento: portanto. à única maneira pela qual ela poderia determinar 
seu objeto e: ele não é o (objeto) sentido: podem caber-lhe todas às determinações 
possiveis, fora as que estão no sentimento. Através disso q coisa, para a atividade 
Ideal. permanece sempre apenas negativamente determinada: é através disso. igual: 
mente, o (objeto) sentido não é determinado. Aqui não pode ser pensado nenhum 
outro meio de determinação. a não ser o determinar negativo continuado ao infinito, 

(Assim é, certamente. O que significa, por exemplo, doce? Em primeiro lugar. algo 
que não se refere à visão, à audição, e assim por diante, mas av gosto. O que seja 
o gosto vocês ja têm de saber pela sensação É podem presentificá-lo pela imaginação. 
mas apenas obscur & negativamente (em uma síntese de tudo aquilo que não É gosto). 
Além disso, entre aquilo que se refere do LOStO, NA! & azedo, amargo, é assim por 
diante, quantas determinações particulares do gosto vocês souberem enumerar9 Mas, 
pelo que tenham enumerado tódas as sensações gustativas que conhecem. sempre 
podem ser-lhes dadas novas. até apora desconhecidas para vocês. das quais então 
vocês julgarão: não são doce. Por conseguinte, o mite entre o doce é todas as sensa 
qUes gustalivas conhecidas permanece sempre infinito.) 

A única pergunta que ainda resta à responder seria a seguinte; como cheg até 
à utividade ideal que o estado daquele que sente se alterou? — Provisoriamente: 
isso se revela pela satisfação do ansiar. por um sentimento — circunstância que terá 
muitas consequências importantes. 


4 1 — Proposição Oitava 
Os próprios sentimentos tém de puder SEP ADOOS 


O eu, por atividade ideal, deve opor um objeto Y ao objeto X: deve pórse como 
alcrado. Mas ele só põe Y por ocasião dé um sentimento cv. alias, de um sentimento 
autro, — A atividade ideal é dependente exclusivamente de si mesma, é não do senti- 
mento. Há no eu um sentimento X, é nesse caso. como foi mostrado. a atividade 
ideal não pode delimitar o objeto X, não pode indicar o que ele é. Então deve surgir 
no eu um outro sentimento = Y, de acordo com nosso postulado; e agora à atividade 
ideal deve poder determinar o objeto X. isto É opor a ele um determinado Y, 4 
alteração « a altemância no sentimento devem, pois. ter influência sobre à atividade 
ideal, Pergunta-se COMO ISSO pode acontecer, 

> Os próprios sentimentos são diversos para um espectador qualquer fora do eu: mas 
deve h ser diversos para à próprio CU, ISto Ê. devera ser póstos como OPOstus, Isso 
cabe upenas a atividade ideal. Ambos os sentimentos. portanto, têm de ser postos, 
para que póssam postos ambos. unificadas sinteticamente. mas tambiúm Opostos, Te 
mos, pois, us seguintes três perguntas a responder: a) tomo É posto um sentimento? 
b) CTRCI são sinteticamente unificados sentimentos atraves de um por? Cc) COM são 
opostos) 

3) Um sentimento é posto por atividade ideal. Isso só pode ser pensado da seguinte 
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4) 


5) 


maneira: à cu reflete, sem nenhuma autoconselencia, sobre uma limitação de «xy 
impulso. Disto nasce, em primeiro lugar, um sentimento de si. Ele torna à refletir 
sobre casa rellexão, ou «é poe nela como o determinado e determinante ay mesmo 
tempo. Através disso, O próprio sentir torna-se uma ação ideal, do ser-lhe transferida 
à atividade ideal. O eu sente qu. mais corretamente. tem q sensação de alro, da maté- 
ria: — uma reflexão da qual já tratamos acima. somente pela qual X se sorna objeto. 
Pela reflexão sobre 0 sentimento, este se torna Sensação, 

Sentimentos são sinteticamente unificados pelo per ideal. Sua razão de referencia 
não pode ser outra. sendo a razão ou tundamento da reflexão sobre ambos os senti 
mentos. Esse fundamento da reflexão era: porque do contrário o impulso à determina. 
ção recíproca não seria satisfeito, não poderia ser posto satisfeito. é porque. se 15s0 
não ocorre, não hã nenhum sentimento e, portanto, nenhum eu. — Desce modo. 
vo fundamento sintético de umicação da rellexão sobre ambos é que. sem reflexão 
sobre ambos, não se poderia refletir sobre nenhum dos «dois, 

Sob que condição não terá lugar a reflexão sobre q sentimento singular, poderá 

ser compreendido-em breve. — Todo sentimento é necessartamente uma delimitação 
do eu; portanto, se não está delimitado, O eu não sente: e. se não pode ser posto 
como delimitado, não pode ser posto comi sentido, Portanto, sea relação emre dois 
Sentimentos [osse que um deles seria delimitado “ determinado apenas pelo outro, 
então — como não se pode refletir nada sem refletir sobre um limite, é aqui, toda 
vez, um sentimento É o limite do outro — não se poderia refletir nem sobre Um 
deles nem sobre o ouro sem refletir sobre ambos, 
Se 05 sentimentos devem estar nessa relação, tm de haver em cada um deles algo 
que remeta ado outro. — E também uma tal referência nós cfctivamente encontramos, 
Indicamos um sentimento que estava vinculado com um ansiar: portanto. com um 
impulso a alteração. Se esse ansiar deve ser completamente determinado, tem de ser 
indicado 6 quiro, o ansiado, Orn. tambem um tal outro sentimento foi efetivamente 
postulado, Este pode em si determinar O CU cómo quiser: na medida em que é um 
ansiado e o ansiado,"*E ele tem de referir-se mó primeiro e. em consideração 4 ele, 
“er acompanhado de um sentimento de satisfação. O sentimento do ansiar não pode 
Er posto Sim uma satisfação, à qual ele se dirija; ca satisfação não pode ser posta 
sem q pressuposição de um ansiur que é satisfeito; Onde cosas 6 an star & Começa 
a salisfação, é onde passa o limite. 


6) 86 se pergunta, ainda: como q sutisfação se manifesta no sentimento? -— O ansiar 


surgia de uma impossibilidade do determinar. porque lhe faltava q delimitação; por 
Isso, estavam unificados nele atividade ideal e impulso à realidade. Tão logo surge 
um outro Sentimento; 1) q determinação exigida, a delimitação completa de X, torna. 
se possivel e corre efetivamente. já que o impulso e à força para isso ai estão; 2) 
Justamente do falo de ela OCOFPer Segue-se que um cuiro sentimento cateja aí [NO 
sentimento em st. como delimitação. não há nenhuma distinção, nem pode haver. 
Mas do fato de tornar-se possivel algo que não era possivel sem alteração do semti- 
memo segue-se que o estado daquele que sente se alterou. 34 Impulso e ação são 
agora UM É o mesmo: à determinação que o primeiro exige é possivel é ocorre, O 
cu rellete sobre esse sentimento e sobre si mesmo nele, como o determinante determi- 
nado ao mesmo tempo, como totalmente uno consigo mesmo: e uma tal determinação 
do semimento pode-se denominar agrado (Beifall). O SENLIMENtO É gcompanhado do 
agrado. 
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7 O cu não pode pôr essa Concordância do impulso é da ação sem distinguir ambos: 
mas não pode distinguir ambos sem pôr algo no qual são opostos. Ora, tal É o senii- 
mento precedente, que por isso é necessariamente acompanhado de um desagrado 
to contrario do agrado. q exteriorização da desarmonia entre O impulso ca AQ, 
— Nem todo ansiar É necessariamente acompanhado de desagrado mas. se ele é salis- 
feito. surge um desagrado com 6 anterior; este se torna instpido, despostante. 

81 Os obicios X c Y. que são postos pela atividade ideal, estão agora determinados 
não mais meramente por contraposição, mas também pelos predicados desagradável 
e agradável. E assim continua-se a determinar. ao infinito. as determinações internas 
das coisas (que se referem ao sentimento) nada mais são que graus do desagradável 
ou agradável. 

4) Até agora, essa harmonia ou desarmonia, o agrado ou o desagrado (como comedir 
de dois diversos, mas não como sentimento), estão ai apenas para um espectador 
possivel, não para 0 próprio cu. Mas também para este último ambos devem estar 
21, e devem ser postos por ele — se apenas idealmente. pór intuição. ou se por uma 
referencia ao sentimento, não sabemos ainda aqui. 

10) Tanto para que algo possa ser posto idealmente, quanto pará que possa ser sentido. 
é preciso poder indicar um impuíso. Nada dó que está no eu está nele sem impulso. 
Seria preciso. pois. poder ser indicado um impulso que se dirigisse áquela harmonia. 

11) Harmonivso & aquilo que pode considerar-se mutuamente tomo 0 determinado é 
O determinante. — Entretanto, o harmonioso não deve ser um só, e sim uma dupla 
Harmoniosa; por conseguinte, à relação seria a seguinte: A, em si mesmo. tem de 
ser em geral determinado e determinante so mesmo tempo. é assim também B. Mas 
é preciso ainda uma determinação particular cm ambos (u determinação do até que 
ponto), em consideração à qual À & o determinante se B & posto como à determinado 
& VICE versa, 

HE) Um tal impulso está contido no impulso da determinação reciproca. — O eu deter 
mina X por Y e vice-versa. Considere-se seu agir em ambas as deté rminações. Cada 
uma dessas ações é manifestamente determinada pela outra, porque o objeto de cada 
uma delas € determinado pelo objeto da outra, — Podemos denominar esse impulso 
o impulso q determinação reciproca do cu por si mesmo, ou q impulso a absolusa 
unidade perfeição do eu em si mesmo. — (O percurso circular está agora termina 
do: impulso à determinação. em primeiro lugar do eu: em seguida, do não eu pelo 
eu: — Já que o não-gu É um diverso e, por isso, nada de particular pode ser completa 
mente determinado cm sic por si mesmo: — impulso à determinação dele por alter 
nância: impulso H determinação Pecipri ca do eu por si mesmo, mediante essa alter 
nancia. Portuniv. é uma determinação reciproca do eu e do não-eu que: em virtude 
da unidade do sujeito, tem de tornar-se uma determinação reciproca do cu por si 
mesmo. Assim, segundo u esquema já anteriormente estabelecido. as maneiras de 
ação do eu estão percorridas & espotadas, & |usg garanie q completude de nússa 
dedução dos impulsos capitais du cu; porque arredonda e encerra o sistema dos 
impulsos.) 

13) O harmonioso, determinado mutuamente por si mesmo, deve ser impulso e ação: 
a) Ambos devem poder ser considerados em si como determinados é determinantes 
ao mesmo tempo. Um impulso dessa espécie seria um impulso que produziria abso- 
lutamente à si mesmo, um impulso absoluto, um impulso pelo impulso. (Sc 0 expri- 
mimos como lei, como tem de ser cxprimido, exaLtumente cm função dessa determi- 
nação, em um certo ponto da reflexão, é uma lei pela lei. uma fes absoluta, ou à 
imperativo categórico: — Tu deves pura e sumplesmente.) Onde estã 0 indetermina- 
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14) 


15) 


do em tal impulso, pode-se perceber facilmente: ou seja, ele nos impele ao indetermi- 
nado, sem um fim (o imperativo categórico É meramente formal, sem nenhum obje- 
10). b) Uma ação e determinado e determinante ao mesmo tempo, significa: ape-se 
porque se age c para agir. ou com absoluta autodeterminação e liberdade. O funda 
mento inteiro e todas as condições do agir estão no agir. — Onde está o indetermi 

nado aqui, mostra-se também logo: não há ação sem objeto; portanto, a ação teria 
de dar asi mesma. so mesmo tempo. o objeto. à que é impassível. 

Ora, entre ambos, o impulso e o agir, deve haver à relação de sc determinarem 
mutuamente. Uma tal relação TEQUEer. er primeiro lugar, Que O agir POSSO Ser const- 
derado como produzido pelo impulso. O ugir deve ser absolutamente livrê. por- 
tanto não determinado irresistivelmente por nada. portanto nem pelo impulso. Pode, 
entretanto, ser tal que possa ser considerado como determinado por ele ou não. 
Como, porém. se exterioriza essa harmonia ou desarmonia, é justamente a questão 
a ser responcdida, cuja resposta logo se encontrará por si mesma. 

Em segundo lugar, essa relação requer que o impuiso possa ser posto como deter 
mnado pela ação, — No eu nada úposto pode ser so mesmo tempo. E aqui impulso 
e ação estão opostos. Portanto, tão certo quanto se introduz uma ação. esta inter 
rompido ou delimitado à impulso, Atraves disso surge um sentimento. Ao funda: 
mento possivel desse sentimento dirige-se “4 UÇÃo, que põe, q realiza. 

Ora, se o agir, sógundo a exigência acima, está determinado pelo impulso, tum: 
bem à objeto estã determinado por eles c adequado ao impulso, BE exigido par 
ele. O impulso é agora (idealiter) determináve! pela ação: pode-se atribuir-lhe o pre 
dicado de ser um impulso tal que se dirigia a essa ação. 

A harmonia está ai, e surge um sentimento de agrado, que aqui é um sentimento 
de contentamento (Zufriedenheit), de preenchimento, total perfeição (que. porém. 
so dura um momento. por causa do ansiar. que necessariamente retorna). — Ge 
a ação não esta determinada pelo impulso, o objeto está contra o impulso E surpe 
um sentimento de desagrado, de descontentumento, de dicotomia é Entewetung) du 
sujeito consigo mesmo. — Também agora o impulso é dererminável pela ação; mas 
negalivamente; não gra um impulso tal que se dirigia a essa ação, 

O agir, de que se trata aqui, é, como sempre, um agir merumente ideal, por tepresen 
tação. Também nossa causalidade sensível no mundo dos sentidos, em que acredito: 
mos, não nos cabe senão mediatamente, através da representação, 
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Permita-nos o leitor, com quem temos de entrar em consonância de pensamento. 
dingir-nos diretamente a ele e tratá-lo com o farailiar “tu”. 

1) Podes sem duvida pensar: cu; e, ao pensá-lo, encontras intimamente tua cons- 
ciencia determinada de certa maneira: pensas somente algo. precisamente aquilo que 
captas sob aquele conceito de eu, é é disso que tens consciência: e, assim sendo. não pen- 
sas algo outro, que. de outro modo. poderias também pensar e que já pensaste, — Por 
ora não vem ao caso para mim saber se coligiste mais ou menos do que cu mesmo, no 
concerto: ex, Aquilo que mé importa. seguramente tu O tens também aí. e isso me basta. 

2) Em lugar desse algo determinado. terias podido também pensar algo outro, por 
exemplo: tua mesa, tuas paredes, tua janela; é chegas mesmo a pensar cfetivamente esses 
óbjelos, se te peço que o faças, Tu o fazes em decorrência de um pedido, em decorrência 
de um conceito daquilo que deves pensar: que, como admitiste, também teria podido ser 
dutro, digo eu. Logo, notas atividade e liberdade nesse teu pensar, nesse passar do pensa- 
mento do eu no pensamento da mesa, das paredes, e assim por diante. Teu pensar é para 
ti um agir. Não temas que, ao admitires isso, me estejas concedendo algo de que mais 
tarde poderias arrepender-te. Falo somente du atividade de que, neste estado, LéNS cons 
Ciência imediata, é na medida em que tens consciência dela. Mas sé estiveres no caso de 
não ter consciência aqui de atividade nenhuma — há muitos filósofos célebres de nossa 
época nesse caso — separemo-nos então aqui mesmo, em paz, um do outro: pois de 
agora em diante não entenderas mais nenhuma de minhas palavras, 

Fulo com aqueles que me entendem sobre este ponto. Vosso pensar é um agir, vosso 
pensar determinado é. portanto, um agir determinado, isto é, aquilo que pensais é exata- 
mente iss0 porque no pensar apistes exatamente desse modo: e seria algo outro (pensa- 
eis algo outro) se tivésseis agido de outro modo em vosso pensar (se tivêsseis pensado 
de outro modo). 

3) Ora, aqui deves pensar em particular; eu, Como este é um pensamento determi. 
nado, ele é necessariamente instituído — seépundo as proposições que ucabam de ser 
estabelecidas — por um procedimento determinado no pensar, € a tarefa que te propo- 
ho, meu compreensivo leitor, é: tomar consciência propriamente e intimamente de como 
procedes quando pensas: eu. Como poderia ocorrer que nós dois não livêssemos abran 
gido nesse conceito exatamente o mesmo, tenho de te orientar. 

Ao pensares tua mesa ou tua parede. tu, Já que efetivamente, como leitor comprecn- 
sivo, tens consciência da atividade em teu pensar, eras para U Mesmo, Nesse pensar, O 
pensante; mas o pensado não era, para ti, IU mesmo, e sim algo a ser distinguido de n. 
Em suma, em todos 95 conceitos como este, come 0 poderás descobrir em tua consciên- 
cia, O pensante co pensado são dois. Mas, ao (e pensares, não és para ti apenas o pensan- 
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tê: és também. do mesmo tempo. o pensado: nesse exso. persanie e pénsado devem ser 
um:so: teu agir no pensar deve retornar à mesmo. ão pensante, 

Portanto — o conceito ou o pensenrento do eu consiste no agir sobre si do próprio 
eus 2. inversumente, tun do! ggir sobre si mesmo dd à pensamento do e, e pura e simples- 
mute tenhu outro pensamento. O primeiro ponto acabas de encontrar em bi mesmo 
de mo conceder. Se acaso puderes ficar chocado com o segundo e ter duvida quanto a 
nosso direto de inverter a proposição. deixo a teti Cargo experimentar sé pelo retorno de 
teu pensar sobre tu. como o persúnic, aciso aparece outro conceito que não o de fi 
mesmo: c se podes pensar 4 possibilidade de que apareça outro. — Assim, ambos. o con 
geito de um pensar que retorna pára dentro de sj e o concei to do cu. csgotam-se multua- 
mente. O eu é oque pôr a si mesmo, é nada mais: o que poe a si mesmo é o eu, e nada 
mais. Pelo ato descrito, não advém nada outro do que v cu. Co eu mio advem por ne 
Mm outro-alo possivel, u não ser pelo deserto, 

Aqui vês ao mesmo tempo em que sentido o pesar do cu te é qtribuido. A saber. os 
signos da linguagent passaram pelas mãos da falta de pensamento c adequiricam algo da 
indeterminação que ela tem: não há como entender-so satisfatorumente através deles. S 
quando se fornece o ato pelo qual um conceito se institui. este adquire sua determinação 
completa, Fase w que te digo é pensaras o que eu penso. Este método será observado 
tambem. sem ENCAÇÃo, no prosseguimento de nc investigação. — Assim. havias talvez 
acolhido no conceito de eu uma m ulbplicidade de traços que eu não havia acolhido nele. 
por exemplo: à conceito de tua individualidade. porque tambem esta E indicada com 
aquele signo verbal, De tudo isso estás doravante dispensado. somente aquilo que é insti 
tido pelo mero retorno de teu pensar a ti mesmo & o eu de que falo aqui. 

4) As proposições estabelecidas, UE SÃO expressdo frmedivta da nhser) ed que gra- 
harnps de fuzer, só podem suscitar escrúpulos sob condição de serem tomadas por algo 
mais do que essa expressão imediata. O cu somente é instituído pelo retorno do pensar 
sobre si mesmo, digo cu; e. so dizer isto. Lilo exclusvamento daquele que pode ser instl 
tudo pelo mero pensar: aquilo que. quando penso assim. aparece imediatamente em 
minha consciência e que. quando tu pensas assim, apareçe imeu jatamente em tus cons 
ciência; em suma, fulo somente do conceito do eu. Aqui não se trata ainda, de modo 
nenhum. de um ser do eu fora do conceito: se e em que medida pode surgir 4 questão de 
tal ser em geral, é algo que-se mostrará nó seu devido tempo. Portanto. para assegurar à 
leitor contra toda dúvida possivel e contra todo perigo de, no decorrer da investigação, 
ver a proposição admitida por ele ser tomada em um sentido que ele não quis admitir. 
derescento à proposição que acaba de ser estabelecida — à eu É um pór de-si mesmo, e 
outras semelhantes — a expressão: para o eu. 

Posso também indicar, agora mésmo, à razão desse escrupulo do leitor. que o faz 
temer ser levado a admitir algo a muis: sob a condição de que isto não venha a ocasionar 
dispersão. pois tudo q que vai ser dito é uma observação contingente, que, aqui, ainda 
não pertence propriamente no assunto e só é trazida d bula para não deixar persistir, por 
um instante sequer, alguma obscuridade, — Foi afirmado: Teu eu € instituído única e 
exclusivamente pelo retorno n ti mesmo de teu pensar. Em algum pequeno recanto dé tua 
alma encontra-se uma objeção contra isso — ou: devo pensar, mas. para poder pensar, 
£ preciso que antes eu seja; ou entáoudevo me pensar, retornar para mim, mas aquilo que 
deve sér pensado, ao qual se deve fetormar. precisa antes ser. para depois ser pensado ou 
para que se retome a cleo, Em ambos os casos postulas um estara, um existir de tj 
mesmo, independente do pensar e do scr-pensado de ti mesmo. e como pressuposto dele: 
no primeiro caso a existência do (eu) Persante, no secundo 4 dó (eu) q ser Pensado. A 
propostio deste ponto, diz-me, por ora, apenas o seguinte: quem é que está afitmando quê 
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tu deverias ja estar sendo, antes do teu pensar? — Sem dúvida tu mesmo, e esse teu afir 
mar & sem dúvida um pensar: c alias — como alirmas ainda e nós te concedemos de todo 
coração — É um pensar necessário e que, nesse contexto, se impõe a ti. Entretanto, só 
sabes — espero eu — desse teu existir, que deve ser tomado como pressuposto, na medi- 
da em que o pensas: logo, também esse existir do eu nada mais é do Que o estar-posto de 
H mesmo por ti mesmo. Lógo. no faio que nos indicasle, se o consideramos com suf; 

ciéúle rigor, não-está contido nada mais do que isto: fens de pensar, COMO anterior ad tua 
UNO posição presente, que foi elevado q consciência clere-uma outra QUEOPOSÇÃO, GOO 
rida sem consciência clara, à qual « presente se refere e pela qual esta é condicionada. 
Ate que le indiquemos à fecunda lei segundo a qual isto é assim. contentase com q 
compreensão de que à fato alegado não enuncia nada mais do que o que foi declarado, 
e Ussim não serás desorientado por ele. 


H 


Passemos à um nivel superior de especulação. 

1) Pensato e observa como q fazes — esse foi meu primeiro pedido. Tiveste de 
observar. para me entenderes (pois eu falava de algo que só podia estar em ti mesmo) e 
para encontrares como verdadeiro, em tua própria experiencia. O que eu te dizia, Essa 
atenção voltada para nós mesmos naquele ato era o subjetivo, comum a nós dois. Teu 
procedimento no pensar deti mesmo, que em mim também não era Outro, Cra aquilo do 
qual davas atenção: erme obgero de nossa investigação: o obfetivo, comum a nós doie 

Mars agora te digo: observa tem cobsvevar de tua autopeosição: observa aquilo que. 
na investigação levada a clvito acia. tu mesmo fizeste. e como lizeste para observar 
dt mesmo, Faze daquilo mesmo. que até agora era à subjetivo. 0 ohjeto de uma nova 
investigação, que agora iniciamos. 

2) Não tão fácil alinar com o ponto que tenho de tratar aqui; mas. se falharmos. 
teremos falhado em tudo. pois sobre elo repousa minha doutrina inteira. Permita-me pois 
o leitor guiá-lo com um iniróito e colocá-lo tão próximo quanto possivel daquilo que terá 
de dhservar, 

“Ao teres consciência de um objeto qualquer — seja. por exemplo. a parede que tens 
diante de Wi — tens propriamente consciência. como acabas de admitir, de teu pensar 
dessa parede, v só na medida em que Lens consciência dele tens consciência da purede, 
Mus. para Leres consciência dé teu pensar, tens de ter consciência de tl mesmo. — Ty 
Lens consciencia de 1/ mesmo, dizes: logo, distingues necessariamente teu eu pensante do 
cu pensado no pensamento do cu. Mas, pará que possas fazé-lo, v pensame nesse pensar 
tem de ser por sua vez objeto de um pensar superior. para poder ser objeto da consciên 
cia: com 1850, obtens. ao mesmo tempo, um novo sujeito, que deve novamente ter cons 
ciência daquilo que antes cra o ester-consciente-de-sE E aqui argumento mais uma vez 
como antes; e depois de termos principiado a inferir segundo essa lei, não podes mais 
iadiçar me nenhum lugar onde devêssemos deter-nos; logo, para cada consciência, preci- 
suremos.de uma nova consciência, cujo objeto & a primeira, e assim ao infinito; logo, ja 
mais chegaremos a poder admitir uma consciência efetiva. — Só Lens consciência de 
mesmo, come aquele do qual há consciência, na medida em que tens consciência de ti 
mesmo. como aquele que têm consciencia: mis, Nesse caso, uquelo que têm consciencia 
se torna. novamente, aquele do qual hã consciência, E tens, novamente. de tomar cons 
ciência daquele que tem consciência deste, e assim ao infinito: e. assim podes ver coma 
chegarias à uma primeira consciência. , . 
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Em suma: por Essa via, à consciência absolutamente não se deixa explicar. — 
Recapitulando: qual era à essência do raciocinio acima e a razão precisa pela qual à 
consciência era inconcebível por essa via? Esta: todo objeto chega à consciência Única é 
exclusivamente sob a condição de que eu tenha, também. consciência de mim mesmo, do 
sujeito que tem consciência. Essa proposição €& irrefutável. — Mas nessa minha 
autoconsciência, foi afirmado ainda. cu sol para mim mesmo objeto. é. para o sujeito 
desse objeto, vale mais uma vez à que valia para o precedente: ele se torna objeto € preci- 
sa de um novo sujeito: c assim ao infinito, Desse modo. em toda consciência. sujeito e 
objeto seriam separados um do outro e cada um deles considerado em sua particulari- 
dade- esta era a razão pela qual a consciência redundou incompreensível para nós, 

E. no entanto, hã consciência: por conseguinte, aquela afirmação tem de ser falsa, 
Dizer que ela é Falsa significa: seu contrário tem validade: logo. tem validade a seguinte 
proposição: hã uma consciência em que o subjetivo e o objetivo absolutamente não se 
separam, e são absolutamente um é à mestro. Logo. 1a] consciência seria aquilo de que 
precisamos para explicar a consciência em peral. Agora, sem cuidar mais disso, voltemos 
tranquilamente à nossa investigação, 

3) Ao pensares, como te pedimos. ora objetos. que deveriam estar fora de ti, ora à 
ti mesmo, sabias, sem dúvida. que e o que é como pensavas; pois éramos capazes de con- 
versar UM com o Ouro sobre isso, como fizemos acima. 

Como chegaste. então. a essa consciência de teu pensar? Tu me responderás; eu o 
sabia imediatamente, À consciência de mei pensar não é eventualmente algo contingente 
do meu pensar, só acrescentado a ele posteriormente « vinculada com ele, mas é insepa- 
ravel dele. — Assim responderás, e assim tens de responder; pois não consegues pensar 
Leu pensar sem uma consciência dele, 

Portanto, em primeiro lugar, teriamos encontrado agiu uma consciência lal como q 
que procuravamos acima: uma consciência em que q subjetivo e o objetivo estão imedia- 
tamento unificados. A consciência de nosso próprio pensar é essa consciência, — Em 
segundo lugar, tens consciência imediata de teu pensar; como té representas isso? Obvia- 
mente de nenhum modo. à não ser do seguinte: tua atividade interior. que se dirige para 
algo foru dela (o objeto do pensar), vai ao mesmo tempo para dentro de ti mesmo, e para 
à mesmo. Mas pela atividade que retorna q si urge, para nós. segundo que foi visto 
acima, O eu, Logo, em teu pensar de ti mesmo Unhas Consciência de ti mesmo, é era justa 
mente essa autoconsciência aquela consciência imediata de teu pensar. quer Livêsses pen 
sado um Objeto, quer a i mesmo. — Assim. 3 autoconsciência é imediata: nela, subjetivo 
e objetivo estão mseparavelmente unificados e cão absolutamente um. 

Uma tul consciência imediata chama-se, na expressão científica, uma intuição, é 
assim também a chamaremos. A intuição de que se trata aqui é um pór-se como pondo 
talgo objetivo, que também pode ser cu mesmo. como mero objeto) mas de nenhum 
modo, eventualmente, um mero púr; pois com isso continuariamos envolvidos na mesma 
impossibilidade, que acaba de ser indicada, de explicar a consciência, O que importa, 
acima de tudo. para mim. é ser entendido é convencer sobre este ponto, que constitui & 
fundação de todo o sistema que será apresentado aqui. 

Toda consciência possível, como objeto de um sujeito, pressupõe uma consciência 
imediata em que subjetivo c objetivo sejam pura e simplesmente um: sem isso, a cons 
ciência é pura e simplesmente inconcebivel. 

Será sempre em vão que se procurará por um elo entre o sujeito c o vbicto, se ambos 
Já criginariamente não tiverem sido apreendidos em sua unificação. Por isso, toda filoso- 
fia que não parte do ponto em que ambos estão unificados é, necessariamente, fúril 
incompleta, e não é capaz de explicar v que deve explicar: logo. não é uma filosofia. 
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Essa consciência imediata & a inluição do eu que acaba de ser descrita; nela o eu 
põe a si mesmo necessariamente é é portanto. o subjetivo e o objetivo em um só. Toda 
outra consciência & vinculada a esta e mediada por ela; é única é exclusivumente pela 
vinculação com ela se torna uma consciência. Só ela não é mediada ou condicionada DOT 
nada: é absolutamente possível, & pura É simplesmente necessária. se É que deve haver 
qualquer outra consciência. — O eu não deve ser considerado como Mero sujeito, como 
[oi considerado até agora. quase sem exceção, mas como sujeito-ohjeio nó sentido 
indicado, 


E aqui não se trata de nenhum outro ser do eu, a não ser daquele que se encontra 
na auto-intuição descrita: ou. para exprimilo ainda mais rigorosamente, do ser desc 
própria intuição. Eu sou essa intuição. é pura é simplesmente mais nada, e essa intuição 
mesma é tu. Por esse por de si mesmo, não deve ser produzida. eventualmente. uma 
existência do eu, como uma coisa-em-si capaz de subsistir independentemente da cons: 
ciência: afirmação cesta que seria o maior dos absurdos. Tampouco se pressupõe antes 
dessa intuição uma existência do eu independente da consciência, como coisa (capaz 
de iniuir), q que, a meu ver, não seria um absurdo menor, embora não se deva dizer 
isso quando os sabios mais afamados de nosso século filosófico pendem paru essa opi 
nião, Uma tal existência não deve ser pressuposta, digo cu: pois, se não podeis Falar 
de nada de que não tendes consciência é se tudo aquilo de que tendes consciência é 
condicionado pelo autoposição indicada, CNLÃO não pendeis inversamente fazer de algo 
deverminado, de que tendes consciência, ou seja. daquela existência do eu pretensamente 
independente de todo intuir € pensar, a comiição daquela autoconsciência. Ou tendes 
de conlessar que falais de algo sem saber dele. o que dificilmente Fareis. ou terieis de 
mepar que a autosonsciência indicada condiciona toda ouLra consciência. vc basta que 
me terhais entendido para que isso vos seja pura é simplesmente impossivel. — Logo. 
tambem isto fica claro aqui: que, com nossa primeira proposição, não somente para 
o cuso alegado, mas para todos Os casos possiveis. fomos colucados irreversivolmente 
no ponto de vista do idealismo transcendental; e que é absolutamente à mesma coisa 
entender aquela convencer-se deste, 


Portanto — a inteligência intui à si mesma, meramente como inteligência, ou como 
inteligencia pura, e nessa auto intuição consiste seu ser, Logo. cuso possa eventualmente 
haver. ainda. outro modo de intuição, essa intuição será denominada. com razão. intui 
quo intelectual. — Em vez da palavra inteligência prefiro empregar a denominação: ego 
dade. pois esta designa da mancira muis imediata, pura todo aquele que é capaz do mini 
mo de atenção, esse retorno da atividade para dentro de xi mesma.” 


“Ultimate compunia sé erprepur com frequencia, para CXprimir esse mesma comu, di potter Selfoçi 
(od mesma) Se deduz corretumemte, de familia jntecra di que pertence css palavima por exemplo: selbiper 
(e proprio) etc. derselhe tor mesmo etc, indica uma selerência à age qu pósec, mas pura é mplesmento 
na medida Co que estit pisim per seu mero Cirmmoofto. So sou eu esse posto, enlãe a palavra é furmadi: 
Melhor, Luis, Solhis PRE SL [O kh Coe» dio du. é tuçia aque E prepivstidas Ele absolutas mesa peisdae sra E 
cempres ulyh Lhe CORCEL, Mutmin ENO TÇ Ia popular | nulas Sedhoy! E Munlvio PrESIA cómica posar aguas di 
do cuneeto do cu. JUL Ú pensado jurtámento com ela, embdra Mm pre cbscura mento, uma cafe psPtiGa a E, 
de ue do demior comum bem paço precisar; mas. ma exposelo certifica. parger me que o concer deveria 
er nomeado per seu signo imediaro é proprio Mto pu séria o proposito a aleanção, colorado em 
confronto ambas os conceitos, do Selhst em de cu, como diferentes, É deduzindo cd primeiro boa doutrina 
elmo e ode segundas gra dourina IEEE], Cu egórrço recéntemente cm LR emerito destina qui 
esmo publicia, cio meter tinha pn ebreproção de sabrora puder austio Miseorieatitento, Mu esta ultima puta ro 
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Hã ainda uma circunstância, na observação da atividade requerida por nós. que me- 
rece Ser notada, Considere se, por enquanto, esta observação apenas como acessória, 
Subre ela não será construido nada imediatamente, só bem mais adiante se mostrará que 
consequências ela lum. Apenas. não podemos perder a Qcasião. que temas mepui. de Fazer 
css vbscrvação. 

Na representação de um objeto ou de ti Mesmo. lu lê encontras como ativo. Observa 
mais uma vez bem intimamente aquilo que aparece em Una representação da atividade. 
— dftividade é agilidade. movimento interior; O espírito se arrebata acima de Opostos 
absolutos; — descrição pela qual dé nenhum modo se torna concebível à que é inconce- 
hivel. mas é lembrada vivamente aquela intuição que se encontra necessariamente em 
cada um de nós. — Mas essa agilidade não se deixa intuir & não & intuída, à não ser 
como um desprender a força ativa de um "EPOLSO; C assim a inluiste de fato. sé apenas 
desempenhaste efetivamente o que exigimos de tj. 

Pensaste, de acordo com à meu pedido, tua mesa. tua parede, e assim por diante. e. 
depois de teres produzido ativamente em ti os pensamentos desses obyetos, ficaste então 
absorvido na contemplação pousada e fixa deles (Obrutu hacrebas focus tr illo, como diy 
O poctal! Eu te disse apura pensate. é úburva Que esse pensar ce um fazer. Tinhas. 
para cumprir o exigido, de desprender te daquele repouso da contemplação, daquela 
determinidade de teu pensar, e determiná-la de outro modo: é so na medida em que 
Observaste esse desprender e esse altcrar da determinidade é que te obscrvaste como 
ativo. Invaco daqui exclusivamente Lus própria intuição interior: demonsirar-te «de fora 
algo que só pode estar em ti mesmo, não sou capaz de uzer, 

O resultado da observação feita ugora seria este: só É posstvel encontrar-se como 
ativo na medida em que se opõe a essa atividade UM repouso tuma rerenção e fixidez da 
força interior). (Esta proposição, que aqui lembramos apenas de passagem, tumbém é 
verdadéira inversamente: não é possivel ter consciência de um FEPOLSO Sem pór uma ali- 
vidade, A atividade nada é sem o FEPONSO € vice-versa, Aliás, esta outra propúsição é ver- 
daderra universalmente e, nos capitulos seguintas, será estabelecida nessa sum validade 
umiversal; Toda determinação, q que quer que seja determinado, ocorre por contraposi- 
ção. Aqui estumos considerando apenas O caso singular que remos diante de nOs,) 

Qual cru a determigação particular do teu PeNSar que, como repouso, precedeu 
imeditamente aquela ividade pelu qual percas a mesma ou. para exprime lo muis 
exatamente. que estava imediatamente unificada com cla, ue tal modo que não podias 
perceber uma secura qulra? — Eu Le disse: pensa od metro, pará designar à ação [ua 
devias desempenhar, e tu me entendeste sem mais explicações, Logo, sabias o que sienifi 
cu eu. Mas não precisavas saber — e, segundo minha pressuposição, não sabias — que 
esse pensamento & instituido por um retorno da atividade a si mesma. e era isso que de 
vias aprender. Ora. o cu, em vimude do que foi visto acima, nada mais é do que um agir 
que retorna à si mesmo; e um agir que retorna a 5; mesmo é o cu. Como poderias então 
conhecer a este último, sem conhecer a atividade pela qual ele é instituído? Unicamente 
da muncira seguinte: o entenderes 2 expressão eu, encontraste a ti, isto É, 2 feu agir 


“Virgilio “Cum calar adarias furo qu çteo EN da |.) 
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como inteligência, determinado de cera maneira: embora sem conhecé lo exatamente 
como um agir Tu o conhecias apénas Como determinidade. ou repouso. sem saber 
propramente, nem procurar saber de onde vinha aquela determinidado de Lua Ginistiên 
cui, em suma, assim que me entendeste. aquela dererminidade estava imediatámente lá. 
Por iss0 me entendeste e pudeste dar à tua atividade. que eu solicitava. à direção conve: 
mente: Logo, a determinidade de teu pensar pelo pensar de Li mesmo cra — e tinha neces 
sariamente de ser — aquele repouso de-que te desprendeste para entrar em atividade. 

Qu, para tornar istó mais claro: Quando cu te disse: pensa te, e ly entendesto esta 
Wliima palavra. desempenhaste iro proprio ato do entender q atividade que retoma as. 
pela qual o conceito do eu e instituído. apenas sem saber disso. pois não estavas particu- 
larmente atento u Isso, e disso decorreu para Li aquilo que encontraste em tua consciên- 
ll. Observa COfTisr oo fazes — ds“ te Ci ei seguida: e tu desempenhaste A mestma ativi 
dude que já havias desempenhado, porém com atenção e consciência. 

Em geral. costuma-se chamar a atividade interior, captada em seu repouso, de com 
ceito. Logo. era o conecito do cu que estava necessariamente unificado com q imuição 
dele esem o qual a consciência do cu permancecria impossivel: pois só q conceito perfaz 
e uhrange a consciencia, 

U conceito. onde quer que apareça, nada mas é do que a atividade do prúprIO 
intuir, não captada como agilidade, mas como repouso e determinidude; e é isso que 
ocorre também com q conceito do eu. A atividade que retorna a si. capiada comofixa e 
persistente — pelu qual desde logo ambos, eu. como ativo, € eu, como objeto de minha 
atividade. coincidem — do conceito do eu, 

Na consciência comum só aparecem conceitos, é nunca intuições como tais: não 
obstinte. O comecitu so & instituído pela intuição, embora sem nossa consciência. Só à 
possivel elevarse à consciência da iftuição por liberdade, cumo acaba de ocorrer a pro- 
pósio do cu; e toda intuição consciente refere-se 4 um conceito, que indica à liberdade 
uma direção, Dai decorre que, em geral, assim como em nosso caso particular. o objeto 
du intuição existe anteriormente à intuição. Esse objeto é justamente o conecito. Segundo 
nossa presente colocação. é fácil ver que este nada mais é do que a própria intuição não 
considerada como tal, como atividade, mas como CE PAISO, 
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crentes. por Frindesoh Meyer, como pro Ee Tecto Edema peerçetedor efe Plttire, Mis. por sta Ema prone RILISTER 
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lia seis unos a doutrina da-ciência se encontra diante do público alemãs: A úvo- 
lhida que teve. da parte de leitores variados. fo! m uno cariuda — encontrou ma maioria 
deles adversários vecrmentes é apaixonados. em alguns deles apolopistas insuleien- 
temente informados. em alguns poços deles adeptos e colaboradores brilhantes, — Há 
emeo anos encontra se em minha mesa de trabalho uma nova exposição dessa ciência. 
segundo a qual eu costumava orientar minhas aulas. Neste inverno estou cuidando de 
uma elaboração dessa nova cxposição É espero poder apresentá-la impressa 20 público 
Na próxima primavera, 

Gostaria muto que o público, provisoriamente, isto é, até que se torhe possivel sua 
própria convicção, Livesse a bondade de sereditar em mim quanto às duas afirmações 
seguintes “ de torgi las como pressupostos para à lellura dessa nova exposição. A pr 
meira: Que. com exceção de alguns púucos indivíduos (e meus uuvintes diretos. dos 
quais não cabe falar aquih é como se não houvesse entre o público intelectual nenhuma 
nenicia da doutrina-da ciência. À senunda: Que essa ciência É uma etenciu inteiramente 
recém inventada, da qual nem sequer A teia existia antes, é que só pode ser tirada di 
própria doutrina -da-ciência é só pode ser julgada 4 partir de st mesma. 

Quanto do primeiro ponto: A Fundação dú Duietetna-adta-Cténcia, publicada há «vis 
tos Colo mena! PELE MEG CUVIRRES. io [ONO que cu saiba, entendida por custe num 
eucra e ndo foi ul para quase ninguém. à não ser para meus vuvintes diretos, Ela parece 
não poder legitimamente dispensar ums complementação oral, Em minha Filosofia do 
Direito e cm minha Ellosuia dos Costumes Live, purece-me. múis êxito er expor clara- 
mente meus pensamentos, mesmo sobre a filosofia em geral, Mas — não sei se por terem 
habitualmente dado pouca atenção às introduções € aos primeiras capitulos desses escri 
105. OU SE porque em geral É dificil dar às proposições derivadas de meu sistema, sem 
suas primeiras prómissas, 4 mesma evidência que se pode com facilidade dar às premis- 
nas — parece, a juleur por todas us manifestações que encontrei depois da pu blicação 
desses livros o mesma por ocasião dela, que mesmo com eles 0 público não chegou murty 
mais longe-em relação ao porto capital. SO as eee introduções f douteina-da-ciêncii wu 
O primeiro capitulo de vma nova cxposição desse sistema. que foram publicados em uni 
jomal Elosófico. parecem ter sidá melhor compreendidos c ter despertado, em alguns lei 
tores Imparciais. expeciativas nvaráveis quanta a doutrina da-ciência. Mas. com esses 
textos. só & possivel engendrar, mo máximo, um conceito provisório de meu projeto: 
neles esse projeto não é, de nenhum modo, exceutado e completado eferivamento. 

Em que medida meu brilhante colaborador, à Professor Schelling. em seus escritos 
relerentes à ciência da maturçra é um sei sistema do idealismo Iranscendental. recente 
mente quitado, teve mais exito em facilitar à goessa ao pontó de vista trunscendental. é 
dÍgO que não quero examinar aqui. 
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Ja declarei certa vez: em outro lugar. que — quanto à mim — estou disposto a 
assumir toda q responsabilidade pela incómprecnsão quase universal que meu sistema 
encontrou ne passado, se com isso puder levar q público a interessar-se novamente pelo 
assunto trazido à baila, Em se tratando de um sicte ma totalmente novo. que não MEUC A 
via de um desenvolvimento a parur da ciência aileriormeênte existente é que foi encon 
trado por uma via Intelramente quira. seu inventor precisa de uma longa prática com os 
mais variados individuos, para adquirir à habilidade de tiri-lo de seu próprio espiritó e 
apresenta lo diante de outros espíritos, 

Gostaria. portanto, para parantr melhor êxito so cstudo da investigação anunciada. 
que não apenas. comp é óbvio. às conceitos flosóficos hauridos em duros SÍSTENIAS, 
mas também os conceitos cobre a dontriia-de-ciência engendrados a partir daquilo he 
escrevi até agora sobre ele — fossem deixados inteiramente de lado no estudo da nova 
exposição, que meus escritos anteriores fossem provisoriamente considerados como 
inexistentes É que vs leitores se acreditussem convidados para uma investigação novas ja- 
mais Iruzida à baila anteriormente. Provisoriamente — digo cu =. isto é. alé que seja 
possivel retomar uqueles conçéiios com mais legitimidade e com cutra clareza. é cons ide- 
Far sob outra luz aqueles escritos. que com isto não são, de modo nenhum. declarados 
meptos. Pois não se creia que n preocupação ja várias vezes manifestada por pessoas 
cautelosas que não gostam de Deupar-se aleatoriamente com as coisas do pensamento 
- eu poderia, depois de ter aturmentado o publico com q estudo intensivo de uma dou 
tina abstráto, mais cedo ou mais tarde retirá-la. e então toda q fadiga aplicada a seu es: 
tudo estaria perdida —. que essa preocupação, digo eu, se tenha concretizado agora. Só 
é perssivel retirar aquilo que se opinou; mas aquilo que se soube elet; vamente não se pode 
retirar, Aquilo que se pode sabor é 0 que é cabalmente é permanentemente certo para 
SSMprc. para quem essa certeza se revelou uma vez. ela permintee enquanto ele próprio 
permanecer. Ora. se com à descoberta da doulrina-da-ciência enpendrei em mim um 
sabor ciSiivo. como Certamente o afirmo, então case saber pode hem se CX persa Com 
mis clareza para outros (não para mi), mas nunca podera ser retirado: e se alvum de 
meus leitores, por ocasião daqueles escritos, enpendrou em si um saber, este não pude 
nunça ser tôniado dele, mesmo que cu, por doença ou velhice. viesse q cair em tal fra 
quesa de espirito que deixasse do perceber aquilo que agora pereeho muito bem. deixasse 
de entender meus próprios escritos e nessa incompreensão os retirasse 

Passo vo segundo ponto. A doutrina-da-ciência. disse cu. é uma ciência cabalmente 
nova. Antes dela não existiu nada que lhe tosse sequer semelhante: 

Desde Rat — que ele conduziu a filosofia até uma altura nunca atingida antes 
é algo tão certo, quanto é certo que sua Escola não foi mais adiante do que ele! —, desde + 
Kant a filosofia é um conhecimento racional a partir de conceitos, & é oposta à matemá 
tica Justamente por ser esta última um con hecimento racional a partir de jrinições. 

A propósito deste modo de ver q filosofia. hã muita coisa que não Foi levada em 
conta, 

Em primeiro lugar: já que deve haver também um conhecimênto racional a partir de 
intuições, como se afirma quanto à matemática. então, se com aquele conhecimento todo 
conhecer é pensar não Chega a seu termo. e. alids. apenas para que a mera afirmação de 
que há um (a) conhecimento seju possivol, é preciso que haja, por sua vez. um conheci 





"4 Pref r Rech. vonmtor autor de Cd fmicr Pretto Vida Peoriel Cu nd vonsplerc domo pertencente 
4 essa espole, assim como também Eeuma sg afastou dela. Le estava à cominho da dostrina doa-ciência, Se 
Hivesse tornado meu projeto inteiumentectuno para ai mesmo, ele q teria descuherto. (No do A.) 
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mento desse contecimento, €. uma vez que uma intuição como tal só pode. em si mesma. 
ser intuida. que este seja um conhecimento pur ivtniçdo, Onde, então, estã realizada essa 
méthesis da mdrhesis? 

Em segundo lugar. eis como eu continuaria falar aqueles que pensam assim: 
Vocês querem instituir um conhecimento racional (e isto deve querer dizer aci. sem dá 
vida. do-mesmo moda que no caso da matemática. um comnbecimento pela razão. como 
cognoscente, v aliás COMO razão pura. Sem qualquer imperência da percepção). querem 
instituir um tal conhegimento por conceitos — conceitos que voçãs, sem dúvida. tém 
anteriormente ao conhecimento instituído a parir deles. conceitos que você decom 
poem. explicitando aquilo que está colisido neles, Aqui percebo muito bem como VOCES 
reencontrarão COrPELAmENnte Nesses conceitos aquilo que anteriormente ja estava neles, v 
como voces, pelo desenvolvimento desses conceitos. tornar) seu conhecimento mais 
claro, mas nunca Comy, com essa vperação, os empitam os criticam, os fundam e. caso 
sejum incorretos. os depurar. 

Vocês têm à conceito, É pressupocm para 0 desenvolvimento de um conhecimento 
4 partir dele. Mas como chegaram a esse conceito? O que e aquilo que nele concebem. 
é como à tinham co mantinham até é conceberem e Cquanto O concebiam? Portanto. 
simplesmente para que sejam possiveis os conceitos que vocês pressupósm em sua ciên- 
Cia € que para esta são o (ponto) supremo, vocês têm de admitir algo superior a todo con 
ceito, Em contrapartida, que vocês concebam a não concebivel, aquilo que não se encon 
tra naquele (ponto) supremo que contém a matéria para tudos 04 comgeitos, E que assim 
estabeleçam para nós conceitos dessa naturiza, é algo de que, sem dúvida, a essência da 
tirão já cuidou, e 6 certo que não temos algo semelhante u temer de sus parte. Mas sem 
duvida vocês. já que pretendem estabelecer ciência necessária º universalmente válida. 
partem de conceitos cuja necessidade como conceito vocês alimmam, isto é, dos quais 
afirmam que o diverso coligido neles é coligido com absolum necessidade é é inseparável 
entre si. Como e onde pensam estão demonstrar O fundamento dessa necessidade do coli 
gi? Esse fundamento, sem dúvida, não pode estar no próprio coligir. de 19) modo que 
este fusse seu próprio fundamento. portanio livre e não necessário; mas então em algo 
fora dele? Assim, vocês seriam sempre levados para além do conceito. 

Desde que se começou a falar de uma ertica da razão, de um conhecimento dy 
razão, como conhecida, c rivuse tarefa dy ido conhecer em primeiro lugar o si 
mesa, é somente a partir disso deduzir como pode conhecer algo fora de si mesma, 
deveria ter-se tornado cloro que essa ruzão, para apreender-se é captar-se. não poderia 
fazê-lo em algo derivado, que não tem seu fundamento em à Mesmo, como o conceito. 
mas teria de fazédo no único imediato, ve intuição: que. portanto. se de upora em dianté 
so se deve chamar de filosofia o conhecimênto da propria razdo por si mesma, a filosofia 
não pode absolutamente ser um conhecimento por conceitos. mas tem de ser um conheci. 
mento por intuição. 

E. como de fato q matemática existo efetivamente entre nós, Já deveria ser para 
todos algo bem conhecido e corrente. 4 partir dela. que o fundamento da evidência imo 
cdiata, da necessidade e da validade universal não estã nunca no conceito, mas na intuí 
ção do conceber, intuição que, aliás, nunca é necessária. ou contingente. ou algo dessu 
urdem. mas que apenas é pura e simplesmente; e é assim como é — E ue Lampoco É 
universalmente válida, pois permanece ciernamente uma ca mesma. mas Justamente por 
1sS0 comunica a todo conceito que a concebe, porque a concebe c mu medida eum que q 
concebe, sua inalterabilidade, Com isso se teria descoberio que tudo aquilo que nas filo- 
sottas pre-kantiinas e na kantiana à efetivamente cvidente & universalmente valido se 
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funda — mas sem que essas Filosofias tenham consciência clara disso — pão no concel- 
LO, mas exclusivamente na intuição. 

Desde que em nússa época se venficou com toda clareza e por toda parte que a lin- 
guigem não basta mais para o entendimento sobre conceitos filosóficos e chegou a ser 
feita à proposta irúnica. que mais tarde Herdar € seu parente espiritual JegnPan” leva 
ram q sério, de fazor preceder — digo: preceder! — ag entica dn Fado por tua deta-cr 
tica da linguagem, deveria ter-se tornado claro que. já que na vida efetivamente nos 
entendemos, teria de haver na razão. tanto para C5se entendimento como para a eterna 
cisão sobre q filosofia, um meta de unificação superior ad conceito c à sua copia de 
segunda mão, frequentemente tão falsificada. que ca palavra. E que esse meio de únifica- 
ção superior poderia ser à intuição. diante de cujo tribunal teriam de colocar-se v próprio 
conceito é seu suplente, a palavra; de tal modo que. de agora em diante. uma meta-cniica 
da linguagem filosófica seriu tão pougo necessária quanio uma meta-ertica das expres- 
es: ponto matemático, linha, e assim por cante. 

Logo, q filosofia serie um conhecimento da própria razão por si mesma — por 
intuição. À primeira parte desta definição é a importante descoberta de Kant. que este 
contudo, não chegou à executar; u segunda. como condição de possibilidade dessa execil- 
ção, foi acrescentada pela doutrina da-ciência: logo, esta é uma elência inteiramente 
recem -descoberta. 

SO pégço que não rejeitem de antemão é sem exame essa idéia, ão logo ouçam pro- 
unas as Palávras doutrina da ciência L iruição U NUIÇÃO intelectual pOEs e de uma 
tal intuição que parte a doutrina-da-ciência) — 4 maneira de A gnt, que recentemente so 
pôs a explicar às pessõas as expressões que cias mesmas vilizam. de tal modo que estis 
têm de ser consideradas incorretas de qualquer modo que se cmpreguem. “Doutrindadi: 
ciência 6... lógica pura; por isso é trabalho vão lentar extrair dela um objeto real”? 
Intuição intelectua] “seria... uma dutuição ndo-senstvel de UZO CONSÍSIETE E EM repou 
sor o que é absurdo”.* Doutrina da ciência. para mim, absolutamente não é lógien: 
chego a banir inteiramente a lógica pura do ambito da filosofia. Intuição intelectual, para 
mim, não é intuição de alpo consistente. O que cla seja. justamente porque toda intuição 
está em um plano superior ao conceito. não pandé tornar-se concebível: só é possivel (ra 
var conhecimento com ela tendo-u. Quem ainda não q conheçe, que espere por nossa 
exposição: ou pense, enquanto [550, Em sua consciência do ireçar uma linha (não nú 
tinha traçada), que — espero cu — também não é ulgo consistente. A doutrina-da 
ciência É márhesis, não somente segundo a forma exreriar mas Lumbém segundo à con 
teúdro. Descreve uma série continua dy intuição e demonstra todas às suns proposições 
na intuição. É a márhesis dá própria razão, Assim como. por exemplo. a geometria 
abrange o sistema inteiro de nossas delimitações do espaço. ela abrange o sistema da 
razão inteira, — Eu desejaria que ninguem se dispusesse ao estudo da doutrina-da 
ciência sem algum conhecimento da mniemática — único procedimento maserialitor 
cabalmente cientifico que existe entre nús — e sem uma clara penetração do fundamento 
da evidência imedima é da validode uuiversal dos postulados e teoremas matemáticos. A 
quem percebe, por exemplo, por que à proposição: “Entre dois pontos só é possivel uma 
linha reta” — colige-a infinidade dos casos possiveis em uma unidade c os presentifica. 
e de onde nasce n certera imediata de que, se 4 razão permancee razão, nunca ocorrerá 





Este ultimo, em que abis Pledsiersas, Test chave pode hem sir que não funçiuna. pos seu fahncânie não 
conseguiu entrar, (No do A. 
* CÊ/a declaração de Kant sobre a dou ini-duciênçia, na gazeta literária de lena. (No do 4) 
* Este É 0 sentido. ninds (ue não com as inesmas palavras: da artigo do Ram cuatra Seblosser: Sof no 
Tron Pomparo ém Ellosofio (N. do A.) 
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nenhum caso que a contraric: a este posso prometer com bastante conhança que emende 
Fá a doutrina-da-Ciência, em sua nova exposição, com a mesma facilidade GUrm (que 
entende a peometrin, Quem não o percebe — e tenho razões pars acreditar que em mur- 
tos Chega id faltar o senitdo para aquela evidencia e validade universal. E que esles sá ndo 
contradizem a peometria porque esta está estabelecido como ciencia evidente —, a estes 
eu poderia desiconselhar d estudo da dourada ciência, Ely so encontra em um mundo 
absolutamente inexistente para eles. 

Porque a doutrina-da-ciência é matemática. ela tem as van lugens du matemítica. 

Em primei FLY lugar. à mesma cvicencia imediata, Nela não Len lugar pnerhuma vaci- 
lação, nenhum vaivém da reflexido. menhuma ponderação para saher se e quer Ou não 
acertar uma afirmação, Quem não acerta o ponto correto. absolutamente não a entende: 
quem q acerta é arrebatado por ela com clareza é necessidade imediatas: não pode vor de 
ouro modo. que não seja assim. à mesma dererminidade compleia. Seja qual fór 
signo à que éla vincule seu qb jeto. que ela o chame de eu, de não-eu, de X ou de Y — o 
“Eno não € nada: só aquilo que aparece na intuição imediata de cada um é à de que se 
trata. Esto não pode vacilar e alterar-se entro sx mavs. como um punhado precário trazi. 
do de uma linguagem precária. o equal um aesociou muis, outro menos em sug fantasia. 
e que o mesmo st jeito desenvolve dra com muis precisão, ora com menos: mas É para 
toda tuZão O mesmo, é permancer o mesma para todo ser racional. pelo menos enquanto 
este permantoe para si mesmo. — A mesma ierefutabilidade. Sobre à doutrina-da-ciência 
— € contra 4 doulrina-da-ciência — absolutamente não se pode discutir. Ou-se penetra 
Sua projumição, € nesse cuso cla É nceiiy imediatamente, uu não se pencrra essa proposi 
ção. Neste caso, ela absolutamente não está existindo para nós; € se contudo a contradi 
2eMOS. não estaremos contradizendo o que ela disse, mas algo que nós mesmos forjamos, 

- Como. e a partir de que premissas, se pode então diseutir contra aquela ciência? 
ACASO, COMO até ngora se tentou, a partir de conceitos é proposições desenvolvidas por 
conceitos? Mas. segundo a regra de toda discussão, o adversário tem de estar de acordo 
com aquilo a partir do qual sé argumenta contra ele. Ora a doutrina-da-ciência não 
deixa, terminantemente é sém nenhuma exceção, valer nenhum conceito que cla não 
tenha engendrado. no interior de seus limites, a partir da intuição; e nenhum de seus con 
certos vale para elit múis. ou ago Guiro, do que aquilo que estava contido nú intuição, 
Ou quer-se recusar então a ely 4 intuição é o que está contido nesta? Nesse cas. ela é 
meramente noguea, mas fato refugo, Quem Nora ao vebmerra quo cnitre dois pontos tily 
é possivel mais de uma linha reta é, sem duvida, alguém que não pude ser convencido 
disso, C Ssuprimiu il possibilidade de toda geometria, Mas peso que oenhum homem de 
entendimento são se importará com ele. 

Mas. como a filosofia não conta com à mesma autoridade que à geometria — será 
que contra a matemaliçã, quando esta foi tratada cientificamente pela primeira vez, não 
forum levantadas as mesmas objeções que dgora são feitas contra a filosafin' é será que 
US nao-persantes de nossa época são impedidos Por autra coisa, que não a qutoridade, de 
fazer anda hoje, contra sd matemática, vbjeções semelhantes? * — como uinda não lhe é 
permitido deixar de se importar. sumariamente. com aquele que afirma cm seu dominio 
Cotas semelhantes so que seria, no domínio do gSOmctra, 4 tfirmação: “Entre dois pún 
tos sto possiveis infinitas linhas retas diferentes” — ela tem. em contrapartida, um reçur 





“ Rircriador de um preterenmente move) sistema dh emitido fo Pastor Werner) não se ememifesoy deste modo 
diante dos quavidos es contemporâncos: “A alirmução da dijvisibilidade infinita” do espaço é um contra. 
dentais gobmetras quo “desonra sua ciência” de cesto tão Stilo ES du A] 
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SO que O matemático não tem em seu domínio, embora a tenha em geral. para esse caso. 
na filosofia: consiste em poder fazer com que aquele que à contradiz regrida da afirma- 
ção que faz para uma quira qualquer, que ele próprio não entende e pará cuja explicação 
não é capaz de pronunciar uma palavra inteligivel seguer: e assim torna Claro para todos 
— e para ele próprio — que seu entendimento E sua ragão são derivados propriamente 
de um desentendimento e de uma irracionalidade absolutos, 


Praia aus céus que, com esta nova exposição — cujo entendimento garanto a todo 
aquele que simplesmente seja dotado de inteligência crentfica —. público filosuyfante 
lenha a ocásião de, afinal, interessar-se seriumento pela doutrina-da-ciência. Desde Kant. 
= cabeças um pouco melhores nesse domínio. com exceção de poucas, continuaram à 
falar cada uma para si, sem escutarem umas ds outras: e assim, em vez de um diálogo 
científico. clevou-se um clamor selvarem, confuso é entreeruzado de todas. Revelou-se 
Uguma autonomia de pensamento: muis o dom de entender ads QULPOS parece ter-se perdi 
do inteiramente, É tempo, para o bem da ciência, de enúetar outro caminho. Por mais 
profundamente que eu, quanto mim, possa estar convencido da evidência e da irrefuta- 
bilidade da doutrina-da-ciência. ainda assim, para com os outros. a fim de reconhecer q 
AUOnOmiA de Sta razão € simplesmente tornar possível 9 exame próprio de cada um, e 
provisoriamente, isto é, até que à tenham estudado. devo-lhes à pressuposição de que 
posso. contudo. ter-me enganado; da mesmo modo que & matemático tema de pressupor 
ISSO, NO início de seu ensino é quando, diante do discípulo, parece ainda apenas procurar 
sua ciência. Faço UQui, explicitamente, gesa Pressuposição, em comtrapunticia, expo de 
todos ps seres racionais, provisoriamente, isty é, WÉ que me tenham refitado. à pressupo 
siga Cquivalente HE que, di) RES modo, posso tambéni estar corda. 

Depois que, diante dos ouvidos do mundo todo, a partir de consi derapics como se 
que lorem feitas acima e que forçosamente levam a meditar todo uquele que sabe algo de 
ciência. são fóitas promessas como u que foi feitu acima — depois de ter sido prometido, 
como já ocorreu muitas vezes, que tal filosofia elevaria à pureza à clareza todas as ou- 
tras ciências —, seria, sem dúvida. imperdogvel ue continuassem q falyr, sem sequer 
parar para ouvir O que será dito em seguida, ou, como tem ocorrido até agora, se limitas- 
sem. quando muito, 3 atirar apressadamente ao autor um gracejo tolo ou um insulto. 

Leia-se. portanto, v aliés gtê ter cretterdtido — em seguido aceite-a ou refuta quem 
Puder; ou, quem ndo quiser jazor tudo isso, feio colado de agora em diante sobre tudo 
que diz respeito à filosafta. Não é possível adotar rmaoavelmente. nestas circunstâncias, 
outro critério, É preciso, em nome de Deus, levar a sério de uma voz Pr toda rent 
ção na filosofia, sobre a qual ha mais de um ségulo sé Fala tão a torto € à direito. Que 
fique para trás quem ficar para trás, mas que saiba que estã atris. se enle e não extravio 
Os GULrOS, QUe querem seguir adiante: 

Não me interessarci em assinalar vi NUMRTOSOS CFrOS Que, desde à aparecimento da 
doutrina-da-ciência. =ialra CSLã Ou sem tôómar conhecimento dela, se elevaram no-domi- 
mo da flosgfia. O LUG u passado Passou. Mas, depois que a nova exposição E cui 
entendimento presumo, com todo direito. em todos, é à cujos principios poderei referir- 
me —, estiver diante do público, passarei a fiscalizar, em um periódico próprio, o pro- 
sresso da filosofia. 

O Choque provocado, mais uma vez, por este próprio anúncio e pelo «ey tom. peço 
que o contenham por gra, até terem entendido a própria exposição anunciada. Mesmo o 
tom decorre do assunto E só pode ser julgado a partir dele. 
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Nas UCUSAÇÕES de drrosancra. feitas tão Ireqrentemente contra mim e cortina uiros 
defensores da doutrina-da ciência, fil esquecido precisamente o ponto mais execrável de 
nússas presunções, a saber. que com toda seriedade temos à pretensão de possuir é ensi- 
nar ciencia — ey digo: ciência, Aqueles que narram uns aos-outras suas opiniães têm de 
ser tolerantes € corteses entre si. pois à opinião do outro pode muito bem ter tanto valor 
quanto à sua. Entre cles se diz: viver e deixar viver. conjeturar & deixar conjeturar. Eles 
tem de ser modestos na forma exterior porque no essencia! são completamente arrógan. 
ls; MHS & q mais monstruosa das arrogâncias acreditar que importa algo para o outro 
saber o que nós opinames. Mas alguém cujs ciência — que não é nunca assunto dos 
individuos, € sim propriedade de tado à reino da razão — deva ser modesta pura com a 
(UNOFância. É uma das COISAS Que nititiçia pude conceber, Logo. tudi depende unicamente 
de saber se nossa pressuposição — de que possuimos ciência — é correta, Decida-se pri- 
MELO Ugo quanto disso cer seriadas mesm «uy ari também quanto a ireogância. 

Mute estranha é à excitação desses Mlsulus de bando contra dn Hlóosolis ser ints, 
Quanto a uste Ponios nao o concebo de quiro modo. 4 NÃO ser assim: ou se e flosaro 
sozinho ou se é ndofildsafo; e, enquanto não demonstrarem que somos este último. 
consideraremos. depois como antes. que somos 0 primeiro. 


Para concluir: Bispéro Inzer tanto pela cluresa v pela imteligibilidade nesta nova 
Exposição, que não seja preciso, quanto & isso. mais nenhum auxilio suplementar o 
nenhuma nova exposição ainda mais clara. Quanto à elegância cientifica, à sequência 
rigorosa das partes, com exclusão de tudo O que for alheio, à determinação da termino. 
ópio por signos verbais. 4 um sistema de Signos para conçeitos puros (como à caracte: 
ristica universal já buscada por Leibniz, que só é possível depois da doutrina da-ciência) 
cuidarei disso mais tarde. depois que se verificar que a época utilizou esta PrÓXIMa Expo- 
SIÇÃO e está preparada para uma exposição puramente cientifica. 
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PREFACIO 


Certos amigos do idealismo transcendental. ou mesmo de sistema da doutrina-da- 
ciência, atribuiram a esse sistema o nome de novissima filosofia. Essa denominação 
chega a soar como uma alcunha jocosa E pareçe pressupor, em seus autores, à busca de 
uma lilósulia neonovissima, Além disso, o autor desse sistenta. quanto a sua pessoa, estã 
convencido de que só há uma única filosofia, assim como só há uma única matemática, 
e de que, tão logo seja encontrada e reconhecida essa única filosofia possível, não surgir 
nenhuma filosofia mais nova e todas as até agora assim chamadas filosofias só terão 
valor como tentativas e preliminaçtes, Não obstante, preferiu empregar. à todo risco. em 
se tratando do título de um eserto popular, aquela expressão usual, para evitar o empre 
go da denominação impopular de idealismo transcendental ou de doutrina-da-ciência. 

Um comunicudo sobre os esforços mais recentes para elevar a filosofia à condição 
de ciência. dirigido ao grande público que não fez do estudo da filosofia sua ocupação 
própria, é por muitas razões, nlgo necessário é conveniente, É certo que nem todos os 
homens devem dedicar q vida às ciencias, longe disso: e, justamente por isso, tampouco 
dever dedici-la ay fundamento de todas as outras ciências, a uma filosofia científica. E 
também. para penetrar nas investigações de tal filosofia. seria preçiso ter uma liberdade 
de espirito, um talento é uma dedicação que apenas se encontram em poucos. Entretanto, 
todo aquele que pretende ter uma formação espiritual universal deveria saber universal! 
mente o que ca filosofia; apesar de não tomar parte em suas investigações, saber o que 
eta investiga: apesar de não penetrar em seu domínio. conhecer os limites que O separam 
do dominio em que ele próprio se encontra — pura que não venha 4 temer. daquele 
mundo inteiramente outro e totalmente alheio para ele, algum perigo para este mundo em 
que ele se encontra. Deveria sabe lo, pelo menos para não ser injusto para com os ho- 
mens de ctência com os quais, como ser humano. tem de convivec: é para não aconse 
lhar erradamente aqueles ue confiam nele, levando os a se afastarem de a! EO cuja negl- 
gência poderia um dia vingar-se amargamente deles. Por todas essas razões. todo homem 
de hou formação deveria, no minimo, saber o que u filosofia ndo é, o quecla não visa, O 
que cha núu G capaz de realizar. 

E produzir em si mesmo essa compreensão não é somente possivel: é algo que nem 
sequer é dificil. A filosofia cientifica. muito embora se eleve acima da visão natural das 
coisas e acima do entendimento comum, tem, contudo, seu pe firmado no dominio deste 
ultimo: e tem nele seu ponto de partida, embora depois o abandone livremente. Ver esse 
seu pe assentado sobre o território do modo de-pensar natural e observar como ela se 
desprende desse ponto de partida é algo que está du ulcunce de todo aquele que possui 
apenas entendimento comum e e capas da atenção habitual, que se presume em todo 
nomem de boa formação, 


Um comunicado informativo. como q que for anunciado, é indispensável, em part: 
culir, para um sistema como este — considero aqur o sistema kantiano e v novissimo 
como um só porque, pelo menos em sua pretensa a cientificidade. ambos estão incontes: 
tavelmente de acordo — pára um sistema como este. digo eu. que foi precedido cronolo- 
sicumente por um outro. O sistema CETÉlICO, LIL anda perdura. que renuncio lorrma) 
mente à Lda pretensão à ciência. a toda prepa ração é estudo cientificos e succonvidava 
pat suas investigações qualquer pessoa que fosse capas de-somar dois com dois. Indie 
pensável em um tempo em que & público não-cientfico aceitou de muito bom grado esse 
convite e não quer absolutamete desfazer se du opinião de que filosofia é aleo tão nat 
ral quanto o comer co beher c de que. subre Objetos flosólicos. tem voz alta todo tugtue- 
lê que, de modo geral. for dotado da capacidade de falar. Em um tempo em que essa opa 
mão já provoca grande prejuizo c em que proposições c expressões cuja inteligência 
apreciação só são possiveis no Interior de um sistema filosófico-cientifico [oram apresen- 
tadas diante do tribunal do entendimento não-cientifico e do desentendimento, o que não 
contribuiu para dimimiir a mã reputação du filosofia. Em um tempo em gue, mesmo 
entre os escritores filosóficos efetivos. tnlvez não se possa encontrar sequer meia dúzia 
que suiba O que é propriamente a filosofia é Outros, que parecem sabé-lo, elevam um po 
ndo lamentoso pary dizer que a filosofia... justamente não passa do filosofia, Em um 
tempo em que os mais profundos dentre os criticos literários ainda adredium ter infligido 
não pequeno opróbrio à novissima filosofia quando asseguram que cla é excessivamente 
abstrata para poder jumais tornar-se um modo-de-pensar universal. 

O autor núnca descuidau de difundir luis comunicados informativos. já diversas 
vezes, nus mais diferentes formulações. dirigidos a seus pretensos coleras de ofício. Mas 
não deve ter tido exito completo nisso. pois ainda cominua 4 ouvir. de todos Us lados. n 
velha contilena. Wai agora tentar melhor exito com o público chamado. pelo menos na 
terminologia do autor, de não-flosáfico, Vai tentar FMOSLrar mis uma vez. da maneira 
mais universalmente compreensível que estiver em seu poder, aquilo que [já mostrou algu- 
Mis vezes c. como acredita, em algumas de-suas obras dt maneira juta cumpreena vel. 
Falvez por essa via tenha laimbém algum êxito, pelo menos mediatamente, com sous 
companheiros de faculdade. Talvez o homem reto é imparcial. que não tenha nenhum 
Celebridade de professor ou escritor Filosófico para preservar, se convença de que para 4 
hlosofia são requeridas certas abstrações, especulações é intuições. que mio se lembra 
absolutimente de jamais tor empreondido. e em que, se tentar empeconde-lis, nunes ter 
úxito, Falvez perceba que essa filosofia gahso lutanen te não fala ou pensa sobre aeptuo em 
que ele pensa e Fala, que cly não o contradiz porque ubsolmamente não faly com ele. nem 
dele. nem sobre ele: que tnlas as palavras. que ela ncuso utilizo em cúmum com ele. 
adquirem um sentido inteiramente autro, totalmente ininteltaivel para cle, tão logo en 
tram no gireulo Magico dessa ciência. Talvez esse homem reto e imparcial se abstenl ú. 
de agora em diante. de Falar sobre filosofia. com à mesma tranquilidade com que se abs 
têm ate falar sobre trigonometcia ou ilgebra: se não dprendeu essus ciências: é, todas us 
vezes que encontrar ilgo de flosotia. dirá com imparcialidade: Deixemos que os filóso 
tos decidam entre si, pois eles não aprenderam mais nada: isso não me compete: eu cuido 
tranquilamente de minha ocupucãos. Talvez. depois que surgir entre os leigos vu exemplo 
dessa justa abstenção, os teáricos não sé indignem mais tão amarsamente com a poros bi 
galo, repeticia Sempee com matar rgar, de falar sobre aquilo que. entectanto, evidentemen- 
LO. o NEM Sóguer dera, 

Em suma, a Mosonia é inata no homem — css pq opinião comum, e por issu cada 
UM sé considero quegrizadho sá julga sobre obisios Mosúlicos O (ué possa ser essa filoso 
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ha rata é algo que aqui devo totalmente de lado: afim Apenas quanto à morissime, 
quanto à minha, que-eu mesmo devo conhecer melhor dá que ninguêm: ela não é inata, 
mas têm dE ser aprendida, c. por isso. só pode julgar sobre eli aquele que a aprende 
Vou mostrar o primeiro ponto: o segundo decorre por si mesmo do primeiro, 


É certo que parsce duro — é sempre foi recebido com cen nos franzidos — negar ao 
entendimento comum o direito de emitir seu Juizo sobre as matérias que rambém são 
consideradas como o alvo último da filosofia: Deus, a liberdade. à imortalidade: E justa 
mente por jsso também não se quer aceitar o exemplo alegado. tirado da matemática ou 
de alguma outra ciência positiva dependente de aprendizado. ese considera case exemplo 
inadequado. Suponhamos mesmo que aqueles conceitos estejam [uindados no sneto-de- 
pesar natural € comer do homem: portanto, de certo ponto de vista. que são mesma 
inatos, — Aqui, em vista da novissima filosofia. deve-se lembrar e considerar apenaso 
seguinte: esta não nega ao entendimento comum q direito de julgar sobre esses objetos 
mas. pelo contrário, lhe confere esse direito mais vigorosamente. uu que me parece, do 
que qualquer uma dus Flosofias precedentes: só que exclusivamente para sua esfera é em 
St proprdr Ê denmínio: Tas FO de maneira Jilosá fico eenndica, PHS este É uti LerritÓrio 
que absulutumente não existe para o entendimento comum como tal. Racioeinor selira 
Cases objetos. o entendimento comum raciosinari. tulves muito bemumas não filosofar, 
pois disto não é capaz quem não o tenha aprendido e exereitado, 


Se contudo não quiserem, à nenhum preço. cenunciar à querida expressão — filoso 
da — ca glória do ser uma cabeça losáfica. ou um jurista, historiador. sormalista Filoso 
eo, e mutras coisas dessa ordem, aceitem então aquela proposta. igualmente já feita 
outrora. de não mais chamar a Nlosofia cientifica de Mesofia. mas. por exemplo. de 
doutrina-da ciência, Uri vez ussegurado q cla esse nome esta Gligucabdicará do outro. 
de filosofia. e à cederá solenemente âguele reciveínio sortido, Assim. O grande público é 
tovelo aquele LEU não a estudou q fundo pose considerar a doutrina di ciência COMO LIMA 
ciéncia recem descoberta. desconhecida. assim como. por exemplo. a teoria combina 
tória de Hindenbuce no matemálica, e acreditar em nossa declaração de que essa ciência 
mão coincide em nenhum ponto com aquilo que eles poderiam chamar de filosofia: que 
elá não a nega. mas também não pode ser negada por cla, Assim, sua filosofia pode ficar 
com todas us suas honras e dignidudes, Só devem permitir-nos. dé acordo com nossa 
reivindicação da liberdade natural a todos os homens, não nos dedicar à ela, assim Como 
lhes suplicamos que. nessa sua filosofia. não tomem conhecimento da dourrina-da- 
Ciência. 

Logus o lim próprio deste escrito & o seguinte: Ele não visa para a novissima [oso- 
ha menhuma conquista, mas apenas uma justa paz no interior de seus limites. Ele pró. 
PRI. CS ESCrito, Mid “desafia, no sentido rigoroso da palavra, mas exclusivamente 
raciectinta, Quem o tiver lido até o fim e compreendido intepralmente — não pos gui 
simda, com jas0, nem um único conceito silosálica, uu proposição filosófica, & coisas 
desu ordem. mas adquiriu um comecio er filosofia. Não avançõe nem um passo. do 
dominio do entendimento comum para otersitório da filosofin: mas chesuu ale a demar- 
cação do limite comum s umbos, Se de agora em dinmie quiser cstudar efenivamente essa 
losofia, sabe pelo menos q que deve dirigir sta atenção nessa operação, e do que deve 
desvia la Se não o quiser, pelo nienus ponhou consciência clara de que não o quer é 
nunca O quis vu a fez etetivamente e de que, portanto. tem de desistir de todo juizo sobre 
objetos Musóficos, Ganhou p convicção de que nenhuma filosofia propriamente dita 
inicrferirá no circulo que compete a êle, sem lhe causará dano, 


ASH 


154] 


INTRODUÇÃO 


Meu leitor, 

Antes que tu — pois peço-te permissão para tratar te com q familiar “tu” —. antes 
que tu inicie a leitura deste escrito, vamos entrar em um acordo previo um com o outro. 

Aquilo que leras de agora em diante é certamente algo que eu pensei; mas pouco 
importa para & ou para mim que agora também saibas q que éu pensei. Por mais que 
possas estar habituado a ler eseritos meramente para saber O que Os autores desses escrl- 
tos pensaram ou disseram, cu desejaria, entretanto. qué com este não procedesses assim. 
Não me dirijo à tua memória, mas a teu entendimento; meu fim não é que notes o que eu 
disse. mas que tu próprio penses é que, se assim O quiserem us céus, perises exatamente 
como eu pensei, Logo. se durante à leitura destas folhas acontecer contigo o que às vezes 
acontece com os leitores de hoje. que continues q leitura som contudo continuar o pensa- 
mento, que apreendas as palavras sem captares seu sentido. volta então atrás. redobra 
tua atenção e lê mais uma vez a partir do ponto em que ela te escupou; ou mesmo deixa 
de lado o livro por hoje e continua a lvitura amanha, com a força de teu espírito intata. 
Exclusivamente dessa condição da tus parte depende q cumprimento da orgulhosa pro 
messu feita no tlulo, de forçarte à inteligência. É preciso apenas que ponhas efetiva. 
mento em campo teu entendimento e que o contraponhas ao meu para o combate: c é 
EJETIE AU a Isso Mi TE pa ph Eorar, SC cugrdares pata lvl ju perdia parada, Nam 
entenderas nada, do mesmo moda que não vês nada usumdo fectizis vos nal lug. 

Mas se te acontecer que, a partir de certo ponto, não puderes, de manera nenhuma 
e a custa de nenhuma meditação. convencer te da correção de minhas afirmações, deixa 
então inteiramente de lado este livro, u partir desse momento. e não o leias por um bom 
tempo. Continua a seguir com teu entendimento a marcha que ele seguiu até agora, da 
maneira habitual, sem pensar nele; talvez, por puro acaso, no visares algo totalmente 
outro, à condição para entende-o te advenha por sie tu, depois de algum tempo, perce- 
bas muito bem e facilmente aquilo que agora não consegues conceber, apesar de todo 
esforço. Coisas dessa ordem também aconteccram a nós. que atualmente nós atribulmos 
alguma capacidade de pensamento, Só peço que honres a Deus, calando-te inteiramente 
subre esse objeto enquanto não te advier a condição do entendimento é o entendimento 
efetivo, 

Minha marcha é integralmente demonstrativa. constitui uma única cadeia ininier- 
rupta de raciocinio. Tudo aquilo que se segue, de cada vez, só é verdade para Ui sob a 
condição de que tenhas cocontrado como verdadeiro aquilo que, de cada vez, o precede. 
A partir daquele ponto que não nivesses encontrado como verdadeno, não poderias mais 
pensar como cu pensei é qu continuação da leitura, nessas cireunstâncias. não teria para 
E nenhum ouro proveito. sendo saberes 0 que eu havia pensado. Mas esse proveito é 


Ed 


JA] 


é ulgo que sempre considerei muito significante, É sempre me espantei com a modéstia 
da maioria dos homens em atribuirem um valor tio alto ao pensamento dos outros 
e tão Pequeno aos seus próprios, que preferem pastar a vida na Freguentação dos primei 
tos a -engendrar por si mesmos alevns: uma modéstia que cu, cin relação a meus pensa- 
mentos. proiho terminantemente. 

Passemos agóra ao assunto! 


L. 


Pola observação do mundo fora dele e de «ua própria mente, todo homem dotado de 
instrumentos sensoriais sãos adquire uma provisão de conhecimentos, de experiências e 
de fatos, Além disso, é capaz de renovar hvremente em gi esse dado da percepção imedia- 
ta, mesmo sem percepção efetiva. meditar sobre ele. manter o diverso da percepção em 
ConÍronto, prócuiar gs Igualdades dos dados singulares. assim como suas diferenças: €. 
dessa maneira. basta que tenha o entendimento são habitual! para que seu conhecimento 
se torne mais claro, mais determinado, mais utilizável: se torne cada vez mais uma pOsse 
na qual clé pode reinar à vontade. com plena liberdade; mas por essa meditação esse 
conhecimento não é, de nenhum mada, aumentado; só é possivel meditar sobre u obser- 
vedo; só este, assim coma é observado. pode ser comparado entre si. mas de nenhum 
modo é possivel criar, pelo mero pensamento, novos objetos. 

Essa provisão de conhecimentos e uma certa elaboração mais superficial ou mais 
acurada destes pola meditação livre. possuímos tu e eu. e lados os nossos semelhantes; e 
o sem dúvida a Inu qui se relere quem faly de um sistema, vu de PCI DIE (a 
decentendimento Comuni são, 


ê. 


Úra, houve uma filosofia que pretendia poder ampliar por mera inferência o imbito 
que acaba de ser descrito. e segundo a qual o pensamento era, não somente, como acaba 
de ser descrito, um desmembramento uni recomposição de dedo, mas, ao mesmo 
tempo. também uma produção e criação de algo inteiramente nova. Nesse sistema. à filá- 
sofo encontrava-se na posse exclusiva de certos conhecimentos, sem os quais o entendi 
mento comum teria de passar. Nele o filósofo podia eriar pelo raciocínio um Deus € uma 
imortalidade para si, e tornar-se sábio e bom por silogismo. Se tais filósofos quisessem 
ser consequentes, teriam de declarar o entendimento comum como incompetente para a 
ocupação de viver, pois do contrário seu sistema ampliador sé tornaria superfivo: teriam 
de olhú-lo de cima, com desprezo: teriam de convidar tudo que tem forma humana a sc 
tomar tão grandes filósofos quanto eles próprios o cram, para poderem tornar-se tão sa- 
bios « virtuosos quanto esses filósofos, 


Parece-te, meu leitor, que um sistema filosófico como o que foi descrito honra o 
entendimento comum e é conforme a seus interesses: um sistema segundo O qual este tem 
de curur-se de sua cegucira inata na Escola do fllósofo e ir buscar la. para socorrer sua 
luz natural, uma luz artificial? 

Se agora se eoOnirapusesse u csse sistema ur outro. que se propusesse q refutar pelo 
fundamento essa pretensão de conhecimentos novos, produzidos pelo raciocínio e ocul- 
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tos do emendimento comum. à demonstrar com evidencia quenão temos em geral nada 


de verdadeiro e real, a não ser a experiência. que é acessível a todos: nada para a vida, 
a ndo ser o sistema do entendimento comum deserito acima: que so s€ trava conheci- 
mento com à vida pela vida mesma, mas não pela especulação. é que não é possivel tor- 
nar-se sabio e bom por silogismo, mas unicamente pela vida — tu. pensada como repre- 
sentante do entendimento comum, considerarias este último sistema como teu inim igo QU 
como teu amigo? Acreditarias que clke quer foriar para ti novas cadeias é não, pelo 
contrário, que vle quer libertar te das que re impuseram até ggora? 

E se úvora fossem apresentadas diante de ti queixas sobre este Último sistema. como 
hostil, mal-intençionado. capaz de te levar à ruína: se essa queixa. além disso. partisse de 
gente que tem toda a aparência de pertencer ao parudo da filosofia descrita anterior 
mente, o que pensirias da honradez ou, considerando o assunto com a máxima indulgên 
cu. do conhecimento desses quexosos quanto à verdadeira disposição das coisas? 


d, 


Tu te espantas, meu leitor. e perguntas se ax queixas contra a novissima filisolia 
apresentadas diante de Leu tribunal estão justumente no caso que acabo de descrever! 

Au sou obrigado a passar. da pessoa do autor em geral. para minha personalidade 
individual. Seja q que for que se pense é diga de mim. uma coisa é certa: não sou tido par 
um mera reciindor: e. pelo que so. sobre este ponto a opinião do publico é unânime. Vá 
PG os cipa a Puga ma iodo dUELLita VEZES Pecisidil ado fr consilorur iitita Dorado 
de um sistema inteiramente novo. inédito antes de mim; e o homem que poderia pareçer 
O juiz mais competente quanto a isto, Kant. eximiu-se publicamente de toda é qualguer 
participação neste sistema. Seja luto como for. pelo menos não aprendi de nenhum ogia 
aquilo que estou ensinando: não o ercontre! um nenhum livro antes de te lo ensinado. 
Cc. pelo menos segundo a forma, isto é integralmente propriedade minha. Logo, eu deveria 
ser quem melhor sabe daquilo que cu mesmo ensina. E tambem, sem dúvida. devo querer 
dize-do. Pois de que poderia servirmo encarecer aqui diante do grande publico algo 
cujo contrário poderia ser mostrado pelo primeiro que tivesse melhor conhecimento de 
MEG Em rates! 

Logo, declaro aqui publicamente que à espirdo mais intimo e a alma de minha filo 
sofia & que o homem não tem cin gerul mada além da experiência é que ele chega a (ud 
aquilo à que chega somente pela experiência, pela vida mesma, Todo o seu pensamento, 
seja avulso vu científico, comum ou transcendental parte da experiência é visa de novo 
à experiência, Nada tem valor e significado incondicionados, a não ser a vidas todo q de: 
Mas Pensimeénto, INVENÇÃO, saber, só têm valor na medida em que. de uma maneir: qual 
quer, se reterem go que é vivo. partem dele e visam refluir para gle, 

Essa é a tendência de minha filosofia, Essa mesma é a da de Kant. que pelo menos 
sabre este ponto não me renegarã: esta & q de um reformador da filosória, contemporâneo 
de Kant, Jacobi. que, se quisesse entender-me, mesmo que fosse unicamente sobre este 
porno. não faria mais tantas queixas sobre meu sistema. Logo, é a tendência de toda filo 
SO Mie Pta que entende à si mesma « sabe vom determinação q que Muer, 

Não devo aqui defender nenhuma das outras, falo apenas daminha.da assim cha 
mada norreçina. Ha, ny ponto de vista desss flosofia, EM SEK marcha. em sua forma 
inteira, razões que induzem a acreditar que ela absolutamente não leva ão resultado esta- 
belecido acima. mas, pelo contrário, ão resultado oposto. A saber, desde que se descu- 
nueça ser ponto de vista Espeatico ese considere aquilo que é dito unicamente Para Case 
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ponto -de vista como valido para o ponto de vistá da vida e do entendimento comum. — 
Logo, basta-me descrever escrupulosamento esse ponto de vista é separa-lo rigorúsa 
mente do ponto de vista do entendimento comum, para que se verifique que minha filoso- 
lianão tem qutra tendência, a não ser a que i07 apresentada. Tu. meu leitor. caso queiras 
permanecer no ponto de vista do entendimento comum. manterás. néste, a mais completa 
meurinça contra minha filosofia, ou contra toda outra filosofia: ou. caso queiras clevar 
te ao ponto de vista da filosofia, obterás a introdução mais acessível possivel a este 
último. 

Gostaria de ser finalmente entendido. de uma “ez por tódas. sobre os pontos que 
tenho dê tratar aqui: póis estou cansado de repenr sempre o que já foi dito tantas vezes, 

Mas tenho de solicitar a paciência do leitor para um raciocinio continuo, nó qual só 
poderes vir em auxilio de sua memária pela repetição das proposições já demonstradas. 
quando liver de inferir à pacúr delas. 


PRIMEIRA LIÇÃO 


Não estranhes, meu leitor. se pareço começar com algo muito elementar. Faço 
questão de tornar inteiramente claros para ti alguns conceitos que no futuro terão muita 
importância; não em vista desses próprios conceitos. que em si são comuns e triviais, 
mas em vista das conseqliências que pretendo tirar deles, Também não desenvolvo esses 
conceitos mais do que na medida em que preciso deles para meu fim: é isto que podes 
responder ao crítico literário, que poderia porventura esperar aqui algum virtuosismo 
analítico. 

Em primeiro lugar. sabes por certo distinguir o real efetivo, aquilo que à o verda: 
deiro estado-de-coisa de tua experiência é de tua vida presentes — aquilo que efetiva- 
mente vives e rivencias —, do não-eletivo, meramente imaginado c afigurado. — Estás, 
por exemplo, agora, sentado aí, seguras este livro em luas mãos, vês suas letras, lês Suas 
palavras. Este é sem dúvida o acontecimento efetivo É à determinação do presente 
momento de tua vida. Pódes, enquanto estás sentado qi & continuas à segurar o livro. 
lembrar-se de uma conversa que tiveste ontem com um amigo, imaginar esse amigo como 
se ele estivesse vivendo diante de ti, ouvi-lo falar, fazé-lo repetir aquilo que dizia ontem, 
e assim por diante, Ora, este último acontecimentos aparição do amigo, é, exatamente 
como à primeiro, teu estar-sentado ai é segurar q livro, o acontecimento efetivo & verda- 
deiro do presente momento de tua vida! 

OQ Lerror — De modo nenhum. 

O AUTOR — Entretanto, eu poderia opinar que pelo menos algo, também neste últi 
mo estado, seria um acontecimento efetivo e real de tua vida: pois. diz-me, não continuas 
a viver enquanto isso, tua vida não continua a transcorrer enquanto isso, não está ela 
preenchida por algo? 

O LEITOR — Acho que tens razão. — O acontecimento verdadeiro de minha vida. 
neste último estado, É justamente que cu projeto wo amigo diunte de min. vu faço falar, € 
assim por diante — mas não que ele está er. É com essa projeção que preencho o tempo 
que VIVO Enquanto isso, 

O AUTOR — Em teu estar-sentado e segurar o divro, q assim por diante — é em teu 
projetar O amigo que viste ontem, em teu FEprOSentar sua conversa, c assim por diante. 
deve haver, desse modo. algo em comum, em decorrência do qual julgas, a respeito de 
ambos, que se trato de um acontecimento efetivo e real de tus vida. 

Aquela presença eletivo ontem de teu umigo, sua conversa efetivamente ocorrida 
orem, como tu ginda hoje ss Julgas, não devem ter, no contexto temporal em que as 
colocas hoje, aquele algo em decorrência do qual as considorarias como efetivas: talvez 
mesmo um oposto desse algo, em decorrência do qual não às consideras cómo aconteci 
mentos cretivos hoje. 
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O Lermror — Certamente tum de ser assim. Meu juizo deve ter um fundamento: um 
Juizo igual deve ter um fundamento igual: um juizo “pesto, a ausência do primeiro fun 
damento ou a presença de um fundamento dessa Oposição. 

Q AUTOR — Qual poderia ser ces fundamento? 

Oueercor  Niosá. 

Castor — Entretanto. tu Julgas a cada mstime cobre a efetividade-c a não clctivi 
dade, E Julzas corretamente, de acordo conti EO Jeso E com OUTrOs serês racionais. 
Logo, O fundamento daqueles juízos tem de estar constantemente presente pare il; SO que, 
ao julzares. não tens consciência clara dele, De resto tua cespósta: “Não se". nada 
Mies quer dizer ay que: “Ninguém smnda me contou isso. Mas. mesmo que alguém 
contasse, de nada adiantaria: tens de encontra lo tu mesmo, 

O Lerróm — Pormais que procure por todos os lados, não consigo atinar como juso 
e pus vel. 

O AvtTOR — Também não é esse 1 cominho certo, procurar por todas às lados & 
fazer suposições no vazio. Por essa via surgem sistemas vãos usem conteúdo. Tampouco 
é possivel inferílo. Mas bastará que tenhas consciência bem inlimamente de Leu procedi 
mento naquele juízo sobre a etetividade e 1 não eletividade. e que olhes para dentro de ti 
mesmo. pur leres com suência, ao mesmo tenpo, do fundamento de tel procedimento. e 
O intuíres interiormente, Tudo o que se pode fazer por ti. neste pónto, É gutar-te para 
que acertês: o servir assim de puta é. de medo geral. tudo à que é capaz de luzer um ensi 
namento filósófico, seja qual for. Mas é SEMPre pressuposto quê tu mesmo tens efeliva 
mente cm Wu mterior aquilo a QUE O Guiro Le guia, que tu O INLUIS E Cóp templas, Sem isso, 
obterias úpenas a nurrativa de uma observação alheia, mas não da tua própria; e; além 
do mais, uma narrativa ininteligvel: pois aquilo de que sé trata não pode ser completa 
mente descrito por palavras, comp se fosse algo composto de coisas ju bem conhecidas 
por ti. mas é algo pura é simplesmente desconhecido, que só se torna conhecido pela pró 
pria intuição interior e só é des pemado por analogia com algo sensivel conhecido: signo 
este que so adquire pela intuição sus significação perfeita, 

Que isto te-seja dito de uma ves por todas. tnmbém para essos semelhantes no fuiu 
Poe procura passa-lo adiante, para uso dos escritores Flosáficos que não o sabem é por 
isso se fazem ouvie tão Inubllmernte sobre a relação da flosolia com q inguagem. 

Mas vamos ao assunto! — Quando estás absorvido na leitura deste livro. na 
contemplação deste objelo, na conversa com teu umigo, pensus em te ler, em ler 
contemplar, Ouvir, ver. sentir o objeto. em teu falyr.c assim per ciunte? 

O ertoR — De modo peru Nessa végsiia não peso em mim, de modo geral: 
CSQUeço-me inteiramente no livro, nó objeto, na conversa. É por isso que também se diz: 
Estou absorvido misto: unbém: Estou inergilhiado nisto. 

O auTOR — E isso, nliás lembremos de passagem —, tanto mais quanto maix 
intima. mais plena e mais viva é tur consciência do objeto. Aquela semiconsciência. 
sonhadora à dispersiva, aquela desatenção é falta de PERSILIMÊNTO Que É um traço caracto- 
rístico de nossa epoca cv o mais forte empecilho para uma Mosofiau fundamentada, é justa- 
mente à estalo de quem não se cinbrento inteiramente no objeto, não se enterra e não sé 
esquece nele, mas fica vacilando por todos às Indos e titubeando entre q objeto si 
mesmo. 

Mas u gue ocorre na caso dr progetaris diante de Li um objeto não julgado como efe 
tivo neste contexto temporal — por exemplo, Lua conversa de ontem com teu amigo? Ha, 
Gumberm nesse caso, algo Em que te embrenhase no qual te csqueces? 
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O Lerror — Oh, sim! Justamente esse projetar diante de mim o objeto ausente é 
aquilo em que esqueço a mim mesmo, 

O autor Ora, disseste acima que no primeiro estado & a presença do objeto, no 
segundo, 0 representar de novo o objeto, o verdadeiro real em tua vida, Agora dizes que 
em ambos csqueces a ti mesmo: logo. o fundamento que procurávamos para teus juízos 
sobre etetividade e não efetividade estaria encontrado. O autu-esquecimento seria o cará 
Ler da eletividade: c. em cada estudo du vida, o foco em que te embrenhas e ESJUECEs 
| mesmo e o foco da erenvidade seriam um e o mesmo. Aguilo que te arrehata de ti 
mesmo serie aquilo que acontece efetivamente É preenche o momento de tua vida, 

O Leitor — Ainda não te entendo inteiramente. 

O avvos — Eu tinha de estabelecer desde já csse conceito. c designá-lo tão clara 
mento quinto fosse possivel. De resto, limita-te a manter-te em diálogo atento comipo. e 
espero com breve ser inteiramente claro para li. 

Pares fumbém representar. púr gua vez, esse representar de teu diálogo de ontem 
cum teu amigo. que scabas de desempenhar? 

O error — Sem dúvida, Aliás. [bl exatamente Jeso que fiz agora. durante nossa 
rellexão sobre aquela tepresentação. Não representei propriamente uquela conversa, mas 
um representar daquela conversa. 

O avtor — O que consideras agora. nesta representação do representar. como 
sendo propriamente /Grico, como aquilo que preencheo momento dera vidaquetranscorre? 

O LEITOR Justusmente o representar do representar, 

O AUTOR — Retorna agora comigo a um momento anteriore inferior. — Na repre 
sentação da conversa de ontem — mas toma consciência bem minimamente dela e olho 
dentro de tua consciência que relução mantinha esta última, 2 conversa. com LM 
consciência e com o propriamente fútico que a preenchis? 

O LEITOR — A conversa, como já foi dito, não cra q acontecimento eletivo; o acon- 
regimento Gra o fnenar a converse. Emeeanto. este último não eta um imaginar ent 
geral, cru o imaginar uma conversa, c aliás esta determinada conversa, O imaginar, como 
ecprinetpal, tinha a conversa como seu acessoriocesta última não era o eletivo, mas ape 
nas a modificação. à determinação completa do efelivo. 

O AUTOR — E no representar dessa representação? 

O LEITOR — () representar da representação Cro O acontecimento clelvo é PEprE 
suntação era a nova determinação daquele primeiro, na medida em QUE não somente se 
representava co geral, mas cra representada uma representação: além disso, q conversa 
era q nova determinação da representação (representada). na medida em que não era 
representada uma representação cm geral, como também seria perfeitamente possive 
mas uma representação determinada de uma conversa determinada, 

O autor — Logo, a realidade, de cada vez, o acontecimento eletivo c verdadeira: 
mente vivido seria aquilo em que esqueces a li mesmo, e este é o começo, o ponto-de- 
combustão, à foco próprio da vida, sejam quais forem as novas determinações subordi 
nadas que esse focou — pois só uma vez este pode ser exatamente tal — traga CONSIDO. 
— Besejo é espero ter-me tornado inteiramente claro para Li agora, desde que, durante 
esta investigação. tenhas estado junto de Li mesmo, intuido intimamente a lj mesmo e 
prestado atenção à lr. 

Enquanto PEPrCSCALAvAS Lovers de unter com teu FERE EO UU — para, de prefe 
rência, não admitir nada ficicio e acompanhar-te exatamente no verdadeiro estado pré 
sente de lua mente — enguanto racocinavas comigo como raciocimáste acima, preen- 
chendo com isso ua vida e embrenhando nisso (eu eu, consideras (que durante esse 
tempo. mesmo fora de tic de ua mente, Lranscorriam e aconteciam muitas outras coisas? 
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O LEOA — Cenamêno. Assim, por exemplo. enquanto isso o ponceiro de mei 
relógio avançou; o sol avançou: e coisas semelhantes. 

O autoR — Então viste esse avançar, o experimentaste. o viveste? 

O LerTOR — Como poderia lazé-lo, se estava raciocinando contigo e havia embre. 
nhado meu eu inteiro nesse raciocinar, preenchendo-o com cle? 

OU AUTOR — Como sabes então do avanço do ponteiro de teu relógio? — para ficar 
mos com este exemplo. 

O LEITOR — Anteriormente, olhei efetivamente para meú relógio e percebi a posi- 
cão em que se encontrava o ponteiro. Agora olho outra “ez para ele € não encontro o 
ponteiro na mesma posição. mas em outra posição, Infiro, a partir do funcionamento do 
relógio, que também conhecia anteriormente pela percepção, que O ponteiro, durante o 
tempo em que eu raciocinava, avançou gradualmente. 

O AUTOR — Admites que, Se cm vez de raciocinar COMIgO tivesses olhado durante 
“mesmo tempo para o ponteiro de teu relógio, terias percebido efetivamente seu avanço? 

O LEITOR — Certamente o admito. 

O AUTOR — Portanto. ambos, tanto teu raciocinar quanto à avanço do ponteiro de 
Lei relógio, São. d EL Ver. no mesmo momento. Conter) ECN Ls verdadeiros E eletivos: 
este último decerto não acontecimento de tia vida, pois durante esse têmpo vivias ulgo 
ouro, Emretanto, teria podido cer Um acóntecimento de tua vida. « 0 Seria necessarta 
mente, se tivesses prestado aLenção do relógio? 

O LEITOR — Assim é, 

O AuToR— Es ponteiro. sem teu saber e sem tua intervenção, avançou gletiva- 
mente e de fato? 

O LeroR — Assim admita, 

QU AUTOR — Acreditus QUE. se não tivesses racjocinado, assim cómo não olhaste 
para à relógio. teu raciocinio teria avançado sem leu suber É sem tw intervenção. assim 
como à ponteiro do relógio? 

O Lerror — [De modo nenhum: meu raciocínio não avança por si mesmo: eu tenho 
de levá-lo avante para que ele prossiga. 

O auTOR — Desse ponto de vista. o que se Púása com O representar da conversa de 
ontem? Também esta advém sem tua intervenção, como o movimento do ponteiro. ou Lt 
mesmo tens de produzi-la, cimo ag raciocinio? 

O LerroR — Se reflito bem sabre isso — não sei, É certo que desta vez tenho per- 
feita consciência de, u pedido teu, ter engendrado alivamente em mim aquela representa 
ção, Mas como, em outras ÚCISIÕES, passam-no pela cabeça. sem minha intervenção 
ciente. imagens que se deslocam e dissolver umas às outras. do mesmo modo que o pon- 
tiro AIVADÇA. não posso suber se aquela representação, mesmo sCim Leu pedido & sem 
minha intervenção, não teria vindo por si, 

O auros — Com tods à FESPÉiO que um autor deve a seu leitor é que efeuvamente 
tenho por ti. devo entretanto confessar-te que essa tu declaração é Pouco sipnificativa 
puro êxito de meu diilogo contigo. Considero que sá durante o sun é permitido 
sonhar. mas durante a vigiha não se deve deixar passar pela cabeça imagens Que vem por 
st Essa absoluta liberdade de dar voluntariamente q seu espirito a direção determinada 
é mantédo nessa direção é conchção exclusiva, não OIMEntO do pensamento filosófico. 
mas mesmo de pensamento comum que seja são é correto. Contudo, na esperança de 
que. pelo menos durame este diálogo. resistirãs aquela ces inclinação da associação 
de idéias e impediras Aquelas imagens e pensamentos alheios, deixarçi de lado esse púnio 
duvidoso, é me aterei à declaração que lizeste acima sobre à liberdade do raciocínio, 
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segundo aquela declaração. ha duas ordens de eletividade, ambas igualmente efeti- 
vas. mas das quetis uma faz a si mesma e a outra tem de ser feita por aquele para quem 
ela deve estar ai c, sem esse sçu fazer, não é absolutamente nada? 

Q LEITOR — Assim parece. 

O aurou — Reflitamos ajida, um pouso mais grentameme, sobre o assunto. — 
Portanto. O ponteiro de teu relógio avançou efetivamente durante teu raciocinar. dises tu. 
Poderius dizé lo, saberias disso, sé não tivesses alguma vez. depois de teu raciocinar. 
prestado atenção de novo ao ponteiro, e se agora não tivesses feito tua inferência. par- 
tindo da percepção efetiva de que ele está em vutra posição que anteriormente? 

OQ tsiToR — Sem dúvida, não O saberia nesse caso. 

O AUTOR — Não te esqueças disso. É importante para eim. Toda realidade da pri- 
meira espécie — ainda que possa. para ti. sem nenhum saber ou intervenção de tua parte, 
prosseguir seu cominho e estar ai Cr si, isto é. sém referência a alguma consciência pos- 
svel, ponto este que aqui sbsolutumente não estamos discutindo — só é, digo eu, pará 
dt, é como acontecimento de ttra vida. na medida em que alguma vez lhe prestas atenção. 
transportas pars ela teu cu c mantéas aquela realidade em lua consciência. Depois de 
refletir bem sobre isto. tua afirmação de que o ponteiro, da primeira percepção que Lives 
te dele até uma segunda percepção, sem a qual cle jamais chegaria novamente à tus cons- 
ciência, avançou nesse meio tempo, em que não o percebeste — só pode querer dizer: Tu 
2 terias percebido como avançando, messe meio tempo, se lhe tivesses prestado atenção. 
Logo, por tua afirmação de um acontecimento fora de tua vida. afirmas, entretanto. ape- 
nas um acomecimento possivel de tua própria vida, um modo possivel dessa vida (rans- 
correr u ser preenchida entre a primeira percepção do ponteiro e 4 segunda: tu suple 
mentas é intróduzes uma serio de observações possiveis cole Os extremos das duas 
percepções cletivas, Se eu te der minha palavra de que aqui. por toda parte, só quero 
falar de uma realidade para te que. em parte nenhuma. quero pór no lugar desta uma 
realidade sem referência a tl, nem quero ahemar e dizer nada destes última, lu me permiti 
ris, sob essa condição, considerar aquela progressão de uma realidade exterior, sem tu 
intervenção. exclusivamente como uma progressão de tua própria consciência e vida 
possíveis, uma vez que já viste que so dessy maneira ela se torna realidade para ti? 

Um LEITOR (que tambéni podoria ser um filósolu célebre, em seu lugar) Não 
me venhas com isso, dinda não Te Cansuste de me Guvirdizer queissoca maiorextravagância? 
Eu sempre parto de uma realidade em e para si gu scr absúluto. Acima disto não PRESO) 
nem quero vm. A distinção que luzes entre uma realidade em si e uma realiduie para 
nos. ea abstração da primeira, que empreendes e que. pelo que cu noto, é à pedra angular 
de teu edificio — É preciso, antes. que tu à... demonstres, 

O autor — Entlo É assim? És capaz de félar de uma realidade, sem saberes dela, 
sem ud leres. pelo menos obscuramente, em tua consciência = sem referi la a esta? És 
capas de mnis do que cu, Deixa de bedo-esto livror não TO escrito para ti. 

UM SEGUNDO LEITOR. maiscegnlitarivo  Teolergrei qua resrrisão de só Falae de uma 
realidude para nós. sob a condição de permaneceres-ficl mwela c não mencioares u realidade 
em st em circunstância nenhuma. Mas, tão logo transpredires teus limites e fizeres alguma 
interentia em prejuizo deles: deixarei também de te ouvir. 

OQ auror — Estas sendo apenas aqiiativo! 

Logo. pressupondo que só sc Lata de nossa referência à realidade é 4 efetividade. à 
situação de nossa consciência serta & seguinte: Toca realidade, qualquer que seja seu 
BOMme. surgiria para nós por um mergulho.e esquecimento de nosso eu em certas derermi- 
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nações de nossa vida: & pace esquecimento de nosso eu em geral seria justamente aquilo 
Que daria à essas determinações, em gue DOS CsSqueçemos, o caráter de realidade, e que 
daria a nós, em geral, uma vide. 

Haveria, em primeiro upar. córiys determinações primeiros e Mendamentais — pela 
Oposição que será feita logo em seguida ieará elaraesta expressão, sobre a qual te sali- 
cito que reflitas madurâmonte —» CÉrtas determinações primeiras w fundamentais de 
nossa vida. a verdadeira raiz dessa vida. que lazem a si mesmas e avançam porst mes 
mas. às quais basta que nos abandonentos, deixando nosso eu ser arrebatado por elas, 
para dpropriar-pos delas fazer delas nussa vida efetivo: cuja cadeia continua, mesmo se 
lor deixada em algum ponto. pode ser retomada à vontade. de tal modo que se pode, a 
partir de cada ponto, suplementar q transcorrido para lras e para diante. 

Basta ubandornermos a elas. disse eu; pois arrebutardos irresistivelmente para si. 
mesmo essas deerminações [undam) entais não são capazes de fazer, 

Femos, além disso. q faculdade de desvencilhar dessas determinações nosso eu 
esquecido nelas, elevá-lo acima delas, é preparar hvremente para nós. q partir de nós 
MESMOS. UMa serie superior de vida e de efetividade, Púdemos, por exemplo. pensar-nos 
é caplar-nos como q consciente naquela conselência fundamental. o vivente naquela vida 
fundamental. — Esta é a segldo potência du vida. ve chamo de primeira potência aque. 
e repouso nas determin ações fimdamentais. É possivel, por sua Ve, Cuipiar-se como o 
pensante naquele pensar de saber originário, como q intiuinie de cus própria vida naquele 
pórdessa vida — visto daria uma terevira potenciar e assim por diante, ao infinito. 

Toda a diferença entre aquela primeira potência e as potências superiores — entre 
“vida como que pressuposta é dogda a nós, que nos basta duimitir para fazermos dela 
nossa vida efetiva. e qu vida não duda. que so pode ser produzida por autonomia — poce- 
ria ser exclusivamente q seguinte: de cada uma das potências superiores é possivel olhar 
para baixo e descer para uma potencia inferior: mas da última potencia não se vê nada 
mais do que elu mesma, é não se pode descer mais fundo, a não ser para cair no reino do 
não-ser: Jogo, quanto à via descendente, estamos restringidos e aprisonados por ela. em 
bora absolutamente não o estejamos quanto à via ascendente, por reflexão: logo, cla 
é, por essa razão, q verdadeiro peca raiz de toda outra vida. Por isso as chamei acima 
do determinações primeiras é Fundamentais de roda vida. 

Que mis séja suficiente mena, em decorcência de nosso acordo, consider Essa Csfrra 
da primeira pótençia como a esfera de tais determinações [fundamentais de nossa vida, 
mas. de modo nenhum, como a esfera de COISAS EM E para si, pois aqui não tomamos em 
consideração essa perspectiva, Ainda que cssus determinações fossem, em é para st mes- 
mas, tambem u esfera das coisa, para nos elas 50 são, 4 NOS elas só Chegam, como deter. 
minações de nossa vidi. quando as vivemos o vivenciamos: € aqui contentamanos em 
fatar delas apenas em referência “nos Costuma-se chamar. de preferência, aquilo que 
esta nessa esfera, de realidade. Jato aa Consciência, Também se chama a isto de 
experiência. 

Fica sabendo, meu leitor. que de agora em diante se relletirá mera e exclusivamente 
SObre cos stnema da primeira potter cia; não le esqueças disso em nenhur instante: supa- 
Cu tudo O que está nas potências iuperiores e desvia delas teu vlhar. 

Conto como PRIENCÊMNO à esse sistema da primeira potência tudo aquilo que, por 
um lado, percebemos pelos sentidos externos NO espaço, c, por outro lado, descobrimos 
pelo semtido interno em nossa mente. Quanto a este Último Ponto, Co também nessa cafe 
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ra aquilo que chamei de potências superiores. decerto não segundo seu conteúdo, mas 
certamente a proposito da forma, isto é. das leis segundo as quais ve conduz e & ostabela- 
cido precisamente assim como é estabelecido. — Pois essas leis pertencem aos fatos do 
sentuto interno e, se nos observamos bem por vcastão daquéles desempenhos da mente. 


são percehidas. 


O principal propósito do presente diálogo contigo, meu leitor, cra que tu — de resto 
arbiteariumente somente em vista de meu futura fim — dividisses tudo uquilo que sé 
passa em tua consciência em duus classes é concebesses claramente a diferença entre 
depuilo que car em uma ou outra dessas classes: SEParatsses aquilo que a produto da liber- 
dade c pertence às potências superiores É o deixasses de lado na investigação sepuinte, 
para. em contrapartida, pensares exclusivamente naquilo que chame: de primeira potén- 
cin € só olhares para esta última, Somente na medida em que Viste essa distinção E q 
fixaste, não misturando de novo o que foi separado. captaris corretamente aquilo sobre 
equal dialogaremos em seguida. 


SEGUNDA LIÇÃO 


O AUTOR — Não te esqueças. meu leitor, da distinção que fizemos entre duas 
determinações fundamentais de toda consciência possível, e guarda em tua memória que 
nesta dissertação sempre se tratará apenas da primeira. que chamumos de determinação 
primera é fundamental de toda vida, E AgOFH, sem Le preocupares com a mandira Como 
retomaremos nosso caminho, dispõe-te de novo a entrar em conversação comi po. 

Consideremos e interior de um artefato mecânico, de um relógio, por exemplo, 
Neste vês rodas de muitas espécies, ajustadas umas às outras, molas, correntes,  ussim 
por diante. Observando, percorres a diversidade da obra, vês uma roda depois da outra, 
Importa-te, nessa observação, se apreendes as partessingulares da máguina de cima para 
baixo, ou sé começas de baixo. do lado direito para o esquerdo ou do lado esquerdo para 
o direto! 

QU Lumor — De medo nenhum. Posso perfuzer a apreensão das partes segundo 
todas cesas direções. 

O autor — Ou, talvez, se nessa npreensão não segues a ordem da contigiidade. 
mas porventura le orientas segundo outras perspectivas. por exemplo: segundo a igual- 
dade e semelhança exteriores entre as partes. 

O cerror Tudo isso é indiferente para meu fim. 

O auTOR — Entretanto, se é certo que apreendesto as partes singulares, desempe. 
nhaste essa npreensão segundo alguma série: vou supor que seguiste vu contigiidade de 
cima para baixo, Por Que, GRÃO, lá que contudo eram possíveis várias segliências da 
apreensão, escolheste exatamente esta, e não uma outra? 

O Lerros — Nem sequer posso dizer, de modo geral, que a escolhi. Abscluiymente 
não pensci que serium possiveis várias seguências de apreensão. Essa foi a que me gcor 
reu imediatamente. Foi o acaso. cesso É o nome que use quindo não é possível indicar 
nenhum funda mento que dispôs assi. 

O AUTOR — É certo que o diverso das determinações Pin domentais da consciência 
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em geral, descritas acima, se sucede em tua consciência também sesundo uma certa 
serie] 

O LerToR — Sem dúvida, Eu observo, no mundo que está diante de mim, apora isto. 
depois aquilo, depois algo outro. é assit por diante. 

O AUTOR — Achas, à primeira vista. que exatamente essa serio de juas observações 
é necessária: ou julgas que outras também teriam sido possiveis? 

O LEITOR — Julgo que outras também teriam sido possíveis, Julgo, além disso. que 
aquelas. dentre as várias séries possiveis. que efetivamente se apresentam. não as escolhi 
com liberdade, mas que. do mesmo modo que a sequência de minha apreensão dodiverso 
do relógio, elas me vcorreram assim por açgaso, 

O AuTOR — Voltemos agora a nossa máquina e a tua apreensão de suas partes 
singulares! 

Ao considerares cada peça singular, esta roda. estu mola, sozinha e por si, é encon 
trares cada uma delas completamente determinada de uma certa mancira, com esta 
torma determinada. com este tamanho determinado, e assim pór diante, parece-te impos- 
sivel que ela pudesse ser de oulro modo, ou podes perfeitamente pensar que poderia estar 
conlormada dus mais diversas manciras. ser maior ou menor? 

O terror — Julgo que a peça smpulur, considerada em si é por si. ccomo peça sin- 
gular. poderia, sem dúvida, ser infinitamente Outra. Mas todas as peças devem agir Cum 
conjunto e sua unificação deve produzir um resultado único: e, se levo [xso em conta, 
todas as pegas, à mu jugo, têm de AJUSIaE=se. enprenar-so umas nas outras, todas elas 
lêm de agir sobre cada uma delas, e cada uma delas reagir sobre todas. Se levo isso ém 
conta, teria sido certamente possivel, à meu juizo, fazer um outro todo, por exemplo, um 
relógio maior ou um relógio que, além das finalidades do relógio efetivamente presente, 
tivesse também outros dispostivos: e nesse outro todo 4 roda singular que considero não 
só poderia ser de outro modo, mas até deveria sé lo. Mas: uma vez que está ai esse todo, 
o relógio de tal tamanho, Lendo tais dispositivos. então seria pura é simplesmente neces 
sárIio Que sta peça singular. esta róda agui, que cu considero, fosse sexualmente COMO É 
é nem um fo de cabelo diferente. porque o Lodo É assim, isto quer dizer. aqui: porque 
todas as demais peças, alêm dessa roda. são como são. Ou, se minha consideração partir 
desta peça singular: uma vez postá está peça, como peça de tul artefiuto, É necessário que 
todas us outras PEçus sejam tais COMO SÃO, SL ê que devem AjuSLar-so Cxatamente a Lia! 
peça, em tal artefato. 

O AUTOR — Logo, dizes que basta entenderes convementemente O mecanismo do 
ariciato para absolutamente não teres necessidade, como pusemos acima, de apreender 
as partes da máquina, uma após a outra, pola percepção efetiva; e que basta teres visto 
c entendido corretamente uma delas para complementares a percenção a partir dela, sem 
outra percepção, e substitula por meras inferências: e. pressupondo que 4 máquina 
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preencha sun determinação, poderias prever, por meras inferências, quuis partes se adap- 
tam ainda à parte dada, 

O LEITOR — Sem dúvida. 

O autor — Para esse fim, & indiferente para H qual das partes singulares da mã 
quina gu te dou? 

O Letror — Totalmente indiferente: pois u cada peça possivel todas as restantes 
têm de IJustur-so; logo. partir ae cada parte posavel pode-se inferir como todas as 
demais, nt medida em que são determinadas pelo mero mecanismo da abra, têm de-ser 
constituídas. 

C AUTOR — Agora supor este caso possivel: Que — em certo âmbito e de certo 
ponto de vista, cuja determinação múis minuciosa não cabe aqui — há. mo diverso do 
sistema fundamental de tos consciência. que foi descrito ucime, uma tal conexão. 
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semelhante à mecânica, de tal modo que cada parte singular tem de ajustar-se a tudo e 
tudo a cada parte sunigular c cada uma é determinada pelo todo, Nesse caso, não se pode- 
ria descobrir, a partir de cada parte singular da consciência efetiva. por mera inferência, 
como sé disporá « terá de dispor-se toda consciência restunte. Sem Que cssa Consciência 
restante se apresentasse efetivamente; do mesmo modo que. a partir da consideração de 
uma roda singular, te aventuras a descobrir, por mera inferençia, como têm de ser consti- 
tuas todas as rodas restantes” 

dupõe. além disso. que a filosofia ou, se preferes. a doutrina-da-ciência consiste 
justamente em procurar esse diverso da consciência, pela via da inferência do dado o! 
não-dado, c terias desde já um conceito bem elaro dessa ciência. Flaé a demonstração, q 
derivação da consciência inteira — entende-se. sem pre: segundo suas determinações pri- 
meras q fundamentais — a partir de uma determinação qualquer dada na conselêencia 
eletiva, do mesmo modo que podes perfeitamente pensar uma demonstração do relógio 
inteiro à partir de uma única roda dada: uma demonstração da consciência, indepen- 
dente da percepção efetiva dessa consciência, do mesmo modo que absolutamente não 
precisas ver as purtes céstantes do relógio para saber como são, cv como são com toda 
certeza na efetividade, se é que o relógio cumpre sua determinação. 

O Lerror — Oh! sim! Contanto que cu pense o que dizes apenas assim superficial- 
mente e me restrinja à sua semelhança com aquilo ao qual à comparas. Mas, se medito 
sobre |sso um pouco mais profundamente, teu conceito me pareçe contradizer-se em si 
mesmo. À doutrina-da-ciência deve proporcionar-me uma consciência das determinações 
lundamentais de minha consciência. sem que essas determinações apareçam efetivamente 
em manha consciência. Mas como pode fazer isso? Então não tomo consciência daquilo 
que a doutrina-da-ciência ensina) 

Ó AUTOR Sem dúvida: de mesmo modo que tomas consciência das rodas cuja 
existência na máquina tu meramente inferes. Mas não tomas consciência delas como 
tomarias ao vê-las e senti-las. -— Já deveria ter-se tornado claro para ti, a partir de nossa 
primeira investigação. que pode haver uma distinção no modo dé tomar consciência. 
Ma adiante, vamos explicimaa fartamente Pura nosso caso, ainda cóm muúis clareza, 
Lopo nau deixes que essa dificuldade te impeça de acompanhar nossa PrESSUPpOsição. 

O LEITOR — Seriamente, não tenho disposição nenhuma para acompanhar o que se 
seguiria se o meramente possivel fosse eletivo ou se o impossivel Fosse possivel. E tum 
pressuposição de uma conexão sistemática das determinações fundamentais de nossa 
consciência parece-me certamente fazer parte cus impossibiliciiades. 

O AUTOR — Espero poder desfazer tuas objeções contra a possibilidade de minha 
pressuposição, Por enquanto, tira comigo daquela pressuposição apenas uma única 
consequência, que convém tirar o mais rapidamente possivel, para ehminar mal-enten- 
didos de outra espécie & suprimir em tua mente a secreta sequência de seus eleitos. 

Se apreendes e consideras umá única peça duquele relógio e inferes, segundo as leis 
da mecúnica que conheces, quais partes são ainda requeridas para dar à esse elemento 
percebido por iu inteira determinação e efetividade que encontras nele — agaso, Nessa 
função de inferir, vês efetivamente essas partes, tocas nelas, apresentam-se elas diante de 
algum de teus sentidos externos? 

O Lerror — De modo nenhum. Referindo-me a téu exemplo utilizado no primeiro 
diálogo: elas não estão em relação com minha consciência como este livro que tenho na 
mão, mas como q representação da conversa de ontem com meu amigo: levando-se em 
conta, É claro, as diferenças. O propriamente Fatico nessa operação. aquilo no qual empe- 
nho e perco meu eu, não-é o estar-aí de tais rodas. mas meu representar — não propria- 
mento a aliguração, mas a prefiguração de-tais rodas. 

O AUTOR — Tu, ou qualquer homem racional, tomas tal representação, o traçado 
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é delineamento interior de tal máquina. pela maquina efetiva, em funcionamento. desem- 
penhando suas funções na vida? E acaso nlguém te diz. depois de ter descrito é demons- 
trado, por exemplo. um relógio de bolso: agora fica com esto relógio de bolso para ti: ele 
funciónara corretamente: podes tirá-lo do holso quando quiseres e ver nele que horas 
são? 

O reitor — Não, que cu saiba: a não ser que seja um completo idiota. 

O auToR — Cuidado, não fales assim. Pois cassim,e não de outro modo. que pro. 
cedia o sistema filosófico de que te falei na introdução « contra o qual q sistema mais 
novo é propriamente dirigido. Ele fazia passar a demonstração de um relógio, que além 
do mais era incorreta, por um relógio eletivo. e por um relógio excelente, 

Mas se alguém, à quem tivesses demonstrado úm relógio de buúlso. te dissesse do 
terminares: De que pode me adiantar tudo isso? — não vejo como possa chegar com ISSO 
d um relógio de bolso nem ver em lua demonstração que horas são; ou to acusasse de. 
com tua demonstração. teres avariado seu relógio eletivo. ou de q teres demonstrado 
para fora de seu bolso; o que dirius de tal pessoa? 

O LeiroR -— Que é um idiota, tanto quanto q primeiro. 

O avroR — Cuidado, não fales assim, Pois é exatamente isso - Essa exigencia do 
relógio eletivo quando só lhes havia sido prometido uma demonstração dele — à censura 
mais profunda que até este momento toi feita contra a filosofia mais nova. por parto dos 
leóricos mais respeitáveis e dos pensadores muis profundos de nosso tempo. Nessa com 
Fusão entre à Coisy vlktiva cá demensiração dessa cojsy é que se fundam. afinal, todos 
os mabentendidos com que deparou essa filosolia. 

somente nela se fundam todas as objeções e mal-entendidos — digo com determi 
nação. Pois aque me impede de, em vez de Lúcdas às prossuposições quanto no que pode- 
Ha ser a ciência a ser descrita, indicar desde logo. historicamente. 6 que ela cfétivamente 
é pura seus criadores, que sem dúvida devem conheçela | 

LF A filosofia ou — já que essa denominação poderia dar ocasião q polêmicas 
a doutrina da-ciência, em primeiro lugar, deixa totalmente de lado, exmtumente coro so 
presumiu que lu, meu leitor, fizeste até Agora, Quilo que caracterizamos acima como 
poténcias superiores de consciência, é rostrin Lee com a ufirmação que logo -estubeleco- 
remos, exclusivamente ds determinações primeiras e fundamentais da consciência. exa 
mente no sentido que-cxplicamos weimi é um que Lo concebeste, 

=| Nessas determinações fundamentais Cla lar ainda uma nova distinção entre 
aquito que todo ser raciona) afirma que e exatamente assim para todo qurro ser racional! 
é tem de valer para toda razão: e aquilo que cada um tem de admitir que Cstá ui apenas 
pára Bossa espécie, para nós feels, Ou mesm apenas por nós. como este ludividro 
Particular, Este Ultimo ela deixs igunlmente de Jado, É assim só Festa para sua investiga 
ção o ambito do primeiro, 

Mesmo EJ LG algum leitor possa ficar em ci vicia EHSLINLOS quer Funda mento Caps Jimitus 
desta ultima distinção, é não possa tornar esta distinção inteira tão clara para si quanto 
je 1OENOU, Segundo nossa pressuposição, a primeira distinção indicada acima, isso não 
S significativo para nenhuma das infe rencias que pretendemos fazer neste estrito o não 
traz prejuizo para a formação de um conceito da doutrina-da-ciência tal como O visamos 
aqui. No sistema vítrivo, em que não É nosso intento aqui introduzir O leitor, aquilo 
que é determinado meramente pola espécie e pela individuslidade separa-se já por si 
Musa. 

Murescentemos isto de passugem, para o leitor familiarizado com q terminologia 
filosófica; o prameiro, valido para toy razão, nas determinações fundamentais da cons- 
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ciência. somente com o qual a filosofia tem de vcuparse, Cod priori Kantiano, ou q 
originarno: o segundo. determinado “apenas pula espécie é pela individuilidade. é q a 
posteriori desse mesmo escritor. A doutrina-da-ciência não precisa pressupor essa distim 
ção anteriormente a seu sistema, na medida em que cla é leita e fundada no próprio 
sisterta, &, para ela, aquelas expressões. prior Ca posteriori, tem uma significação 
incerament outra. 

3) A doutrina-da-ciência pressupõe. apenas para ganhar acesso à si mesma e obter 
urma tarefa determinada, que. no diverso daquelas determinações fundamentais. segundo 
q ambito indicado, pode haver uma conexão sistemática, em decorrência da qual, se um 
elemento é. todo o restante tem-de ser e de ser exatamente como é: logo, que — é isto 
esta contido na pressuposição — aquelas determinações fundamentais. segundo o âmbi- 
to indicado, constituem um sistema perleito e fechado em si mesmo. 

Esto, digo eu. ela pressupõe anteriormente q si mesina, Em parte. ela mesma ainda 
não € isso: com [sso ela apenas se torna possivel; em parte, isso tumbém é apenas presgu- 
posto, ainda não é demonstrado. Aquelas determinações são, eventunimente, conheciias 
daquele que faz doutrinu-da-ciência, e não vem uu caso aqui saber de onde são conheci. 
das. Elu chega — igualmente não vem ao caso aqui saber como — ao pensamento de 
que entre elas pode bem haver uma conexão sistemátici. Agora ele ainda não afirma essa 
conexão. nem tem pretensões de prová-la imediatamente, é muito menos de provar algo 
outro a pariir da pressuposição dela, Seu pensamento pode ser uma mera suposição, uma 
inspiração casual; que não deve significar nada mais do que qualquer outra inspiração 
casual, 

44 Em decorrência dessa pressuposição, à elaborador dy doutrina-da-ciência faz 
então à tentativa de derivar. de uma determinação fundamental da consciência. que ele 
conhece — não cabe aqui dizer de qual —., todas as demais. como nécessariamento vin 
culadas com a primeira e determinadas por ela. Se a tentativa Falhar, com (ss0 vinda não 
estará próvado que não terá êxito de ouira vez. portanto não estará provado que aquela 
pressuposição de uma conexão sistemárica & falsa. Conserva, depois como antes, sum 
validade como problema, Se essa tentativa tiver êxito, se clelivameénto tocas as determ) 
nações [undamentais da consciência — além da Ja conhecida — se deixam derivar, deri 
var completamente « esgotar, com isso q pressuposição estará demonstrada pelo fata. 
Mas até mesmo essa pressuposição. doravante elevada à condição de proposição estipu- 
iacda, e alheio pura nós ma deserção da doutrima da-ciência; A operação dessa derivação. 
por si só Ca própria dourina da-viência: qnde começa essa derivação, esta começa, 
Lenço eueÃa ge perna, essi pertunia. 

Portanto, meu leitor, des que isto hque esupulado e firme entre nõs, o tem no SEM 
pre em mente: à doutúna-da-gência & a derivação simemática de algo eletivo. da pri- 
meira potência da consciência;e Gstá para q consciência efetiva assim como a dememns. 
tração do relógio, deserita agima, está para 6 relógio cletivo, Como mera doutrina-da- 

ciência, cla não quer ser mais que isso, de menhum ponto de visti possivol por cxem 
plo. mo Judo disso. É coisas semelhantes: é absolutumente não quer ser nada. se não 
puder ser (ssa, Todo aquele que 4 faz passar por algo Gutro ou por mais que isso, deseo: 
nhece a mileiramento. 

Em primeiro lugar. seu objeto são gs dererminações fundamentais de wma consciên 
cia, como luis: como determinações de uma consciên cia: de modo nenhum, por exemplo, 
Como coisas existentes efetivamente fora da consciência. Qué ambas, nela é para cla, 
bem poderiam ser o mesmo. mas que — € por que — a ciência só pode adotar a primeira 
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perspectiva, € o que veremos mais adiante. Aqui É suficiente indicar apenas que é assim. 

Ora, essas determinações fundamentais da consciência, tais como a doutrina da- 
ciência as tem por objeto. e percepção também as Lem Cm st; ou, mais ainda, aquelas 
determinações fundamentais da consciência são a própria percepção: mas ambas têm o 
mesmo por objeto de maneira diferente. Ascim como, acima, a consciência da presença 
eletiva de teu ami EO CSV pari à representação dessa PRESENÇA. assim como o relógio 
eletivo estava para a demons! ração do relógio — assim estã a consgiencia efetiva para 
a doutrnna-da-ciência. Não é naquelas próprias determinações fundamentais da consciên. 
cla, mas na afiguração e no delineamento dessas determinações que, no Inosofar, o e 
esta mergulhado. 

Logo, a doutrina-da-ciência deriva. q priori, sem nenhuma consideração nela 
percepção, aquilo que. segundo cla, deve aparecer justamente na percepção, portanto, à 
posteriori, Logo, para ela, essas expressões não significam objetos diferentes. mas penas 
um modo de ver diferente de um e o mesmo objeto: assim tomo, por exemplo. o mesmo 
relógio, na demonstração dele, é em pregado a priori e. na percepção efetiva, a posteriori. 

Esta determinação a doutrina da ciência deu à si mesma, desde que esta m.ejaa 
Inte claramente impressa na fronte. pelo seu nome. É quase impossivel conceber por 
que não se quis acreditar nela quanto go que ela q. 

Restringindo-se a essa determinação, ela poste deixar toda outra filimofia ser tudo 
O que quiser ser; diletuntismo dy sabedoria, sahedoria, sabedoria do mundo qu “mundi 
sapiência”, sabedoria da vida, é dinda quantas espécies de sabedoria possa haver, Só 
lar a exigência, sem dúvida equitaliva. de não ser considerada como igual às outras, 
julgada e refutada q partir delas: assim como aqueles que « elaboram sá pedem que 
não sejam obrigados à colaborar cum outras losofias & à tomar conhecimento delas. 
Não LOM parté na Controversa Suas qu UU Possi Parecer 4 este ou aquele que sCju 
a filosofia, ou aú que lhy parecer que foi considerado até agora como filosona. Invoca 
seu direito de dar a si mesma sua tarcfa; e. se Filosofia For algo outro que não a solução 
dessa tarefa, deseja não ser filosofia. 

Espero, meu leitor, que esta deserição da doutrina-du-ciência, como mera descrição 
histórica, seja inteiramente clara e inteligivel, e não deixé persistir nenhuma umbigui- 
dade. Resta-me apenas solicitar que q tenhas em inentá e que não à esqueças de nevo ná 
primeira ocasião; e que queiras acreditar em num quando te digo que, de minha parte, 
aquela descrição é levada inteiramente 4 sério, que elu deve permanecer inabalável e que 
tudo aquilo que à contradisser será repudiado por mim, 
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O LerTOR — Acredito “BOI TEP Capiado bem tua opinião sobre a douirinada- 
ciência €, historicamente, saber muito bem o que pensas dela. Também DOSsO, enquanto 
não me afasto da mera semelhança enire ela eq demonstração de um artefato mecânico, 
Pensar sua possibilidade, desse modo aproximado é geral, Mas, assim que considero à 
diferença necessária entre ambas e q distinção carseteristica dos objetos de cara uma 
delas. uma ciência como a que tu desereves me parçoe totalmente impossivel. 

O concerto da vinculação sistemática do divérso po artefara, part a produção do 
resultado visado, já estava no ESPirLo do artesão umes de aver o artefato: E este sá foi 
instituído, na efesividade. por esse conceito c segundo esse conceito, Nós duros pédi 
mais fazemos do UE re] maginar aquele conceito do artesão. Ce-IRVENTIAr, depois do arte: 
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são, o artefato, E. assim. ten muito significadk» dizer, neste caso, que o diverso esti em 
uma CONEXÃO sistemática. Essa conéxio sistemática se encontra no CONCelo do UMerdo 
€ de todos aqueles que se pensam comó artesãos. 

Sera que a Eua alirmação de que, no diverso da consciencia. há uma conexão siste- 
mática, significa. da mesma maneira: éssu consciência foi instituída, segundo 6 conceito 
de uma tal conexão, por algum artesão; é quem faz dentrina-da-ciêncin re-inventa, depois 
dele, esse conceito? Onde está esse artesão! Como e 4 partir de que ele instituiu à 
Consciência? 

O AUTOR — E se não quisesse dizer isso, a semelhança-com o termo de compara: 
ção não devesse ser estendida alé csse ponto” E rea próposição que aparece como ambi- 
Eua quisesse dizer apenas isto: pode-se considerar o diverso da consciência, entre ouíras 
coisas, também como estando em uma conexão sistemática, Ou então: há duas maneiras 
de considerar € apreender às determinações de uma consciência: de um lado, uma manéi- 
ra imediata, justamente quando nos abandonamos a essas determinações c as encon- 
ramos tais Como se dão: de outro lade. uma maneira mediata, quando derivamos siste. 
maticamento a maneira como elas. tém de se dar, em decorrência dessa conexão 
sistemática. Portanto. este modo de ver só poderia ser assumido depois que a consciência 
efetiva existisse. embora sem levar em consideração o conteúdo desta. mas não anterior. 
mente à existência dessa consciência. E seco modo de ver só existiria naquele que O ussu- 
misse livremente, Logo. 9 elaborador da dovirina-da-ciência. e somente ele, seria o arte 
são da consciência, se é que deve haver im artesão aqui. Elec propriamente o re-inventor 
da consciência, sem que entretanio fosse pressuposto « admitido seriamente um primeiro 
mestre-de-olra OPINÁRIO E um conceito segundo o qual este tivosse instituído sua obra. 

O LEITOR — Devo, portanto, pensa lo da seguinte maneira, se te entendi Corréla- 
mente: Há uma consciência como determinação fundamental da vida. tão certo quanto 
eu mesmo sou, e pronto, Essa consciência aparece como um diverso sem conexão, é 
pronto, Que consciência é essa. cu o sei justamente porque a tenho c. desse ponto de 
vista. não tenho de perguntar por mais nada, 

E possivel ainda, além dl) so, derivar sistematicamente esse diverso, como tendo da 
Ser exatamente assim como é, se é que há consciência, Esse mode de ver. essa derivação. 
essa conenio sistemática que se verifica na derivação. só são para aquele que capta esse 
mode de ver e absolutamente para ninguém, mais: e, também deste segundo ponto de 
vista, não se pergunta por mais nada. 

O AUTOR — Assim o entendo, 

O LEITOR — deja. Embora. aqui, mais uma vez. eu apreenda apenas historicamente 
lua opinião. em vez de concebe la; e embora ainda restem para mim muitas perguntas, 

Mas vamos adiante, O Artesão, que traça o conceilo de um artefato mecânico. 
reconduz. à diverso, nesse conceito, à unidade de um resultado, O artefato deve cumarii 
tal ou ta) Fim determinado: o diversa a à ação conjunta desse diverso Contem, segundo o 
conceito do ariesão, as condições sem as quais a obra não pode cumprir esse fim: c essa 
unidade é anterior ao artefato, é mesmo anterior ao conveito do diverso, Este último sá 
urge pelo conceito du unidade, em função dela, e é determinado por ela. | Preciso exata 
mento um Lal diverso porque esse fim devo ser alcançado. 

Um tal conceito da unidade me parece inseparável do conéeito de-uma conexão 
sistemática. Logo, teu elaborador da doutrina da-ciência necessariamente teria de ter o 
conceito de uma tal unidade, de um tal fim e resultado de roda consciência, ao qual 
recónduziria O diverso, como sua condição. 
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O sttTos — Sem dúvida. 

MeerroR — E aliás, não pode encontrar essa unidade já no sistema, mas tem 
de te-la antes de começãe sua derivação sistemática: assim como o artesão tem de saber 
qual & o fim que deve ser alcançado por sua obra, antes-de poder procurar os meios 
para case fim. 

O ativos — Sem dúvida, 0 elaborador da doutrina-da-ciência tem de Ler esse con- 
ceito da umdade anteriormente ao sistema. 

O LeiTOR — O artesão pensa com liberdade esse fim: clé o Cria por seu penstumento. 
já que tanto d existência do artefato quanto sua constituição dependem exclusivamente 
do artesão. Como, segundo tuas próprias palavras. o elaborador da doutrina-da-ciência 
não precisa produzir antes a consciência. é estu esti dé independentemente dele, c está ai 
tal como é. ele não pode excopitar Wvremente essa Uni dade, pois o diverso efetivamente 
existente sem intervenção do filâsora tem de se referir a ela, igualmente sem intervenção 
do Filósofo. Tampouço ele pode, como Já foi dito, encontrá-la em sua derivação sistemá 
Lea pois aquela é um pressuposto da possibilidade desta. Finalmente. tampouco pode 
encontrá-la. por percepção, na consciência efetiva, pois nesta. segundo a pressuposição, 
so aparece o diverso. mas não a unidade. Logo: como e em que múdida deve ele chegar 
a cssa unidade? 

O AUTOR — Para ti é suficiente admitir que isso ocorre simplesmente por uma 
inspiração feliz. Ele adivinha essa unidade, Isto. sem dúvida, lhe dá apenas uma supost 
qdo: e ele deve começar 4 construir seu si tema contando com a sorte. Se se encontrar 
nessa investigação que efetivamente todo o diverso da consciência se deixa reconduzir 
aquele suposto, como à sus unidade, então. com isso, más somente com isso, está 
demonstrado que sua pressuposição era correta, Ela está demonstrada pelo foto, pela 
execução do sistema, 

O Leitor — Seja também isso, — Mas vamos adiante, ainda uma vez. — O arte. 
são conhece, antes de seu conceito do urefaro. as leis necessárias e imutáveis do meça- 
MISTO. CUM 48 Quais conta na vinculação do diverso para a produção do resultado visado 
como fim: conheçe materiais é suas propriedades, a partir dos quais quer formar o diver- 
see com cuja imutabilidade também conta em seu conceito, Do mesmo modo. o filógoro, 
antes de sua derivação, teria de conhecer leis imutáveis segundo as quais o diverso da 
consciência produziria seu resultado Capilul pressuposto, e. se Não Estou enganado em 
tudo, algo material, que jo estaria determinado segundo essas leis; estarig, digo eu, sem 
intervenção do filósoio. 

Vamos que-eu fique apenas com o primeiro ponto — de onde obtém o filósofo q 
conhecimento dessas leis? Acaso também as adivinha somente por uma. inspiração feliz: 
ve que se verifique que são us corretas porque, « partir delas. resultado-capital pressu 
posto pode ser derivado do diverso da consciência; assim como, inversamente, se verifica 
que o resultado PrESSUPOSTO era d correto porque É precisamento esse resultado GIL 
advénr segundo essas leis? 

O autor — Estás sombando da doutrina da-ciência; e com mais perspiencia do 
que € usual. — Não, a doutrina -da-ciência não procede assim como admités: isso seria 
um circulo vicioso, 

Nao te afastes das comparações escolhidas. deja o elaborador da douvirina-da 
ciencia p artesão, que constrói o artefato da consciência: que contudo já está ai. como ele 
próprio afirma — portanto. apenas o pe inventa: contudo inventa puramente, mu medidn 
em que durame seu trabalho não dirige os olhos para o artefato ja cxistento. 
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Mas a grande diferença é que o fabricante de uma obra mecânica esta às voltas com 
a matéria morta, que ele põe em movimento, o filósolo com uma matéria viva. que move 
asi mesma. Não engendra propriamente a consciência, mas 4 deixa engendrar-se sob 
seus olhos. Ora, se à consciência é regida por leis. então sem dúvida ela se dirigirá segun- 
do essas leis em seu auto engendramento: cle observará e. nessa ocasião, descobrirá tam- 
bem. au mesmo tempo. essas leis, muito embora nem sequer lenha de se ocupar com 
essas leis, mas exclusivamente com seu resultado, a consciência com pleta. 

O Leiror — Uma consciência que engendra a si mesma & que apesar disso não e a 
consciência efetiva, outorgada a todos nós é conhecida de todos) 

O autor — De modo nenhum: pois essa não se engendra sistematicamente, seu 
diverso só está vinculado pelo mero acaso. O que se engendra sob os olhos do filósofo é 
apenas uma liguração da conssiência efetiva. 

O Lutror — Uma figuração. que engendra à si mesma? Agora não entendo mais 
nada; e não te entenderci enquanto não me deres um breve resumo de teu proçedimento. 

O autor — Pais bem. A pressuposição de que partimos é que o resultado último 
é suprémo da consciencia, isto é, aquilo para o qual todo o diverso dela está, assim Conio 
a condição estã para O condicionado, ou como as rodas. molas & correntes no relógio 
estão para O ponteiro das horas. sado mais é do que a clara ccompleta entoconsciência, 
assim como tu, eu É boedos nós temos consciência de nós mesmos. 

Eu digo: Assim como tu, eu é todos nós: e justamente com isso. de acordo com uma 
observação feita acima, exeluo puramente todo individual, que, segundo à pressuposição, 
não pode absolutamente ser incluído em nosso sistema. Aquilo que atribuis apenas a Li. 
e não à mim, e aquilo que cu, de meu lado, atribuo apenas a mim e não a ti, permanece 
excluido; exceto o fato de em geral atribuires a tt mesmo algo que não pode caber a ne 
nhum outros assim como cu é todos nós, 

Ora. isto — que a autoconsciência completa é o resultado supremo e último de toda 
consciência — e. como foi dito, uma mera pressuposição. que espera sua confirmação do 
sistema, 

E é dessa autoconsciência em sua determinação fundamental que parte então à 
derivação, 

O LEITOR — Em sua determinação fundamental? Que quer dizer isso? 

O autor — Nagquilo que, nela, não é condicionado por nenhuma outra consciên: 
cia, logo, naquilo que não podera ser encontrado na derivação, mas do qual. pelo 
contrario, esta tem de partir O diverso da consciência contém as condições du autocons: 
ciência completa — esse é O pressuposto, Mas euLão poderia haver. nessa autocons 
ciência, ulgo que não estaria condicionado por nenhum outro, É isto que deve ser estabe 
tecido, e com cleo começa a derivação, 

O LEITOR — E como o encontras? 

O AUTOR — Também somente por uma wspiração feliz; mas que, uma vez ençon- 
lrada, não precisa de muis nenhuma prova, nem é suscetivel de prova, mas é imediata 
mente evidente por si mesma. 

O LEITOR — Mesmo que, provisoriamente, éu não exija de Li uma prestação de con- 
tas sobre essa evidência imediata. à que é imediatamente evidente naguilo que é 
estabelecida? 

O AUTOR — Que o estabelecido + o absoluLimente incondicionado é earaciênstico 
da autoconsciência, 

O LEITOR — Não te entenderci enquanto não me indicares esse imedi atúmente evi- 
dente, de que partes, esse absolutamente incondicionado e característico da autocons 
CICRCIA. 
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O auror — É a egoidade, à sujeito objetividade, ou não é absolutamente nada; 
por do subjetivo e de seu objetivo, da consciência e daquilo de que cla tem consciência, 
como um: e pura é simplesmente nada mais do que essa identidade: 


QU Lerror — Se, por te-lo ouvido muitas vezes. que justamente sobre esse primeiro 
ponto. que entretanto deve ser para ti inteiramente claro é universalmente inteligivel, já 
que começais dele todo o teu entendimento, foste considerado muito ininteligivel, e ridi- 
culo. ama por cima. Não queres fornecer-me. para atender a outros. meios auxiliares 
pára tornar 15so um pouco mais inteligivel? De resto. pão quero desviarte com isso de 
Leu caminho, caso tambem esse ponto já faça parte. apenas, da dourrina-da-ciência efeti 
va. e não pertença à um comunicado prévio. 

O AUTOR — Certamente pertence a este comunicado; póis e o ponto comum, já 
mencionado acima, da doutrina-da-ciência e da consciência efetiva, a partir do qual q 
primeira se eleva acima desta última. Quem deve adquirir um conceito completamente 
claro dessa ciência tem de conheser o ponto de que ela parte: e tal conceito deve, de fato, 
ser engeéndrado por nosso comunicado. 

De resto, constar que não nos entenderam sobre este ponto é algo absolutamente 
inconcebivel; pois toda criança, desde que tenha deixado de falar de si na terceira pessoa 
e que se chame de eu. já desempenhou aquilo de que tratamos, é pode entender nos, 

Tenho de repetir. justaniente, O que Ju dosse diversas vezes: Pensa algo qualquer: 
por exemplo. esse livro, que seguras na mão, Ora, podes sem dúvida tomar consciência 
do livro, como o pensado, e de ti mesmo, como q pensante do livro. Ora, parece-te 
que woe o livro são um só, ou que são dois? 

O LEITOR — Obviamente dois. Nunca me confundirei com 6 livro, 

O AvTOR — E, para não confundires à ti mesmo, 6 pensante, com o pensado, é pre- 
Ciso que este seja exatamente um livro. é este liv Po? 

O LErOR — De modo nenhum: cu distingo à mim mesmo de todo objeto, 

OQ AuTOR — Logo. no pensar este livro podes deixar de lado tudo uquilo pelo qual 
o pensas como um livro, € comb este livro, & refletir exclusivamente sobre o fato de 
distinguires, nesse pensar, a ti,0 pensante, do pensado? 

O terror — Sem dúvida, De fato. quando me perguntaste se me distingo do livro 
e eu te respondi — não refleti sobre nuda mais que isso. 

O auroR -— Logo, distingues todo objeto de tl, do pensante, e não há para ti né 
nhum objeto, a não ser mediante essa distinção? 

O LEITOR — Assim é. 

O AUTOR — Agora pensa-te, Podes. sem dúvida, também aqui tomur consciência de 
um pensante e de um pensado. Acaso, também agui, o pensante € o pensado caem um 
fora do outro, também agui ambos são dese? 

O terror — Não: justumême quando penso é imiim mesmo, sou decerto O pensante, 
pois sendo ex não me pensaria. e so mesmo tempo sou aquele que é pensado, pois sendo 
eu não me pensaria, mas estaria pensando um objeto eventual, como o livro. 

O AUTOR — Agora pensáste, por certo. em primeiro lugar a ff, isto é, 2 este indiví 
duo determinado. Cato mu Semprônio, PU COMO quer que té chames. Mas, sem dúvida, 
podes deixar de levar em conta essas determinações particulares de tua personalidade, 
assim como pudeste, acima, não levar em contu ns determinações párticulares deste 
livro; e refletir exclusivamente sobre o coincidir do pensante e do pensado. assim como 
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acima refletiste «bre o cindirse de ambos. E (y O lizeste-eftiivamenta naquele mesmo 
instante em JUC mg Explicavas. a respeito de tey pensar-te, que nele pensante é pensado 
comcidem para ti. 

E assim, nesse coincidir. encóntras então à eu, POr oposto ao objeto, em cujo PEn- 
dE O PENSANIO & O pensado se cindem para tl. Logo, encontras à carater essencial do E, 
encontras aquele famigerado eu Puro. com O qual os Nósolos de nosso tempo hã anos 
quebram a cabeça. contin vaundo sempre a declará-lo uma ilusão psicológica — eu esgre- 
vi: psicológica! ca achá-o infinitamente divertido. 

O LEITOR — Pode ser gue cles tenham acreditado que um tal e puro, uma coisa 
Comncidente consigo c que retorna a $i, mais ou menas como um Canivete, deveria ser 
“Deontrado vriginariamente na mente. assim como a forma de “walile” das lormas dos 
Rania. Procuraram fervorosamente PDOT USSO Canivete, não encontrariim nenhum é 
SGA Criuctr que aqueles que dizem tá o visto se Mudirarm. 

O AUTOR Pode bem ser que seja assim. — E tu, câmo encontraste então case 
coincicdic? 

O LEITOR — Ag Pensara mim mesmo, 

O ALOR — As tMiras pessoas também) PensSám a si mesmas? 

O LEITOR -— Caso não fahem sem pensar, não hã dúvida; pois todas elas fulam de 
si mesmas. 

O atTOR — E elas proedem. nesse pensar delas mesmas, exatamente Como Lig 
progederias? 

O LEITOR — “Acredito que sim, 

O AUTOR Podem Lambém observar “SS seu procedimento, gssim como acabas 
de observar o teu? 

O LertoR— Não dúvido disso, 

O AUTOR — E, «vo fiycrem do pensar-de-si-mesmos, ipualmente encontrarão nque- 
le coincidir: senão o serem, não o encontrarão: esa é nossa opinião, Aqui não se trata 
de encontrar alro lá pronto. mas de en COMtrar vulgo que só é enpendrado Por um pensa 
Mente dio vu, Limi, lendo “gugu simplesmente Ped precede ex WiuMENIE assim 

Mis agora desejo de ti uma Pesposta decisiva. Adimites sertemento que cu, é outros 
Seres PaCiONgIs, Nú PeRsar-do si-mesmos, procedam exatamente ASSIM COMO tu, isto E 
consideram o pensante e q pensado, nesse pensar, como um sen 

O tEITOR — Não são túmito. mas afirmo-y como inteiramente certo é cons idero 
UMA Exceção à Issy como Pura é simplesmente impossivel. O pensáâmento do eu não pode 
Ser imslituído py não ser POr Esse procedimento: e esse PrÓprIO procedimento é o pensa- 
Meias aee. Les, du tcÃo Mepiicio aus EMP sir PME so, ERP Qué! LAP ais 

AUTOR — Ey te pergunto, meu leitor, se peneiras com teu pensâmento em minha 
tma e nu alma de todos 05 Sres Tacionais: e. mesmo que possus fazê-lo, se verificaste e 
Percorreste, então. todos os seres racionais, para poder afirmar algo da alma de todos 
eles? 

QU LEPOR — De modo nenhum; e contudo não Posso retirar o que afirmei. E. ulias, 
quando observo bem a mim MESMO, ENCÓNICO que ainda afirmo mais do que for dino — 
afirmo ainda, além disso. que enda um, a partir de si mesmo, tem de afirmar o mesmo a 
propósito de todos os outros. 

O AUTOR — E como podos chegar à essas afirmações? 

U LEITOR - — Se uliservo bem a mim mesmo, encontro que ay meu procedimento 
estã ligada imediatamente q mais irrefutável! E inevitáve! convicção de que nem cy nem 
qualquer ser racional Jamais podera proceder che cutres modo, ; 
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O autor — Logo. com esse procedimento, prescreves a fi & a todos os seres racio 
nais uma lei; e tens aqui. 40 mesmo tempo, um exemplo da evidencia imediata mencio 
nada acima. 


Mas voltemos agora ao nosso projeto ! 

O filósofo encontra essa determinação fundamental « caracteristica da autocens- 
ciência ainda no exterior de sua ciência e independentemente dela. Ela não pode ser pro- 
vada na ciência e, em geral, como proposição. não é -susceúvel de prova nenhuma, É 
imediatamente clara, Mas como principio de doutrina-da-ciência não pode ser provada, 
a não ser pele próprio futo, isto €, pelo fato de que a partir dela à derivação descjada é 
efetivamente possivel, 

Ora, nessa derivação se procede da seguinte maneira: No pensar de mim mesmo. 
diz o elaborados da doutrina-da-ciência, prócedo assim como acabamos de ver. Acaso, 
agora, sc liga a este procedimento um outro, de tal modo que obtivéssemos um novo 
traço fundamental da consciência, c a este último talvez novamente um outro, É assim 
por diante. até chegarmos à autoconsciência completamente determinada e obtermos 
assim uma derivação sistemática do todo 

O Leitor — Mais uma vez não te entendo. — Perguntas se se liga algo outro, sem 
dúvida uma determinação da consciência, Como então deveria ligar-se, à que € em que? 
Pelo menos cu não tomei consciência, no pensamento que acaba de ser desempenhado, 
de nada mais do que da identidade do pensante e do pensado, 

O autor — Entretanto, conforme meu pedido e tua própria observação, não dei- 
xuste de lado muitas outras coisas, que pensavas 30 mesmo tempo. no pensar de ti 
mesmo? É o que deverias ter feito. Acolher de novo aquilo que foi separado. no emara- 
nhado em que se encontra, não levaria a ciência q nada. 

Mas mesmo naquela abstração, em que deverias apreender teu pensúmento. algo 
ve hga a este. e tu o encontrarás. desde que 1y observes bem, Por exemplo. case ponsar 
de ti mesmo não te aparece como um passar de um outro estudo para este estudo deter 
mind? 

O LEITOR — Assim é. certamente, 

O auTOR — Acreditas, também quanto a isso, que o mesmo deve aparecer a Lodos 
OS QUIPOS E Que, Se Estes se obstrvarem bem, o encontrarão do mesmo modo? 

O LEITOR — Certamente à creo, desde que observe bem a mim mesmo, e suponho 
O mesmo neles, Há aqui a mesma evidência imediata que havia acima. 

O AUTOR — Da mesma maneira, ajusta-se a esse [enômeno, desde que seja mantido 
convenientemente sob às elhos, um quiro, « a este, sob a mesma condição. um terceiro: 
e assim avança passo a passo a doutrina-da-ciência, até ter esgotado todo o diverso da 
consciência, é ter encontrado seu termo na autoconsciência determinada. completamente 
derivada. 

E assim, sob cero aspecto, € o próprio construtor da doutrina-da-ciência qui engen- 
dra seu sistema da consciência. Entretanto, sob outro aspecto, esse sistema engendra a si 
mesmo, A saber, O priméiro fornece u vcasião e a condição da auto-engéndramento, 
Mas, quando pensa « constrói aquilo que visa, surge para ele algo outro, que ele absolu 
Lamente não visa, necessariamente e acompanhado da convicção evidente de que tem de 
surgir cxatamente assim para todos os seres racionais, 

O elaborador da doutrina-da-ciência engendra com absoluta liberdade somente a 
Origem € O primeiro termo de sua cadeia. À partir dessa origem ele é guiado; mas não 
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impelido. Cada novo termo que “Brêc para cle na Cónsirução do precedente, elé tem 
de tornar a Construir, em particular, com liberdade, e entdo, mais uma vez, Vira enca- 
dear-se a este um novo ““rmo, com o qual ele procederá “ÚMD com o precedente: c 
dessa maneira SEU SISÉCMA se Institui gradualmente para ele Logo, nesta ligação de um 
diverso ao outro. Mmamfestam-se as icis ita Consciência sobre às quais fl levantasie uma 
questão. Afinal. ele nem sequer tem de OCUpar-se com a apreensdo dessas leis, mas exclu- 
sivamente Com CU resultado, 
. 

O error Lembro-me de ter ouvido dizer que te objctam: — Teu Sisttma seria 
perfeitamente Correto É Consequente. COMANto que acejtasce Leu principio. Até que 
Ponto essa objeção [iz diem sentido? 

CÚ AUTOR — Se Porventura o lugar e q significação do sistema inteiro, assim como 
dó princípio, não foram totalmente equivocados « tomados em um sentido cm que são 
INCOITELOS, Por ISS0 jamais poderão ser provados: em Suma, Se porventura não são 
tomados como Psicológicos, então à exigência de que se demonstre q eles o PING pro só 
pode ter as seguintes significações: 

Ou exigem uma Prova de nosso direito de filosofar assim como O fazemos, é não 
ássim como eles Fazem. Com cssa exigência eles Poderiam ser sumariamente descarta. 
dos, pela razão muito natural que todo mundo tem incontestavelmente O direito de fazer 
à ciência que quiser. Limitem-se. então, a deixar nossa doutrina-da-ciência valer como 
uma Ciência particular, ainda desconhecida para eles; em contrapartida, também nós de;- 
*APENOS suas filosofias valerem “SMo tudo aquilo que eles pretendem que clas sejam, Só 
quando disséssemas: Suas filosofias não são absolutamente nada — coma Certamente o 
Pensamos €, em seu devido lugar, também dizemos —., elas poderiam IMENAr-nos à uma 
prova. Mas essa prova só é “Presentada completa e decisivamente Por nossa doutrina- 
da-ciência inteira: logo, por enquanto, e até que lhes seja fornecida uma prova de legiti- 
midade desse Procedimento, eles teriam, em todo caso. de dedicar-se go estudo desta 
ciência, — Oy então desejam que a proposição Seja provada como prinsípio do sistema, 
antes do sistema: exigência esta que € absurda. Ou querem que a verdade do conteúdo 
daquela Proposição seja provada por um desmembramento dos conceitos contidos nela, 
Isso provaria que eles não tem nem o conceito nem à senso da cientificidade, que nunca 
Fepousa sobre conceitos, mas SCMpre apenas sobre a intuição e a evidência imediata. 
Tesamos então de deixá-los de lado, sem perder mais tempo com eles, 

O LEITOR — Mas temo muito que é exatamente com esté último ponto que eles se 
chocam. Se cada UM pode reportar-se ápenas à sun intuição, € atribuíla a todos Os 
OULrOs, sem apresentar ordenadamente, a partir «e CONCÉIOS. sua prova, então qualquer 
um pode afirmar tudo o que quiser: todo disparate tem de ficar impune, é estão abertos 
para todos os delírios a Porta € o portal, É isso, temo Cu, Que gles diriam. 

O AUTOR — Ninguém pode impedir lhes isso: pode ser até que aqueles que lhes 
são semelhantes acreditem neles, À ciência não tem Mais nenhuma pretensão quanto 
teles. Mas tu, meu leitor. que estás aí com imparcialidade é à quem, embora não queiras 
dedicar-te no estudo da filosofia mesma é clevar-te à intuição própria dessa ciência, 
deve sei dpresenindo, apesar isso, UM Cónceto da flosolia — Para ti, NEssas condições, 
É possivel descrever. a partir de qutros txemplos fáceis, à núlureza é a possibilidade 
dessa intuição, 

Admiles, pór certo, que um triângulo está Completamente determinado por dois 
lados e a ângulo incluido neles, ou por um lado é os dois ângulos adjacentes, isto é. 
que, sol a PreSsSUpósição de partes dad às. tem de ser ACrescentadas Exatamente aquelas 
oulras partes que são deresventadas, para que se tórme um triangulo? 
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O LEITOR — Admito, 

O auror — Não temes que poderia, entretanto, ocorrer um caso em que não fosse 
assim? 

O LerTOR — Absolutamente não o temo. 

O auTOR — Ou temes que um ser racional qualquer, desde que entendesse tuas 
palavras, te recusaria essa afirmação? 

O LerroR — Também a isso não temo. 

O autor — Experimentaste então tua proposição com todos os triângulos poss- 
veis: ou perguntaste a todos os seres racionais possiveis se concordam contigo? 

O LerroR — Como teria podido fazê-lo? 

O auTór — Como chegas então âguela convieção — que. em primeiro lugar. deve 
valer para ti em todos às casos absolutamente sem exceção e, em seguida, para todos os 
outros seres racionais, igualmente sem exceção”? 

O LEITOR — Ficarei com o primeiro caso, em que são pressupostos dois lados e o 
angulo incluso. — Se me observo bem, chego a essa convieção da seguinte maneira: 
Traço em minha fantasia um ângulo qualquer, com lados delimitados, pois não posso 
fazê-lo de outro modo, e fecho u aberiura entre 05 lados desse angulo com uma linha 
reta, Descubro que essa abertura só pode ser fechada por uma única linha reta; que essa 
linha reta se encontra com os dois lados dados, nas duas extremidades. em uma certa 
inclinação (formando certos ângulos); é que só pode encontrar-se com eles nessa 
melmação. 

O auTOR — Mas teu ângulo arbitrariamente traçado era um ângulo determinado, 
de tantos e tantos graus. — Ou acaso descreveste um ângulo em geral? 

OQ LEITOR — Como poderia fazê-lo? Só sou capaz de descrever um ângulo determi. 
nado, mesmo que eventualmente não saiba sua medida nem a tenha em vista, Pela mera 
descrição ele se torna, para mim, um ângulo determinado. 

O AUTOR — E assim os lados pressupostos eram igualmente determinados, de um 
certo comprimento, —Logo, poderias dizer com razão (pois quero póupar-te muitas ou- 
tras dificuldades): neste caso determinado, pressupondo-se este ângulo determinado é 
estes lados determinados, o triângulo só pode ser fechado por um lado possível, este lado 
determinado que surge para fi, e só por um determinado par de ângulos, estes ângulos 
determinados que surgem para ti. Pois nada mais que isso está contido em tua percepção 
interna. que obviamente parte de pressupostos determinados. Poderias agora experi- 
mentar com outro ângulo e outros lados, e poderias dizer o mesmo destes, se assim se 
venficasse na percepção; e assim por diante. Mas nunca poderias cstende-lo gos casos 
em que não experimen taste, e muito menos estendê-lo tão audaciosamente à infinidade de 
todos os casos, que É impossível esgotares com teus experimentos. 

Acaso não queres então corrigir tua expressão, c restringir tuá afirmação aos casos 
em que fizeste o experimento? 

O LEITOR — Sé me observo bem e olho para meu interior, absolutamente não. Não 
posso de nenhum modo deixar de atribuir à minha afirmação a validade universal. sem 
nenhuma exceção, 

O auToR — Bem podes elevar arbitrariamente à universalidade os muitos casos em 
que sempre o encontraste sem exceção, e esperar casos semelhantes somente segundo a 
analogia, por hábito, associação do idéias, ou como quer que ainda possas chamar a isto. 

O Lurmor — Não acredito nisso, Uma única tentativa basta-me perfeitamente é me 
obriga, Lanto quanto mal, ao juizo universal. 
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OQ autor — Tampouco cu acredito seriamente nisso, & aquela proposição sobre a 
elevação arbitrária dos muitos casos encontrados à universalidade parece-me o prinapio 
da absoluta irracionalidade. 

Mas agora, meu leitor. permite:me a pequena impertinéncia de não te deixar sair do 
lugar antes de me teres prestado contas de como pode ser fundada, por teu procedimento 
na construção do triângulo, tal como o descreveste acima. a universalidade de tua afir- 
mação. da qual, apesar de tudo. não queres abrir mão. 

O terror — É evidente que não levo em conta, na universalidade de minha afirma- 
ção, a determinidade do angulo é dos lados que pressupus e fechei com o terceiro lado; 
isso é Tático e resulta da mera análise de minha afirmação. 

Logo. também na própria construção dó trangulo. é em minhs observação dessa 
construção. consideradas como aquilo em que se funda minha afirmação. também não 
devo ter levado em conta aquelas determinações, mas sem ter tomado consciência disso 
tao corretamente; pois, sem isso, teria necessariamente de estar na conclusão aquilo que 
estivesse nas premissas. Mas, se não se leva em conta toda determinidade do ângulo e 
dos lados. não restam ângulos nem lados, como objetos já dados: logo, não restaria abso- 
lutamente nada para minha observação: ou. se acaso chamas de percepção, como acre- 
dito ter notado, exclusivamente a observação de algo anteposto c dado, não restaria 
absolutamente nenhuma percepção, Ora. como entretanto deve restar uma observação, 
c algo para ser observado, na médida em que sem isso eu não afirmaria absolutamente 
nada, então aquilo que resta não pode ser nada mais do que meu mero fraçar de linhas 
e ângulos. Logo, este seria propriamente aquilo que eu teria observado. — E com essa 
pressuposição concorda perfeitamente também aquilo de que tenho consciência efetiva e 
clara naquele procedimento. Ao descrever meu ângulo, não me propus à descrever um 
ângulo de tantos e tantos graus, mas apenas um ângulo em geral, nem lados de tal 
comprimento, mas apenas lados em geral, Tornaram-se determinados, para mim, não por 
meu propósito, mas pela necessidade. Justamente ao passar à descrição efetiva, eles me 
ocorreram determinados, e Deus sabe por que determinados exatamente assim como 
Ocorreram, 

Ora, Essa consciência de meu traçar e tinha, que estã além de todn percepção, E sem 
dúvida aquilo que chamas de lutuição. 

O AUTOR — Assim é, 

O Leitor — Fssa intuição de meu construir um triângulo teria ugora, para fundar 
minha afirmação universal, de trazer imediatamente consigo à convicção absoluta de que 
nunca e em nenhum caso eu poderia construir de outro modo: logo, na intuição cu capta- 
na e abarcaria minha inteira faculdade-de-consirução de uma só vez e com um só olhar. 
por uma consciência imediata, não deste construir determinado, mas pura € simples 
mente de todo meu construir em geral, é alias como tal. Logo, a convieção de que q 
proposição: Pelas três partes do triângulo estão determinadas as outras três gif 
caria propriamente: Por meu construir das três partes estã determinado meu construir 
das três partes restantes: e a universalidade que ponho não teria nascido dn apreensão do 
diverso na unidade, mas, pelo contrário, da derivação do diverso infinito à partir de sua 
unidade, apreendida em um ânico olhar. 

O autor — Atribuis, além disso, essa proposição em sua universalidade a todos os 
seres racionais. com igual universalidade é sem exceção? 

O LEITOR — Assim faço; c dessa pretensão à validade universal para todos posso 
tão pouco desistir quanto daquela pretensão à validade universal de todos. Para funda la 
eu teria de admitir que naquela intuição imediata de meu procedimento eu teria intuido 
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esse mem procedimento, não come procedimento desta ou daquela pessoa determinada. 
que Justamente eu sóu, mas como procedimento de um ser racional em pers. com acon- 
vicção imediata de que É pura e simplesmente assim. A in tuição seria, portanto. a capta- 
cão. que se constitui imediatamente como tal, da maneira -de-agir da razão em geral, de 
uma so vez e com um único olhar; e também essa validade universa] para todas as pes- 
soas não teria nascido da reunião de muitos sob a unidade, mas. pelo contrário. da deri- 
vação das pessoas infinitamente diversas a parúr da unidade da mesma razão, Pode-se 
conceber como. nessa intuição. e somente nela, se funda a evidência imediata. a necessi 
dade universal de tudo e para todos, logo, toda cientificidade, 

O muroR — Tu entendeste muito bem a ti mesmo, e desejo que possas tornar este 
assunto assim tão compreensível para todos os leitores, de quem és o representante. 

Tu mesmo podes agora julgar que valor pode ter aquela objeção contra à fundamen- 
tação de nossa ciência na intuição e em que medida se pode contar. em debates cientifi- 
cos com aqueles que apresentam essa objeção. 

Se eu te disser agora que na intuição que acabaste de demonstrar e descrever como 
condição da geometria, tomada porém em sus máxima abstração. se funda a doutrina- 
da-Ciência — é que esta explicita a série inteira dessa intuição — e mesmo que esta, em 
sua máxima abstração, é o ponto de partida dessa ciência; se eu te disser que essa intui- 
ção para si mesma — pórtanto, a própria razão universal captando-se em um único cen- 
tro e determinando se para Sempre — É o primeiro termo em sua cadeis, e que justa- 
mente esse si mesmo, como razão captando a razão, é portanto, o cu puro já descrito 
acima, nó sentido mais elevado dessa palavra: e se, por outro lado, conheces a literatura 
de nossa época, tornar-se-á então muito compreensível para ti a razão pela qual os teóri 
cos da segunda metade do século XVIII eram absolutamente inc amarei denso code 
eu puro em si. Ab mesmo tempo, tornar-se-á evidente para Li que tipo de gente são aque- 
les que querem passar ainda além do princípio da doutrina-de-ciência — « eu escrevo: 
ainda além da intuição absoluta da razão por si mesma — e acreditam que efetivamente 
passaram além desse principio. 


O LEITOR — Então, a doutrina-da-ciência apenas começa naquele eu puro, ou na 
intuição em sua máxima abstração: mas a cada passo que dá junta-se nela um novo 
termo à cadeia, cuja junção necessária € demonstrada precisamente na intuição? 

O atToR — Assim é como também é na Beometria, onde em cada nova proposição 
e acrescentado ao anterior algo novo, cuja necessidade, do mesmo modo, só é mostrada 
na intuição. Tem de ser assim em toda ciência real. que efeuvamente progride, e não da 
voltas em creulo, 

O LEITOR — Disseram-me que, a partir do conceito do eu, tomado como pressu- 
posto, desenrolas luu ciência inteira, como quem descasca uma cebola: que não fazes 
mais do que analisar aquele congeito e mostrar que todos os demais conceitos que esta- 
beleces já estavam contidos nele, embora obscuramente; & que ê precisamente um tal 
conceéilo que se denomina conceito fundamental, e à proposição em que ele aparece, 
proposição fundamental. 

O avrorR — Tu Foste bem benevolente, para deixar que te impingissem algo assim. 

O LerroR — Acredito agora perceber claramente como podes instituir tua ciência: 
vejo também em que se funda a pretensão à sua validade universal como ciência, a saber, 
na intuição, que é uma intuição do procedimento de toda razao e, portanto, vale para 
todos aqueles que procederem assim como tu, isto É, que engendrarem em si essa ciência. 
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Em suma — à produto de-tua ciência, a partir da pressuposição admitida. so pode ser 
instituido assim como o instituiste, do mesmo modo que o trangulo. depois de terem sido 
pressupostas tals três partes, sO pode ser fechado por tal lado & tais anguios, Pressupondo 
que podes demonstrar efetivameénte na intuição aquilo que afirmas. não tenho nada con. 
tra tua pretensao, desde que apresentes o produto de lua ciência como um meto produto 
de tua fantasia, e nada mais; assim como o triângulo tantas vezes mencionado nada mais 
ê do que um tal produto. 

Mas absolutamente não te contentas com isso, como posso concluir a partir do que 
dissestes acima. Não te basta expor teu produto como subsistente em si mesmo c de acor- 
do consigo mesmo. Além disso, ainda sais dele. Ele deve ser uma imagem da verdadeira 
consciência efetiva. existente sem nenhuma intervenção da filosofia e que todos nós 
ternos; néssa consciência deve haver O mesmo diverso, precisamente na mesma Propor- 
ção em que está no produto de Leu sistema. — Embora eu confesse que eu mesmo não 
concebo muito bem o qué propriamente afirmas sobre isto, e ainda menos como queres 
fundar uma nova pretensão, além da que acaba de ser-te concedida. 

O autor — Tu dás também à geometria uma aplicação à consciência efetiva na 
vida, e à consideras, do mesmo modo que consideramos a doutrina-da-ciênc: a. como à 
imagem de uma parte da consciência efetiva. Limita-te a esclarecer é fundar essa tua 
pretensão: talvez, precisamente com isso, também a nossa seja fundada. 

Traças, na geometria científica, a linha com a qual fechas teu ângulo urbitraria- 
mente € construído com seus lados arbitrariamente traçados. Encontras, num campo, um 
triângulo com um ângulo determinado por si mesmo e dois lados determinados POr si 
mesmos. é Os medes, Ora, precisas ainda medir também o terceiro lado! 

O Leiror — De modo nenhum; pela proporção imutável desse terceiro lado com os 
outros dois e com o ângulo contraposto a ele, que já conheço a partir da geometria. 
posso encontrar seu comprimento efetivo por mero cálculo. 

O AUTOR — Seu comprimento efetivo, que quer dizer Isso” 

O LEITOR — Se acaso eu o medisse efetivamente com meus instrumentos, assim 
como medi os dois primeiros. dessa medição resultaria exatamente 6 mesmo compri- 
mento que obuive por cáleulo, 

O AUTOR — E disso estás firmemente convencido” 

O LeiTOs — Estou, 

O AUTOR — E estás pronto a aplicar o mesmo procedimento a todos os triângulos 
possiveis, que possas encontrar no campo, e não Lemes quê contudo possa aparecer um 
que constitua uma exceção à regra? 

O LEITOR — Não O temo e me é pura e simplesmente impossivel temê-lo. 

O atror — Ora, em que pode fundar-se essa tua firme convicção quanto à corre- 
ção de tua determinação da medida efetiva desse terceiro lado, independentemente de 
toda medição efetiva do mesmo e anteriormente « toda medição efetiva) 

Q LEITOR — Se inspeciono bem a mim mesma. tenho de pensa-lo assim é posso 

enuneiá-lo mais ou menos da seguinte mançira: 


Se duas linhas e o ângulo incluso foram pressupostos como determinados, esse ân- 
gulo só pode ser fechado por um lado determinado possível, isto é, que esteja nessa deter 
minada proporção com as partes pressupostas, Esto vale para a construção do triângulo 
na livre fantasia, e se torna imediatamente claro e certo pela intuição. 

Agora trato, sem mais, é com a mesma certeza, o triângulo efetivo segundo as leis 
do triângulo apenas construido, exatamente como se também iso estivosço enniido na 
intuição. Logo, pressupanho faticamente que o direito u essa à plicação está Lambém con 
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tdo efetreamente na intuição: considero a linha efetiva como se — eu digo: como se — 
ela tivesse surgido por minha livre construção, e a trato de acordo com isso. Não indapo 
quanto ao seu surgimento de fato; pelo menos o medir é um reconstruir. um pós-cons- 
trur da linha existente, e. quanto a este, sou obrigado a admitir que & perfeitamente igual 
a um construir originário da mesma linha. apenas comparativamente pressuposto é com 
cuja efetividade ou nao-efetividade, de resto, não me preocupo. 

O auTroR — É com 1850 descreveste vo mesmo tempo, com muita clareza, o que se 
passa com a pretensão da doutrina-da-ciência a uma validade na consciência efetiva. 
Assim como na construção originaria do triângulo o terceiro lado se encontra determi. 
nado pelos outros dois é pelo angulo méluso, do mesmo modo, segundo a doutrina-da- 
ciência, certo (elemento) da consciência se encontra determinado por outro (elemento) da 
consciencia na construção originária. Mas estas são determinações da consciência figu- 
radas apenas por livre fantasia, e não determinações efetivas, assim como as linhas do 
geúmetra não são as linhas no campo. 

Agora, apresenta-se eleuvamente uma determinação da consciencia, que ali havia 
sido figurada; assim como um ângulo e dois lados, cuja livre construção era possível, são 
encontrados no campo. Podes, do mesmo modo, acreditar firmemente que, ao mesmo 


tempo que se apresentou essa determinação efetiva. se apresentam também na efetividade 


aquelas determinações que, na imagem, foram encontradas como inseparáveis da pri 
meira — que se apresentarão determinadas assim como foram descritas ali é que, caso 
faças a observação, assim O encontrarás. Disso todo aquele que se eleva a esta espocula- 
ção está convencido tão certamente quanto o está o geometra de que a medição da linha 
efetiva confirmará seu cálculo, As determinações da consciência efetiva, às quais ele é 
forçado a aplicar as leis da consciência livremente construída. do mesmo modo que o 
gcometra tem de aplicar as leis do triângulo livremente construido ao encontrado no 
campo, são para ele também como que resultados de uma construção originária, é assim 
são tratadas naquele julgamento. Quanto a saber se tal construção originária da cons 
ciencia ocorreu cfetivamente, anteriormente a toda consciência, com isso ele não se preo- 
cupa: aliãs, essa questão é. para ele, totalmente sem sentido. 

Pelo menos o julgar é um pós-construir, assim como para o gcômetra o medir. Este 
tem de concordar com um construir originário do julgado, comparativamente pressu 
posto, e concorda seguramente com ele, se se julgou corretamente. Isto, e mais nada, é O 
que deve significar a pretensão da doutrina-da-ciência a uma validade também fora de si 
mesma, para a consciência eletiva na vida: e assim essa pretensão, do mesmo modo que 
a ciência inteira, funda-se pa mesma intuição imediata, 

E assim acredito ter-te proporcionado um conceito suficientemente claro, não 
somente do propósito da doutrina-da-ciência em geral, nas também de seu procedimento 
e dos fundamentos desse procedimento. Ela constrói a consciência completa. comum a 
todos às seres racionais, pura c simplesmente a priori, segundo seus traços fundamentais. 
do mesmo modo que à geometria constrói pura e simplesmente a priori as maneiras uni 
versais de delimitação do espaço, comuns à lodos os seres racionais. Ela parte da deter- 
minação mais simples e mais característica da auto-gonsciência, a intuição ou cgordade, 
e prossegue, pressupondo que a autoçonsciência completamente determinada é o último 
resultado de todas as outras determinações da consciência, até que esta esteja derivada; 
sendo que à cada termo de sua cadeia sempre sé liga um novo termo, ese toma claro 
para ela, na intuição imediata, que em todo ser racional esse novo termo teria de li gar-se 
precisamente assim. 
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Suponha-se que eu = À. Encontra-se, então, na intuição da construção desse A, que 
um & se encadeia inseparavelmente a ela; na intuição do construir desse B. que à este, 
por sua vez, se encadeia um C. e assim por diante, até que se chega ao último termo de 
A: à autoconsciencia completa, que aparece completamente, é concluida por si mesma. 


QUARTA LIÇÃO 


O AUTOR — Foi dito que hã um certo sistema da consciência para o ser racional, 
desde que csse próprio ser seja. Aquilo que está contido nessa consciência pode ser pres- 
suposto em todo homem? 

O Lerror — Sem dúvida, Já está implícito imediatamente em tua descrição daquele 
sistema que O que estã Côntido nessa consciência € comum a todos os homens. 

O avron — Pode-se também pressupor que cada um julgará corretamente os obyje- 
tos a partir disso. e inferirá sem erro de cada um deles o outro? 

O LEITOR — Se ele exerceu convenientemente 4 Faculdade do juízo, inata em todos 
é igualmente pertencente aquele sistema, certamente, É até mesmo cquitativo que se pres- 
suponha, sem mais, essé exerdcio adequado do juizo em todos. até que seja provado à 
contrário. 

O auros — Mas aquilo que não está contido naquele sistema universal, dado a 
todos os homens como uma espécie de dote, e que só pode ser construído por uma abs- 
tração e reflexão arbitrárias c livres, também pode ser pressuposto em cada um, sem 
mais, como conhecido? 

O Lerror — Obviamente não, Cada um só o adquire ao empreender com liberdade 
a abstração requerida, e sem isso não o tem. 

O autor — Logo, se acaso alguém quisesse emitir seu juízo sobre o eu fartamente 
deserto acima, do qual parte a doutrina-da-ciência, é procurasse csse eu na consciência 
comum como qigo dado: poderia o que ele diz convir so assunto! 

O LEITOR — Obviamente não, pois aquilo de que se trata absolutamente não é 
encontrado na consciência comum, mas só pode ser engendrado por uma livre abstração, 

O autor — Álém disso, o elaborador da doutrina-da-ciência descreve, assim como 
aprendemos a conhecer seu procedimento, q partir desse primeiro termo, uma série conti 
num de derminações da consciência, na qual a cada termo anterior da séric se prende 
um segundo, a este um terceiro, e assim por diante, Ora, esses termos de sua cadeia são 
aquilo de que cle fala e sobre os quais enuncia suas proposições é afirmações, Ora, de 
que maneira pode alguém ir do primeiro ao segundo, deste DO Lerceiro, c assim por 
diante? 

O Lero — Sexundo qua descrição, exclusivamente construindo é primesto creti- 
vamente em sum interioridade, inspecionando a si mesmo para ver se nessa sua constru. 
ção surge um segundo «e o que seja este: construindo por sun vez este segundo, € pres- 
tando atenção para ver se surge um terceiro, c qual, e assim por dianré, Somente nessa 
Intuição de seu construir ele obtêm o objeto do qual algo e enunciado: e sem ÊSSe COMS- 
trur não há aí para ele nada daquilo de que se falou, É assim que isso deveria se passar, 
segundo a descrição acima; € assim . sem dúvida, queneis que cu respondesse, 

Mas aqui tropeço ainda na seguinte dúvida, Essa série quc o claborador da doutri- 
na-da-ciência descreve consiste em determinações separadas, particulares, da consciên- 
cia. Mas também na consciência comum eletiva, que cabe à cada um sem qualquer 
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doutrina-da-ciência, há diversas determinações da consciência, também separadas. Ora. 
se as primeiras são as mesmas que estas últimas. separadas é repariidas da mesma 


maneira, então os elementos da série da doutrina-da-ciência também são conhecidos a 
partir da consciência efetiva; E não é preciso intuição para torná-los cognoscíveis. 

U AUTOR — Aqui & perfeitamente suficiente dizer-te apenas, em resumo e historica- 
mente, que as divisões da doutrina-da-ciência e as da consciência efetiva absolutamente 
não são as mesmas, mas são totalmente diferentes. Por certo, as da consciência aparecem 
igualmente na doutrina-da-ciência, mas apenas como último termo da dermvação. No 
caminho de sua derivação, porém, hã ainda, na construção é nã intuição filosófica, ele- 
mentos inteiramente outros; e somente da unificação destes surge uma totalidade. se pal- 
rada tal como aparece na consciência efetiva em geral, 

Vou dar um exemplo! — O eu da consciência efetiva é certamente também algo 
particular « separado: é uma pessoa entre várias pessoas. as quais. cada uma para si, 
tambem se chamam todas de eu; é é justamente até a consciência dessa personalidade 
que a doutrina-da-ciência prossepue sua derivação. Algo mteiramente outro é o cu do 
qual parte a doutrina-da-ciência; ele absolutamente nada mais é do que a identidade do 
consciente com aquilo de que este tem consciência: é à esta separação so e possivel cle- 
var-se por abstração de todo o restante da personalidade, — Aqueles que asseguram, 
neste ponto, que não conseguem separar o conceito do cu do conceito da individualidade. 
têm toda razão, se falam disto tal como à encontram na consciência comum: pois ali, na 
percepção, aquela identidade. que de hábito lhes passa totalmente despercebida, & esta 
individualidade, à qual não somente prestam atenção, mas que é quase a única a que 
prestam atenção, estão inseparavelmente unificadas. Mas se eles não são capazes em 
geral de fazer abstração da consciência efetiva e de seus estados-de-coisa, então a doutri- 
na-da-ciência não tem mais nenhuma pretensão quanto a eles, 

Nos sistemas flosóficos até agora, que. em seu conjunto, mas sem o saberem muito 
claramente, visavam a descrição da mesma série que a doutrina-da-ciência descreve. é 
chegaram até mesmo a encontrá-la fragmentariamente, aparece uma parte dessas sépara- 
ções, e denominações para elas, como, por exemplo: substância, acidente, é coisas seme. 
lhantes. Mas, em parte, mesmo cssas denominações ninguém entende sem intuição, é 
obtêm apenas uma palavra vazia em lugar da coisa; foi assim que os filósofos sem espi- 
ro us Lomaram cfcuvamente por coisas consistentes, Em parte, a doutrina-da-ciência. 
porque se eleva à uma abstração superior a todos aquelessistemas, compõe aquele sepa 
rado u partir de elementos muito mais simples, portanto de maneira inteiramente outra. 
Enfim, boa parte desses conceitos técnicos que aparecem nos sistemas existentes até 
Agora São alé NCorreLos. 

Logo, tudo aquilo de que fala esta ciência só estã ai pura é simplesmente na intuição 
& para esta, para aquele que efetivamente constroi aquela série — e, sem essa condição, 
absolutamente não está al, e todas as proposições da doutrina-da-ciência, sem essa cons 
trução, são absolutamente sem sentido nem significação. 

O Lerror — Dizes isso com toda sertedade, c devo tomá-lo em todo rigor, sem 
descontar algum exagero? 

O autor — Certamente deves tomá-lo em todo negor, Fu desejaria que, pelo menos 
sobre este ponto, pudessem finalmente acreditar om mim. 

O cerror — Mas, então, só seria possivel, em referência à doutrina-da-ciência. 
um destes dois casos: ou entender, ou absolutamente não entender, ver o correto. ou 
não ver absolutamente nada. Mas são pouquíssimos as que declaram que absolutamente 
não vos entenderam: acreditam ter-vos entendido muito bem e acham meramente que 
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estais errado; c vos declarais que vos entendem mal. Logo. devem certamente extrair 
de vossas afirmações algum entendimento; só que não o correto, visado por vós. Como 
é possivel isso, segundo as afirmações que acabais de faser" 

O auror — É que a doutrina-da-ciência tinha de começar com um ensinamento na 
linguagem já existente, formada de palavras. Se tivesse podido começar desde logo por 
onde sem dúvida terminará, pela Criação de um sistema de signos que lhe fosse inteira- 
mente próprio, cujos signos remetessem unicamente a suas intuições e às relações destas 
uma à ostra, é à absolutamente mais nada, não teria sido objeto de mal-entendidos. mas 
tambem jamais teria sido entendida e não teria passado do espirito de seu criador para 
outros espiritos. Mas agora ela tem de consistir na dificil em presa de puiar os quiros, 
sejam quais forem os pensamentos visccrais que sc quis recentemente erigir em juizes 
da razão. do embaraço das palavras à intuição. Por ocasião de uma palavra, cada um 
ate agora pensou algo, e do ouvia, cleo atenta para aquilo que até aporta pensou por 
ocasião dela; e isso É sem dúvida o que deve fazer. também segundo nossa intenção. 
Mas. se não consegue ir além dessas palavras, que são meras linhas auxilisres, e além 
de toda significação que elas tiveram até agora. e elevar-se à coisa mesma, à intuição. 
necessariamente entende mal, mesmo quando entende da melhor maneira possivel: pois 
aquilo, de que se trata, aré agora não foi dito nem designado pela palavra. e também 
não se deixa dizer, mas apenas intuír. O maximo que se pode obter pela explicação 
da palavra c um determinado conceito; e, justamente por isso. aquilo que na doutrina-da- 
ciência É o inteiramente falso. 

Essa ciência descreve uma série progressiva da intuição. Todo termo seguinte enca- 
deia-se ao que o precede, e com isso é determinado, isto é, precisamente essa conexão o 
explica e faz parte de sum caracterização: « somente quando intudo nessa conexão ele É 
correuimente intuído. Por sua vez, O terceiro está determinado pelo segundo e. como 
este último está determinado pelo primeiro, mediatamente tambem pelo primeiro, e assim 
por dianté até o fim. Assim, tudo o que precede explica O que se segue, É vice-versa 
tem um sistema orgânico, cujos termos não estão eum conexão por mera consequência, 
mas por determinação reciproça, não pode ser de outro modo), todo consequente ras 
novas determinações a tudo O que o precede. 

Pode-se então captar corretamente um termo qualquer da doutrina-da-ciência, sem 
ter captado todos os antecedentes é sem tê-los presentes na apreensão deste último? 

O LEITOR — Não. 

O auror — Entende-se um termo qualquer completamente, antes de perfazer o sis- 
tema inteiro”! 

O Lerror — Segundo o que acabas de dizer, de modo nenhum, 

Só sé pode julgar sobre cada ponto a partir da conexão; mas. como cada um deles 
estã em conexão com o todo, não se pode julgar completamente sobre nenhum sem tes 
captado o todo, 

O autor — Entende-se: sobre nenhum ponto da ciência efetiva. Pois sobre o mero 
conceito dessa ciência, sobre sua essência, seu fim e scu procedimento, pode-se julgar 
sem possuir à ciência mesma; na medida em que o conceito é tirado e derivado do domí- 
no da consciência comum, Foi para travar conhecimento com esse conceito é para jul- 
gar sobre cle que té convidei, leitor popular: e isso cu não faria com nenhum dos pontos 
interiores do sistema. 

Do mesmo modo, o término do sistema, seu resultado Último, cai na esfera da cons- 
ciência comum, e também a propósito deste cada um pode julgar, não se estã correta- 
mente derivado, pois disso não entende nada, mas se apareçe do mesmo modo na cons. 
Ciência COMUM, 
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Portanto, as partes constitutivas é proposições deste sistema não caem no interior 
da consciência comum € nos limites do juizo que se deve confiar equitativamente a cada 
um. Não & verdade que elas só são criadas por liberdade e abstração, e são determinadas 
por sua conexao, e que quem não empreendeu essa abstração é construção e não à levou 
até seu alvo, e também não mantêm sempre presente e sem vacilação o todo, não tem o 
menor carcito de julgar sobre objetos dessa espécic? 

O Lerror — Assim €, sem dúvida, como o vejo muito bem. Logo, todo aquele que 
quisesse dizer algo a respeito desses objetos leria de inventar por si mesmo o sistema 
INLEiror. 

OQ AUTOR — Certamente, — Como. entretanto, se verificou que a humanidade filo- 
sofou por milênios c várias vezes, como é possivel demonstrar claramente, esteve prô- 
xima por um fo de cabelo do ponto certo, sem contudo encontrar efetivamente a doutri- 
na-da-ciência, & como. por isso, É de sc esperar que, se agora ela se perdesse de novo, não 
seria inventada outra vez tão logo, poderta ser conveniente fazer de sua invenção, final- 
mente ocorrida por acaso, O uso seguinte: admitir provisoriamente que ela tenha sido 
inventada antes por outros, e. assim. re-inventá-la depois de seu criador e de seus possui: 
dores, do mesmo modo que se faz, por exemplo, com a geometria, cuja invenção também 
deve ter custado muito tempo: portanto, estudar o sistema, € estudá-lo até ter feito dele 
sua própria invenção. 

Logo, não é certo que absolutamente ninguém — à não ser que prove, pelos fatos, 
ter mventado por si mesmo a doutrina-da-ciência, ou, se não estiver nesse caso, não 
tenha consciência de te-la estudado até tê-la tornado sua própria invenção. ou então — 
pois esta é aqui q única alternativa possível — possa demonstrar um ouiro sistema da 
intiição inteleciual, oposto ao de doutrina-da-ciência — poderia emitir um juízo qual. 
quer sobre qualquer proposição dessa ciência e, caso esta fosse a unica filosofia possivel, 
como ceriimente cla o afirma, sobre qualquer proposição filosófica? 

O LEITOR — Por mais que pense, não posso negar que seja assim. 


E 


Nas, por outro lado, não posso levar à mal os outros filósofos, se estes consideram 
com hostilidade vossas pretensões de levar todos eles de volta para a escola. Eles tém 
consciência de ter estudado sua ciência tão bem quanto vós; e alguns deles de já serem 
considerados mestres nessa ciência. em um tempo em que vós mesmo aprendíeis ainda os 
primeiros rudimentos, Eles pressupõem, e vOs mesmo o admitis, que só através deles fos- 
tes tirado do sonho de vosso espírito. E agora deveriam. alguns deles com as barbas pri- 
salhas, voltar à condição de alunos junto a vós. ou deixar que lhes proibais u palavra. 

O auTOR — Se eles amam no mundo algo mais do que a verdade e a ciência, então. 
sem dúvida, seu destino é duro. Mas não pode ser alterado. Uma vez que têm perfeita 
consciência de nunca haver nem mesmo acreditado possuir aquilo que nós afirmamos 
que possuimos — uma ciência evidente — e sempre se resignaram com isso, então. por 
mais triste que isso possa ser para eles, tôm de averiguar em que consiste propriamente 
esse nosso projeto inédito. — Conheces, além do estudo da doutrina-da-ciência, outra 
saida para cles, a não ser calarem-se por bem, sem precisar de advertências. e retirarem 
se ce cena? 

O cenos — Nesse cuso eles dirão (também já ouvi cantar esse passarinho. ..); 
E às tendes uma tal pretensão que exigis dos outros que desprezem à si mesmos diante 

É Vis. 
QU AUTOR — Isso não passa de uma distorção. tão maldosa que não ajuda em 
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nada à causa deles. Não exigimos deles que façam pouco de seus talentos em geral 
“dos conhecimentos cuja posse efetiva eles, até agora, reivindicaram para si. Pelo contra: 
ro, demonstramos apreço por aqueles primeiros, ao submetermos nossa ciência à sua 
explicação e ao seu julgamento. O fato de termos sido nós que fizemos a Invenção. 
e não eles, € algo que atribuímos a um feliz acaso e ao momento. e absolutamente não 
o consideramos como um mérito pessoal. Agora, terem de levar em conta que nós estamos 
na posse dessa invenção, e não eles, o que, aliás. mesmo anteriormente, nunca pretenderam: 
terem de ouvir nosso comunicado sobre essa invenção — É tampouco uma expencia 
de que se desprezem., como não nos desprezamos quando lemos seus |i vTOSs, Ni pressuposi 

ção de que cles poderiam ter pensado algo que nós não pensamos. 

Todo aquele que vai instruir-se sobre algum assunto cientifico pressupõe que o pro 
fessor sabe mais sobre essc assunto do que éle; senão, não iria Instruir-se; é o professor 
pressupõe o mesmo; senão, não se encarregaria de ensinar. Mas 0 primeiro não se des- 
preza verdadeiramente por causa disso, pois espera conceber a ciência tão bem quanto 
seu professor: e esse é justamente seu fim. 

O LerroR — Além disso, eles não podem saber nunca de antemão sc há mesmo algo 
por trás de vossa causa, se cla recompensará à fadiga do estudo pesado e constante que 
exigis deles. Tantas vezes já foram iludidos por promessas de grande sabedoria... 

O auTOR — Certamente não podem sabê-lo. antes de experimentar: pois exigir que 
acreditem naquilo que afirmamos seria ridiculo. Mas nem nós nem eles. de nenhuma 
ciência que aprendemos, conhecíamos de antemão a utilidade e q importância: e. apesar 
disso, tivemos de aventurar-nos em todas elas. com o risco de perdermos nosso tempo. 
Ou será que isso só lhes aconteceu enquanto estavam sob a férula de seus professores, € 
que nunca mais o fizeram depois que se tornaram senhores de si mesmos? 

Eles têm também de aventurar-se neste assunto, do mesmo modo que se aventu- 
raram em outros. Ou, se em toda sua vida sempre tiveram medo de aventurar-se, resta- 
lhes a mais segura de todas as saidas: calar-se e mergulhar numa especialidade, até u 
qual se espere que não chegarão tão logo as pretensões daqueles que aprenderam a 
doutrina-da-ciência. 

O Lerror — St ao menos Livessem a esperança de que vÔS E VOSSA doutrina-da-cion- 
cia poderiam tornar-se moda. Mas, pelo contrário, vÔs mesmo. com vossa petulância, 
contra todas as advertências daqueles que Linhana boas intenções para convosco, obstruis- 
tes vosso próprio caminho. Infundistes em vossos colegas de oficio demasiado pouca 
confiança c amor por vossa pessoa, para que estes jamais se sentissem inclinados q 
vos tornar moda. Não sois bastante velho. Negligenciastes os velhos e louváveis usos 
corporativos: não procurastes fazer-vos anunciar por um prefácio de um de vossos profes- 
sures, apresentando-vos como aluno aplicado, e em seguida estabelecer vinculos: não 
procurastes, pelas vias corretas e convenientes, através de cartas, solicitações de conselho 
e de ensinamento, citando e louvando à outros, obter para vos louvor é assentimento: 
não vos filiastes à uma associação de resenhistas; e não vos promovestes, assim, gradual- 
mente & sem atrair a atenção. Não: surgistes de repente, como que brotando do 
chão, com todas as vossas pretensões, tão arrogante quanto sois agora. Não citustes 
nem louvastes quase ninguém, a não ser 4 vós mesmo, Mas como repreendestes, é fizestes 
vossa guerra! Contra todas as normas e tradições literárias: nunca solicitastes acordo 
é equilibrio, relutastes em bloco todas as afirmações de vossos adversários, nunca admi- 
tistes que eles estivessem certos em algo em que estivésseis errado, não dissestes nenhu- 
ma silaba sobre sua perspicácia ulterior: partistes para o anigquilamento, Sois capaz de 
negar as verdades válidas desde o começo do mundo, é de transforma-las em po entre 
as mãos de um pobre adversário, e já nenhum homem honrado sabe à partir de que 


1 


14) 


136 FICHTE 


premissa deve discutir contra vós. Por isso também muitos decidiram, « afirmam em 
voz alta — que certamente não querem aprender nada de vós, porque não vale 4 pena 
aprender algo de vós; e outros chegam a duvidar que sc possa pronunciar vosso nome 
sem desonrar-se." 

O AUTOR — Admitimos, justamente, que esses nada aprendem. 

x 

Todo homem está na posse da imuição fundamental que descrevemos acima? 

O Lerror — Segundo vossa descrição. necessariamente. Tão certo quanto ele, 
mesmo que seja somente uma vez na vida, não se limitou. porventura, 4 répetir, mas 
cnunciou com convicção própria uma única proposição universalmente válida. ou exigiu 
absolutamente de um outro que encontrasse algo exatamente assim como ele o encon- 
tou; póis vimos que essa necessidade « universalidade partem exclusivamente daquela 
wntuição e se fundam nela. 

O AUTOR — Mas também todos se elevam, além disso. à consciência clara dessa 
intuição? 

O Leitor — Pelo menos, isso não se segue imediatamente. como a intuição mesma, 
do fato de uma afirmação absoluta: pois esta é enunciada como fundada pura é simples 
mente. e em si mesma, sem que se pergunte por um fundamento superior. e sem cons: 
ciência de tal fundamento. Para elevar-se à essa consciência, É preciso, ao que parece, 
refletir antes sobre aquela própria afirmação absoluta. é prestar contas dela. E isto pare- 
ce estar longe de ser fundado tão universalmente e tão necessariamente na natureza do 
ser racional, quanto a própria afirmação absoluta, sem q qual cessaria quase toda comu- 
nicação é entendimento entre os homens. 

Entretanto, todos poderiam empreender a reflexão que nós, por exemplo. empreen- 
demos na lição anterior. e assim clevar-se à consciência daquela intuição. 

O auTOR — Sem dúvida todos poderiam fazé-lo: do mesmo modo que todos pode- 
riam elevar-se por liberdade à moralidade pura ou, por uma outra intuição, que tem um 
parentesco muito próximo com a filosófico -cientfica, clevar-se à poesia. 

Quanto à isso, nossa opinião — que basta apresentar te apenas historicamente — 
é a seguinte. Não sé pode negar inteiramente a nenhum homem essa capacidade de ele- 
var-se à consciência da intuição cientifica, assim como não se pode negar-lhe a faculdade 
de renascer moralmente ou de tornar-se poeta. Mas também não se pode — justamente 
porque essas capacidades & faculdades são algo de absolutamente primeiro e não fazem 
parte de nenhuma série continua de fundamentos explicar por que clas comparecem 
aqui e se ausentam ali, Mas isto, pelo menos, a experiência, que justamente não pode ser 
explicada a partir de fundamentos, ensina: que alguns homens, seja o que for que se 
empreenda com cles, c seja como for que sejam guiados, não «é elevam à ela, Na juventu- 
de, quando o homem é ainda suscetível de receber uma formação, ele se eleva com a má 
sima facilidade à ciência, assim como à poesia. Se deixou passar essa juventude e se 
arrunou com trabalhos de memória. eruditismo é resenhismo ao longo de metade da 
vida, então, sem grande risços de ser refutado pelos acontecimentos, se pode perferta- 
mente negar-lhe a capacidade para a ciência como para a pocsia: embora não sé possa 
demonstrar a ele sua incupacidade, 

Ninguém deveria levar a mal quando lhe & negado esse dom de intuir u intuição: 
assim como ninguém leva a mal quando lhe pregam o talento poético. Quanto a este, há 


“ Um cesenhista da gazeta Mterária de Erlangen, antes do ngresso do segundo redator, pergunta-se se podo 
pronunciar meu atum sem desonrar-se, (N. do A.) 
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muito tempo já se consolam com o ditado: Os poctas nascem poetas. & não se fazem: por 
que não se apressam então para estender essa frase consoladora ao caso da filosofia? 
Aqueles que pensam com equidade não O negarão a respeito desta última, do mesmo 
modo que até agora não o negaram no primeiro caso. Infeliimente, habituaram-se a con- 
siderar que a filosofia é meramente um assunto do juízo comum, é acreditam que, se lhes 
negarem talento filosófico. lhes será negado aquele primeiro, Isso seria sem dúvida ofen- 
sivo; mas na boca da doutrina-da-ciência aquela proposição tem. na verdade. um sentido 
inteiramente outro. 

Mas não basta ter essa capacidade no todo c universalmente; é preciso, ao mesmo 
tempo, possuir a faculdade de manter firme a intuição, evocá-la a cada instante, quando 
se precisar dela, transportar-se voluntariamente para o mundo inteiramente próprio que 
ela abre para nós e permanecer nele. com clara consciência de onde se está. — Não é 
incomum, em particular nas pessoas jovens, que a luz se faça para elas de uma só vez, 
e ilumine como um relâmpago a antiga escuridão: mas. quando se dá por isso. 0 olho se 
fechou de novo, a noite anterior já estã de volta, c é preciso esperar o instante de uma 
nova iluminação. Esse estado não serve para o estudo constante e sistemático. À intuição 
tem de tornar-se inteiramente livre. e ficar totalmente em nosso próprio poder. Mas essa 
liberdade só é adquirida pelo exercício constante. 

Além disso, já faz parte do pensamento sistemático, como tal. à liberdade de espi- 
cito que permite dar, com arbítrio absoluto, uma direção a seu pensamento: prende-lo a 
este determinado objeto e mantê-lo voltado para ele, até que tenha sido elaborado 
suficientemente para nosso propósito, é desviá-lo de Lodo outro objeto. impedindo gue 
este se imponha à nós por si mesmo. Essa liberdade não é inata no homem. mas tem de 
ser imposta, por diligência e exercicio, à natureza inclinada à dispersão. Ora, O pensa- 
mento trascendental & inteiramente diferente do habitua!, em particular nisto: este último 
é sustentado é como que transportado por algo que lhe subjnz, que já deve estar separado 
e determinado por sua natureza. enquanto aquele primeiro não tem por objeto absoluta. 
mente nada. a não ser a si mesmo, E por isso é transportado somente por si MESMO, & 
somente por si mesmo é dividido, repartido e determinado, Até mesmo o peômetra tem, 
sobre sum mesa, as linhas o as figuras com às quais fixa sua intuição: mas quem faz 
doutrina-da-ciência não tem absolutamente nada, à não ser a si mesmo e sua livre refle. 
xao. Tem então de transportar essa reflexão através de uma longa série e, em cada novo 
termo, tem de ter sempre presente todo o antecedente, completamente determinado: e, 
contudo, nessa firmeza, permanecer também em 0561] ação so longo da série inteira, é não 
excluir totalmente nenhuma determinação, pois, em cada termo seguinte, terá de determi- 
nar de novo todos os antecedentes. E evidente que nele não é pressuposta apenas a facul. 
dade habitual de atenção e autonomia do espirito, mas ao mesmo tempo também q capa- 
cidade, tornada habitual, de colocar e sustentar todo o seu espírito diante de si, distinguir 
nele com maior ou menor finura, Compor, e redistinguir o que Foi composto, com mão 
firme e com a certeza de que tudo permanece coma foi deixado, É evidente que isto cons- 
trtui, não meramente um grau superior, mas uma espécie mteiramente nova de trabalho 
espiritual, tal que antes não houve igual: que O exercicio para esse trabalho só pode ser 
adquirido no único objeto que ele tem, e que mesmo aqueles pensadores fartamente exer- 
citados € habilitados em outros setores precisarão de tempo e diligência para se firmarem 
nessa ciência. € absolutamente não pódem, à primeira ou segunda leitura, julgar sobre 
ela. Deveriam então hômens rudes, não-científicos, que não têm nenhuma formação além 
da da memória E nem sequer são capazes de conduzir coerentemente um racioanio cien 
úfico objetivo, ser capazes de emitir, de improvise, um juízo sobre pentos avulsos, assim 
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como, digamos, os viram de relance num joma!:, como se tivessem apenas de dizer se ja 
haviam ouvido isso antes? 

Por ouiro lado, nada é mais facil do que o estudo dessa ciência, desde que se acen- 
deu em alguêm a primeira centelha sobre ela. Ela absolutamente não pressupõe nenhum 
conhecimento prévio de qualquer espécie. mas apenas o exercício habitual do espírito. 
Não causa tensão de espírito, mas o fortalece c vivifica. Sua marcha é ininterrupta € seu 
metodo pode ser concebido com extrema facilidade e em pouco tempo. Cada ponto sin- 
gular entendido mela abre o olho para à entendimento de todos os demais. 

Portanto: à doutrina-da-ciencia não é inata no homem. assim como seus cinco senti 
dos, mas só se chega a ela tendo-a, alguma vez na vida, estudado ordenadamente. Disso, 
meu leitor, eu quis te convencer, para que tu, caso não a tenhas estudado, e também não 
tenhas disposição para estudá-la — do mesmo modo que evitas exir em qualquer outro 
ridiculo, evites este, de dar tua opinião em questões desta ordem: e também para que sai- 
bas o que deves pensar quando outros. ainda que sejam, de resto, pessoas que tenham 
feito altos estudos, mas que entretanto pelo menos a doutrina-da-ciência estudaram lLão 
pouco quanto tu, dão sua opimão sobre ela. 


QuiNTA LIÇÃO 


O autor — Aquilo que € derivado pela doutrina-da-ciência deve, de acordo com 
seu propósito, ser uma figuração acertada « completa da consciência fundamental intei- 
ra. Pode então conter mais, ou menos, ou algo outro do que aparece na consciência 
efetiva? 

O Lerror — De modo nenhum, tão certo quanto a doutrina-da ciência cumpre seu 
fim. Toda discrepância entre cla e a consciência efetiva seria à próva mais segura da 
incorreção de sua derivação. 

O autor — Portanto, em decorrência de tudo o que foi dito até agora, só poderia 
haver, na consciência inteira de um ger racional finito. o seguinte: 

Em primeiro lugar, às determinações primeiras c fundamentais de sua vida, como 
tais: à consciência comum, aquilo que aparece na experiência imediata, ou como quer 
que se denomine q isso. Este é um sistema perfeito, inteiramente fechado: e. para todos. 
descontadas exclusivamente as determinações totalmente individuais, é rigorosamente o 
mesmo. É a primeira potência, caracterizada acima. Em seguida, a reflexão sobre ela € 
sua representação, o livre separar, compor e julgar, ao infinito: que depende da liberdade 
e difere segundo seus diferentes usos. É aquilo que foi denominado acima potências supe- 
nores — por assim dizer, a região intermediária de nosso espírito, Aqui não se deve per- 
der de vista que nada pode aparecer nessas potências superiores, que não se encontre, 
pelo menos segundo seus elementos, na primeira. À liberdade do espírito pode separar c 
vincular ao infinito aquilo que é dado na consciência fundamental, mas não pode criar 
nada, — Enfim, uma derivação completa da primeira potência, sem levar em considera- 
ção a experiência efetiva, à partir do mero procedimento necessário da inteligência em 
peral; exatamente como se a consciência lundamental fosse resultado desse procedi- 
mento. É a doutrina-da-ciência, como potência absolutamente suprema, acima da qual 
nenhuma consciência pode clevar-se. Também nesta não pode aparecer absolutamente 
nada que não se encontre na consciência efetiva ou na experiência, no sentido mais cleva 
do da palavra. 
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Logo, cm decorrência de nossos principios. de nenhum ponto de vista pode introdu- 
zir-se na consciencia de am ser racional qualquer. é ter acesso a ela, alpo qualquer que 
não se encontre. segundo seus elementos. na experiência, e na experiência de todos sem 
exceção, Todos receberam o mesmo dote é a mesma liberdade para desenvolver é elabo- 
rar esse dote comun; mas ninguém pode criar algo para si. Logo, nossa filosofia É certa- 
mente aquela filosofia que prometemos acima, bem intencionada quanto ao entendi- 
mento coómbtin é que garante os seus direitos: é toda outra filosofia. que for contraria q 
ela a propásio disto, é uma adversária do entendimento comum. 

Dissemos que a doutrina-da-ciência deve dar uma imagem acertada da consciência 
fundamental. Essa imagem pode ser a coisa mesma — É sé apresenta como a coisa? 

O LEITOR — Como aprendi convosco é vi muito bem por mim mesmo, de modo 
nenhum. Nas determinações da vida estabelecidas nela e por ela. tem necessariamente de 
faltar aquele carater impositivo é absorvente pelo qual arrebatam nosso eu e O submer- 
gem em si. Agui-mergulhamos nosso eu exclusivamente no construir essa determinação, 
mas não na determinação mesma, como determinação; do mesmo modo que havia mer- 
gulhado meu cu e me esquecido na representação da presença dé meu amigo ontem, & 
nao nessa présença mesma. 

O auTOR — Assim 6. A doulrima-da-ciência se apresenta como uma mera figuração 
da vida, mas não como a vida mesma. Quem a toma por esta a desentende 
completamente. 

Nem um único de seus pensamentos, proposições. enunciados faz parte da vida efe 
uva, nem é adequado à vida efetiva. São. propriamente, apenas pensamentos de pensa- 
mentos. que se têm ou se deveriam ter, proposições de proposições. de que É preciso 
apropriar-se, enunciados de enunciados, que nós mesmos temos de enunciar. Se é tão 
dificil desaçostumar-se de tomá-los por mais que isso, E porque as filosofias precedentes 
tinham pretensões a ser mais que isso, € não é Fácil impedir-se de considerar a nova 
filosofia como igual âquelas. Aquelas não queriam representar a mera ciência, mas ao 
mesmo tempo também a sabedoria, a mundi-sapiência, à sabedoria da vida. ou qualquer 
outra tradução que davam de si mesmas; e com isso não eram nenhuma das duas. À 
nossa se contenta com ser ciência € desde o início abdicou solenemente, pelo próprio 
nome que adotou, de qualquer outra pretensão. Não pode tornar os homens sábios, bons. 
religiosos, por demonstração, assim como nenhuma das filosofias precedentes à podia 
fazer; mas sabe que não pode fazólo e não quer fazer aquilo que sabe que não pode 
fazer. Quer somente fazer, daqueles que podem dedicar-se a cla, homens de ciência. 
Aguilo que cla diz sobre sabedoria, virtude, religião, tem primeiro de ser efetivamente 
vivenciado é vivido, para passar a sabedoria, virtude « religiosidade efetivas. 

O Lerror — Então ela também não faz de seu estudo e de seu entendimento uma 
condição da sabedoria e da hoa conduta da vida? 

O auTOR — Não, Tanto assim, que chega à ser uma adversária declarada daqueles 
que colocam toda formação c educação do homem na ilustração de seu entendimento & 
acreditam ter vencido em tudo ag fazerem dele um raciocinador Quente. Sabé muito bem 
que a vida só pode ser formada pela vida mesma, e nunca se esquece disso. 

O Lerror — Também não exige que todos a estudem? 

o. O AUTOR — Nao, Tanto assim, que chega à lamentar que tantas proposições filosó- 
ticas semiverdadeiras. tiradas de outros sistemas, já cireulem entre o povo em geral. Mas 
Isto pois nada impede de revelar desde já todas as suas pretensões, anda que possa 
bem demorar um século para que se cumpram —, isto ela exige: que a possua tado aque- 
le que faz uma ciência e, além disso, tado aquele que tem de lidar com a educação huma 
na em seu conjunto « cuja ocupação É O govemo ou a formação popular. | 
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O LEITOR — Mas, apésar dessa concordância de vossa doutrina com o entendi. 
mento comum, que nos assegurais, não podeis entretanto negar que dizeis: Tudo aquilo 
que estã aí para nós é produzido por nôs mesmos, — E isto, sem dúvida nenhuma, é uma 
afirmação que contradiz frontalmente à consciência comum. Não temos consciência de 
produzir o que está aí; só Lemos consciência de que está aí, de que está aí. pura e simples- 
mente: de que o encontramos, c o pré-encontramos. 

O Auror — Nem sequer entendo bem a afirmação que tu me atribuis: logo. não sei 
se devo teconhecê-la como minha ou negá-la, Em todo caso. vamos ponderá-la. 

Na doutrina-da-ciência, todo aquele que a engendra em si produz por si mesmo a 
imagem da consciência efetiva. portanto a série das imagens de tudo aquilo que é encon- 
trado na consciência como estando aí, e observa como a produz. Isso está contido nã 
descrição de nossa ciência. Mas dizer, agora. que essa série é engendrada do mesmo 
modo na consciência comum, não somente estaria em contradição com essa consciência 
imediata. mas mesmo com a afirmação própria da doutrina-da-ciência, e suprimiria ceu 
sistema inteiro. Segundo essa doutrina, a consciência é um sistema compicto, é nem uma 
de suas partes singulares pode ser, sem que todas as demais sejam, nem todas as demais 
podem ser. sem que cada uma seja. Logo, segundo essa mesma doutrina, não pode, na 
consciência comum, engendrar-se pouco q pouco. e em uma série, primeiro um A singu- 
lar, em seguida um B, e assim por diante. já que nenhum destes termos é possivel sem o 
outro, mas, se se Livesse de falar em engendramento, então o todo. com todas as suas par- 
tes singulares, teria de ser engendrado de um só lance. 

Mas por que quercriamos falar. também aqui, em engendramento? A consciência 
cletiva É; € estã inteira e completamente pronta, desde que nos mesmos estamos prontos 
E témos à autoconsciência, com a qual, como seu último termo, a doutrina-da-ciência «e 
conclui, Nosso mundo consistente esta prônto, incontestavelmente segundo todos os jui- 
z0s, desde que nós somos. Nossa vida efetiva nada mais pode fazer do que observar esse 
mundo, peça por peça. assim como o dispõe o acaso inexplieavel: percorrêlo, amalisáo 
e julgá-lo. Afirmar um engendramento na vida efetiva não tem absolutamente nenhum 
sentido, À vida não é um engendramento, mas um achamento. É justamente à pretenso 
engendramento das outras filosofias que contradiz o nosso e o nega. 

Ora, esse absolutamente existente pode, de acordo com nossa filosofia. ser tratado 
e julgado na vida efetiva, como se tivesse surgido de uma construção originária, tal como 
a doutrina-da-ciência a desempenha, A vida efetiva pode ser complementada e suplemen- 
tada segundo as leis de tal construção, e pode-se estar seguro de que a observação efetiva 
confirmará tal complementação. Não é preciso viver e vivenciar rigorosamente tudo. 
todos os termos intermediários; assim como, sustentados por uma geometria cientifica, 
não precisamos medir efetivamente todas as linhas, mas podemos encontrar várias delas 
por mero calculo. 

Tomar esse como de por uma afirmação culggórica, tomar essa ficção pela narrativa 
de um acontecimento verdadeiro, ocorrido alguma vez em um tempo qualquer, é um 
mal-entendido grosseiro, Acreditam então que, ao construirmos a consciência funda- 
mental na doutrina-da-ciência, queremos apresentar uma estória dos estados-de-ação da 
consciência, antes de haver consciência, à biografia de um homem antes de seu nasci. 
mento? Mas como poderiamos fazê-lo. se nós mesmas declaramos que a consciência 
somente É, ao mesmo tempo que todas as suas determinações; « não desejamos uma 
consciência antes de toda consciência c sem consciência nenhuma” Estes suo mal-enten- 
didos contra os quais não se tomam precauções, porque não é possivel prevê-los: não 
passam pela cabeça enquanto não acontecem efetivamente, 
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Assim, lodas as cosmogonias são tentativas de uma construção origimária do uni- 
VETSO q partir de seus elementos fundamentais. Então o criador de uma delas Quer dizer 
que alguma vez aconteceu cfetivamente aquilo que ele apresenta em sua cosmogonia? 
Certamente não, se é que entende a si mesmo e sabe o que diz. Pois. sem dúvida, o uni- 
verso e para ele um todo orgânico. do qual nenhuma das partes pode ser, se todas as Ou- 
tras não são; que. portanto, absolutamente não pode LEF surgido POUCO d POUCO, E, EM 
todo O tempo em que esteve aí, teria de estar aí inteiro, Sem dúvida. o entendimento 
não científico, que se deveria manter no âmbito do dado é ão qual não se deveria deixar 
chegar pesquisas dessa espécie. acredita ouvir uma narrativa. porque não é capaz de 
ouvir nada mais do que narrativas. Se, no presente, tantos admitem que nós acreditamos 
apreseitar. COM Nossa pncsogânia, uma narrativa. não se pode concluir. a partir disso. 
que esses mesmos não deixariam de sentir-se inclinados à tomar aquela cosmogonia 
por uma narrativa. se simplesmente não [trouxesse o selo da autoridade e da antiguidade” 

O temor — Entretanto, ouço sempre falar, mesmo agora, somente de determina- 
ções de uma consciência, que aí estão, de um sistema da consciência, que ai está. e coisas 
semelhantes. É justamente com isso que os outros não se satisfazem: segundo scu requis 
to, deve estar ai um sistéma de coisas, c só a partir destas ser engendrada a consciência. 

O AUTOR — Estás falando dentro do espirito do filósofo de profissão, do qual cu já 
acreditava Ler-me desvencilhado acima, e não dentro do espirito do entendimento comum 
e da consciência efetiva, com a qual acabo de explicar-me, 

Diz-me, e presta bem atenção a Li mesmo antes de me responderes: então uma coisa 
se introduz em tic aparece em U e para ti, o não ser pela consciência dela e ao mesmo 
tempo que essa consciência” Logo, em ti € para ti, a coisa pode ser separada de tua 
consciência da coisa, e a consciência, desde que seja uma consciência da primeira potén- 
cia que descrevemos acima, uma consciência completamente determinada, pode ser sepa- 
cado da guisa: Podes pensar a coisa sem sua consciencia ou uma consciência comple- 
tamento determinada sem sua cosa) A realidade surge pura tido outro modo. que 
não seja pela imersão da consciência em sua potência inferior: & teu pensamento não 
cessa inteiramente para ti, se quiseres pensar de outro modo? 

O LEITOR — Se presto bem atenção a mim mesmo, tenho de concordar contigo. 

O autor — Então, agora, estás falando tu mesmo, com teu espírito e dentro do teu 
espírito. Portanto, não queiras saltar para fora, por sobre Li mesmo, e captar algo de 
outro modo, além daquele cm que o podes captar: como consciência € coisa, como coisa 
e consciência: ou, mais propriamente, como nenhuma das duas, mas como aquilo que só 
posteriormente & distinguido em dois: o absolutamente subjetivo-objetivo e objetivo-sub 
jetivo, 

Também o entendimento comum não o encontra de outro modo: ele tem sempre 
consciencia e coisa juntas, e fala sempre a partir de sun unificação, Só q sistema filosó- 
lico-do dualismo o encontra de outro modo, na medida em que separa o absolutamente 
inseparável, & seredita pensar com muito rigor « fundamento, depois que todo pensa- 
mento cessou para ele, 

Ora, essa reflexão que acabamos de fazer e essa atenção de cada um à si mesmo 
parece-nos tão fácil e tão natural que para isso não é preciso nenhum estudo, que isso 
tem de encontrar-se por si em cada um e pode ser exigido dele sem mais. Todo aquele que 
despertou para à lucidez e saiu do estado intermediário entre à planta e o homem, o 
encontra assim; e quem não pode absolutamente ser levado a encontrá-lo assim. não 
pode ser auxiliado de maneira nenhuma. — Até já se chegou a tomar essa atenção a si 
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mesmo pela própria doutrima-da-ciencia. Nesse caso, nada seria mais sumário e mais 
facil do que essa ciência. Mas ela é mais que isso; é essa atenção não é ela mesma, mas 
meramente a condição. primeira e mais simples. embora exclusiva, de seu entendimento. 

O que devemos pensar da cabeça daqueles que, mesmo aqui, ainda procuram como 
saida um ceticismo ertico € transcendental, isto é, acreditam que ainda se pode duvidar 
se se tem mesmo de saber cfctivamente daquilo de que se fala, e colocam nessa dúvida a 
verdadeira ilustração filosófica! 

Peço-te, meu leitor, sacode esses sonhadores e diz a eles: Acaso sabeis, sem justa- 
mente terdes uma consciência; acaso podeis então sair. com todo vosso saber e — já que 
este, na medida em que não vos transformais em tronços de madeira, é inseparável de 
VOSSO Ser —, COM O vosso ser inteiro, para a fora das determinações da consciencia? 
Se apenas uma vez percebestes isto, enraizai-vos então nessa convicção, tende-a em men 
te de uma vez-por todas, e não deixcis que nada vos afaste dela ou vos leve a esquecê-la 
por um instante sequer. 

Sem duvida, sabemos muito bem que, se julgardes de novo. para além daquelas 
determinações da consciência, e assim engendrardes uma consciência de segunda potên- 
cia, esta, nessa conexão, vos aparecerá muito particularmente como consciência, e como 
mera consciência. destacada da coisa: v, então, aquela primeira determinação, em refe 
rência à esta mera consciência, vos aparecerá como mera coisa; do mesmo modo que a 
medida de vossa linha deve também ser ainda algo outro do que a própria linha. Mas não 
vos deixarcis enganar por essa aparência, depois de saberdes uma vez que absolutamente 
nada pode estar aí para vós, além de determinações da consciência; logo. mesmo neste 
caso coneebereis ainda muito bem que também aquela coisa nada mais é do que.uma 
dessas determinações, que só em referencia a uma consciência superior é chamada de 
coisa! assim como podeis perceber a cada instanté que vossa medida da linha nada mais 
é do que a própria linha, apenas pensada em outra referência e com maior clareza. 

Tampouco ignoramos que — se deveis pensar um sistema consistente de determina: 
ções da consciência, como, sem dúvida, mesmo que seja apenas para captar é conceito 
da doutrina-da-ciência, tendes de fazer — não vos é possivel fixar aquilo que está vivo, 
absorvido em constante agilidade e mudança, como vossa consciência aparece para vós, 
e projetá-lo diante de vós como algo parado e fixo. Mas, também, ninguém exige isso de 
vôs. O que se exige É que, em seguida, aparteis de vós esse sistema, contrapondo-o à 
vossa consciência, como um sistema do mundo: da mesmo modo que vosso mundo 
todo, mesmo pensado do ponto de vista da consciência comum, não é nada mais do que 
aquele sistema das determinações fundamentais da consciência em geral, tacitamente 
pressuposto. Mas, pela atenção prévia a vôs mesmos, deveis saber = lembrar que, entre- 
tanto, tão certo quanto o pensais, sabeis e falais dele — e não... não pensais, não sabeis 
nem falais dele —, ele só pode ser propriamente um sistema de determinações de vossa 
consciência. 


SEXTA LIÇÃO 


Vejo, meu leitor, que estás perplexo, — Não é nada mais que isso? — pareces 
pensar, — Apresentum-me uma mera figuração da vida efenva, que não me poupa nada 
na vila; um decalque em escala menor. com cores esmaccidas. daquilo que tenho todos 
os dias ma natureza diante de mim. sem nenhuma Fadiga e trabalho. E para esse fim 
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eu deveria submeter-me a um estudo cansauvo é a demorados excrcicios? Tua arte não 
me parece muito mais importante do que a do conhecidó homem que passava prãcanhos 
de painço pelo buraco de uma agulha, o que também poderia tcr-lho custado bastante 
esforço. Nao préciso de tua ciencia, é ficarei com a vida. 

Segue trangililamente esse propósito, mas atém-te bem à vida. Permanece firme é 
inabalável nessa resolução, & não te deixes extraviar por nenhuma filosofia. ou suspeitar 
dessa resolução. Com isso eu já teria alcançado uma grande parte de minha meta quanto 
au. 

Mas, para que nao corras o perigo de desaconselhar, desvalorizar e difamar em teu 
ambito, estorado por nossos próprios enunciados. um estudo ao qual não té aconse- 
lhamos a dedicar-te e do qual nada tc impele — É pará que, se séaso tiveres poder para 
isso, não O reprimas —, ouve então qual poderia ser a influência e utilidade desse estudo. 

Desde sempre se recomendou à matemática, em particular a parte dela que excita 
mais imediatamente a intuição, a geometria, como um meio de exercitar o espirito, E 
frequentemente se estudou essa ciência exclusivamente sob esse aspecto, sem de resto 
querer fazer algum uso de seu conteúdo material, E ela é certamente digna dessa 
recomendação; embora. pelo seu alto desenvolvimento formal, pela-sua autoridade. esco- 
rada na anúguidade, c pelo seu ponto de vista particular, situado no intermédio entre a 
intuição e a percepção, tenha-se tornado possível apreendêla apenas historicamente, em 
vez de re-inventa-la por si mesma, como se deveria fazer: e admitila pela crença, em vez 
de convencer-se de sua evidência; de tal modo que, com isso. a formação cientifica, a 
única que é visada, não é alcançada, € se tornou hoje em dia totalmente inseguro concluir 
que um grande matemático — isto é: dotado de muitos conhecimentos — seja uma cabé- 
ça cientifica. A saber, aqui não importa. para o uso da vida € mesmo para O progresso 
na ciência, que se tenham efetivamente intuído as proposições primitivas ou apenas 
admitido essas proposições com boa fé, Em um grau muito superior, já sob esse aspecto, 
a doutrina-da-ciência é recomendável. Sem elevação efetiva à intuição e com esta á 
centficidade, € absolutamente impossivel apreendê-la, pelo menos tal como é ensinada 
agora; e pode bem ser que demore séculos para que ela assuma uma forma em que possa 
ser aprendida de cor. Mas, a não ser que estejamos muito enganados, nunca se chegará 
a poder aplicá-la e produzir através dela um outro saber, sem tê-la captado cientifica- 
mente em si mesma. Além disso, pela razão já apresentada acima — porque ela não tem 
absolutamente nenhum meio auxiliar, nenhum portador de sua intuição, além da própria 
intuição —, ela-eleva o espírito humano mais alto do que toda a geometria, Dá ao espiri- 
to, não somente atenção, agilidade, firmeza, mas ao mesmo tempo absoluta autonomia, 
na medida em que o força a estar só consigo mesmo, a residir é reinar em si mésmo. 
Toda outra ocupação do espírito, comparada com ela, é infinitamente fácil: e. para aque- 
le que se exercitou nela, nada mais é difícil, Acresce ainda que, na medida em que acom- 
panha todos os objetos do saber humano até seu centroc ela habitua o olho a encontrar, 
com o primeiro olhar, em tudo aquilo que lhe apareçe, O ponto certo, é à acompanhá-lo 
imperturbavelmente; por isso, para o elaborador exercitado da doutrina -da-ciência, não 
pode haver mais nada que seja obscuro, intriçado e confuso. desde que ele conheça o ob- 
jeto de que se trata. Para ele, É sempre facilimo retomar tudo do começo é construí-lo de 
novo, na medida em que traz em si a planta para todo edificio científico; por isso, orien- 
La-se com muita Facilidade em toda construção confusa, Acresce à isto a segurança e à 
conhança em seu olhar, adquiridas na doutrina-da-ciência, tomada como guia de todo 
raciocinio: a namovibilidade com a qual faz frente a todo desvio da trilha habitual é à 
lodo paradoxo. As coisas seriam muito diferentes, em todos os assuntos humanos, se 
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simplesmente os hómens pudessem decidir-se a confiar em seus próprios olhos. Hoje, elés 
se informam com os vizinhos ou com os antepassados para saber o que vêem propria- 
mente, € essa desconfiança em si mesmos perpetua os erros. Contra essa desconfiança, O 
possindor da doutrina-da-ciência está protegido para sempre. Em poucas palavras: com 
a doulrina-da-ciência, o espírito do homem retorna a si mesmo e. de agora em diante. 
repousa sobre si mesmo sem auxílio alheio e se torna inteiramente senhor de si mesmo. 
como o dançarino de seus pés ou O esgrimista de suas mãos. 

Se os primeiros amigos desta ciência. que até agora só pôde ser experimentada por 
tão poucos, não estão inteiramente enganados, essa autonômia de espirito leva também 
à autonomia do caráter, cuja própria disposição. por sua vez. é uma condição necessária 
do entendimento da doutrina-da-ciência. Por certo, ela não pode. assim como nenhum 
outro saber, lazer de alguém um homem integró e virtuoso: mas, a não ser que nos enga 
nemos muito, ela tira do caminho à mais poderoso empecilho à integridade. Quem, em 
seu pensamento, se desvinculou inteiramente de toda influência exterior e, sob esse aspee- 
to, se construiu de novo a partir de si mesmo, sem dúvida não irá buscar as máximas do 
agir ali onde desdenhou apanhar as máximas do saber, Sem dúvida. não formará mais 
seus sentimentos sobre felicidade e infelicidade, honra É desonra, através da influência 
invisivel da comunidade, e não se deixará levar por sua secreta atração: mas moverá a si 
mesmo e procurará é engendrará as principais molas propulsoras desse movimento em 
seu próprio termtório. 

Essa seria a influencia desse estudo, mesmo que se considere exclusivamente sua 
forma cientifica, mesmo se seu conteúdo não significasse nada e não tivesse nenhuma 
utilidade. 

Mas vejamos esse conteúdo! — Esse sistema esgota todo saber possivel do espi- 
mo finito segundo seus elementos fundamentais, « estabelece esses elementos fundamen- 
Lais para toda a eternidade. Esses elementos podem ser repartidos erecompostos de outro 
modo, ao infinito, € nisso a vida do finito encontra seu espaço-de-jogo: mas absoluta 
mente nada de novo pode ser acrescentado a eles. Aquilo que, segundo seus elementos. 
não estiver já contido em sua deserição, é seguramente contrário à razão. Isso a doutri- 
na-da-ciência mostra com clareza sólar a todo aquele cujo olho se abriu para ela. Por 
isso, à partir do momento em que cla se tornar dominante, isto é, depois que a possuírem 
todos aqueles que guiam as grandes massas que não a podem possuir. absolutamente ne- 
nhum desyarto da razão, nenhum delírio e nenhuma superstição poderá deitar raizes. 
Tudo isso terá sido atacado e exterminado em toda sun profundeza. Todo aquele que par- 
ticipou daquela exploração universal da razão finita sabe, a cada momento, indicar o 
ponto em que O irracional transpõe os limites da razão ea contradiz. Sabe trazer à luz, 
sem demora, a contradição, para todo aquele que simplesmente tenha entendimênto são 
é boa vontade para ser razoável. Isso quanto ao juizo na vida comum. Não & diferente 
quanto à filosofia, como aquela que circulou entre nós, fez reivindicações. atraiu a atén- 
ção é produziu um sem-número de confusões. Todas essas confusões. a partir do momen. 
to em que a doutrina-da-ciência for dominante, estarão suprimidas para sempre. A filo- 
sofia ate agora quis ser, e quis ser algo que, entretanto, nem mesmo ela sabia muito bem 
o que cra, € isto chegava à ser um dos pontos capitais que debatia. Pela exploração do 
dominio inteiro do pensamento e do saber finitos, verifica-se qual é a parte desse domínio 
que lhe compete, depois que se mostrou que todo o restante ou não é nada. ou já foi 
encampado por outras ciências. Também não haverá mais controvérsia sobre pontos é 
proposições particulares, depois que todo o pensável estiver demonstrado e determinado 
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em uma série cientifica da intuição. Não é possivel mais nenhum erro; pois a intuição 
nunca erra. À ciência que deve despertar do sonho todas as demais terá saído. a partir 
desse momento, de seu próprio sonho, 

4 doutrina-da-ciência esgota todo saber humano em seus traços fundamentais, disse 
eu, ela O divide, e distingue esses traços fundamentais. O objeto de toda ciência possivel 
estã, portanto, contudo nela. A mancira como deve ser tratado decorre, nela, de sua cont 
xão com o sistema inteiro do espírito humano e das leis que valem nessa região. Ela diz 
ao elaborador da ciência o que ele pode e o que não pode saber; dentro daquilo pelo qual 
pode e deve perguntar. dá-lhe a série das investigações a serem feitas, ensina-lhe como 
devem ser feitas e como deve ser conduzida sua prova. Logo, aquele tateio cego c aquela 
errância das ciências são igualmente suprimidos pela doutrina-da-ciência. Toda investi- 


gação que é feita nelas decide para sempre, desde que se possa saber com segurança se 


foi feita corretamente. A doutrina-da-ciência assegura. com tudo isto, a cultura, na medi- 
da em que a subtrair ao acaso cepo e à coloca sob o poder da lucidez e da regra, 

Esta é sua consequência para a atividade cienúfica, que por certo estã destinada a 
intervir na vida c, sempre que é bem conduzida. intervém necessariamente nela: logo. 
mediatamente também sua consequencia para a vida. 

Mas a doutrina-da-ciência atua tambem imediatamente sobre a vida. Embora não 
seja, em € pará s1, 6 próprio modo-de-pensar prático correto, a filosofia da vida = pois 
para isso lhe falta o caráter vivo e impositivo da experiência —, ela dá, entretanto, uma 
imagem completa dessa filosofia da vida. Se alguém possui efetivamente a doutrina-da- 
ciência, mas de resto não tem na vida o modo-de-pensar que ali é estabelecido como o 
único racional, nem age segundo ele, basta lhe comparar seu pensamento efetivo com seu 
pensamento filosófico para, pelo menos, não permanecer em erro sobre si mesmo. Sabe 
que é um tolo, & não pode poupar a si mesmo essa denominação. Além disso, não lhe 
falta a faculdade de encontrar a todo momento o verdadeiro princípio de sua perversi- 
dade, assim como o verdadeiro meio de corrigir-se. Pode, com um minimo de observação 
séria sobre si mesmo, saber que hábitos deve abolir, que exercícios contra estes tem de 
praticar, Se, de filósofo. não se torma ao mesmo tempo sábio, a culpa disso cabe exelusi- 
vamente à sua vontade c à sua preguiça: pois nenhuma filosofia é capaz de corrigir a 
vontade é dar força ao homem. 

Assim é a doutrina-da-ciência para aqueles que podem por si mesmos, quanto a 
suas pessoas. estar na posse dela. Sobre aqueles que não são capazes disso, ela influi 
através daqueles que são guiados por cla: os govermantes « os pedagogos populares. 

Tão logo à doutrina-da-ciência seja entendida e admitida, a administração estatal, 
assim como às Outras artes & ciências, deixará de tatéar cegamente e de fazer tentativas, 
e ficará sob regras e princípios firmes: pois aquela ciência fornece tais princípios. Por 
certo, ela núo é capaz de transmitir aos administradores do Estado a boa vontade, ou 
dar-lhes ânimo para executar aquilo que é conhecido como correto; mas, pelo menos, à 
partir daquele momento, estes não poderão ITRAIS ALZET, SE 5 relações humanas não se 
alterarem para melhor, que isso não depende deles. Todo aquele que possui a doutrina- 
da-ciência por si mesmo poderá dizer-lhes o que teriam de fazer; « se, apesar disso, cles 
não o fizeram, então estarão diante do mundo todo, manifestamente, como desprovidos 
de boa vontade. Logo, as relações humanas, a partir daquele momento, poderão ser colo 
Cudas eim tal situação que não somente será facilmente possivel, mas também quase 
necessario, para os homens, tornarem-se cidadãos honrados e amantes da ordem. 

50 depois de cumprida essa tarefa os educadores € pedagogos populares poderão ter 
a esperança de trabalhar com êxito. A condição exterior de seu fim, que não depende 
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deles, lhes estará dada. A habilidade para alcançar esse fim eles têm em si mesmos: pois 
também sua ocupação é desvencilhada, pela doutrina-da-ciência, da tradição supersti- 
ciosa e do uso artesanal, & trazida sob leis firmes. De agora em diante. sabem com deter- 
minação de que ponto devem partir e como devem prosseguir a partir desse ponto. 

Em poucas palavras: pela aceitação e difusão universal da doutrina-da-ciência entre 
aqueles aos quais é destinada. todo o gênero humano será libertado do acaso cego, e para 
cle a fatalidade será aniquilada. A humanidade inteira será confiada às suas próprias 
mãos, sob a tutela de seu próprio conceito; de agora em diante, fará de si mesma, com 
absoluta hberdade, tudo o que quiser: basta-lhe ser capaz de querer. 

Tudo o que acabo de afirmar pode ser rigorosamente demonstrado é decorre do 
mero conceito da doutrina-da-ciência, tal como foi estabelecido neste escrito. LOgO, SO 
isto poderia ainda ser posto em questão: se esse próprio conceito pode ser executado. E, 
quanto a isto, decidirão aqueles — mas também somente aqueles — que efetivamente à 
executarem, que institurem para si mesmos a doutrina-da-ciência — que, como afirma- 
mos, já estã a — e a re-inventarem. Mas o Exito das promessas feitas depende de que a 
doutrina-da-ciência fique no poder de todos aqueles que. como elaboradores de alguma 
ciência ou como educadores do povo, se elevam acima do povo; e quanto a isso as épo- 
cas futuras decidirão, Na época presente. a doutrina-da-ciência nada mais quer. e nada 
mais espera, do que não ser rejeitada sem ser ouvida é não cair de novo no esquecimento: 
quer apenas conquistar alguns, que sejam capazes de transportála para uma época 
melhor. Se alcançar apenas isso, 0 fim deste escrito, é dos escritos anteriores é futuros de 
seu autor, estará alcançado. 


Pos-ESCRITO 


AOS FILOSOFOS DE PRÓFISSAO 
QUE ATÉ AGORA TEM SIDO 
ADVERSARIOS DA DOUTRINA -DA-CTENCIA 


Por certo, este texto não foi escrito para vocês. Contudo caira em suas maós; €, 5º 
seguirem a mesma praxe que até agora, vocês por certo não o entenderão. também não 
o leraoú propriamente, mas certamente o resenharão. 

Sé essa ocupação não for urgente demais. leiam então, antes de passar à resenha, 
pelo menos este pós-eserito destinado expressamente q voces, e que aliás teria sido escri- 
tó em vão se vocês não o lessem. 

“A diferença entre as opiniões controvertidas não é tão grande assim; quem dera 
que os partidos em controvérsia, cada um de seu lado, abrissem mão de algo c entrassem 
em acordo" — Esta é uma das fórmulas conciliatórias de nossa época tão humana, que 
também foi pronunciada referindo-se à minha controvérsia com vocês, quando áinda se 
mantinha alguma compostura. Se vocês simplesmente folhearam o texto acima, como é 
suficiente para uma resenha, pode ser. entretanto, que tenham notado nele pelo menos 
isto: que a diferença entre vocês e mim é certamente muito grande e que bem poderia ser 
verdade aquilo que já disse muitas vezes € vocês nunca quiseram aceitar como sendo 
verdadeiramente sério de minha parte: que entre vocês e mim não ha absolutamente ne: 
nhum ponto em comum sobre o qual — é à partir do qual sobre algo outro — pudes- 
semos nos entender. Também poderia ter ficado claro para vocês o fundamento disso, O 
verdadeiro ponto-de-cisão entre o espírito de vocês c o meu. 

Mas como pode ser, do mesmo modo, que não o tenham podido notar e que Isso 
não tenha ficado claro, então já indicarci mais uma vez, para vocês, esse ponto: a saber, 
historicamente, que é o único modo de indicar algo para vocês. 

Eu busco captar em sua fonte orginária à ciência — não porventura meramente a 
forma sistemática exterior, mas 4 interioridade de um saber, aquilo, unicamente, sobre o 
qual repousa o fato de haver um saber, uma convicção. uma inamovibilidade da cons- 
ciência. Vocês, ao contrário, por melhores ractocinadores que de resto possam ser segun- 
do a forma lógica, seja qual for «q gloria que agui quero reconhecer a cada um dentre 
vocês, em todos os graus em que queiram alegá-la — vocês não têm sequer O mais lon- 


ginquo pressentimento daquela interioridade de um saber, Toda a profundidade do ser de 


vocês não chega até esse ponto, mas apenas até a crença histórica; v sua ocupação É con- 
tinuar a dissecar com o raciocinio as tradições dessa crença. Em toda a sua vida vocês 
nunca souberam, v por isso não sabem como é o ânimo daquele que sabe. Vocês se lem- 
bram como riram quando se mencionou a intuição intelectual. Se alguma vez tivessem 
sabido, e sabido do saber, não teriam, na verdade, achado essa intuição tão risível, 

Mas não basta não terem nenhum pressentimento dela: chegou mesmo até vocês, 
em uma obscura tradição, uma sombra desse desconhecido, e segundo essa tradição 


vocês o consideram o mais grave dos descaminhos e o mais monstruoso dos erros em que 
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pode cair um espírito humano. São delírios. verbalismos, fantasmagorias escolásticas, 
miseras sutilezas, Vocês saltam por cima delas onde quer que se encontrem. para passa 
rem rapidamente nós... resultados (isto e, proposições que possam scr aprendidas histo 
ricamente é captadas na memória) e. como falam alguns de seus representantes, para se 
aterem a coisas que interessam à cabeça c ao coração. Precisamente nisto consiste a alta 
ilustração, a alta formação e a alta humanidade do presente século filosófico: vocês se 
desvencilharam desses pedantismos antiquados. 

Mas eu prezo exatamente aquilo e me empenho com todas as forças por aquilo que 
vocês desprezam e do qual fogem com todas as forças. Nós temos um modo-de-ver imtei- 
ramenie opósto quanto aquilo que € digno de ser tomado por alvo; aquilo que é decente 
e louvável; e se essa oposição já não se declarou vecmentemente mais cedo, isso se deve 
exclusivamente à sua benevolente opinião de que aquela escolâstica é apenas um desca- 
minho temporário, e que no fim eu acabarei por chegar águilo a que vocês chegam, à 
uma popular e edificante filosofia-da-vida, Bem falaram vocês dos sinais dos tempos: que 
parecemos estar caminhando para trazer de volta a amtiga barbárie, à qual eu, sem dúvi- 
da. dou outro nome. à qual eu chamo de antiga prófundidade; e que a ilustração e a bela 
literatura dos alemães, que eu denomino a superficialidade é a frivolidade dos alemães. 
que só agora acaba de ser posta em boa marcha, estã ameaçada de entrar em declínio: 
para. COM 1550, presumo, tomar medidas preventivas contra esse declínio. Ficará cada 
vez maus evidente quao grave é a situação da doutrina-da-ciência quanto a este ponto É 
que, se fosse por cla, aquela barbárie seguramente retornaria e essa bela ilustração se 
armunária totalmente, 

Assim, O ser de vocês chepa até a crença histórica, e não vai além. Em primeiro 
lugar, vocês têm aí sua própria vida, em cuja existência acreditam, justamente porque ou- 
tros também acreditam nela; pois bastaria que soubessem disso, que vivem, para que, já 
por causa disso, as coisas fossem inteiramente diferentes com vocês. Em segundo lugar, 
bóiam no no dos tempos destroços naufragados da ciência de outrora. Vocês ouviram 
dizer que eles têm valor, é procuram pescar o máximo que podem, para mostrá-lo diante 
dos curiosos. Vocês são muito cuidadosos com esses destroços, para não quebrá-los, 
esmagá-los ou de uma maneira qualquer modificar sua forma, e assim transmiti-los ile 
sos à scus herdeiros e legutários, para que estes, por sua vez, possam mostrá-los diante 
dos curiósos da posteridade. Quando muito, vocês Os limpam vez por outra. 

Eu surgi entre vocês, c vocês me deram a honra de considerar-me um dos seus. Pro- 
curaram prestar-me serviços colegiais, quiseram aliciar-me, advertir-me, aconselhar-me. 
E aqui SE passou com vocês o seguinte, & é isso O que sempre se passará com vocês, se 
não desistirem inteiramente dessa ocupação: 

Em primeiro lugar, vocês tomaram por lustória o que eu apresentava; inicialmente 
por fragmentos do rio kantiano, é quiseram assim compará-lo com suas coletaneas: 
como 1859 não deu certo, pelo menos por [fragmentos do rio da vida emprrica. Seja O que 
for que eu diga, assegure, encareça. seja como for que eu proteste, vocês absolutamente 
não podem deixar de converter minhas proposições científicas em proposições de expe- 
ricncia, minhas intuições em percepções, minha filosofia em psicologia. Não faz muito 
tempo, isso aconteceu ginda com um de vocês, na gazeta literária de Erkanper. a propó 
sito do segundo livro de minha Destinação do Homem, em que contudo acredito 
ter sido verdadeiramente claro. Esse resenhista recusa ao Espírito da especulação, que lã 
é apresentado como falante, u mera pergunta pela consciência do ouvir, ver, assim por 
diante, e descobre, já nessa pergunta, felizmente, um chgano. Ele, quanto a sua pessoa, 
sabe por ouvir, ver, c assim por diante, sem saber do ouvir, ver, e assim por diante: e esse 
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homem tem, em sua espécie, toda razão. — Ora, que isso tem necessariamente de se pas- 
sar com vocês, set cu muito bem: e sei também o findamento disso. À intuição vocês não 
tem, nem têm méios para tê-la; por isso, só lhes resta a percepção, e. quando não devem 
ter a esta, não tendes absolutamente nada entre as mãos. Mas eu queria justamente que 
vocês não tivessem absolutamente nada, assim como lhes explicarei, ainda mais 
pormenorizadamente, mais adiante. 

Alem disso, tomaram cada fragmento por uma totalidade subsistente por si, assim 
como acontece em suas coletâneas; acreditaram que cada um deles podia ser destacado 
apenas assim em sua singularidade e estabelecido na mémória. e tentaram fazer esse ser- 
viço. Mas, então, as peças singulares, assim como vocês as haviam captado, não queriam 
ajustar-se no conjunto, e vocês exclamaram: Contradição! — Isto lhes advém de que 
vocês não tem absolutamente nenhum conceito de um discurso sintético-sistemálico, mas 
conhecem somente coletâneas de enunciados dos sáhios. Para vocês, todo discurso é uma 
tempestade de areia em que cada grãozinho subsiste c se arredonda por si, é é compreen- 
svel precisamente como um grãozinho de areia. De um discurso que se compara a um 
Corpo orgânico & que organiza a si mesmo, vocês não sabem nada. Vocês arrancam do 
corpo orgânico uma peça, mostram-na diante dos paspalhos circundantes é exclamam: 
Para mim isto agora tem de ser liso e arrendondado ! — O mesmo se deu com O rese- 
nhesta que acaba de ser mencionado. à propósito do livró que acaba de ser mencionado. 
— Saibam que mew discurso, como deve fazer todo discurso cientifico, parte daquilo que 
é o mais indeterminado, c o determina diante dos olhos do leitor; por isso, sem dúvida, 
na continuação são atribuídos ainda, aos objetos, predicados inteiramente outros do que 
os que lhes foram atribuídos no começo: que, além disso, esse discurso desenvolve e esta- 
belece proposições que posteriormente refuta, pois progride por antiteses em direção à 
sintese, O resultado verdadeiro, completamente determinado, com o qual se fica. encon- 
tra-s€ aqui somente no fim. Vocês procuram. sem dúvida, apenas esse resultado; € o 
caminho pelo qual ele é encontrado não cxiste para vocês. Para escrever conveniente- 
mente para vocês, séria preciso dizer, com a máxima brevidade possivel, que opinião se 
tem, para que então vocês possam rapidamente pensar se também têm u mesma opinião. 
Se Euclides fossé um escritor de nossos dias, como vocês teriam revelado a ele as contra- 
dições que pululam em seus escritos. “Todo triângulo tem três ângulos." — Muito bem, 
ficamos sabendo disso. “O conteúdo dos três angulos em todo triângulo é igual a dois 
retos.” — Que contradição! — clamariam vocês: de um lado, tres ângulos em geral, 
cujo conteúdo pode perfeitamente constituir somas bem diferentes: de outro lado, apenas 
três angulos tais que sua soma seja igual a dois retos! 

Vocês corrigiram-me as expressões, c me ensinaram a falar; pois, já que são meus 
juizes. entende-se que sabem falar melhor do que eu. Quanto à isso, vocês só se esquece: 
ram de que não € possivel aconselhar legitimamente a ninguém como deve dizer, antes de 
saber O que ele quer dizer, Vocês se mostraram preocupados com meus leitores, queixa- 
canso de que escrevo muito ininteligivelmente, é multas vezes asseguraram que à público, 
ao qual cu destino um escrito, não o entendera: sobre O presente livro, se seguirem q 
mesma praxe que até agora, assegurarão à mesmo. Mas voces acreditavam nisso mera 
mente porque vocês mesmos não entendiam, é pressupunham que o grande público tinha 
ainda muito menos inteligência do que vocês, que afinal são teóricos é filósofos. Mas 
nessa pressuposição vocês se enganam: durante tantos anos faléi sobre filosofia, não 
somente com estudantes principiantes, mas também com pessoas adultas, de todos 0» 
modos de vida, das camadas instruídas, e nunca em minha vida ouvi em conversação 


um desentendimento igual aquele que vocês todos os dias deitam por escrito para à 
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Daquela diferença radiçal de nossos espíritos é que surgem os estranhos fenômenos 
que se apresentam: é assim que quando digo algo, que me parece fácil, natural, inteligível 
por 51 mesmo, vocês O acham um monstruoso paradoxo, que absolutamente não são 
capazes. por mais que lutem. de tornar claro: e para mim, em contraparúda, aquilo que 
vocês pressupõem como extraordinariamente chão e conhecido de todos. c nem mesmo 
sonham que alguem possa ter algo em contrano, me paréce muitas vezes tão confuso, 
que eu teria de falar dias seguidos só para destrinçar as confusões. Essas suas propost- 
ções tão chas vieram desaguar junto de vocês, trazidas pela tradição. e vocês acreditam 
entende-las e sabê-las porque tantas vezes as ouviram, ou as disseram vocês mesmos. 
sem encontrar contradição. 

Certamente O presente escrito estã também, para vocês, cheio desses monstruosos 
paradoxos, que vocês deitarão abaixo com uma única de suas proposições chãs. Vamos 
que eu. pára dar um exemplo, apresente apenas um desses paradoxos, o primeiro que me 
vem ao pensamento. “Aquilo que se obtém pela mera explicação da palavra não é nunca 
na doutrina-da-ciência o correto, mas, com toda certeza, o incorreto”, disse eu acima. 
Vocês, se segurem a mesma praxe que até agora, apresentarão essa proposição como 
uma clara prova de quao longe vai meu não-senso: “Como então, neste mundo, se pode- 
ra chegar, em algum lugar, ao entendimento, se não for pela explicação correta das pala- 
vras utilizadas?”, gracejarão vocês, à sua maneira; desgjarão boa sorte aos iluminados 
que têm disposição para elevar-se pela intuição fichtiana até esse sentido que se encontra 
ainda para além das palavras; assegurarão. de sua parte. que absolutamente não teriam 
disposição para isso: € tudo quanto ainda eventualmente lhes permitir sua veia humoris- 
tica. Ora, vocês descobririam. se se dignassem prestar atenção a si mesmos, ainda que 
fosse durante a leitura de um jornal político, que nem sequer a este vocês entenderiam se 
se hmitassem a captar e a analisar as palavras. Que. 40 contrário. mesmo nesse caso, 
vocês têm de delinear pela fantasia a imagem do acontecimento narrado, deixar o aconte 
cimento aparecer diante de vocês, consiruí-lo para vocês, para entenderem efetivamente: 
também que o fizeram e o fazem desde sempre, se € que jamais entenderam um jornal € 
que o entendem ainda. Só que vocês não notaram isso, e temo que também agora não o 
encontrarão assim, não obstante cu tenha chamado sua atenção para isso; pois exata 
mente u cegueira desse olho interior da fantasia é a enfermidade sobre a qual nós sempre 
os advertimos. Mas, mesmo que o tivessem notado, ou se pudessem notá-lo agora, isso. 
contudo, para vocês, não se aplica ao caso da ciência, Desta vocês sempre acreditaram 
que ela so pode ser aprendida e nunca lhes ocorreu que ela propriamente, do mesmo 
modo que o acontecimento narrado no jornal, tem de ser construída. 

Por essa razão, já fartamente explicitada, voçês até agora entenderam tão pouco a 
doutrina-da-ciência, que nenhum de vocês avistou sequer o território sobre o qual ela 
repousa. Entretanto, se alguém lhes diz isso, vocês se zangam. Mas por que, afinal. se 
zangam com isso? Devemos então não dizé-lo? Se se acreditasse que vocês a haviam 
apreendido e que cla tem de ser apreendida assim como vocês a apreenderam, então seria 
como se a doutrina-da-ciência nunca tivesse estado al, e elo séria, da maneira mais sim 
ples, retirada do mundo no mais completo silêncio, e deixada de lado. Que deixássemos 
OCOrrer isso com tanta tranquilidade, exclusivamente para que não advenha eventual 
mente alguma má reputação para sua faculdade de entender, é algo que, com um pouco 
de equidade, vocês não podem legitimamente exigir de nossa parte. 

Mas mesmo no futuro vocês não entenderão a doutrina-da-ciência. Agora, sem 
levar em conta que vários de vocês, pelos meios estranhos de que se serviram para provo 
car boatos desfavoráveis sobre esta ciência. se tornaram muito suspeitos de serem anima 
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dos por outras paixões. além do entusiasmo pela filosofia — sem levar isso em conta E 
considerando aquela suspeita como não fundada, poder-se-ia alimentar ainda alguma 
esperança quanto a vocês, se simplesmente ainda não se tivessem manifestado, não tives- 
sem manifestado em tão alta voz. não tivessem tornado pública, tão abertamente, à opr- 
mão de seu coração. Mas infelizmente vocês o fizeram. E agora deveriam mudar instan- 
taneamente de natureza, e entrar em uma luz sob a qual as coisas que até apora alegaram 
e todo o seu estado espiritual — mem sou capaz de descrever quão miscráveis tcriam de 
aparecer? Decerto já aconteceu com todos aqueles que prosseguem em silencio sua for- 
mação, caso jamais cheguém ao entendimento, estarem agora bem firmes sobre seus sen- 
tidos e, decorrido algum tempo. olharem para tras, sorrindo melancolicamente das con- 
fusões de então. Mas que aquele que tomou o público inteiro por testemunha é que, dia 
após dia, tem de continuar à escrever, a resenhar, a subir na cátedra, as reconheça e reti- 
re. é um caso extremamente raro. 

Ora, já que tudo isto é assim, como vocês mesmos me concederdo, por certo não em 
voz alta é publicamente, mas com toda à certeza em alguma hora trangúila, em um 
recanto secreto de suas almas, então não lhes resta outra Saida à não ser. a parudr desta 
hora. calarem-se inteiramente sobre tudo aguilo que se refere à doutrma-da-ciência e, de 
modo geral, a filosofia. 

Voces podem adotar exsa suda;, pois nunca conseguirão persuadir-me de que seus 
ÓTEÃOS VOCAIS, mesmo sem sua intervenção, formam as palavras que vocês pronunciam 
é quê suas penas se poem em movimento por si mesmas é assentam no papel as coisas 
que depois são publicadas com o nome de vocês, ou sem ele. Eu sempre acreditarei que 
vocês movem a ambas por sua vontade, para que façam o que fazem. 

E. já que vocês o podem, por que não haveriam de queré-lo? Eu refleti e ponderci 
tudo, € absolutamente não encontrei nenhum Fundamento racional pelo qual não deves 
sem seguir este meu conselho, ou devessem levá-lo a mal, 

seu entusiasmo pela verdade e contra O erro vocês não podem alegar; pois, já que 
vocês, como lhes diz sua própria consciência todas as vezes que vocês a interrogam 
corretamente, absolutamente não sabem O que quer propriamente a doutrina-da-ciência 
e. em geral, a região inteira em que ela vive absolutamente não existe para voçês, voçês 
também não podem saber se & verdade ou erro aquilo que cla relata daquela região 
desconhecida. Logo. deixem bem tranquilamente essa ocupação aos outros, a quem ela 
compete, sob a responsabilidade deles: do mesmo modo que todos nós deixamos os reis 
regerem seus Estados € fazerem guerra e paz, inteiramente sob sua responsabilidade, sem 
lhes dizer nada quanto a isso. — Até agora vocês apenas se interpuseram no caminho da 
investigação imparcial, complicaram o que era simples. obscureceram o que era claro, 
puseram de cabeça para baixo o que estava em pé. Por que, então, fazem tanta questão 
de ficar no carinho? 

Ou acreditam que sua honra ficará prejudicada se vocês, que até agora foram os 
grandes oradores, emudeçessem agora? Será que isso não É importar-se com a opinião 
dos que não entendem? — Pois na opinião de todos os que entendem vocês ganharão 
com (550, 

Assim, consta que O Professor Jacob, em Halle, abandonou inteiramente a especula 
ção superior e se voltou para a economia política, área em que se pode esperar muitos 
trabalhos excelentes de sua notória meticulosidade e diligência. Neste caso, ele se mos- 
irou um sábio ao desistir de ser filósofo, testemunho-lhe aqui, publicamente, minha alta 
consideração, e espero que todo homem de entendimento, que saiba o que é a especula- 
ção, partilharã dessa consideração. Quem dera que. do mesmo modo, os Abichtc, 05 
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Buhlen, os Bouterwecke, os Heusinger, 05 Heydenreiche, os Snelle, os Ehrhard-Schmide 
desistissem de uma área na qual já importunaram à vontade, e descobrissem que não 
foram feitos para ela. Voltem-se para uma outra ocupação útil: o polimento de óculos, a 
administração florestal € O direito comum, a composição de versos e de romances, alis- 
tem-se na polícia secreta, estudem a arte dé curar, cuidem da pecuária, escrevam edifi- 
cantes meditações-da-morte para todos os dias do ano: e nenhum homem lhes récusara 
seu respeito. 

Nias como não posso esperar que eles e seus semelhantes, ao longo do alfabeto intei- 
ro, seguirão um bom conselho, acrescento ainda O seguinte, para que não póssam dizer 
que não foram advertidos sobre o que acontecerá: 

Esta É a terceira vez que apresento um comunicado sobre à doutrina-da-ciência. 
Não gostaria de ser obrigado a fazê-lo pela quarta vez, e estou cansado de deixar minhas 
palavras se depreciarem de boca em boca a ponto de eu mesmo, em pouco tempo, não as 
reconhecer mais. Por isso, vou pressupor que mesmo os literatos e filásofos modernos 
podem entender este terceiro comunicado, Além disso, há muito tempo pressuponho, 
porque isto eu sei, que todo homem pode saber se entende algo ou não o entende, e que 
nenhum deles abre a boca para falar sobre algum assunto antes de ter consciência de 
entendé-lo. Por isso, não deixarei este escrito assim como meus escritos científicos futu. 
ros abandonados a seu destino. mas vigiarei as manifestações que eles despertarem € as 
comentare; em uma publicação periódica. Mesmo que com isso não melhore essa tagare- 
lice, espero, entretanto, tornar evidente para O grande público que espécie de gente ele 
tem eleito ate agora, c ainda elege. para guiar sua opinião. 
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INTRODUÇÃO 


Conceito da Doutrina-da-Ciência 


S À. Descrição provisória do saber, mediante uma construção do mesmo 

Chamamos a estã descrição de provisória porque não esgota o conceito do saber. 
mas mostra apenas aqueles seus traços de que precisamos para nosso presente fim, Lopo, 
a pergunta com que st poderia interromper jã o início de nosso discurso — “Mas de que 
saber falais. e em que sentido empregais essa palavra, que tem tantas significações?” 
seria extemporânea aqui. Entendemos por saber. neste lugar, aquilo que logo indicare- 
mos. e absolutamente mais nada, é empregamos essa palavra no sentido que ela adquire 
a seguir. 


Descreve um ângulo qualquer — diriamos ao leitor, se estivéssemos em conversa 
ção com ele. — Fecha esse ângulo. assim descrito, com uma terceira linha reta. Admites 
que terias podido fechar esse mesmo ângulo com uma ou várias outras linhas (por exem- 
plo, com alguma linha mais longa ou mais curta), além daquela com que efetivamente o 
lechaste! — Se, como esperamos. cle responder que absolutamente não o admite, 
perguntaremos em seguida se considera que essa é apenas sua opinião, seu parecer 
selvo melhor juizo, certamente sujeito à uma retificação ulterior, ou sé acredita sabe-lo. 
e sabé-la com toda certeza é segurança, Se responder afirmativamente a esta pergunta. 
como igualmente esperamos, perguntaremos ainda se considera que O çaso enunciado 
se dá apenas com este ângulo determinado que, no construir, lhe ocorreu justamente 
assim como lhe ocorreu, e com estes determinados lados adjacentes, que tumbém lhe 
ocorreram exatamente assim, ou se acaso outros ângulos possiveis, entre outros lados 
possíveis, poderiam ser fechados por vários terceiros lados, além de um só, Além disso, 
depois que ele tiver emitido seu juizo sobre isto, se acredita que a coisa aparece assim 
aperus para ele, pessoalmente, ou que pura é simplesmente todos os seres racionais, 
desde que entendam suas palavras, partilhariam necessariamente de sua convicção quanto 
a isto. Enfim, se, quanto a esses dois pontos questionados, acredita também apenas opinar. 
ôu saber algo decididamente. Se responder como esperamos — pois, se uma única das 
respostas requeridas aqui sobrevier diferentemente do que as pressupomos, teriamos. 
certamente, de desistir de todo diálogo subsequente com esse leitor, enquanto seu estado 
permanecesse o mesmo; com que direito o fazemos, é algo que só poderá julgar aquele 
que tiver respondido corretamente às perguntas — se responder que nenhum denire os 
infinitos ângulos possiveis. inclusos entre infinitos lados possiveis, pode ser fechado por 
mais de um único terceiro lado possivel, que pura é simplesmente todo ser raciôonal 
tem de partilhar da mesma convicção, e que está segura da validade absoluta da proposição 
enunciada, tanto dos infinitos ângulos possíveis quanto para os infinitos seres racionais 
possiveis, faremos com ele, ainda, as seguintes considerações. 
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Ele assegura, portanto. que tem na representação enunciada um saber. uma cons- 
tancia, uma firmeza e uma inamovibilidade do representar, sobre a qual repousa imuta- 
velmente e sobre a qual se compromete a repousar imutavelmente. Em que repousa 
propriamente esse saber? Qual É esse seu ponto de-apoio seguro, esse seu objeto 
imutável? | 

Em primeiro lugar: o leitor havia construído, com dois lados determinados, de 
comprimentos determinados, um ângulo determinado. de um certo número de graus: tra- 
çou nele, de uma vez por todas, o terceiro lado e, nesse traçar, enunciou, de uma vez por 
todas, que, mesmo depois de continuar a tentar, ao infinito. traçar um outro terceiro 
lado, só poderá, entretanto, repetir sempre o mesmo. Por conseguinte, ao traçã-lo desta 
vez. não poderia ser meramente o traçar desta vez, mas o traçar de uma linha sob essas 
condições, isto €. para fechar este determinado angulo, em geral e pura e simplesmente 
em sua repetibilidade infinita, que ele acreditou abranger com um único olhar, e abran- 
gcu efetivamente, se é que sua afirmação de um saber tem fundamento. Ele não poderia. 
de modo geral, ter olhado para o traçar desta vez, como sendo desta vez. Além disso: a 
proposição enunciada não devia valer apenas para este ângulo determinado. que está 
diante dele, mas. pura « simplesmente, para os infinitos ângulos possiveis; foi isto que ele 
afirmou saber: portanto, ele absolutamente não poderia estar olhando para o traçar de 
uma linha fechando este ângulo, mas em geral c pura é simplesmente para o traçar de 
uma linha fechando um ângulo em geral, eabrangêlo com um único olhar êm sia infi- 
nita diversidade possível, se é que sua afirmação do saber enunciado tem fundamento. 
Além disso, a proposição enunciada não devia valer apenas para cle, mas pura é simples- 
mente para todo ser racional, desde que entendesse as palavras com que é expressa: logo, 
q leitor absolutamente não poderia estar olhando para si, como esta determinada pessoa, 
nem para seu próprio juízo pessoal, mas deveria olhar para o juízo de todos os (seres) 
dotados de razão, e abrangêlo com um único olhar; saindo de sua alma. penetrar, Com 
o olhar, na alma de todos os seres racionais, se É que sua afirmação do saber enunciado 
tem fundamento. Enfim, quando afirma saber tudo isto coligido, e portanto se compro- 
mete a não julgar de outro modo em toda eternidade. firma seu juizo, emitido neste ns 
tante, como juizo para todo o futuro e para todo o passado. sempre que se tivesse de jul. 
par sobre este objeto: logo, absolutamente não considera seu juízo como um juizo 
emitido neste instante, mas abrange com o olhar seu juízo e o de todos os seres racionais, 
sobre este objeto, absolutamente em todo tempo, isto é, como absolutamente intemporal, 
se é que a afirmação do saber enunciado tem fundamento. Em poucas palavras: o leitor 
atribui a si um abranger e apreender de sodo representar — entende-se: em referência ao 
objeto em que o demonstramos — pura e simplesmente com um único olhar. 

Mas nada nos impede de fazer abstração de que, no exemplo escolhido, é o repre- 
sentar referente à linha entre dois pontos que foi abrangido com um único olhar € de, em 
decorrência disso, estabelecer como resultado de nossa investigação a proposição mera- 
mente formal: se O leitor respondeu àquelas nossas perguntas como pressupusemos, há 
para ele um saber, c esse saber é o apreender de um certo representar (ou, como preferi- 
mos dizer, da razão; palavra esta que, desse modo, não deve significar aqui nada mais do 
que pode significar de acordo com à contexto) em sua totalidade, pura e simplesmente 
com um único olhar. Nada nos impede, digo cu, de fazer essa abstração, contanto que, 
por meio dela, não ampliemos indevidamente nosso resultado. e desde que deixemos em 
suspenso q questão: há apenas aquele objeto de um saber apresentado como exemplo ou 
há ainda, além dele, vários outros? 


9 2. Explicação nominal 
Esse absoluto coligir é abranger de um diverso do representar, diverso este que 
poderia muito hem ser também uma infinidade, tal como aquele que se mostrou na pre- 
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sento construção de um saber, chama-se, na elaboração seguinte e na doutrina-da ciência 
em geral, intuição. Verificou-se, nessa mesma construção, que só na intuição repousa € 
consiste o saber. 

A essa consciência que colige opõe-se a consciência do particular. comó, no exem- 
plo apresentado, a consciência do traçar está vez a linha entre os dois pontos determi 
nados pelo ângulo. Podemos chamar essa consciência de percepção, ou de experiência. 
Venficou-se que no saber é preciso desviar O olhar da mera percepção. ' 


9 3. Descrição da doutrina-de-ciência, como um saber do saber 

A doutrina-da-ciência, como mostra a composição da palavra, deve ser uma doutri- 
na, uma teoria do saber, teoria csta que sem dúvida se funda sobre um saber do saber. O 
engendra, ou. em úma palavra — o É. 

Esse saber do saber, de acordo com seu conceito, & em primeiro lugar. ele mesmo 
um saber, um coligir de um diverso em um único olhar. 

Além disso, & um saber do saber. Assim como o saber descrito acima, do traçar da 
linha entre dois pontos, está para a diversidade infinita dos casos desse traçar. assim está 
o saber do saber para esse saber, o qual, então, sem dúvida, teria de dar a perspectiva 
de diversidade, ou? seria coligido pura é simplesmente em um único olhar. 

Ou, ainda com mais clareza e rigor: — em todo mero saber do traçar da linha, das 
proporções entre as partes de um triângulo. e quais outros tipos de saber ainda possa 
haver, o saber, em sua absoluta identidade, justamente como saber, seria o centro próprio 
casede do... saber do traçar a linha, da proporção entre as partes do triângulo, e assim 
por diante, Justamente nele e em sua unidade é que, no sentido designado por nós, se 
saberia, da mesma maneira, de tudo, por mais diverso que possa ser; mas não se saberia 
do saber, como tal, justamente porque não é do saber, mas do traçar da linha é coisas 
semelhantes, que se sabe, O saber seria, como saber, é saberia porque seria: mas não 
saberia de si, justamente porque meramente seria. Mas no saber do saber esse próprio 
saber seria apreendido integralmente como tal com um único olhar, e, justamente por 
isso, como unidade igual a si mesma: exatamente do mesmo modo que, no saber, o traçar 
4 bnha — e assim por diante — era captado como unidade igual a si mesma. No saber 
do saber, O saber se manifestaria a si mesmo e se projetaria diante de si mesmo para cap- 
tár-se, por sua vez. 

Assim, em nossa descrição do saber (8 1), tinhamos. como nosso objeto, o mero 
saber: somente um saber determinado do traçar a linha, Mas aquilo que nós mesmos — 
só que sem consciência, justamente porque isto era o centro de nossa consciência — éra- 
mos ou efetudvamos nessa descrição, era um saber desse mero saber. Logo, já nessa 
descrição, não estávamos no território da mera ciência, como, por exemplo, ao enun- 
ciarmos aquela proposição na geometria, mas estávamos no da doutrina-da-ciência; é na 
consideração que acabamos de fazer ficamos ainda acima da doutrina-da-ciência. 

a 





É claro que um tal captar-se e apreender-se do saber, o saber do saber tal como à 
descrevemos, tem de ser possivel, para que uma doutrina-da-ciência seja possivel. E 
poderiamos certamente, já aqui mesmo, a partir da efetividade da consciência de todos 
“ Portanto, é o abismo da estupides que se abre quando um Nicolai qualquer, em um escrito qualquer, me 
sobcita «que le diga como é possivel saber algo qualquer, se não for por experiência. Pela cxperiência não 
se pode absolutamente saber nada: pois é preciso primeiro deixar de lado tudo o que é meramente experimen 
tado, se é que deve haver para nós um saber (N. do A) 


* Esse “ou” (cdr), provavel erro de ampresso do origunal, deve ser cormipldo para im” (oder), comiurmo 
co enlietos eles tomilho. EM do T.) 
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nos, apresentar 4 prova, sem dúvida apenas mediata, de que esse saber que capta a si 
mesmo é efetivo e, portanto, teria de ser possvel. Mas a prova direta & imediata é preci- 
samente a efetividade da doutrina-da-ciência, é esta cada um pode apresentar faticamente 
a si mesmo, se a realizar em si, Por isso podemos, invocando essa prova fática a ser apre- 
sentada, dispensar-nos de toda prova provisória por palavras: pois. de mais a mais. já 
agora está começada à prova fática, pela mera existência de nosso a E 

9 4. Conseguencias 

|) Todo saber, segundo é que precede, é intuição (8 2). Por isso o saber do saber, 
na medida em que ele mesmo & um saber. é intuição e. nã medida em que & um saber do 
suber. é intuição de toda intuição: absolute coligir de toda intuição possivel em uma só. 

2) Logo. a doutrina-da-ciência. que é o saber do saber, não é uma pluralidade de 
conhecimentos, um sistema ou uma combinação de proposições, mas & cabalmente uma 
visão única, indivisi vel. | 

3) A própria intuição é saber absoluto. firmeza, inamovibilidade é imutabilidade do 
representar. mas a doutrina-da-ciência é a intuição-de-unidade daquela intuição, Por 
isso, ela própria & saber absoluto. firmeza, inamovibilidade e imutabilidade do Juizo. Por- 
tanto, aquilo que é efetivamente douirina-da-ciência não pode ser refutado por um ser 
racional; não é possivel contradizé-la, nem sequer é possível duvidar dela, pois toda refu- 
tação, contradição e dúvida só são tornadas possíveis em seu território: logo. estão situa- 
das muito abaixo dela. Em referência a um indivíduo. 4 Única coisa que pode acontecer 
a ela e que alguém não a possua. 

4) Como à doutrina-da-ciência é precisamente apenas a intuição do saber, que é v 
deve ser pressuposto independentemente dela (o saber do traçar à linha, do triângulo, é 
assim por diante), ela não pode trazer nenhum saber material (saber de algo), novo É 
particular. porventura tornado possivel somente por ela, mas é apenas o saber universal 
que chegou ao saber de si mesmo, à lucidez. clareza e domínio sobre si mesmo, Ela abeo. 
lutamente não é objeto do saber, mas apenas forma do saber de todos os objetos possi- 
veis. Não é de maneira nenhuma nosso objeto, mas Nosso instrumento, nossa Mão, NOSSO 
pé, nosso olho: e. aliás, nem sequer nosso olho, mas apenas a claridade do olho. Só se 
torna objeto para aquele que ainda não a tem, até que a adquira. e É somente para issó 
que é exposta em palavras: aquele que a tem, na medida em que olha apenas para si 
mesmo, não fala mais dela, mas a vive, a fez e a cultiva no restante de seu saber. A rigor, 
mnguem a fém, mas tem de sé-la, e ninguém pode tê-la antes de ter-se transformado nela 

5) Ela é, dissemos nós, a intuição do saber universal, não a ser adquirido, mas a Ser 
pressuposto em todo aquele que seja simplesmente um ser racional, saber, justamente, 
constitutivo do ser racional. Por isso, é o que há de mais fácil, de mais manifesto. aquilo 
com o qual cada um pode topar mais imediatamente. Para chegar a ela nada mais é 
preciso do que prestar atenção a si mesmo e dirigir um olhar firme à sua própria interiori- 
dade. Se à humanidade, à procura dela. ficou à deriva por milênios. e se à epoca diante 
da qual ela foi apresentada não lhe deu ouvidos, isso prova apenas que os homens, 
até agora, estiveram mais próximos de todo à resto do que de si mesmos, 

6) Entretanto, embora a doutrina-da-ciência não seja um sistéma de conheci- 
mentos, mas uma única intuição, poderia bem ser que a própria unidade dessa Intuição 
não fosse. uma simplicidade absoluta, um último elemento. átomo. múnada, ou como 
quer que se queira ainda exprimir esse pensamento originário. porque eventualmente algo 
assim não haveria no saber e. em geral, não existiria, mas que ela fosse uma unidade 
orgânica, uma fusão da diversidade na unidade e uma difusão da unidade em diversi. 
Cade, 20 mesmo tempo & em uma ewnidade inscparada: assim como já deveria resultar do 
fato de que essa intuição deve captar outra vez um diverso de intuições em um único 
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olhar. « cada uma destas intuições. pensada em sua singularidade, deve captar um diver- 
so mfinito de casos em um único olhar. 

Alem disso, no caso de ser assim, poderia perfeitamente acontecer que nós, não em 
nossa própria posse dessa ciência, que deve ser pressuposta em nós, mas em seu ensina 
mento à OUITOS. que são pressupostos como não possuidores dela. não fossemos capazes 
de projetar imediatamente aquela unidade, mas tivéssemos primeiro de organizá-la, dian- 
te do olho do leitor, a partir de alguma diversidade, c deixá-la desorganizar-se novamente 
nesta. Nesse caso, aquele termo da diversidade com o qual eventualmente começasse 
nossa organização absolutamente não seria inteligível como termo singular, na medida 
em que absolutamente não É por si, mas somente como parte orgânica de uma unidade. 
e somente pode ser inteligivel na unidade, Portanto, jamais ganhariamos acesso à mússa 
ciência ou, se O ganhássemos, & se uma parte singular pudesse tornar-se inteligivel, isso 
SO podera acontecer se sua intuição. ainda que obscuramente e sem tomarmos cons- 
ciência disso, fosse acompanhada pela intuição do todo. Liverse nele seu ponto-de-apoto 
e dele recebesse sua claréza e inteligibilidade; e na medida em que, por sua vez, forne- 
cesse por seu lado clareza à intuição do todo, na medida em que influi sobre este: e astim 
à todas as partes a serem estabelecidas na sequência. Mas não somente estu: também a 
parte que eventualmente ficasse em segundo lugar não apenas receberia clareza da pri 
meira já tratada, mas, por sua vez, darta também a esta uma nova clareza, na medida em 
que esta só recebe sua clareza perfeita do todo e a segunda pertence ao todo: assim a ter- 
ceira não apenas adquiriria clareza das primeicas. mas, por sua vez. daria também a 
umbas uma clareza própria que só pode emanar dela; e assim por diante, até o término, 
Portanto. durante o decurso da observação, cada parte seria explicada por todas, é todas 
por cada uma delas: logo. todas as partes tratadas teriam também de ser mantidas conti- 
nuamente presentes, porque, a cada passo, não seriam vistas singularmente, mas mutua- 
mente atraves de todas é a partir de todas, e nenhuma séria completamente clara 
enquanto todas não o fossem e enquanto não Livesse sido produzida a única visão clara 
que umfica o diverso e difunde o uno em um diverso. Com isso, 4 doutrina-da-ciência 
permancecria sempre. ao longo de toda a extensão que se poderia dar a ela no discurso 
sucessivo, apenas uma é a mesma visão indivisível, só que. a partir do grau zero de clare- 
24, em que ela meramente é. mas não se conhece, seria elevada sucessiva & gradualmente 
clarçzu pura e-simples, cm que penetra a si mesma intimamente, tem séu domicílio é é 
em si mesma; € aqui se confirma de novo que a ocupação da doutrina-da-ciência não é 
uma aquisição e produção de algo novos mas apenas um clarificar daquilo que estava 
ui eternamente & que era crernamene de menos. 

Podemos acrescentar. historicamente, que é efetivamente assim como supomes; é 
que, com isso, está determinado o método da doutrina-da-ciência. Essa ciência não opera 
em uma série simples, como que em uma linha, segundo a lei da conseguência, procedi. 
mento este que só é possível no interior de um organismo do saber já pressuposto c subja- 
ente, mas que na llosolia não leva a nada e nela é a própria superficialidade; mas opera 
de um modo multilateral e reciproco, sempre partindo de um único ponto central para 
todos os pontos, é retornando desses pontos ao centro, assim como em um corpo 
orgânico, 


Sobre o saber absoluto 


É Ss. 
Em primeiro lugar — e isto É dito exclusivamente para orientar nossa investigação 
—. pelo simples conceito de um saber absoluto, isto ao menos é claro: ele não é o Abso- 


tuto. Qualquer segunda palavra acrescentada à expressão absoluto suprime a absolutez 
pura & simplesmente como tal, c só a deixa no aspecto e na relação designada pela outra 
palavra. () Absoluto não é ser, nem saber, nem identidade, nem indiferença dos dois, 
mas & mera e exclusivamente o Absoluto. Mas, já que na doutrina-da-ciência, e talvez 
também fora dela em todo saber possível. nunca passamos alem do saber, a doutrina-da- 
ciência não pode, então, partir do Absoluto, mas tem de partir do saber absoluto. Como, 
entretanto, pode ocorrer que. como fizemos acima, postamos, peló menos, pensar o 
Absoluto ainda para além do saber absoluto € como independente dele. e afirmar dele o 
que afirmamos acima, é algo que se verificará sem dúvida no prosseguimento de nossa 
investigação, Talvez o Absoluto só entre em nossa consciência. justamente na vinculação 
em que foi estabelecido, como forma do saber. mas não puro, em sie para ei. 


36, 

A mesma questão, que acaba de ser levantada sobre a possibilidade de pensar o 
Absoluto, pode, sem dúvida, ser colocada quanto à possibilidade de pensar o saber abso- 
Into, se se verificar que todo o nosso saber efetivo e possivel nunca é o saber absoluto, 
mas apenas um saber relativo, determinado e restrmgido de um modo ou de outro; € 
poderia ser respondida mais ou menos da mesma maneira: que o saber absoluto Sá chega 
Ou pócde chegar à consciência como forma ou, considerado sob outra perspectiva, como 
matéria ou objeto do saber efetivo. 

Por isso, também nós em particular, que aqui temos a intenção de descrever o saber 
absoluto e, portanto, pretendemos sem dúvida saber dele, temos de deixar sem resposta, 
por enquanto, a questão sobre como chegamos a esse nosso saber efetivo do saber abso- 
luto. Talvez também nós o vejamos, embora como absoluto, apenas em uma relação, ou 
seja, na relação com todo saber relativo. Na descrição a ser fornecida, devemos ater-nos 
exclusivamente à intuição imediata do leitor, e perguntar-lhe se aquilo que ele verá em si 
mesmo, em decorrência de nossa descrição, se impõe a ele com a consciência de que é o 
saber absoluto: ou, caso essa própria intuição lhe. faltar, temos de esperar que, no desen- 
volvunento das proposições que se seguirão mais tarde. se fará para ele, ao mesmo 
tempo, uma luz sobre esse primeiro ponto. 


S 7. Explicação formal e nominal do saber absoluto 

Ainda que fiquemos com aquilo que. Já à primeira vista, se ofercec a cada um: que 
todo nosso saber efetivo é um saber de algo — deste algo, que não é aquele segundo ou 
aquele terceiro algo —, cada um é contudo capaz de fazer a Observação e verificar que 
não poderia haver um saber de algo, sem que houvesse um saber em geral, mera e exclu- 
sivamente como saber. O saber, na medida em que « um saber de algo, é. em todo outro 
saber de todo outro algo, diferente de si mesmo: na medida cm que € justamente saber, 
é igual a si mesmo em todo saber-algo, e cabalmente o mesmo, ainda que esse saber -algo 
prossiga ao infinito e, nessa medida, soja diferente ao infinito. Ora, É a esse pensar do 
suber, como o saber uno e igual à si mesmo em todo saber particular, é pelo qual este 
último é, não este, mas justamente sober em geral — que o leitor é convidado aqui, 
quando se fala do saber absoluto, 

Vamos descrever para ele mais alguns traços desse saber absoluto — entende-se: 
na condição de pensamento que lhe é atribuído. — Não é um saber de algo, nem é 
um saber de nada (como se fosse um saber de algo. mas este algo fosse mada): nem 
sequer é um saber de si mesmo; pois, de modo geral, não € um saber de — nem é 
um saber (quantitativamente e na relação), mas é o saber (absolutamente qualitativo), 
Não é um ato, um acontecimento, ou algo qualquer no saber, mas é justamente à saber. 
somente no qual podem ser postos todos os atos e todos os acontecimentos que aí são 
postos. Que uso faremos disso, é algo que o leitor tem que esperar. — Não é oposto 
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dO algo, de que se sabe — pois nesse caso seria o saber de algo. ou o próprio saber 
particular —, mas & oposto ao saber de algo. (Terem perdido de pista este ponto é 
a razão pela qual se viu a doutrina-da-ciência como tendo ficado presa a um ponto-refle- 
tido, & se acreditou ter assumido um ponto de vista acima dela, mas que, entretanto. 
esta muito abaixo da doutrina-da-ciência efetiva.) 





= 
Ora, alguém poderia dizer que esse conceito do saber em geral é. contudo, apenas 
uma absiração de toda particularidade do saber: e a ele certamente se pode conceder que, 
no decorrer da consciência efetiva, só nos elevamos a uma consciência particular do 


saber absolutamente uno c igual a si em todo saber particular por uma livre inibição e 


Obscurecimento (habitualmente denominados abstração) do caráter particular de um 
determinado saber; embora também pudesse perfeitamente haver ainda uma outra via 
para se chegar, pelo menos posteriormente, a essa consciência, e esta última pudesse ser 
exatamente aquela à qual pretendemos conduzir nosso leitor. Mas acontece que, entre o 
público filosófico, tem curso certos conceitos de uma abstração que, a partir de um certo 
número de singularidades, deve produzir algo que não se encontra em nenhuma dessas 
singularidades, E, segundo esses conceitos, à formulação acima equivaleria a dizer que à 
caráter de sabcr em geral, que cada saber particular tem de ter, não é pressuposto para 
tomar possível cada saber singular e particular, mas só se introduz depois de decorrida 
uma série considerável de determinações particulares do saber e só então converte em 
saber aquilo que antes era, decerto, um saber particular, sem ser, contudo, um saber! 


9 8. Explicação real ou descrição do saber absoluto 

Em primeiro lugar, a explicação real do saber absoluto nada mais pode ser do que 
a comprovação desse saber na intuição imediata. Não é possível, por exemplo, inferir 
pelo pensamento O que será esse saber absoluto; pois, já que ele deve ser justamente O 
saber absoluto, não pode haver nenhum dado superior — isto quereriu dizer: ainda mais 
absoluto — do saber, do qual c a partir do qual seria possivel inferi-lo por um pensa- 
mento. Por isso, o saber absoluto teria de ser captado por uma intuição, igualmente abso- 
luta, de-si mesmo. 

Além disso, é claro que tem de haver uma tal intuição absoluta do saber absoluto € 
de ser possivel, em decorrência dela, a anunciada descrição real deste último, para que 
haja em geral uma doutrina-da-ciência. Pois, na intuição em que esta consiste, à razão, 
ou o saber, deve ser apreendida pura e simplesmente com um único olhar. Mas O saber 
particular não pode ser apreendido com um único olhar, mas somente com olhares parti- 
culares & diferentes entro si, Logo, teria de ser apreendido o saber, tal como é pura é 
simplésmente uno e igual a si mesmo, isto é o saber absoluto, 

Nu descrição mesma, servimo-nos da seguinte introdução, Pense o leitor, em pri- 
meiro lugar, o Absoluto, pura e simplesmente como tal, assim como seu conceito foi 
determinado acima, Ele verificará, afirmamos nós, que só pode pensá-lo sob as duas 
caracteristicas seguintes: por um lado, que é pura & simplesmente o que é, é repousa 
sobre c em si mesmo sem nenhuma mudança c vacilação, firme, perfeito c fechado em si; 
por outro lado, que é O que é pura e simplesmente porque é, de si mesmo é por si mesmo, 
sem nenhuma influencia alheia, nã medida em que, ao lado do Absoluto, não resta nada 
de alheio e tudo aquilo que não É o próprio Absoluto desaparece. (Pode ser que essa pró- 
pria duplicidade de caractensticas com que captamos o Absoluto € sem a qual não pode 
* O auoranota & margem que isto (ma última redação da obra) “deve ser expresso apenas problemalicamen 


Ee (Ano de Immanuel lereeane) O destinatácio desta polêmica é, evidentemente, Sehelling, sltádo, nú 
cpocã, a Msc. (MM do |.) 
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ramos captá-lo, o que, em se tratando do Absolito. parece certamente estranho, seja 
resultado de nosso pensamento, portanto justamente um saber; mas isto temos de deixar 
em suspenso por enquanto.) 

Podemos chamar o primeiro de; subsistir absoluto, ser em repouso. c assim por 
diante; O segundo, de: vir-a-ser absoluto ou liberdade. Ambas as expressões. como se 
entendeem se tratando de um ensinamento honesto é fundamentado, não devem designar 
nada mais do que aquilo que se encontra efetivamente na intuição de ambas as caracte: 
risticas, pressuposia no leitor. 

Dra, o saber deve ser absoluto, como uno, justamente como saber igual a si mesmo 
+ que permanece eternamente igual, como unidade de uma intuição, precisamente da 
intuição suprema, como mera qualidade absoluta. Logo. no saber. as duas caracteristicas 
do Absoluto, distinguidas acima, teriam pura e simplesmente de coincidir uma com a 
outra € de se fundir, de tal modo que ambas absolutamente não fossem mais distinpgui 
veis. Justamente nessa fusão consistitia a essência do saber. como tal. ou o caber 
absoluto, 

Digo. no fundir-se em uma unidade inseparável e no mais intimo interpenetrar-se de 
ambos. de tal modo que ambos abandonam e perdem inteiramente seu caráter de distin- 
ção nessa Unificação, é aí ficam como um único ser, e um ser cabalmente DOVO! portanto, 
em uma unificação propriamente real e em uma verdadeira organização: mas de nenhum 
modo relacionar-se em um mero um-ao-lado-do-outro, pelo qual ninguém concebe como 
podem subsistir um ao lado do outro € surge, exclusivamente, uma unidade formal e 
negativa, uma não-diferença, que também só se pode — Deus sabe a partir de que fonda- 
mento — afirmar. mas nunca comprovar. Não digo: em algum saber, portanto ja 
pressuposto, introduz-se uv ser em repouso e introduz-se a liberdade, e ambos se Junta 
então nesse saber e fazem, nessa sua unificação, o saber absoluto é com isto séria 
posto, anda, um saber fora do saber absoluto. e este postu no interior daquele; — mas 
sim: para além de todo saber, segundo nossa presente exposição, juntam-se liberdade 
c ser, € se inlerpensiram, e somente essa Interpenetração interior c identificação de am 
bos em um novo ser é que dá o saber, justamente como saber, como um absoluto Tal. 
Tudo depende da visão deste ponto. é Ioi a negligencia dele que ocasionou os mal-enten 
didos mais recentes. 

Como nós, que sem dúvida apenas sabemos, chegamos. por nósso lado, a ir aparen- 
temente além de todo saber e à compor o próprio saber a partir de um não-saber; ou, em 
outras palavras, qual É o estatuto da própria intuição do saber absoluto, certamente atri 
buida uo leitor em nossa presente descrição e que, entretanto. pode perfeitamente ser 
também apenas um saber, « como ela é possível — possibilidade esta que já acima se 
mostrou cómo condição da possibilidade da doutrina-da-ciência —, e, além disso. como 
chegamos a pór dutra vez essa intuição ou esse saber como um não-suber, assim como 
igualmente fizemos, é O que se verificará a seguir. Mas essa referência ao que vem a se 
guir faz parte do método próprio da doutrina-da-ciência, descrito nos $$ 4a 7. Falta aqui 
uma clareza que só o segundo termo pode difundir sobre o primeiro, 


De resto, deve-se notar ainda que o saber absoluto está retratado aqui somente 
segundo sua materia. Ser e liberdade, dissemos, se juntam; eles cão, portanto, O ativo; ná 
medida em que se deveria perguntar aqui por um ativo, c são ativos Justamente na medi- 
da em que não são saber, mas sim ser é liberdade. Mas, assim como sé interpenciram 
c abandonam suas naturçãas separadas para unificar-se em uma só, em um saber, estão 
mutuamente ligados, um pelo outro; pois só nessa ligação são um «aber, fora dely “0 
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ser & liberdade em separado, é estão agora em um subsistir em repouso. À isto chamia- 
mos de matéria do saber absoluto; ou materia absoluta do saber. Poderia ser que esta 
estivesse para à forma absoluta do mesmo saber exatamente cimo o ser em repouso 
esta para a liberdade. na própria matéria absoluta. 


4 9. Descrição da forma absoluta do saber 

O ser em repouso não é o saber, e tampouco o é a liberdade, diziamos nós, mas O 
absoluto interpenetrar-se e fundir-se de ambos é o saber. 

Logo, justamente O interpeneirar-se, sem se levar Em conta aquilo que sé interpene- 
tra, é a forma absoluta do saber. 

O saber é um ser para st e em si, um residir em si, um pór e dispor de si. Justamente 
esse ser-para-si é o estado-de-luz vivo, a fonte de todos às aparecimentos na luz, O ver 
interior substancial, pura e simplesmente como tal. A tarefa não é considerares que sabes 
do objeto, e conceberes então tua consciência Qustamente: dó objeio) como um subjetivo, 
é o objeto como um objetivo; mas captares, vivendo intimamente, que ambos são um só. 
e são um lrterpenetrar-se: e que só depois e em decorrência desse interpenetrar podes 
também separar a ambos. Não deves meramente. depois de sua separação, coligá-los 
vutra vez, como com um fo que não sabes ir buscar em lugar nenhum, mas deves conce- 
her que estão fundidos organicamente um no outro e um pelo outro, para que, só então. 
possas separá-los. 

Ou então: pensa mais uma vez o Absoluto, tal como foi descrito acima. Ele é pura 
e simplesmente O que é, € O É pura e simplesmente porque é. Mas com isso ainda não lhe 
foi implantado nenhum olho, e. se agora perguntas pare quem ele é, questão que podes 
muito naturalmente levantar e que também entendes sem mais explicação se for levan- 
tada por um outro, podes apenas procurar por um olho fora dele: e, mesmo que de fato 
quiséssemos presentear-te esse olho, coisa que entretanto não podemos fazer, não pode- 
rás nunca explicar, além do mais, sua vinculação com aquele Absoluto c só poderás afir 
má-la a esmo. Mas esse olho não está fora dele; está nele, € É justamente O vivo interpene- 
trar-se da própria absolutez. 

A Goutrina-da-ciência designa essa absoluta penetração de si mesmo em si mesmo 
e esse ubsoluto ser para si mesmo com a única palavra da linguagem que lhe pareceu 
exprimi-la: a palavra egoldade. Mas. para aquele cujo olho interior carece da liberdade 
de desviar-se de todo 6 resto e voltar-se para Si mesmo, dé nada adiantam indicações mer 
expressões, por mais adequadas que estas sejam: ele só as entende em um sentido inverti. 
do, aumentando ainda mais sua própria confusão. É interiormente cego, e tem de perma- 
Necer assim. 


Se, como é evidente a partir do que acaba de ser dito, a essência interior do saber 
como tal (como um estado-de-luz & um ver) consiste propriamente nesse ser-para-si, 
então a essência do saber consiste justamente numa forma (uma forma do ser e da liber 
dade — ou seja, seu absoluto interpenetrar-se) e todo saber é. segundo sua essência, Jor- 
mal, Em contrapartida, aquilo que chamamos de matéria absoluta do saber (parágrafo 
precedente) é que bem poderia continuar a ser, cm geral, a matéria absoluta como maté- 
rui, aparece aqui, onde é dada ao próprio saber sua essência autônoma, como uma 
forma, ou seja, forma do saber. 


S 10. 
O saber é absolutamente o que é e porque é, Pois é somente com a fusão e difusão 
do separado, inteiramente sem se levar em conta o que seja esse separado, é não como 


Bl, 


dl 


separado como tal, que surge um saber, Ora, este, como saber, não pode sair de si 
mesmo, pois com isso justamente deixaria de ser um saber; para ele, não pode haver 
nada fora dele. Por 1sso, como saber propriamente formal, tal como foi descrito nó pará- 
gralo precedente, isto é, como estado-de-luz e ver, ele sô é absoluto para st, só capta a si 
mesmo € só começa na medida em que é absoluto. 

Mas, como foi dito, ele €, como saber. apenas difusão e fusão de um separado em 
unidade; e. a bem dizer, essa unidade é em si mesma € segundo sua essência — sejam 
quais forem as outras unidades que ainda possa haver — fusão do separado, c absoluta- 
mente nenhum outro ato de unidade. 

Ora, todo saber começa com essa unidade assim caracterizada, na qual consiste jus- 
tamente à absolutez de sua essencia: e não pode desvencilhar-se dela nem sair dela sem 
anular a si mesmo, Por isso, até onde se estende o saber estende-se cssa unidade, € O 
saber não pode ninca chegar à uma unidade que seja algo outro do que uma unidade do 
separado. 

Com outras palavras: a proposição faticamente encontrada no 8 | — todo saber é 
um coligir de uma multiplicidade em um único olhar — estã deduzida aqui: e, além 
disso. também foi deduzida a infinitude dessa diversidade, a divisibilidade infinita de 
todo saber, sobre a qual nada podíamos decidir apenas faticamente, pois para isso preci- 
sávamos ainda de uma proposição sobre o Absoluto; e aliás essa divisibilidade infinita 
de todo saber foi deduzida da essência absoluta do saber como formal (5 9), 

Seja O que for que apreendas com teu saber, é sempre uma unidade, pois só na uni- 
dade o saber é e se capta como saber. Mas, do captares, por sua vez, essc saber. o uno 
se pulveriza para ti no separado; €, ao captares uma parte qualquer daquilo que foi assim 
separado — entende-se: como unidade, pois não podes fazê-lo de outro modo — é ao 
captares scu saber, cssa parte, por sua vez, pulveriza-se de novo para U em uma diversi- 
dade; e assim também as partes dessas partes, enquanto continuares tua divisão. Mas, se 
não a continuares, ficas justamente com uma unidade que só permanece unidade para ti 
por não cuidares mais dela. Fica sabendo apenas que tu trazes contigo essa própria 
divisibilidade finita, por intermédio da forma absoluta de teu saber, da qual justamente 
não podes sair. e que tu contemplas essa forma, embora sem clara consciência, todas as 
vezes que falas de divisibilidade infinita. Por isso, não admitirás mais 0 pensamento de 
que esta esteja, eventualmente, fundada em uma coisa em si, O que, se fosse verdade, não 
sigoificaria, finalmente, nada mais que: não poderias nunca escrutar seu fundamento. 
Pois cla 16 foi demonstrada em teu próprio saber, como única fonte possível, o que sem 
dúvida também não significa nada mais que: podes com toda certezy saber é cscrutar seu 
fundamento, contanto que contemples a ti mesmo com suficiente rigor e clareza, 

Agora — e isto ainda deve ser bem notado — o saber não repousa no unificar, nem 
no dispersar, mas repousa pura e simplésmente no próprio fundir-se de ambos, e em sua 
identidade real. Pois não há unidade a não ser dos separados, é não há separados a não 
ser na unidade. O saber não pode partir da consciência de elementos que porventura 
compusesses para chegar à unidade — pois, em toda eternidade, teu saber nunca chega 
a elementos; nem pode partir da unidade, que porventura cindisses em partes arbitrárias, 
com & consciência de poder cindi-la ao infinito —, pois não tens nenhuma unidade por 
s1, tens somente uma unidade de separados, Por isso ele oscila entre ambos e é anulado 
quando não oscila entre ambos. É, em si mesmo, orgânico, 


Sl. 


O saber não é o Absoluto, mas é ele mesmo, como saber, absoluto. 
Ora, o Absoluto, na medida em que é considerado como subsistindo em repouso (5 
8), é pura e simplesmente o que . O que seja o saber, sob esse aspecto, justamente qual 
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seja sua essência absoluta, isto é. seu subsistir c persistir, foi o que vimos no parágrafo 
anterior. Além disso, o Absoluto, considerado do lado do vir-a-ser ou da liberdade — e 
ele tem que ser considerado também por esse lado, pára ser considerado como Absoluto 


—, to que c pura é simplesmente porque é. O mesmo deve valer quanto ao saber, justa- 
mente como saber. 


Em primeiro lugar, é claro que o saber, na medida em que É considerado não 
simplesmente como saber, mas como saber absoluto, com 0 acréscimo desse predicado. 
não repousa mais meramente em si mesmo. mas eleva-se, por sua vez, sobre si mesmo & 
se contempla de cima. Ora. aqui cíctuamos essa nova reflexão tacitamente é sem prestar 
contas quanto a sua possibilidade, o que, além do mais, se entende por si mesmo, pois o 
saber é um absoluto para-si. Estabelecer deierminadamente essa nova reflexão, com 
todas às suas decorrências, fica reservado para o futuro. 

Além disso, para alcançar a perfeita Clarcza € precisão, é de notar ainda aqui que. 
já no parágrafo anterior. contamos tacitamente com essa liberdade do saber « somente 
por meio dela expusemos aquilo que expusemos. O saber É um para-si para si mesmo, 
dissemos nós. e dessa maneira nunca sai da unidade dos separados, portanto dos separa- 
dos. Ali pressupúnhamos, decerto, apenas para nos fazer entender. que o saber não está 
fixado em si mesmo, mas pode estender-se, ampliar-se e transportar-se ao incondicio- 
nado. 

Mas além disso o saber, como saber, só É para si é em si mesmo; portanto, somente 
para si ele pode ser porque é; e é porque é. como saber, somente na medida em que é esse 
para-s/ (de nenhum modo para algo alheio q exterior) interiormente em si mesmo; ou, em 
outra formulação, na medida em que se põe como sendo porque é Ora, este ser porque 
é não & q expressão do ser absoluto (do estar-posto e subsistir em repouso) do saber, 
como aquele que foi estabelecido e descrito no parágrafo anterior, mas é expressão de 
sua Hherdade, e de sua liberdade absoluta. Portanto, como temos de lembrar eim primeiro 
lugar, aquilo que será entendido como o caráter dessa absolutez é trazido por elé não 
decorre do ser do saber, é este poderia ser mesmo sem ele. se É que pode haver em geral, 
sem cle, um suber, Esse coráter é. se é, pura € simplesmente porque é e. se não é. não 
é* pura € simplesmente porque não é; é justamente produto da liberdade absoluta do 
saber, que não esta submetida a nenhuma regra ou lei ou influência alheia, e é essa 
própria liberdade absoluta. Portanto, é nesse sentido que deve ser tomado aquilo que 
dissemos sobre ele, não como sc quiséssemos derivá-lo de algo outro, como certamente 
fizemos, no parágrafo anterior, com o ser do saber, derivando-o da fusão dos dois predi 
cados do Absoluto puro e simples. Queremos pó-lo, pura e simplesmente, como a própria 
absolutes interior e imanente e a própria liberdade do saber, Isto quanto ao lado formal 
do carater de liberdade do saber. 

Quanto a seu lado material: — Um saber, que é em si mesmo e para si mesmo por- 
que é, significaria: seria posto um ato absoluto do saber, do ser-para-si, portanto justa- 
mente um ato de captar-se e interpenetrar-se, de engendrar absolutamente a para-si-ez ou 
cgoidade descrita acima ($ 9), e este ato seria considerado como fundamento de todo ser 
do saber. O saber seria, pura e simplesmente, porque ele seria, para mim; é não seria para 
mim, se ele não fosse. Um ato, porquê É liberdade, um ato da egoidade, do para-si, do 
captar-se, porque é liberdade do saber. Unidade, um ponto completamente indivisível, do 
captar-se e tocar-se e interpenetrar-se em um ponto indivisível, porque é apenas o ato, 
pura e simplesmente como tal, e não algum ser (entende-se: do saber) que deve ser 


“O tradutor acrescenta esse último “não”, provavelmente omitido por lapso no ongimal, mas exigido pelo 
sentido co texto. (MN. do T. 
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expresso: somente O ser traz consigo a diversidade (5 10), mas agui este fica do lado do 
fundado e tem de ser puramente separado do fundamento. Um ponto interior e vivo: 
absoluta excitação da vida e da luz, em Si mesma é à partir de si mesma. 


3 12, Unificação da liberdade e do ser no saber 

O saber absoluto, segundo sua essência interior imanente — isto é, captada com 
abstração do Absoluto puro e simples (45) — é considerado como ser absoluto. Segun 
do seu engendramento imerior imanente. é considerado como liberdade absoluta. Ora. 
o absoluto não é nem o primeiro nem o segundo, mas é ambos. como pura e simplesmen- 
E um, &, pelo menos no saber. aquela duplicidade se» funde em umidade. Mas, mesmo 
sem levar isto em conta, a absolutez do saber é Justamente à do saber e. portanto. como 
o sabér É para si, apenas para o saber, e isto ela só pode ser na medida em que funde 
a duplicidade que hã nele em unidade. Por isso, há necessariamente no* próprio saber, 
tão certo quanto ele é um saber. um pomo-de-unificação da duplicidade de sua absolutos. 
= & esse ponto-de-unilicação — e não mais aos separados, que agora já foram suficiente. 
mente descritos — que dirigimos, de agora em diante, nossa atenção. Pelo menos um 
dos termos dos separados, que deve ser unificado com outro no saber a sér deserto. 
é a liberdade interio: do saber. Logo, o ponto-de-unidade superior. que temos a desgre: 
ver, funda-se na própria liberdade absoluta do saber. 4 pressupõe e só é possível sob 
essa pressuposição. Por isso, já por essa razão mesma, é um produto da liberdade abso 
luta, não se deixa derivar de outro. mas só pode ser posto pura & simplesmente e é, 
se 4, pura € simplesmente porque é. é não é, se não é. pura é simplesmente porque não 
é. Isso quanto a sua forma exterior. 

Além disso, à pressuposição do saber absoluto da liberdade do saber, descrito no 
paragrafo precedente, &: que todo saber parte dela, como de sua origem, portanto que, já 
que a hberdade & unidade, é da unidade que se passa à diversidade. Somente sob a 
pressuposição desse refletir-se da liberdade se torna possivel a reflexão superior unifi- 
cante de que falamos aqui; mas, se esta está posta, ela é pura e simplesmente possivel. 
Por isso, tem seus pés pousados imediatamente na unidade, e parte da unidade e, segundo 
sua essência, não é mada outro que um serpara-si daquela unidade. que justamente é 
pura é simplesmente possivel em um saber, mas possivel por liberdade. 

(Este repousar na unidade e ser para si, que. como se verificou, surge, ele mesmo, 
apenas com a absoluta liberdade do saber, é um pensar. Em contrapartida, o oscilar na 
diversidade dos separados é um imtuir: meras determinações nominais. que podemos 
acrescentar aqui mesmo, De resto, permuncce válida nossa explicação acima: o saber 
não repousa nem na unidade nem na diversidade, mas em é entre ambas; pois nem o pen- 
sar é um saber, nem a intuição o é: apenas ambos, em sua unificação, são o saber.) 

Em seguida: essa reflexão unificante pressupõe obviamente um ser, ou suja, dos ter- 
mos separados q serem unificados, e tem em si justamente esse ser dos termos, manten- 
do-o estável na medida em que o unifica em si: ambos para s1, decerto, como unidade. 
como um ponto, pois parte do pensar, Por isso, sob esse aspecto, não é um saber livre, 
como à que acaba de ser explicado, mas é em si mesma um saber sendo; portanto, está 
igada, nessa medida, à lei do ser do saber, à lei da intuição, isto é: em si mesma. 
enquanto é portadora de si, nunca chegará a outra unidade que não a dos separados. O 
que ela faz com liberdade é unidade, cuja imagem é o ponto; o que ela não faz, mas Justa- 
mente é, € Lraz consigo sem sua intervenção, é diversidade: e ela mesma &, materialiter, 
segundo sua essência interior (com abstração dos termos exteriores que unifica), a unifi=. 
cação de ambas, — Portanto. o que e ela? O aio E unidade, no saber, é para si ponto 
tponto-de-captação É interpenetração no vazio absoluto); o ser, diversidade: pOr Isso, O 
* Lemos “im “em lugar de “vir”, (Nodo T.) 
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todo & um ponto distendido a separabilidade infinita, que contudo permancee ponto, uma 
separabilidade condensada no ponto. que contudo permanece separabilidade. Portanto, 
uma-forma viva. luminosa em si mesma, de um traçar uma linha. Na linha o ponto estã 
em toda parte, pois a linha não tem espessura. Na linha a diversidade estã em toda parte. 
pois não posso apreender nenhuma de suas partes como ponto, mas somente como linha 
mesmo, como uma separabilidade infinita de pontos. Forma de um traçar uma linha, 
disse eu. Pois ainda não tem sequer um comprimento, e sô O adquire ao captar a si 
mesma é ao Lransportar a si mesma até onde quiser. Na presente configuração ainda não 
tem. como logo veremos. sequer uma direção. mas é a unificação absoluta de direções 
opostas. 


5 15. Continuação da mesma investigação 

(O pensar unificante. segundo sua essência mais própria, é um ser-para-si (vida é 
olho interior) do saber absoluto. Detenhamo-nos mais um pouco neste ponto. 

Ura, O saber absoluto não é somente liberdade, nem somente ser, mas ambos; por 
isso. O saber unificante teria também de repousar no ser, sem prejuizo de sua unidade 
interior, pois ele é um captar-se do saber: mas o saber só se capta na unidade, e tem de 
conservar isso. como forma fundamental da presente retlexão. Ou, para expor o assunto 
ainda por um outro lado e abarcá-lo ainda mais profundamente: a presente reflexão é a 
interioridade do próprio saber, seu interpenetrar-se. Mas O saber, onde quer que apareça, 
não é o dbsoluro, mas somente q fusão dos dois predicados do Absoluto em um só: por- 
tanto, só é absoluto como para-si, mas nessa absolutez apenas secundário, e não primá- 
rio, Naquela unidade, pura e simplesmente como tal, deixando inteiramente de lado a 
separabilidade infinita da intuição, repousa nossa presente rellexão, c a penetra. Ela a 
penetra, isto é, ela passa através dela para chegar aos predicados do Absoluto fundidos 
nela. Ela repousa no ser — isto também pode exprimir-se, portanto: Ela repousa no 
Absoluto, (Isto propriamente se entende por si. Ela é um ser pará sí do saber absoluto — 
entende-se: como absoluto: portanto, a absolutez do saber, inteiramente determinada, 
assim como à descrevemos acima de nosso ponto de vista da doutrina-da-ciência, tem de 
aparecer nela mesma. Logo, este não é mais um saber como que mantido preso em si 
mesmo, como até agora descrevemos q saber — particularmente no parágrafo 10 —, 
mas é um saber que capta, penetra é abrange inteiramente a si mesmo: E com isto tam- 
bém já se verifica, provisoriamente, como chegamos acima a sair aparentemente de todo 
saber. Nosso procedimento se fundava exclusivamente no entrar-em-si da caber. aqui 
indicado: a partir do que precede, entende-se que umbos os predicados do Absoluto são 
captados como unidade.) 

Ora, há dois pontos de repouso e de inflexão da presente reflexão no ser, ou no 
Absoluto. 

Ou ela repousa no caráter da liberdade absoluta, que só com uma nova derermina- 
ção se toma um saber, de tal modo que a liberdade é assim pressuposta pura e simples 
mente; considera somente a exterioridade, o mero ato; e, desta perspectiva, aparece a 
base absolutamente livre, justamente por isso, vazia e nula do saber. como captando-se 
inteiramente, e pura e simplesmente porque se capta, sem nenhum fundamento superior; 
ec oscrou Absoluto (do saber), resultante disso. € um ver interior, estado-de-luz. Todo 0 
pontó-de-apoio desta perspectiva é justamente forma, ou liberdade do saber, spoidade, 
interioridade, luz. — Ou então répousa no caráier do ser absoluto, de al modo que é 
pressuposto pura é simplesmente um subsistir, é este é apenas elevado a um subsistir do 
saber. a um subsistir em é para s mesmo; ela considera então q interioridade desse Cap- 
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tar; assim, seu ato deve ser precedido por uma potencialidade inativa do ato: um grau 
zero em referência ao ato, mas que pode pura e simplesmente, e sem mais, ser elevado 
pela liberdade a fato positivo. Que o ato seja efetuado, segundo a mera forma, é algo 
que deve, depois como antes, depender da liberdade; mas que ele possa ser eiciuado, 
e algo que deve ser fundado em um ser e em um ser-assim. pura e simplesmente. O 
saber não deve, como anteriormente, ser absolutamente vazio é engendrar a luz pur 
liberdade, mas deve ter a luz absolutamente em si mesmo, € apenas desenvolvê-la é 
capta-la por liberdade. O ponto-de-apoio permanente desta perspectiva é o subsistir ab- 
soluto. 

Dirigimos agora nossa observação à própria esséncia interior da reflexão, como tal. 
Ela é um ser-para-si do saber, ou do ser-para-si, e, dessa perspectiva, que também alé 
agora adotamos, obtemos um duplo saber. um para o qual o outro é (na intuição, o supe- 
rior, OU O subjetivo) & um qué é para o outro (na intuição, O Inferior, o objetivo). Agora, 
nem um, nem o outro, portanto nem mesmo ambos, seriam um saber, e faltaria O vinculo 
entre eles, se não fossem juntos um único saber. e ambos não se interpenetrassem intima- 
mente. Consideremos esse interpenetrar-se orgânico do próprio refletir e ser refletido. em 
geral, é em particular em nosso caso. 

Aquilo que, ao [undir-se, forma um saber É sempre liberdade ser. Ora, na reflexão 
de que falamos, o superior, subjetivo, e sua decorrência própria no interior do saber — 
é um unificar, portanto um ato ou liberdade do saber. Este só poderia fundir-se, em um 
saber, com um ser que o tocasse imediatamente, (Provisoriamente: a linha a ser traçada 
só pode aparecer como linha, em um saber, no interior de algo que esteja em repouso É 
subsistindo firmemente.) 

Aquilo que estã em vizinhança imediata € em contato com o unificar é, pelo que 
precede, o ponto-de-apoio da reflexão unificante na unidade do ponto, que podia, em 
geral, ser uma duplicidade. O saber, nele, teria de ser um subsistir em repouso, inalterá- 
vel, um ser pura é simplesmente O que É: portanto, um repousar pura é simplesmente no 
ponto-dé-apoio, no qual repousa de uma vez, sem vacilação nem mudança, c não um 
oscilar entre ambos. Portanto, ou O pesar repousava no ponto-de-apoio da liberdade 
absoluta, descrito em primeiro lugar, e a linha descrita a partir dele seria descrita segun: 
do a do ser; o saber seria considerado como pura e simplesmente seu próprio funda- 
mento, é todo ser do saber, e todo ser para o saber, ná mesma medida em que aparece no 
saber, seria considerado como fundado pela liberdade, (O conteúdo material da linha 
descrita seria iluminação.) A expressão desta perspectiva seria; não há absolutamente ne- 
nhum ser (ou seja, para 0 saber; pois é no ponto de vista deste que repousa esta perspecti- 
va), anão ser pelo próprio saber. Chamaremos a esta série de ideal, — Ou então: o pen: 
sar repousaria no ponto-de-apoio do subsistir, descrito em segundo lugar: é descreveria 
sua linha à partir do ponto do ser absoluto e do ter em si a luz, para seu desenvolvimento 
€ apreenssão por liberdade absoluta (é a materialidade da linha seria ilustração). Chama- 
remos a esta série de real. — Mas em um desses dois pontos. ficaria necessariamente O 
pensar. e nesse caso não ficaria no segundo; É « linha adquiriria necessariamente uma 
das duas direções, e nesse caso não a segunda, de tal modo que as duas direções nunca 
se encontrariam nem se deteriam e, com isso, nunca se chegaria a uma linha. 


9 14. Explicuções nomindgis 

Um saber que, pola conexão com seu saber complementar, é posto como sendo pura 
e simplesmente o que é, & um saber da qualidade, 

Um tal saber é necessariamente um pensar; pois só o pensar repousa, em virtude de 
sua lorma-unidade, em si mesmo, enquanto que o imuir nunca chega à uma unidade 
que não se dissolva outra vez em separados. 
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O saber da qualidade. de que falamos agui, é o absoluto ser- para: «si do próprio 
saber Nenhum saber pode sair deste € passar alem dele. Ota, to saber só hã qualidades. 
pois a qualidade mesma só pode ser determinada pelo saber. Logo. são ambas as quali- 
dades aqui indicadas — ser e liberdade — são as qualidades supremas e absolutas. Disto 
decorre também que as encontramos como qualidades do Absoluto, que não podiam ser 
mais dissolvidas ou unificadas; é 0 Absoluto não poderia ser nada outro que a unificação 
das duas proto-qualidades na unidade formal do pensar. 

+ 5. 

Roflitamos sobre as seguintes proposições, que podem ser provadas a partir da 
intuição imediata de cada um: 

1) Não há saber imediato, absoluto, à não ser o da liberdade (ou: o saber imediato 
sê pode visar a liberdade), Pois o saber Cunidade de separados ou opostos: mas separados 
s0 se unificam em uma unidade na liberdade absoluta (como, em parte, já foi demons 
trado acima. mas cada um pode perceber na intuição imediata). Somente a liberdade é o 
primeiro objeto imediato de um saber. (Dito de outro modo: o saber só começa com 3 
autoconsciência.) 

2) Não hã liberdade absoluta, imediata, à não ser em e para um saber. Imediata. 
digo cu: aquela que & o que É pura c simplesmente porque o é: qu, negativamente: que 
não tem absolutamente nenhum fundamento de sua determinação [ora de si mesmas 
(coma seriam, por exemplo, as pulsões naturais), Pois somente uma tal liberdade unifica 
em si opostos absolutos, mas opostos só são unificados em um saber, (No ser, no estado. 
no em-si da qualidade, os opostos excluem um ao outro.) 

3) Portanto, saber e liberdade estão inseparaveimente unificados. Embora os distin 
gamos — veremos como, em que medida e por que podemos fazer isto —, não são entre 
tanto separáveis na cfeúvidade, mas são pura é simplesmente um só: algo livre. infinita- 
mente vivo, que é para si — um para-st que contempla sua infinidade: o ser e a liberdade 
dessa luz em sua fusão intima é o saber absoluto. A luz livre. que se avista como sendo: 
aquilo que está sendo e repousa sobre si, como livre — esto é seu ponto-de-apoio, 

Estas proposições são decisivas para toda a filosofia transcendental. 

4) Se isso foi visto, é preciso perguntar: Como € de onde foi visto? A partir de que 
verdade superior quereriamos demonstrálo? — Todo aquele que entendeu o que prece 
de, responderá: ele simplesmente o vê, a esséncia do saber é pura e simplesmente assim: 
essa CONVICÇÃO Exprime seu ser originário, 

Desse modo, teriamos engendrado em nós, acima, uma intuição imediata do saber 
absoluto &, neste instante, em que tomamos consciência disso. engendranamos nova- 
mente uma intuição (um ser-para-si) dessa intuição. Essa última é o ponto-de-unificação 
de que se trata aqui. 


S 6. 

Voltemos à primeira intuição, como objeto da nossa. Nela, uma intuição (perspec- 
tiva) inferior do saber e um ser desse saber eram unificados. 

Iniciemos pelo começo: Não hã saber imediato, a não ser da liberdade ($ 15, 1). 
Aqui era pressuposta a forma interior do saber e se inferia dela seu exterior possivel, seu 
objeto. O centro de visão estava posto nessa forma, c csta projetava à si mesma diante de 
si mesma, como liberdade, — Não hã liberdade absoluta, a não ser em um saber (6 15, 
2). Aqui era pressuposta à forma da liberdade; nela ficava a intução e concçehia a si 
mesma nela, necessariamente como um saber. Lá: um absoluto ser-para-si e ser dentro 
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des do saber, como unidade real, cindindo-se em uma pluralidade absoluta exterior (jus 
tamente fundada na liberdade). O scu reflexo, o seu ser-para-si está no centro. — Aqui: 
um captar-se imediato da unidade exterior (por liberdade) na pluralidade, e sua fusão na 
unidade interior e real do saber. O reflexo unificante estã aqui. igualmente. no centro. 
(Unidade interior, exterior — isto deve servir. pOT OTA. COMO expressão mais inluitiva, 
até que possamos explicar também isto.) 

Agora ambos devem ser pura e simplesmente um e o mesmo: a liberdade absoluta. 
o saber: e o saber absoluto, liberdade. Não são íntu'dos como um sá. como VIMOS, pois 
sempre sc tem de passar de uma das duas perspectivas para a outra: mas devem ser um 
so. O ponto central e de inflexão, que acima designamos como reflexo do saber absoluto. 
é justamente esse ser uno: c assim também as suas duas descrições possíveis são sempre 
apenas a descrição do mesmo ser do saber absoluto, 

A unidade desse ser e de suas duas descrições é. portanto, a intuição inferior (5 15. 
4), 

Façamos agora desta mesma outra vez seu obicto, que é o conteúdo próprio 
dé nússa tarefa to é. não: UMNBEMmMoOS CSÃo nar como-objeio Guia vez colo vbjulo, 
mas anles vejamos, 4 seguir. Essa intuição, que. como é a intuição do próprio inteligir 
absoluto. deveria denominar-se, com todo direito, intelectual 

Nós à somos da seguinte maneira: Obviamente, na intuição descrita acima, à saber 
absoluto capta a si mesma, segundo sua essência absoluta. de mancira absoluia, fil uni 
dade: e. justamente porque é saber, é, em seu ser, pura e simplesmente, 20 mesmo témpo, 
para si mesmo. Além disso: ele se capta, imtur e descreve nessa intuição, da maneira 
indicada, como unidade da liberdade e do saber aqui considerado um pouco diféren te- 
mente 2 go mais sendo absolutamente. 

Mas. justamente para descrever-se nessa imuição, é preciso que ele já se tenha, 
Como saber (como saber efetuado) Mas que saber é este último? Já o desérevemos 
suficientemente: um pensamento (ato de vida e de pensamento) — consistente, repou- 
sando sobre si mesmo, ligado em e porsi mesmo. não pressupondo, segundo sua forma. 
nenhuma liberdade, mas pressuposto pela própria liberdade formal absoluta — daquela 
identidade absoluta da liberdade e do saber (esta última expressão empregada no sentido 
determinado antes, mais amplo, como a forma pura do para-si), 

É esse pensamento vivo que, na intuição intelectual, imtui asi mesmo — não como 
pensamento, mas como saber. na medida em que a forma absoluta do saber (ser-paraes!: 
absoluta possibilidade de, em todo ser, ser ao mesmo tempo seu reflexo). contida nele. se 
efetua porque pode efetuar-se em decorrência da liberdade absoluta (formal do saber, 
Assim cle se intui nessa forma de maneira absoluta (pura e simplesmente livre) segundo 
sua essencia absoluta. 

Busta isto quanto ao conteído da intuição intelectual. Agora quanto à sua forma — 
e com isto. de certo modo, no mais a deixamos repousar em nós, mas à tomamos como 
objeto. 


g 17. 

Com absoluta liberdade, o pensamento ou o saber se capta (5 16). Isso pressupõe 
um desprender-se de si mesmo do pensamento, para em seguida poder captar-se (ohjeti- 
var-se) outra vez, uma vacuidade da liberdade absoluta, a fim de ser para si mesma. À 
liberdade faz a si mesma — pura e simplesmente: O que. por si só, já é uma duplicidade 
da hberdade, tal como tem de ser pressuposta para o ato da intuição intelectual (e, em 
geral, para toda reflexão, em sua possibilidade infinita. sempre ascendente), e que, por 
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1550. COmO-se verifica. faz parte da essência originária do saber, Justamente este não ser 
da liberdade absoluta. para contudo ser « vir-a-ser, é aquilo para o qual é chamada a 
atenção aqui. Abaixo (no saber objetivado) ela v o ser são. Aqui ambos não são. mas 
VEM ser, 

Neste ato, então. o saber desperta para si mesmo: a liberdade. pela qua) essa intui- 
ção descreve o ser; o ser. que nela é descrito. Neste ato ambos são para si, e sem elene- 
hum des dois seria. mas haveria pura cegueira e morte, Com isto, a liberdade se torna 
propriamente liberdade. o que se evidencia sem estórço co pensamento se Lorna 
pensamento. O que deve ser lembrado. 50 ela introduz em ambos à visibilidade, a luz, & 
a infunde neles. É a reflexão absoluta: «ua essencia é aio to que é infinitamente 
importante). 

Portanto. não hã reflexão, como ato, sem um ser absoluto do saber: inversamente, 
não hã ser (repouso. estado) do súher sem rellexão: pois nesse caso ele justamente não 
seria saber e não haveria nele nenhuma liberdade (que só estã no ato, é que um ser só 
adquire eim decorrência do a10).€ nenhum ser do saber. pois este só pode ser para si. 

E assim ambas as perspectivas estão unificadas nesta intuição. Se derivas o ser da 
liberdade ou n liberdade do ser, é sempre apenas à devivação do mesmo do mesmo, ape- 
nas considerado como diferente; pois a liberdade ou o saber É o próprio ser'e o ser é o 
próprio saber. e absolutamente não há nenhum outro ser. Ambas as perspectivas são 
inseparáveis uma da outra e, se entretanto devessem ser separadas — e disto, até agora, 
so vimos em parte a possibilidade —, então são apenas perspectivas diferentes de um € 
O mesmo. 

Este é o verdadeiro espírito do idealismo transcendental. Todo ser É saber, O funda 
mento do umverso não é não-espírito, antiespirito. cuja vinculação com o espírito nunca 
se demxária conceber, mas é. ele mesmo, espírito. Não é morte. não é matéria inanimada. 
mas é, por unia parte. vida, espírito, inteligência: um reino-dos-espíritos. e absolutamente 
nada outro, Inversumente, todo saber, se apenas é um saber (como são possíveis a ilusão 
co crro. não como substantes do saber, pois isto não é possivel, mas como seus acciden- 
tos, É o que veremos no devido tempo), é ser (pos realidade absoluta e objetividade). 

O todo daquela reflexão absoluta, por sua vez, pressupõe tanto um ser do pensa- 
mento (5 16 — sub finem) quanto a liberdade — aqui estável e sendo: c também aqui um 
deles não é possível sem o outro, Mas, ao mesmo tempo, há, também no saber inferior. 
como foi mostrado. liberdade e ser (isto & a possibilidade da reflexão — e do pensa- 
mento puro, absoluto), é ambos também não são um sem à outro, do mesmo modo que 
acima, Enfim, suas duas referências, a superior c a inferior, também não são uma sem q 
outra: e obteriamos assim, quando a consciência começa, uma quintuplicidade inscpará- 
vel, como uma sintese completa, Justamente no centro, isto é, no ato do refletir. estã a 
intuição intelectual, e unifica a ambos s, em ambos;os termos subalternos de ambos. 

$ IS. 

Ela esta no centro e unifica: — que quer dizer isto? Obviamente; o ser (inferior) é 
ao mesmo tempo em e para si mesmo, e se ilumina e se penetra nesse ser-para-si: portan- 
to a intuição. o para-si livre, é essencialmente c interiormente vinculada com ele. e só 
ambos são um saber. do contrário a ser seria cego. Inversamente, a intuição (superior) — 
o para-si livre — é acolhida na forma do repouso e da determinidade: e só nesta unifica- 
ção se torna um saber: sem isso, a liberdade do para si seria vazia c não seria nada, pas- 
saria através de si mesma. Assim o saber, em parte, ilumina seu ser, em parte determina 
seu para-st (sua luz): à absoluta identidade de ambos é a intuição intelectual, ou a forma 


E 


absoluta do saber. a forma pura da esoidade. O para-si só É na luz; mas É ao mesmo 
tempo um ser-para-si (um ser que se projeta diante de si na luz). 

Aqui — o que deve ser bem notado — a intuição intelectual reside em si mesma: É 
interiormente um para-si puro, é absolutamente nada mais. Para esclarecer por SEU OpOS- 
LO este pensamento muito abstrato e em si mcompreensível (porque o que é pensado nele, 
como em breve se mostrará, só é possivel ao mesmo tempo que seu oposto): deve haver, 
acima. um objeto, como eu, pará o qual um objetivo inferior é, mas só é ele mesmo 
naquele eu superior. No superior deve estar c ser fundada à intuição. no inferior O ser; 
mas ambos devem ser vinculados em identidade. de tal modo que. se pensas uma duali- 
dade. pois não podes fazer de outro modo, tens de predicar, de cada um deles, tanto à 
intuição quanto O ser; isto é, não são propriamente dois termos, am superior c um infe. 
rior, vinculados por ima linha, mas um ponto se mterpenetrando, é, justamente por isso, 
não apenas o serum dos dois termos eum saber que fica no exterior de ambos (como se 
fosse o intuir de algo outro, objetivo). mas o saher-se de ambos como um (o intuir de sua 
identidade), SÓ isto & consciência efetiva — uma observação que não somente deve ser 
feita aqui, para O necessário rigor do sistema, mas que, no devido tempo, retornará com 
uma consegliência altamente importante. 

Ate agora seguimos uma via ascendente, deixamos de lado todos os termos através 
dos quais passamos, e agora estamos no ponto supremo. na forma absoluta do suber, no 
para-si puro, — Este ser-para-si é um para-si absoluto, isto é pura e simplesmente o que 
é, e pura e simplesmente porque é, não à partir c em decorrência de um outro, Por isso. 
sua intuição repousa em si mesma para si. o que nós designamos como forma do pensar. 
Por isso, como forma absoluta do pensar, ela está mantida em si mesma e. não. mantém 
asi mesma, Ela é um olho em si mesmo claro, parado e fechado. (Há justamente, como 
já mostramos acima por um outro lado, um saber absoluto, qualitativamente determi- 
nado, que justamente está aí, não é feito. antecede toda liberdade particular cé o único 
que a torna possivel.) 

Portanto, nesse olho fechado em si, em que nada de alheio pode intróduzir-se. e que 
não pode sair de si para ir a algo alheio, é Que repousa nosso sistema: e esse fechamento, 
que se funda justamente na absolutez interior do saber, É o caráter do idealismo transcen- 
dental. Se, no entanto, ele parece sair de si, como por certo já o sugerimos, teria de sair, 
em decorrência de si mesmo, de si — que, então, ele põe como si somente sob um aspeo- 
to particular, 

Ao mesmo tempo, com a forma absoluta do saber que foi descoberta é que consiste 
em ser pura e simplesmente para si, a reflexão do elaborador da doutrina-da-ciência, 
como ativa e como proporcionando, a partir de si mesma, algo que só seria conhécido 
dele e reservado a ele, se retira totalmente. Daqui em diante, ela é apenas passiva, desa- 
parece como algo de particular, Tudo aquilo que deve ser estabelecido de apora em dian- 
te está na intuição intelectual indicada, cuja raiz é o próprio para-si do saber absoluto, 
e aquilo que se seguirá é mera e exclusivamente uma análise dela — bem entendido: não 
na medida em que é considerada, eventualmente, como um ser simples, como coisa, pois 
nesse caso não haveria nada a analisar, mas na medida em que é considerada como aqui- 
lo que é: como saber. Ela é nosso próprio ponto-de-úpoio, Entretanto, não somos nós que 
a analisamos, mas o próprio saber se analisa, e pode fazê-lo porque seu ser é um para-si. 

Portanto, a partir deste instante, nós mesmos estamos € repousamos na doutrina- 
da-ciência, depois que seu objeto, o saber, repousa, Até agora procurávamos apenas a 
via de acesso a ela. 
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O saher foi agora encontrado e está diante de nós, como um olho fechado e Fepou- 
sando sobre si mesmo. Não ve nada fora de si, mas vê a si mesmo. É essa sua aúto-in- 
tuição que temos de esgotar, e com ela o sistema de todo saber possível estará esgotado, 
ca doutrina-da-ciência realizada c encerrada. 

à Em primeiro lugar: esse saber se contempla (na intuição intelestual) como saber 
absoluto. Essa perspectiva Ca primeira que temos de estabelecer: só com ela nossa inves: 
tigação tera ganho um ponto-de-apoio seguro. 

Na medida em que é absoluto para si, ele repousa justamente sobre si mesmo. estã 
perfeito em seu ser é em sua auto-intuição. Isto foi colocado acima (5 17) — Mas o 
Absoluto é, ao mesmo tempo, porque é Também sob esse aspecto o saber tem de ser 
absoluto para si, se é um saber ou um para-si absoluto, Este é seu olho é seu ponto-de- 
apoio na intuição intelectual (& 18). 

O saber absoluto é para si pura e simplesmente porque é — significa, então: a intui 
ção intelectual é para si um absoluto autó-engendramento, a partir do nada: um livre 
captar-se da luz, c com isso um vir-a-ser um olhar e olho estáveis. Não hã um fato 
do saber (ser, siluação e vinculação em si) sem a forma absoluta do para-si, portanto 
sem à possibilidade de que o ato da reflexão se instauyre sobre ele, 

Mas o saber absoluto tem de ser pura € simplesmente para si o que é. O absoluto 
porque interior, que acaba de ser descrito, tem portanto de fundir-se com o absoluto o 
que interior, € esta própria fusão tem de ser interiormente ou para si. — Isto pode ser 
expresso muito facilmente com a exposição seguinte: O saber tem de ser para si pura e 
simplesmente o que é, imediatamente porque é. No porque não estã contida, ao mesmo 
tempo, a delrminação do o que; esta está inteiramente contida no ser do «aber: naquele 
está contido o mero fato nu como lal, ou a afirmação de que há um saber um saber-o 
que. Ou: à liberdade, também aqui, É apenas formal — é engendrado um saber, um 
ser-para-si — mas não material é engendrado um rel saber. Se não se encontrasse 
como engendrando, o saber não se encontraria em geral é não seria: é também não 
se poderia falar de um o que, de uma qualidade do saber. Mas. se ele se encontra como 
se engendrando, encontra. ao mesmo tempo, sem engendrameénio, pura é simplesmente 
Seu o que, & sem este o-que, também não se encontra como se engendrando: é isti 
não em decorrência de sua liberdade, mas em decorrência de seu ser absoluto. — Depois 
de termos visto, a partir disso, que. no saber. não temos de mediar pontos simples, mas 
SINLESEs, passemos aos outros termos de nossa sintesc capital (8 17, fim), 

O o-que absoluto do saber é, aqui, como se sabe, só uma mera forma. u forma 
do pensar ou do estar-vinçulado absolutamente em si do saber, Esté deve, como o que, 
encontrar-se como independente de toda liberdade, assim como esta se encontra: scr para 
si. Mas toda intuição é liberdade, portanto é pura é simplesmente porque é (absoluto 
auto-engendramento a partir do nada: vide acima), Por isso, sé este porque se intuísse, O 
o que seria anulado como absoluto. Portanto, a forma desta intuição é anulada por sua 
matéria; desaparece pura e simplesmente em si mesma, É, por certo, um saber, um para- 
si, Imãs que pura e simplesmente não é outra vez para si, UM saber sem autoconsciência: 
um pensar inteiramente puro, que como tal desaparece, tão logo se toma consciência 
dele: justamente um absoluto saber-o-que, sem poder indicar um de-onde — e este de-on- 
de seria, justamente, a gênese. 

(Isto deveria ser conhecido; pois à própria doutrina-da-ciência procurou sanar sua 
extensão indevida.) 
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Tambem aqui ha. mais uma vez. uma duplicidade. como em teda parte: um ser. é 
uma intuição livre que se eleva acima do ser. Mas aribós, NO caso presente. não estão 
eutra vez unificulos e fundidos. CcúMO. nus termos sufbaltemos qrlicados antes. 4 liber- 
dade e p ser. o parasieo oque a intuição co pensar estavam fundidos em um absoluto 
ponto-de unidade da consciência. Portanto. aqui não há nem é possivel o ponto-de- 
unidade sintético: há um friatus no saber. (Todo aquele à quem se pergunta de onde sabe 
que faz algo —— que pode ser isto ou aquilo — diz que sabe pura e simplesmente O que 
faz. justamente porque o faz: portanto, pressupõe unia vinculação imediata entre o fazer 
vo saber. uma inscparabilidade de ambos e. como toda liberdade absoluta é um saltus. 
Lina conteudo Mo saber por abro cssé valius, Mus se se pergunta os iilemça qlearido 
sabe, por exemplo, que todo contingente tem de ter o fundariento de seu serassim em 
algo outro, ele diz que isto é pura é simplesmente assim, sem querer mdicar-nos ums 
vinculação desse seu saber com o restante de seu saber ou fazer. Admite um fictus.) 

Mas somente em sua unidade esses dois termos — que, em sua imediatez, caem um 
tora do outro — constituem à saber absoluto: É essa unidade absoluta. como tal, tem de 
ser para si, tão certo quanto o saber absoluto é para si. (Este é o nervo capital da intui- 
ção.) Essa unidade — para esclarecêla por seu oposto — não seria, porém. absoluta. 
mas seria uma unidade meramente fática, fundada na lherdade como tal, se porventura 
losse expressa assim: quando eu reflito. sé encontra isto; ck tal modo que poderia porfei 
tamente encontrar-se também algo outro; — ou então assim: encontrei isto ao refletir. de 
tal modo que o mesmo poderia perfeitamente encontrar-se de outra maneira. Só é absó 
luta na medida em que é expressa assim: a partir do oque, segue-se pura é simplesmente 
uma tal reflexão (não ela mesma. como fato. pois ela mesma não se segue: É um ato pura 
e simplesmente livre, como foi fartamente mostrádoj é a partir da reflexão, depois que 
cla mesma foi pressuposta como fática. se segue um taí o que, 

A visão imediata dessa consequência necessária pois E JUuSmEne Isto di pura-si 
daquel unidade, como absoluta — seria, ela mesma. um pensar absoluto (uma unluição 
absoluta do ser da saber), que visaria a forma do pensar puro, na configuração em que 
foi descrita acima. como já sendo para si. e a reflexão livre como fato. e intuiria 4 ambas 
coma sendo — eu digo: sendo — absolutamente vinculadas. 

Nesse pensar, Ou nessa intuição, à intuição intelectual inteira, tal cómo foi deserta 
— NÃo Como intuir ou pensar absolutos. mas como unidade real absoluta de ambos —, 
seria então projesada diante de xi. justamente. também. como mejuo que cs como algo 
firme no anterior da forma-fundamental firme já demonsirada) do saber. Reflete-se em si 
mesma. e alias — como não o faz contingentemente, de tal modo que poderia deixar de 
faze-lo e conudo. sera — ela propriamente não O (uz. mas q é Tambem não se pode 
dizer aqui que a reflexão descrita agora lança sua luz sobre a intuição parada, deserita 
anteriormente. a qual. da maneira como Sutestabelveida, É CEB Cor] si mesma se desfaz 
em uma duplicidade separada, pois, em si mesma, «ly não tem nenhuma luz. a não 
ser a partir daquela na qual o pora sí do saber Ja se realizou originariamente; Portanto. 
é sempre apenas um c o mesmo pomede intuição. que se ilumina absolutamente a partir 
de si mesmo e que, em nosso discu so, descrevemos primeiramente segundo seu ser cxlt- 
rior, na medida em que proporcionávumos a luz a partir de nós. e só então sepunda 
sua luz interior. 


O saber é absolutamente. É, além disso, absolutamente para sis reflete-se, e só com 
Esso se torna um saber, Enfim, assim tornado saber — ou sea: em nossa exposição 
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sucessiva —. cle-é saber para si, refletesse — não mais como ser, nóis como ser absóluta- 
mente não se reflete. nem como ser-para-si — mas como ambos em sua fusão absoluta: 
eso então clc está as, como saber absoluto. 

Esta reflexão é absolutamente necessaria. do mesmo modo que a precedente fOrig] 
nária, constitutiva do sabor em geral). € s0 É cm decorrência da precedente. de um ser pa- 
ra-si do saber em geral, que só foi separado dela pela nossa ciência. 

km primeiro lugar, fica claro desde logo. a partir da natureza característica desta 
reflexão, que. como ela toma o saber coma tal como objeto de si mesma e 0 compõe e 
descreve geneticamente, cla tem de ir, consigo mesnia, para além desse saber e introduzir 
termos que. por certo, estão nela, na reflexão. é portanto — para nossa ciência. aqu 
faz dela um saber também — estão contidos no saber. mas não podem estar aí para 
o saber que é posto como objeto da reflexão: é como aquela reflexão abrange O próprio 
saber absoluto, também não estão contidos neste (e. portanto, aqui vem à luz ainda 
mais claramênte o esquecer se e anular se do saber), Como, entretanto, chegámos 
aparentemente a ir além do saber absoluto, É algo que só pode ser mostrado no final. 
quando nossa ciência tem de explicar inteiramente é completamente sua própria possibs 
lidade. 

Entremos lago, com esta reflexão, em seu centro sintético mais interior. O centro da 
reflexão precedente erá o saber absoluto — como puro pensar e intuir ao mesmo tempo 

-de que à liberdade da reflexão, segundo seu q-que, é pura é simplesmente determi- 
nada, justamente por um o-gue absoluro., (Isto foi expresso pela proposição: o saber tem 
de ser para si pura e simplesmente o que é, imediatamente porque &, e assim por diante 
(5 19). 

Esse saber rellete se então a si mesmo. como um sabeis como um saber absoly 
to, isto é, não como se ele fosse exteriormente para si, assim como cra para nós em nossa 
tellexão cientifica do parágrafo precedente, é agora fosse ucrescentado É assegurado que 
ele é absoluto — como decerto à fizemos provisoriamente —, mas ele mesmo sé pérs- 
cruta interiormente segundo seu fundamento de unidade e de divisão e. ém Í unção desse 
saber do ponto-deunidade, ele é absoluto e sabe de si como absoluto nessa reflexão. 
Assim. no saber indicado. a reflexão, como ato, seria posta pura c simplesmente, 
independentemente de sua determinidade material, e. inversamente. pelo outro lado, sum 
dettrminidade seria posta independentemente do ato, e se saberia absolutamente que 
esses termos, mesmo sendo exteriores um ao outro, não seriam. em si. uma duplicidade. 
Mias como não se sabia 0 ponto-de-unidade em que coincidem — ainda que, sob outro 
aspecto. que aqui permarece para si, possam sempre ser exteriores um ao outro —, éste 
anber que, em si mesmo, pode bem ser correto, não se penetrava e captava de fato, e era, 
porcerto, saber absoluto, mas não para sí. 

O fundamento último do ato. que. como ato de reflexão livre, tem justamente de per- 
manecer absoluto, é sua possibilidade de ser para si — que está contida na forma gbso- 
luta do saber; o fundamento da determinidade da reflexão é à determinidade absoluta que 
à procede. Ver o fundamento da unidade absoluta de ambos é ver que o ato daquela refle- 
xão não é possivel (portanto também não é efetivo) sem a determinidade absoluta, que é 
o primeiro fundamento e a ponto-de-combustão mas originário de todo saber. 

9 2, 

Q centro da presente síntese cra o caber absoluto (que abrange e determina todo 
saber propriamente dito € que, portanto, O ultrapassou), Havia-se verificado que o saber, 

Jormalizer (formalmente), só pôde ser livre: tem de explicar-se integralmente à partir de 
s1 mesmo c fundar-Se em si, e sem isso não seria possivel. Mas — em decorrência de sua 


ER] 
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imediatez e da determinidade originária, inseparável dela e que, em sua infinidade, 
sumente pelo pensar pode ser fixada, distinguida é referida ao mesmo tempo — é um 
pensar necessário E determinado. com o qual começa o saber é que, no presente contexto, 
não pode ser outro senão o próprio pensar absoluto e o tornar necessária a própria liber- 
dade (pois pensar absoluto e necessidade são o mesmo). Assim é imediatamente pensado 
quanto a ser ele um saber: ser fatico do pensar. Mas na reflexão superior ele é conhecido 
como engendrado por absoluta liberdade, pela fixação e vinculação da liberdade origi- 
nánia em uma determinidade imediata e, ao mesmo tempo, como livre transpassar por 
sobre essa determinidade separável, para relacioná-la (pelo pensar): portanto, como uni: 
dade do estar-vinculado e do ir-alêm-delc, do ser e da liberdade. (A distinção forma! 
entre ser absoluto c ser fatico deve ser bem fixada; pois estas duas determinações são 
transferidas a um só termo — à pensar; portanto, são ambas apenas perspectivas dife 
rentes dé um é mesmo ser.) 

ias — assim argumentamos provisoriamente aqui — se, por aquela lei absoluta, 
esta determinado todo saber, então o próprio saber dessa lei — como um saber, com o 
qual algo outro no saber deve estar em conexão — tem de ser determinado por ela; nessa 
medida, esse sabér tem de considerar a si mesmo como faticamente en gendrado ou lumi- 
nado por liberdade; ou, O que é o mesmo, ser assim em é para si. 

UTodos podem ver que. com isto, o saber — que, na reflexão desempenhada por nós, 
parece ter saido de si — retorna a si mesmo; ou que há apenas uma dupla perspectiva 
desse saber que abrange e determina a si mesmo, uma exterior e uma inferior, c que é no 
ponto-de-unidade dessa duplicidade, no oscilar entre as duas perspectivas. que estã o 
foco próprio da consciência absoluta, — Istó pode ser representado, mediatamente, por 
diversos lados. Por exemplo: o próprio pensar de que o saber em questão é engendrado 
por liberdade, já que só por ela pode ser engendrado todo saber, & assim como a 
estabelecemos, faticamente, um pensar livre, um subordinar um particular à uma regra 
universal, Logo, a regra tem certamente de aparecer no pensar livre e ser lhe acessível. 
— Mas “no pensar livre” quer dizer: no pensar fático livremente engendrado — de tal 
modo que, nisto, esté pressupõe a si mesmo. 

Ou: devo, com liberdade, transferir ao saber pressuposto... a liberdade: assim. 
tenho de já ter esta no saber livre. Em suma, é sempre a proposição que já apareceu na 
via ascendente: para dirigir com liberdade meu saber a algo, devo saber daquilo ao qual 
o dirijo; é para saber deste, eu mesmo tenho de já ter diri gido a ele a liberdade, c assim 
ao infinito, e é justamente esta regressão infinita que tem de ser suprimida pela absolutez 
a ser indicada aqui.) 

Entende-se que esta afirmação não vale somente para o cêntro do saber, mas, por 
intermédio dele e a partir dele, vale para todas as guas sínteses, | 

Passemos à exposição desse saber em seu centro. O saber de que o saber é formali- 
ter livre deve ser em si mesmo, Então, em primeiro lugar — para começar com isto, que 
é O ponto mais fácil —, a liberdade é em si mesma e repousa sobre si: intui-se, ou — à 
que significa o mesmo, pois somente o repousar sobre si ou a interioridade da liberdade 
s€ chama intuição — a intuição permanece, há, pura e simplesmente, intuição — e isto 
dá um oscilar do saber na separabilidade incondicionada (ha infinidade ainda indistinta). 

Contudo, a intuição, aqui, não deve ser em geral, mas pôr-se como Jormaliter livre, 
contendo pura e simplesmente em si mesma a afirmação de que hã este scr; e essa liber- 
dade formal da intuição — pois este é nosso fim — deve intuir à si mesma. Somente na 
intuição pocemos tomar conhecimento de como isto será. (E como poderiamos fazê-lo 
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sem fantasia” Esta dá a matéria. Mas o pensar não falta, pois não fantasiamos arbitraria- 
mente & no vazio, mas dirigimos nossa fantasia ao ponto determinado da investigação.) 

Cada um O encontra, sem dúvida, do seguinte modo: a liberdade dissolvida é que se 
desfaz no separavel indeterminado, para tornar-se intuição, tem de coligir-sé em um 
unico ponto e nele captar-se (duplicar sej, em suma ser para si. SO com isso pode for- 
mar-se como ponto-de-luz e então, a partir de si. difundir a luz sobre à scparável 
determinado. 

Eu digo: somente nesse ponto-de-unidade cla desperta para si mesma. como luz: 
a partir dele. portanto, instaura-se uma luz não somente sobre 6 separável — como 
acabo de dizer — mas também sobre as duas perspectivas do separável. Estas são: 
em parie, um desfazer-se em si mesma, em parte um captar se e estar mantida em si 
mesma da luz: esta última a partir de um ponto central que, justamente, não estã no 
desfazer-se, Por isso, desse ponto de vista, É preciso dizer: 0 foco dessa intuição da 
liberdade formal não estã nem no ponto central (como interpenetrado por st), nem em 
seus dois serminis (termos) qualitativos (como inferpenetrantes). mas entre ambos. Na 
medida em que a luz se inierpenetrou em um tal ponto-de-unidade e jntui essa nterpenetra- 
ção e a diversidade, inseparável da intuição dela. como interpenetrada, à partir do ponto- 
de unidade — esta imediatamente posta, farcamente, aluzeg Herdade formal, q qiie. 
Was — na medida em que, justamente para intuir-se como interpenetrandoo. intui a 
diversidade, que, por isso, se desfaz em um infinito sem unidade — à luz anula é supri- 
me o fatico; e este absoluto oscilar entre q por do fato É o anulálo (anular. para 
poder por; pór para poder anular) é, do lado da intuição, O foco próprio da consciencia 
absoluta. 

(A unificação de ambos se exemplifica em toda intuição: o intuir do determinado 
aqui € agora à, do mesmo modo. anul ação da infinitude indeterminada do espacial ou 
temporal, que contudo estã posta também no aqui e agora; e. inversamente, anula todo 
aqui e agora. O intuir do isto determinado (= X), retira este X (árvore) da série infinita 
de todos Os outros istos (árvores e não-árvores) e com isso anula a estes, assim como, 
inversamente, para se intuir X como tal, isto é, distingui-lo deles, estes têm de ser referi- 
dos a X, portanto postos juntamente com ele, é assim por diante.) 

Além disso, é de notar também que, aqui, a quantidade, justamente o sépárável infi. 
nito, está imediatamente ligada à qualidade e tem de ser demonstrada como inseparavel- 
mente unificada com ela, como teria de acontecer, sem dúvida, na colocação do conceito 
da consciência absoluta, Ou seja: essa liberdade formal — que aqui se toma intuição — 
o que & ela, senão a qualidade absoluta do saber, exteriormente; c a própria intuição 
dessa liberdade formal — o que cela, senão q absoluta, mas interior (para-) qualidade do 
suber, como um saber? E aqui se encontra então — justamente na própria intuição, é em 
outro lugar não poderia encontrar-se, pois a intuição é intuição absoluta e absolutamente 
há upenas intuição — que a liberdade formal só se intui como contração de uma diversi- 
dade evanescente de luzes possíveis cm um ponto central é difusão dessa luz a partir 
desse ponto central sobre um diverso, que só com isso é mantido e faticimente 
Huminado. 

(A fonte de toda quantidade está, portanto, no saber, e alias no saber em sentido 
estrito, no saher que concebe a si mesmo como tal, Todos podem compreender esta 
proposição, que só com seu saber em si mesma chega à pureza, clareza é firmeza; e, 
assim, isto difunde luz, mais uma vez, sobre o idealismo transcendental — e sobre suas 
caricaturas! O uno absoluto só existe na forma da quantidade. Como chega a essa 
forma? É o que vemos aqui. — Como chega ao próprio saber, 20 saber qualitativo, para 
então entrar em sua forma de quantidade? É o que veremos agora.) 
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S 22. 

Sabemos que o ser absoluto está no pensar absoluto (8 17). Este se introduziria no 
saber livre — significaria: a intuição (descrita no S 21). em sua faticidade imediata e em 
seu anular essa faticidade. posto ao mesmo tempo que esta seria (justamente por isso) 
totalmente una com o pensamento; c, aliás, no próprio saber, isto é: isto seria sabido. é 
sabido absolutamente. 

Mas que consciência é esta? Obviamente. uma consciência unificante, justamente 
da intuição absoluta da liberdade formal. e. em seguida. um sair absoluto dessa intuição 
para um pensar, quando se permanece no ponto de vista da intuição. Portanto, em suma: 
um captar-se do saber, como aqui chegado a seu término e absolutamente fixado. Ele só 
se persa na medida em que se cópia assim: só sai de si na medida em que, aqui, Capta scu 
término — justamente se põe um término. 

Isso aparece como o sentimento da certeza, da convicção, como forma absoluta do 
sentimento: este € posto ao mesmo tempo que o substancializar-se do saber. com à 
expressão de que um diverso qualquer (peço não antecipar em que este consista) é, pura 
e simplesmente €. 

Essa liberdade formal, que assim retorna a si mesma, é o fundamento absoluto de 
todo saber, como tal — para nós, como claboradores dá doutrina-da-ciência, e — póis 
este é o conteúdo de nossa sintesc — para si, Ela é absolutamente para si, isto É: essa 
liberdade e o saber engendrado por ela são pensados como toda liberdade e todo saber: 
são pensados, justamente, como repouso em uma umidade absoluta. O saber abrânge, 
perfaz v encerra a si mesmo nesse pensar: como o único é inteiro suber. — Obviamente, 
se pensarmos o pensar e à intuição como dois termos particulares. sua unificação é total- 
mente imediata & absoluta: é o próprio saber absoluto, mas que. como tal, nadu mais 
sabe de si, nem pode saber — com uma palavra, é o sentimento imediato da córteza (isto 
é. absolutez, inamovibilidade, inalterabilidade) do saber. (Aqui estã, mais uma vez, q 
absoluta unificação da intuição é do pensar, em que consistia à forma fundamental do 
saber, c. aliás, explicando-se geneticamente nó ser do próprio saber.) 

(Para mediar essa proposição, que tlvez seja dificil captar com evidência imediata 
nessa simplicidade. considere-se isto, Acima se dizia ($ 21): à liberdade deve dirigir-se a 
algo, pressuposto como determinado; mas, simplesmente para poder tomar essa direção. 
tem de já saber dele. o que só pode fazer por liberdade: mas então, mais uma vez, seria 
pressuposto algo determinado, e seriamos conduzidos à uma progressão infinita, Essa 
progressão está agora suprimida (cf. 6 21), A liberdade não precisa de nenhum ponto 
fora dela, segundo o qual tomasse a direção: ela mesma é em si mesma é por si mésma 
o supremo determinado (a posterior materialidade de todo saber), e é posta absoluta- 
mônte como bastando à si mesma, 

Ou; — como 0 saber, desde o início, foi sempre considerado como coligir de uma 
diversidade incondicionada, o saber do saber dependia, justamente, de que se soubesse 
que se apreendeu o caráter-de-unidade irredutível de todo ato particular do saber, ato 
este que, sob os demais aspectos, pode ser infinitamente diverso. Mas como se pode 
sabe-lo? Não pela consideração c análise do particular, pois esta nunca sé perfaria. Por. 
tanto; pelo prescrever ao particular, Justamente através dessa unidade. como que uma lei: 
pois só poderia ser assim. Aqui se trala, agora, do saber absoluto, portanto da unidade 
de todas as determinações partisulares do saber (e de seus objetos, o que é o mesmo). A 
este teria de ser presórita uma lei, na medida em que ele seria conhecido por si mesmo 
como uno, igual à si mesmo, cierno, inalterável. e assim coligido em sua própria unidade. 
Eru aconteceu aqui, e da maneira mdicada.,) 
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Desse modo, portanto, o ser estã vinculado com o saber, na medida em que o pró- 
prio saber se apreendeu cómo um ser absoluto e inalterável tum ser O que é, no qual ele 
se encontra originariamente fixado). 

— É patente aqui o ponto-de-inflexão é à conexão com o raciocinio anterior: está 
entre liberdade e não-liberdade. A liberdade (sempre a formal: com a liberdade material 
ou quantitativa — no interior da quantidade, que, por sua vez, sô é introduzida aqui 
através da liberdade formal — não temos dc tratar neste capitulo inteiro) é, ela mesma, 
não-livre, isto é. é liberdade vinculada, liberdade na forma da necessidade — uma vez 
que há sabêr. — Possibilidade do saber somente por liberdade, necessidade desta para O 
saber efetivo: esta é à Conexao com o que precede. À tarefa está solusionada. é o proprio 
centro da síntese anterior & acolhido no saber. isto é, € estabelecido o centro da presente 
sintese, O saber. em si mesmo, chegou a seu termo: abrange-se e repousa sobre si mesmo 
cómo saber. 


523. 

Assim come argumentamos no penúltimo parágrafo, gesim. também aqui. À hber- 
dade formal, que dá inicio à todo saber fático (pois somente ela lhe confere um ponto- 
de-luz), foi pensada anteriormente como absoluta condição-de-possibilidade- de todo 
saber ou cómo necessidade que vincula o saber, segundo sua essência. Esse pensar. que 
funde a liberdade e a necessidade. tem de ser para si, tem de tornar-se. em gi mesmo. 
saber que retoma à si, Com isso, mesmo este saber. que permeia c capta todo saber fáti- 
co, deve sair ouira vez de si, para construir 4 si mesmo em si (assim como, no penúltimo 
parágrafo, o saber fático saiu de si, justamente para se elevar ao captar-se em seus funda- 
mentos de possibilidade, agora indicado, [sso é uma triplhicidade. como todos podem ver. 
“a presente sintese €, por sua vez, uma síntese da última com a penúltima). 

Vamos diretamente a seu centro. como é necessário fazer. pois (para sermos breves) 
não estabelecemos termos subalternos, À questão não é — « não é objeto de nossa nova 
sintesc — indagar como, no saber unificante, se sabe do ato formal de liberdade. pois 
Esse mo e a propria intuição absoluta e da início au suber fático. pura simplesmente. 
a partir de si mesmo por ai mesmos q questão é: como se sabe da necessidade, E. 
aHás pura é simplesmente e independentemente de sua transferência à Hberdade formal. 
pulo asurro mo pensar unica, 

Necessidade é vinculação absoluta do saber ou do pensar absoluto, que, por isso. 
exclui pura e simplesmente toda mobilidade, todo desprender-se e sair de si mesmo para 
perguntar por um porquê, e pura & simplesmente não é o que é quando isto intervém, 
Agora, é esta que deve ser transferida à intuição, em um saber: por isso, tem de aparecer 
nele, assumir, apesar de tudo, à forma do para, portanto intuir-se, € assim por diante. 
Mas, na intuição, o que está nela É pura é simplesmente porque é; portanto, não mais 
UpErnas que É, 

Por isso essa intuição nãe poderia intuir a vi mesma, chevarse a um súber dé sl 
mesma: anularia sua forma. pura é simplesmente, por sua matéria, é obieriamos um 
saber ou — já que aqui falumos em geral de formas — a forma de um saber, que não se 
poe pura e simplesmente como saber, mas como ser ( formal, entende-se) & como ser abso- 
tuto, reporsando sobre si mesmo, do qual não se pode sair, nem perguntar por um pór- 
que, que nele também não sai de si nem se explica ou é um saber de st, Ou algo desse tipo, 
que se poderia atribuir ao saber, 

Com isto, foi encontrado o foco próprio e o centro do saber absoluto. Não estã nó 
captar-se como saber (mediante a liberdade formal), nem no anular-se no ser absoluto, 


Sh 
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mas pura c simplesmente entre ambos, c nenhum dos dois é possível sem O outro. Não 
pode captar-se como o saber absoluto (e aqui se trata exclusivamente deste, isto é, como 
o único, eternamente iguala si mesmo, inalterável), sem se considerar como necessário, 
sem, portanto, esquecer-se na necessidade: e não pode captar a necessidade, sem Justa- 
mente captar-se em geral, portanto criar-se para si. Oscila entre seu ser é seu não-ser, 
como tem de fazer, uma vez que traz em si sua origém absoluta, ao mesmo tempo saber- 
do. (O pensar como pensar. de Reinhold — mas, mesmo que este tivesse penetrado até 
ess pensar, como ser simples & absoluto, como sabe dele, como pode dar conta da gêne- 
se desse conceito para ele?) 


Ga. 

O centro e o ponto-de-inflexão do saber absoluto é um oscilar (5 23) entre ser e 
não-ser do saber e, justamente por isso, entre ser não-absoluto e ser absoluto do ser, na 
medida em que O ser do saber suprime a absolutez do ser é o ser absoluto a absolutez do 
saber. Firmemo-nos neste ponto de vista através de uma distinção mais rigorosa cntre O 
ser do saber « O ser absoluto. 

E. paru começar com um desses termos, o que, aqui € twialmente arbitrário: — 
O saber não pode captar se, como um saber (não opinar e conjéturar, como um caber 
elernamente igual asi mesmo e inalterável). sem se considerar como necessário — dissemos, 
Mas 0 saber, segundo seu ser (estar aí, estar-posto, não é necessário, de modo nenhurm. 
mas é lundado por absoluta liberdade, e, quanto 2 isto. deve dar-se o mesmo que acima. 

O que é essa diversidade do ser do saber, segundo a qual ele é ora necessário e não 
livre, ora livre e não necessário? — Sem dúvida, essa necessidade não é úutra senão a da 
liberdade (assim como também nunca haverá outra: cf. 5 22) mas é sempre necessidade, 
vinculação da liberdade. Por isso, esta dificuldade será muito fácil de solucionar assim: 
de hã saber, ele é necessariamente livre (liberdade vinculada), pois É justamente na liber- 
dade que consiste sua essência. Mas que haja, em geral, um saber, é algo que depende da 
liberdade absoluta, e, portanto, também poderia não haver nenhum saber. Admitamos 
quo esta resposta seja correta, e vejamos como ela é possível. (Nesta investigação tam- 
bém se verificará, sem dúvida, que ela é correta e necessária.) 

Nessa resposta, o saber foi posto como podendo ser ou também não (6 O que chama- 
mos de: contingente). Descrevamos esse saber. 

Nele, obviamente, a liberdade (a formal, a única de que temos de ocupar-nos aqui, 
o fundamento do que) é pensada — e não intuda — como efetuando-se a si mesma; 
pois, do contrário, o saber é; pensada, digo eu, c é nela, como ponto de vista supremo, 
que se repousa: — e, alias, & pensada, entende-se, como liberdade. indecisão do que, indi- 
ferença em relação a ele, fusão do ser ou ndo-ser, pura possibilidade, como tal, como 
posição para si. pela qual o atô nem é posto — póis &, ao mesmo tempo, suprimido — 
nem suprimido —, pois é av mesmo tempo, posto; a completa contradição. pura € 
simplesmente como tal, 

(Aqui procuramos tudo no saber, pois fazemos doutrina-da-ciência. Assim, O SEr 
absoluto não era, para nós, nada além do próprio pensar absoluto, a |i gação é repouso 
em si, que nunca pode sair de si, aquilo que é pura o simplesmente irredutivel no saber. 
Nele à intuição sc anulava ($ 23). Assim, a liberdade absoluta, aqui, é O absoluto não-re- 
pouso, à mobilidade sem ponto fixo, o desfazer se em si mesma; aqui, portanto, o pensar 
anula a si mesmo: — o absoluto fiaiws c saltus no saber, indicado acima. que aparece 
pura é simplesmente em toda Hberdade e em todo surgir, portanto em toda efetividade a 
partir da necessidade. É claro que, através de um tal não-ser positivo de si mesmo, O 
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saber passa ao scr absoluto. É claro que, sozinho e para si, cle não é nada, e sem dúvida 
o admitimos; assim como nenhum dos termos que aqui estabelecemos é para si. Este é 
Justamente um dos pontos-de-inflexão do saber absoluto. 

A tudo, menos a 1580, os pensadores logicamente habirmados consepuem chegar. 
Eles evitam a contradição. Mas, então, como É possivel a própria proposição de sua lógi- 
ca, segundo à qual não se pode pensar nenhuma contradição? Ali eles teriam, contudo. 
de ter captado, pensado de uma maneira qualquer à contradição, pois dão notícia dela. 
— Mas teriam eles perguntado metodicamente a si mesmos, amda que fosse uma única 
vez, como chegam ao pensamento do meramente possivel ou do contingente (do não-ne- 
cessário), e-como O fazem propriamente? Obviamente. para isso saltam através de um 
não-ser, não-pensar, e assim por diante, para chegar ao pura & simplesmente não-me 
diado., que começa a partir de si mesmo, O livre.'o não-ser sendo — justamente a contra- 
dição acima, como posta. 

Daquela incapacidade, em um peisamento consequente, só pode resultar à supres- 
são total da liberdade, o fatalismo absoluto « o espinosismo.) 

Mas, além disso, como o sabemos a partir do que precede, esse pensar da liberdade 
formal (ou, como nós dizemos, o saber absoluto: mas. por ora, e melhor que se cvite este 
nome) só é possivel sob a condição de que a liberdade formal, da maneira descrita acima, 
efetue a si mesma interiormente. Essa efetuação, no presente contexto. é igualmente pen- 
sada; pois a disposição geral do saber, que consideramos aqui, é um repousar e estar-vin- 
culado em si. Com isso, a intuição interior, para o pensar em repouso, torna-se ela 
mesma um ser (um cstado), algo que, embora em si mesmo seja c permaneça agilidade, 
vincula o pensar, tirando-o do oscilar entre ser e não-ser, em que ele estava na pura 
possibilidade, para fixálo em sér positivo, Em primeiro lugar, introduz-se aqui a 
subjetividade c a objetividade. a atividade ideal é real do saber. o que é muito evidente. 
A duplicidade nasce do pensar, que vem da pura possibilidade, c da intuição, que se 
engendra absolutamente à partir de si mesma (a partir da liberdade efetuada), ese intro. 
duz como um novo termo, 

À inluição, como intuição, justamente como aquilo que é, só é na medida em que é 
efetuada para si com absoluta liberdade. Mas essa liberdade está posta no pensamento de 
que o ato, do mesmo modo, também poderia não ser: só em decorrência deste pensa- 
mento ele é justamente ato, e, como não é nada outro, só assim ele é Logo, já encon: 
ramos aqui, atraves de uma obscrvação fácil « surpreendente, n inteução é o pensar 
inseparavelmente unificados em uma intuição superior, « um deles não sendo possível 
sem o outro: de tal modo que o saber (em sentido estrito, o saber própriamente dito é que 
se pós como tal) não consiste mais na mera intuição nem no mero pensar. mas na fusão 
de ambos, Desse modo, estão unificadas a forma e a matéria da liberdade. assim como 
a efetividade e à possibilidade, na medida em que a efetividade, como tinha de ser. nada 
mais é do que à posição da possibilidade, e a possibilidade (considerada deste ponto de 
vistas pois poderia ainda apresentar um outro aspecto) nada mais é do que a potência da 
efetividade, ou, para exprimi-lo mais rigorosamente, a própria efetividade, fixada, pela 
reflexão, na passagem de sua possibilidade à sua efetivação. 

Passemos a um termg subalterno, sobre o qual em parte nenhuma se pode difundir 
tanta luz quanto neste contexto, Que haja em geral um saber, é contingente; mas, se hã 
um saber, este € necessariamente fundado na liberdade; — se ligarmos isto ao que foi 
dito acima, estará colocada q primeira parte da proposição. No saber, que é o funda- 
mento da segunda parte, obviamente se sai do saber que nele é ponivel (por inicrmédio do 
SE) mas que não está posto nem não-posto e, portanto, é meramente possivel, se vai além 
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dele e se emuncia dele, com absoluta necessidade, algo, Obviamente esse enunciar é um 
pensar do saber, absoluto, inalteráavel e que repousa em 51 mesma, segundo seu ser 
essência absolutos. Todos podem ver que esse enunciado não estã contido no mero saber 
tático de que um saber (porventura desta vez) é e se institui por absoluta liberdade. mas 
tem de ter uma fonte inteiramente outra (e aqui chegamos, por um outro lado. a uma res- 
posta ainda mais interna e claborada da questão: como é possivel um saber da necessida- 
de?) Qu seja: tão certo quanto o saber absoluto (na infinita faticidade do saber smpular) 
so é na forma absoluta do para-si, todo saber, ao meemo tempo que é saber, vai além de 
si mesmo, ou, considerado por outro lado, está, em seu próprio ser, pura e simplesmente 
lora de si mesmo e se abrange inteiro. O ser-pera-si desse abran ger como tal — sua inje- 
rioridade e seu absoluto répousar em si mesmo — é que, sendo ele um saber, é igual- 
mente necessário, é o pensar (que acaba de ser descrito) da necessidade da liberdade de 
todo saber. 4 necessidade pura, interior, consiste Justamente nesse repousar em si e não 
poder sair de si do pensar; sua cxpressão é a essência absoluta, o caráter fundamental, é 
assim por diante (aqui: do saber); e a forma exterior da necessidade, a universalidade, 
consiste em que só posso pensar cada saber fático. seja qual for, de resto, sua diferença 
com outro. como fatico, com esse caráter fundamental. assim designado. De onde vem, 
portanto, a necessidade? — Da visão que penetra absolutamente uma forma absoluta do 
saber, 

Com isso, encontra-se uma nova unificação. A intuição do saber absoluto. com 
um saber contingente (guameçido de um conteúdo fático determinado de tal ou tal 
maneira), está unificada com o pensar da necessidade (ou seja: da necessidade condicio- 
nada pelo ser) dessa contingência: aqui repousa o saber absoluto, e aqui ele esgotou seu 
caráter fundamental pera si mesmo. 

Como esclarecimento: alguém poderia dizer que todo saber (em sua determinidade 
infinita, cuja fonte, por certo, ainda não conhecemos. mas apenas pressupomos historica- 
mente) É apreendido e encontrado laticamente como um saber que engendra absoluta- 
mente a si mesmo, o que, por duas razões, é impossivel (a segunda delas acaba de ser 
estabelecida). Ora, não é assim. O saber é justamente à intuição do pensar absoluto da 
contingência do saber (Tático). tal como q descrevemos agora. O saber não é livre e por 
isso pensado como livre: nem é pensado como livre e por isso livre. pois entre os dois ter 
mos absolutamente não há nenhum por que nem por isso, nenhuma diferença; seu pen- 
sar-se livre v seu absoluto ser-livre são O mesmo. Pois trata-se de um ser do saber, por- 
tanto de um para-si; e de um ser absoluto do saber. portanto de um para-si do pensar 
(repousar em si), no qual ele se penetra totalmente e até à raiz. 


525. 

Voltemos ao ponto de vista da síntese completa. 

Pela intuição que se efetua, O pensar, anteriormente livre, que repousava na própria 
liberdade, é vinculado; não é um pensar puro, mas um pensar regl: Tático, condicionado; 
é assim é usse pensar pera si mesmo. Nó pensar efetivo como tal, a liberdade formal é 
anulada; é uma intuição, mas, de modo nenhum, também não é: o mão-ser, que, na liber- 
dade formal, era também pensado, é aqui anulado — ou seja, na medida em que é pensa- 
do o efetivo, e não o meramente possivel: e justamente essa anulação da liberdade formal 
tem de ser pensada, se o pensar efetivo deve conceber-se como efetivo, como vinculado: 
portanto, se ele deve ser para si mesmo, 

(Disto decorrem o subjetivo e o objetivo, o superior c o inferior no saber; o subjetivo 
inalterável, a atividade ideal, & a liberdade formal de poder ser ou não, em geral: mas 
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aqui mtuindo-se como suprimida: o objetivo Inalteravel, o real, É a vinculação, como tal. 
pela qual, porém, a liberdade formal, como indiferença de ser e não-ser. é suprimida. 

Aqui se explica, ao mesmo tempo, o pensar do acidente ou — oque, na doutrina- 
da-ciéncia, tem inteiramente a mesma significação — O próprio acidente, É um pensar 
em que 4 liberdade lormal & posta como suprimida, um pensar vinculado, como todo 
pensar, mas que. ao mesmo tempo, é pensado para e em si mesmo como vinculado.) 

O que foi estabelecido só se torna claro e fecundo na medida em que é comparado 
com seu termo complementar mais próximo e ligado à ele. — Não pússo pensar o fato 
como tal, sem pensá-lo como também podendo não ser: foi & que mostramos acima. 
Também lã era pensada uma contingência: a liberdade formal ca real, 0 estar-posta da 
primeira € seu ser-suprimida pela segunda, eram unificadas em um pensar. assim como 
aqui. Esses dois termos são o mesmo ou são diferentes Quanto mais semelhantes, Lânio 
mais é necessário distingui-los. é tanto mais fecunda é a distinção. Eu digo. justamente: 
ambos absolutamente não são o mesmo. 

Ou seja: aquele pensar anterior parte da liberdade, repousa nesse nada e nessa 
contradição da pura indecisão (5 24), como seu foco. e. por 1550, assim que se capta 


interiormente, como o faz no pensamento indicado. para sair de si em direção ao fato, é. 


ele mesmo. nulo, suprimindo-se e desfazendo-se em si. Com isso. também fato, que, no 
entanto, é captado nessa disposição do pensar e deve efetivamente estar ai. embora tam 
bem pudesse não estar, só é captado como desfazendo se em sic indeterminado, como 
forma exterior de um fato, sem realidade interior nem vida, decerto como um ponto. mas 
como um ponto que nao estã em parte nenhuma e que esvonça no espaço vazio infinito, 
em uma imagem esmascida, sem vida; justamente apenas q cumeçãe a tentativa de um 
pensar e determinar fático, com a qual não se chega ao fato efetivo. 

(Sobre este ponto a filosofia deveria poder ser entendida com facilidade pelos não-fi- 
lkasofos. assim como pelos filósofos rasos, meramente lógicos. e, em geral, pelo grande 
público, pois Fala de algo que eles conhecem muito bem. É justamente esse modo do pen- 
sar que eles passam a maior parte de sua vida zelando c cultivando: aquele pensar vazio. 
disperso. no qual alguém se põe para meditar, «em ser cupaz de dizer. depois, em que 
pensou nem através de que outros pensamentos su dispersou propriamente. — Mas como 
são eles, enquanto isso? Pois devem, contudo. ter existido! Oscilaram, justamente, no 
não-ser de um saber efetivo, no porto de vista do Absoluto, onde, porem. diante da 
pura absolutoz, não restou absolutamente nada, 

Veremos. com efeito, que, para a maioria dos homens, mais du metade de seu siste- 
ma-de-saber fica atolado no Absoluo « que, para todos nós, É justamente nele que per 
mancos todu q experiência infinita que ainda não tivemos, em suma, a dternidade e. om 
decorrência desta, O próprio mundo objetivo.) 

Em contrapartida, o pensar que toi estabelecido aqui permanece intériormento em 
sua própria vinculação, E repousa, como que perdido nela, para dela passar à visão da 
supressão da liberdade formal neste estado, Em sua raiz ele é sempre fínico, e só do fati- 
co se cleva ao Absoluto e, alias, À sua mera negação, enquanto aquele cra absoluto em 
sua raiz é só podia ter continuidade em uma imagem vazia de um fato, 

Ora, sabemos que essa vinculação é um captar-se do saber, é que sua consequência 
é, justamente, intuição ou luz, Por isso, é q esta, o estado-de-luz, que o pensar está vin- 
culado, pela supressão e fixação da liberdade fórmal. descrita acima — qu. com uma 
palavra mais usual, pela arenção, justimente pelo ahsorver-se, duplicar-se, e assim por 
diante, Por isso, é claro que a liberdade formal é à indiferença à luz e à atenção: pode 
abandonar-se u esta ou também não — é justamente a dispersão, descrita acima. do pem 
sar que se dissolve em si mesmo. 
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Ora, como sabe o saber desse ter-se-captado ou manter-se? Obviamente de maneiro 
imediata, justamente por conhecer-se e pensar-se como aquele que mantém; em suma. 
pelo que da liberdade formal. — Inversamente. como pode o saber contemplar esse que 
— justamente a liberdade formal — a não sér por contemplar em geral (ser um para-si)? 
Sua luz depende de sua liberdade; mas, como a liberdade é sua, interiormente é para ele, 
a própria liberdade depende, por sua vez, da luz, e só & nela. Ele sabe pura é simples- 
mente que se mantém «, desse modo, é a fonte absoluta da luz — e nisto consiste justa- 
mente a absolutez do saber —, mas, inversamente. ele sabe € tem luz somente na medida 
em que se mantém com liberdade absoluta (presta atenção), e sabe disso. Não pode ser 
livre sem saber, e não pode saber sem ser livre. 

A perspectiva idegle a perspectiva real estão inteiramente unificadas e inseparadas: 
O estado com o ato, o ato com o estado: ou. antes, na consciência absoluta não são. de 
nenhum modo, separadas, mas são pura é simplesmente uma só. 

Ora, esse saber absoluto toma à si mesmo como objeto, em primeiro lugar. para 
deserever-se como absoluto, Isto ocorre, segundo as proposições acima, na medida em 
que ele se constrói a partir do não-ser, e este próprio construir é interiormente um ato da 
liberdade, mas que. aqui, se perde em si mésmo. 

Mas é claro que não pode fazé-lo sem cer. portanto sem fixar-se em alguma perspec- 
tiva de si mesmo. Se o deixarmos ficar em seu estado, como luz, então, à partir deste, ele 
põe o ato, a liberdade. justamente como fundamento da luz: é. 30 captar-se outra vez 
nesse pôr, percebe que não pode contemplar esse ato na luz, à não ser com a luz que foi 
pressuposta, em geral, como imanente a tle; e se considera de uma perspeciva idealista, 
— Se o deixarmos ficar em sua liberdade, como ato, ele considera a luz como seu produ- 
to &, dO captar-se assim, considera a liberdade originária como fundamento rest da luz, 
e se intui de uma perspectiva realista. 

Mas, em decorrência da descrição verdadeira do saber estabelecida pór nós, ao ver- 
sc daquela como desta maneira, ele se vê apenas unilateralmente, Portanto, nem a pri- 
meira, nem a segunda perspectiva, na intuição, mas ambas unidas, no pensar, são a ver. 
dadeira perspectiva, que está no fundamento destas duas perspectivas opostas da 
intnção: e somente sobre esta podemos construir algo. 


q 26. 

Depois que à conceito do saber absoluto foi esgotado por todos os lados e, ao 
mesmo tempo, foi encontrado, nele mesmo, como ele pode conceber a si mesmo desse 
modo, (sto é, como é possível a doutrina-da-ciência — passemos agora à sua própria ori- 
gem e fundamento supremos, 

Além do conceito do Absoluto estabélécido no início, adquirimos, durante as últi- 
mas investigações, um conceito ainda mais rigoroso da forma do Absoluto: em refe 
rência a um saber possivel, este é um pensar puro, inteiramente é pura é simplesmente 
vinculado a st, que nunca saia de si mésmo, ainda que fosse apenas para perguntar por 
um porquê de seu ser Formal ou material, OU para pór um porquê do mesmo, ainda que 
fosse o porquê absoluto; no qual, justamente por essa absoluta negação do porquê, o 
para-si (o saber) ginda não estã Posto « que, portanto, é propriamente um meéro ser puro 
sem nenhum saber, embora, em nossa ciência, tenhamos de partir da forma absoluta é 
pura do pensar para chegar à intuição desse ser. 

Por isso,0 saber, como absoluto c pura e simplesmente vinculado em sua originarie- 
dade, tinha de ser designado como o uno (em toda significação da palavra, que, por 
Certo, só recebe sigmificações diversas no relativo), igual a si mesmo, inalterável, eterno 
é irredutível ser pura e simplesmente (Deus — se se quiser, ainda, deixar à ele uma lem- 
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brança de saber e um parentesco com q saber) e, no estado dessa vinculação absoluta, 
como sentimento = A. 

Mas esse Absoluto deve, entretanto. ser um saber absoluto: por isso, teria de ser 
para st. o que, como foi demonstrado, ele sô pode ser faticamente, por uma cietuação 
absoluta da liberdade — nessa medida. sendo pura e simplesmente porque & — saindo de 
si mesmo, reengendrando-se. é assim por diante; esta é a série ideal que. do mesmo 
modo, esgotamos totalmente (= B). 

Agora — O que É menos importante mas, apesar disso. não deve ser omitido — Ji 
que, como saber. cle engendra B com liberdade absoluta, mas justamente no saber, ele 
sabera também dessa liberdade, como fundamento do saber (= F-B). 

Mas, além disso — O que & o mais importante —., esse B não deve ser meramente 
um saber de si mesmo, como produto da liberdade — pois, mesmo que isso fosse possi- 
vel em si (mas, segundo todas as colocações feitas até agora, não o é já que a cons- 
ciência da liberdade só pode desenvolver-se em sua própria vinculação, e « partir dela), 
haveria um saber totalmente novo, separado de À =, mas deve ser, segundo a pressupo- 
Sição, um para-si de A, em e mediante B, B não pode desprender-se de A e perde-lo, ou 
não haveria em geral um saber absoluto. mas sómente um saber livre é contingente e, em 
geral, sem conteúdo e sem substância, 

Disto se segue. em primeiro lugar, uma conexão pura c simplesmente imediata, ela 


mesma absoluta, de Ae B, |À : «que. sem B (desempenho da liberdade). por certo não 
seria, mas que, se R é, instaura-se imediatamente e, no próprio A, segundo sua essência, 
Chega à consciência e é sabida, portanto, como senifmento de dependência e de condicio- 
namento; for sob esse aspecto que, acima, chamamos A de sentimento, 

Em seguida: — o saber B é um saber. um para-si. Esto quer dizer, agora, não mais 
meramente: — é um saber engendrado por hberdade — mas. ao mesmo tempo, significa: 
— é um saber que está em conexão com o Absoluto por aquela conexão absoluta CF), 
E a exprime. (Na notação apresentada, acrescenta-se à F também A: portanto: A-F-B.) 

Portanto, temos: 1) um serpara-sf, uma reflexão, do saber absoluto, que em si 
mesma pressupõe à absolutez (A). Esta se conduz. sem dúvida, segundo suas próprias 
leis interiores (concernentes à forma do saber), e é com a exposição mais completa desta 
reflexão que teremos de ocupar-nos. 

2) É visivel que À aparece duplamente: em parte. cómo pressuposto de rodo saber, 
seu fundamento substancial, aquilo que o vincula originariamente: em parte. no saber 
livre (B), no qual A se torna plenamente visivel para si mesmo (em decorrência da forma 
absoluta do para-s!, expressa pelo signo +j e entra na luz, Onde está, então, a sede do 
saber absoluto? Não em A; pois nesse caso ele não seria saber: nem em B, pois nesse 
caso não seria saber absoluto — mas entre ambos, em +, 

Disto resultam as seguintes proposições: 


; ' Ê A Fr Ea - Ê E 
5 O saber absoluto , E! e paras (em B), não só pura é simplesmente porque é, 
j d 


mas também pura e simplesmente o que é. Ambos, que parecem suprimir-se imediata: 
mento, têm de poder subsistir juntos, da maneira demonstrada, se deve haver um saber 
absoluto. O modo e maneira desse subsistir-juntos está no próprio saber: — são as leis 
formais do saber, segundo as quais. justamente. B =A-F-B. Com outras palavras: O com- 
teudo inteiro (A) tem de entrar, mediado pela efetuação da liberdade (F), na forma da luz 
(B). 

2) À proposição — Ele é para si(=F) pura e simplesmente o que e(=A) — onde 
justamente a contradição estã concentrada em seu ápice, só pode significar: — sua liber- 
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dede c seu para-si, seu saber, chepou — portanto, justamente pera si — ao término. 
Encontra em si e por si seu término absoluto e sua delimitação: em sie por si, digo eu: 
penetra sabendo até sua origem absoluta ta partir de um não-saber), e assim chega por si 
mesmo (isto é. em decorrência de sua absoluta iransparencia é autoconhecimento) à seu 
término. 

Ora, este 6 justamente o grande segredo, que ninguém havia podido ver. porque está 
muito patente e somente nele vemos tudo o que vemos: — o saber consiste em contem- 
plar sua própria origem; ou, mais rigorosamente, com abstração de toda duplicidade: — 
saber quer dizer: ser-para-st. interioridade da origem; assim, É Claro que seu término & 
seu limite absoluto também têm de cair no interior desse para-si. Mas. de acordo com 
tádas as nossas colocações e também com a mais cliry evidencia, O saber consiste justa- 
mente nessa transparência, no absoluto caráter luminoso. sujeito-objeto. cu: portanto. 
não pode contemplar sua origem absoluta sem contemplar seu limite, seu não-ser. 

3) O que é. então, o ser absoluto? A origem absoluta do saber, captada no saber. & 
portanto o nao-ser do saber; ser — justamente como estando no saber. mas não ser do 
suber; — ser absolúto porque o saber & absoluto. Sá o cômeço do saber £ o ser puro; 
onde o saber já estã. está seu ser. é tudo à que, de resto, ainda poderia eventualmente ser 
tido por um ser (objetivo) é este seu ser, e segue suas les, E assim distinguimo-nos 
suliciuntemente dos sistemas pseudo idealistas. O saber puro é pensado como IgE 
para si, e seu contrário, como não ser do sabor. sem o qual este não poderia surtir. 
CO ser puro. 

(Pode-se dizer também. desde que se queira entendélo bem. que a criação absoluta, 
como produção, não eventualmente como produty, é à ponto de vista do saber absoluto: 
este cria. Justamente, a si mesmo, a partir de sua pura possibilidade. somente esta q! 
precede, é é, justamente, o ser puro.) 

ASSIM CO ser puro para a doutrina-da-ciência, justamente porque cla é doulrina 
do saber, é deriva deste O ser. como sum negaçio, é portánio, uma perspectiva ideal 
do ser. e. aliás. 4 mais alta perspectiva ideal, Ora. pode ser que. aqui. à própria negução 
seja a posição absoluta, que nossa própria posição, sob certo aspecto, seja uma negação. 
e que na douirinada ciência, embora subordinada u cla. se encontrará uma perspectiva 
roal suprema. Segundo a qual o saber também eria absolutamente q si mesmo c, Cum 
so, Uno procuto e tmb produtvel, mas sumente segundo q forma, enquanto, segundo 
a matéria, segue uma lei abeoluia (na qual. justamente, o ser absoluto se converte). lui 
estuque ncãa uma parte do saber 0, com este, do ser. como a posição mais alta, Moralis 
mo purú. Que, come perspectiva malícia (prática), É exatamente q mesmo que a doutrina 
da ciencia. como perspectiva formal e idealista. 


425. 

O pensar pura é sim plesmente vinculado à si mesmo em A pode ser considerado 
como interiormente + originariamente mas não faticamente, pois isto É negado por sua 
essencia) vinculado a si é não podendo sair de si. E, alias, este seria seu caráter em rela- 
ção qu uma conselência possivel, cuja origem e fundamento é justamente esse estar-vin 
culado pura e simplesmente a si e, ao mesmo tempo, à consciência dessa vinculação; 
por isso nós o denominamos sentimento (cr. & 26, 1). — Precisamente sentimento dessa 
absolutez, inalterabilidade, É úsSsIM por diante; com isto, sem dúvida, ainda não a pode 
fazer nada — deve servir apenas para a transição, Dé resto, esta seria uma perspectiva 
renlista, se simplesmente fosse ou pudesse «er uma perspectiva. 

2) Contudo, hã um saber desse A, totalmente independente disso segundo à forma. 
em B (cl, $ 26,2): A É intuído como uma origent absoluta, à qual se liga necessariamente 
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no mesmo saher — por força de sua essência. pois do contrário não seria um saber. um 
contemplar a origem — um não-ser do saber. Aqui A parece originar-se de B,e a pers 
pectiva é idealista. 

3) Agora. importa-nos que esse saber. inierormente e para si, e. alias. imediata 
mente (segundo a forrsa), seja absoluto: qu. O que significa o mesmo, que a origem 
intutda seja a origem absoluta, ou que à não-ser do saber seja o não-ser absoluto (todas 
estas proposições significam-o mesmo c uma sempre decorre da outra). Ele o é — signifi- 
Cacio É assim, sem nenhuma intervenção e independentemente da liberdade, portanto em 
um sentimento da vinculação; — com isso o sentimento da absolutez descrito sob o nº 
| se intrOduZiria no saber e. com este, constituiria O A absoluto como real, independente 
da liberdade: e com isto a perspectiva realista e à idealista estariam inteiramente unifica. 
das: estaria aí um ser. que uparece pura é simplesmente na liberdade: haveria uma liber- 
dade, que se origina pura é simplesmente do ser tê a liberdade moral: criação, que sé 
capta como absoluta criação a partir do nada): assim, ambos — e com elex o saber e o 
str — estariam unificados. 

Como explicação: 

a. No saber efetivo, este é q sentimento de certeza que acompanha qualquer saber 
determinado, como princípio de possibilidade de todo saber, (Leia-se, sobre isto. minha 
Filosofia dos Costumes) Obviamente. isto é pura e simplesmente imediato: pois como 
poderia cu concluir, no saber mediato, que algo é certo. sem pressupor uma premissa que 
seja pura é simplesmente certa? (Caso contrário. onde deveria começar a inferência, ou 
deveria haver absoluta irracionalidade antes de todo entendimento?) O que é, então, esse 
sentimento, segundo seu conteúdo? Obviamente consciência de uma inalterabilidade (de 
um absoluto estar-vinculado à si) do saber, do qual se sabe, decerto, o que, mas que. 
quanto à um por que ou porquê, se perde no absoluio não-ser do sáher (= no ser abso 
luto — aqui um ser-assbr, 

Logo, nu certeza (= perest da absolutos do saber). o ideal e o real. a liberdade 
absoluta é à ser absoluto ou necessidade coincidem pura e simplesmente. 

b. O ser-para-si da origem absoluta é intuição absoluta, fonte de luz ou à absoluta: 
mente subfetivo; O não-ser do saber. que se prende necessariimente a ele como ser ábso 
luto, & o pensar absoluto — fonte do serna luz e portanto, como estã no saber, o absolu. 
tamento cbferivo. Ambos coincidem no para-si imediato da absolutoz. Esto & portanto o 
último elo entre sujeito e objeto, c toda a sintesy estabelecida é a construção do eu puro. 
absoluto. Este elo é visivelmente a fonte do saber, isto é, de tada certeza — é em decor- 
rência disto que. nó caso determinado desta certeza ou verdade, O subjetivo e o objetivo, 
a representação e a coisa” concordam pura é simplesmente. Isso É apenas uma modifi- 
cação da forma-fundamental do saber, que foi demonstrada. 

(Por isso — esta observação crítica é destinada somente aqueles que, além do mais. 
sabem do que se trata e estão bastante adiantados na ciência para poderem ser levados 
20 EO, para vs ouiros tal diferença entre pensadores superiores se tornara uma ociosa 
anedota —, por isso e muito errôneo descrever o Absoluto como indiferença entre subje- 
tivo é objetivo, e no fundamento dessa descrição está o velho pecado hereditário do 
dogmatismo; acreditar que o absolutamente objetivo deve introduzir-se no subjetivo. 
Espero, com investigação precedente, tê-lo exterminado pela raiz. Se subjetivo « obje- 
ivo fossem originariamente indiferentes, como neste mundo poderiam tomar-se diferen- 
tes, à ponto de um deles poder destacar-se do outro para dizer que ambos, dos quais, 
como diferentes, ele partin, são indiferentes em seu fundarnento? E sc a absolutez anula 
as mesma para tornar-se relação? Nesse caso ela já teria de ser, Justamente, o nada 
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absoluto, como de fato ela é, sob essa forma. pois nadã mais é do que a contradição que 
estabelecemos acima, só que em outro contexto; assim. em vez de chamar-se sistema da 
identidade absoluta, esse sistema deveria chamar-se. de preferência, sistema da nulidade 
absoluta. Mas, pelo contrário. ambos são absolutamente diferentes e é Justamente em sua 
exterioridade reciproca, mediante sua unificação na absolutez, que consiste o saber. Se 
comcidem, O saber é anulado e, com este, eles próprios; nesse caso, sá há 6 puro nada.) 


4) A origem É para si uma origem absoluta, da qual não se pode sair nem ir além 
— dissemos nôs. Portanto, seria, nesse para-si, inalterável, embora seja pressuposta por 
ele. Mas não estã nele q não ser na medida em que é efetuada com liberdade absoluta 
mente formal (assim como a conhecemos: que pode estar a ou não); não é intuída se não 
se Faz: não se faz sem ser intuida — embora esta distinção entre sujeito é objeto. a rigor, 
tenha de ser anulada aqui em uma unidade do sujeito: justamente em uma interioridade 
da origem — e, enfim. não é intuída a não ser na medida em que essa própria liberdade. 
como tal, é para si, intuída como originando-se em si (sfetuando-sc), 

Se reflito sobre este último ponto, o sáber aparece, segundo seu ser em geral, como 
contingente. mas, segundo seu conteúdo — que nada mais & do que: o saber é absoluto 
—, ele aparece como necessário. Disto resulta a dupla proposição: Haver em geral um 
saber, É contingente: mas, se ele é, é pura é simplesmente necessário que ele seja assim, 
isto é: um saber que repousa sobre si mesmo — ser-Para-si da origem e, por isso mesmo. 
não-ser (isto é, intuição & pensar de um só lance). 

O que é, então, aquela ser do saber (interiormente: não segundo os índices exterio- 
res, que, aliás, já conhecemos suficientemente) é que é. por sua vez, esse ser-assim 
(determinação) do saber? O primeiro, como todo ser, uma vinculação do pensar, mas do 
pensar livre: O segundo, uma vinculação do pensar não-livre. mas Já absolutamente vin- 
culado à sua própria origem. Portanto, à pensar livre É apenas o formal, que proporciona 
a luz, não o que engendra o material, O ser-assim: este é pressuposto daquele. 

Mas agora ambos são inteiramente O mesmo: a única distinção É que, neste último, 
refletimos sobre a liberdade e tudo É considerado a partir dela e de seu ponto de vista e, 
naquele primeiro, não refletimos nem podemos refletir sobre ela: por 1ss0, aqui, O saber 
se separa de si mesmo na medida em que, nO superior, não se pressupõe, mas se engen. 
dra, € no inferior se pressupõe para si mesmo. 

Estamos em um ponto muito importante. A proposição fundamental de toda réfle- 
xão, que É por certo uma disjunção e contraposição, resultou a seguinte: — Todo saber 
pressupõe, do mesmo modo que seu não-ser — e pela mesma razão —, seu próprio ser. 
Ou seja: a reflexão, estando no ponto de vista da liberdade, no qual. com efeito, se encon- 
tra, & um ser-para-si da origem como originar-se; e ussim esta proposição é diferente da 
anterior. Mas o originar, como tal. pressupõe um não-originar, portanto um ser: é — &p 
se trata de um originar do saber, como tem de Ser, pois somente o saber se origina (saber 
* originar) — um ser do saber; E — se se trata de uma vinculação ao originar, como se 
mostrou aqui — um ser também vinculado ou um ser assim: « este é justamente o objeto 
da reflexão. O saber não pode engendrar-se sem já se ter; € não pode ter-se para si c 
como suber sem engeêndrar-se. Seu ser próprio é sua liberdade são in separáveis. 

Visivelmente, portanto, a rellexio repousa sobre um ser; é formaliter, um pensar 
livre é, quanto à materialidade, um pensar vinculado, e o resultado é este: Se ocorre a 
hberdade formal — gué em si, por certo, sem pre permanece, embora possa também não 
Ser, não so efetuar —, então ela é pura e simplesmente e completamente determinada 
pelo ser absoluto e, nessa vinculação, é liberdade material. — Com isso se perfaz a sinte- 
s2, & podemos agora mover-nos livremente nela é descrevê-la em todas as direções. 
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y 2a. 
Vamos agora descreve-la por um novo lado: 

|) A (o ser absoluto, O pensar puro, O sentimento da dependência — ou como se 
quiser. pois. de fato. ele aparece com esses diversos aspectos. de acordo como progresso 
da reflexão) € refletido com liberdade absolutamente formal. Com, disse eu: esta se intro- 
duz. podendo ser ou tambem nao, Mas essa lherdade é um para-st absoluto; portanto, 
nessa efetuação, sabe, ao mesmo tempo, de si. Mas o gue é refletido por ela é o pensar 
absoluto, isto é, ela pensa absolutamente: a liherdade formal é acolhida. justamente. 
nesse pensar absoluto, c adquiriu através dele sua materialidade. na medida em que, em 
geral. pode ser ou não, mas. se é, tem de ser pura e simplesmente assim (fonte moral de 
toda verdade). 

Note-se aqui a absóluta disjunção. e, aliás. em duas direções: 

a. O saber estã preso a A: desprende-se de si mesmo, para ser para si, é forma um 
pensar livre. Ambos são pura € simplesmente opostos entre st; mas ambos, se o saber 
deve ser, devem ser igualmente originários « absolutos. Esta oposição. portanto. perma: 
nece, e nunca pode ser suprimida: e esta seria uma perspectiva exterior ao próprio saber. 
em que o faco do saber está propriamente em nós. 

b. Passemos à interior. projetando o foco na própria reflexão. Ela sabe — partire- 
mos deste ponto — imediatamente da liberdade absoluta com que se efetua, sabe Jivre- 
mente ou por tiberdade. Mas também se pensa vinculada. Ambos são opostos É também 
permanecem eternamente disjuntos. O fundamento de toda oposição, diversidade, 
assim por diante, é O pensar vinculado. Mas, sendo o pensar absoluto o principal, justa- 
mente à única orngem possível de toda reflexão livre. ambos estão tambem unificades 
nele, é assim a liberdade é subordinada ao pensar absoluto, O fundamento de toda 
substancialidade e acidentalidade: a liberdade, como substrato do acidente, pode ser ou 
não, mas, se €, estã determinada inalteravelmente pelo ser absoluto, como substância, 
(Espinosa não conhecia nem substância nem acidente: faltalhe a liberdade, que é a 
mediadora de ambos. — O acidente absoluto não é aquilo que pode ser assim ou de 
Gutro modo: pls nesse caso não seria absoluto; é somente aquilo que. em geral, pode ser 
ou não, mas, sc é, estã pura e simplesmente determinado. Só obtemos tais acidentali- 
dades quando é estabelecida a liberdade da cegueira, portanto, de modo geral, não em 
nossa rência, nem em qualquer ciencia, mas apenas na insciência,) 

O ponto-de-inflexão entre ambos é a liberdade formal, e esta é — mas não arbitra- 
mamente, e sim determinadamente — ideal e real, Meu saber do Absoluto (da substân- 
cia) é determinado pela reflexão livre c — já que esta, como foi demonstrado, é ao 
mesmo tempo vinculada — determinado pela sua vinculação — (= neidentalidade). (Só 
se sabe da substância pelo acidente.) Inversamente — colocando-nos no ponto de vista 
do ser —, a determinidade do acidente nos é explicada através da substancia e, desse 
modo, aquilo que em si é eterna e absolutamente disjunto é unificado pela necessidade de 
pasaar de um delés ao outro. 

2) Nessa reflexão, como vimos, a liberdade absolutamente formal deve saber de si; 
sendo não seria subordinada ao ser absoluto; coimeidiria com ele, Mas, como sabemos. 
ela só sabe de si mesma por intuição. que, de acordo com tudo o que precede, é um livre 
manter-se no interior do incondicionadamente separável e consiste no manter-se sobre à 
quantificabilidade, (Que toda esta quantficabilidade & meramente a consequência da 
duto-mlução da liberdade. esta suficientemente demonstrado, mas não deve ser esqueci- 
do; negligenciar este ponto leva justamente so dogmatismo.) — Ela se intui como livre, 
isto E: intui-se como quantficando ad incondicionado — estendendo-se por sobre a in/i- 
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nidade, condensando-se em um ponto -de-luz aparente, Logo, Surge com isto, ainda, outra 
determinação material, quê aqui, decerto, permanece apenas determinadilidade, pura é 
simplesmente a partir da liberdade e de Sua exposição absoluta na própria reflexão, 

E visivel aqui a distinção entre a liberdade tormal absoluta — que apenas pode ser 
ou não — e seu conteúdo quantitativo, À primicira é um pensar, embora livre, este último 
É um intuir, ecaliás um intuir Jormalmente vinculado (digo-o propositadamente: ainda 
não estã posta uma quantidade determinada, mas somente a quantificabilidade). Ambos 
estão unificados pela forma da liberdade em geral, que se desfaz em si. e sem a qual, 
segundo as colocações feitas até agora, ambos em geral não seriam. — É visivel, além 
disso, que esta é à forma fundamental de toda causalidade. À liberdade faticamente posta 
é fundamento (causa); à quantidade — aqui totalmente arbitrária — é consequência. É 
claro que, aqui, o ideo! e o real coincidem inteiramente. (Não sc diga que, a partir do eféi- 
to, se infere, no saber. à causa, embora a causa deva ser o fundamento real. Aqui não há 
efeito sem causa imediata: ambos coincidem.) 

3) Agora, de acordo com 1), a liberdade deve adquirir uma determinação matertal, 
o ser absoluto. Segundo sua essência, ela está vinculada ao quantificar, mas não tem em 
si nenhuma lei determinante para isso, que. se houvesse. sem dúvida Suprimiria total- 
mente à necessidade daquela determinação. Aquela determinação material pelo ser abso- 
luto tinha, portanto, de valer dé maneira inteiramente igual para a liberdade. assim como 
para a quantidade. (Note-se bem como isto é provado.) 

Agora, considere-se rigorosamente o seguinte: O cu = q consciência gletiva, ime- 
diata — não sube, de modo geral, nem sabe, em particular, da determinação da liberdade 
pelo Absoluto, a não ser na medida em que sabe da liberdade, ou se por como quantifi- 
cante. Ambos (1 c 2) estão condicionados mutuamente um pelo outro, Ambos, portanto, 
se deve haver um saber, teriam de coincidir: a determinação da liberdade pelo Absoluto, 
como uma determinação — não formal, pois esta está contida na forma do saber. mas 
— material, portanto uma delimitação do quantificar, e um certo quantificar, não mais 
arbitrário, mas determinado pelo Absoluto; e disso se saberia pura e simplesmente, assim 
como em geral se sabe, e também sé saberia imediatamente que sera o saber absoluto, 

Assim, não apareceria em nenhum saber q determinação da liberdade pura e inteira. 
mente lormal pelo saber absoluto, nem mesmo, sé já se materializasse a liberdade, a 
consciência do quantificar como produto dessa relação: de tal modo que O saber visse, 
antes, essa determinação c então, com liberdade. pudesse quantificar de acordo com ela. 
Tampouco apareceria em algum saber um quentum traçado com absoluta liberdade, de 
tal modo que o suber pudesse referi-lo à determinação originária da liberdade pelo ser 
absoluto, — Mas apareceria um quantum com a consciencia imediata de que é determi- 
nado pelo ser absoluto, e desse ponto começaria todo saber, e à unificação de ambos os 
termos, como fato, recairia fora de toda consciência, (O resultado é bem palpável: — 
não se pode, eventualmente, captar a verdade fora do saber e sem saber, e em seguida 
Orientar seu saber segundo ela: é preciso — e sá é possivel — sabé-la. In versamente, não 
se pode saber, sem saber algo é — se então este É justamente um saber e se capta interior. 
mente como tal — sem saber a verdade.) 


529. 

Coligiremos tudo 9 que foi visto até agora em um resultado comum. 

1) O saber, se cle intui a si mesmo, encontra-se como um originar interior em si 
para ma. Se'se antui, digo eu: pois, do mesmo modo que poderia não ser em geral, ele pode 
também não ser para si. Sua duplicidade depende da liberdade, do mesmo modo que sua 
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simplicidade. A entrada da doutrina-da-ciência é a liberdade: por isso ela não pode 
impor-se — como se alguem, em seu saber efetivo, já a tivesse, c cla pudesse ser desen- 
volvida, para ele, apenas por analise à partir deste — mas répousa em um ato absoluto 
da liberdade, em uma nova criação. 

Alem disso. ele se intui — esta é a segunda parte de nossa afirmação — como se 
orggnando cbsolutamente; se é, sendo pura c simplesmente porque é e não pressupondo 
nenhuma condição de sua efetividade. Esta visão da absolutez, esse saber que-o saber 
tem de si mesmo c, o que € inseparável disso. é absoluto — é a razão. O mero saber 
simples, que não se capta outra vez como saber, por mais que. de resto, possa mover-se 
na muator diversidade do pensar, e O entendimento. O saber habitual, mesmo filosófico, 
entende, por certo, segundo leis da razão (do pensar), forçado à isso, pois do contrário 
não séria saber: portanto. ele tem razão, mas não capta à razão. Para estes filósofos. 
sua razão não se tornou interior, não se tornou para si; está fora deles. na natureza. 
em uma maravilhosa alma da natureza. que chamam de Deus. Seu saber (entender) põe, 
portanto, objetos — isto €, justamente a razão alienada. Toda à sua mera corteza-de-en- 
tendimento pressupõe, ao infinito, algo outru que seja certo; não podem ir além da re- 
gressão ao infinito, pois não conhecem o fundamento. à certeza originária.” à saber 
absoluto. Seu agir (apenas intelectual) pressupõe um fia, que É também a razão alienada. 
considerada por um outro lado, e ja esta cisão inteira da razão em teórica e prática, 
e, na razão prática, a cisão na oposição entre objero e fim, surge do fato de terem negli 
penciado à razão. 

2) Nessa intuição do originar-se, surge, então. para O saber, um não-ser, que — isto 
sem intervenção da liberdade — como que adere aó primeiro é, na medida em que esse 
originar-se é absoluto, surge um não-ser absoluto, que não pode ser mais explicado ou 
derivado, O não-ser deve preceder o originar-se, como fático: deve-se passar do não-ser 
“o ser, & não inversamente. (Também essa aderência e sua ordem repousam na intuição 
absoluta, não em uma proposição superior. em um conhecimento superior ou coisas 
semelhantes. Sem dúvida cada qual dirá: é natural que uma origem, se deve ser uma ori- 
gem clictiva, absoluta. seja precedida por um não-ser: isso eu vejo imediatamente. Mas, 
quando lhe pedem uma prova disso, ele não será capaz de apresentá-la, mas invocará à 
certeza absoluta. Sua proposição, portanto, é nossa intuição absoluta, expressa em pala- 
vras, é funda-se néla, em vez de dever-se esta fundar naquela; nossa doutrina permanece 
na intuição, ) 

3) Agora faça -se este saber, assim descrito, refletir outra vez sobre Si, OU Ser em si 
e para si. Isto ele pode pura e simplesmente fazer, tão certo quanto todo saber o pode, 
por força de sua forma-fundamental hã muito já demonstrada; mas não tem de fazê-lo, 
Mas, se simplesmente a intuição primeira « fundamental é efetuada duradoura e perma- 
nentemente, e não, porventura, como um relâmpago. que logo desaparece outra vez para 
dar lugar à obscuridade anterior. esta reflexão se segue por si mesma; aliás, ela não é 
nada mais que a estabilização daquela própria Intuição. 

Em primeiro lugar, essa reflexão, ou esse novo saber. coma captando o saber abgo- 
luto como tal, não pode ir além dele, nem querer explica-lo mais, como que atravessá-lo, 
de tal modo que o saber nunca chegaria a seu término. Adquire um ponto de vista firme, 
um objeto em repouso inalterável, (Isto é muito significativo.) Isto quanto à forma; fale- 
mos agora de seu conteudo, 

Em segundo lugar hã obviamente nela uma du plicidade do saber em parteo originar se 
absoluto, em parte o não-ser aderente a ele; acima, o não-ser de todo saber, aqui, como 
na reflexão se sabe dele, apenas o não-sér do originar-se, portanto justamente um ser 


absoluto em repouso, que se opõe ao saber c do qual o saber parié em seu originar-se. 
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4) Consideremos a relação entre esses dois termos, na reflexão. O captar do ser 
absoluto & um pensar e, na medida em que se réllete sobre ele, um pensar intemior. um 
persar para si, Em contrapartida, o paras do omginar-se É uma imuição. Ágora, nem 


um ném O Quiro são refletidos paras, mas ambos são refletidos como à saber absoluto. 


Em primeiro lugar — como 4 liberdade é para si um quantificar indeterminado. mas. 
em decorrência do primeiro termo. ela é pelo ser absoluto (o pensar Originário. OU Como 
se quiser) — essa determinação, no saber — no saber, digo cu, expressamente, como 
tal, E Com isso q saber se eltva acima de si mesmo. na medida em que vê sua lei, imanen 
te apenas a ele, e a separa do Absoluto —. teria de ser a de um quantificar, 

Isto seria captádo como saber absoluto. isto €: um certo quantificar seria concebido 
como aquele que é exigido pelo ser ou pensar absoluto — e somente neste coIncidir se 


instauraria a consciência. 
a 


Au que espero, este assunto todo ficou claro. é cada qual pode julgar por si mesmo 
se O compreendeu, se for capaz de responder às perguntas seguintes. c seas responder 
corretamente: 

à. Em que ponto de vista ou foco começa o saber absoluto, ou — o que é o mesmo 
— Onde se detem todo saber relativo. chega a seu término é abrangéu a si mesmo? — 
Resposta: nú saber de um quantificar determinado, como determinado pelo ser absoluto 
(= A). nem no saber do quantificar para si, nem em sua determinação pelo ser absoluto, 
mas no pono-de-identidade (não de indiferença) de ambos — na unidade imperceptivel, 
portanto não mais concebi vel. explhcável, subjetivável, do ser absolulo é do ser-para-si no 
saber. que nem mesmo a doutrina-da-ciência pode ultrapassar. 

b. De onde vem, então, a duplicidade que aparece po saber! — Pormaliter: do 
absoluto para-si, não estar-atado em si. mas sair-de-s; desse próprio saber, de sua forma- 
reflexão absoluta, que, justamente por Isso, encerra em si uma infinita reflexibilidade, q 
faculdade livre (portanto podendo ser ou também não). que o saber tem, de projetar obje 
Uvamente diante de si cada um de seus estados, — Meterialiter: que esse saber, agora 
encontrado exatamente assim, e não engendrado, é um pensar de una quantificahilidade 
absoluta, 

c. Do onde vêm, então, o ser qbsoluro e q quantifcabilidade que aparecem no 
saber? — Resposta: Justamente de uma disjunção daquele superior, do pensar e da intui- 
ção — na intuição ou reflexão que sc projeta diante de si, (O saber se encontra e sé 
encontra pronto: completo realismo da doutrin a-du-ciência,) 

d. Então a intuição É igual ao pensar. 0U0 pensar à intuição? — De modo nenhum: 
o saber não se fas nenhum dos dois, mas se encontra como ambos: embora se faça como 
se encontrando em ambos, e se eleve com liberdade (por reflexão livre) a esse conceito 
supremo de si mesmo. 

Este tem sido, até agora, o nó dó mal-entendido absoltto. (Não viverei o bastante 
para ver isto entendido, isto é, penetrado e aplicado!) — O saber se fiz segundo sua 
essência, sua matéria fundamental: semiidcwlismo infundado, — O ser, o objeto, E o 
primeiro; o saber, como forma da ser-para-si. segue-se da essência do ser: — dommatis: 
mo vazio, que não explica nada, — Ambos devem, em parte, segundo o conceito, ser 
mantidos um fora do quiro c. em parte, segundo à comportamento na efetividade, ser 
pura é simplesmente mediados e unificados, assim como aconteceu aqui: — jidesiiemo 
transcendental! — Mas csta duplicidade encontrada nada mais é do que aquilo que. 
“té apora, chamamos de pensar € intuição, em sua significação mais Originária, é sun 
relação entre si, de que trataremos úgora. 
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e. De onde vem, então. 4 relação de ambos entre si, nó saber (no saber. dizemos. 
pois somente no saber pode haver uma relação)? — Resposta: O pensar é em si fire c 
imóvel — penetrado pelo real. pelo ser. é penetrando-o (é o subjenvo-objetivo em unida 
de originária, razão em poténcia, portanto absoluto sabimento. a fundação rcal, substam 
cial, de todo saber, e assim por diante) — mas a intuição é à própria mobilidade, que 
estende aquele substancial à infinidade do saber; e, portanto, esta última é trazida do 
repouso pelo primeiro é somente atraves disso é fixada para a reflexãoesetoma 
um saber, um saber absoluto e ao mesmo tempo drfiniro, com conteudo, e não peredivel 
É evanescente em si. 

Este € o conceito do saber absoluto; « igualmente estã explicado — a partir daquela 
forma absoluta do saber (cf. b) — como o saber (na doutrina-da-ciencia) pode captar-se 
e penetrar a si mesmo em seu conceito absoluto. À doutrina-da-cracia explica de um só 
lance € a partir de um só princípio a si mesma é a seu objeto. o saber absoluto. e é por- 
tanto o foco supremo, 2 auto-cfetuação e o autoconhecimento do saber absoluto como 
tal; por 1550 traz 0 cunho de sua própria perfeição. 
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Conferências sobre diversos conteúdos da jilosafia aplicada foi o que anunciamos, 
Quanto a saber, em primeiro lugar, o que é filosofia e o que é aplicada, sobre isso não 
podemos tornar-nos claros por enquanto e em poucas palavras. Como, além disso, che: 
gamos aos diferentes conteúdos indicados. É O que se verá, 

Se aplicamos a filosofia, a questão é: o que é em geral a filosofia? Respandemos a 
1559 antes de qualquer outra coisa, pois sem isso não se pode difundir nenhuma clareza 
sobre tudo o que diremos futuramente. 

O nome, na significação originária da palavra, já torna verossimil que se procura 
algo que não se conhece, impelido pela insatisfação com o conhecido € por um obscuro 
pressentimento. — Se já ultrapassamos esse estado, cabe então a nós explicar, aqueles 
que ainda se encontram nele, seu pressentimento, e dizer-lhes com precisão o ue 
propriamente querem, Nessa situação, poderiamos defrontar-nos com o seguinte: 

a. Que ninguém, que até agora falou sobre isso, se explicou desse modo. pois preci 
samente todos apenas buscaram, mas não encontraram. 

b, Que, portanto, nossa explicação não é algo já conhecido e, por isso, já inteligivel, 
mas que é preciso aprender a entendê-la, construindo-a, descrevendo-a para si, no pensa 
mento livre. — Portanto, agora mesmo, já no início, temos de desempenhar um tal pen 
sar autônomo. A história diria: “Mas tu conheces !" Nós não. 

c. Que outros, que até agora já falaram sobre isso e que ainda falam, fiquem irrita 
dos: porque, se tivéssemos razão, viria à luz que, até agora, eles não souberam algo. mas 
teriam antes dé aprendeé-lo, coisa que um mestre jumais gosta que lhe digam. Mas esse 
destinó Lemos de suportar, é resignar-nos a ele, como inseparável do assunto ! 

|) Conhecer, saber, representar-se — Isto cada um conhece, conhece-o imediata. 
mente e tem de conhecê-lo, simplesmente por sé-loy se ulguêm não o conhecesse por si, 
esse conhecimento não poderia ser-lhe trazido de fora, Mas observem bem o postulado; 
não conhecer em geral, mas conhecer, por sua vez, o conhecer, projetá-lo diameé de si 
como particular, como algo que é, que ai estã. — Ora, isto cada um tem de fazer em pes 
soa; cada um tem de construir e intuir algo por si mesmo: só com isso ele está em nosso 
método, e só xe trata daquilo que é assim construído, não de algo alheio, meramente nar- 
rado:; ninguém pode capta-lo assim, isso é contra todo método filosófico. 

21 Ora, filosofia seria, por certo, conhecimento, saber: mas não todo saber, é sim 
um saber parucular, pertencente a um certo genus, com sua diferença específica: — um 
saber determinado, em contraposição com outro. Qual, então? A mgor, só poderia ser 
conhecido pela sua posse; agora, por seu contrário, 

Todo conhecimento fornece e tem seu mundo, seu sistema do ser. Em contraposição 
ao mundo habitual é ao seu sistema do ser, o conhecimento de que fulamos formmeçce um 


17h 


aulas não são q doutrina-da-ciência: isso é outra coisa. Que a doutrina-da-ciência em 
geral nacseja, e não seja a Plosofia — q conhecimento procurado sob'essa denominação 
vucianie é que vai além de todo conhecimento conhecido —, isso não podem saber. 
nem entender, justamente por serém cegos; mas não podem contestá-lo. Em tal contro- 
vérsia eu absolutamente não me envólvo: assim como não posso provar a ninguém sua 
própria existência. (Esta é, de fato, a existência espiritual superior de cada um, que não 
pode ser dada a ele.) b) Também não sou o primeiro a pensar assim sobre a filosofia, nem 
o unico. Kant pensava precisamente assim: só que não o declarou com esta precisão, 
idealismo transcendental significa exatamente o mesmo. Simplesmente não o entenderam 
tentenderam-no, sim. sobre algum ponto particular, mas não sobre os pensamentos 
fundamentais): mas, hã bom tempo. o abandonaram inteiramente, mergulharam mais 
profundamente que nunca no materialismo e quiseram encontrar neste, fazendo ligações 
com o racioúnio, uma filosofia: filosofia-da-natureza. c) Nossa denominação é um 
neologismo. Sim: pois 9 conhecimento é novo, e nunca existiu anteriormente, — Não se 
devem forjar neologismos. Correto — se ja há palavras antigas: “mundi-sapiência”, por 
exemplo! Mas de quando data esta palavra: e que significa “novo”, para eles? Ela foi 
fabricada pelos wolffianos, e com muita infelicidade. Seu despropósito foi tão umiversal- 
mente sentido que quase ninguém mais a pronuncia, fora da Biblioteca Universal! de 
Nicola. — De resto, é bom que, enquanto não se chega à compreensão. se fique com a 
palavra que designa a incerteza, a palavra filosofia. 


Antes de prosseguir, quero mostrar, ainda por outro lado. à distinção fundamental 
entro à perspectiva não-filosófica e a filosófica. (Distinções fundamentais características 
estendem-se sobre o todo e vão até o fundo.) 

Para aquela, o último é um ser material, dizia eu. E este — um ser que justamente 
É, que ai está, sem ser algo qualquer, e aliás um ser que persiste é subsiste morto, ao qual 
são aplicadas as propriedades. como algo inerente, não se sabe nem mesmo como c atra- 
vês de que: a mera substância pura, sem todos os acidentes — e que contudo é: (uesta- 
mente o aligurado e o objetivo em geral de uma imagem), 

Para esta pura é simplesmente não há tal ser, mas somente um ser espiritual, isto é, 
livre. vivo, que somente pela delimitação da liberdade e da vida, nele, se torna uma ima- 
gem determinada. — Ambos, portanto, estão entre sj assim Como à pura morte está para 
4 pura vida: porque aqueles não percebem em si mesmos q vida, O afigurar como ativo, 
esta vida não esta, de fato, neles, mas na lei do Fepresentar, Que Os governa c constitui. 

Encontra-se aqui um novo meio pará EXPor a porspectiva que a doutrina-da-ciência 
tem do ser. — Alguns não-filósofos admitem uma força natural viva, uma alma do 
mundo, que, por assim dizer, detém seu livre ligurar em configurações determinadas é 
fixa sua força de formação em planta, animal, homem & assim por diante. Que esta repre- 
sentação em si, do ponto de vista da filosofia, é totalmente incorreta e nula, é O que se 
entende; pois absolutamente não há, em si é como ser áltimo, configurações tais como a 
planta. & assim por diante. Mas usemos essa imagem. Uma tal vida que forma absoluta- 
mente a si mesma certamente há: — somente à ela nos dirigimos; não a configurações 
Objetivas — a imagens, que se entendem como imagens é que não são unificadas a não 
ser com esse conceito, Ora, essa força de formação configura-se. certamente, segundo 
eis anteriores, em tais & tais imagens; c a soma dessas imagens é a consciência de todos 
nós, à Única que é imediatamente é que já se encontra como sendo. — (Com essas ima 
gens ha um duplo relacion amento: ou sc é elas mesmas, ou se é sua imepem: ou persistir 


empreendida. 

Logo. filisofia serta uma consciência jmedinta, que não pode ser imposta por argu- 
mentos, assim como não se pode impor au cego O olho: que não pode ser demonstrada, 
mediada, ou algo assim, mas somente formada e desenvolvida. 

Para maior esclarecimento: 
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modo de dizer, que possa ser interpretado é distorcido em si. ou acomodado. Sabemo-lo 
imediatamente, assim como temos consciência de nossa vida: sá parece estranho para 
aqueles em quem ainda não despertou aquele olho.) 

2) Qual é, então, a distinção interior própria entre aquela visão primeira, natural. 
do mundo e esta visão do mundo aumentada, filosófica: isto é, 0 que propriaménte ocor- 
reu com o homem na passagem da primeira para a segunda? (Isto é decisivo para a clare- 
za da doutrina e tem às mais importantes consequências.) As imagens, expondo-se como 
Lais. poem seu afigurado. Nessa Operação da consciência o homem natural se absorve. 
com seu ser inteiro: por tsso, a imagem mesma e O ser dessa imagem não se tornam visl- 
veis para ele, Ele se absorve: isto é. seu ser é um produto das leis da consciência. intaira- 
mente ocultas a ele: estã preso e embaraçado nessa legislação que permanece obscura 
para ele. Nela repousa seu ser formal. — Em contrapartida, a consciência filosófica se 
desvencilha desse embaraço e, oscilando livremente sobre ele, eleva se à uma consciência 
dele. 

De passagem: liberdade de uma lei qualquer dá a consciência dessa lei, (Esta prô 
pria relação é uma lei fundamental. Lei: embaraço, cegucira, mecanismo. Consciência: 
um ver, adquirido por libertação.) 

Esta & a essencia e o mundo da filosofia. absoluta é especificamente diferente. Quem 
adquiriu isto, está no domínio da filosofia e é apto para ela, embora, sem dúvida, ainda 
não tenha adquirido nenhum conhecimento material propriamente filosófico: disto trata- 
remos hem mais adiante ! 

Agora apenas duas observações que podem ser antecipadas: 

|) Quem deixa subsistir de uma maneira qualquer, mesmo que séju com o mundo 
espiritual é ao lado dele, um mundo material eles o chamam de dualismo —, não é 
filósofo. Raciocinar, ligar uma multiplicidade de conhecimentos. não é Hlesojar: isto 
pode ocorrer na consciencia mais habitual, A isto se refere a expressão: vamos filosofar 
sobre isso; de hábito, tagarelar sonhos e fi eções sortidos. — À diferença está na perspec- 
tiva fundamental, Um raciocinar. mover-se no conhecimento, construindo livremente é 
ligando conceitos, pode certumente ser um filosofar: mas não é por isso que se torna filo 
sofar, e sim por sua perspectiva fundamental. Isto costuma-se não saber, não admitir, 
levar a mal, não lhe dar crédito; mas tudo isso não adianta nada: assim é. 

2) Por isso, teriamos de desistir daquele nome insignificante: obviamente ela seria 
saber, teoria, doutrina: e, aliás, enquanto a outra se chamava dourrina-da-coisa, doutei- 
na-do-ser, doutrina-do-mundo (e até “muncdi-sapiência"), esta teria de chamar-se 
doutrina-do-conhecimento, da consciência, doutrin a-da-ciência. a) À propósito do ser de 
que se tem consciência imediata, aquela diz; é um mundo material: esta: é uma cons: 
ciência determinada de tal e tal maneira. b) Sc ambas analisam. aquela afirma: o mundo 
contém isto e isto; esta: a consciência originária contém isto. — Por jese, Filosofia não 
significa propriamente nada; somente quando se torna doutrina-da-ciência sua tarefa lhe 
é indicada com determinação: a palavra poderia perfeitamente ser formada de outro 
modo, mas um cutró conceito não pode ser aplicado à tarefa obscuramente proposta há 
milênios. 

Seram mal-entendidos: a) pensar que a doutrina-da-ciência é apenas O nome para 
meus escritos, aulas, e ussim por diante, para designar algo historicamente dado, assim 
como: teoria da faculdade-de-representar, crítica da razão, — Não, ela é aquilo que é 
atribuido pura e simplesmente à todos e aquilo que todos prócuraram desde que se come- 
çou a pensar com um certo grau de clareza. Poderiam objetar-me que meus escritos ou 
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aulas não são a doutrina-da-ciência: isso é outra coisa. Que a doutrina-da-ciência em 
peral não seja, e nãp seja a filosofia — q conhecimento procurado sob essa denominação 
vactante & que vai além de todo conhecimento conhecido —, isso não podem saber. 
nem entender, justamente por serem CEgOs:; mas não podem contestá-lo, Em tal contro 
vérsia eu absolutamente não me envolvo: assim como não posso provar a ninguém sua 
própria existência, (Esta é, de fato, a existência espiritual superior de cada um, que não 
pode ser dada a ele.) b) Também não sou o primeiro à pensar assim sobre q filosofia, nem 
o único. Kant pensava precisamente assim: cá que não o declarou com esta precisão. 
Idealismo transcendental significa exatamente o mesmo. Simplesmente não o entenderam 
(entenderam-no, sim, sobre algum ponto particular, mas não sobre os pensamentos 
fundamentais): mas. há bom iempo, o abandonaram iteirâmente, mergulharam mais 
profundamente que nunça no materialismo é quiseram encontrar neste, fazendo ligações 
com o raciocínio, uma filosofia: filosofia-da-natureza. c) Nossa denominação é um 
neologismo. Sim: pois o conhecimento é novo, € nunca existiu anteriormente. — Não se 
devem forjar neologismos, Correto — se já hã palavras antigas: “mundi-sapiência”, por 
exemplo! Mas de quando data esta palavra; e que significa “novo”, para eles? Ela foi 
fabricada pelos wolffianos, e com muita infelicidade. Seu despropósito foi tão universal. 
mente sentido que quase ninguém mais a pronuncia, fora da Biblioteca Universal! de 
Nicolal, — De resto, é bom que, enquanto não se chega à compreensão, se fique com a 
palavra que designa a incerteza, a palavra filosofia. 


= 


Antes de prosseguir, quero mostrar. ainda por outro lado, a distinção fundamental 
entre à perspectiva não-filosófica e a filosófica. (Distinções fundamentais caracteristicas 
estendem-se sobre o todo e vão até o fundo.) 

Para aquela, o último é um ser raaterial, dizia eu, E este — um ser que justamente 
é, que ai está, sem ser algo qualquer. e aliás um ser que persiste e subsiste morto, do qual 
são aplicadas as propriedades, como algo inerente, não se sabe nem mesmo como e atra- 
vês de que: a mera substância pura, sem todos os acidentes — e que contudo é: Qusta- 
mente o afigurado « o objetivo em peral de-uma imagem). 

Para esta pura e simplesmente não hã tal ser, mas somente um ser espiritual, isto é, 
avre, vivo, que somente pela delimitação da Hberdade e da vida, nele, se torna uma ima- 
gem determinada. — Ambos. portanto, estão entre si assim Como a pura morte está para 
4 pura vida; porgue aqueles não percebem em si mesmos a vida, o afigurar como utivo, 
esta Vida não está, de fato, neles, mas na lei do representar, que Os governa é constitui. 

Encontra-se aqui um novo meio para EXpOr à perspectiva que a doutrina-da-ciência 
tem do-ser, — Alguns não-filósofos admitem uma força natural viva, uma alma do 
mundo, que, por assim dizer, detém seu livre figurar em configurações determinadas é 
lixa sua força de formação em planta, animal, homem e assim por diante, Que esta repre 
sentação em si, do ponto de vista da filosofia, é Wntalmente incorreta e nula, é que 5E 
entende, pois absolutamente não há. em sie como ser último, configurações tais como a 
Planta, e assim por diante, Mas usemos essa imagem. Uma tal vida que forma absoluta- 
mente à si mesma certamente hã: — somente a ela nos dirigimos; não a configurações 
Objetivas — a imagens, que se entendem como imagens e que não são unificadas a não 
Ser COM esse conceito. Ora, essa força de formação configura-se, certamente, segundo 
leis antériores, em tais e táis imagens: € a Soma dessas imagens é a consciência de todos 
nÔs, q Única que é imediatamente e que já se encontra como sendo, — (Com essas ima- 
gens ha um duplo relacionamento: ou sc é elas mesmas, ou se é sua IMZ! OU persistir 
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no ser-imagem, Cu tornar-se imagem desse próprio ser-imagem. — Tudo isto é tão sim- 
ples que só é possível o mal-entendido por não acreditarem poder captá-lo nessa simplici- 
dade e procurarem por tras disso algo muito mais remoto.) 
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Ficou claro; para a nao-filosofia hã, como o ser último. coisas. Para a filosofia. 
assim Como a expusemos até agora, conhecimentos ou imajens, que. em si mesmos. 40 
serem entendidos, pôem coisas, como aquilo que & afigurado neles. 

Eu digo — levando mais ranto minha ag — — mal se ia algo com 
1550, S€ em 
VOTE, E assim por diante Hiownssti imagens de uma árvore. e assim por diante, determi 
nadas de uma maneira igualmente inconcebivel. No maximo, isso seria uma perspectiva 
mais espiritual. mais viva € vivificante, do mesmo mconcebivel, — Seu senso de verdade 
me dá razão. que agora tenho de legitimar. 

Como não sé ganhou nada; é quem pode dizedo? Aquele cujo conhecimento não 
quer contentar-se com a determinidade dada, mas quer conceber o como é o por que, os 
fundamentos dela: que deseja ter em si mesmo um conceito (conhecimento) da conexão 
dó conhecimento. — O que deseja este? Uma imagem (conhecimento) de uma lei, pela 
qual seja determinada a essência-lmagem que se apresenta imediatamente, é qué esta st 
deixe conhecer como determinada por essa lei. 

Isto será primeiramente analisado, em seguida esclarecido com um exemplo: 

São-nos dadas imagens ou conhecimentos, como determinações da consciência: 
estas são, c são O único ser para a perspectiva filosófica fundamental. — Mas, em pri- 
meiro lugar, há duas espécies delas: 1) as que se apresentam imediatamente pela exis 
tência natural; que, pelos não-filósofos, são tomadas por coisas e, pela filosofia, são 
conhecidas como imagens. 2) As que não se apresentam imediotamente, é cuja essência 
consiste em, através delas, ser conhecido o Jundamento da determinidade das primeiras. 

Como exemplo, utilizaremos aquelé que também já foi usado antes: — os corpos 
repousam, cles se movem: os mesmos que repousavam se movem; o repouso tem um 
grau de firmeza, à móvimento uma certa velocidade. — O que lã cram coixas são, para 
nós, imagens, é aliás imagens que se fazem pura e simplesmente assim. — Ora, pergun- 
ta-se se é forçoso permanecer no fato absoluto (assim é, e pronto), sem que fosse possivel 
um conhecimento para além dele, no qual ele se mostrasse como consequência; — assim 
como a coisa se mostra q nós como consequência da imagem imediata, — Pelo menos 
exigimos que seja destg último modo. — Suponha-se, agora, que alguém encontrasse a 
tei da gravidade, da atração universal dos corpos e, a partir dela, concebesse todo e qual- 
quer repouso, todo e qualquer movimento. tanto em seu ser em géral quanto em ter ele 
cxatamento essa força ou velocidade: assim este teria, para uma imagem da primeira 
espécie — o caso, ou o repouso —, uma imagem da segunda espécie, uma imagem da Fei 
desse figurar. (Clartmente: q força de fguração seria intuída como estando sob uma lei, 
que. ela mesma, é uma imagém.) 

E se o filósofo, além de imagens da primeira espécie, encontrasse imagens da segun- 
da, com isso, de faro, algo estaria ganho, o conhecimento seria ampliado. Mas em parti- 
cular — o que pode ser notado e esclarecido aqui mesmo — isto estaria ganho: 1) Essas 
imagens das leis para outras imagens sé dão, diretamente e sem precisar de atenção, 
como puras imagens e concatos: leis puras, não um ser subsistente, mas apenas determi 
nando esse ser. — Gravidade. atração — é, onde está, onde tem suá sede? É apenas o 
determinante do ser. Assim somos poderosamente elevados à perspectiva espiritual. Sc 
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algo assim Ocorre a uma cabeça não-flosófica, e esta q corporifica outra vez. O que se 
pode fazer! — 2) Com isso, o sêr absoluto e último é recuado para mais alto; pois é 
claro que as outras imagens — ou fenômenos, como podemos chamã-las — só são para 
que se explicite nelas a primeira imagem, a lei: a Jéi só se torna fi Eurada c figurável em 
seu caso, Por isso, os fenômenos não são propriamente imagens autônomas. sendo em 
função de si mesmas, mas apénas Bgurações da lei — sua visibilidade: 

E com isso a visão filosófica do mundo se tornaria mais elevada. O fenômend ime- 
diato, isto é, tudo aquilo que se faz pára o homem pela sua cxistência natural — quer 
seja tomado como um sistema de coisas ou Como um sistema de representações —, não 
& o objeto próprio é verdadeiro do conhecimento; mas é somente manifestação de algo 
outro, das leis; é estas seriam aqui o objeto último. 

Notem isto desde ja, pois aqui, por sua abstração. salta aos olhos com a maior cla- 
reza possivel: — Certamente a profissão-de-fé da filosofia, que eu por exemplo professo, 
e à qual desejo elevar a todos. é que não escondo. mas procuro declarar tão sem rodeios 
quanto for possivel. é que o mundo dado — quer seja tomado como um sistema de coi- 
"as Quer COMO um sistema de determinações da consciência — absolutamente não existe 
em nenhum sentido forte da palavra. é na sua basec fundamento é mada Loasto 
ê para mim (ão transcendentalmente claro que, diante de uma pretensa filosofia da-na- 
tureza, e de todas as filosofias da mesma espécie, só posso compadecer-me de sua cepuei- 
ra, — A saber. se perguntarem a mim ou à filosofia: — Então o mundo não aparece; ele 
não é pára aquele que se abandona ad fenômeno, a essa aparição natural? — eu digo, 
sem dúvida: — Sim, Mas se perguntarem: — Para o conhecimemio intelectual. o munda 
É O entenderse e o conceber-se desse fenômeno a partir de si. como fundamento? — q 
resposta e: — Absolutamente não! — Somente uma imagem que repousa em si mesma 
— que não tem nenhum fundamento fora de si — anuncia um verdadeiro ser, O mundo 
É inteiramente exposição das leiv, séu espelho; somente as leis são, Quem o toma de outro 
modo, o faz justamente porque não adquiriu aquele entendimento, ainda não elevou a 
essência-imagem que traz em si ao entendimento de si mesma. 

Este é um outro caráter da filosofia: ela é cor hecimento que se vê vir a ser, conheci. 
mento genérico. Antes; somente o conhecimento é, não as coisas: aqui: o conhecimento 
vem a ser, — La — reconhecimento do conhecimento em seu ser exclusivo: aqui — à 
entendimento do conhecimento em sua origem: conhecimento intelectual do próprio 
conhecer. Isto — entendimento filosófico: aquilo — imtuição filosófica. 

Com isso descrevi em geral « forma da visão genética ou intelectual do ser (mas, 
para o olhar filosófico, não ha nada senão conhecimento). Apliguemos isto mais adiante: 

Deste ponto de vista, leis, e, aliás, leis que se expõem no fenômeno, naquilo que apa. 
rece é é dado imediatamente (nu natureza) — leis naturais ==, [ormaram-se O ser último 
é absoluto. — Mas, se se verilicasse que, COM esse ser = y, o conhecimento ainda não 
se satisfizesse c aparecesse uma lei superior = x, cuja mera exposição seria a lei natural, 
da qual a mera exposição éz — a própria natureza —, então, com essa elevação acima 
de seu primeiro ponto terminal, se ampliaria O conhecimento imelectual. 

Dois cásos são possiveis! OU esse alevar-sa do fenômeno — daquilo que, em algum 
entendimento, é posto como-ser último e absoluto — a sey fundamento superior continua 
ao infinito: para esse x há ainda um uu, que pode outra vez ser tomado, inintel; grvrelmente, 
pelo Absoluto, mas, penetrado pelo entendimento, é outra vez reduzido a um t — assim 
por diante, ao incondicionado. 

O resultado disso não seria, de nenhum modo. um ser absoluto, que detivesse o 
entendimento e o satisfizesse: não seria um último; mas apenas um ser tal que, durante 
dm certo tempo, por erro é desentendimento, seria tomado por ele, 
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OU ENTAO: ha um fundamento úliimo e absoluto (um ser absoluto), que satisfaz 
completamente o entendimento. é não somente o conhecimento provisório: um ultimo, 
cuja aparição seria a proto-imagem, a imagem em geral, da qual x seria, por sua vez, 
entendido como à fenômeno, e assim regressivamente, até o fenômeno que aparece pura 
c simplesmente. 

A pressuposição de uma filosofia admite: que não é da primeira maneira, mas da 
segunda. 

Pois — a filosotia levada a cabo. perfeita, q aplicação completa do olhar filosófico, 
é justamente o conhecimento daquela parte absolutamente última da imagem (do conhe- 
cimento, da consciência) em geral e dessa sua indole. — Por isso, esta é sua perspectiva: 
— Hã certamente um Absoluto, originando-se por, de. à partir de si mesmo — Deus —, 
cuja revelação é 6 conhecimento (que é entendido como tal, E esse conhecimento é tal 
(expoe-se nessas formas determinadas) porque somente dessa maneira pode tornar-se 
visível: é determinado assim por si mesmo e sua essência própria é determinada assim, de 
maneira inteligível, e entendida pela filosófia. 

Logo — agora à conceito está perfeito —. filosofia ou doutrina-da-ciência seria 
conhecimento do conhecimento em seu conjunto, do conhecimento como um sistema == 
c, aliás. conhecimento pelo entendimento, ou genético. 

Eu digo: 1) ela é conhecimento pelo entendimento: pela visão do findamento. — 
Qu seja: todo conhecimento & imagem, e por isso põe seu afigurado: o persistir nele é 
intuição: (conhece-se, por certo, mas não se conhece intelectualmente). Assim, a admis- 
são de um ser dado é mera intuição sem nenhum entendimento. Em contrapartida, O 
conhecimento intelectual vê a imagem e. com ela, o afigurado virem à ser c originarem-se 
4 partir de seu fundamento. Este é o conceber (conceito em um sentido superior: o Intér- 
prete e exponente da essência), 

2) Ela é um tal conhecimento (intelectual) — do conhecimento em geral, 
em sua forma universal, — Em contraposição, torna-se mais elaro: à conhecimento da 
natureza por sua le e como visibilidade e figuração dessa lei é conhecimento genético de 
um certo conhecimento por um outro, de 7 por y. Caso essa lei. por sua vez, seja conhe- 
cida a partir de uma lei superior, digamos, da lei moral, há aqui. Outra vez, um conheci. 
mento conhecido a partir de outro conhecimento, mas não é conhecimento em geral, é. 
por isso, nunça a doutrina-da-ciência perfeita. — O conhecimento mesmo só poderia ser 
conhecido a partir do que não é conhecimento. nem imagem. nem mero fenômeno ou 
aparição de algo que permanece por detrás. mas é este próprio algo: o ser absoluto — 
sem dúvida, também, um ser absoluto conhecido pelo entendimento, mas absolutamente 
não posto pelo conhecimento, uma vez que, ao contrário, este é posto por ele. 

Notem: 1) Opusemos a filosofia à não-filosofia nisto: esta última admite um sur 
permanente, enquanto a primeira só admite imagem, só conhecimento. Agora termina- 
mos à própria filosofia com a admissão de um ser absoluto, Não nos contradizemos? 
Não, pelo contrário, com isso temos a ocasião de determinar o sentido de nossa afirma 
ção. — OQ ser do não-filósofo é um ser dado na consciência imediata: ora. esse nós nega- 
mos inteiramente, vendo que, justamente por estar dado na imagem, ele é o figurado co 
sabido. O nosso, em contrapartida, é O ser dado unicamente pelo entendimento, que 
transcende toda consciência fática, — Assim, Ludo aquilo que põe pura & simplesmente 
as mesmo: — o eu é o modelo disso, (Aqui concentramos resultados da mais alta 
importância. Quem já os conhece, o percebera; quem ainda não, acredite nisto por 
enquanto € fixc estas proposições, para que lhe sirvam de guia.) 
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Assim como nos pontos de vista anterióres. também neste último E suprémo quere- 
mos enunciar com clareza q perspectiva da douirina-da-ciência, dando nossa adesão q 
uma certa perspectiva: — Deus é: correto | (Deixamos em suspenso, entretanto, um certo 
ponto.) — Ele se manifesta, se revela: correto! — q saber, no conhecimento, única é 
exclusivamente nele. O que é, é Deus em si meimo é sua revelação: esta última — conhe 
gmento! — Aguilo que, além disso, ainda parece ser, justamente apenas parece ser. ou 
seja, no conhecimento. — Não hã um mundo, a não ser neste; porque ele é Justamente 
imagem de Deus e como imagem em geral é entendido. — Deus mesmo é no conheci 
mento, mas nao como algo imediatamente dado mele, posto nele, mas somente pelo 
entendimento do conhecimento, entendido Justamente como o entendemos aqui. Imedia- 
iumente, no conhecimento, Deus absolutamente não está (não há uma intuição dele). mas 
estã apenas no entendimento desse próprio conhecimento como sua revelação. 
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Carater fundamental da doutrina-da-ciência: O conhecimento com o caráter da 
intuição — seja cle qual for — é embaraço em uma lei qualquer, e produto dessa lei. 
Doutrina-da-ciência — entender completo, ver levado a cabo (em contraparida. em toda 
parte fóra dela. há algo que permaneçe óculio. que ainda estã por ser visto). portanto 
completa liberdade. É conhecimento intelectual de todo conhecimento, na medida em 
que vê o saber. tanto em geral (que ele é) quanto em particular (assim como ele é), origi- 
nar-se de seu fundamento e de sua lei. — Ora, essa visão é liberdade do conhecimento 
em relação à lei; é um pairar indiferente acima desen lei; em contrapartida, todo outro 
conhecimento que não se entende assim e que é, nessa medida. intuição, é por um cego 
abandono à lei, Esta determina. exatamente como uma força natural cega, O representar. 

Desse modo, doutrina-da-ciência é conhecimento completamente livre, que tem a si 
mesmo em seu poder. — A completude e perfeição da liberdade decorre justamente de 
que o conhecimento mesmo, em sua forma. é entendido a partir daquilo que. em 4 
mesmo, não € conhecimento É imagem. — E é sob esse caráter de completa liberdade que 
à doutrina-da-ciência deve ser considerada preferencialmente aqui: este É o propósito de 
nossas conferências. 
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Aqui falamos sempre apenas de conhecimentos, de imagens que põem, fora de si. 
um ser, que 99 é em decorrência do enunciado du imagem. — Ora, O cognoscente, o eu, 
não se encontra apenas conhecendo — com esta observação passamos a uma nova 
investigação —., mas também como agindo, atuando: não apenas como tendo imagens, 
mas Lambém como sendo fundamento autônomo de determinações desse ser que, segun- 
doa perspectiva habitual, põe suas imageas ne interior do conhecimento, (Eu êmpreendo 
este discurso, conheço este escrito, assim como vocês. unediatamente,) 

Mas como, de acordo com a perspectiva fundamental da doutrina-da-ciência, 
esse agir também não é um agir em si, mas um agir em imagem — é somente em uma 
imagem, que por sua vez põe outras imagens, como os efeitos do agir, que vocês podem, 
caso tenham entendida bem o que foi dito acima, pensar csse agir em sua universalidade, 
Explicitá-lo em particular não É nosso projeto mais imedisto: isso abárre nas partes pró. 
prias da doutrina-da-ciência. — Mas importa-nos o seguinte: 

OQ homem pode agir (do mesmo modo que. segundo o que for dito acima, pode 
representar) impelido por alguma lei que reina sobre ele c que lhe estã oculta. — E claro 
que, nesse caso, ele absolutamente não age, não é livre, O eu age? Não; isso é uma ilu- 


são Leth! J é apenas um elo na cadeia da necessidade natural. 
“Velha mo RONCO Driganal, que trap apenas: Cenctr dd Nu [1 
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Pode bem ser que o agir do homem comum seja inteiramente assim. — Pensem 
numa planta: ela conserva a si mesma, se retrai, se expande, descreve-as formas que tem 
de descrever. segundo suas leis. Deem-lhe consciência, e permaneça oculta à ela a lei: ela, 
então: pensara que se desenvolve com liberdade. Agui começa o movimento para sus 
consciência; por isso, esto é para cla o início, aquilo sem o qual todo o restante não seria. 
— Houve raciocinadores que negaram a liberdade humana, alegando como exemplo 
uma esfera dotada de autoconsciência, Ela está parada: movam a mesa e surgirá nela a 
inclinação de mover-se para baixo. Isso é inteiramente claro e. pressupondo-se as forças 
sem consciência, mitiramente correto: o homem, também. é apenas um elo na série das 
forças naturms e. assim, esta irresistivelmente condicionado: não há liberdade. 

Não há liberdade; pois não há um início do acontecimento, um ser-principio, 
(Assim deve ser pensada a liberdade, assim a pensamos. Todo o resto é pura insensatez.) 

Úra, deveria, entretanto, haver liberdade nesse sentido, Como teria esta de seri 
Temos de pensa-la, construi-la, Esse é nosso postulado, Solicito sua atenção para isso: 
não é exatamente dificil. mas é sumamente significativo. Assim como na semana ante- 
rior, quero também agora tentar apresentar com clareza resultados que abrangem todas 
as pesquisas de minha vida é que, além disso, não são muito conhecidos. AO mesmo 
Lempo, espero poder. com facilidade, desvencilhá-los de uma sério de escrúpulos e confu- 
sões. em que talvez estejam embaraçados. | 

Era no desconhecimento da força propulsora que repousava a consciência da liber- 
dade. Se agora aquela fosse conhecida, e sua lei, com isso se ganharia a liberdade? 
Obviamente não: q ilusão se desfaria; ganhar-se-ia 4 contemplação do vir-a-ser, e mais 
nada, Tambem isso € sempre muito bom: e é justamente o que visam todos aqueles 
raciocinios. 

Por que o eu não é livre? Porque esta posta uma força superior, em relação à qual 
a determinação da vontade do eu se comporta como efeito, como principiado. 

Uma tal força teria de ser inteiramente eliminada: não haveria fel natural. Mas lei 
natural é uma le cujo estar-posta põe irresistivelmente c com absoluta necessidade um 
certo outro ser. Portanto, isso exclui, pura é simplesmente, no interior de seu dominio, q 
liberdade (o intefar): esta & uma proposição puramente analítica, — O cu ou a vontade, 
portanto, teria de ser, ele mesmo, a força marra! absoluta: não haveria ser sem ele. todo 
ser só seria por cle e como seu principiado. (Isto está contido no iniciar absoluto, no ser- 
primeiro, e & necessariamente pensado assim. Vocês absolutamente não podem pensá-lo 
de outro modo É também nunca o pensaram de outro modo, se alguma ver O pensaram 
com clareza: agora, isto deve apenas ser reconhecido claramente e mantido em mente 
para a vida.) 

Portanto, liberdade significa: não há natureza acima da vontade, esta é sua única 
criadora possivel; por isso, em geral, não há uma natureza absoluta, não hã natureza 
não ser como principiado. Quem afirma uma natureza absoluta pode, no máximo, deixar 
para a intehgência à contemplação. Isto é claro, como mera proposição analítica. — 
Aqui não defendemos diretamente nenhuma das duas posições, mas meramente a coerén- 
cia. Como uma filosolia-da-natureza pode admitir liberdade! 

Vou deter-me aqui, para tornar mais claro, desde já, este pensamento, insólito para 
a perspectiva habitual, pois precisaremos muito dele e de nossa familiaridade com ele, 

Não hã natureza e não há ser, senão pela vontade; os produtos da liberdade são o 
verdadeiro ser, — Uma vez que poderemos vir a afirmar a kberdade, tal poderia scr exa 
tamente nossa opinião, — O mundo-dos-sentimentos dado se reduziria com isso à visibi- 
lidade, representabilidade do superior. das criações da liherdade: esse mundo, com todas 


ams 


o 


587 


306 FICHTE 


as suas leis, só estã aí para Isso — para ser à matéria-prima, a esfera à qual a liberdade 
se aplica: também não é posto em si, mas pela possibilidade de figurar, de expor a liber- 
dade. Aquilo que a liberdade lhe aplica, permanece o verdadeiro, — Intuam-no na ima- 
gem ! O que cria à natureza? Vão à selva mais primitiva, que nunca fái pisada por um pé 
humano: mal poderiam encontrar algo que os atraia é satisfaça. Entre nós a vegetação é 
ordenada, determinada, enobrecida: assim também os animais; por toda parte como que 
novas criações: habitações humanas é edifícios. a fala e a escrita. Onde, em tudo aquilo 
que nos cerca, se esconde q menor coisa que fosse puro produto da natureza: onde ainda 
poderiamos encontra-la? Será que os hlósofoós-da natureza nunca lançaram um olhar se- 
quer âquilo que os cerca, e não encontraram nele nenhum outro princípio, além da morta 
le natural? 

A vontade — princípio absolutamente criador, que engendra puramente a partir de 
si mesmo um mundo particular e uma esfera própria do ser. À natureza — mera matéria 
passiva, sem nenhum impuiso. Sua conformidade à lei. seu impulso ao desenvolvimento 
são mortos para carregar a nova vida é O espírito da liberdade, Esse é o primeiro ponto | 

Mas vamos adiante: — Na medida, entretanto, em que esta vontade absolutamente 
criadora € fundada e antecipada por imagens tconceitos-de-fim) de sua causalidade (que 
é por que isto € assim e tem de ser assim, é algo que não temos de investigar aqui; basta 
pressupó-lo « encontrá-lo confirmado na percepção efetiva de nós mesmos, na autocons- 
ciência), Ussis imagens são tais que não enunciam nenhum ser nem o poem imediata- 
mente, mas so poderiam obter o ser correspondente a elas pela causalidade livre. (O dia- 
Curso que quero pronunciar, o texto que quero escrever, a ordem que quero produzir nos 
utensílios de um aposento ou mesmo em uma sociedade de homens: tudo isto são ima- 
gens ou conceitos puros.) 

1) Livre, absolutamente criador é somente aquele cujo agir tem por fundamento 
tais conceitos, que não se originam da esfera do ser dado: — que age nessa esfera por 
conceitos que pairam claros e translúcidos diante dele e ox expõe no mundo do dado. (Do 
contrário, é a matureza-dos-sentidos, que, apenas repetida na imagem, repete-se também 
no ser.) Esta é a segunda característica, 

2) Esta é à mesma visão do mundo que adquirimos acima, em nome da doutrina 
da-ciência: só que aqui ela está ampliada e esclarecida. Do conhecimento das imagens do 
ser dado elevamo-nos à sua lei = x; julgamos: em verdade só a leié. co ser que aparece 
é exclusivamente à caso singular (o concreto) que torna possivel imtuir e representar a lei. 
Mas eu dizia, além disso: essa própria lei, com todos os seus fenômenos. poderia bem, 
por sua vez, ser somente a visibilidade de algo superior = y, dá lei moral. Isto, lá, Cra 
uma expressão inteiramente inexplicada; agora está clara. Aquela se espelha € se expõe 
nos Conceitos puras, que estão no fundamento de uma vontade absolutamente livre, que 
ads continua O ser natural, mas faz sair de st um ser próprio, 

Portanto, como fica agora a relação? Aqui o verdadeiro ser; ali somente a visibili- 
dade para ele, justamente a esfira de ação, matéria a que é aplicado e nã qual é realizado, 
Desse modo — um conhecimento que não enuncia nenhum ser, mas algo que, por toda 
eternidade, deve somente vir a ser. — Hã verdade em nosso conhecimento? Sim: mas 
não no conhecimento daquilo que aí está. & sim no conhecimento daquilo que deve eter- 
namente vir q ser, por nós e por nossa liberdade: deve vir à ser puramente a partir do 
espirito, criado « exposto no dado, que somente para isso ai esta, Não somente dizer isto. 
mas acreditar com toda seriedade, viver dentro disto, conceber seu contrário como uma 
visão lamentável, digna de compaixão — é a perspectiva da doutrina-da-ciência. Esta q 
enuncia exatamente assim e sem rodeios, não como uma mera afirmação sensacionalista, 
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pela qual se quer ganhar prestígio, sem, entretanto, acreditar nela e sem considera-la 
verdadeira. — É, não aquilo que nos aparece como sendo, nem sequer aquilo que tados 
nós. e os mais nobres e melhores de nós, somos, mas aquilo pelo que lutamos e eterna- 
mente lutaremos. — O que te tornaste é apenas o degrau. a condição para o momento; 
tão logo te detêns e fazes menção de ser, cais nó nada. 

Conhecimento é imagem do ser — de Deus: mas não à conhecimento que põe outra 
vez um ser a partir de si mesmo, e sim O que põe um Vira-ser: a imagem da liberdade 
ciernamente criadora, pairando acima, com suas leis que se enunciam por toda eterni- 
dade em conceitos puros — este é o mundo: e querer satisfazet-se com um mundo infe- 
nor é um disparate deplorável. — Mas aquele mundo verdadeiro está unicamente na 
imagem-modelo, não sendo, mas devendo vir « ser. Isto confirma perfeitamente a pers- 
pectiva da filosofia, que enunciamos antes: só O conhécgimento é, é nada fora dele. — A 
imagem de um mundo, e não. porventura, um mundo mesmo, é a aparição, o fenômeno 
do ser absoluto, (Isto foi ignorado. à realidade posta no ser dado, é a ética recuperada 
apenas como um apêndice maravilhoso.) 
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Essa & a convicção e a visão-do-mundo da doutrina-da-ciência. As palavras. penso 
eu, são claras, e não se prestam a mal-entendidos. Sá é dificil acreditar que isto é dito a 
fério e que não é afirmado nada mais do que isso, assim tão simples. Além disso, esse 
medo-de-pensar inspira naturalmente respeito: pode dar ocasião a dúvidas, calúnias, mas 
dificilmente ser seriamente desprezado. — Não se pode ser assim. o homem é fraco, à 
sensibilidade sempre volta a impor-se a nós ! Muito bem, sois portanto um povo desprezi. 
vel, indigno, vós que falais assim c confessais em voz alta: além disso, sóis lasiimáveis 
tolos; pois quem vos pediu essa confissão de vossa indignidade? — Quem tem tal modo- 
de-pensar adapta-se mal ao mundo, cria para si mesmo desgostos por toda parte ! Seres 
despreziveis! Por que cuidais mais de adaptar-vos aos outros, do que de adaptá-los n vós 
e corrigi-los para vós? Quem está direito não deve adaptar-se ao que não está, mas, 
inversamente, aqueles que não estão direitos devem ajustar-se a quem éstá: e Este não 
quer à aprovação dos maus — para isso ele mesmo teria de tornar-se um deles —. mas 
quer Formar € corrigir Os maus, para que estes possam ter sua aprovação. Sem dúvida. 
quem está direito tem também de trazer consigo a habilidade é a Coragem, mas sem estas 
lumbém não se chega ao que é direito. — Mas alguém poderia admitir que assim é, e, no 
entanto, perguntar: — Cómo chegar a isso? — Somente pela formação de seu próprio 
alho interior. De fora, pela mera crença, isto não advém: ele tem de tê-lo em si mesmo! 

Lei moral, portanto, & a imagem de um supra-sensivel, puramente espiritual, ou seja, 
de algo que não é, mas deve, apenas, vir ser, por obra do iniciador absoluto do ser. a 
vontade. 

Ferdadeiramento livre, como agente, É somente aquele que age segundo tais concei 
ros puros, Pois uma lei natural que o impelisse não poderia ocultar -se, Já que o critério 
do conceito ético é o seguinte: não conter, absolutamente, algo que é, mas expressamente 
aquilo que não é E somente assim, também, ele estã seguro de sua liberdade. 

Se compararmos isto com a filosofia ou doutrina-da-ciência, sabemos: chama-se 
filósofa, para nós, aquele cujo conhecimento é inteiramente livre é perfeito. — Aquele 
que aqui foi descrito como verdadeiramente livre tem esse conhecimento supremo e per- 
fato; penetrou até o conhecimento puro do verdadeiro ser: é, por isso, um homem de 
ciência, um teórico. Mas o que mais? Ele vive-e pratica o conhecimento filosófico: aquilo 
que, lá, estava em repouso e inativo, tornou-se aqui impulso e determinação de uma vida 
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criadora do mundo, Nele a filosofia é criadora do ser. portanto apiicida. Aplicação da 
filosofia é uma vida ética. 

(Uma vida ética: não meramente uma vida que não seja contrária à ética. que não 
seja mjusta, viciósa — essa neutralidade ainda é confundida. pela maioria, com a ética 
—. mas uma vida verdaderamente, posilivamente ética, que cria O mundo ético. isto é, 
aquele que está contido no conhecimento como devendo ser pura e simplesmente, é que 
o aplica ao mundo dado, que está aí apenas para isso. Mas, para isto. o olho interior deve 
estar formado para ver esse supra-sensivel: e essa formação do olho é a doutrina-da- 
ciencia.) 

Assim: absoluta elevação acima da natureza, vida a partir do puro espiritual conhe. 
cido, é a filosofia ou doutrina-da-ciência convertida na própria vida e em seu estimulo, A 
filosofia, em sta aplicação, significa: a filosofia na vida. na ação é na criação. como 
lorça fundamental própria, formadora do mundo; ela se coloca no ápice da formação do 
mundo, em seu sentido mais próprio e mais elevado. 

Essa filosofia aplicada só pode ser vivida: não pode ser comunicada em um diseur 
so em uma nova imagem. — Por isso, conferências de filosofia aplicada. assim como 
anuncici, propriamente não ha. (Fazer conferências. como um meio de despertar outros 
para essa convicção artebatadora para a wda que decorre dela. isto pode certamente 
ser. do ponto de vista de uma pessoa, sua vida espiritual. a obra proposta a ela. Mas 
ISSO não vem ao caso aqui.) 

vias, em um sentido diferente e derivado, conferências sobre a vida espiritual como 
aplicação da filosofia, imagens de uma tal vida, também teriam de chamar-se filosofia 
aplicada Qustâmente em imagem, em um mero conhecimento. que não POC seu ser 
imediatamente, como o conceito-de-natureza. mas apenas o exige. E esse teria sido, prog 
tuo, O sentido de meu anúncio.) — A doutrina-da-ciência deveria ser considerada por 
nós como sabedoria. guia da vida e da ação; — o que, de resto, também sc chama: filo- 
sufia prática. E, com efeito, é a esse dominio que se referirão nossas investizações: era 
isso, também, que estava anunciado, Contudo, deixei indeterminada sun esfera mais res- 
tita, embora para mim cla estivesse bem determinada; pois não queria atrair a mera 
curiosidade é não queria despertar nenhum outro interosse que não o puramente cicnti 
fico, sem nenhuma referência ao objeto particular — até que, nas próprias conferências, 
cu tivesse encontrado a ocasião para dispor meus ouvintes à seriedade necessária e fnzê. 
los esperar apenas por cssa rigorosa seriedade. 

Com efcito, o objeto particular destas conferências me é prescrito com rigorosa 
necessidade, da seguinte muneira; Se cu quisesse efetivamente tratar. de maneira cabal e 
completa, do objeto que acaba de ser descrito c deduzido, ou se pudesse fazê-lo neste es- 
paço de tempo, ou seja, fornecer u descrição completa da vida do espirito. eu teria de 
fazer proceder essa descrição e colocar à sua frente a investigação sobre as condições 
exteriores dessa vida inteiramente livre e espiritual: a descrição de um estado-do-mundo 
que deveria estar previamente dado, caso se deves chegar universalmente à liberdade 
crici exigida. E como. por certo, não quero pertazer. mas começar. tenho de iniciar 
pelo começo natural: tenho de fornecer aquela investigação, que faz parte dos capiriilos 
preparatórios: portanto, O este propriamente meu Projeto nestas conferências: ED Ay 
condições externas de liherdeado CMC. TUE VE UNCONILEO J5 amido sudo. 

Captemos mais uma vez, com rigor, aquele conceito. A vontade é à priúigpio abso- 
lutamente criador do verdadeiro mundo; este — seus produtos e efeitos, Aquela tem seu 
conteúdo dado, seu alvo a ser visado, na lei moral: nesta estão prefigurados os efeitos: 
mas esses efeitos são novas determinações do mundo dos sentidos previamente dado, — 
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Pergunta-se, então: — Sob esse aspecto, esta este apto para acolher a marça de uma von. 
tade livre é espiritual? Ou como teria de ser, caso não o fosse pura É simplesmente, é 
como, nesse caso, deveria ser tornado apto? — Portanto, é ao mundo circundante, como 
esfera do agir livre, e, portanto, de certo modo, à natureza, e. alias. quanto à sua adequa- 
ção para uma atuação etica livre, que teriamos de dirigir a atenção. Este. universalmente, 
O lugar da nnvestização. 

Primeiramente. então: esta investigação — embora. pelo que for visto alé agora, 
tenha aparecido como preliminar à filosofia aplicada — é também uma parte desta. Pois. 
caso o mundo. em seu estado dado. não se encontrasse apto para aquela atuação. à pri 
meira de todas as exigências da lei moral — e. desta vez, u Única que-esta na ordem do 
dia — é dar-lhe a configuração adequada. Esta mesma é. portanto, a primeira exisência 
feita à vontade moral: logo, ensinamos a ética mais imediata do tempo. — Isto de modo 
geral. Agora, mais perto do assunto: 

OQ mundo dado, na medida em que é determinado unicamente pela lei natural, é, 
com toda certeza, adequado à liberdade: pois. segundo a les originária da aparição e da 
essência imagem em geral. ela é apenas a visibilidade do ético, da liberdade. — A liber- 
dade É o mais alto prinaipio, pelo qual a natureza desaparece no nada: esta pode desen. 
volver-se por st. mas não pode resistir ao principio superior: esto começa, justamente, por 
matar aquele desenvolvimento vazio, para a acolhida da Ideia. Sob esse aspecto, portan- 
to. não é preciso nenhuma investigação particular sobre a aptidão: essa investigação está 
excluda de antemão. O que a liberdade deve, somente ela pode, não à natureza: mas 
tudo o que ela pode. esta ucolhe sem resistência. — Mas q liberdade só pode atuar sobre 
cla; e está dividida entre vários individuos, cada um dos quais, em referência à natureza, 
& Incondicionalmente livre, Essa liberdade incondicionada de diversas vontades pode 
Obstruir-se e tolher-se; e assim surge não-liberdade para o individuo, porque todos que 
rem ser incondicionalmente livres. 

Portánto: Urna vontade de acordo consigo, e não haveria, em parte nenhuma, obs- 
trução da liberdade: todo 6 nosso problema seria eliminado, Mas são varias vontades, 
possivelmente conflitantes entre si! dai a possibilidade da obstrução da liberdade, 

A lei natural — eventualmente, uma certa organização natural — não pode conci: 
liar esse conflito; póis à natureza não comanda, em geral, a liberdade: portanto, tem de 
ser uma fef clica; uma lei que se dirigisse à liberdade de todos, estivesse deposta no 
conhecimento de todos, a lei fundamenta! e, por assim diger, à fiador de toda lei moral 
— púis determina até que ponto pode jr à liberdade de cada individuo sem perturbar a 
dos demais, Assim, à dominio da liberdade é como que dividido em duas esferas: a) a es- 
leru da causalidade livre de cada individuo; b) u esféra que nenhum deles poderia tocar 
imediatamente, Por essa lei, aquele conflito & apariado e. desse modo, o único perigo 
com que sé delrontava a hberdade é suprimido. 

Ora, essa é à dei do Direito: estã pure e simplesmente ai, como condição externa da 
liberdade clica: portanto, tem de remar, como absolttamente firme e dada, como pura e 
simplesmente obrigatória, do mesmo modo que uma lei da natureza. Aquela condição 
externa é. portanto, o Direito, q mundo jurídico; a primeira lei ter de produzir, prelimi- 
narmente, o estado de Direito. À mvestigação daquelas condições preliminares, portanto, 
teria de descrever exatamente 1850; seria doutrina-do-Direita. 

Ura, também esse não & o meu propósito: ensinei à doutrina -do-Direito na ano pas- 
sado e, além isso, escrevi um livro sobre cla; mas; poderiamos não considerar a lei 
juridica como pondo um estado já dado, portanto apenas teoricamente. mas considerá-la 
praticamente, como um mandamento ético a todos, como aquilo-que todos nós devemos 
conceber em primetro lugar, para depois cada um passar à sua parte, 
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Mas. em seguida, dissemos: não podia ser de outró modo: um estado de emergência, 
ocasonado pela insciência « à despreparo geral, c também pela insciência própria do 
individuo — que não tem culpa. enquanto não lhe fo) fornecido o ensinamento. — Não 
nos queixamos disso, não repreendemos os homens, mas reconhecemos q emergencia. 
veja o que for que mostremos a seguir, quem se sentir atingido pode suportá-lo: ele é ino- 
cente e puro, contanto que não se oponha à doutrina é não se Obstine contra ela. 

Não digo isto para, eventu almente, resguardar-me de perigos, mas para resguardar 
vocês. e mostrar-lhes o espirito que us preserva dos sentimentos de malevolência, escár- 
nto. inveja. e assim por diante, que poderiam ser susçitados, nos menos instruídos, por 
muitas das considerações scgulmes: na medida em que tantas coisas, que o povo (for 
mado pela mera história) venera, poderiam aparecer-sob outra luz. 

A lonte dessas paixões * jJusitmente aquela ctga veneração pelo meramente histór 
CO. & à Nvea pór não estar naqueles lugares venerados. — Quem verdadeiramente en 
ou no âmbito da clura compreensão é no esplêndido prazer que esta proporciona não 
tem de invejar a nenhum homem. é não deseja nenhum outro destino. O seu é o mais 
glorioso É O mais empolgante. Por isso. nenhuma consideração que coloque às outros 
sob uma luz desfavorável pode elevi lo so ormulho: ele tem set lugar inalterável. 

somente quem ainda não se apropriou do conhecimento. quem o vislumbra como 
um relâmpago, como um componente que ainda não faz parte dele, c. por 1ss0, ainda q 
separa de si mesmo pode, através dele é das verdades que nele contempla, ser tirado de 
seu equilibrio c levado ao orgulho, à altivez e a todas as suas consequencias. Aquele cuja 
vida própria é constante é o conhecimento, para quem este constitui seu próprio ser, não 
se vG mais separado dele: o olhar dele é o seu. Mas, nesse olhar, ele é tomado, polo 
contrário, de profunda melancolia. e de compaixão pela sorte dos que são forçados. pelas 
relações históricas. a guiar os destinos dos povos e a lomá-los a seu cargo, sem entre 
tanto terem em si mesmos a perfeita clareza: aus quais, muitas vezes. deve impor-se a 
compreensão de que precisam de conselhos e que, nó entanto. não encontram fora de si 
nenhum conselho que os satisfaça. 

Nesse espírito vejo as relações atuuis do mundo; nele direi tudo 0 que direi sobre 
elas. Nele desejaria tumbém que o recebessem. Desgjaria elevá-los ao &ter puro da cién- 
cia, e preenché-los com os nobres e altos sentimentos que uli se encontram; mas não for. 
necer matéria nova para paixões menos nobres, que as relações de todos nós, acima das 
quais, Justamente, queremos elevar-nos. já copgendram e alimentam sulicientemente. 

Portanto, & aos estudantes da ciência, não do povo, que se dirige este ensino, é 
somente nesse sentido puramente cientifico. 

Mas se alguém, mesmo sob es condição, não quisesse admitido: — Por que? 
Nesse caso as coisas se tornariam diferentes e melhores: isso não deve acontecer, im ne- 
nhum futuro possível! — o que deveriamos Fazer? Todo desvio da justiça & descul pado 
pela emergência. Quem quer perperuar essa emergência, quer a injustiça por si mesma. É 
inimigo do gênero humano: isto deve ter dito & ele deve ser tratado como tal. É preciso 
pura é simplesmente abrir caminho para a justiça; se ele, de modo nenhum. quiser sair do 
caminho, esse caminho deve prosseguir. mesmo por sobre ele, 

Mas, ainda que não fosse assim, poder-se-ia temer que isto, mesmo no presente, 
viesse à causar prejuízos, — Desordem ! — Como assim? — “Dizes. sem dúvida, que 
não é para o presente: mas, é se não derem atenção q isso, não q respeitarem?” — Muito 
bem: entao a culpa é deles. Colham esses desordeiros com as mesmas armas cum que 
coibem outros, com a aprovação ea mandado da elência. 
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Portanto: 

1) Toda ciência é fundamento de ação: uma ciência vazia, sem nenhuma referência 
à prálica, não há: isso se mosirou imposilivamente. 

2) Disto resultam duas categorias sociais fundamentais: O povo c os teóricos, os 
homens de ciência — que, sem dúvida, não devem, exteriormente, ser rigorosamente 
separadas e cujos componentes podem mesmo entrecruzar-se em pessoas singulares (ou 
seja, à mesma pessoa pode, sob certo aspecto, ser povo, em relação a muitas idéias que 
fundam atos, mas, sob outro aspecto, ser um teórico). — Para o primeiro existe somente 
aquilo que funda imediatamente a ação; aos últimos compete a visdo prospeciiva: são li- 
vres arústas do futuro é de sua história. lúcidos arquitetos do mundo, a paror do primei- 
ro, tomado como matéria sem consciência. 

3) Assim, à expressão: Isso pode ser verdadeiro na teoria, mas não vale na prática 
— só pode significar: Para agora não: mas devé valer como tempo. — Quem tem outra 
opinião, nao tem nenhuma perspectiva do progresso. toma O contingente, condicionado 
pelo tempo, por eterno É necessário: é povo ou, mais propriamente, piebe. Pois O povo se 
funda na pura insciencia de seu próprio ponto de vista. porque não conhece outro, não 
tem o contrário, o único que torna possível toda distinção, Mas quem conheçe o contrá- 
no, o combate é se apresenta positivamente como o que está certo. é plebe, e sua essen- 
cia. orgulto de camponês. Quem cultiva a gleba é vive com os animais não pode ter a 
elasticidade dos membros e o habito de asseio que convêm: mas quem exigirá isso dele! 
Mas se ele poe nessa grosseria, nesse mergulho no lodo, a ponto de respingá-lo por todos 
os lados, a honra ca bravura, se cle O exagera propositadamente. despreza os brandos e 
assendos, contrapondo-os q si como efeminados; então isso é plebeismo: assim também 
aqueles que se orgulham precisamente de sua cegueira espiritual e de sua total insciência. 

Ora, aqui falamos meramente daquilo que sé chama, para nós, no sentido designa- 
do. puramente cientifico: o objeto anunciado faz parte, portanto, do ambito daquilo que 
por orá não vale, não está na história (portanto, não faz parte de c) e também não 
pode estar nela (portanto, não [as parte de d), mas é um dos pontos mais alustudos. 

Ao dizermos: não pode valer para agora — dizemos: deve valer para agora? Vãe 
execute-o | — Contradizemo-nos frontalmente? Quem o capta assim, o distorce. O que 
quer que dissermos, não importa aos que estão vivos. Deixai que cuidem de sua execução 
imediata aqueles que viverão quando for tempo, ou que eles protestem contra Isso: mas 
tu. homem do presente, cola-te; absolutamente não me dirijó ao presente e não falo do 
presente. 

Mas isto, tulvez, dizemos: tem de ser posto, desde logo e desde já, no presente (c), 
algo à partir do qual possa desenvolver-se, termo a termo é passo a passo, aquilo que 
agora é totalmente impossível, para que venta a ser possivel. Não o alvo, o estado perfei- 
LO, mas apenas o meio mais próximo para alcançá-lo, é o que temos em mente. 

Talvez seja bom nomear desde logo o meio: o estado de Direito deve tornar-se pura 
e simplesmente & estado de todos; para isso nem todos estão aptos; portanto, é exigida, 
de imediato. uma formação de todos para esse fim, educação — uma educação esclare 
cida, à qual seja indicado seu alvo determinado. (Não se pense que à educação para a 
cidadania permanece unilateral: tudo está contido meta, contanto que seja pensada a ver- 
dadeira cidadania. Isso tambem se mostrara.) 

Talvez nem mesmo isso seja imediato: portanto, tem de ser tornado possivel, é pre- 
ciso pensar sobre isso. Em todos os casos. portanto, isso deve ser conhecido. e também 
O que se segue disso: portanto, seu conhecimento e sua doutrina são, com toda certeza, 
imediatamente práticos, mas, por ora, nada mais o & Assim permanecemos puramente 
em nosso campo doutrinário, e também q executamos imediatamente. 
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Mas. cm seguida, dissemos: não podia ser de quiro modo; um estado de emergência, 
ocasionado pela insciencia e o despreparo geral. e também pela insciência própria do 
individuo — que não tem culpa. enquanto não lhe foi fornecido O ensinamento. — Não 
nos queixamos disso, não repreendemos os homens, mas reconhesemos a emergência. 
Seja O que for que mostremos a seguir, quem se sentir atingido pode suportá-lo: cle é ino- 
cente & purô, contanto que não se oponha à doutrina e não se obstine contra ela. 

Não digo isto para, eventualmente, resguardar-me de perigos, mas para respuardar 
vocês, e mostrar-lhes o espirito que os preserva dos sentimentos de malevolência, escár 
fio, inveja. € assim por diante, que poderiam ser suscitados, nos menos instruídos. por 
muitas das considerações seguintes; na medida em que tantas coisas. que o povo (for- 
mado pela mera história) venera, poderiam aparecer sob outra luz, 

A tome dessas paixoes e pistamente aquela cega vencração pelo meramente hostel: 
EO vd inveja por não estar naqueles lugares vencrados, — Quem verdadeiramente en 
treu no ambito da clara compreensão e no esplendido prazer que esta proporciona não 
tem de invejar a nenhum homem. e não deseja nenhum outro destino. O seu do mais 
Elorioso É Q mais empolgante. Por isso. nenhuma consideração que colo a OS CALL TENS 
sob uma luz desfavorável pode elevá lo go orgulho: ele tem seu lugar inalterável. 

Somente quem ainda não se apropriou do conhecimento. quem o vislumbra como 
um relâmpago. como um componente que ainda não faz parte dele, e, por isso, uinda à 
separa de si mesmo pode, através dele é das verdades que nele contempla, ser tirado de 
seu equilibrio e levado ao orgulho, à altivez e a tadas as suas consequências. Aquele cuja 
vida própria e constante é o conhecimento, para quem este constitui seu próprio ser, não 
se vê mais separado dele: o olhar dele é q seu. Mas, nesse olhar, ele é tomado, pelo 
contrário, de profunda melancolia, é de tom paixão pela sorte dos que são forçados, pelas 
relações históricas, a guiar os destinos dos povos e a tomá-los à seu Cárgo, sem entre 
tanto terem em si mesmos a perfeita clareza: aos quais, muitas vezes. deve IMpor-se 4 
compreensão de que precisam de conselhos e que, no entanto, não encontram fora de si 
nenhum conselho que os satisfaça. 

Nesse espirito vejo as relações atuais do mundo: nele direi tudo 6 que direi sobre 
elas. Nele desejaria também que o recebessem. Desejaria clevá-los ao éter puro da cién 
sia, € preenché-los com os nobres e altos sentimentos que ali se encontram; mas não for 
necer matéria nova para paixões menos nobres. que as relações de tados nós, acima das 
quais. justamente, queremos elevar nos, já engendram c alimentam suficientemente. 

Portanto, € aos estudantes da ciência. não ao povo, que se dirige estg ensino, é 
somente nesse sentido puramente cientifico. 

Ú 

Mas se alguém, mesmo sob essa condição, não quisesse admitilo: — Por que? 
Nesse Casó as coisas se tornariam diferentes e melhores; isso não deve acontecer, em ne- 
nhum futuro possvol! — q que deveriamos fazer? Todo desvio da justiça É desçulpado 
pela emergência. Quem quer perpetuar essa emergência, quer a injustiça por si mesma, É 
inimigo do genero humano: isto deve ser dito e ele deve ser talado como tal. É preciso 
pura € simplesmente abrir caminho para a Justiça: se cle, de modo nenhum. quiser sair do 
caminho, esse caminho deve prosseguir, mesmo por sobre cle. 

Mas, ainda que não fosse assim, poder-se-ia temer GUe isto, mesmo no presente, 
viesse a causar prejuízos. — Desordem ! — Como assim) — “Dies, sem dúvida, que 
não & para O presente: mas, é se não derem atenção q isso, não o respeitarem?” — Muito 
bem: então a culpa É deles. Coibam esses desordeiros com as mesmas armas com que 
colhem cutros, com a aprovação É à mandado da ciência. 
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“Mas podem lidar com isso sem precaução; podem difundi-lo entre o povo — no 
sentido indicado acima!” — Mesmo contra isso a ciência Os previne com tóda seriedade. 
Já enunciei acima o fundamento dessa advertência: quero também conunciar 4 adver- 
tência ainda mais determinadamente. Por exemplo, os teúlogos que trazem ao púlpito 
controvérsias sobre a autenticidade dos livros canônicos — explicações conflitantes 
é recitam diante do povo seus cademos crúticos e cxeséticos são inábeis, ridículos e, 
penso eu, objeto de riso geral. Não menos rickoulo seria o estudante da ciência que, para 
fazer O povo admirar sua arte, ususse nossas proposições para fins polêmicos. Esso são 
travessuras juvenis, alheias à seriedade da ciência: o estudante da sabedoria nunca as 
deixara de lado cedo demais. Felizmente. aqueles são objeto de riso mesmo para O povo, 
que toma o que é pelo absolutamente necessário. O próprio mal traz consigo seu reme- 
dia. — Alem disso, quem é capaz daquilo já mostra que tem-lino cientifico, e terá tam- 
bém a perspicácia que o acompanha. 

“Sim: contudo, sinda não está provada a impossibilidade absoluta de ocorrer um 
daqueles abusos; O que, sem teu ensino, não ocorreria.” Não, certamente não! Se sabes 
de outros meios, além dos indicados. que eu deva usar, comunica-os à mim. que tu pos- 
sas usar, usa-os. — Não, diz aquele: tu absolutamente não deves ensinar; assim aquilo 
seguramente não se realizará, este é o verdadeiro meio! — Perdão ! E esse É o único que 
não pode ser usado. — Iago vem à dar exatamente nó mesmo que antes: a inimizade cón 
tuo homem. e sobre esta nós já falamos. Em função do abuso, suprimir O uso — signifi- 
ca, justamente, sentenciar à humanidade à que tudo permaneça no estado antigo. — 
Tudo foi mal usado, tudo pode sé-lo. e seguramente o será; com isso não acontece nada 
de novo, 


Mas também essa liberdade de ensino existe eletivamente, por tradição € historica- 
mente, em nossa Europa cristã; é quem à prova não quer conservar esse (dado) histórico, 
mas introduzir algo inteiramente novo c inédito. Por toda parte instituições de ensino, c 
um simbolo filosófico, que não deve ser transmitido inalterado, mas amphado: para isso. 
portanto, liberdade, e conservar a esta é dever do ensimante. Este pode errar; nesse ponto 
outros podem contestá-lo. O assunto permanece no domínio da doutrina, — Esse é nosso 
Paládio: e quem à quer de outro modo, teria de ser immigo da humanidade, Uma tal 
disposição seria pura e simplesmente injusta, € nenhum homem poderia, com boa cons 
ciência. permanecer nela. 

Este $ o rigor doutrinal; más de fato não é assim, Eu ja disse em outra ocasião quê 
Mesmo aqueles, com os quaes estamos envolvidos em uma dust cenerra” não provaram 
aquele prinaipro em sua umversalidade. 

Istó como introdução, 


* Eta cos tranceses, Prehie ag relere a “guerra de liheriação” alemã (contra E congquesta napolesnica) diseu 
lida no cápitulo seguinte: “Sobre q comccimi da verdadeira gucrea , (Nodo T.) 
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